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TRABALHOS ORIGINAIS 


PAIXÃO E GLÓRIA DA INDEPENDÊNCIA 
DA ARGENTINA (*) 


DR, ENRIQUE DE GANDIA 


A idéia da independência não tem na Argentina origens lon- 
gínguas. Ninguém a concebeu antes do século XIX. Os esfor- 
ços de alguns precursores não tiveram eco nas terras do Prata. 
Estes precursores, em outros tempos envoltos em sombras, hoje 
não têm mistérios. O mais antigo foi um argentino de Mendoza, 
jesuíta, chamado João José Godoy. O Padre Miguel Batllori 
S. J. estudou admirâvelmente as Maquinações do Padre Godoy 
em Londres em favor da independência hispano-americana no Ar- 
quivo Histórico da Sociedade de Jesus (Roma, 1952, XXI, fasc. 
41). O mesmo fez o Padre Guilherme Furlong S.J. em vários 
artigos que resumiu em O argentino João José Godoy, precursor 
dos precursores da independência hispano-americana (História, 
Buenos Aires, 1960, março, maio, ano V, nº 19). Êste jesuíta, 
nascido em Mendoza a 13 de julho de 1728, padeceu as vicissitu- 
des do destêrro até que em 1781 se dirigiu à Inglaterra. Nesta 
ocasião se supõe que apresentou ao Ministro Fox um projeto 
para sublevar a América espanhola. Dizemos que se supõe por- 
que não há nenhum documento que o prove. Só se conhece a re- 
ferência de um viajante, Edmond Bott, o qual diz que um tal Dom 
Juan apresentou a Fox êsse projeto. É possível que êste misterioso 
Dom Juan seja o jesuíta argentino João José Godoy. Mais 
tarde, um aventureiro catalão, Luís Vidal, acusou Godoy de 
organizar uma revolução no Chile, Paraguai e Peru. O govêrno 
espanhol se alarmou com essas notícias; porém Godoy fugiu 
para os Estados Unidos. Prêso por uns traidores, terminou por 
ser levado a Cadiz, onde morreu, no Castelo de Santa Catarina, 
a 28 de setembro de 1787. Nunca confessou os planos que lhe 
são atribuídos. Se êles existiram, é para reconhecer que não 


deixaram rastro ou influências. 


(*) Tradução de Xavier Pedrosa. 


“Outro jesuíta, contemporâneo de Godoy, foi o Padre Paulo 
Viscardo e Guzman, peruano, natural de Pampacolea (Arequipa), 
“conhecido como o Padre Viscardo. Insistiu em Londres, também, 

- em planos separatistas e escreveu uma carta famosa que terminou 
por chegar às mãos de Miranda. Esta carta circulou grandemen- 


te na América e até foi reimpressa em Buenos Aires em 1816. Sua 


vida, com uma admirável coleção de documentos, foi escrita pelo 


Ee Padre Miguel Batllori, S.J. (O Padre Viscardo. História e mito 


da intervenção dos jesuítas na independência da América Espa- 
- nhola. Caracas, 1953). A carta de Viscardo e Guzman fala de 
si uma possível independência da América; porém, apesar de sua 
- circulação, foi ignorada pelo público e ninguém se atreve a supor 
— que produziu os fatos que conduziram fatalmente à verdadeira in- 
"dependência. E o mesmo se pode dizer do terceiro precursor, o 
- venezuelano Francisco de Miranda, aventureiro e militar extraor- 


 dinário, novelesco em suas aventuras e em seus sonhos, vítima do 


“destino e lutador incansável da independência hispano-americana. 
A End . . 2. 
- + Não nos detemos em seus projetos, em seus intentos heróicos. 


ta 
de 
o 


— Muitas de suas ações se perderam no vácuo ou se despedaçaram 

contra a indiferença. A separação de Espanha produziu-se por 

- outras causas, de política européia, e Miranda se apresentou a 

Nas lutar pela independência, quando esta havia começado a sua tra- 

— jetória. 

Não hã dúvida de que a independência da América não de- 
“ pendeu de precursores nem de rebeliões indígenas, cujos fins ja- 


tr, es Ê . : 
y mais tiveram caracteres separatistas; nem de problemas econô- 


- micos, todos solucionados antes de 1810. (Veja-se nossos livros 
História de 25 de Maio, Buenos Aires, 1960; Conspirações e Re- 
voluções da independência americana, Buenos Aires, 1960; Origens 
desconhecidas do 25 de Maio de 1810. Buenos Aires 1960; e 
Nova História da América, Buenos Aires, 1946). A independên- 

“cia da América espanhola surge de um processo inconsciente de 


feitos históricos. Éstes feitos criam situações jurídicas teoló- 


Es 


“gicas e políticas que conduzem fatalmente à separação de Espa- 
nha. À êstes fatos e a estas situações hão que agregar as paixões 
dos homens, dos personagens que atuam movidos por fôrças po- 
líticas e que, por sua vez, dão origem a outros fatos históricos. 
Homens e idéias, paixões; ódios, vaidades, são o que há de se 
estudar para compreender êste problema e esta evolução len- 
tíssima, que transformam as colônias mais extensas do mundo 
em grandes nações da terra. 

O primeiro choque de idéias se produz na Espanha e na 
América com o comêço do reinado dos Bourbons no ano 1700. 
Este choque dá vida oficial a um regime de govêrno absolutista 
que culmina em 1767 com a expulsão dos jesuítas. Frente a 


este regime absolutista vive a antiga tradição democrática e 
liberal dos Austríacos. A expulsão dos jesuítas tem sido consi- 
derada por alguns historiadores, como o comêço da independência 
americana. É um êrro. Nem os jesuítas intervieram em planos 
separatistas, salvo Godoy e Viscardo, que nada lograram, nem 
êsse acontecimento produziu as consegiências que levaram real- 
mente à independência. A maçonaria, que tanta atuação teve no 
século XVIII, especialmente na expulsão dos jesuítas, pouco tra- 
balhou pela independência da América. No século XVIII os 
maçons não tinham idéias liberais. Combatiam os jesuítas por 
seu predomínio nas côrtes, nas finanças e na vida familiar; porém 
estavam aliados aos monarcas absolutistas. Os grandes maçons 
que mais influíram na anulação dos jesuítas eram absolutistas, 
ministros de reis despóticos. O chamado liberalismo ilustrado 
não foi, por nenhum conceito, liberalismo, sinão duro absolutismo. 
A ilustração existia. O que não existia era o liberalismo, a 
menos que se confunda liberalismo com anticlericalismo ou com 
antijesuitismo. Quanto às doutrinas tiranicidas e regicidas dos 
jesuitas, sustentadas no século XVI e XVII por tôda uma escola 
de eminentes teólogos como Juan de Mariana, Francisco Soares 
e outros muitos, é duvidoso que hajam originado a extinção da 
Ordem pelo Papa Clemente XIV. Êste papa não era um liberal, 
nem um partidário do tiranicídio, nem um absolutista declarado, 
se não homem fraco, que não soube enfrentar os temores e as pres- 
sões dos reis absolutistas. Êstes o obrigaram a suprimir a Com- 
panhia de Jesus. As doutrinas populistas dos teólogos de Sa- 
lamanca e dos Jesuítas do século XVI e XVII eram refutadas, 
no comêço do século XVIII, por jesuítas como Pedro Lozano, que 
zombava dos habituais defensores do princípio democrático de 
que o povo é depositário do poder que recebe de Deus e tem direi- 
to a eleger e substituir seus governantes. O problema jesuítico 
continua obscuro, no que se refere as causas que originaram a 
extinção da Ordem. O indiscutível é que o jesuitismo em nada 
se relaciona com as origens da Independência Americana. 


As primeiras causas que preparam os futuros feitos da in- 
dependência, encontram-se na própria família real espanhola. O 
primeiro provocador é o antigo guarda de corpo e depois Duque 
de Aleudia e Príncipe de La Paz, Manuel Godoy. Por culpa 
dêste homem, o real casal, Carlos IV e Maria Luiza, intrigam-se 
com seu filho, o herdeiro do trono, Fernando. Êste fato pron- 
tamente se divulgou na Espanha, e ficou conhecido na América. 
Correram pormenores de disputas autênticas e de episódios ima- 
ginários. Ao mesmo tempo, fortes descontentamentos populares 
pela miséria de que se sofria em algumas províncias. Tudo 


se soube, aumentado pela distância, na América. Em Buenos- 
Aires houve inquietações; porém onde mais se agitou o povo foi no 
Alto Peru, nas cidades de Chuquisaca e La Paz. Um dos agi- 
tadores foi o crioulo Pedro Domingos Murilo, homem culto, de 
idéias democráticas, contudo monarquista. Corria o ano 1805. 
Os revoltosos diziam que se na Espanha se havia declarado a 
república, conforme notícias falsamente difundidas, também na 
América se deveria declarar a república, entretanto, se havia 
possibilidade de trair os reis de Espanha, caberia à América ir 
buscá-los para que reinassem, nestas terras. As idéias republi- 
canas eram relativamente antigas em Espanha. Em 1796 o Par- 
tido Republicano de Mariano Picornell havia intentado matar 
os reis e declarar a república, porém êste partido republicano 
não pretendeu, em nenhum momento, proclamar a independên- 
cia de nenhuma parte da América. 


Depois das inquietações do Alto Peru e de Buenos Aires 
do ano 1805 não aparecem novas idéias de govêrno democrático 
até 1807, quando se começa a saber em Buenos Aires, que o alcaide 
de primeiro voto e rico comerciante basco, Dom Martim de Alza- 
ga, tinha projetos separatistas. Os planos de Alzaga estiveram 
a ponto de realizar-se em primeiro de janeiro de 1809, por meio 
de uma revolução, que tinha por fim visível estabelecer uma 
Junta popular de govêrno e, como fim oculto, declarar a inde- 
pendência do vice-reinado. 


Chegamos ao ponto preciso em que começa a preparar-se 
os acontecimentos que deram origem ao 25 de maio e à inde- 
pendência da Argentina. A 2 de maio de 1808, Madrid se 
levantou em revolução contra Napoleão. Em poucos dias, tôda 
a Espanha estava sublevada contra os franceses. Bem sabido é 
que a derrota de Napoleão começou na Espanha. A 25 de maio 
de 1808 a junta de Astúrias declarou oficialmente a guerra à 
França. A Grã-Bretanha até então inimiga se converteu em 
aliada. As fôrças unidas inglêsas e espanholas empreenderam 
uma guerra de morte contra os franceses. Tôda a América se- 
guiu, com imensa emoção, os acontecimentos da Espanha. Ao 
mesmo tempo se sabia que as cidades espanholas, ao encontra- 
rem-se sem rei e sem govêrno central legítimo, se governavam 
por meio de Juntas populares. O sistema das Juntas se gene- 
ralizou na Península e foi imitado na América; porém, os primeiros 
intentos de criar juntas no Novo Mundo, chocaram-se com os in- 
terêsses dos vice-reis ou governadores, que queriam continuar em 
seus postos. E assim fracassou, por exemplo, em 1808, a primeira 
Junta que se intentou em Caracas. No Rio da Prata existia uma 
situação política complicada, mescla de problemas internacionais 


+ 


e de ódios de caráter pessoal. Desçamos, portanto, dos problemas 
gerais para compreendermos rápidamente os problemas locais, de 
pequenas e grandes ambições. k 


| Em Buenos Aires, as invasões inglêsas haviam derrubado o 
vice-rei Sôbre Monte e elevado ao primeiro plano o comerciante 
Martin de Alzaga e o antigo oficial Santiago de Liniers. Alzaga, 
com a colaboração do advogado Benito González de Rivadavia, 
conseguiu, em um Cabido aberto, ou congresso do povo, suspen- 
der de suas funções o vice-rei Sobre Monte e nomear Liniers em 
seu lugar. Alzaga era o homem do dia. A êle de devia a recon- 
quista de Buenos Aires e, principalmente, a defesa contra a segunda 
invasão. Sua influência era poderosa entre as famílias mais im- 
portantes da cidade e os pretos dos bairros pobres. Entre o povo, 
era conhecido com o nome de Pai da Pátria. Liniers, no princípio 
seu amigo e colaborador, quando se viu convertido em vice-rei não 
correspondeu à orientação de Alzaga. Criou-se, assim, uma inimi- 
zade profunda, um choque contínuo de opiniões, entre o vice-rei 
e o Cabido, presidido por Alzaga. O vice-rei tinha contra'si o ser 
francês de nascimento e haver estado em comunicação com Napo- 
leão. Além disto, muito o prejudicava sua amizade com a Senhora 
Ana Perrichon Vandeuil de O'Gorman. "Tinha, porém, a seu favor 
a adesão dos antigos sobremontistas, dos maçons e dos chefes mi- 
litares, dispostos a obedecer ao govêrno que triunfasse em Es- 
panha, a começar pelo de Napoleão. Também eram a seu favor 
os regimentos críoulos, pelo interêsse que o seu Chefe, Cornélio de 
Saavedra, mostrava estar bem com o vice-rei. Havia um jovem 
mui chegado a Liniers, com grandes ambições de aparecer. Cha- 
mava-se Bernardino Rivadavia e estava afastado de seu pai, o 
Dr. Benito Gonzalez de Rivadavia, por causa da amizade que 
êste mantinha com Martin Alzaga. Éstes dois partidos tinham 
idéias políticas bem definidas. O partido de Alzaga queria a re- 
núncia do vice-rei francês, Liniers, e a formação de uma Junta po- 
pular de govêrno. Secretamente aspirava a convocação de um 
Congresso em Buenos Aires, com deputados dos Cabidos do 
interior e à proclamação da independência do vice-reinado. Al- 
“zaga tinha a seu favor o Cabido, o Tenente-General Dom Pas- 
coal Ruiz Huidobro, que tinha vindo a Buenos Aires, enviado 
pela Junta de La Corufia, com a ordem de instalar uma Junta, e 
contava, além disso, com a colaboração entusiástica de outro jovem, 
rival de Bernardino Rivadavia, que se tinha formado em advoga- 
do em Chuquisaca, e que se chamava Mariano Moreno. A gente 
de Liniers e do seu defensor Saavedra opunha-se à instalação 
de uma Junta popular; queria que continuasse mandando Liniers, 
apesar de ser francês e estar prêso ao rei, a quem representava, 


“e só aspirava, em síntese, a manter-se em seus cargos para con-. 
- tinuar desfrutando seus soldos. Tão certo é isto que quando 


os militares souberam que um novo vice-rei, Baltasar Hidalgo de 


- Cisneros, vinha a substituir a Liniers, tiveram várias reuniões para 


achar uma solução que os salvasse. Na primeira reunião, a quinze 


" de julho de 1809, Belgrano opinou que se resistisse à entrada de 


Cisneros e se trcuxesse para reinar a infanta Carlota Joaquina. 
Saavedra também opinou que se resistisse a Cisneros. Pueyr- 
redon falou «da necessidade de uma troca da qual resultasse vir o 
govêrno as nossas mãos». Martim Rodrigues refere êste fato 
muito depois, o que lhe faz alterar muitos detalhes e conceitos; 
porém não olvida que Pedro André Garcia se opôs, com outros 
chefes espanhóis, e acrescenta que Garcia «exercia uma grande 
influência sôbre Dom Cornelio Saavedra, que não se separava 
da opinião de Garcia». Em síntese, todos os chefes militares não 
sabiam o que fazer ante uma mudança de vice-rei que podia sig- 
nificar para êles a perda de seus empregos. Muito clara e since- 
ramente confessa-o o próprio Belgrano em suas memórias: — 
«S6 tratavam de interêsse particular, e se alguma vez se decidiam 


“a se reunir, tinham mêdo que se soubesse que êles estavam reu- 


nidos e seriam castigados; porém, guardando o silêncio mútuo, 
volviam a sua indecisão e não buscavam outros meios e arbítrios 
para conservar seus empregos». Parece-me ver a cena: homens 
temerosos de que se soubesse que estavam reunidos, assegura- 


- vam-se reciprocamente o silêncio e não tinham outro fim que con- 


servar os seus empregos. Se alguém alegar que as memórias de 
Belgrano são posteriores aos acontecimentos a que se referem, 
e que Belgrano estava distanciado de Saavedra, poder-se-á con- 
firmar a exatidão das palavras de Belgrano com a ata do Cabido 
de Buenos Aires, de 13 de julho de 1809. O Cabido, ao inteirar- 
se da inguietude em que se achavam os militares, declarou que 


- êsse ato envolvia uma terrível desobediência e expôs seus fins: 
«O Capitão de granadeiros montanheses, Dom Fernando Dias, 


falando hoje com Dom José Antônio de Puerto, disse que seria 
recebido o Exmo. Sr. Cisneros desde que jurasse deixar os cor- 
pos e seus respectivos comandantes e oficiais no mesmo pé em 
que se acham, e que não inovaria nada na ordem e método de 
govêrno adotados pelo Sr. Liniers, e que êste não perderia resi- 
dência nem cargos durante o tempo do seu mandato: porém que 
se sacrificariam todos e sofreriam a morte antes de consentir 
que viesse o Sr. Elio a encarregar-se da inspeção ou de outros 
encargos». O Conde de Lucar revela-nos que tudo isto era o 
mêdo de .perder seus empregos, ou que Cisneros ou Elio averi- 
guassem as incorreções que havia feito Liniers durante o seu 
govêrno. Agora sabemos por que os militares eram Linieristas e 


se opunham a qualquer mudança de govêrno, e, sobretudo, à ins- 
talação de uma Junta Popular, com um homem tão reto e incor- 
ruptível quanto Martim de Alzaga. A lenda de gue se podia 
aspirar a alguma independência se desvaneceu. 


Junto dêstes homens e dêstes partidos, tão opostos, um as- 
pirava o govêrno do povo por meio de uma Junta com a indepen- 
dência; o outro, só a conservar seus empregos; havia outros par- 
tidos bem definidos; o que estava disposto a aceitar um protetora- 
do da Grã-Bretanha e o que queria que se coroasse rainha ou 
regente da América espanhola, a Infanta Carlota Joaquina, irmã 
de Fernando VII. SEA TE Epa, 

O partido carlotista foi numeroso em Buenos Aires. Um 
dos seus mais entusiásticos sustentadores era Manuel Belgrano. 


Os carlotistas também temiam que Espanha caísse em poder de 
Napoleão ou da Grã-Bretanha, porém seu máximo terror era 
que Martim de Alzaga e seu partido da independência chegassem 
a assenhorar-se do govêrno. Em suas cartas à Infanta Carlota, 
êles pedem humildemente e imploram que ela venha a reinar em 
Buenos Aires, para que o partido anarquista, incendiário, republi- 
cano, etc. não declare a independência. O temor dêstes homens. 
à independência era terrível. A documentação, abundante, tem 
sido estudada por Alfredo Varela em Duas grandes intrigas 
(Porto, 1919); Julian Maria Rúbio, em A infanta Carlota e a 
política de Espanha na América, 1808, 1812 (Madrid, 1920) ; 
Roberto Etchepareborde, Entretenimentos do processo carlotino 
(Revista História, Buenos Aires, 1957, n. 8) e outros autores. 
Nós mesmos temos descoberto uma série de documentos, que de- 
mos a conhecer em À Princesa do Brasil, a democracia inglêsa 
e o reino de Buenos Aires (Anais da Sociedade Científica Ar- 
gentina, Buenos Aires, agôsto de 1947) Ed. II, tomo CXLIV, 
págs. 68 a 128). Ariosto Fernandes publicou cartas curiosas 
de Manuel Belgrano em Manuel Belgrano e a Princesa Carlota 
Joaquina 1808 (Revista História, Buenos Aires, 1956, nº 3). 
O tema não oferece vacilações. Felipe Contucci podia escrever 
ao Conde de Linhares, em 18 de setembro de 1809 — «Grande 
Senhor Conde, é o partido que tem agui a Senhora Princesa, já 
não há pessoa que desconheça os seus direitos e a não deseje; 
menos o Govêrno e os seus sectários, os quais só querem seguir 
a sorte da metrópole...» (Oliveira Lima, D. joão VI no Brasil, 
Rio de Janeiro, 1908, I, pág. 299). Uns homens em Buenos 
Aires, que estavam no govêrno e tinham as armas na mão, só 
queriam seguir a sorte da metrópole, contanto que não perdessem 
os seus empregos; os outros, segundo Contucci, sonhavam com 
o reinado da Infanta. Epa 


O partido inglês era mais antigo e tinha seus grandes defen- 
sores. Roberto H. Marfany resumiu seus antecedentes em «Vés- 
peras de Maio» (Revista História, Buenos Aires, 1960, nº [rd to 
Beresford e Anchmuty estavam convencidos de que se houvesse 
oferecido a independência ao povo de Buenos Aires, êste se 
haveria precipitado a recolhê-la, com a conseguente aproxima- 
ção da Grã-Bretanha. É inegável que muitas pessoas, não adeptas 
dos inglêses de Buenos Aires, a começar por Dom João José 
Castelli e o bispo Dom Benito de la Lue y Riega, se puseram 
às suas ordens. Ultimamente se tem procurado demonstrar que 
o ministro inglês no Rio de Janeiro, Lord Strangford, estêve em 
comunicação com os partidários da independência em Buenos * 
Aires e os aconselhou a não se precipitarem em suas resoluções. 
O documento pertinente foi publicado várias vêzes e dêle nos 
temos ocupado em nossa História de 25 de maio — Nascimento 
da Liberdade e da Independência na Argentina. (Buenos Aires, 
1960). «A Análise de outros documentos demonstra que Lord 
Strangford não estava em comunicação com os homens que só 
“aspiravam a conservar seus bons empregos, êsses homens que, 
quando viram a situação em perigo, deram volta e passaram 
para o partido das Juntas, que sempre haviam combatido. Lord 
“Strangford estêve em comunicação com os verdadeiros homens 


Dado da independência «com os chefes do partido da independência, 
NES ; como Alzaga, Villanueva e outros...» Os homens do partido da 
E sê independência eram Martim de Alzaga, Estevão de Villanueva e 
RES os demais membros do Conselho. Isto é uma fato definitiva-. 


“ah mente provado e acêrca do qual só podem caber discussões de 
má fé. Infelizmente, distintos historiadores, desconhecendo do- 
cumentos revelados por nós em 1947, 1949, em que consta a ver- 
dade que acabamos de demonstrar, caíram no êrro grosseiro de 
e supor que os homens do partido da independência com que se 
a comunicava Lord Strangford, não eram os que mencionamos, e 
sim os chefes militares que só cuidavam de seus empregos. Não 
mencionamos nomes porque não queremos mortificar ninguém 
com a lembrança de seu equívoco. Confiamos em que não hão de 
; empenhar-se na defesa de seus erros. Os documentos a que nos 
ro referimos e que descobrem que ideais políticos tinham os partidários 
e de um protetorado inglês e quais eram os verdadeiros integrantes 
do partido da independência, temo-los analisado no Princesa 
do Brasil, a democracia inglêsa e o Reino de Buenos Aires, e em 
Primeiros ideais políticos do General San Martin. (Anales de 
la Sociedad Científica Argentina, Buenos Aires, agôsto de 
1947, E. II, tomo CXLIV págs. 68 a 128) e em Primeiros ideais 
políticos do General San Martin (Anales de la Sociedad Cien-. 5 
“tifica Argentina, Buenos Aires, 1949, Entregas, VL I e II. 
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Tomos CXLVIII e CXLIX». Vários autores têm utilizado êstes 
documentos sem citar seu descobridor. O Dr. Raul Alexandre 
Molina fez traduzir alguns dêles pela Sra. Margarida Pontieri. 
Veja-se seu artigo sôbre «Lord Strangford e a Revolução de 
Maio» (em História, Buenos Aires, 1960, págs. 68 a 128, nº 19) 


O que agui interessa é recordar os nomes de Saturnino Ro- 
driguez Pefia e Manuel Aniceto Padilla, cochabambino, como 
principais agitadores do partido anglófilo. Éles fizeram fugir 
o General Beresford para Montevidéu, fato que em Buenos Aires 
foi considerado uma traição, pelos partidários da independência e 
pelos restantes partidos; e trataram, por todos os meios, conse- 
guir uma «independência» que era apenas a liberdade de entregar- 
se a um protetorado absoluto da Grã-Bretanha. Deixemos que 
fale Lord Strangford na tradução da Srta. Pontieri. 


Antes de tudo, Lord Strangford, em uma carta ao Ministro 
das Relações Exteriores da Grã-Bretanha, de 20 de junho de 
1810, dá conta das causas do movimento de maio e especifica 
que as notícias chegadas de Espanha não foram a única fôrça 
que produziu o 25 de maio. «As somas de dinheiro entregues 
sem reparo para obter êstes propósitos (da Infanta Carlota) 
por um lado, e indiscreta e intempestiva linguagem usada por 
Sua Alteza Real, com ameaças e represálias contra o partido po- 
pular, pelo outro, constituem o motivo principal e mais importan- 
te». O partido popular, a cuja frente se achava Martim de Alza- 
ga, era o que queria a independência e terminou por produzir os 
acontecimentos de maio. Não se olvide que, segundo Lord 
Strangford, a reação do partido popular levantada contra as pre- 
tensões da Infanta, foi uma das causas que originaram a grande 
mudança de govêrno. Uma segunda causa, segundo Lord Strang- 
ford, foi a ação violenta que o ministro espanhol, Marquês de 
Casa Irujo, levantou contra «alguns súditos espanhóis que resi- 
diam no Rio de Janeiro e mantinham correspondência ativa com 
os líderes da independência de Buenos Aires». Dois dêles eram 
os irmãos Pueyrredon. Lord Strangford ignorava que os Pueyr- 
redon, sobretudo Juan Martim, eram afrancesados, não estavam 
com o partido da independência de Alzaga e eram procurados 
pelas autoridades espanholas precisamente por seus indícios de 
francesismo. Lord Strangford ao contrário, possuia cópias das 
cartas que o ministro espanhol em Washington, Luís de Oniz, 
escrevia a seu colega do Rio de Janeiro, o Marquês de Casa 
Irujo, nas quais lhe falava dos esforços dos franceses para lo- 
grarem, por meio de emissários, a declaração da independência 
na América Espanhola. «É um êrro, dizia Lord Strangford, 
diante dos documentos impressionantes que remetia a Londres, 
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crer que não existe na Am 


érica Espanhola um partido, forte e | 
formidável, em favor da França». Entretanto enquanto os es- 


“panhóis peninsulares odiavam a Inglaterra, sentiam-se inclina- 


dos para a França. Esta nação podia protegê-los com «uma in- 


“dependência nominal, garantida por Bonaparte, ou mesmo re- 


conhecendo o novo govêrno que venha a estabelecer em Espanha». 


— Todos os empregados ou pertencentes as profissões liberais eram 


adeptos da França. Ao contrário, os espanhóis americanos bus- 
cavam a proteção da Grã-Bretanha. Para explicar melhor a 
situação política em Buenos Aires, Lord Strangford enviava 
a Londres um extenso e curioso documento que estudamos pela 
primeira vez neste gênero de indagações. Diz Lord Strangford: 


“* «É a tradução de um documento realizada a pedido meu por uma 


pessoa que é considerada como um dos chefes do partido Inde- 
pendente, e contém as opiniões dêste partido sôbre certos proble- 
mas... Quase não é necessário observar a Vossa Excelência que 
êste documento está redigido por um nativo de Buenos Aires...» 


Este chefe de partido independente, nativo de Buenos Aires, era 


Saturnino Rodrigues Pefa. Lord Strangford, em outra carta 
que analisamos em nossa monografia sôbre a «Princeza do 


Brasil...» informa a Jorge Canning que o ministro português, 


odrigo de Souza, lhe havia comunicado que o almirante Sir 


“Sidney Smith, «se havia permitido assegurar-lhe que minha oposição 


ao partido da Princesa, tinha por origem únicamente minha simpatia 


“pela causa dos Republicanos espanhóis, e que um tal Peíia lhe havia 
informado que eu sustentava uma correspondência secreta com os 


chefes dêste partido em Buenos Aires». Rodrigues Peía havia 
comunicado ao Almirante Smith que Lord Strangford estava em 
comunicação com uns republicanos espanhóis pelos quais tinha 
simpatia. Isto significa que Rodrigues Pefãa resiste a qualquer 
coisa que possa rebaixar os seus emolumentos. Já temos visto 
em páginas anteriores, quais os que tremiam pela segurança de 
seus soldos. O informante opinava que a Grã-Bretanha devia 
intervir em Buenos Aires, «se as divisões internas e as disputas 
se incrementassem, entre o partido independente e o partido que 
defende a Espanha». Vale dizer, o partido de Alzaga é o partido 
que temia a diminuição de seus emolumentos. O informante 
explicava a Lord Strangford que as colônias estavam «certas de 
que as primeiras medidas que se tomariam, sob a proteção inglêsa, 
seriam abolir êste destruidor sistema e quebrar as cadeias que 
amarram o comércio, isto é, uma independência racional, vale 
dizer, diferente dêsses sonhos de republicanos visionários; esta é 
a independência que se deve ter e pela qual a Inglaterra deve traba- 
lhar com tôda sua fôrça, na certeza de que uma «equilibrada» 
parte dêsses benefícios são para ela». 
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A clareza dêste documento é inegável. O partido dos repu- 
blicanos, dirigido por Martim de Alzaga, queria uma independên- 
cia absoluta. Isto, a juízo do informante de Lord Strangford, 
«eram sonhos. de republicano visionário, tudo muito diferente, 
da independência que procuravam os anglófilos. Éstes queriam 
uma independência «racional», romper-as «cadeias que prendem 
o comércio» (Cisneros ainda não havia declarado livre o comér- 
cio com a Grã-Bretanha), sob a proteção inglêsa. Tratava-se, 
indiscutivelmente, de um protetorado inglês. A independência, 
segundo os partidários da Grã-Bretanha, não passava de uma li- 
berdade para comerciar com a nação inglêsa. A entrega à 
Grã-Bretanha era total. Esta entrega não era espontânea, fácil, 
resultado de uma vontade geral. A Grã-Bretanha devia enviar 
à América espanhola uma esquadra e um exército, muito superiores 
aos das invasões de 1806 e 1807. Partidários da boa causa, ou 
sejam traidores, segundo o conceito atual dêste fato, se encarrega- 
riam de guiar os generais inglêses para que pudessem apossar-se 
melhor destas terras. 


Para evitar dúvidas, transcrevemos o parágrafo: «Será ne- 
cessário, sem embargo, mandar à Sul América uma esquadra, 
acompanhada de um grande exército, sob o comando de ativos e 
prudentes generais, os quais, guiados pelo conselho dos chefes da 
boa causa, se dirijam somente àqueles pontos que aparentemente 
o requeiram» Seria indicado, além disto, abster-se de utilizar 
a fôrça e aparecer mais com o caráter de um protetor do que de 
um conquistador. Muitos se congregaram e congregarão sob 
o estandarte e bastará citar o sagrado nome do rei da Inglaterra e 
da nação britânica para assegurar-se a cooperação de todo o 
país». Em troca desta cooperação, a Grã-Bretanha receberia 
sua recompensa. O anônimo informante enumerava o que podia 
esperar o país amigo. Eis aqui suas palavras: «É fácil conceber 
as grandes vantagens que a Inglaterra obterá, difícil será enu- 
merá-las individualmente. Não há limite à gratidão que os his- 
pano-americanos demonstrarão ao poder que os salve. Que bene- 
fícios não retirará a Inglaterra, natural e permanentemente, de 
suas ligações com a América espanhola? Um tão vasto e de 
algum modo inexplorado continente, rico na medida que a fan- 
tasia o permite, proverá de novos materiais para a engenhosa 
indústria inglêsa e abrigará um novo campo aos seus aventurei- 
ros... Em uma palavra, um mundo se oferece à Inglaterra, e 
tôdas as suas produções estarão quasi exclusivamente à sua dis- 
posição. Estas recompensas devem, porém, ser precedidas da 
demonstração de amizade por parte da Grã-Bretanha, e disso 
depende que receba muito mais substanciais provas de gratidão 


as 


no Novo Mundo, que as que recebeu os espanhóis antes, os 
quais, em pagamento de todo o sangue e sacrifício oferecidos, 
nunca concederam a mais simples imunidade ou proclamaram 
a mais leve concessão em favor do seu comércio». 


Os anglófilos que buscavam o protetorado da Grã-Bretanha 
tinham a esperança de ser tratados melhor do que lhes havia feito 
a Espanha. Por último, a independência de tôda a América 
espanhola não devia ser aconselhada a Lima, Bogotá e México 
por Buenos Aires, pois essas regiões se consideravam superiores 
a esta cidade. A interferência da Inglaterra devia conduzir a 
uma independência que entregaria à Grã-Bretanha seu comércio 
e tôdas as suas riquezas. 


Lord Strangford tinha suas secretas comunicações com os 
partidários da independência em Buenos Aires. Já vimos que 
os partidários de uma verdadeira independência eram os cha- 
mados republicanos espanhóis, dirigidos por Alzaga. Os outros, 
que também falavam de independência, só entendiam uma inde- 
pendência de comércio, debaixo do protetorado da Grã-Bretanha. 
Em sua carta de 10 de junho de 1810, Lord Strangford parece 
referir-se aos primeiros, quando diz ao Marquês de Wellesley 
que fêz saber «aos dirigentes do partido independente, que habi- 
tualmente estão em comunicação confidencial comigo», que não 
se precipitem em «alcançar a independência antes que a sorte 
da mãe pátria fôsse decidida», nem ouvissem «as proposições 
que podem ser feitas já, seja por França, seja por outros podêres sob 
contrôle». E continuava: «Eu faço esta declaração de forma 
clara e repetida e, ultimamente, tive a oportunidade de fazê-la 
conhecida por todos os partidários da independência, em Buenos 
Aires, por intermédio de uma pessoa que pertence a êste partido, 
e que há pouco tempo foi enviada ao Rio da Prata, como comis- 
sionado para os assuntos da Colônia portuguêsa de Sacramento, 
cargo que eu obtive para êle, da parte do Conde de Linhares, sem 
despertar suspeita alguma na mente do dito ministro». 


O Comissionado secreto de Lord Strangford devia fazer saber 
aos «hespanhóis americanos» que qualquer ato de precipitação 
ou imprudência «os exporá à perda de todo direito da proteção 
e patrocínio futuros da Inglaterra». Assim como uns homens de 
Buenos Aires imploravam à Infanta Carlota que se dignasse reinar 
sôbre êles, outros rogavam constantemente ao ministro inglês 
que a Grã-Bretanha lhes fizesse a graça de tê-los sob seu patroci- 
nio. Por isso Lord Strangford dizia a Wellesley: «confia em 
que S. S. tomará em consideração a dificuldade de minha situa- 
ção e o desconcerto em que se colocam as perpétuas solicitações 
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da parte de muitos dirigentes do partido independente. Já sabe-. 
mos qual era o partido que buscava «uma independência racional, 
vale dizer, distinto dêsses sonhos de republicanos visionários», 
que lutavam por um novo estado, debaixo da direção de Alzaga, 
Villanueva e outros. 


Digamos, por último, nesta enumeração dos partidos políticos 
que disputavam o poder em Buenos Aires, que o perigo de uma 
intervenção dos Estados Unidos não estava longe, Lord Strangford, 
a êle se refere em sua carta de 10 de julho de 1810, escrita antes 
de ter notícia dos fatos de maio. À chegada ao Rio de Ja- 
neiro de Mister Sumpter, enviado dos Estados Unidos, enchia-o 
de inguietação, Lord Strangford temia que os republicanos das 
colônias espanholas se dirigissem aos Estados Unidos, em vista da 
lentidão que a Grã-Bretanha mostrava. 


A linguagem utilizada aqui por muita gente relacionada com 
o govêrno americano, indica claramente que êsse govêrno ali- 
menta a esperança de que a Inglaterra será vagarosa em prestar: 
ajuda às intenções republicanas das colônias espanholas, e que 
o pedido se fará aos Estados Unidos, os quais não terão escrú-. 
pulo em proteger uma forma de govêrno análoga a que está esta- 
belecida na própria América. 


Os Estados Unidos, de acôrdo com a França, uniria a frota. 
espanhola à sua, e contribuiria para a independência hispano- 
-americana. Há alguma razão para crer que a decisão dos Esta- 
dos Unidos sôbre esta questão dependeria da chegada, aos portos. 
da América Hispânica, da frota espanhola, até então na Europa. 
América necessita de um aliado naval e diante da certeza de que 
a frota espanhola poderia cooperar com ela, não haveria dúvida 
alguma que gostosamente contribuiria com a sua ajuda para a 
causa da independência; talvez, não mediante a aplicação de seus 
próprios recursos somente, porém, sim, emprestando seu nome 
para que sirva a tal propósito e para ajudar aos designios de 
França. A reunião de tantos franceses em Baltimore, com a 
missão de sublevar a América Espanhola, para que obtivesse a 
sua independência, fazia supor que os Estados Unidos correspon- 
diam à política de Napoleão. 

Dificilmente pode supor-se que a sede em Baltimore tenha 
sido efetuada sem o conhecimento do govêrno americano, circuns- 
tância que, combinada com o brilho nada comum da missão de- 
Mister Sumpter e sua comitiva, parece certamente apta a demons- 
trar amplamente que o poder executivo americano havia demonstra- 
do, nesta ocasião, sua habitual subordinação aos propósitos da 


França. 
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A independência da América por obra da França não conta- 


“va em Buenos Aires, nem em outras partes, com homens capa- 


zes de levá-la a cabo. Era uma imensa aspiração de Napoleão 
(Veja nosso livro Napoleão e a independência da América, 
Buenos Aires, 1955); mas os habitantes da América, salvo exce- 
ções, como Puyrredon, não desejavam nenhum contacto político 


“com um tirano, como Napoleão, que havia enganado aos reis de 


Espanha e contra o qual combatia furiosamente tôda a Península. 
Estados Unidos não se interessavam pelos sonhos de indepen- 
dência nos condados hispano-americanos, que os acariciavam, e 
quando a guerra civil estalou, tão pouco se meteram ncia. 


“O 25 de maio de 1810 não deve absolutamente nada a 


nenhum país, com exceção do exemplo espanhol das Juntas po- 


pulares de govêrno, que o partido de Alzaga começou a implantar 
em Montevideu, a 21 de setembro de 1808, com a primeira Junta 
do Rio da Prata, e tratou de formar em Buenos Aires a 1 de ja- 


neiro de 1809. 


Neste dia se definiu o destino da história argentina. Alzaga, 


o Cabido, Pascoal Ruiz Huidobro, Tenente-General chegado de 
La Coruãa, com a ordem de instalar uma Junta, Mariano Moreno 


e outras pessoas dirigiram um movimento popular que reclamava 
uma Junta de Govêrno tal como as que existiam em Espanha. 


“Este fato tem sido estudado minudentemente por muitos autores. 


Domingo Matheu recorda que na Praça de Maio gritavam negros 


-e mulatos, «Queremos junta como em Espanha». A revolução 


fracassou pela intervenção dos militares temerosos de perder os 
seus empregos. Não nos estendemos sôbre a história que pro- 
voca êste acontecimento, do qual temos tratado a fundo em outros 


livros nossos. Só destacamos a transcendência que têm os choques 


e os ódios dos homens. Preste-se atenção: a inimizade que desde 
as invasões inglêsas separou, cada dia mais, Liniers e Saavedra, 
de uma parte, Alzaga e Moreno, de outra. (Veja-se nosso livro 
Origens desconhecidas do 25 de Maio de 1810, Buenos Aires, 
1960), aumenta com a intervenção de um personagem, nesse 
momento secundário, — Dom Bernardino Rivadavia — que, cor- 
rendo o tempo, não mais de três anos, desempenharia um papel 
de trágicos resultados. 


Com efeito: a 31 de dezembro de 1808, o Vice-Rei Liniers 
pediu ao Conselho que se concedesse o lugar de Alferes Real, 
ou Maior Proprietário, a Dom Bernardino Gonzales Rivadávia 
«como prêmio a seus serviços». O Conselho, com Alzaga, como 
Alcaide do primeiro voto, se indignou: o vice-rei queria despojá-lo 
de suas regalias e prerrogativas, impondo a eleição de uma pessoa 
gue carecia de tôda representação. Na ata de encerramento 


pode-se ler êste juízo, feito pelo Conselho, e esta decisão, que 
correspondia ao pensamento de Alzaga e ao parecer de Moreno 
advogado e secretário do Cabido»... não admitir entre seus 
membros pessoas incapazes; que neste grau se acha Dom Bernar- 
dino Gonzales Rivadavia; que êste não saiu ainda do estado de 
filho de família, não tem professado, é notôriamente, sem nenhuma 
faculdade, jovem sem experiência e sem o menor mérito, e sem 
outras qualidades, como é público nesta Cidade, o que se fará 
patente ao Cabido, apesar de se supor o contrário...» São os 
maiores insultos que o orgulhoso Rivadavia recebeu em sua vida. 
Começou o ódio a Martim de Alzaga, em seu peito, com o ardor 
do fogo. Quanto ao desprêzo que Mariano Moreno sentia por 
Rivadavia, pode avaliar-se por um trecho, reproduzido por seu 
irmão Manuel, na «Coleção de arengas no fôro e escritos do 
Dr. Dom Mariano Moreno» (Londres, 1836; obra reimpressa 
várias vêzes). «Digo, na verdade, senhores, quando se iniciou 
êste inesperado negociante na carreira do comércio? Quais tem 
sido seus princípios, qual o seu tirocínio, quais os seus conheci- 
mentos, quais os fundos ou atos mercantis, por onde se fêz co- 
nhecer, nesta Cidade? é, por acaso, cabível que se entregue um 
grande e complicado negócio, à administração de um jovem que 
ignora as consegiiências das coisas, que não distingue a Bretanha 
da França, nem de Hamburgo; que ignora os preços; que é inca- 


paz de comparar valores, e não tem conhecimentos facultativos, 


que exigem práticas e princípios que não os teve? Por acaso 
a condição de negociante será o preço vil de quem tem bastante 
“ousadia para aparentá-la, sem a ter merecido? Sirva-se V. Sa. 
de observar a conduta pública dêste jovem: ora sustenta um escri- 
tório aberto sem ser letrado; ora usurpa o ar de sábio, sem haver 
frequentado cursos; umas vêzes aparece como regedor, por pouco 
tempo; outras se apresenta como negociante rico de vastas ne- 
gociações, de que não entende, nem tem fundos suficientes para 
manter». 


Rivadavia não levantou a cabeça enquanto Aizaga teve in- 
fluência em Buenos Aires, nem tão pouco enquanto o teve Mo- 
reno. Quando as notícias de Espanha chegaram, fazendo saber 
que as fôrças francesas dominavam quase inteiramente a Penínsu- 
la, o Regedor Dom Thomaz Manuel de Anchorena, apresentou um 
manifesto ao Cabido, no qual pedia que se observasse a ação dos 
partidários das Juntas, para impedi-la. Outras notícias termi- 
naram por decidir o Vice-Rei Cisneiros a convocar um Cabido 
aberto, a 22 de maio de 1810. Neste Cabido prevaleceu o voto 
do Tenente-General Dom Pascal Ruiz Huidobro, o qual sustentou, 
depois que falou ao Bispo, que o Vice-Rei devia cessar o seu man- 
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* dato e que o Cabido «como representante do povo», devia formar . 
um governo provisório. Este voto, completado com o de Simón | 
- Kexas, que propôs uma junta de moradores nomeada pelo Cabido, 
“foi o vitorioso. O mesmo Cornétio de Saavedra, como recordou. 
seu companheiro de Junta, L)omingo IMiatheu, «comentou O VOLO 
- de Ruiz Huidobro. Moreno votou com lMartim kodrigues, o. 
"qual 1ez seu o voto de Saavedra, que era a repetição do ae kuiz 
— hHuidobro. Bernardino Rivadavia votou igualmente com Rodri- 
— guez. todos estiveram de acôrdo em que se criasse uma Junta 
como as que havia em Espanha. Era o pensamento dominante 
no povo, aquêle que Alzaga havia detendido em 1309 e os mili- 
e. tares, temerosos de perder os seus empregos, haviam desfeito. 
O Cabido, com a autorização do povo, representado pelo Labido 
aberto, nomeou uma Junta presidida pelo ex-vice-rei Cisneros,. 
convertido, com a sua renúncia, em s.mples morador de buenos 
— Aires, e composta por três crioulos: Sola, sacerdote, Saavedra y 
— Castelli, e um espanhol, o comerciante José Santos de Inchaur- 
— regui. 
| Acêrca das origens dêstes fatos muito se tem escrito e dis- 
- cutido. “lemos comprovado a existência de vários partidos: — 
o que sonhava com o reino da Infanta Carlota Joaquina; o que 
* aspirava a um protetorado da Grã-Bretanha; o que estava disposto 
“a entregar-se à França ou a não fazer nada, contanto que não: 
* perdesse empregos e soldos; e o que queria uma Junta e, como 
* dizia Belgrano, aterrorizado, com a desejada Infanta, lutava pela 
— «vã presunção de dar existência a um projeto de independência 
Ee democrática, sem refletir que faltam as bases principais em que 
deveria cimentar-se». 


Êste partido, o da verdadeira independência, não o «racional», 
que queria entregar-se à Grã-Bretanha, foi o que preparou o povo 
que, a 1 de janeiro de 1809, clamava por uma Junta, e o mesmo. 

“que volveu a agitar o povo quando as notícias que inquietaram 
profundamente o regedor Anchorena, aumentadas com outras,. 

fizeram o Vice-Rei Cisneros proferir sua famosa proclamação 
“de 18 de maio de 1810. Êste mesmo partido da Junta e da inde- 
* pendência é o que protestou, quando soube que o Cabido havia. 

eleito primeiro Presidente dos argentinos, o ex-vice-rei Cisneros, 
— | e conseguiu, a 25 de maio de 1810, que o Cabido aprovasse outra 
Junta, cujos nomes foram apresentados em documento selado. 
Os militares que haviam temido tanto perder os seus empregos, 
como se evidenciou na resistência que intentaram fazer a Cisneros, 
ao ver que sua oposição a uma Junta era impossível, confessaram 
ao Cabido e ao Vice-Rei sua impotência em deter a vontade do: 
povo e terminaram por incorporar-se a essa corrente. Esta 
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mudança de frente, êste dar-se volta no último momento, tem 
sido interpretado, por alguns historiadores, como uma iniciativa, 
enquanto, ao contrário, não é mais que um passo dado à fórça. 
E sempre o sincero Belgrano quem diz que se viu tomando parte 
da segunda Junta no dia 25, sem saber como a tal chegou e assim 
diz em suas memórias — «sem que houvéssemos trabalhado para 
ser independentes». 


Chegados a êste ponto, devemos revelar um fato que explica 
muitas coisas e que tem sido cuidadosamente ocultado pelos 
historiadores. Saturnino Rodrigues Peãa, Manuel Aniceto Pa- 
dilha, Hipólito Vieitas, Cornélio de Saavedra, e até mesmo Bel- 
grano, em uma palavra — êsse grupo de políticos que trabalhavam 
na obscuridade e desejavam num momento, um protetorado inglês, 
em outro clamavam pela infanta Carlota Joaquina, eram maçons. 


A maçonaria começa na Argentina pouco antes das invasões 
inglêsas. Os inglêses criaram lojas em Buenos Aires e nas cidades 
onde estiveram prisioneiros. Rodriguez Pefia e Padilha, maçons, 
fizeram fugir o General Beresford e, como é notório, sonharam 
com o protetorado da Grã-Bretanha. Ambos estiveram a sôldo 
do Govêrno inglês. Juan Martin de Pueyrredon confessou a 
Thomaz de Iriarte que se em Buenos Aires se tivesse sabido que 
êle era maçon, o teriam arrastado pelas ruas. Iriarte também 
era maçon, porém iniciado em Espanha. O problema ou, melhor 
dito, a história da maçonaria foi obscurecida por alguns historia- 
dores que, para não confessar que San Martin era maçon, inven- 
taram a ingênua teoria de que a maçonaria a que pertenciam 
aquêles homens não era maçonaria, senão algo que com ela se pare- 
cia... Esta tese, como é natural, tem feito sorrir aos verdadeiros 
conhecedores desta matéria e se desvaneceu com o testemunho de 
Iriarte, com a medalha alcunhada pela Loja de Bruxelas, em honra 
de San Martin, etc. De todo modo, uma é a maçonaria que 
começa a atuar com a Loja Lautaro, em 1812, e outra é a velha 
maçonaria que existia em Buenos Aires desde antes das invasões 
inglêsas e que estêve a ponto de ser fechada na época de Sobre 
Monte. 


Os historiadores da Argentina, seguindo o exemplo de San 
Martin, falam pouco da maçonaria. Nas últimas décadas se tratou 
de riscá-la da história. Famílias de maçons hoje negam que seus 
antepassados o tivessem sido. Nós não pertencemos à maçona- 
ria, por considerá-la uma instituição anacrônica; porém, acredita- 
mos que é necessário estudar sua influência, livres de preconcei- 
tos, e reconhecer honestamente o pouco ou muito que a ela se 
deve. Enquanto uns historiadores disfarçam a maçonaria com 


mt q A F - ELA Y hy da é 
» de elite dieta! nós epa algumas ge bs que exp 
f enigma. de maio. ; 


“O General Henrique Martinez, Em Eus dio na história 
“argentina, sobretudo na época de Rosas, era em 1810 capitão do 
“Regimento da América e conhecia com perfeição as origens dos 
Gaio S que presenciou. É assim como nos disse em suas retifica- 
* ções às reminiscências de Inácio Nunes que «desde época mui 
' remota existia em Buenos Aires a Sociedade Maçônica, e Pefia 
“e Vieitas, que a ela pertenciam, dela se cerviram para reunir os 
«amigos». Saturnino Rodriguez Pefia, aquêle que fez fugir a 
' Beresford, possivelmente também maçon, e Hipólito Vieitas, o 
dono de uma fábrica de sabão, que como veremos servia de Loja, 
PR foi dela que se serviram para reunir os amigos». Em outros 
a têrmos; isto equivale a dizer que os amigos de Peíia e de Vieitas, 
“que compartilhavam de suas idéias políticas secretas, se ampara- 
or vam na sociedade e no silêncio da maçonaria. Pois bem; o Ge- 
" neral Martinez recorda que Rodriguez Pefia teve conversações 
“em Luján com Beresford e conferenciou largamente sôbre os 
“trabalhos que deviam executar-se para que se fizesse independente 
presta seção da América». Sabemos perfeitamente, por documen- 
ú tos] já analisados, que esta independência por meio da Grã-Bre- 
tanha era um protetorado que equivalia a uma entrega ao do- 
- mínio inglês. «O senhor Pefia, continua o General Martinez, 
“teve, depois disto, as conversações com ceu irmão Nicolau e com. 
Hipólito Vieitas; êstes três senhores convieram em reunir seus ami- 
“gos; puseram no segrêdo o Dr. Castelli, o Sr. Manoel Belgrano 
E e também Antônio Luiz Berutti. Dom Saturnino Peía fugiu de 
“ Luján com Beresford e embarcou, para a Inglaterra, para receber 
“do ministro inglês os auxílios que considerava necessários para 
os trabalhos que se deviam efetuar. Peíia regressou em janeiro, 
sa - porque o ministro inglês não quis mais falar da independência 
Ro só tratou de hostilzar a Espanha nesta seção da América. 
Desde então o pensamento ficou só com os Srs. Vieitas, Peífia e 
ga * outros. Por suspeitas, como irmão, Peíia foi prêso por Liniers, 
mas não se podendo provar nada, foi pôsto em liberdade». 


-  ÉÊstes homens oscilavam entre a adesão à Grã-Bretanha e à 
Infanta Carlota. A desculpa de que seu fim era valer-se da 
“Grã-Bretanha ou da Carlota para alcançar a independência, é 
* uma invenção de historiadores modernos, que não provam suas 
palavras com nenhum documento. O próprio General Martinez 
escreveu. muitos anos depois dos acontecimentos. Seu testemu- 
nho é valiosíssimo, no que diz respeito à maçonaria e quais os 
gue a ela pertenciam, a certos fatos que não teme revelar e a 
outros pormenores; porém não no que se relaciona com os verda- 
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deiros fins daqueles homens, pois é lógico que nunca pôde ler os 
documentos que secretamente iam a Londres e ao Rio de Janeiro A 
e que hoje os historiadores analisam tranquilamente. 
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Agora vimos a saber que outros maçons atuavam naquele 
tempo. «O incidente da prisão de Pefia não os desanimou, pois 
continuaram em suas reuniões secretas, com as quais aumenta- . 
vam o número de iniciados na idéia. Recordo, entre outros, dos 
primeiros, os Senhores Paso, Derregueira, Capitão de Patrícios 
Chiclana, doutor l'agle e muitos outros nomes particulares. Na 
parte militar, Saavedra, Rodriguez, chefe dos hussaros, o Coronel 
Terrada, o senhor Alvarez, Dom Inácio, o senhor Viamonte, No; 
Dom Anionio, J. Ramos e Matheu Balcarce e muitos outros». 


Êstes maçons temiam os planos separatistas, de verdadeira | 
independência, de Dom Martinho de Alzaga e por isto procuraram . 
Saavedra, a | de janeiro de 1809, e a Martim Rodriguez e conse-. 
guiram que anulassem o triunfo que o grupo de Aizaga, antimaçon 
e separatista, havia obtido sôbre Liniers. Imediatamente intensi- 
ficaram sua política de aproximação com a Infanta, para trazê-la . 

"a reinar em Buenos Aires. Por fim, quando chegou 1810, adver- 
tiram que o partido das Juntas, que desde 1808 lutava para ins-. 
talar-se em Buenos Aires, ia conseguir seu objetivo, pois a perda 
de Espanha, a cada hora, parecia mais certa, e se aprestaram | 
a apoderar-se do poder. Ea 


A atuação dos maçons carlotistas não se destacou no Cabido 
aberto de 22 de maio de 1810. Nesta reunião, como já referi- 
mos, prevaleceram os votos de Ruiz IHuidobro, que propôs a sus-. 
pensão do Vice-Rei e a formação de um govêrno por meio do. 
Cabido, e de Simão Rexas, íntimo amigo de Alzaga, que deu a 
idéia da Junta. Foi no dia seguinte, quando Saavedra realizou 
um ato, que seus biógrafos calaram e que o General Martinez 
presenciou e nô-lo refere: «Nessa primeira reunião, não se resol- 
veu nada, porém, na do dia 24, por intrigas do Cabido e porque 
o Comandante Saavedra se pôs de acôrdo com êles, se formou 
a primeira Junta, que o Vice-Rei Cisneros presidia». Quer dizer: 
— Saavedra, de acôrdo com os membros do Cabido, entrou a 
tomar parte no govêrno. Por outras recordações do ano 1826, 
quando se procurou os autores de 25 de maio, sabia-se que o 
síndico Leiva havia proposto, como presidente da primeira Junta, 
o Vice-Rei Cisneros, porque assim lhe haviam aconselhado Cas- 
telli e Belgrano. Agora, sabemos que Saavedra não perdeu tempo 
e se fez nomear vogal. Isto explica a estranheza de quem não 
compreendia porque homens como Saavedra e Castelli aceitavam 
tomar parte numa Junta presidida pelo ex-vice-rei Cisneros, que 
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eles haviam votado para que deixasse o cargo. 
Es “amor ao poder explicam tudo. 
CS O grave — e também olvidado por nossos historiadores — 

— é que a ação de Saavedra não agradou aos que se viam privado 
| do mando. Enquanto uns militares, como declararam ao Cabido, 
- se dedicavam a acalmar o povo, outros correram aos quartéis, 
"sobretudo ao quartel de Patrícios, para tomar de Saavedra o 
comando dêste corpo. O General Enrique Martinez relata muito 
- bem êstes fatos: «Esta resolução (o acôrdo de Saavedra com o 
—  Cabido) foi publicada à noite e quando o souberam os «Amigos 
da Liberdade», reuniram-se em casa de Pefia e dali saíram diversas 
comissões para o quartel de Patrícios, e outras para o Primeiro, 
por meio de Chiclana, Lopes Belgrano e outros, a fim de levan-. 
tar o Corpo e intimar aos chefes amigos dos Corpos. Até as 
duas horas da manhã, duraram os trabalhos, e se resolveu que ao 
"amanhecer o pequeno grupo, a quem se deu o título de «manolos», 
se apresentasse na praça e pedisse a anulação do ato: assim se 
fez, e cêrca das 8 horas da noite do dia 25, saiu o bando, com 
— Fachos, e durou a manifestação até as 11 horas da noite, mas, desde a 
tarde, a Junta, que Saavedra presidia, ficou instalada e os patrio- 
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A sociedade dos maçons tinha o nome, segundo o General 
— Martinez, de «Amigos da Liberdade». A viúva de Vieitas con- 
 fessou, ao reclamar uma pensão, que em sua casa funcionava a 
— Oficina dos Americanos que aspiravam à Liberdade. Oficina em 
— linguagem maçônica equivale a Loja. A noção de que a maçona- 
“ria intervinha nesses fatos, lança uma luz potente sôbre pormeno- 
res que antes passavam inadvertidos. Agora compreendemos 
porque havia reuniões em casa de Rodriguez Pefia, maçon que ha- 
via iniciado os outros, e em casa de Pueyrredon, outro maçon co- 
nhecido. Também sabemos quem eram os facciosos a quem se 
- refere a Audiência, a 7 de setembro de 1810, quando re- 
- cordava que os «facciosos» que até agora não haviam descober- 
to seus objetivos ocultos, prevalecendo-se da opinião que êles 
“mesmo haviam formado sôbre a perda total da Península e a 
caducidade do Govêrno supremo, atraíram para seu partido os 
comandantes e muitos oficiais das tropas urbanas. Os facciosos, 
ou seja os maçons, a elite a que se referem os que crêem que se 
tratava de aristocratas, são o que atraiu os militares e os comprome- 
teram no golpe de mão, na tomada do poder, na forma em que des- 
creveu o General Martinez. Os esforços realizados desde 1808, 
por Alzaga, e seu partido, foram aproveitados, primeiro, por 
Saavedra, que se fez incluir na primeira Junta de 24 de maio, e, 
em seguida, pelo grupo de maçons que atraíram os militares, e 


“chegam a acôrdo com êles. Dêste acôrdo, que terminou às duas 
horas da manhã do dia 25 de maio, saiu beneficiado Saavedra. 
Nenhum historiador se referiu a esta combinação de maçons e 
militares, que agora conhecemos em sua realização; porém, não 
em seus pormenores secretos. O indubitável é que Saavedra 
teve a habilidade de fazer-se apresentar por seus amigos, como 
chefe do regimento de Patrícios, para presidir a segunda Junta, 
depois de haver aceito tomar parte na primeira, sob a presidência 
do ex-vice-rei. Foi seu segundo triunfo sôbre Alzaga. A primeira 
vez, venceu-o, a 1 de janeiro de 1809, ao desbaratar a Junta 
que havia feito com os secretários Moreno e Julião de Leiva. 
A segunda vez, burlou a Junta inteira, formando parte da primeira 
e presidindo a segunda. Porém essa segunda vez, na segunda 
Junta, teve a seu lado, nomeado pelos amigos de Alzaga, o advo- 
gado do Cabido, que Alzaga presidia. Enquanto êste se achava 
prêso acusado de haver conspirado para declarar a independência, 
seu secretário e amigo fervoroso, entrava na segunta Junta, como 
secretário, para refrear os impulsos de Saavedra. Liniers acha- 
va-se em Córdoba, conspirando também, sem vislumbrar o fim 
que o esperava; enquanto que em Buenos Aires se preparavam 
para juntarem-se uns aos outros, Alzaga, Saavedra, Moreno 
e Rivadavia. 


Alguns autores pretendem, nestes tempos apresentar Saave- 
dra como o autor do que chamam Revolução de Maio. Em pri- 
meiro lugar olvidam que é eleição e não uma revolução. Um 
membro da Junta de 25 de maio, Domingo Matheu, recorda- 
-nos algo que deveriamos saber: «A posteriori, não houve revo- 
lução, nem movimento popular, o que houve foi uma necessidade 
social e doméstica, para assegurar a personalidade pública; e quan- 
to ao exterior, o comércio ou subsistência comercial; porque, então, 
toda a transformação ou reforma seriam revoluções». Como 
temos explicado em outras páginas, o têrmo revolução, as inú- 
meras vêzes que, neste tempo, foi empregado, referiu-se, sempre, 
à grande revolução contra Napoleão. Anos mais tarde, aplicou- 
“se à eleição de maio. Matheu confirma que a proclama o 
bando famoso de Cisneros, que convocou o povo a resolver seu 
destino, se fez público a 18 de maio, e não em dias posteriores 
como sustentam alguns autores, e acrescenta que, entre 13:82:19 
de maio, quando recebeu os documentos do Conselho de Regência, 
Cisneros se entregou completamente ao Cabido e com êste à 
Audiência». Quer dizer: entregou-se ao povo, como havia dito 
muitas vêzes que faria, se a Espanha perdesse. (Veja-se nosso 
livro Buenos Aires colonial, Buenos Aires, 1957). Constituída a 
primeira Junta, a do dia 24, pelo Cabido, desagradou imedia- 
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Península. | 
ão se queria correr o perigo de estar em mão de um presidente | 
que podia entregar o país aos franceses. O povo se agitou. (Veja- 
“se nosso livro La revision de la historia argentina, Buenos Aires, 
1952). E as conversações se fizeram intensas. Mateu refere 
que «os dias passavam-se fervorosamente, porém não se implan- 
“ tava-a base que definisse a situação. Espanhóis e americanos, 
“ Terrada, Garcia, Alberti, Ortiz de Ocampo, Nadal y Guarda, 
' Esteve y Llac, Núgez, Gasparini, Chiclana, Quintana filho, Mar- 
* quez, Magallanes, Pereira, doutor Echaverria e outros, na tarde 
noite de 24, estavam com o Sr. Matheu e êle se mantinha firme 
no que falava a quantos dêle se aproximavam, chefes e oficiais 
dos corpos: nada com o Vice-rei, que a Junta fôra de sete 
" membros. europeus e americanos, entenda-se debaixo dêstes 
“princípios que tenho à vista». Outras testemunhas relatam o que 
se falava em outras partes. Não se pensa, portanto, que o 25 
“maio foi obra exclusiva dos maçons. Êstes se impuseram a 
javedra, Belgrano e outros. A gente de Alzaga se impôs a seu 
nimigo Moreno. Por isso é provável que a lista se tenha termi- 
ado de confeccionar na Praça Maior. O Cabido a aprovou 
e a Argentina teve seu segundo govêrno nacional. Matheu 
EA “havia proposto, em seu «Forma de gobierno que debemos adoptar», 
“que o govêrno fôsse democrata, composto de sete membros e dois 
secretários, que deviam mudar cada sete anos; que não houvesse 
ítulos nobiliárquicos, senão o único de cidadão honrado, com qua- 
“tro anos de casado, etc. — Um artigo — o sexto e último, estabe- 
* lecia que o empregado que fizesse malversação dos interêsses seria 
- castigado com oito anos de prisão com trabalhos em obras pú- 
- blicas, e, cumprida essa pena, expulso dos domínios. Outro artigo, 
— O quarto. deixava expresso que «ninguém poderá entrar para O 
Im govêrno tendo comando de tropa, e para poder entrar terá 
*. gue renunciar ao comando, pondo o govêrno outro em seu lugar, 
- sem que o renunciante tenha voto algum para elegêlo. Esta | 
' cláusula teve em conta fazer com que Saavedra deixasse o co- 
“mando do seu corpo, porém, como chefe supremo, conservasse . 
o comando das fôrças. 


- Saavedra, chegado a Buenos Aires, de sua quinta de São 

“Isidoro, chamado, quase arrastado — escreveu Inácio Nuíães em. 

“suas lembranças, — por seus amigos pôs-se às ordens do Cabido e 

só declarou que compartilhava da idéia de criar uma Junta quando. 
avisado foi que as tropas se haviam rendido às idéias que agita- 

- vam a população, tudo o mais, bem silenciado pelos historiadores, 

"já nós conhecemos. Os chefes militares e os sacerdotes dos. 
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“conventos foram os últimos a aderir ao movimento. Saavedra, 
combateu sempre a idéia das Juntas. Inutilzou a de 1 de janeiro: 
“de 1809, temeu a chegada de Cisneros, pouco depois, contestou 


a todo momento a quem falasse de Junta, porgue ainda não era 


tempo, que havia que esperar. Em suas cartas a Liniers, manitesta 
a esperança de que o Conselho da Regência os salvasse a todos. 


Historiadores que muito apreciamos, em seu nobre afã de apresen- 


tar um crioulo boliviano como autor de 25 de maio, chegaram 


a escrever verdadeiras fantasias que circulam em revistas como 


Historia. (Buenos Aires, 1960, n.º 19, pág. 134) e podem ser 
aceitas por leitores não especializados. Assim, dizem que uma 
elite que, por seu caráter maçônico, não se atrevem a designar, | 
«confiou a direção da revolução ao comandante Saavedra, o qual | 


ficou encarregado de decidir da oportunidade do tempo para 
levá-la a cabo. «É com pena que nos vemos obrigados a dizer 
que tudo isto é inexato. Ninguém pode provar que Saavedra 
tenha tido jamais a direção de uma revolução, nem que ninguém 


lhe tenha confiado, neste sentido, absolutamente nada; nem, muito | 


menos, que êle tenha ficado encarregado de decidir o momento 
de promovê-la. O mesmo autor acrescenta que Saavedra — 


«foi também caudilho no Cabido aberto, no momento da votação, 


atraindo com suas palavras a maioria dos votantes». Depois da 
publicação do nosso História de 25 de Maio, não é possível con- 
tinuar sustentando semelhante fábula. O voto que arrastou a 
maioria foi o do Tenente-General espanhol Pascoal Ruiz Huido- 
bro. Não só o demonstra a análise das atas do Cabido, voto 
por voto, senão o declara a Assembléia de 1813, quando concedeu 
uma pensão à sua viúva e o recorda, terminantemente, Domingo 
Matheu. Outra afirmação imaginária é a de dizer que «a re- 
volução se fez quando Saavedra decidiu ou que era o momento 
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oportuno e triunfoul A eleição se fez quando o povo não es- | 


perou mais tempo, inquieto pelas notícias terríveis da Europa, 


“conivente com o Vice-Rei Cisneros que a autorizou. Não é 
possível provar a intervenção de Saavedra, nestes fatos, nem em. 


mínima parte. Tão pouco é correto relacionar os conselhos de: 


Lord Strangford a quem imploravam o protetorado da Grã-Bre- 


tanha, com a Segunda Junta de 25 de maio. Não existe a 
mais insignificante prova de que nenhum dos seus membros 


tenha estado em comunicação secreta com Lord Strangford. | 


Igualmente é outra suposição crer que os periódicos que inguieta- 
ram a homens como Thomaz Manoel de Anchorena e ao público 
de Buenos Aires, em geral, dias antes de 18 de maio, pudessem 
ser enviados, a propósito, para produzir esta agitação, pelo em- 
baixador Lord Strangford. A história deve ser o resultado de 
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e "-«comprovações exatas, sempre documentadas, não de suposições 


"ou fantasias; e os documentos devem ser, autênticos e verídicos, 
e ter um valor de presencialidade, no possível, e não conter re- 
cordações muito posteriores escritas em épocas em que cada qual 
desejava atribuir-se méritos e ver o passado à sua maneira. 

“A Junta de 25 de maio teve os ódios de Saavedra e Moreno, 

“e não só dêstes dois personagens, mas também dos seus repre- 

“sentados, Liniers e Alzaga. Eram as quatro fórças que mais se 
opunham em Buenos Aires. Liniers foi a primeira grande vítima. 
“Cometeu o êrro de negar à Junta portenha e de reconhecer o Con- 

- -selho da Regência. Pôs-se em comunicação com o vice-rei do 
Peru. Organizou uma revolução. O Cabido de Córdoba não 
o seguiu e reconheceu a Junta. Liniers, com um grupo de iludidos, 

“a começar pelo governador da província, saiu a campo. Sua 

história é conhecida, Matheu recorda que a decisão de matá-lo 
foi tomada por todos os membros da Junta. Sabiam que os 
revolucionários tinham o projeto de cortar-lhes a cabeça. Este 

* projeto não consta de nenhum documento. Pode ter sido uma 

“escusa para justificar a ação ou descarregar a consciência. Saa- 

Ag “ vedra firmou também a sentença de morte. Era a de seu melhor 

- amigo, de homem a quem êle havia mantido no poder em 1809 

— e que, por sua vez, sempre o havia protegido. Alzaga e Moreno 

"haviam triunfado, porém em Buenos Aires ficara outro amigo de 

" Liniers, que vingaria terrivelmente sua memória. Era Bernardino 


Rivadavia, calado, talvez atemorizado por Moreno, «o iluminado» 


"como o chamou Matheu, que convulsionava os espíritos. Por 
“êsse tempo «todos os velhacos se afiliaram para buscar satisfa- 
ção aos seus apetites». Cada qual perseguia a riqueza ou o 
“poder. "Temos provado mais de uma vez que a idéia da indepen- 
dência não existia e é uma fábula ou suposição de historiadores 
“modernos. O próprio Matheu recorda que «nem Moreno, Agrelo, 
“Posadas, Chiclana, Vieitas, queriam a independência, quanto aos 
-mandões de fora, porém sempre para conservar êsses domínios ao 
desgraçado Fernando, que se comprazeria em ver que um povo 
tão ilustrado e livre se havia melhorado com govêrno próprio, 
“a fim de ser sua melhor jóia, etc.» Saavedra só pensava no poder e 
no luxo. (Os membros da Junta começaram a temer que êle se 
-convertesse em déspota. Matheu reflete muito bem como se 
foi criando esta ascenção de Saavedra. 


Meses depois da instalação da Junta, todos os seus compo- 
nentes reconhecemos o êrro que cometemos em dar tantas honras 
(Ordem de 28 de maio de 1810) ao presidente; de maneira que, 
para o público, todos éramos uns criados dêle, porque, os que 
“tinham necessidade de se apresentar à Junta, para algum assunto, 
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a êle o faziam; e ainda que fôsse coisa de muita importância, deli- 
berava sem» que nós nada soubéssemos. Apenas algumas pes- 
soas de reflexão e zelosas de nossa liberdade eram os que mere- 
ciam atenção por nós vogais. E vendo-nos com que despotismo 
um só mandava, por ter as tropas do seu lado, com exceção de 
algumas poucas, temíamos que, quando menos se pensasse, have- 
ria um levante, para êle só governar, e, portanto, tratamos de 
nos unir, a fim de procurar, se pudéssemos, tirar-lhe um pouco do 
ascendente que êle tinha sôbre todos nós. 


Até o presente, a história argentina havia ensinado que a 
supressão de honra aos membros da Junta e portanto também 
ao Presidente havia sido obra exclusiva de Moreno. Agora 
sabemos que foi preparada por todos os membros da Junta, teme- 
rosos de ser dominados pelo predomínio de Saavedra. A sauda- 
ção do Athanasio Duarte foi a excusa, e o decreto da supressão das 
honras saiu a 6 de dezembro, firmado por todos os membros da 
Junta inclusive Saavedra. Matheu explicava que Dom Cornélio, 
«para enganar melhor o povo, demonstrava estar contente com 
o que não tinha remédio, porque a Junta lhe tirou o que lhe havia 
dado, e não tinha para onde apelar; que Dom Cornélio tinha as 
baionetas do seu partido, e Moreno não tinha nenhuma; que a hora 
em que êste pensasse em semelhante coisa, daríamos por terra com 
êle; porém com Dom Cornélio não podíamos, porque segundo 
algumas conversações dêle ouvidas, êle dava a entender que a 
América necessitava de uma coroa; não sei se seria êle ou outro, 
no caso de não coroar-se a Carlota; que para mim é o pior». 

No dia seguinte à supressão das honras, a 7 de dezembro, 
«um cidadão enviou a Gazeta um artigo em que dizia que o pró- 
ximo Congresso a reunir-se, devia aprovar uma Constituição que 
muito bem podia declarar a independência absoluta desta parte 
da América. Êste artigo foi publicado por Moreno na Gazeta 
do dia 13 de dezembro. Era a primeira vez, em 1810, que se 
falava abertamente de independência. Os projetos de Alzaga 
haviam sido secretos. O público de Buenos Aires e do vice-reina- 
do leu êste artigo jurídico e teológico impressionante. Forma- 
ram-se tantas facções quantos eram os homens que se exibiam 
em primeira linha. A influência do quartel aumentou enorme- 
mente. Em cinco dias Saavedra fez que seus amigos convences- 
sem os deputados chegados do interior — nove senhores — que 
pedissem sua incorporação à Junta e abandonasse a idéia de Con- 
gresso. A 18 de dezembro, realizou-se êste fato. A segunda 
Junta de maio converteu-se no que se chamou Junta Grande. 
Moreno apresentou sua renúncia. Ela não foi aceita e Ele con- 
tinuou em seu cargo até que embarcou rumo a Londres. Em 


as ções abas a. conhécer por Felix Tas 
plomacia da Revolução, na «Revista da nveradodE de. Buenos . 
ires, 1911, XV, XVI, num. 80» e reproduzida por Raul A.. 
Molina e Júlio Cesar Gonsalez em Moreno e a diplomacia da Re- 
volução em História, Buenos Aires, 1960, nº XIX), estava auto- 
rizado a expor ao govêrno inglês que se Fernando VII chegasse 
“a morrer, Buenos Aires se conduziria «pelos princípios de um 
povo que tem assumido os direitos soberanos e se acha com capa- 
cidade legítima para constituir-se sob a forma ou sucessão que 
“julgue justa ou conveniente». Era a doutrina filosófica exposta 
Dr “Um cidadão e sustentada em muitas páginas da Gazeta. A 
“verdade, porém, era que Moreno se retirara porque havia sido. 
derrotado na junta. Saavedra, ao ver-se semi-abandonado pela 
“maioria de seus colegas, procurou o apoio dos novos deputados e, 
“ao lograr que êles se incorporassem à Junta, teve uma poderosa | 
- maioria a seu favor. Foi o seu terceiro triunfo, sôbre Moreno 
- e sôbre Alzaga, que ficava sozinho em Buenos Aires, e com o afas- 
“tamento de Moreno, perdia tôda a sua influência. Foi também 
1 rude golpe para a história argentina a incorporação dos depu- 
ados; significou o adiamento do Congresso, a suspensão de uma 
“Constituição e o olvido, por seis anos da independência. Ade- 
Moreno tinha seus dias contados. Morreu a bordo, en- 
Er. como consta de tantos testemunhos. Foi a 4 de março 
e 1811. A5e.6 de abril uma revolução popular, que consistiu 
m trazer os «emponchados» das quintas, deu poder ditatorial a 
' Saavedra e afastou da Junta os homens dos primeiros momentos, 
“como Azcuenága, Larres, Rodriguez Pefia e Vieitas. Era a 
m “vingança contra os maçons que estiveram a ponto de separar de 
EA Saavedra o Corpo de Patrícios. Em dez meses só ficaram na 
Junta de 25 de maio, Saavedra, Matheu e o secretário Paso. 
' Saavedra, na realidade, havia triunfado noutro golpe de «maioria 
* Contra a minoria». Com habilidade alijava sempre seus inimigos. 
a Mudo e às vêzes afável, triunfava com golpes tremendos, porém 
Vi também desencadeava paixões que acendiam o povo. Começaram 
os temores de uma ditadura. Apareciam denúncias de supostas 
- conspirações, Os deputados das províncias detestavam Buenos 
* Aires, desde a discussão de 18 de dezembro de 1810. Os ódios 
' entre Buenos Aires e o interior já haviam começado. Em março, 
"Saavedra temeroso das côres celeste e branca que nunca tinham 
' A sido vistas em Buenos Aires, mandou prender um grupo de jovens 
“que as traziam nas lapelas e nos chapéus. Era o sinal da So- 
ciedade Patriótica que protestava pelos ataques contra os espa- 
nhóis. Não mais prisões nem perseguições. Na Junta se resol- 
veu que Saavedra e seu Secretário, Manuel Felipe Molina, fôssem 
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ao Peru para organizar o exército. Partiu com uma brilhante 
escolta de 21 oficiais. Ião prontamente se afastou sua iniluên- 
cia considerou-se perdida. INunca mais voltaria a recuperar seu 
“poder. Em troca voiveram a Buenos Aires, com sua honra intac- 
ta todos os desterrados pela revoiução de 5 e 6 de abril. Los 
velhos dramas ficaram em Buenos Aires, muito calados, dois 
antigos inimigos — lIMartim de Alzaga e Bernardino kivadavia. 
Este, por ser co-irmão político de Dom Juan Angel Michelena, que 
de Montevidéu vinha para bombardear Buenos. Aires, e também 
por ser conhecidamente contrário «ao nosso sistema de govêrno», 
foi desterrado pela Junta de segurança pública em 19 de julho de 
“1811. Devia transiadar-se ao balto; porém não se moveu. Ejs- 
perou, e a 22 de setembro de 1811, a Junta, com muitas cabeças, 
resolveu criar um poder executivo, composto por (Chiclana, bar- 
ratea, e Paso, e, como Secretários: José Julian Perez, do govêrno; 
Bernardino Rivadavia, da guerra; e Vicente Lopez, da Fazenda. 
O novo poder continuava reconhecendo a Fernando VII. 


Rivadavia havia dado o grande salto, como representante do 
povo. Não tinha voto, porém, era secretário da guerra, era 
ouvido. Aos três dias da criação do chamado Triunvirato, Saavedra 
e Molina foram declarados sem comissão, e a 5 de outubro, foi 
retirado a Saavedra o sôldo de Presidente. Sua situação, de 
certo modo, parecia com a de Liniers, quando estava longe de 
Buenos Aires; porém Alzaga não contava no govêrno com Moreno, 
sinão que tinha um Rivadavia que o vigiava. 


«Rivadávia, simples secretário — lemos nas memórias de 
Matheu — foi o segundo incendiário da grande pátria». Rivadávia 
para anular ainda mais a Saavedra, e tirar-lhe tôda a esperança 
de futuro poderio nomeou Belgrano, que também detestava Saave- rs 
dra, novo comandante dos Patrícios. A política de aproximação e, 
com Carlota ou com a Grã-Bretanha, havia mudado profundamente. | 
Fernando VII, ou a independência com a ajuda da França. É 
o que expõe Domingo Matheu, em uma carta a seu irmão Dom 

"Miguel Matheu, que residia em Cadiz. «Tu has de concordar que PA 
se a Espanha fica dominada pelos franceses, as Américas hão de Wi, 
ficar livres, para que venha todo o mundo a fazer comércio; porém va 
se a desgraça chegasse a tanto que nos víssemos sujeitos a inglêses 
e portuguêses, crê que estamos resolvidos a pedir auxílio ao do- 
minador da Península». Era a 10 de dezembro. Três dias antes 
os Patrícios, que Saavedra'havia comandado, se amotinaram, por- ; 
que não queriam cortar as tranças. Uma escusa como muitas. 
Intentos políticos fracassados. Em Buenos Aires o Triunvirato 
era mal visto, tanto que Chiclana quis sair. Em janeiro de 1812, 
as Juntas provinciais, de que se haviam orgulhado as províncias 
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foram dissolvidas. Ao mesmo tempo se reviveu a Sociedade 
- Patriótica e começou a atuar nela Bernardo Monteagudo. A 
nove de abril, cnegcu ao pórto de Buenos Aires um navio com 
“interessantes personagens: um dêles era o Lenente-Coronel Dom 


ey 


tica napoleônica para lutar diretamente pela independência. Já 
sabemos que Napoleão distribuía emissários por toda a América. 
Os documentos reiativos a San Martin acham-se no Foreign 
Office de Londres, e os demos a conhecer, em 1949, nos Anais 
da Sociedade Cientíjica Argentina. San Martin e seus amigos 
fundaram uma nova loja maçônica, a Lautaro, e começaram a 
—* conspirar contra o Lriunvirato. Lôda Duenos Aires estava contra 
— Rivadávia, Pueyrredon e Chiclana. Junto a êstes homens acha- 
va-se Agrello, original, exaltado e paranóico. Seus ademanes: 
atraíam a atenção. Era um caso típico do que se chama um deli- 
- rante espetaculoso. Ele e kivadávia eram tidos como ateiçoa- 
“dos aos espanhóis, aos partidários do Conselho da Regência e 
— inimigos dos governos americanos. Para demonstrar o contrá- 
— rio, êles extremavam seus ataques aos peninsulares. O momento 
“de vingar-se de Alzaga chegara. Rivadavia não podia esquecer o 


"* de 1808. Em três anos e uns meses, haviam mudado muito as 
coisas. Alzaga, como tôda Buenos Aires, estava contra o Triun- 
virato. Ravadávia era o grande odiado e tinha mêdo. Agrelo 
If também temia. Falava-se de conspirações desde muito tempo. 

— Um dia se descobriu um emissário do Vice-Rei do Peru, que falou 


vacilou. O bispo estava acumpliciado com alguma conspiração. 
«Sendo depois um obstáculo à imoralidade do govêrno revolucio- 
nário e ao relaxamento do clero» foi envenenado. Até se soube 
o nome do clérigo que lhe deu o tóxico. Em pouco tempo, co- 
meçaram as detenções. Tôda pessoa que desejava vingar-se 
de um inimigo o delatava. As delações às vêzes eram ridículas; 
porém o govêrno fazia caso de tudo. Alzaga foi prêso, fuzilado 
e suspenso na fórca. Outras quarenta vítimas também o foram. 
Alzaga havia recebido na hora da fôrca a recompensa por haver 
salvado duas vêzes Buenos Aires e haver projetado, pela primeira 
“vez, nesta terra, a independência do vice-reinado. Rivadávia 
“foi o executor. A vingança de Rivadávia terminou com o ciclo 
“de maio, que começa em Alzaga e termina em Alzaga. A his- 
tória de maio viu desaparecer o seu último grande protagonista. 
Só restava Rivadávia, o rapagão, «filho de família» acusado de 
incapaz por Alzaga, e letrado sem estudos por Moreno; porém 
prontamente, êle também caiu na revolução que se atribuía a Alza- 
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José de San Martin. Vários dêles vinham enviados pela polí- | 


desprêzo com que se havia referido a êle em 31 de dezembro. 


a — como Bispo Dom Benito de la Lue e Riega. O Triunvirato não. 
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ga e era, ao contrário, a que encabeçou San Martin, em 8 de: 
outubro de 1812. Assim terminou o grande ciclo Alzaguiano. 


da História argentina, que começa em 15v6, com a primeira inva- 
são ingiêsa, e acaba em 1812, com o assassinato de Alzaga. 
Nestes seis anos tez-se a pátria; seis anos que parecem correspon- 


der a outros seis personagens, todos sacriticados: Sôbre Monte, . 
desterrado; Liniers, fuzilado; Moreno, envenenado; Saavedra, des-- 


terrado; Lue e kiega, envenenado; e Alzaga, fuzilado e entorcado. 
Os personagens do segundo e terceiro ciclo, que poderíamos 
chamar rivadavianos ou sanmartinianos, começaram a viver de 
um ódio que vai além de suas mortes. É o ódio que animou 
grande parte da história argentina. E em meio dêste ódio, como 
as flores que nascem da morte, começou a aparecer a verdadeira 
idéia da independência absoluta. O pensamento de Alzaga, 
exposto à raiz das invasões inglêsas, na possibilidade de Um cida- 
dão, publicada na Gazeta de 13 de dezembro de 1810, não teve 
mais timidez, depois da queda de Rivadávia, por obra de San 
Martin. Éste fato foi em 8 de outubro de 1812. Antes de um 


mês, a 5 de novembro, a Sociedade Patriótica pedia aos Cabidos. 


do interior que recomendassem aos deputados à próxima Assem- 
bléia a «declaração da independência, de acôrdo e conformidade 
com as demais Províncias Unidas». Por sua parte o cidadão, 
Felipe Santiago Cardoso, distribuía um «cadernito em manuscrito, 


intitulado Declaração da Independência. Ainda faltavam quatro» 


anos para o ano 1816. 
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— PORTUGAL NO SEU ESFORÇO DE INDEPENDÊNCIA 
E A AUTONOMIA DO BRASIL 


$ à Ê ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


São três os elementos constitutivos de um Estado — base 
" física, população e govêrno. E quando nos referimos a govêrno, 
" naturalmente nêle compreendemos, também, a existência de so-. 
“berania. Sim, porque não haverá, no caso de um Estado, govêrno 


E 
* que atue sem o exercício de soberania. 


Wi - Portugal, ao se constituir em Estado, dispunha dos três ele- 
" mentos essenciais. A base física era pequena, o antigo Conda- 
“do Portucalense, estruturado politicamente, graças à doação de 
fonso VI, de Leão, a Henrique de Borgonha a começar de 
1095 e proclamado soberano por seu filho D. Afonso Henri- 
Rques Essa base física, no decorrer da primeira dinastia, cres- 
ceu, desenvolveu-se. Arthur Neiva historiou o processo da sua 
* formação. 


a A população é anterior à proclamação do Estado. Os grupos 
- sociais que viviam no Condado eram relativamente grandes, do- 
“minavam o espaço pelo trabalho agrícola e nêle haviam criado 

centros urbanos, mercados e feiras, caminhos, levantado templos 
“castelos, numa evidenciação cristalina de que possuiam a terra 
- e sabiam conformá-la à sua vontade. Era povo senhor de si 
-e decidido a afirmar-se, como sucedeu no momento em que E Monso 
“Henriques se investiu do título de Rei. 


Quanto ao govêrno, desde a condição primitiva de Condado 

stava em estruturação. O Conde Henrique exercia podêres de 
e Funcionava uma débil máquina de poder público, 
máquina que, na época, não apresentava o luxo e a problemática 
posteriores. Desde que Afonso Henriques se declarou liberto 
da vassalagem a Leão, proclamando-se monarca, o govêrno era 
realidade. E aquelas condições de soberania, confirmavam-se 
«com o reconhecimento, pelo Papado, graças à ação conciliadora de 
“Cluny, que teve, na solução política, uma interferência capital, 
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como ficou perfeitamente positivado principalmente pelos estudos 
do historiador alemão Carl Erdmann. E 
Fundado o Estado" português, cuja história foi aqui feita 
por Diegues Junior e Americo Latombe, o que se devia seguir, 
e seguiu, realmente, era a obra política de sua preservação. ror- 
que, evidentemente, Portugal não podia descançar com o êxito 
do acôrdo celebrado em Zamora com Atonso Vil, de Leão. ua 
separação exigia vigilância, fortificação do poder interno, prepara- 
ção para qualquer surprêsa vinda do exterior. A época era de 
guerra permanente. A nobreza não se sentia bem na placi- 
dez dos castelos, a ouvir cantigas de amigo, cantigas de amor, 


cantigas de maldizer. As intrigas palacianas não lhes sabiam 
satistatôriamente a natureza. Apreciavam-nas, urdiam-nas, mas 


não lhes bastavam. E na consciência daquéle estado de cousas, 
Portugal, por seus homens responsáveis, cuidou dessa preservação. 

O processo de manutenção da independência confundiu-se, 
porém, durante algum tempo, com o da ampliação da base tisica. 
E que, num movimento muito natural de crescimento, pela exten- 
são territorial, os portuguêses se viam lançados à emprêsa da con- 
quista de novas terras, o que seria um exercício permanente de 
energia e uma fontz incessante de dignificação da nova pátria. 
Crescendo territorialmente, não se dispersariam, pois seria peri- 
goso para a independência. Ao contrário, fortificavam-se. K 
fortificavam-se uma vez que não ocupavam espaços livres, mas 
sim espaços habitados, que submeteram à sua soberania, nêle 
instalando guarnições vigilantes, novas colônias, e nêles criando 
condições existenciais mais vigorosas. Ao invés de dispersão, 
portanto, o que houve foi um enriquecimento territorial, social e 
econômico, enriquecimento que assegurou novas fôrças a Portugal 
para a emprêsa de sua continuidade. 


E foi justamente o que ocorreu. De tal maneira que o 


chamado espírito nacional português tomou proporções, vigori- 


zou-se tão expressivamente que, pelos séculos adiante, não pere- 
ceria. Os hiatos que sofreu e a que nos vamos referir, não 
significaram uma perda de substância, mas ligeiros enfragueci- 
mentos, cedo ultrapassados, reafirmando-se, da maneira mais elo- 
gúente, o viço da consciência nacional. 

Quais foram êsses hiatos e, consegiientemente, quais os mo- 
vimentos de restauração ou de reação? Em 1383 registrou-se 
“a primeira crise. Falecendo, o rei D. Fernando não deixara 
sucessor varão ao trono. Sua filha, D. Beatriz, casara-se com 
o rei João I, de Castela. Quem deveria reinar em Portugal? 
D. Leonor Teles, rainha viúva de D. Fernando, assumira a 
direção do Estado. Governaria como regente, mas em nome 
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sua assenção ao trono? À vontade popular poderia ser outra, — 
numa preferência ou numa decisão nesta ou naquela direção? 
Os reis não eram reis pela vontade de Deus? Como admitir, 

- que fôsse agora o povo que decidisse? 
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Estipulara o rei D. Fernando, com o genro, o rei Dom 
João, de Castela, que, ao morrer, o trono deveria ser ocupado: 


a) se deixasse filho varão, por êsse filho varão; 
b) na hipótese contrária, por sua filha Beatriz; 


c) se essa tivesse morrido sem deixar sucessores legítimos, 
sucederia a outra filha que por ventura tivesse D. Fernando; 


e d) se não houvesse descendências de D. Fernando e de 
- D. Beatriz, seria rei de Portugal o rei de Castela. 


- No trono D. Beatriz, na realidade o rei de Castela, seu ma- 
“rido, é que governaria, pondo fim à independência. 


pe Edge - ç 
— D. Leoncr Telles, não há negar, 'não desfrutava da confiança 
nacional. Suas intimidades com o fidalgo galego João Fer- 


- handes Andeiro não provocavam apenas murmurações, mas irri- 
“tação coletiva. D. João I, de seu lado, convém insistir, conside- 
“rava-se, pelo casamento: com D. Beatriz, com direitos à corôa, 
“O que, se ocorresse, traria o fim da independência portuguêsa. 
— À crise era grave, muito grave. Uma burguesia forte, um' povo: 
- com disposições para a luta; uma nobreza cheia de ardores ci- 
—  vicos asseguravam clima para a solução nacionalista. As clas- 
ses médias devia-se, porém, muito mais extensamente o compor- 
- tamento nacionalista. Como bem escreveu Damião Peres, «por- 
- que essas classes médias eram estruturalmente mais aptas que « 
"nobreza e o clero a despegar-se de considerações sucessórias le- 
" galistas, delas mais estridente e generalizadamente se ergueram 
— Os brados patrióticos; e, assim, a revolução, paládio da indepen- 
dência nacional, foi simultâneamente berço de novas modalida- 
des governativas em que a influência política daqueles elemen- 
tos, predominantemente mercantis e industriais, pôde subrepor-se 
“à das velhas classes privilegiadas, nobreza e clero. Não sem 
evidente significado, desde a primeira hora apareceu como prin- 
cipal animador das fôrças hostis à regente um abastado mercador 
lisboense, Álvaro Pais, que no tempo do falecido monarca de- 
sempenhara na capital importantes cargos municipais e dispunha 
de grande ascendência sôbre as massas populares». 
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“Um plano de vastas proporções foi sendo urdido. Nuno 
Álvares Pereira, da pequena nobreza, assumiu a direção do pla- 
no, que consistia na aclamação de rei português. E êsse baseado 
na descendência de D. Fernando e de Ignez de Castro. Seria 
rei, portanto, o Mestre d'Avis, D. João, que teria o título de 
Defensor e Regedor do Reino. 


A 6 de dezembro de 1383, morto o Andeiro, Leonor Tel. . 
les foi destituída, aclamando o povo de Lisboa o Mestre d'Avis 
naguela condição anteriormente assentada. 


Em março de 1385, reuniram-se, em Coimbra, as Córtes, que 
deveriam decidir dos destinos da pátria. João das Regras, juris- 
ta, da corrente que apoiava o Defensor do Reino, argumentou. 
Era um escolasta hábil, difícil de vencer. Martins Vasques era- 
lhe contrário. João das Regras examinou a legitimidade e a 
conveniência das soluções — ter rei próprio ou aceitar rei estranho. 
Nuno Alvares pretendeu decidir da partida eliminando violen- 
tamente Martins Vasques, como já fizera com Andeiro. As re- 
fleções de João das Regras foram suficientes. Não houve ne- 
cessidade de derramamento de sangue. Em 6 de abril de 1385 
as Côrtes, integradas por onze prelados, setenta e seis fidalgos e 
cingienta procuradores do povo, compondo, assim, a vontade 
do clero, nobreza e povo, aclamaram rei o príncipe D. João. A 
situação consultava os interêsses nacionais. A vivência da pátria 
estava alcançada? É 


O exército de Castela penetrara em Portugal para mantê-lo 
submetido. Começara a grande prova de vitalidade cívica do 
país. Ora, essa prova foi forte. A 14 de agôsto de 1385, 
castelhanos e portuguêses entraram em contacto em Aljubarrota. 
D. Fernando e D. João comandavam os respectivos exércitos. 
Na tarde dessa grande data da história peninsular, as fôrças cas- 
telhanas, derrotadas, bateram em retirada. D. Nuno Alvares, 
o Condestável, sagrou-se herói nacional, em pelejas constantes 
contra o inimigo. A guerra da independência, batalhada em 
terras portuguêsas e em terras de Castela, suspensa mais de 
uma vez como consegiência de acordos momentâneos de trégua, 
só em agôsto de 1402 foi encerrada, Portugal conservava-se ínte- 
gro. A independência não fôra perdida. Mas uma nova dinas- 
tia começara com o Defensor do Reino. Agora, seria a dinastia 
de Avis. Acabara a de Borgonha. 


Em 1580, nova crise, ainda mais grave ocorreu. É que, 
morto em África o rei D. Sebastião, seu sucessor, o Cardeal 
D. Enrique não podia deixar descendência, dada a sua condição 
religiosa. E D. Sebastião não chegara a constituir família. Quem 
estaria legitimamente habilitado ao trono? 
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“Prior de Crato, também. Por fim, Felippe II, de Espanha, er 


“ tendia que o trono de Portugal lhe era devido. 


A duquesa cedeu a Felipe. O prior resistiu. A nobreza 
não soube, naquele momento grave, mostrar-se à altura da situa- 
"* ção e vendeu-se. Sim, vendeu-se. Escreveu uma página triste. 
“Cristovam de Moura, por conta de Felippe II, comprou-a. Como 
comprou eclesiásticos e juristas para que se pronunciassem pelo 
rei espanhol. Faltou, na oportunidade, um Condestável Nuno 
“Alvares para enfrentá-los e decidir pela independência. É de 
* registrar-se que Portugal perdera, com D. Sebastião, seus soldados 
“e sua fortuna. Não havia recursos. A seiva cívica comprome- 
tera-se na jornada tormentosa. Foi fácil, por isso, a compra de 
“consciências. Os próprios governadores do Reino não souberam 
comportar-se. E o povo teve de ceder. D. Antônio reagiu. 
Era bastardo. Contra êle havia a condenação das origens. O . 
Cardeal-rei odiava-o. Impedira que ascendesse ao poder na hora ; 
“da crise. Quando se pôs à frente dos que não desejavam ver 

“a pátria em mãos estranhas, era tarde. Organizou govêrno, é 
certo. À história dêsse govêrno está sendo escrita, agora, por 

“* Joaquim Veríssimo Leão. Aclamado em Santarém a 19 de junho 

“de 1580, a duração de sua realização foi curta — encerrou-se em 
“junho de 1582. Dois anos, dos quais apenas quatro meses no 

* território peninsular. A ajuda financeira e militar de França 

que obteve, em troca do Brasil, que prometera, não deu o resul-. 
“tado almejado. A Inglaterra não socorreu o velho aliado na sua 

luta por manter-se soberano. E na conjuntura, os inglêses não 
tinham piores inimigos que os espanhóis de Felipe IL 68 Aço- 

res mantiveram-se fiéis a D. Antônio. Mas não puderam, iso- 
lados, continuar a luta. Por fim cederam. 


D. Antônio, cabe aqui agora a pergunta — tinha direito ao 
trono? Acusava-se D. Antônio de filho bastardo do príncipe. 
D. Luís com Violante Gomes. E como tal, estava incapacitado 
para a ascenção ao trono. À bastardia tem sido posta em dúvi- 
da. Logo ao seu regresso da África, onde pelejou ao lado de D. 
Sebastião, D. Antônio tratou de esclarecer o assunto, provando, 
em processo regular, que D. Luiz e Violante Gomes se haviam 
casado às ocultas. O processo seguiu a tramitação natural. Por 
êle, processou-se o coroamento. ND. Antônio, a ser invocado 
um título de legitimidade, tinha direito ao trono. Aclamando-o 
rei, clero, nobreza e povo, em Santarém, haviam decidido sobe- 
ranamente. Eram os três Estados, como se chamavam na ter- 
minologia jurídica da época, as três fôrças políticas que expressa- 
vam a vontade nacional. O pronunciamento era legítimo? Real- 
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mente essa manifestação coletiva que era muito mais popular que 
prôpriamente coletiva, podendo ser inguinada de não estar de 
acôrdo com o costume, que exigia a reunião de Côrtes, que tinha 
por si a marca de legitimidade, entendida a legalidade como o cum- 
primento de normas, do costume jurídico, dos textos de lei em vigor. 
Defendendo os títulos de Felipe II, D. Jerônimo Osório, Bispo e 
jurista, sustentou a doutrina da ascenção legítima, opondo-se à da 
eleição. A exceção, que poderia ter ocorrido com D. João, na 
verdade não ocorrera. Porque antes de ser aclamado pelas 


Côrtes, D. João I era sucessor legítimo. D. Antônio, a vencer 
êsse pensamento, não possuia o direito líquido e certo, que pre- 


tendia. D. Antônio tinha, por isso, apenas a vontade popular. . 


Sua aclamação decorria de pronunciamento do povo.Seria a sub- 
versão do costume jurídico. 

Mas o problema devia ser posto em outros têrmos — entre 
um rei estrangeiro e um príncipe português, a quem escolher, 
mesmo que àquele sobrassem condições jurídicas e a êste faltassem 
êsses títulos? O drama de consciência era êste. O sentimento de 
continuidade da pátria devia estar acima dos formalismos jurídicos. 
Esse sentimento foi que pesou em 1385 quando as Côrtes procla- 
maram D. João I. E foi baseado nêle que, em Santarem, 
D. Antônio se viu conduzido ao trono. O direito de escolha popu- 
lar era um direito tão perfeito como aquêle da sucessão normal em 
período normal, que não era, convenhamos, o que se vivia naquelas 
horas difíceis. O direito de Felipe II, êsse é que poderia ser 
posto em dúvida. E tanto assim que, para sustentá-lo, o Duque 
d'Alba invadiu Portugal e Cristovam de Moura comprou a cons- 
ciência da nobreza. 

O esfôrço por voltar à vida soberana começou desde então 
entre os que não sucumbiram à voragem da Casa D'Áustria. 
Uma literatura sebastianista, aqui usada a expressão no sentido 
de reivindicatória ou nacionalista, escreveu-se ativamente. Her- 
nani Cidade já a estudou na minúcia esclarecedora, indicando-a 
na significação que teve para a manutenção do espírito de inde- 
pendência que não se apagou em Portugal. O hiato daqueles 
tempos ia ser superado. O Brasil, a certos aspectos, na luta con- 
tra o holandês, como no crescimento econômico, que assegurou às 
cidades-portos de Portugal, uma vitalidade crescente, que serviu 
nos momentos da Restauração, foi o grande ambiente de prepa- 
ração para os episódios de 1640. Valia como uma escola de 
ativação cívica. O episódio da fundação da Franciscana, em 
1639, na junção do Napo com o Aguarico, no coração da Amazônia, 
não representava, por exemplo, uma demonstração de que as 
aspirações de independência não haviam sido extintas? Porque, ao 
fundar o núcleo, Pedro Teixeira fez inscrever no têrmo que então 
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"Bragança aceitara a decisão de seus patrícios. 
- pular expressava-se mais uma vez, sobrepondo-se às razões jurí- 


“sódio da aciamação de D. Antônio. 
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se escreveu — o núcleo urbano da Franciscana serviria. para fixa 


as fronteiras das terras portuguêsas e espanholas na imensa. 
“Amazônia. A fronteira ali determinada significava a fronteira de 


soberania sustentada em plena vigência do domínio dos Aus- 
tríacos sôbre o velho reino português. A soberania portuguêsa 
não se considerava extinta. Quando muito interrompida. Um 
ano decorrido, o espírito nacional se'reafirmava. O Duque de 
A vontade po- 


dicas. D. João IV passava a ser rei de Portugal. Repetia-se o epi- 
Mas começava uma nova 
dinastia — a de Bragança. A guerra de Restauração ia come- 
car. E só terminará em 1668. Durara 27 anos! 
Em 1807, registrou-se a terceira crise. Agora eram os fran- 


ceses que punham em perigo a continuidade histórica do Estado: 


português. Napoleão, invadindo Portugal, passava, porém, pelo 
dissabor de não poder pôr a mão sôbre o príncipe regente. Era o 


" grande logro, a que não estava habituado e que o irritou e pode 
“ser considerado o comêço “de seu fim. Mas a ocupação de Por- 
“tugal não demorou muito. 

suticiente para conseguir que o povo aceitasse o dominador estran- 


Os afrancesados não tiveram fórça 


geiro. Menos de um ano, precisamente seis meses e treze dias, 
Portugal se levantava contra o invasor que foi, por fim, posto 
fora, restaurando-se a nação em sua dignidade de Estado sobe- 
A crise estava encerrada. A crise da liberdade. Porque, 
na verdade, começava outra, a da perda do Brasil, que, sob a 
direção do Príncipe Regente, escapara àquelas condições de espaço 
colonial para erguer-se à posição de Estado no mesmo pé de 
igualdade com o território metropolitano. 

A experiência política a que o Brasil vinha sendo submetido 
dava frutos saborosos. Montara-se uma rica e operosa máquina 


“administrativa. As condições econômicas, sociais e espirituais al- 
“teravam-se vivamente, criando um estado d'alma eufórico. 


No 
Rio de Janeiro havia, em plena atividade, um corpo dipiomático 
estrangeiro, acreditado junto ao govêrno de D. João VI. A guerra 
feita aos franceses no norte, em Caiena, como a guerra feita 
aos rebeldes hispano-americanos, no Sul, na Banda Oriental, 
não se processara mais como guerra colonial, mas como operação 
militar de potência consciente de sua posição política no concêrto 
universal. E de ver-se, portanto, que o regresso à situação anterior, 
do status colonial, era impossível e só uma tremenda miopia ou 
incompreensão poderia admiti-lo. 

É tempo de registrar que, embora corridos de Portugal, 
os franceses, a velha pátria lusitana não -experimerrtou a ventura 
de receber imediatamente, de volta, a família real que se instalara 


" 
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no Brasil na hora difícil da invasão. A consegiiência imediata 
fôra o descontentamento que reinou no país e abria a distância 
que se transformou em incompreensão a respeito das coisas bra- 
sileiras. O Império diminuia desde o século XVII, na África 
e no Oriente. (Crescera no Brasil. O que restava em África e 
no Oriente queixava-se de que D. João, tomado de amores pelo 
Brasil, como que o ignorava, como parecia estar ignorando também 
“O território metropolitano. As máguas eram grandes. A de- 
cadência do Império e o empobrecimento do Reino pareciam visi- 
veis. Quando, portanto, em 1820, o Pôrto deu o grito de revolução, 
logo ecoado nos outros centros urbanos portugueses, Lisboa inciu- 
sive, na verdade não se dava um passo visando apenas à recupera- 
ção da liberdade com a adoção do sistema liberal, que era a 
vingança napoleônica. O que sucedia era nada mais nada menos 
que um ajuste de contas da burguesia portuguêsa, que se consi- 
derava: traída pelo govêrno mantido no brasil. A revolução, no 
- fundo, fazia-se contra o Brasil, imaginando-se uma restauração 
da situação econômica anterior à partida da Córte. A tese não 
é nova. Detendeu-a, porém, com suficientes provas, o historiador 


português Julião Soares de Azevedo, no ensaio intitulado «Condi-: 


ções econômicas da Revolução Portuguêsa de 1820», Lisboa, 
i944. Leia-se também o proíessor português José Gonçalves 
Santa Rita, em sua monogratia sôbre «As questões coloniais nas 
Cóxres Constituintes e na Segunda Legislatura (1821-1823)», em 
que registrou o mal estar reinante no império a propósito do Brasil, 
para tal valendo-se das memórias e relatórios presentes às Côrtes, 
remetidos dos territórios ultramarinos, todos êles retletindo a mágua 
reinante e a indicarem, claramente, que a revolução fôra recebida 
como um movimento de restauração do passado, que lhes pare- 
cia mais interessante. 

O caso brasileiro era, pois, o fato central da história portu- 
guêsa do momento. No Brasil, será conveniente recordar, Por- 
tugal se reafirmara potência, ampliando o espaço, vencendo os 
seus inimigos tradicionais, criando uma vasta economia tropical 
e uma sociedade mestiça que crescia na mesma proporção do 
crescimento territorial. Estabelecera os fundamentos de uma nação 
em potencial. Com D. João havia chegado o elemento que estava 
faltando, isto é, o govêrno soberano. Comunicara-se consciência 
política às populações da antiga colônia. Até então, será também 
conveniente recordar, o Brasil vivera dispersando-se em pequenas 
e grandes unidades administrativas que não se mantinham em 
contato intenso. A presença da Cóôrte fizera encerrar o sistema 
da regionalização perigosa à unidade, dando a essa unidade a 
consciência que precisava ser assegurada. Ao invés, pois, de 
compreender o Brasil como a grande energia que daria a Portugal 
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sáveis pela nova ordem política inaugurada com o chamado 
movimento liberal, era-nos adverso. Não se tez anda o levanta- 
mento cauteloso, minucioso, acêrca dêsse pensamento. Um histo- 


riador norte-americano, o professor Georges Boehrer, procedeu 


a êsse estudo, de que já deu as premícias num pequeno comunicado 
ao UI? Coloquium Luso-Brasileiro de Estudos. O pouco que dêle 
já sabíamos, extraído dos grossos volumes em que se reuniram Os 
debates da constituinte de 1821, e à qual compareceram os depu- 


tados brasileiros, a que aquêle eminente norte-americano juntou a 


documentação dos arquivos privados, o noticiário, o debate de 
imprensa e o exame dos panfletos que circulavam em profusão 
permite, no entanto, concluir que não se raciocinava, em hortugal, 
em têrmos de equilíbrio, mas em função do estado de irritação 
reinante contra o Brasil, que crescia sob o govêrno benemérito 
de D. João. 


Ora, enquanto se verificava êsse estado d'alma na mãe-pátria, 


“aqui pulsavamos todos, naqueles primeiros momentos de entusias- 
“mo, pela causa do liberalismo. Não se pensava em independên- 


cia. A tradição revolucionária que em 181/, no Nordeste, se revi- 
gorara ou alentara, não significava independência, mas pronuncia- 
mento liberal, mudança de sistema governativo. Pensava-se em 
República. Na mesma época, em Portugal, descobria-se a conspi- 


ração de Gomes Freire, que visava também ao regime liberal e 
pode ter sido tramada em consonância com o do Nordeste, por 


homens filiados aos mesmos princípios e coordenados pela mesma 
equipe. Respirava-se a novidade política. Não se pulsava ainda 
pela separação dos dois Estados. Agora, porém, tudo ia modi- 
tficar-se. E a consciência, a reivindicação autonomista tomou conta 
dos espíritos. Seria possível, pergunta-se, evitar a divisão, a 


“seceção? Mesmo que os espíritos se: desarmassem e que tudo 


regressasse à trangúilidade anterior para compreensão dos pro- 


“blemas de Portugal e do Brasil, não nos parece que se alcançasse 


qualquer sucesso. É que chegara a hora da América. 

Como hoje, quando se põe fim ao sistema colonial, que 
vigorava desde o século XVI, agitavam-se os povos submetidos 
ao poder político e econômico das nações européias, que lhes 
haviam dado origem, de que eram raízes mais viçosas, a exigir 
um novo tratamento e, como consegiiência, uma nova condição 


existencial. Principiara pelos territórios inglêses do norte que, 


em 1776, se organizaram em Estado livre, federado, lançando-se 
logo à conguista de uma posição no concerto universal. Depois, 
despontara a exaltação da Hispano-América. O processo norte- 
"americano fôra todo especial, mas muito de acôrdo com o pro- 
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“tica internacional, o pensamento reinante entre os homens respon- 
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cesso de formação política da área colonial. Representava um 
protesto contra o abuso inglês que violou o costume jurídico 
vigente, taxando o que não podia taxar e dêsse modo ferindo 
o sistema que dera ser ao império. No caso hispano-americano, 
o que ocorria era como que uma renovação do espírito guerreiro, 
que os espanhóis peninsulares haviam exibido na fase da recon- 
quista cristã, reanimara-se no decorrer da conquista do Novo 
Mundo em lances espetaculares e agora se reavivava numa guerra 
civil, numa luta fratricida, numa justa de tipo medieval. Miranda, 
Bolivar, San Martin, Hidalgo, Morelos y Pavon, Sucre, à frente de 
seus soldados ou no esfôrço civil por organizar novas pátrias que 
saiam da adversidade peninsular, refletiam o espírito de Espanha. 
Servindo a novos ideais, não significavam, nos seus gestos marciais 
ou nas suas decisões político-administrativas, qualquer traição à 
natureza da mãe-pátria. Desligando-se dela, mantinham-se fiéis 
ao seu espírito, à sua natureza, às suas constantes psicológicas. E 
porque ela era plural, também se estavam pluralizando. 


No Brasil, a independência foi realizada de modo totalmente 
diferente. Como no episódio norte-americano ou hispano-ame- 
ricano, teve aqui, também, a fase militar. Enganam-se os que 
a vêem sem uma página heróica. Será suficiente recordar o es- 
fôrço do Nordeste para a libertação da Bahia, o esfôrço do Norte 
para a libertação do Ceará, do Piauí, do Maranhão, o sangue der- 
ramado na Amazônia, em dois pronunciamentos armados contra 
o poderio português na região. Será necessário não ignorar a 
participação da armada que se organizou visando justamente à 
restauração de todo o Norte do Império nascente, e deu de si uma 
excelente demonstração no momento em que foi chamada a in- 
tervir. 

No Brasil, a Independência foi, a certos aspectos, uma con- 
segiiência natural da situação política que se criara com a pre- 
sença da Côrte de D. João. Elevado à condição de Reino e 


vivendo num continente em armas contra a dominação européia, . 


o Brasil não poderia deixar de integrar-se no novo estilo de vida 
política. Estado com D. João, tinha de continuar Estado sem 
D. João. 

Não vou repetir aqui os episódios que precederam ao Sete de 
Setembro nem os que vieram, a seguir, a marcar o período de 
consolidação do Império, o que vale dizer, o período de consoli- 
dação do Estado que se estruturara em novas bases, inclusive num 
sistema jurídico revolucionário, pois que era a negação do direito 
divino dos Reis. Varnhagem, Oliveira Lima, Xavier Marques, 
Otávio Tarquínio, Tobias Monteiro, Rocha Martins já escreve- 
ram a crônica minuciosa dos acontecimentos, como lhes fizeram 
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“interpretação. Não terão dito tudo. Parece-me que há ainda, 
muitos detalhes, muita circunstância a fixar, alguma reflexão a 
fazer. Os interêsses inglêses, a consciência das províncias, para 
“exemplificar, estão exigindo uma exegese menos ligeira. Porque, 
evidentemente, sente-se, à medida que se penetra na intimidade 
dos sucessos, que aqueles interêsses importaram em muito, como O 
estado de espírito nas províncias deve ser considerado devidamente 
para que se possa compreender a rapidez da modificação política. 
Sim, porque a receptividade do movimento pela independência 
foi tão veloz, num país de comunicações tão difíceis, tão precários 
ainda hoje, que se impõe uma verificação do por que dessa veloci- 
dade. E não será demais examinar também o que representou a 
literatura que foi escrita, advogando o rompimento imediato dos 
laços que nos prendiam à Europa, e a que foi escrita visando 
manter êsses laços através de uma monarquia comum, em dois 
Reinos distintos. Soluções em conflito, mas que mereciam atenção, 
levaram a debates, sem que Portugal as tivesse considerado nos 
devidos têrmos. 


Na independência do Brasil há que considerar, ainda, o fato - 
do Príncipe ter sido Imperador pela unânime aclamação do povo. 
É importante considerar porque se filia, a solução política da 
aclamação, à história portuguêsa. Nos transes difíceis para a 
autonomia de Portugal, não foi, com D. João 1, D. Antônio e 
D. João IV a vontade popular invocada? Aclamado Imperador, 
D. Pedro não se afastara do costume que salvara a independência 
portuguêsa em dois momentos. A solução era, assim, solução por- 
tuguêsa muito certa. Por fim, o papel de um estadista civil. Sou 
dos que admiram o príncipe D. Pedro e o aceitam na sua função 
"majestática de Imperador que teve a fortuna e a coragem impe- 
tuosa de fundar um Estado submetendo-se à disciplina de um 
texto jurídico, o que, na época, representava, aos olhos da reação 
absolutista, negra traição ao sistema que os monarcas da Europa 
teimavam em defender. As minhas preferência são, todavia, para - 
o homem providencial. E êsse homem foi José Bonifácio. A 
autonomia do Brasil foi estruturada por êle. Era o sábio, que 
formara o espírito dos grandes centros da cultura universal e se 
tornara o amigo admirado das mais impressionantes figuras dessa 
mesma cultura. Alcançara o conhecimento da coisa pública na 
lição que aprendera na Europa napoleônica. Chamado ao poder 
para assistir o Príncipe na organização de um govYêrno capaz de 
enfrentar as circunstâncias que se viviam sem deixar-se sucumbir 
“os seus imperativos, às suas exigências, revelou-se o estadista. 
Comandando os acontecimentos, José Bonifácio impôs-se. E a 
independência se firmou seguramente. ) 


E 


Examinemos a situação para compreender o papel que ele 
representou, Comecemos por recordar que as províncias nas- 
centes só no ciclo joanino tiveram ligação íntima com o Rio 
de Janeiro, sede da Côrte e Capital do Reino, José Bonifácio sentiu 
que a unidade, para conservar-se com a independência, deveria ser 
obtida custasse o que custasse. O Brasil não podia pluralizar-se, 
como estava sucedendo com a América espanhola. A divisão do 
Brasil em pequenos governos autônomos fôra a última tentativa 
portuguêsa para impedir a separação. Criando-os, a certos aspectos 
restaurando o regime anterior a D. João, Portugal tentou repartir 
o Brasil, beneficiando-se da solução. Porque essas pequenas unida- 
des, submetidas diretamente a Lisboa, governadas por Vice-leis e 
Capitães-Generais de confiança, capitalizavam contra a unidade 
monárquica de que D. Pedro se fizera a voz e a ação enérgica. 
Era preciso evitar que isso ocorresse. À unidade subordinada a 
Portugal fôra mantida e enriquecida no decorrer do período colo- 
nial graças à existência de um poder controlador estabelecido em 
Lisboa. Agora, o que se impunha era o govêrno forte, estabe- 
lecido no Rio, govêrno que todos aceitassem e a que obedecessem. 
Por todo o país, por isso, os agentes de José Bonifácio se espalha- 
ram, para disciplinar a consciência cívica popular com o sentido 
do todo e não da fração, isto é, pensamento nacionalista, ideal de 
brasilidade e jamais de localidade. Ésse aspecto de seu esiôrço 
não tem sido devidamente considerado. E, no estanto, êle nos 
parece da mais alta importância, fundamental mesmo. 

- TIndica-se a solução monárguica como solução ideal para manu- 
tenção da unidade. É certo. Tão certo que OS próprios republi- 
canos teriam cedido nos seus ideais para aceitá-la como fórmula 
capaz de preservar a integridade territorial. Essa solução, lembra 
Américo Lacombe, fôra sentida e compreendida pelo próprio 


“príncipe Regente. Quando se decidiu a romper com a sta pátria 


de origem. D. Pedro, mantendo-se no trono e fundando o Império, 
estava consolidando a unidade. José Bonifácio, através dos agentes 
que espalhou de norte a sul, defendera a conveniência da inde- 
pendência sob o monarquia e não sob a república, porque essa 
seria fracionamento, como sucedia na América espanhola. Argu- 
mentar-se-á que, no caso hispano-americano, a pluralização era 
uma constante do processo espanhol, enquanto a unidade era a 
constante do processo luso-brasileiro. Até certo ponto, não há 
negar, procede a observação. O sentimento particularizante, loca- 
lista, regional mantivera-se, no entanto, igualmente, bastante vivo 
por todo o país. Experimentar uma fórmula que pudesse, naquele 
momento, levar à cisão da unidade, cisão tentada posteriormente 
nos movimentos que explodiram nas Províncias, seria muito peri- 
goso. A monarquia valia como uma garantia. 
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Mas o Brasilimonasquia: era planta exótica. Dava 
* são de uma solução que seria perigosa à estabilidade = à mede 2a 
“dade das Repúblicas hispânicas, porque significando a presença de 
um sistema europeu que não devia crescer na América liberal. 

* Monarquia e absolutismo pareciam de tal maneira identificados, 
que não se poderia conceber uma sem a outra. José Bonifácio, . 
E mais uma vez atento aos perigos que podiam rodear a pátria nascen- 
te, adiantou-se ma formulação de um sentimento americanista, que 
impedisse a cristalização da suspeita contra o Brasil. 


Não surgíamos no cenário do continente para criar desassos- 
" sêgo, implantar a desordem, servir ao apetite europeu. Ao con- 
“ trário, queríamos partilhar da grande família americana, frater- 
namente, numa comunhão de idéias generosas, numa solidariedade | 
que parecia essencial à preservação da independência de todos. | 
O que ocorre hoje, quando se associam os povos americanos para 
“solução de seus problemas e resistência às investidas de outros 
“mundos, José Bonifácio antevia com largueza de inteligência. Foi | 
“êle o artífice inconteste da pátria em suas horas iniciais. José | 
“Bonifácio deve ser considerado, por tudo isso, como o homem 
É providencial. 
A independência do Brasil, diferindo nas ocorrências e nas. 
“soluções, da independência conquistada pelos hispano-americanos e 
pelos norte-americanos, teve um processamento natural, impor- 
“tando em maturidade alcançada sem grande esfôrço, enquanto o My 
“esfôrço de Portugal para manter-se independente exigiu sacrifi- | 
“cios e heroismos sem conta. 'A vontade soberana, popular, em 
a os casos, se fez sentir. Constituiu-lhes a identidade mais. 

orte. 


CHEFES DO EXECUTIVO PARAIBANO . 


APOLÔNIO NÓBREGA 


PROÉMIO 


Quando, em 1950, tivemos a satisfação de divulgar a primeira 
parte de História Republicana da Paraíba — de 1889 a 1930 — 
era do nosso propósito continuar o estudo da obra planejada, 
até os dias vigentes. 


: / 
Todavia, motivos os mais respeitáveis têm retardado o cum- 
“ primento de tal propósito. 


É que, entre outros, estão vivos, no apogeu da carreira parti- 
dária, os principais protagonistas, tornando-se, assim, bem ingrato 
ao historiador o estudo das respectivas individualidades. 


Já temos pronta a biografia dos parlamentares da Paraíba 
da fase republicana. Também, em nossa pasta e aguardando 
melhor oportunidade, encontra-se o Ano Biográfico Paraibano, 
trezentas e sessenta e seis biografias de ilustres filhos da terra 
ou dos seus antigos administradores. Agora, entregamos à crítica 
Chefes do Executivo Paraibano. 


É um simples roteiro para o futuro autor da História Admi- 
nistrativa da Paraíba, seguindo, mais ou menos, a orientação 
fixada por Luís da Câmara Cascudo, no seu admirável Govêrno 


do Rio Grande do Norte. 


Nele, encontrará a vida da nossa velha província, modesto 
trabalho de pesquisa, apresentando, em alguns casos, dados abso- 


lutamente inéditos. 


Abrange Chefes do Executivo Paraibano três partes: na pri- 
meira, os administradores da Colônia (Capitão-Mor, Diretor, etc.); 
“em seguida, a Monarquia com os Presidentes de Província, Gover- 
nos Temporários e Revolucionários e Juntas Governativas; final- 
mente, a República, Governadores e Presidentes de Estado e os 


oia tai Ae Ri SA 
Interventores Federais. Foram 


Para melhor stc já própria história, na segunda ES E 
E rafamos um pequeno estudo biográfico do único paraibano que, 
— até hoje, ocupou a Presidência da República. ' 


Fios Ainda, vem a terceira parte — outras pequenas biografias 
dos cito únicos paraibanos Ministros de Estado. ic 


- É um complemento histórico da evolução da nossa terra no 
“cenário nacional. 

— Diante de tais propósitos, com o nosso nunca desmentido 
“amor a terra distante (*) sempre presente ao nosso afeto e à 
nossa saudade, entregamos à Paraíba a biografia de seus admi- 
nistradores. 


PRIMEIRA PARTE 


CHEFES DO EXECUTIVO PARAÍBANO NA COLÔNIA, 
MONARQUIA E REPÚBLICA 


Afonso de Albuguergue Maranhão, Presidente da Província | 
'— Na qualidade de vice-presidente da Província, Afonso de Albu- 
querque Maranhão, assumiu o govêrno da Paraíba de 7 de Janeiro 


“a 26 de Abril de 1834. | 


Membro de tradicional família, na sua rápida gestão FERE 
“a «guerra intestina de Panelas e Jacuipe», em território pernam- 


bucano. ' É 
Também, a 3 de Março de 1834, presidiu a instalação do Jurí 

na Paraíba. E 
“Afonso de França, Capitão-mor — O Capitão-mor Afonso 


de França, nomeado para administrar a Paraíba a 17 de Se- 
" tembro de 1618, esteve em exercício do cargo até 1622. 


Agostinho da Silva Neves, Presidente da Província — o) 
Dr. Agostinho da Silva Neves três vêzes governou a Paraíba, de 
7 de Abril a 7 de Setembro de 1840; de 2 de Dezembro de 1843 “M 
a 22 de Julho de 1844 e de 30 de Setembro de 1850 a 3 de Abril A 
- de 1851, dia em que morreu. . 

Es 24 > ver 
(*) Para divulgação de Chefes do Executivo Paraibano, o autor teve de 


recorrer à sua própria biblioteca particular, por sinal das mais completas no 
Rio de Janeiro, a respeito de tudo o que diz respeito a Paraíba, 


x 


- Pernambucano, formado em Direito pela Ra de Olinda, 
turma de 1835, «era homem de talento e de vontade» (1). 


ú “Alexandre de Sousa Ferreira, Capitão-mor — Esteve o Capi- 
tão-mor Alexandre de Sousa Ferreira à frente do govêrmmo da 
Capitania, de 1678 a 1684. 


Alexandre Francisco de Seixas Machado, Presidente da Pro- 
víncia — Nomeado pela Carta Régia de 26 de Outubro de 1824, 
o Presidente da Província da Paraíba, Tenente-Coronel Alexandre 
Francisco de Seixas Machado, já desempenhava o referido cargo 
“desde a retirada do Presidente Felipe Néri Ferreira, após as lutas 
da Confederação do Equador. 

“Paraibano ilustre, Tenente-Coronel do Regimento Miliciano 
da Província, era condecorado com o hábito de Cristo, tendo-se 
batido, ardorosamente, nas horas incertas e gloriosas de 1817, 
sendo detido e levado para o cárcere da Bahia, onde penou até 
a revolução de Portugal. 

Álvaro Lopes Machado, Presidente do Estado — Filho de 
Avelina Amália da Fonseca Machado e João Lopes Machado, o 
Presidente Álvaro Machado nasceu na cidade de Areia, a 5 de 
Março de 1857. 


Alistando-se no Exército em 1876, foi Alferes-aluno de 


1879, sendo Bacharel em Matemática e Ciências Físicas, além de 


possuir o curso de Engenheiro Militar. Promovido a todos os 
postos da carreira das armas, foi reformado com as honras de 
General de Brigada. 

A política, todavia, o desviou do setor militar, sendo desig- 
nado pelo Marechal Floriano, Presidente da República, para go- 
vernar a Paraíba, sendo empossado a 18 de Fevereiro de 1892. 
Posteriormente, foi eleito Presidente do Estado, tendo prestado o 
juramento constitucional e assumido as respectivas funções a 22 
de Outubro de 1892. Renunciou êsse mandato a 28 de Julho 
de 1896 e foi eleito Senador Federal. Deixou a Câmara alta 
do país a 22 de Outubro de 1904, novamente eleito Presidente 
do Estado que, a 28 de Outubro de 1905, renunciou, outra vez, 
e voltou ao Senado. Era chefe do Partido Republicano da Pa- 
raíba e dirigiu-o durante vinte anos. O Dr. Álvaro Machado 
honrou as tradições culturais e políticas da Paraíba, tendo admi- 
nistrado a Paraíba com felicidade e acêrto, procurando resolver 
os seus problemas vitais. Como parlamentar, debateu, na tribuna 
do Senado, as mais sérias questões e era acatado pelos seus pares. 


(1) Liberato Bitencourt, «Homens do Brasil» — Paraíbanos Ilustres, pá- 
gina 19, 
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Entre as realizações da sua passagem governamental | 


Paraíba, destacamos a criação de A União e da Imprensa Oficial, 
bem assim, a equiparação do Liceu Paraibano ao Ginásio Nacional. 
Faleceu a 30 de Janeiro de 1912. 


Álvaro Pereira de Carvalho, Presidente do Estado — Filho 
de um modesto e honrado barbeiro, o Sr. Manuel Pereira de 
Carvalho e Sra. Francisca Leopoldina de Carvalho, nasceu o 
Dr. Álvaro Pereira de Carvalho a 19 de Fevereiro de 1885, em 
Mamamguape. 

* Trabalhando e estudando, fez o curso de humanidades e for- 
mou-se em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 1912. . 


Exerceu o magistério particular, tomou parte em O Combate 
e o Comércio, ambos empastelados no govêrno José Peregrino. 
Foi catedrático e diretor do Liceu Paraibano, Secretário-Geral de 
Estado e Deputado Federal de 1927/28. Convidado pelo Pre- 
sidente João Suassuna, não aceitou o cargo de Diretor-Geral da 
Instrução Pública. 

Eleito e empossado 1.º vice-presidente do Estado, assumiu o 
“govêrno em várias ausências do Presidente João Pessõa: de | 
“19 a 22 de Outubro de 1929; de 25 de Dezembro de 1929 a 29 

de Janeiro de 1930; de 27 de Fevereiro a 3 de Março; de 11 a 14 
de Março e 25 de Julho a 4 de Outubro de 1930, data da sua 
deposição pela revolução vitoriosa. 


Emigrando para o sul do país, passou sete anos lecionando 
“e advogando em Santos, S. Paulo. Retornando ao Estado, reas- 
sumiu a sua cadeira no venerando Liceu Paraíbano. Era mem- 
bro da Academia Paraibana de Letras e do nosso Instituto His- 
tórico. Homem de caráter, de cultura e de talento, o Presidente 
Álvaro de Carvalho colaborou nos principais jornais do Estado 
e do País, tendo deixado os seguintes livros: Ensaios de Crítica 
e Estética, Ensaios de Crítica, Revelações do EU, Nas Vésperas 
da Revolução — 70 dias no Govêrno da Paraíba, Augusto dos 
Anjos e Outros Ensaios. 


Faleceu a 5 de Outubro de 1952. 


Amaro de Barros de Oliveira Lima, Junta Governativa — 
Sacerdote e político, o Padre Amaro de Barros de Oliveira Lima, - 
tomou parte na Junta Governativa de 1821 e foi das principais | 
figuras do Conselho Geral da Província, de 1830/33. 


Desempenhou o mandato de Deputado provincial à 2* Le-- 
gislatura, (1838 a 1839) e na 4º (1842/43), sendo deputado geral 
E 1º legislatura. Entretanto, não tomou posse dêsse último man- 

ato. : 


RENA 


Amaro Gomes da Silva Coutinho, Govêrno Revolucionário — 
Nome autêntico de herói e mártir paraibano, Coronel do Regimento 
de milícias brancas da cidade, o nome de Amaro Gomes da Silva 
Coutinho honra as nossas páginas históricas. 

Ao lado de Estevão José Carneiro da Cunha, fez parte do 
Govêrno Revolucionário empossado no auge da luta, a 13 de Mar- 
co de 1817: 

«— 14 de Março. Senhores das armas da cidade e do govêr- 
no, Amaro Gomes e Estevão Carneiro proclamaram a República, 
levantando a bandeira branca, chamada — da Liberdade». 

Vencida a Revolução, prêso e condenado à morte, Amaro 
Gomes da Silva Coutinho subiu a fôrca no Campo da Honra, 
em Recife, a 27 de Agôsto de 1817 sendo o seu corpo arras- 
tado à cauda do cavalo e levado a Paraíba, exposto às multidões 
e amarrado num poste de sua propriedade! : 


Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque, Govêrno da Capita-. 
nia — O Sargento-mor agregado e Fidalgo da Casa Real, Amaro 
Joaquim Raposo de Albuquerque foi empossado no govêrno da 
Capitania da Paraíba a 30 de Agôsto de 1805 e nela permaneceu 
até 30 de Agôsto de 1809. 


Amaro Velho Cerqueira, Capitão-mor — O Capitão-mor 
Amaro Velho Cerqueira, nomeado para dirigir a Paraíba, tomou 
posse das respectivas funções, em dias de Setembro de 1687. 

Figura de relêvo na história paraibana, foi durante a sua 
gestão que se procedeu a restauração do Forte de Cabedelo. 

Também, cooperou, eficientemente, com o famoso bandei- 
rante Capitão Domingos Jorge Velho, na debelação dos negros 
dos Palmares. 


Ambrósio Leitão da Cunha, Presidente da Província — O 
futuro Barão de Mamoré, título que obteve com grandeza, em face 
do decreto imperial de 3 de Março de 1873, nasceu no Pará a 21 
de Agôsto de 1825, sendo filho de Gaspar Leitão da Cunha e 
Maria Antonieta da Fonseca Zurarte. 

Formado em Direito pela Faculdade de São Paulo, turma 
de 1845, logo veio para a terra natal e montou escritório de 
advocacia. 

Em seguida, sucessivamente, desempenhou os cargos de Ins- 
petor do Tesouro, Juiz de Direito, Vice-Presidente do Pará, Depu- 
tado Geral e Senador do Império. 

Nomeado Presidente da Paraíba, foi empossado a 4 de Julho 
de 1859 e esteve no poder até 16 de Abril de 1860. 


TO, 


o id Ne À Ainda, presidiu as províncias da Bahia, do M 
Pernambuco, sendo Ministro de Estado no Gabinete 
Faleceu a 5 de Dezembro de 1898. . ' 


” " Américo Brasiliense de Almeida Melo, Presidente da Provin- 
— cia — Nascido na cidade de São Paulo a 8 de Agôsto de 1833, 
filho de Felizarda Joaquim Pinto e Melo e Francisco Antônio de 
Almeida e Melo, o Dr. Américo Brasiliense de Almeida e Melo 
era dotado de superior cultura. 
Doutor em Direito pela Faculdade de São Paulo a 8 de No- 
vembro de 1860, seu catedrático posteriormente, advogou no 
- fôro de Sorocaba, em cujo município chefiou a política do Partido 
“Liberal. Ainda, exerceu o Juizado Municipal e de Órfãos do 
“têrmo de Apiaí; foi Agente-auxiliar do Arquivo Público do Im- 
pério e Vereador, na terra natal. 
Nomeado Presidente da Província da Paraíba, estêve no exer- 
cício pleno do cargo de 4 de Novembro de 1866 a 20 de Abril 
“de 1867. 
Também, administrou a província do Rio de Janeiro, sendo 
a 11 de Junho de 1891, eleito Governador do Estado de São Paulo. 


Recusou o convite do Presidente Floriano Peixoto para ocupar 
* uma das pastas do seu govêrno, sendo depois nomeado Ministro 
“do Supremo Tribunal Federal. 


“Faleceu a 26 de Março de 1896. 


André Álvares Pereira Ribeiro Cirne, Junta Governativa — 
O Desembargador e Ouvidor Geral André Álvares Pereira Ribeiro 
Cirne tomou posse da administração paraibana a 9 de Junho de 
1817, juntamente com o Coronel Matias da Gama Cabral de Vas- 
concelos e Capitão Manuel Ribeiro de Almeida, tendo a referida | 
Junta ficado no poder até o dia 12 seguinte. 

Nesta época, a Paraíba e o Nordeste estavam traumatizados 
pelo insucesso armado do movimento libertário de 1817. Ante- k 
riormente, isto é, a 12 de Dezembro de 1815, em face da morte | 
do Governador da Capitania Antônio Caetano Pereira e na E 
forma do Alvará de 12 de Dezembro de 1870, tomou posse da 
administração paraibana um «T'riunvirato» constituído do Ouvidor- 
“Geral Desembargador André Álvares Pereira Ribeiro Cirne, do | 
Tenente-Coronel Francisco José da Silveira e do Vereador mais a 
velho e boticário Manuel José Coelho. o 


André de Albuquerque Maranhão, Capitão-mor — Pela Carta 
Patente de 21 de Agôsto de 1603, foi nomeado Capitão-mor da E 
ER Paraíba e com mandato de seis anos, o Sr. André de Albuquerque 
88 Maranhão. Era natural de Pernambuco, filho de Jerônimo de 


Albuquerque e Maria do Espírito Santo Arco Verde, tendo desem- 
penhado elevados cargos, entre os quais, o de Alcaide-mor de 
Iguaraçu. Empossado em 1607, sômente permaneceu no exercício 
das referidas funções durante um ano. 


André de Albuquerque Maranhão, Presidente da Província 


— Filho de um outro André de Albuguerque Maranhão e de 


Antônia Josefa, nasceu no engenho «Estivas», em Avez, no ano 
dé 1799. 

Estudou em Coimbra e teve de interromper o respectivo 
curso em virtude da Revolução de 1817, pois, o seu progenitor 
estava prêso e remetido para os cárceres da Bahia. 

1.º vice-presidente da província da Paraíba, nomeado pela 
Carta Régia de 4 de Outubro de 1841, estêve à frente do govêrno 
de 3 de Fevereiro a 14 de Março de 1843 e de 9 a 14 de Agôsto 
de 1844. : 

Nomeado presidente da província a 8 de Agôsto de 1832, 
estêve no poder de 29 de Outubro seguinte a 1 de Janeiro de 1833. 

Além do mandato de deputado provincial que desempenhou 
nas 1.º 2* e 4º legislaturas (foi presidente da Assembléia de 1844), 
estêve como 3º vice-presidente da província, nomeado a 24 de 
Fevereiro de 1845. 

Representando o Rio Grande do Norte à 6º legislatura 
(1845/47), como Deputado Geral (2), faleceu em Mamanguape 
no ano de 1895. 


André Dias de Figueiredo, Capitão-mor — Ocorrendo em dias 
de Maio de 1744, o falecimento do Capitão-mor Pedro Monteiro 
de Macedo que estava no exercício pleno do cargo de governador 


da Capitania da Paraíba, foi a mesma administrada (desta data até | 


Junho seguinte), pelos Oficiais da respectiva Câmara. Entre êstes, 
estava André Dias de Figueiredo, figura de destacado relêvo da 
sua época, revolucionário de 1817, homem culto e um dos compo- 
nentes do erudito Areópago de Itambé, fundado pelo sábio Manuel 
de Arruda Câmara. 


Antenor de França Navarro, Interventor Federal — Nasceu 
na capital paraibana a 31 de Agôsto de 1899, sendo filho de Fran- 
cisco Xavier Navarro e Maria Emília Navarro. 


(2) Relatou Luís da Câmara Cascudo no seu esplêndido livro Govêrno 
do Rio Grande do Norte (Natal, 1940), êste interessante episódio da vida do 
“Presidente André de Albuguergue Maranhão: ... Ao ter conhecimento da pro- 
clamação da Repúblca em 15 de Novembro de 1889, aproximou-se de uma 
das janelas e, acenando a mio num g sto de despedida, disse aos amigos que 
o ouviam: «Adeus tranquilidade do Brasil»! (Pág. 58). 
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- Era geógrafo, titulado pela Escola de Engenharia do Rio de 


“Janeiro, turma de 1919. Exerceu, sucessivamente, os seguintes 


cargos: Crítico de arte, redator de À União e da revista Era Nova, 
Paraíba; funcionário da Prefeitura de São Paulo; Diretor do Sanea- 
mento da Paraíba; Secretário do Interior; Interventor Federal, esco- 
lhido pelo General Juarez Távora, em pleno movimento revolucio- 
nário de 1930, cargo que desempenhou de 9 de Novembro de 
1930 a 26 de Abril de 1932, quando faleceu na Bahia, vítima de 
um desastre aviatório. 


Antônio Alfredo da Gama e Melo, Presidente do Estado — 
Entre o ocaso do Império e o primeiro decênio da República atuou, 
decididamente, nos destinos políticos da Paraíba, o Dr. Antônio 
Alfredo da Gama e Melo. 

Presidente interino da Província por cinco vêzes, chefe do 
executivo estadual, Senador Federal e homem público de acriso- 
ladas virtudes, o saudoso estadista prestou assinalados serviços 
à terra natal. 

Nascido na capital paraibana a 1 de Outubro de 1849, era 
filho do professor Severiano da Gama e Melo e senhora Alexan- 
drina Joséfa d'Avila da Gama e Melo. Formou-se em Direito 
no Recife, turma de 1852. 


Herdando a vocação paterna pela língua mater, submeteu-se 
a concurso dessa disciplina no Liceu Paraibano, tendo obtido 
classificação e a respectiva nomeação. Foi Inspetor da Alfândega 
da Paraíba e desempenhou o mandato de Deputado provincial 
à 22.º legislatura (1878/79). 

Como Vice-Presidente da província, estêve no govêrno da 
Paraíba de 15 de Maio a 1 de Junho de 1880; de 3 de Setem- 
bro a 20 de Outubro do mesmo ano; de 4 a 21 de Maio e de 
2 a 5 de Novembro de 1882 e de 17 de Abril a 7 de Agôsto 
de 1883. Eleito Deputado Geral a 31 de Outubro de 1889, não 
tomou posse do respectivo mandato, em virtude da proclamação 
da República. 

Após duro pleito, eleito, assumiu o cargo de Presidente do 
Estado a 22 de Outubro de 1896 e nêle permaneceu até 1900. 
Em seguida, foi eleito Senador Federal e reeleito até o último 
dia de vida. 

Político hábil, homem de grande cultura e inteligência, o 
Risidente Gama e Melo foi hostilizado e combateu o Govêrno 

ederal. 


Recusou o convite do Marechal Floriano para ocupar o cargo 


de Ministro de Estado. 
Faleceu a 10 de Abril de 1908. 


E Antônio Borges da Fonseca, Capitão-mor — Pela Ordem 
Régia de 20 de Dezembro de 1744, foi determinada a posse 
no govêrno da Capitania, o Mestre de Campo Antônio Borges da 


Fonseca que, sômente em Agôsto seguinte, foi investido em ditas 
funções. 


Natural da província de Beira, era filho de Hipólito Bandeira 
de Melo e Antônia da Conceição Veloso, tendo ingressado no 
Exército de Portugal a 31 de Julho de 1703. 


«Como remuneração a heróicos serviços, foi promovido ao 
pôsto de Mestre de campo do têrço da guarnição de Olinda, onde 
esteve até 1745, quando em Agôsto dêsse ano, toi governar a 
Paraíba no pôsto de Mestre de Campo Governador». (3) 


Provedor da Santa Casa de Misericórdia, assistiu e pres- 
tigiou a cbra imortal do Padre Gabriel Malagrida, na fundação do 
primeiro Seminário da Paraíba, em fins de 1745. 


Deixando o poder em 1753, retornou às fileiras militares no 
posto de Coronel, onde faleceu. 


Antônio Caetano Pereira, Capitão-mor — Deu-se a 30 de 
Agôsto de 1809 a posse no govêrno da Paraíba, do Comendador 
Antônio Caetano Pereira, Fidalgo da Casa Real de S. A. Real 
e Sargento-mor agregado à cavalaria do Exército. 


Em pleno exercício do cargo, faleceu, na praia de Tambaú, 
a 12 de Dezembro de 1815. 


Antônio Coelho de Sá e Albuquerque, Presidente da Provín- 
cia — Pernambucano do engenho Guararapes, filho do Comen- 
dador Lourenço de Sá e Albuquerque e Marina de Sá e Albuguer- 
que, nasceu o Dr. Antônio Coelho de Sá e Albuquerque a 18 de 
Outubro de 1821. 


Bacharel de 1841, logo ocupou a Procuradoria Fiscal do 
Tesouro Provincial e a Diretoria Geral da Instrução Pública 
de Pernambuco, sendo Deputado à Assembléia Geral na 11º le- 
gislatura. Em seguida, desempenhou o cargo de Ministro da 
Agricultura. Em 1864, foi Senador do Império, e, posteriormen- 
te, Presidente das Alagoas e Ministro dos Estrangeiros. 

Conselheiro do Império e Comendador da Ordem da Rosa, 
é, historicamente, apontado como dos bons administradores da 
Paraíba, pois, governou de 3 de Julho de 1851 a 29 de Abril 
de 1853. Durante a sua gestão promoveu a introdução do arado 
em nossos campos, contratou o cientista francês Brunet para estudar 


(3) Liberato Bitencourt, Paraíbanos Ilustres, pág. 35. 


dO a roblema das CRECHE: bem ass 
“denominado Ronco da Abelha. 
-- - Faleceu a 22 de Fevereiro de 1868. 


Ego co Antônio da Costa Pinto e Silva, Presidente da Província — 
"Nomeado Presidente da Província da Paraíba, pela Carta Régia 
“de 15 de Setembro de 1855, o Dr. Antônio da Costa Pinto e 
Silva assumiu o poder, a 23 de Novembro seguinte, permanecen- 

- do no mesmo até 9 de Abril de 1857. À 


Era natural do Rio de Janeiro, nascido a 13 de Março de 
1826, sendo filho do português e senhora Antônio da Costa e 
— Silva. : 

e Bacharel em ciências jurídicas e sociais pela Academia de 
São Paulo, turma de 1849, logo foi designado pelo govêrno «de 
rebuscar nos cartórios e arquivos paulistas documentos históricos ; 
para serem publicados em cópia autêntica». (4) (sa 
' Deputado provincial fluminense, em 1852, Fiscal da repar- 
- tição de Terras e Colonização da Côrte, político conservador, não 
tardou em ingressar no Parlamento, “tendo representado São 
Paulo em seis legislaturas da Assembléia Geral, (10.2, 11.º, 12.8, 
RRDIA, 16º e 18º). 

T Foi Ministro. de Estado no Gabinete Caxias e presidente de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul respectivamente. 


> Já Conselheiro do Império, foi pela Carta Régia de 15 de 
- Setembro de 1855 nomeado Presidente da Província da Paraíba, 
“sendo empossado a 26 de Novembro seguinte e governado essa 
terra até 9 de Abril de 1857. 


Durante a sua gestão, foi a Paraíba devastada pelo terrível 
«colera morbus», tendo o Presidente Pinto e Silva tomado as mais 
enérgicas medidas de debelação do terrível mal. Segundo estatís- 
ticas da época, a peste que então atacou a Paraíba, matou cêrca 
de 30.000 pessoas. 


e Faleceu a 1 de Junho de 1877. E 


Antônio da Silva Barbosa, Capitão-mor — Assumindo a admi- 
nistração da Paraíba em Agôsto de 1684 e nela permanecendo até | 
Setembro de 1687, prestou à Paraíba, êste bravo filho de terras 
pernambucanas, os mais assinalados serviços, maximé na guerra | 
de restauração. Era capitão de infantaria e soldado desde a idade 
dos vinte e oito anos. Na histórica Batalha dos Guararapes lutou 


valentemente, tomando parte nos principais combates de Casa 
“Forte, Iguaraçu, etc. É 


E PA 


É 
(4) Eugênio Egas, Presidentes de São Paulo-Monarquia, pág. 442. | a 


Também, governou o Rio Grande do Norte, nomeado a 5 de 
Junho de 1681, tendo assumido o poder a 3 de Outubro do mesmo 
ano e, nêle, ficado até 25 de Maio de 1682 (5) 

Antônio da Silva Pessoa, Presidente do Estado — Natural 
de Umbuzeiro, nascido a 17 de Março de 1863, o Presidente 
Antônio da Silva Pessõa era filho do casal Henriqueta de Lucena 
Pessõa e José da Silva Pessõa e irmão do saudoso Dr. Epitácio 
Pessõa, ex-presidente da República. Perdendo os progenitores 
na idade de dez anos, muito moço iniciou a luta pela vida. Assim, 
em 1882, obteve a nomeação para Fiscal de Rendas em Itabaiana. 
Extinto êsse cargo, é transferido para o Ingá. Dois anos mais 
tarde, serviu no corpo de escriturários da Estrada de Ferro Re- 


cife-São Francisco, onde esteve até 30 de Julho de 1889. De-. 


pois, é investido no cargo de Fiscal de Obras Públicas, sendo 
a seguir professor público no Umbuzeiro. Nomeado em 1890, 
segundo escriturário do Consulado e Tesouro do Estado, ali per- 
maneceu alguns meses, pois, designado 2.º escriturário da Alfân- 
dega, logo assumiu o respectivo exercício. Promovido ao pôsto 
imediato da do Recife, recusou o convite do Ministro Sabino Bar- 
roso, titular da pasta da Fazenda, para exercer a Inspetoria da 
refcrida Aduana. 

Assumindo em 1904 a direção política de Umbuzeiro, foi 


eleito Deputado estadual à 6.º legislatura (1908/11), sendo 1.º 


vice-presidente do Estado do quadriênio 1912/916. 

Com a retirada do Presidente Castro Pinto, assumiu o govêr- 
no a 24 de Julho de 1915, e, nêle, permaneceu até 24 de Julho 
de 1916. 


Realizou o saudoso homem público, em um ano de adminis- 


tração, eficiente gestão, pois promoveu o soerguimento das nossas 
finanças, combateu o cangaceirismo e deu nova orientação à poli- 
tica local. 


Faleceu a 31 de Outubro de 1916. 


Antônio da Trindade Antunes Meira, Junta Governativa — 
O Padre Antônio da Trindade Antunes Meira, oriundo de nobres 
troncos, tez parte da Junta Governativa empossada a 3 de Feve- 
reiro de 1882. 

Propagandista da causa revolucionária de 1824, a Con- 
federação do Equador, — era latinista, político e homem de letras, 
sendo diretor da aula de latim, criada por uma lei de 1766. 


(5) Luís da Câmara Cascudo, Govêrno do Rio Grande do Norte, pá- 
gina 62. : 


pa j á oe id 
de PAT aid a O 
e ar PO AA 


Eis Adir ds 


> 


x 
Ro 


ER SN 


na Ei and US RA 
dba CID E a a 


% 
as 
a dd 


x» 


Fo E: dA é pa 
ddr e O oi 


o 


SAO 


Es 
PÇ QE TP 


4 
7 
Ada 


“tura e foi Provedor da Santa Casa de Misericórdia. 


E go Aa A E 


Desempenhou o mandato de deputado provincial ass 


Antônio de Albuquerque Maranhão, Capitão-mor — Pela 
Carta Patente de 9 de Agôsto de 1622, foi nomeado Capitão-mor 


“da Paraíba o Comendador Antônio de Albuquerque Maranhão, 
“ Fidalgo e titular da Ordem de Cristo e de Santo André de Ervedal 


e filho de Jerônimo de Albuquerque e Catarina Pinheiro Feio. 
“Durante o seu govêrno, deu-se a bárbara invasão holandesa, 

travando-se lutas memoráveis. 

Morreu no ano de 1667. 


Antônio Dias Cardosc, Capitão-mor — A 19 de Agôsto 
de 1657, foi, em caráter interino, investido no govêrno da Capi- 
tania, o bravo Capitão-mcr Antônio Dias Cardoso. Recebeu as 
referidas funções das mãos intrépidas de João Fernandes Vieira. 

«Com valor, zêlo e constância», tomou parte das lutas contra 
a invasão holandesa, valendo-se a gratidão da posteridade e re- 
cebido as comendas da Ordem de Cristo. 


Deixando o poder a 17 de Outubro seguinte, faleceu no Reci- 
fe como Mestre de Campo da Guarnição de Olinda. 


Antônio Felipe Soares de Andrade Brederodes, Govêrno da 
Capitania — O falecimento do Capitão-mor Jerônimo de Melo e 
Castro, ocorrido a 13 de Maio de 1797, deu ensejo para que 


“fôsse investido do Govêrno da Paraíba um «Triunvirato» cons- 


tituido do Desembargador Antônio Felipe Soares de Andrade 
Brederodes, Ouvidor Geral da Comarca, do Vereador Luís Alva- 
res da Nóbrega e do Sargento-mor João Ribeiro Pessoa de La- 
cerda. 


Antônio Fernão Castelo Branco, Capitão-mor — Em dias de 
Janeiro de 1720, assumiu o cargo de Capitão-mor da Paraíba o 
Sr. Antônio Fernão Castelo Branco que, posteriormente, desem- 
penhou a Provedoria da Santa Casa de Misericórdia. 


Antônio Galdino. da Cunha Guedes, Interventoria Federal 
— Natural de Guarabira, filho do casal Virgílio Pereira Guedes 
e Ana Merandolina da Cunha Guedes o Dr. Antônio Galdino 
da Cunha Guedes nasceu a 11 de Junho de 1888. 


Formado em 1910 pela Faculdade de Direito do Recife, 
ocupou elevadas funções públicas, destacando-se as promotorias 
das comarcas de Guarabira e da Capital, Prefeito Municipal de 
Guarabira, Deputado estadual às 10º e 11º legislaturas, presi- 


) 


legisla- 


gts ds as 


natal. 


oia CAR SA E 


dente da Assembléia Legislativa e chefe político no seu município» 


Eleito Deputado Federal em 1930, não foi, todavia, reconhe- 


cido pela Câmara devido aos acontecimentos da época. 


Conspirou, então, com a revolução que ficou vitoriosa a 24. 
de Outubro de 1930, sendo logo premiado com a direção da. 


A União e da Imprensa Oficial e depois com o Juizado Federal. 
A Constituição de 1937, extinguindo as funções de Juiz 
Federal, determinou a disponibilidade dos respectivos titulares. 
Em seguida, convidado pelo Interventor Argemiro Figueire- 
do, já no Estado Novo, ocupou a Secretaria da Fazenda, e, depois, 
do Interior e Justiça. 


Exerceu de 30 de Julho a 16 de Agôsto de 1940, em caráter: 


interino, as funções de Interventor Federal da Paraíba. 


Deixando o poder, foi nomeado para a Justiça do Trabalho. 
-na Bahia, onde se aposentou. 


Em 1945, apresentado pelo P. S. D. foi candidato ao Se- 


nado, não sendo, porém, eleito. 


Antônio Herculano de Souza Bandeira, Presidente da Pro- 


víncia — Pernambucano do Recife, o Dr. Antônio Herculano de 


Souza Bandeira, nasceu no ano de 1854, sendo filho do senhor: 


e senhora Antônio Herculano de Souza Bandeira, sendo Bacharel 
em 1873 pela Faculdade de Direito do Recife. Professor da 
Escola Normal, funcionário do Ministério da Justiça e diretor da 
Instrução Pública do Rio de Janeiro, o digno nordestino foi nomea- 
do Presidente da Província da Paraíba, tendo governado de 20 
de Setembro de 1885 a 11 de Novembro de 1886. 


Deixou inúmeros trabalhos de caráter jurídico e social, tendo 
falecido a 16 de Novembro de 1890. 


Antônio Joaguim de Melo, Presidente da Província — Filho 
de Inácio Corrêa Gomes de Melo e Ana Francisca das Chagas 


Alves de Melo, o Dr. Antônio Joaquim de Melo nasceu no Recife, . 


Pernambuco, a 2 de Fevereiro de 1794. 

Iniciando a vista pública, como simples escrevente judicial, 
foi, posteriormente, nomeado escrivão do cível e do crime, na terra 
natal, cargo em que foi exonerado por mera perseguição política, 
visto haver cooperado com a Revolução de 1817. Livre, insta- 
lou escritório de advocacia, sendo nomeado Procurador Fiscal de 
Pernambuco, e eleito Vereador à Câmara Municipal do Recife. 
Novamente envolvido em outro movimento armado, o da Confe- 


“deração do Equador, foi processado, prêso e condenado. Obten- 


- liberdade, “foi nomeado Presidente da. 
"scargo que desempenhou de 16 de Ma 
* de 1834, | | á a 
Historiador e poeta, publicou Biografia de Alguns Poetas. 


«e Hcmens Ilustres da Província de Pernambuco (1856/57/58). 
- Faleceu a 8 de Dezembro de 1873. 


Antônio José Henriques, Presidente da Província — Poli- 
“tico tradicional da Paraíba e do Brasil, o Conselheiro Antônio 
* José Henriques era filho do Brigadeiro Feliciano José Henriques 
: e Ana Joaquina de S. José Henriques, tendo nascido a 18 de 
* Agôsto de 1805. 

Formado em ciências jurídicas e sociais pela Academia de 
" “Olinda, turma de 1833, logo ingressou nas hostes do Partido 
* Conservador. : 

ai Como Deputado Geral, tomou parte nos trabalhos da Assem- 
Wi bléia, Nacional. da 5", . 8%, 9º, 10º, 11º, 142, 15º 16º 19º e 20º 
“Jegislaturas respectivamente. Exerceu ainda destacadas funções 
- públicas, sendo aposentado como sub-diretor da Diretoria Geral 
- de Rendas. Possuia a comenda da Ordem da Rosa e fez parte 
“do Conselho de Estado. 

Em 1840, na qualidade de Vice-Presidente, exerceu por duas 
“vêzes a Presidência da Paraíba. Também de 17 de Novembro 
- de 1860 a 14 de Maio de 1861, desempenhou o eminente paraibano 
" -as elevadas funções de Presidente da província de São Paulo, 
Faleceu a 20 de Julho de 1895. 


Antônio Pereira de Albuquerque, Govêrno Revolucionário — 
- O govêrno provisório e revolucionário da Paraíba, empossado a 16 
de Março de 1817, era constituido do Padre Antônio Pereira / 
de Albuquerque, de Inácio Leopoldo de. Albuquerque Maranhão, ' 
do Tenente-Coronel Francisco José da Silveira e de Francisco e 
“Kavier Monteiro da Franca. 
- | Sacerdote, revolucionário, herói e mártir, o Padre Antônio 
Pereira de Albuquerque é hoje uma figura histórica da Paraíba. 
Grande latinista, paraibano do engenho Angico-Torto, no 
Pilar, era descendente do Capitão-mor André Dias de Figueiredo. 
Muito moço abraçou a carreira eclesiástica e tornou-se adepto 
“do movimento revolucionário de 1817, sendo membro dêsse go-. 
vêrno. Vencido e prêso foi processado e condenado a morte. 
Subiu oo patíbulo a 6 de Setembro de 1817. Seu corpo 
«foi conduzido ao cemitério da Igreja Matriz do S. S. Sacra- 
mento, em cauda de cavalo; suas mãos, depois de salgadas, expostas | 


edi E EA 2 
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A à população, na vila do Pilar, na Paraíba, sendo a cabeça exposta, 


depois de também salgada, na cidade de Paraíba». 


Antônio Sabino do Monte, Presidente da Província — O 
Desembargador Antônio Sabino do Monte, presidente da provín- 
e da Paraíba, governou de 31 de Agôsto de 1884 a 8 de Julho 

e 1885. E 


Nasceu o saudoso magistrado, político e administrador na 
cidade de Sobral, Ceará, a 11 de Julho de 1846, sendo filho 
do casal Ana Clara Francisca do Monte e Miguel Francisco do 
Monte. 

' Formado em 1870, pela Faculdade de Direito do Recife, ini- 


víncia exerceu o juizado do têrmo de Mangaratiba. Em seguida, 
sucessivamente, desempenhou os cargos de Chefe de Polícia e 
Vice-Presidente do Ceará; Juiz de Direito de Imperatriz, nas Ala- 
goas; Chefe de Polícia no Pará; Juiz de Direito da comarca de 
Acaraú, Ceará; Presidente da Província da Paraíba; Juiz da 2º 
Vara de Fortaleza; Procurador Geral e Desembargador do Tri- 
bunal do Ceará bem assim, Deputado à Constituinte Republicana 
do Ceará. 


Faleceu a 19 de Outubro de 1925. 


Antônio Velho Coelho, Capitão-mor —- Em Maio de 1717, 
tomou posse do govêrno da Paraíba o Capitão-mor Antônio Velho 
Coelho que, posteriormente, também desempenhou a Provedoria 
da Santa Casa de Misericórdia. 

No exercício pleno do cargo de chefe do executivo paraiba- 
no, o Capitão-mor Antônio Velho Coelho faleceu a 14 de Agôsto 


dest/19) 


Antônio Vicente Monteiro da Franca, Govêrno da Capitania 
— O Major Antônio Vicente Monteiro da Franca foi um dos 
componentes do Conselho-adjunto do Govêrno da Paraíba, pre- 


“sidido pelo Coronel Alexandre Francisco de Seixas Machado, em- 


possado em 18 de Outubro de 1826. 


Augusto Xavier de Carvalho, Junta Governativa — Português 
de nascimento e paraibano adotivo, o pai de José Peregrino 
Xavier de Carvalho, o herói-mártir da Revolução de 1817, o advo- 
gado Augusto Xavier de Carvalho fez parte da Junta Governativa, 
empossada a 25 de Outubro de 1821. 

Portador de «...grande talento e erudição, estudou sem 
mestre e se fez sábio; foi jurista consumado, sem haver fregien- 


“ciou a vida pública na promotoria da terra natal, sendo de logo- 
“transferido para a de Cantagalo, Rio de Janeiro, em cuja pro- 


- gislaturas respectivamente. e 


o 


: ; l É Pcrgedi m CE aa JR NO, À 
“tado Universidades» (6), sendo secretário do Govêrno, Cons- | 


- 


tituinte de 1822, Provedor da Santa Casa de Misericórdia. Depu- E 
“tado à Assembléia Geral e Legislativa do Império nas 1.º e 2.º le-. 
Morreu em Portugal. | Er P. 


Argemiro de Figueiredo, Governador do Estado — Natural 


“de Campina Grande, nasceu o Dr. Argemiro de Figueiredo a 8 


de Março de 1901, sendo filho do casal Salvino de Figueiredo e 


“Luiza Viana de Figueiredo. 


Aluno laureado da turma, formou-se, em 1923, pela Faculda- 
de de Direito do Recife. 

Advogado na terra natal, logo ingressou nas lides políticas, 
sendo um dos fundadores do Partido Democrático e, depois, do 
Partido Progressista da Paraíba. 

Adepto da revolução de trinta, já em 1932, era nomeado 
Secretário do Interior e Justiça. Ausente o Interventor Gra- 


| 
- tuliano de Brito, então no Rio de Janeiro, o Dr. Argemiro de . Í 


Figueiredo respondeu pela Interventoria, em duas oportunidades. 4 


Eleito Governador do Estado, tomou posse do cargo a 25 
de Janeiro de 1935 e nêle permaneceu até 24 de Novembro de 
1937. Nesta data, devido ao golpe de Estado desferido no dia 
10 pelo saudoso Presidente Vargas, do qual foi dos mais exalta- 
dos propagandistas, foi nomeado Interventor Federal, cargo que: 
ocupou até 29 de Julho de 1940. | 

Deputado à Assembléia Nacional Constituinte de 1946, foi 
Deputado Federal na legislatura seguinte. Eleito Senador Fe- 
deral, em 1955, pela legenda da União Democrática Nacional, logo 
“aderiu ao Partido Trabalhista Brasileiro, sendo o líder da respec- 
tiva bancada na Câmara alta do país. 


E we pa 


Basílio Quaresma Torreão, Presidente da Província — Per- 


naribucano de Olinda (7), o Presidente Basilio Quaresma Torreão 
nasceu no ano de 1787. 


E Em plena mocidade, já no desempenho do cargo de escri- 
vão de Olinda, envolveu-se na Revolução de 1817, sendo pro-. 
“cessado e prêso. | 


(6) Liberato Bitencourt, Paraibanos Ilustres, pág. 58. 


(7) Há manifesto equívoco de Mestre Clóvis Bevilágua (História da Fa- 
culdade de Direito do Recife, vol. I, pág. 53), apresentando Basílio Qua- 
resma Torreão como natural do Rio Grande do Norte. Fizemos várias pes- 
quisas e não encontramos apoio na afirmativa do saudoso jurisconsulto-historia- 
dor. O próprio Luís da Câmara Cascudo Govêrno do Rio Grande do Norte, 
pág. 77, o dá como natural de Olinda, Pernambuco. 


) 


— 61 — 


Deixando o cárcere em 1820, dois anos mais tarde, como Pro- 
curador do Povo, «aclamou» nos paços do Conselho do Recife, 
a D. Pedro, Príncipe Regente. Posteriormente, tomou parte 
no glorioso movimento da Confederação do Equador, sendo um 
dos credenciados para conferenciar com o Imperador a respeito 
da luta que estava empolgando o país. Também, representou o 
govêrno de Paes de Andrade na reconciliação de Felipe Neri com 
Felix Antônio, o Presidente temporário da Paraíba nos Paços 
da Vila do Brejo de Areia. Terminada a luta, após haver 
assinado a 3 de Agóôsto de 1824 a «Concordata» entre Pernam- 
buco e o Rio Grande do Norte para fins de união política, fugiu 
para a Europa a fim de evitar prisão e processo. Retornando ao 
país, nomeado Bibliotecário da Academia de Olinda, é Bacharel 
de 1834, ingressando na magistratura. 

Foi Presidente do Rio Grande do Norte, que, também, o fêz 
Deputado Geral à 4.º legislatura, sendo Presidente da Paraíba de 
18 de Abril de 1836 a 11 de Março de 1837, época em que criou 
os cargos de prefeitos e sub-prefeitos da Província e instalou as 
inspeções do algodão e açúcar. 


Morreu em 1867. 


Bento Corrêa Lima, Presidente da Província — Pernambuca- 
no de Goiana, veio muito moço o Sr. Bento Correia Lima exercer 
atividades agrícolas em Areia, em cuja sociedade logo se desta- 
cou pelos seus atributos pessoais e viva inclinação para as lutas 
partidárias. 

Ingressando na política local, foi Deputado provincial à 
1.º legislatura (1835/36), sendo logo nomeado Vice-Presidente 
da Paraíba. 

Na ausência do respectivo titular, por duas vêzes, desempe- 
nhou a chefia do Executivo; de 26 de Abril a 26 de Julho de 
1834 e de 7 a 14 de Abril de 1835. 


Cláudio do Amaral Savagét, Junta Governativa — Coman- 
dante do 27.º Batalhão de Infantaria, aguartelado na Paraíba, 
coube ao Coronel Cláudio do Amaral Savagét a missão de depor 
dois presidentes legalmente constituído, no curto espaço de cinco 
dias. 

No primeiro caso, a vítima foi o ilustre Governador Venân- 
cio Neiva, deposto a 27 e reposto a 28 de Dezembro de 1891, de 
ordem do Marechal Floriano Peixoto, Presidente da República; 
a segunda, o Desembargador Manuel da Fonseca Xavier de An- 
drade, vice-governador em exercício, deposto a 31 do referido 
Dezembro de 1891. 


da E de 31 dé Dezembro de 1891 e perradneRel no exercício 


“dessas tunções até ló de Fevereiro de 1692. (8) ie 


— — Cosme Ribeiro da Costa, Govêrno sr Capitania — Ocor- 
RR em dias de Maio de 1744 o falecimento do Capitão-mor 
“Pedro Monteiro de Macedo, foi a administração da Paraíba então 
* contiada aos Uficiais da respectiva Câmara, da qual fazia parte 
“Cosme Ribeiro da Costa. ; 


* 


“Diogo Vandernes, Govêrno da Capitania — Diversos oficiais 
“da Câmara, entre os quais Diogo Vandernes assumiram O govêrno 
“da Capitania da Paraiba, de 14 de Agôsto de 1/19, néie permane- 
“cendo até 1 de Janeiro de 1720, em virtude do falecimento do Ro 
* Capitão-mor Antônio Velho Coelho. 


air Domingos dos Santos Oliveira, Govêrno da Capitania — 
— Ocorrendo em Março de 1744 o falecimento do Capitão-mor Pe- 
dro Monteiro de Macedo, assumiram o Govêrno da Capitania 
“da Paraíba os Oficiais da Câmara, da qual fazia parte Domingos 
dos Santos Oliveira. 


a 


- Elias Herckman, Govêrno da Capitania — Notável figura 
“de a bio naturalista holandês, Elias Herckman assumiu o govêrno 
—— Parsibano a 14 de Outubro de 1636, após a morte do Diretor = 

“* Ippo Eyseus. - 


ES Um dos seus primeiros cuidados de administrador previdente 
— e seguro foi determinar a exploração de ouro pelo interior da 
Capitania. | 
É apontado à posteridade como o primeiro RR da E 

“ Paraíba, autor de uma Monografia impressa em 1639 na Crônica É 
do Instituto de Utrecht, transcrita no n.º IX, 1911, do Almanach ne 
"do Estado da Paraíba e no número 31 da Revista do Instituto 
- Arqueológico de Pernambuco. 


Esmerino Gomes Parente, Presidente da Província — o) De-. e 
“sembargador Esmerino Gomes Parente, como Presidente da Pro- 


(8) «Traçando» o perfil do Comandante Savagét e do papel por êle 
desempenhado na história política da Paraíba, escreveu em Floriano (vol. H 
APÓS, 183), o escritor Noronha dos Santos; 

«O Coronel Savagét — O bravo general da quarta expedição de Canu- 
Re o naquele momento de deveres militares, continuava a transigir Com 
o espirito de desordem. Sem motivo plausível, era, afinal, a 31 de D. zembro, 
despojado do Govêrno a autoridade legal, em cujo desfavor não havia, como 
noutros Estados, a prova de ter aderido à ditadura». 


id 


íncia da Paraíba, governou de 24 de Abril de 1877 a 2 de Março: 
“de 1878, a E ss 
— Cearense, nascido na cidade de Sobral a 4 de Novembro 
de 1831 era filho do casal Francisco Gomes Parente e Isabel. 
“Ungria de Castro e Silva. Titulado em Direito pela Academia de 
Olinda, turma de 1858, logo ocupou os cargos de promotor de. 
Baturité e juiz municipal de Acaraú. Em seguida e, sucessiva- 
mente, desempenhou-o juizado de Direito das seguinte comarcas: 
Flores, Pernambuco; Parintins, Amazonas e kortaleza, Ceará, 
sendo Desembargador do 'lribunal do Maranhão e, em 1889.. 
removido para o do Ceará. Ainda, foi Chnete de Polícia do 
Amazonas, Pará e do Ceará respectivamente. Como 2.º vice- 
— presidente da província do Ceará, esteve à frente da administra- 
* ção da terra natal. Após haver governado a Paraíba, foi depu- 
— | tado pelo Ceará. 
Haleceu a 26 de Maio de 1894. 


* Estevão José Carneiro da Cunha, Junta Governativa — Fi. 
4 “gura tradicional da história paraibana, um dos mentores da Re- 
E volução de 1517, Estevão José Carneiro da Cunha fez parte da. 
Junta Governativa, empossada a 13 de Março de 1817. 
| Pernambucano de nascimento, viu a luz do dia «na segunda 
metade do século passado» (9), sendo seus progenitores o Ca- 
pitão-mor João Carneiro da Cunha e senhora Antônia da Cunha. 

Souto Mayor. 
ne Abraçando a carreira das armas, em 1801, era 2.º Tenente, 
: chegando ao posto de Brigadeiro. 

Sendo um dos chefes da Revolução de 1817, foi vencido 
pelas armas governamentais e exilado na Inglaterra. Os seus. 
bens foram sequestrados. Absolvido pela Relação da Bahia, re- 
tornou ao Exército, e em 1824, chegou ao posto de Coronel. 

Defendeu e comandou fôrças legais da Paraíba em outro. 
brilhante movimento revolucionário; a Confederação do Equador,. 
em 1824. | 

Ao lado do Marquês de Queluz, representou a Paraíba no pri- 
meiro Senado do Brasil, nomeado pelo decreto de 22 de Janeiro 


des 1026 =: 
Faleceu a 12 de Outubro de 1832. 


Eugênio Cavalcanti de Albuguerque, Govêrno da Capitania 
— Falecendo a 14 de Janeiro de 1719 o Capitão-mor Antônio. 


y 


(9) F.A. Pereira da Costa, Dicionário Biográfico de Pernambucanos 
Célebres, pág. 276. 
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“Velho Coelho, foram investidos no govêrno da Capitania diversos 


“oficiais da Câmara, entre os quais estava Eugênio Cavalcanti de 
Albuquerque. 


Eugênio Toscano de Brito, Junta Governativa — Herdando a. % E 
vocação política do seu eminente progenitor o Comendador Feli- 


-sardo, o Dr. Eugênio Toscano de Brito foi uma figura que se des- 
tacou na nossa vida social e política. 

Nascido na Paraíba a 10 de Outubro de 1850, filho daquele 
ilustre varão e da senhora Eugênia de Acioli Toscano de Brito, 
o digno homem público era médico e pertenceu à turma de 1880 
da Faculdade da Bahia. 

Formado, voltou a Paraíba e logo ingressou no Partido Li- 
beral, sendo Deputado provincial na 23." legislatura (1880/81). 

Nomeado Inspetor da Saúde Pública e do Porto, foi cirurgião- 
-mor da Província e da Santa Casa de Misericórdia. 


Nomeado Diretor da Instrução Pública, posteriormente, foi 
Diretor da Escola Normal e do Liceu Paraibano, sendo catedrático 


“de ambos os estabelecimentos. Fundou e dirigiu a Gazeta da 


Paraiba, e, «sob sua direção formou-se a 17 de Novembro de 1889 


-a primeira junta governativa republicana da Paraíba, junta que não 


governou em virtude da ambição do Tenente-Coronel Honorato 
Caldas que, com os seus oficiais, impuseram o primeiro govêrno 


“provisório, no regime republicano». (10) 


O Dr. Eugênio Toscano de Brito publicou interessantes «Re- 
miniscências» à cerca da proclamação da República e formação do 
govêrno local. 

Deposto o vice-governador Manuel da Fonseca Xavier de An- 
drade, tez parte da Junta Governativa que governou a Paraíba 
de 31 de Dezembro de 1891 até 18 de Fevereiro de 1892, tendo 


antes, a 27 do referido Dezembro de 91 conspirado e deposto o 


Governador Venâncio Neiva, que foi reposto no dia imediato. . 


Foi um dos fundadores do Partido Republicano da Paraíba do 
tempo de Álvaro Machado. Entretanto, cedo rompeu com o velho 


chefe, tanto que recusou figurar na chapa governista como 


1.º vice-presidente do Estado. 


Carpindo duro ostracismo, combateu a situação de então em 


-companhia de seis deputados estaduais. 


Faleceu a 31 de Janeiro de 1903. 


(10) Coriolano de Medeiros, in Revista da Academia Paraibana de Le- 


tras, vol. IV, pág. 126. 
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Feliciano Coelho de Barros, Govêrno da Capitania — Na 
qualidade de Oficial da Câmara e tendo em vista o falecimento 
do Capitão-mor Antônio Velho Coelho, Feliciano Coelho de Barros 


e outros assumiram o govêrno da Capitania a 14 de Agôsto 
de 1719. 


Feliciano Coelho de Carvalho, Capitão-mor — Nomeado 
Capitão-mor da Paraíba a 2 de Abril de 1592, Feliciano Coelho 
de Carvalho somente foi empossado três anos depois. 

Figura ilustre da nossa era colonial, o Capitão-mor Feliciano 
de Carvalho deixou o nome ligado a nossa história, como uma 
das mais motáveis figuras que por ali andou no século XVI. 

Felipe Benício da Fonseca Galvão, Presidente da Província 
— O Padre Felipe Benício da Fonseca Galvão, deputado pro- 
vincial em seis legislaturas (7.º, 12%, 13º, 15º, 16º e 17º), presi- 
dente da Assembléia Legislativa em dois períodos (1864/65), foi 
um dos sacerdotes e políticos dos mais destacados do seu tempo. 

Nomeado 1.º Vice-Presidente da Província, esteve em pleno 
exercício do cargo durante as ausências dos respectivos titulares, 
de 20 de Fevereiro a 12 de Junho de 1879 e de 30 de Abril a 
15 de Maio de 1880. 


Felipe Neri Ferreira, Presidente da Província — Nasceu 
na freguesia de São Pedro Gonçalves do Recife, Pernambuco, a 
20 de Junho de 1783, sendo filho do Capitão-mor Domingos Afon- 
so Ferreira e Maria Damiana de Lima Ferreira. 

Muito moço abraçou a vida comercial, sendo dos mais acre- 
ditados comerciantes na terra natal. Posteriormente, passou a 
servir no Exército de segunda linha de Pernambuco, sendo logo 
investido no pôsto de Tenente do Regimento Velho. Amparou o 
govêrno no movimento glorioso de 1817. 

Oficial da Ordem do Cruzeiro, foi nomeado Presidente da 
Província da Paraíba pela Carta Régia de 25 de Novembro de 
1323, tendo sido empossado a 9 de Abril seguinte. 


Nas lutas da «Confederação do Equador», bateu-se a 24 de 
Maio de 1824, nos campos de Itabaiana e do Pilar, tendo abando- 
nado o poder a 21 de Julho do mesmo ano, retirando-se a bordo 
do brigue Rio da Prata. Em virtude de tal atitude, acusado 
de haver desertado do poder, foi processado legalmente. Toda- 
via, foi absolvido por acórdão da Relação de 13 de Setembro de 
1825. Retornando do Rio de Janeiro a Pernambuco, serviu como 
membro do Conselho Geral da Província e conselheiro do govêrno. 


Faleceu a 2 de Setembro de 1834. 
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Felix Antônio Ferreira de Albuquerque, Presidente Tempo- 
rário — Presidente Temporário da Paraíba, proclamado a 5 de . 
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Maio de 1824 e empossado a 9 seguinte, o Sargento-mor Felix 


" Antônio Ferreira de Albuguerque foi uma das mais vivas indivi- 


'dualidades da Paraíba, tomando parte ativa nas horas amargas e 


gloriosas da «Confederação do Equador». 


“Figura lendária da história paraibana, principal «entre os re- 
volucionários paraibanos da Confederação do Equador», no bom 
dizer de Alcidez Bezerra (11), Felix Antônio nasceu em Areia 


«por volta de 1795», sendo filho de Ana de Jesús Pereira e Iná- 
“cio Bento d'Avila Cavalcanti. 


Presidente da Câmara do Brejo de Areia, foi agraciado no. 
fim dêsse mandato com a patente de Sargento-mor das Orde- 


“nanças. 


Brutalmente assassinado no ano de 1826. 


Felisardo Toscano de Brito, Presidente da Província — Chefe 


político dos mais prestigiosos do seu tempo o Comendador Fe- 
“lisardo Toscano de Brito dirigiu o Partido Liberal da Paraíba, 


com absoluta dignidade e espírito público. 

- Paraibano, nascido em 1814, já em 1838 era Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela Academia de Olinda, tendo 
nesse mesmo ano obtido, mediante concurso, a nomeação de ca- 
tedrático de Retórica do Liceu Paraibano. - 


Teve intensa e brilhante vida pública, sendo Deputado pro- 
vincial à 13º legislatura e Deputado Geral na 13º legislatura, além 
de haver secretariado vários presidentes da Província. 


Na qualidade de Vice-Presidente, assumiu o govêrno da Pa- 
raíba e governou de 22 de Julho de 1865 a 4 de Agôsto de 1866, 
época atormentada para a vida do país, pois o Brasil estava em 
guerra com o Paraguai. 


Faleceu a 29 de Novembro de 1876. 


Fernando Delgado Freire de Castilho, Capitão-mor — Na 
galeria dos «Melhores» Presidentes da Paraíba da era Colonial, 
os nomes de Fernando Delgado Freire de Castilho e João da 
Maya da Gama têm merecida consagração. É apontado Fer- 
nando Delgado ao lado de Maya da Gama como os «Maiores» 
da época. 


Fernando Delgado Freire de Castilho pertencia à antiga aris- 
tocracia portuguêsa. Era comendador da Ordem de São Bento 


(11) Alcides Bezerra, A Paraíba na Confederação do Equador, separata 
das Publicações do Arquivo Nacional, pág. 24. Ea E à 
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de Aviz, membro professo da Ordem de Cristo, Fidalgo da Casa 
Real, Capitão de Infantaria do Regimento Almeida e Governa- 
dor da Paraíba nomeado pela Carta Patente de 30 de Outubro de 
1797, assinada pela Rainha D. Maria L. 

Conforme ponderou Alcides Bezerra, Fernando Delgado foi 
o restaurador das finanças da Paraíba, «o propugnador da sua li- 
bertação da suserania de Pernambuco, enfim, o cronista esclareci- 
do da sua vida agrícola, comercial e pastoril. Na copiosa cor- 
respondência com a Metrópole de tudo falou, merecendo atenção 
desde a defesa militar da capitania até processo de se fazer fari- 
nha, fabricar açúcar e descaroçar algodão. 

Os seus ofícios, verdadeiras monografias de informes, salvou-os 
da voracidade das traças êsse nunca assás louvado Ireneu Pinto, 
autor das Notas e Datas para a História da Paraiba: (12) 

Deixando o govêrno paraibano a 15 de Setembro de 1802, 
já a 26 de Novembro de 1808 assumia a administração de Goiás. 
Apaixonado por «obscura goiana», suicidou-se com um tiro de 
pistola. 

Segundo o Monsenhor Pizarro, o comendador-presidente Fer- 

“nando Delgado Freire de Castilho faleceu a 17 de Fevereiro 
de 1821. 


* Fernando de Barros e Vasconcelos, Capitão-mor — De 
Novembro de 1703 até Junho de 1708, governou a Paraíba o 
Capitão-mor Fernando de Barros e Vasconcelos, antigo Prove- 
dor da Santa Casa de Misericórdia. 


Flávio Clementino da Silva Freire, Presidente da Província 
— Na vida política e social da Paraíba, o Barão de Mamamguape, 
Dr. Flávio Clementino da Silva Freire sempre mereceu o devido 
respeito. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Academia de 
Olinda, turma de 1840, foi advogado e político destacado da 
época. 

Desempenhou o mandato de Deputado provincial em quatro 
legislaturas, de 1842/43 e de 1844/45, de 1852/53 e 1854/55, 
sendo presidente da Assembléia Legislativa de 1850 a 1854. 

Também foi Deputado Geral em duas legislaturas (1857/60), 
sendo Senador do Império em 1869. 


(12) Alcides Bezerra Publicações do Arquivo Nacional, Vol. XXVL 
pág. 173. 
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de, 10 de Abril de 1876 a 9 de Janeiro de 1877. 
— Morreu em 1891. 


Flávio Ribeiro Coutinho, Governador do Estado — Nasceu 
- o Governador Flávio Ribeiro Coutinho a 20 de Julho de 1882, 
sendo filho de João Ribeiro Coutinho e Ana Ferreira de Castro 
Ribeiro Coutinho, sendo paraibano nato. 

Estudante de humanidade em Bananeiras, concluiu o respec- | 
“tivo curso no Liceu Paraibano. Matriculado na Faculdade de - | 
* Medicina da Bahia, foi médico da turma de 1907. a 
Iniciando a vida profissional em Belém do Pará, veio logo 
e a terra natal e desde então, dedicou-se à indústria do açúcar. 
Proprietário da Usina Santa Rita, no município de igual nome, 
“foi Presidente da Associação Comercial da Paraíba em mais de | 
“uma oportunidade. | 


EA Em 1915, ao lado de Epitácio Pessõa, iniciou a vida política 
* chefiando na cidade de Habaraias o diretório do Partido Republi- 
cano. 

Foi Deputado estadual à 10º legislatura (1924 — 1927), 
Nado renunciado o respectivo mandato a 22 de Outubro de 
— 1924, visto ter sido empossado 2.º vice-presidente do Estado. 


Em 1930, combateu os postulados da Aliança Liberal, sendo 
Deputado Federal na última legislatura da República Velha. 


- | Na Câmara, contendeu com João Neves da Fontoura e outras 
- figuras parlamentares daquela época, havendo defendido amigos e 
* correligionários da Paraíba. 


Vencido pela Revolução de trinta, fechado o Congresso Na- 
“cional, Flávio Ribeiro retornou a direção das suas indústrias e 
aumentou o seu poderio econômico. 


Com o advento do Partido Progressista, em 1933, voltou aos 
embates políticos, sendo posteriormente nomeado pelo Presidente 
Getúlio Vargas, vice-presidente do Departamento Administrativo 
do Estado. 

Em 1947, foi eleito Deputado à Assembléia Constituinte da 
Estado, tendo presidido o aludido conclave e promulgado:a Carta 
Magna da Paraíba, ora em vigor. 

Na qualidade de Presidente da Assembléia Legislativa, gover- 
nou a Paraíba de 14 a 30 de Setembro de 1947, durante uma 
“ausência do Governador Osvaldo Trigueiro. 

A 3 de Outubro de 1955, foi eleito Governador do Estado, 
sendo empossado a 31 de Janeiro do ano seguinte. 


Quando estava em pleno exercício das suas funções, foi 
acometido de grave enfermidade e necessitando de transmitir o 
poder ao seu substituto constitucional, o Vice-Governador Pedro 
Gondim, o que fez a 4 de Janeiro de 1958, após haver sido licen- 
cido pela Assembléia Legislativa. 


Francisco Antônio de Almeida e Albuquerque, Presidente 
da Província — Político por índole e tradição de família, o Doutor 
Francisco Antônio de Almeida e Albuquerque, na qualidade de 
2.º vice-presidente da Província, assumiu o govêrno da Paraíba 
e 8 de Maio de 1851 e nêle permaneceu até 3 de Julho seguinte. 


Bacharel em Direito pela Academia de Olinda em 1848, foi 
Deputado provincial na 5º, 8º, 9º e 10º legislaturas, sendo Presi- 
dente da Assembléia de 1851 até 1853, sendo um dos esteios 
do Partido Conservador. 


Francisco Bernardo Cavalcanti e Melo, Junta Governativa | 


— Como membro da Junta Governativa da Paraíba, empossada a 
25 de Outubro de 1821, Francisco Bernardo Cavalcanti e Melo, 
foi um político de especial relêvo da sua época. 

Francisco Camilo de Holanda, Presidente do Estado — Na 
história político-administrativa da Paraíba, o nome ilustre do 
General Dr. Francisco Camilo de Holanda surge desde o advento 
da República. f 

O episódio da deposição e prisão do Coronel Honorato Cân- 
dido Ferreira Caldas, presidente provisório do Estado, dias após 
à queda da Monarquia, o levou à necessária evidência. É que, 
o aludido militar e Chefe de Estado, foi prêso em pleno Teatro 
Santa Rosa, pelo jovem médico-militar e futuro Presidente do 
Estado. 

* General Dr. Francisco Camilo de Holanda nasceu na capital 
paraibana a 10 de Setembro de 1862, sendo filho do casal Antônio 
Camilo de Holanda e Amazile Teófilo de Meira Holanda. 

Após haver concluido o curso de humanidades, matriculou-se 
na Faculdade de Medicina da Bahia, sendo médico da turma 
de 1887. 

Ingressando no Corpo de Saúde do Exército, em 1889, tomou 
parte nas lutas de Canudos e foi condecorado por memoráveis 
serviços. va 

No govêrno do Marechal Floriano Peixoto, foi perseguido e 
prêso. Finalmente, em 1920, reformou-se no pôsto de General. 

Eleito Deputado Federal à 4º legislatura (1900/2), voltou 
à Câmara nas 7º, 8* e 9º legislaturas respectivamente. 
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"Escolhido e eleito Presidente do Estado, governou a Paraíba 
de 22 de Outubro de 1916 a igual data de 1920. 


Homem de visão clara, esteve na Europa e promoveu refor- 
mas sensíveis no organismo administrativo do Estado. 
Foi um reformador da Capital, dotando-a de grandes edifícios, 


“modernas praças e avenidas, além de haver introduzido a concessão 
- de máquinas e arados a pequenos agricultores. 


Também, os problemas educacionais tiveram especial atenção 
do seu operoso govêrno. 


Faleceu a 14 de Janeiro de 1946. 


Francisco Coelho de Carvalho, Capitão-mor — Pela Carta 
Régia de 27 de Setembro de 1608, foi Francisco Coelho de 


' Carvalho nomeado Capitão-mor da Paraíba, que a governou até 


1612. 


Francisco de Abreu Pereira, Capitão-mor — Em Junho de 
1700, foi empossado no govêrno da Capitania, o Capitão-mor 
Francisco de Abreu Pereira, cargo que desempenhou até Novem- 
bro de 1703. 


Possuia a comenda da Ordem de Cristo. 


Francisco de Araújo Lima, Presidente da Província — A 20 
de Fevereiro de 1861, houve por bem o senhor D. Pedro II, 
de nomear Presidente da Província da Paraíba o Bacharel Fran- 
cisco de Araújo Lima, cargo em que foi empossado a 18 de Maio 
seguinte e nêle permaneceu até 17 de Fevereiro de 1864. 

Figura das mais brilhantes que transitou no govêrno paraiba- 
no, os seus famosos Relatórios ao Govêrno da Metrópole são 
fontes preciosas para o estudo da agricultura, indústria e criação 
da Província, além do excelente registro da situação em que se 
encontrava o pôrto de Sanhauá. 

Durante a sua gestão, a Paraíba padeceu a terrível visita do 
cólera-morbus, morrendo 3.323 pessoas de diferentes sexos, ape- 


sar dos diligentes esforços feitos para a debelação de tão terrível 


peste. 

* Ainda, o Presidente Araújo Lima tratou da questão de limi- 
tes com o Rio Grande do Norte e estudou a geografia dos nossos 
rios e bahias. 

Magistrado e político, representou o Ceará na 10º legislatura 
da Assembléia Geral (1857/60) e gozava de vasto prestígio poli- 
tico. 


Francisco de Assis Pereira Rocha Júnior, Presidente da Pro- 
víncia — Membro do primeiro Conselho Geral da Província 
(nomeado em 1826), o Dr. Francisco de Assis Pereira da Rocha 
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Júnior, paraibano e destacada figura do seu tempo, formou-se 
em ciências jurídicas e sociais pela Academia de Olinda, turma 
de 1833. 

Exerceu, ainda, importantes funções públicas, sendo Deputado 
provincial nas 1º, 2* e 3º legislaturas (de 1835 a 1841); Deputado 
Geral na 5* e 9º legislaturas (1843/44 e 1853/55); Chefe de Po- 
lícia, Juiz de Direito e Desembargador da Relação de Pernambuco. 

Na qualidade de Vice-Presidente da Província, assumiu o 
govêrno da Paraíba a 2 de Março de 1827, em virtude da doença 
e morte do Presidente Seixas Machado, tendo permanecido no 
cargo até 12 de Fevereiro do ano seguinte. 


Francisco de Paula de Oliveira Borges, Presidente da Pro- 
víncia — O Comendador Francisco de Paula de Oliveira Borges, 
na qualidade de Presidente da Província, governou a Paraíba 
de 10 de Outubro de 1887 até 9 de Agôsto de 1888. 

Paulista de Guaratinguetá, nasceu a 22 de Agóôsto de 1845, 
sendo Bacharel pela Faculdade de Direito de S. Paulo, turma 
de 1869. 

Foi promotor público na terra natal, Juiz Municipal no Rio 
de Janeiro, Juiz de Direito das comarcas de Queluz e Resende, 
Deputado Geral na 15º legislatura (1872/75), Presidente da Pa- 
raíba e advogado no fôro da sua província. 

Faleceu dias antes de haver sido agraciado com a comenda 
de Cristo. 


Francisco de Souto Mayor, Capitão-mor — Nomeado Ca- 
pitão-mor da Paraíba a 19 de Setembro de 1631, Francisco de 
Souto Mayor, entretanto, não assumiu o exercício das suas fun- 


ções. 


Francisco de Souza Pereira, Capitão-mor — A 3 de Março 
de 1600 é nomeado Capitão-mor da Paraíba o Sr. Francisco de 
Souza Pereira, cuja gestão vai até o ano de 1603. 

Segundo esclarecimento de Ireneu Pinto, «Por um documento 
do Mosteiro de São Bento, vê-se que já tinha tomado posse a 
9 de Agôsto do mesmo ano». (13) 


Francisco Gomes Muniz, Govêrno da Capitania — Francisco 
Gomes Muniz fez parte do triunvirato (com Lopo Curado Garro 
e Jerônimo Cardena), para governar a Paraíba, após a expulsão 


(13) Ireneu Pinto, Datas e Notas para a História da Paraíba, 1.º volume, 
pág. 31. 
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a “holanc esa, tendo sido empossado a 
* manecendo no poder até 12 de Fevereiro de 1655. 


Francisco José Corrêa, Govêrno da Capitania — Vencida a 
' Revolução de 1817, a 7 de Maio é restabelecido, na Capitania 
“da Paraíba, o govêrno del-rei com o Capitão João Soares Neiva, 
- do Vereador mais antigo Manuel José Ribeiro de Almeida, do 
Capitão João Alves Sanches Massa, Capitão Matias da Gama 
Cabral de Vasconcelos, do Sargento-mor Francisco Inácio do 
* Vale e de Francisco José Corrêa, tendo os mesmos dirigido a 
Paraíba até 9 de Junho seguinte. 


Francisco J. Inácio do Vale, Govêrmo da Capitania — 
Francisco J. Inácio do Vale fez parte do Govêrno da Paraíba 
“após a vitória legal contra o glorioso movimento revolucionário 
Erdel1817. 

Assim, esteve no poder de 7 de Maio a 9 de Junho de 1817. 


: Francisco José da Silveira, Govêrno da Capitania — Com 
o falecimento do Governador Antônio Caetano Pereira e na forma 
- do Alvará de 12 de Dezembro de 1770, tomou posse, imediata- 


“ tituido do Ouvidor Geral André Alvares F. Ribeiro Cirne, do 
per Tenente-Coronel adjunto de Ordens Sr. Francisco José da Sil- 
- veira e do Vereador mais velho da Câmara, o boticário Manuel 
| José Coelho. 
Mineiro de nascimento, o nome de Francisco José da Silveira 
| ficou, definitivamente, impresso nas páginas históricas da Paraíba. 
Ra Seguindo a carreira das gr 6] em 1813, era ajudante de 

“ordem do govêrno de Mato Grosso, sendo logo transferido para 

a Paraíba. 


EA Herói e mártir do glorioso 1817, foi uma das principais figuras 

| do memorável movimento revolucionário, sendo prêso e condenado 

— à morte. Executado no Campo do Erário, a 21 de Agôsto de 

1817, pela covardia selvagem dos dominadores, «sendo-lhe dece- 

- padas e salgadas cabeça e mãos, remetidas à Paraíba e expostas 
ao público à porta de uma vara, na praça da Cadeia, hoje Inten- 
dência, na Capital». 


Ny Francisco José Meira, Presidente da Província — O Conse-. 
lheiro Francisco José Meira foi uma das marcantes figuras do 
passado político paraibano. 


Oriundo de tradicional família, cedo ingressou nas lides par- 
tidárias, tendo feito parte do segundo Conselho da Província e 


1 de Setembro de 1645, per- 
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desempenhado o mandato de Deputado provincial nas cinco pri- 
meiras legislaturas. 


; Na qualidade de Vice-Presidente da Província, governou 
várias vêzes a Paraíba. Assim, esteve à frente do poder executi- 
vo de 12 de Fevereiro a 21 de Março de 1830; de 14 de Março 


de 1831 a 16 de Janeiro de 1832; de 21 de Setembro de 1832 a 


16 de Março de 1833 e de 10 de Setembro de 1834 a 1 de Fe- 
vereiro de 1836. 


Francisco Luís da Gama Rosa, Presidente da Província — 
O último Presidente da Província da Paraíba nomeado pelo Im- 
pério, o brilhante homem de letras Dr. Francisco Luís da Gama 
Rosa, governou de 8 de Junho a 18 de Novembro de 1889, quando 
foi deposto pela República vitoriosa. 

Descendia de família de artistas, pois, o seu avô João da 
Rasa «era famoso maestro, compositor e executor de músicas clás- 
sicas, ouvidas pelas côrtes de D. João VI e de D. Pedro bb. 


Nasceu o Presidente Gama Rosa a 6 de Janeiro de 1851, na 
cidade de Uruguaiana, Rio Grande do Sul, sendo filho do Capitão 
de mar e guerra Francisco Luís da Gama Rosa e Sra. Amélia 
Molina. | 

Após um bem feito curso de humanidade efetuado em Santa 
Catarina, quando teve a oportunidade de ser discípulo do natu- 
ralista derwinico Fritz Miller, matriculou-se na Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, formando-se em 1876. A tese de 
doutoramento Higiene do Casamento, ampliada sob o título Biolo- 
gia e Sociologia do Casamento, foi traduzido para o francês por 
Max Nordan, sendo também vertido ao inglês e alemão. 

Colaborando nos principais órgãos da imprensa brasileira, de 
1881 a 1884, ocupou as elevadas funções de Presidente da Pro- 
víncia de Santa Catarina, tendo a sua administração sido auxilia- 
da por homens do valor mental de Cruz e Souza, Virgílio Várzea, 
Araújo Figueiredo e Oscar Borges, bem assim exerceu o cargo 
de diretor da Imprensa Nacional. 

Com o advento do Ministério Ouro Preto, o Dr. Gama Rosa, 
que era redator de Tribuna Liberal, foi nomeado e empossado no 
govêrno da Paraíba. Proclamada a República e deposto o Presi- 
dente Gama Rosa, retornou ao sul do país, voltando a sua antiga 
vida de imprensa, sendo por Vicente Piragibe convidado para 
redator de Fólha do Dia. 

Homem de invejável capacidade, «foi precursor, entre nós, 
da moderna cultura sociológica». 
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«Correspondia-se, diretamente, com o antigo tradutor, Max 
Nordau, com intelectuais franceses, portuguêses, bem como o mes- 


“tre da sociologia positiva inglêsa, Herbert Spencer». (14) 


Nomeado diretor da Escola de Belas Artes do Rio de Ja- 
neiro, faleceu a 12 de Julho de 1819. 


Francisco Nunes Marinho de Sá, Capitão-mor — A 15 de 
Maio de 1603, deu-se a nomeação do Capitão-mor da Paraíba 
Francisco Nunes Marinho de Sá que, segundo Ireneu Pinto, «sua 
posse não é conhecida; esteve à frente da Capitania em 1619, 
segundo se depreende de sesmarias». 


Francisco Pedro de Mendonça Gurjão, Capitão-mor — Em 
Março de 1727, tomou posse do govêrno da Capitania o Capitão- 
-mor Francisco Pedro de Mendonça Gurjão que, em Junho de 
1734, passou o exercício do cargo ao seu substituto, o Capitão-mor 


Pedro de M. Macedo. 


Francisco Pinto Pessõa, Presidente da Província — Sacerdote 
e político dos mais destacados da sua época, o Padre Francisco 
Pinto Pessõa descendia de tradicional família e tomou parte 
ativa “nos embates políticos do Partido Conservador da Paraíba. 

Após as cerimônias de ordenação, veio para a Paraíba e na 
terra natal, já em 1850, surgia eleito Deputado provincial à 8º le- 
gislatura, tendo sido reeleito, sucessivamente, para as 9º, 10.º, 11º, 
i2º e 14º legislaturas presidindo à respectiva Assembléia Legisla- 
tiva de 1855 a 1857. 

Deputado Geral à 14º legislatura e reeleito no período se- 
guinte foi 2.º vice-presidente da província da Paraíba.. Na au- 
sência do respectivo titular e como um dos substitutos eventuais, 
assumiu o govêrno da Paraíba de 29 de Julho a 17 de Agôsto de 


1868 e de 9 a 16 de Abril de 1869. 


Faleceu a 28 de Março de 1875. 


Francisco Seráfico da Nóbrega, Presidente do Estado — 
Figura das mais respeitáveis e dignas do passado político da 
Paraíba, o Dr. Francisco Seráfico da Nóbrega era oriundo de 
tradicional e ilustre família da Paraíba. 

Natural do município de Santa Luzia do Sabugi, nascido a 28 
de Novembro de 1863, era filho do casal Manuel Maximiano 
da Nóbrega e Gertrudes Cristina da Nóbrega. 

Formado em Direito pela Faculdade do Rio de Janeiro, 
turma de 1894, lecionou em vários estabelecimentos de ensino 


(14) In Andrade Murici, Panorama do Movimento Simbolista Brasilei 
Rio, 1952, vol: III, Pags. 254-255. AUT ORE a De 
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da metrópole nacional e foi redator do Diário Oficial da Repú- 


blica. 


Recusou ingressar na magistratura federal da Paraíba e na 


do Estado de Mato Grosso. 


Fixado na Paraíba, ocupou as elevadas funções de diretor 
geral da Instrução Pública e do Liceu Paraibano, sendo deputado 
estadual nas 4º, 8º e 9º legislaturas. 


Eleito Deputado Federal em 1909, foi reeleito na legislatura 
seguinte. Na Câmara, destacou-se pelo talento e brilhante cul- 
tura. 

2.º vice-presidente do Estado, assumiu o poder a 12 de Fe- 
vereiro de 1905 e nêle permaneceu até 5 de Junho seguinte. 

Advogado ilustre no fôro paraibano, Procurador Geral do Es- 
tado, primeiro presidente e um dos fundadores do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Paraíbano, foi eleito em 1934 Deputado à Cons- 
tituinte do Estado que, pretendia fazê-lo presidente. Entretanto, 
a saúde do velho lutador estava minada de terrível doença e 
ele pouco sobreviveu. 


Após haver assinada a nova Carta Magna da Paraíba, fale- 
ceu a 24 de Maio de 1935. 


Francisco Souto Mayor, Capitão-mor — Governaram a Pa- 
raíba de 14 de Agôsto de 1719 até Janeiro seguinte, em face 
«da morte do Capitão-mor Antônio Velho Coelho, diversos oficiais 
da Câmara, entre os quais Francisco Souto Mayor. 


Francisco Teixeira de Sá, Presidente da Província — Pre- 
sidente da Província da Paraíba de 11 de Novembro de 1872 
“a 17 de Setembro de 1873, o Dr. Francisco Teixeira de Sá, nasceu 
no Recife, Pernambuco, a 7 de Novembro de 1835, sendo filho 
“do casal Teresa de Jesús de Sá e João Batista de Sá. 

Bacharel em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1857, desempenhou, sucessivamente, os cargos de promotor público 
e juiz municipal de Pau d'Alho, tabelião público, juiz de Direito 
da comarca de Limoeiro, Chefe de Polícia de Pernambuco, Depu- 
tado provincial e vice-presidente da Assembléia Legislativa. 

Além de haver presidido a Paraíba, desempenhou idênticas 
funções no Ceará, sendo Juiz de Direito das comarcas do Cabo 
«e de Goiana, Desembargador de Tribunal de Pernambuco, onde 
se aposentou. 

A convite do Governador Barbosa Lima, retornou às lides 
partidárias, sendo eleito presidente do Senado Estadual de Per- 
nambuco, e, posteriormente, Deputado Federal na 3º, 4º, 5º, 6é 


7º legislaturas. 
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À Brilhante figura de parlamentar e de RR na C 
É Su Ma na Comissão dos Vinte e Um, incumbida de rever o 
“projeto do Código Civil, cabendo-lhe relatar a 'parte do Direito 
“das Obrigações. 


Faleceu a 7 de Março de 1920. 


Francisco Xavier de Miranda Henriques, Capitão-mor — 
“Pertencente ao ramo Sandomil, isto é, a mais alta nobreza de 
* Portugal, o Capitão-mor Francisco Xavier de Miranda Henriques 
era filho de um outro Capitão-mor e nobre João Machado de 
Miranda e da senhora Ana Correia Montoz e Siqueira, tendo nas- 
— cido à 17 de Dezembro de 1720. 


Com as credenciais de Fidalgo de S. M., o ilustre português 
veio para o Brasil e a 1 de Janeiro de 1761, foi empossado no: 
govêrno da Capitania da Paraíba, cargo gue desempenhou até. 


“20 de Abril de 1764. . 


: Francisco Xavier Monteiro da Franca, Presidente da Pro- 
— víncia — O Capitão-mor Francisco Xavier Monteiro da Franca, 
'* filho de José Vicente Monteiro da Franca e Francisca Xavier Con- 
ceição Teixeira nasceu na Paraíba a 15 de Junho de 1773. 


Tentando o estado sacerdotal e chegando a receber ordens. 
menores aos treze anos de idade, logo emigrou para a carreira 
' da advocacia, tendo, em 1797, secretariado o govêrno da Paraíba. 


Implicado na Revolução de 1817, foi prêso e condenado à. | 


“morte. Perdoado, continuou a padecer nos cárceres da Bahia 
“as perseguições do govêrno de então. 


; Retornando à terra natal e às lides políticas, chefiou impor-. 
- tante colégio eleitoral e, logo, representou o Brasil nas Côrtes de. | 

Lisboa, bem assim fez parte da Assembléia Nacional de 1831. | 
Deputado provincial à 2.º legislatura, presidiu a Assembléia Le- 
gislativa de 1838. 


Na qualidade de Presidente da Província, governou a Pa- 
raíba de 7 de Setembro de 1840 a 4 de Maio de 1841. | 


Provedor da Santa Casa de Misericórdia, era poeta de fina. | 
sensibilidade e deixou um livro de versos. 


Faleceu a 16 de Julho de 1851. 


Francisco Xavier Paes Barreto, Presidente da Província —. 
Figura de relêvo e pertencente à tradicional família nordestina, 0 
Conselheiro Francisco Xavier Paes Barreto nasceu em Cimbres, oh 
Pernambuco, a 17 de Setembro de 1821, sendo filho do Capitão-- 


mor Francisco Xavier Paes de Melo Barreto e Ana Vitória 


“Coelho da Silva. 


Formado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Academia de 
Olinda, turma de 1842, desempenhou, sucessivamente, os cargos 
de Promotor de Goiana e do Recife, Juiz de Direito das comarcas 
de Santo Antônio, Rio Formoso e de Olinda, Deputado provin- 
cial à Assembléia de Pernambuco, Deputado Geral e Senador do 
Império. Ainda, foi Ministro de Estado dos Negócios dos Es- 
trangeiros e da Marinha, sendo Presidente da Província da Pa- 
raíba de 23 de Outubro de 1854 a 16 de Abril de 1855. Tam- 
bém, presidiu o Ceará, a Bahia e o Maranhão. O ilustre 
homem público, que era Conselheiro do Império, faleceu a 28 de 
Março de 1864. 


Frederico Carneiro de Campos, Presidente da Província — 
Filho do Marquês e da Marguesa de Caravelas, o Dr. Fre- 
derico Carneiro de Campos nasceu na Bahia no ano de 1800, 
sendo Bacharel em Letras e Matemática pela Universidade da 
França 

Tendo assentado praça em 1822, serviu no Corpo de Enge- 
nheiros até ser promovido ao pôsto de Coronel. 

Nomeado a 14 de Novembro de 1844 Presidente da Pro- 
víncia da Paraíba, tomou posse a 18 de Dezembro do mesmo ano 
e esteve no poder até 16 de Março de 1848. 

Posteriormente, designado Presidente de Mato Grosso, tra- 
tou de embarcar com destino à cidade de Cuiabá, a fim de assumir 
o respectivo cargo. 

O navio em que viajava, o Marquês de Herval, foi logo 
aprisionado pelo Taquari, da Marinha de Guerra do Paraguai, 
sendo o presidente-itinerante levado para Assunção e torturado 
pelos bandidos de Solano Lopez, vindo alí falecer a 4 de Novembro 
de 1867. 


Frederico de Almeida e Albuquerque, Presidente da Província 


— Oriundo de nobre família paraibana, natural de Mamamgua- 


pe, Bacharel em Direito, Advogado, chefe do Partido Conserva- 
dor, o Dr. Frederico de Almeida e Albuquerque ocupou as mais 


destacadas funções públicas. 


Deputado provincial na 1º e 3º legislaturas, Deputado Geral 
nas 5º 8º e 9º legislaturas, Senador do Império nomeado em 
Maio de 1856, ocupou os respectivos mandatos com inteligência e 
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CC espírito público, havendo apresentado projeto sôbre as nomeações, Y 
mediante concurso, dos Juízes de Direito nas províncias. 
REA Várias vêzes governou a Paraíba, na qualidade de Vice-Presi- 
dente, tendo estado no poder de 4 de Abril a 8 de Maio de 1851; 
à — de7a 22 de Outubro de 1853; de 25 de Setembro a 23 de Outubro 
de 1854; de 24 de Outubro de 1870 a 13 de Abril de 1871 e de 


% Ma 23 de Outubro de 1872. 

Re Morreu no ano de 1879. 
“a Frutuoso Barbosa, Capitão-mor — Figura lendária dos pri- | 
a meiros dias da existência paraibana, rico proprietário e comercian- | 
te de pau-brasil, Frutuoso Barbosa era dos mais abastados homens | 
RR daquela época. | 
Eos Nomeado Capitão-mor da Paraíba a 25 de Janeiro de 1579, 


E -  sômente tomou posse no ano de 1585. 

ER Mercador lusitano, concorreu vivamente para a fundação | 
ça da Paraíba, feito glorioso de 5 de Agôsto de 1585. A 
| SA Chefe compenetrado das suas atribuições, lutou naqueles 
UR, incipientes instantes pela colonização da Paraíba. 

Bia Não foi muito feliz na sua gestão, pois, logo rompeu com 
o Capitão Pedro de la Cueva, ex-procurador da Côrte e chefe da 
defesa militar da Capitania. 

bes, Desalentado com a morte de um filho, vítima de lutas contra 
os indígenas, Frutuoso Barbosa abandonou a terra e logo mor- 
“reu. 


Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça, Presidente da Pro- 
víncia — O Presidente Gabriel Getúlio Monteiro de Mendonça, 


administrou a Paraíba de 12 de Fevereiro de 1828 até 21 de Mar- 
ER ço de 1830. 

o 4 Ê, 2 

e ) Destacada figura da sua época, desempenhou o mandato de 
RR, Deputado Geral à 2º legislatura, representando a Paraíba. An- 
Ra - teriormente, fez parte da 1º legislatura da Assembléia Geral, eleito 
RE» por Mato Grosso. 

À LR . Ea E 

pd O ilustre homem público nasceu em Cuiabá, Mato Grosso, 


Es sendo filho do casal José Zeferino Monteiro de Mendonça. 


cl Abraçando a carreira das armas, atingiu ao pôsto de Sar- 
OR gento-mor, sendo, posteriormente, investido do título de Comen- 
Ro > dador. | 
BRA, Secretário do govêrno na terra natal, foi, também, Presidente 
E do Espírito Santo, bem assim, Diretor Geral dos Correios e membro 
E do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Faleceu a 5 de Janeiro de 1850. 
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Galdino da Costa Vilar, Presidente da Província — Assu- 
mindo a presidência da Paraíba a 16 de Janeiro de 1832, o Padre 
Galdino da Costa Vilar, prestou ótimos serviços à terra natal. 

Sacerdote, parlamentar e administrador, o antigo tonsurado, 
foi uma das mais prestigiosas figuras da Paraíba na época da Inde- 
pendência. Anteriormente, já a 3 de Fevereiro de 1822, fêz parte 
da Junta Governativa da Paraíba, sendo Deputado à primeira;legis- 
latura da Assembléia Geral do Império (1826/29). 

Durante o seu govêrno que vai até 19 de Setembro de 
1832, combateu «... o malvado e criminoso Joaquim Pinto Ma- 
deira», tendo conclamado tôda a população para «reagir contra 
os inimigos da Constituição e do Império», no famoso movimento 
libertário de 1832. 

Deixando o poder, o Padre Galdino da Costa Vilar pouco 
sobreviveu. 


Geminiano Brasil de Oliveira Goes, Presidente da Província 
— Sergipano, «advogado de 'grande nomeada no Rio de Janeiro, 
no Império e na República», nasceu o Dr. Geminiano Brasil de 
Oliveira Goes a 30 de Maio de 1844, no povoado Campinhos, 
município de Vila Cristina, e, «descendente de prestigiosa fa- 
mília conservadora». 

Pertencente a turma de 1868, colou grau na Faculdade de 
Direito do Recife. Seguindo a magistratura na terra natal, exer- 
ceu, sucessivamente, os cargos de promotor público e juiz de Direi- 
to da comarca de Itabaianinha, além de juiz municipal do têrmo 
de Lagarto. 

Foi Chefe de Polícia de Sergipe, Deputado provincial e Depu- 
tado Geral à 18* legislatura. 

Presidiu a Paraíba de 11 de Novembro de 1886 a Outubro 
de 1887, bem assim, a província das Alagoas. 

Na República, foi eleito Deputado Federal, em 1894, sendo 
reeleito na legislatura seguinte. 


Faleceu a 22 de Maio de 1904. 
Gilbert de. Wilth, Diretor — O Diretor Gilbert de Wilth, 


nomeado pelos holandeses para governar a Paraíba, tomou posse 
do cargo em 1644 e esteve no poder durante um ano. 


Gratuliano da Costa Brito, Interventor Federal — Eleito e 
diplomado Deputado Federal pela Paraíba, mandato que desempe- 
nhou de 1935 até 10 de Novembro de 1937, o Dr. Gratuliano da 
Costa Brito exerceu o cargo de Interventor Federal da Paraíba 


de 26 de Abril de 1932 a 25 de Dezembro de 1934. Até hoje 
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foi o ae de Estado mais moço, pois, então, contava a idade « 
28 “anos. VA 

-* Nasceu em São João do olfia a 6 de Setémbro de 1905, 
"sendo filho do desembargador Inácio da Costa Brito e senhora 
Maria Madalena Leal de Brito. 

Formado em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1926, logo iniciou a advocacia na terra natal. 

Exerceu, sucessivamente, os cargos de promotor público da 
comarca de Patos, Delegado de Polícia da capital, advogado da. 
Prefeitura Municipal de João Pessõa, Secretário do Interior e 
Justiça, Interventor Federal interino, sendo efetivado a 28 de 
Junho de 1932, na vaga decorrente pela morte do respectivo titular. 

Após exercer o mandato parlamentar, fixou residência no 
Rio de Janeiro e dedicou-se à indústria jornalística, tendo sido 
diretor-presidente da «Revista da Semana S. A,» 


Gregório José da Silva Coutinho, Govêrno Provisório — O 
govêrno provisório e revolucionário de 1817, empossado a 16 
de Março daquele histórico ano, teve efêmera duração. 


Vencido pelas armas governamentais o movimento de Pere- 


“grino e Amaro Coutinho, o desembargador Gregório José da Silva 


Coutinho, Ouvidor Geral e Corregedor da comarca, fez parte da 
“administração da Paraíba, nomeado pelo govêrno legal, tendo 
“permanecido no poder durante um mês e poucos dias. 


Gregório José de Oliveira Costa, Presidente da Província — 
Com um nome ilustre e descendente das terras de Sae 
Dr. O José de Oliveira Costa governou a Paraíba de 1 de 


Junho a 3 de Setembro de 1880. 


Nascido em Pindamonhangaba, São Paulo, a 25 de Março de 
1842, era filho do casal Gregório de Oliveira Costa e Geralda Mi- 
quelina do Espírito Santo. Era Bacharel em Direito pela Facul- 
dade de São Paulo, turma de 1862. 


Nomeado dois anos depois de formado, Juiz Municipal de 
Guaratinguetá, pouco demorou no cargo, pois, logo depois era elei- 
to Vereador à Câmara Municipal da terra natal, sendo em 1879, 
Deputado provincial paulista. Deixando os mandatos eletivos e 


- administrativos, retornou ao fôro, bradou pela extinção da escra- 


vatura e o advento da República. 


Orador, poeta e jornalista, fundou e dirigiu o Americano, 
tendo falecido a 20 de Junho de 1902. 


Henrique de Beaurepaire Rohan, Presidente da Província — 
Na galéria dos grandes administradores da Paraíba no segundo 
Reinado, o Presidente Henrique de Beaurepaire Rohan tem di- 
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reito à merecida consagração da posteridade, pelos beneméritos 
serviços prestados à causa pública. Foi um dos nossos maiores 
administradores. 

Nobre do Império, filho dos Condes de Beaurepaire (Jacques 
Antônio Marques de Beaurepaire e Maria Margarida Skeys de 
Rohan), nasceu em Niterói a 22 de Maio de 1812. 

Estudando matemática e feito o curso de engenharia, Rohan 
fez a guerra civil do Rio Grande do Sul e promoveu o levanta- 
mento das trincheiras na cidade de Porto Alegre. Também, 
outros importantes trabalhos foram por êle executados, notada- 
mente sôbre o morro do Castelo, no Rio de Janeiro. 

Presidiu a Paraíba de 6 de Dezembro de 1857 a 4 de Junho 
de 1859. O seu famoso «Relatório» apresentado ao govêrno 
da Metrópole, é uma das páginas ricas da nossa história adminis- 
trativa. Nele, o previdente administrador estuda os problemas 
agrícolas da província e preconiza a existência de trigo na serra 
do Teixeira, bem assim, fala do orçamento vigente, construção 
de estrada de rodagem, abastecimento dágua, limites, instrução 
e embelezamento da Capital. Também, escreveu a Corografia da 
Província da Paraíba do Norte, fundou o Colégio de N.S. das 
Neves e o jardim Botânico da Capital. 

Presidiu as províncias do Pará e do Paraná, foi Ministro 
da Guerra — época em que Caxias foi nomeado comandante em 
chefe do Exército na guerra do Paraguai, — e Ministro do Supre- 
mo Tribunal Militar. 


Faleceu a 10 de Junho de 1894. 


Heráclito de Alencastro Pereira da Graça, Presidente da 
Província — Na recordação dos bons presidentes da Paraíba du- 
rante o segundo reinado, surge-nos o Dr. Heráclito de Alencar 
Pereira da Graça, que administrou de 26 de Junho a 11 de Novem- 
bro de 1872. 

Membro de ilustres troncos cearenses, era filho dos Barões de 
Aracati, Dr. José Pereira da Graça e Maria Adelaide da Graça 
tendo nascido na cidade do Icó a 18 de Outubro de 1837. 

Formado em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1856, logo firmou-se como homem de letras, sendo acatado filó- 
logo e, posteriormente, membro da Academia Brasileira de Letras 
e patrono da cadeira n.º 12, da Academia Cearense. Desem- 
penhou o mandato de Deputado geral pelo Maranhão e foi presi- 
dente das províncias da Paraíba e do Ceará. 

Notável advogado, desempenhou as funções de Cousultor 
Jurídico do Ministério das Relações Exteriores. 


Faleceu a 16 de Abril de 1914. 
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“Honorato Cândido Ferreira Caldas, Presidente provisório 


ZA figura do Coronel Honorato Cândido Ferreira Caldas acha-se 


registrada nas páginas históricas da Paraíba, pelo papel desem- 


“penhado nos primeiros dias da República. 


Comandante do 27.º Batalhão ali aquartelado, o aludido mili- 
tar forçou, pelo poder das armas de que dispunha, a sua posse no 
govêrno do Estado. 

É que, vencido o Império, pelo 15 de Novembro de 1889, os 
paraibanos já haviam escolhido a Junta Governativa de autênticos 
filhos da terra para a administração da terra comum. Entretanto, 
logo veio o famoso ofício do Comandante Caldas, também subscri- 
to pelos demais oficiais e seus subordinados, exigindo o poder 
para a maior patente lotada na cidade! Diante de tal emergên- 
cia, deu-se a sua aclamação como Presidente provisório da Paraíba, 
a 18 de Novembro de 89, cabendo ao saudoso Senador Antônio 
Massa o papel de proclamar a República na Paraíba e aclamar 
o militar em aprêço. 

Todavia, logo nomeado por Deodoro, o novo Governador 
Dr. Venâncio Neiva, ao que parece, Caldas não desejava entre- 
gar-lhe o poder. Resultado é que, treze dias depois de empossa- 


do, é deposto e prêso. 


O Comandante Honorato Caldas nasceu no Maranhão a 28 
de Outubro de 1843. Era Oficial da Ordem da Rosa e Cava- 
leiro de S. Bento Aviz. Praça do Exército a 25 de Abril de 
1859, foi reformado como General de Brigada a 6 de Outubro de 
1890, sendo condecorado com a campanha do Paraguai. 

Jornalista e publicista, divulgou artigos sôbre a revolta da 
Armada. Prêso a 23 de Outubro de 1893 e sôlto a 10 de Agôsto 
de 1894, sem nota de culpa, processo ou julgamento, em 1895, 
panuçou interessante trabalho intitulado A deshonra da Repú- 

ica. 


Inácio Coelho de Carvalho, Capitão-mor — O Capitão-mor 
Inácio Coelho de Carvalho, Fidalgo da Casa Real de Portugal e 
Capitão da arma de Cavalaria, tomou posse, em 1673, no govêrno 
da Capitania e, aqui, permaneceu dois anos. 


Inácio Leopoldo de Albuquerque Maranhão, Govêrno revolu- 
cionário — O Govêrno provisório e revolucionário da Paraíba, 
empossado a 16 de Março de 1817, era constituido do Padre 
Antônio Pereira de Albuquerque, Tenente-Coronel Francisco José 
da Silveira, Inácio Leopoldo de Albuquerque Maranhão e Fran- 
cisco Xavier Monteiro da França. ) 

Inácio Maranhão foi uma das figuras centrais do movimen- 
E de dezessete, bravo e destemido na defesa das liberdades pú- 

icas. 
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Paraibano de raça, foi vencido, processado e condenado à 
morte. k 
Executado, foi levado ao patíbulo a 6 de Setembro de 1817, 
no campo do Erário de Pernambuco. A covardia selvagem do 
govêrno de então chegou ao ponto de mandar cortar a sua cabeça, 
decepar as mãos, salgá-las e expor os seus restos mortais, amarrado 
a um poste, em praça pública, no Pilar. 


Inocêncio Seráfico D'Assis Carvalho, Presidente da Pro- 
víncia — Durante o período de 1 de Novembro de 1867 a 29 
de Julho de 1868, a Paraíba foi dirigida pelo Presidente Inocêncio 
Seráftico d'Assis Carvalho. 

Pernambucano, bacharel em ciências jurídicas e sociais pela 
Academia de Olinda, turma de 1851, posteriormente, foi professor 
de retórica no Curso Anexo da aludida Faculdade, tendo repre- 
sentado a sua província natal na Câmara temporária, legislatura 


de 1878/81. 


Ippo Eysens, Diretor da Paraíba — Nomeado em 1636, 
Direter da Capitania, o Conselheiro e político holandês Ippo 
Eysens, foi morto no mesmo ano e em pleno exercício do cargo, ao 
assistir a moagem do engenho Santo Antônio, pelos soldados ca- 
mandados pelo Capitão Francisco Rebello. 


Jerônimo Coelho de Alvarenga, Govêrno da Capitania — 
Jerônimo Coelho de Alvarenga e outros oficiais da antiga Câmara 
“da Paraíba, de 14 de Agôsto de 1719 até 1 de Janeiro de 1720, 
assumiram o govêrno da Capitania, tendo em vista o falecimento 
do Capitão-mor Antônio Velho Coelho. 


Jerônimo de Cardena, Govêrno da Capitania — Jerônimo de 
Cardena, ao lado do Capitão Lopo Curado Garro e Francisco 
Gomes Muniz, nomeados a 2 de Setembro de 1645, fez parte do 
«triunvirato», que governou a Paraíba, após a invasão holandesa. 


Jerônimo José de Melo e Castro, Capitão-mor — Pela Patente 
Régia de 28 de Julho de 1763, foi nomeado Capitão-mor e: 
governador da Capitania, Jerônimo José de Melo e Castro, sendo 
empossado a 20 de Abril de 1764. Faleceu em pleno exercício. 
do cargo, a 13 de Maio de 1797. 


Jerônimo José Rodrigues Chaves, Govêrno da Capitania — 
O Sargento-mor Jerônimo José Rodrigues Chaves fêz parte do 
govêrno da Paraíba, empossado a 2 de Julho de 1824, justamente 
quando todo o país estava empolgado pelo memorável movimento . 
da «Confederação do Equador». 
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" Nascido e educado em Portugal, João Alves Sanches Massa, 
— «.. recebeu os influxos da teoria absolutista, reinante naquela 
época». (15) ; 

Rico proprietário do engenho «Pacatuba», levantou o ânimo 
do interior da Paraíba no combate do glorioso movimento de 
i8i7. 

. Envolvido em 1822, em lutas contra a liberdade de opinião 
e de vida de seus concidadãos, foi perseguido e prêso ao lado de 
outros ilustres homens da terra.. 


Foi Provedor da Santa Casa de Misericórdia da Paraíba. 


João Antônio de Vasconcelos, Presidente da Província — O 
Dr. João Antônio de Vasconcelos, nomeado presidente da Paraíba 
a 20 de Março de 1848, tomou posse a 11 de Maio seguinte e 


- esteve no poder até 23 de Janeiro de 1850. 


Durante a sua gestão, sofreu a Paraíba os embates de sangue 
da «Revolução Praieira», tendo S. Excia. lançado várias procla- 
mações e tomado medidas de defesa de sua autoridade. Ainda, 
por motivos políticos, em Areia, foi barbaramente assassinado o 
ex-presidente e deputado geral Dr. Trajano Chacon, vítima de 


“poderoso satrapa local. A 


O Presidente Vasconcelos era natural da Bahia, fez parte 
da primeira turma de Bacharéis pela Academia de Olinda, em 
1832, sendo deputado geral pela terra natal. 


João Barbosa Cordeiro, Junta Governativa — Na qualidade 
de secretário, fêz parte da Junta Governativa empossada a 3 de 
Fevereiro de 1823, o padre João Barbosa Cordeiro. 

Sacerdote e político, vigário de Campina Grande, pernam- 
bucano de Goiana, cura de Pôrto Alegre, no Rio Grande do Norte, 
e revolucionário de 1817, «... foi sacerdote de vastos conheci- 
mentos, do que deixou provas nos cárceres da Bahia, Deputado 
pela sua província, foi brilhante jornalista. Traduziu o «Com- 
pêndio de Lógica Popular», de ad. Leconte, bem assim, o Tratado 


(15) In Albertina Corrêa Lima, Revista do Institut istóri 
gráfico Paraibano, Vol. XIII, pág. 81. Z SOC ein 2 
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de Retórica, de Augusto Houvon. Escreveu um drama histórico 
intitulado «Arcoverde ou a glória dos Tabajaras.» (16) 


João Capistrano Bandeira de Melo, Presidente da Província 
— O Conselheiro João Capistrano Bandeira de Melo, nasceu em 
Sobral, Ceará, a 23 de Outubro de 1811, sendo filho de Jerônimo 
José Figueira de Melo e Maria do Livramento Monte de Melo. 


Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Academia de 
Olinda, turma de 1833, posteriormente, foi catedrático daquela 
gloriosa casa de ensino (nomeado por concurso), sendo empossado 


a 27 de Abril de 1834. 


Exerceu o mandato de Deputado Geral pelo Ceará em quatro 

legislaturas, a 9º (1853/56), a 11º (1861/64), a 14º (1871/72) 
Era AS (1872/75) 

Presidiu as províncias da Paraíba (de 22 de Outubro de 

1853 a 6 de Junho de 1854, as das Minas Gerais e Alagoas. 

Homem de cultura e de tino administrativo, o presidente 
' Bandeira de Melo tomou conhecimento do descobrimento de carvão 
mineral no município de Areia, tendo prestigiado o famoso na- 
turalista Brunet nas suas investigações científicas da existência 
de minérios na província. Além de outros melhoramentos intro- 
duzidos pela sua gestão na Paraíba, planejou a fundação de um 
banco para auxiliar a agricultura local. 

Durante a sua administração na terra dos Marechais, deu-se 
o movimento revolucionário de 1848/49. 

Desempenhou, também, os cargos de Juiz de Direito no Ceará, 
Auditor de Guerra no Recife, bem assim, o mandato de Deputado 
provincial no Ceará. 

Era conselheiro do Império, Comendador da Ordem da Rosa 
e membro da Socidedade Brasileira de Geografia. 

Jurista e poeta, divulgou, entre outros, os seguintes livros: 
Poesias, Rio, 1867; Jocelyn e Laura, Rio, 1875; Um Episódio, Rio, 
1876; Rodolfo, Rio, 1879 e O Túmulo, Rio, 1879. (17) 

Membro do Conselho Naval, faleceu no Rio de Janeiro a 


30 -de Maio de 1881. 


João Claudino de Oliveira Cruz, Presidente provisório — 
Com a prisão e deposição do Coronel Honorato Caldas, presidente 
provisório da Paraíba desde 18 de Novembro de 1889, após a 


(16) D. Duarte Leopoldo, O Clero e a Independência, Rio, 1923, pá- 
gina 119. 
- (17) Clóvis Bevilágua, História da Faculdade de Direito do Recife, 
Vol. I, pág. 56. 
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proclamação da República, assumiu a 1, de Dezembro seguinte e 
mêle permaneceu apenas por seis dias, pois, a 6 de Dezembro 
deu-se a posse do Governador Venâncio Neiva, o Dr. João Clau- 
dino de Oliveira Cruz. 

O ilustre militar era Capitão de Engenharia e fêz parte do 
corpo de auxiliares do govêrno que se apoderou da Paraíba, após 
a queda do Império. 
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João da Cruz Gouvêa, Govêrno Temporário — João da Cruz 
Gouvêa fez parte do Govêrno Temporário da Paraíba, presidido 
por Félix Antônio Ferreira de Albuguerque, empossado a 9 de 
Maio de 1824, nos paços do Conselho da Vila de Areia. 


João da Mata Corrêa Lima, Presidente da Província-Parla- 
mentar, advogado, magistrado e administrador, o Dr. João da 


Mata Corrêa Lima deixou um nome ilustre na história paraibana. 


Filho de um militar, o Major José Maria Correia e senhora 
Maria Rsta de Lima, João da Mata, Senior, nasceu na Paraíba a 
8 de Fevereiro de 1830. 


Bacharel aos vinte e dois anos de idade, o jovem paraibano 
fogo advogou no fôro da terra natal. Em seguida, foi magistrado 
“e desempenhou as funções de Juiz de Direito de Campina Grande 
e de Areia, bem assim, as comarcas de Baturité, no Ceará e de 
Wiana, no Maranhão. Logo depois, ocupou a Chefia de Polícia 
das Alagoas, sendo Deputado provincial na Paraíba durante três 
Legislaturas. Foi, ainda, secretário do govêrno na gestão do 
Barão de Maraú. 


Na qualidade de Vice-Presidente, assumiu as elevadas fun- 
ções de Presidente da Província da Paraíba a 9 de Janeiro de 1877, 
nelas permanecendo até 9 de Março do mesmo ano. 

Faleceu a 8 de Maio de 1877. 


João da Maya da Gama, Capitão-mor — Nas páginas da 
história colonial da Paraíba, entre os seus grandes administrado- 
res, surge o nome ilustre de João da Maya da Gama. 


Português, nascido no Aveiro a 16 de Fevereiro de 1673, 
era filho de Luisa da Gama e de Pedro de Oliveira. 


Cedo abandonou o curso de Filosofia na Universidade de 
Coimbra e abraçou a carreira das armas. 


Tomou parte nas campanhas da India, tendo em 1692, assis- 
tido a posse do Vice-rei de Goa. Elevado ao posto de capitão 
“de fragata da nau Conceição, lutou bravamente contra os moiros 
mo cêrco de Mombaça. Também, fêz a campanha de Alentejo 
“e socorreu Gibraltar. 
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Nomeado por D. João V, de Portugal, em substituição a 
Fernando de Barros e Vasconcelos, assumiu, em Julho de 1708, 
o govêrno da capitania da Paraíba. Assim, tratou de concluir 
obras de defesa militar da Paraíba, inclusivamente a «Casa da 
Pólvora», concluída em 1710. 

Durante a sua gestão entrou em luta com os Tamoyos Pongas 
e Curemas e os dominou; promoveu o incremento da agricultura, 
tratando da cultura do algodão e do fabrico de açúcar; tentou 
anexar à Paraíba as capitanias do Rio Grande do Norte e de Ita- 
maracá; criou juízes ordinários e escrivães distritais; disciplinou o 
pagamento dos dízimos e prestigiou a inteligência. 

Exonerado em Maio de 1777, cinco anos mais tarde, em 1722, 
foi nomeado capitão-general e governador da Capitania do Grão 
Pará. 

Atendendo a apêlo do Conselho Ultramarino, fêz uma inspe- 
ção às Capitanias do Norte, deixando um erudito «Diário» de 
impressões que, em 1944, foi divulgado em Lisboa, em Um Heroi 
Esquecido, por F.M. Moreira Martins. 


Faleceu a 17 de Fevereiro de 1752. 


João de Abreu Castelo Branco, Capitão-mor — Figura tra- 
dicional da nossa história colonial, o desembargador João de 
Abreu Castelo Branco, magistrado, Provedor da Santa Casa de 
Misericórdia e Capitão-mor da Paraíba, assumiu o exercício dessas 
funções em Janeiro de 1722. 

Homem culto e de visão, em cumprimento a uma Carta 
Régia, tratou da reedificação da Igreja Matriz de N. S. das 
Neves e do Forte de Cabedelo. 

Também, deu apoio e aplausos à Provisão Régia criando o 
lugar de Capitão-mor nas Piranhas e Piancó, tendo oferecido 
cobertura total às bandeiras promovidas em nossos sertões, pelo 
intrépido Teodósio de Oliveira Lêdo. 


João de Albuguerque Maranhão, Junta Governativa — Es- 
tudioso dos problemas da época, o Capitão-mor João de Albu- 
querque Maranhão fez parte da Junta Governativa de 3 de Fe- 
vereiro de 1823, e já em 1829, preconizava a necessidade de se 
fixar limites das zonas agrícolas da Paraíba. 

Tomou parte dos dois Conselhos Gerais da Província, os de 
1826 e de 1830/33, sendo Deputado Geral à 3º legislatura 
(1834/37) e Deputado provincial à 6º* legislatura (1846/47), 
tendo presidido a terra natal de 16 de Março a 11 de Maio 
de 1848. | 
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João de Albuguerque Maranhão Júnior, Govêrno Temporá- 
rio — Filho do precedente, João de Albuquerque Maranhão, fêz 
parte do Govêrno Temporário empossado a 9 de Maio de 1824, 
“nos Paços do Conselho da Vila de Areia. 


“João de Almeida Gouvêa, Govêrno da Capitania — Ocor- 
rendo em dias de Maio de 1744 o falecimento do Capitão-mor 
Pedro Monteiro de Macedo, foi a administração paraibana, da- 
quela data e até Junho seguinte, exercida pelos oficiais da res- 
pectiva Câmara, destacando-se entre outros, o Sr. João de Almeida 
Gouvêa. 


João de Araújo Cruz, Junta Governativa — Presidente da 


Junta Governativa que tomou posse da Paraíba a 25 de Outubro 
de 1821, o Tenente-Coronel João de Araújo Cruz, português da 
velha guarda, era o antigo comandante de linha da guarnição 
“da Paraíba. 

«... Êste brioso militar prestou assinalados serviços à Pa- 
raíba e à causa liberal; não querendo, todavia, quebrar o juramen- 
to de servir a S. M. Elrei D. João VI, dando parte de doente, 


— se apressa seguir para a Europa». (18) 


João de Brito Correia, Capitão-mor — O Capitão-mor João 
de Brito Corrêa foi nomeado para governar a Paraíba a 28 de 


Janeiro de 1616, tendo permanecido no cargo até 17 de Setembro 
de 1618. 


| "João de Moraes Valcaçar, Govêrno da Capitania — Em. 
“ virtude da morte do Capitão-mor Antônio Velho Coelho, assumiram 


o govêrno da Capitania os oficiais da respectiva Câmara, entre os 
quais o Sr. João de Morais Valcaçar, fato que se realizou a 14 
de Agôsto de 1719. 


João do Rêgo Barros, Capitão-mor —. O Comendador João 
do Rego Barros, pernambucano, filho do Capitão Francisco do 
Rego Barros e Archanja da Silveira de Moraes, era fidalgo da 
Casa Real e comendador da Ordem de Cristo. 

Tomou posse do govêrno da Capitania no ano de 1663 e 
aqui permaneceu até 1670. Faleceu no ano de 1697. 


João Fernandes de Lima, Govêrno do Estado — Comercian- 
te, industrial e político o Sr. João Fernandes de Lima nasceu em 
Mamamguape a 5 de Julho de 1901, sendo filho do casal Antônio 


Riquindes de Lima Sobrinho e Maria Caetano Fernandes de 
ima. 


: is: Ireneu Pinto, Datas e Notas para a História da Paraíba, Vol. II, 
pãg. 28. 


Presidente da Associação Comercial, fundador e secretá- 
rio da Legião Brasileira de Assistência, Deputado estadual e Pre- 
sidente da Assembléia Legislativa, foi eleito Vice-Governador do 
Estado e empossado a 31 de Janeiro de 1951. 

Em virtude do Governador efetivo ter sido nomeado Ministro 
da Viação e Obras Públicas, durante mais de um ano, de 16 de 
Junho de 1953 a 26 de Setembro de 1954, o Sr. João Fernandes de 
Lima esteve em exercício pleno do cargo de Governador do 
Estado. 
- Deixando o poder, foi nomeado Diretor do Banco do Nor- 

este. 


“João Fernandes Vieira, Govêrno da Capitania — Nomeado 
Governador da Capitania da Paraíba o bravo cabo de guerra João 
Fernandes Vieira, foi empossado a 12 de Fevereiro de 1655. 

Eilho de Francisco Dornelas e Antônia Mendes, foi batizado 
na freguesia de Fayal, a 29 de Junho de 1596, sendo natural da 
Ilha da Madeira. 

Alto comerciante e agricultor em Portugal, veio para o Brasil 
e foi um dos heróis da invasão holandesa, sendo hoje um figura 
lendária das melhores páginas da nossa história. 

Após a expulsão dos batavos, governou a Paraíba até 19 de 
Agôsto de 1657, quando foi nomeado Vice-Rei da Angola. 

Posteriormente, voltou ao Brasil, indo residir em Olinda, 
Pernambuco, onde faleceu a 10 de Janeiro de 1681. 


João Gomes de Almeida, Junta Governativa — Entre os mem- 
bros da Junta Governativa da Paraíba, empossados a 3 de Feve- 
reiro de 1823, estava o Capitão João Gomes de Almeida. Entre- 
tanto, sômente a 3 de Março seguinte prestou O juramento de 
estilo e assumiu o respectivo exercício. 


João José de Moura Magalhães, Presidente da Província — 
Baiano, nascido a 17 de Maio de 1790, o Dr. João José de Moura 
Magalhães exerceu as funções de Presidente da Província da 
Paraíba de 12 de Dezembro de 1838 a 17 de Março seguinte. 

Magistrado e político, exerceu o mandato de Deputado Geral 
pela Bahia à 4º legislatura (1838/41), tendo na 6º (1845/47) 
representado o Maranhão, voltando na 7º (1848) e na 8 
(1850/52), a fazer parte da representação baiana, em cujo man» 
dato faleceu a 27 de novembro de 1850. 


João José Inocêncio Pogí, Presidente da Província. — Per- 
nambucano de nascimento, o comendador João José Inocêncio Pogi, 


o apesar de não ser PRE «foi um dos primeiros a exercer a 


medicina na Paraíba». (19) 

Médico licenciado, comendador da Ordem de Cristo e da. 
Rosa, membro da Câmara Municipal da Capitania, Juiz de Paz, 
Provedor da Santa Casa de Misericórdia, estêve à frente do govêr- 
no da Paraíba, na qualidade de 1.º Vice-Presidente da província, 
de 4 de Agôsto a 4 de Novembro de 1866 e de 17 a 23 de Setembro 
de 1873. 


Recordando-se a vida do Dr. Pogí, é oportuno que sejam 
evocados os seus interessantes Relatórios, maximé, o de 1861, que, 
segundo Oscar de Castro, «dá uma idéia, não só, das condições 
nosológicas então reinantes, como, também, das medidas profi- 
láticas postas em prática naquele tempo». 


João Lôbo de Lacerda, Capitão-mor — Em Agôsto de 1744, 
tomou posse do govêrno da Paraíba, o Capitão-mor João Lôbo 


de Lacerda. 
Português de Lisboa, filho de José Alves Lôbo e Eugênia de 


Castro Corrêa de Lacerda, foi Capitão do Regimento da Côrte. 


Posteriormente, com o pôsto de Tenente-Mestre de Cam- 
po General, é designado para prestar serviços no Recife. 


João Lopes Machado, Presidente do Estado — Filho do 
casal Avelina Maria da Fonseca Machado e João Lopes Machado, 
o Dr. João Lopes Machado nasceu em Areia a 1 de Janeiro de 
1861. 

Após os necessários estudos, formou-se em medicina pela 
Faculdade do Rio de Janeiro. Iniciou a vida pública como Ins- 
petor Sanitário, cargo que obteve mediante concurso, sendo depois 
adjunto da Diretoria Geral de Saúde Pública. Na revolta da Ar- 


“mada de 1892, prestou serviços a ordem legal, sendo investido no 
pôsto de Capitão Médico do Exército. 


Ao lado de Rocha Faria, Benício de Abreu e Silva Araújo, 
opinou a respeito do soro de Caldas. Desempenhou, ainda o 
cargo de médico da Saúde do Pôrto do Rio de Janeiro. 

Acompanhando a política paraibana chefiada pelo seu ilus- 
tre irmão Senador Álvaro Machado, a 26 de Junho de 1906, é 


“eleito Deputado estadual e logo escolhido Presidente da Assem- 


bléia Legislativa. | 
Eleito e empossado Presidente do Estado, governou a Pa- 

raíba de 22 de Outubro de 1908 à igual data de 1912. Durante 

a sua gestão e sem auxílio de empréstimo externo ou interno, 


(19) Oscar de Castro, Medicina na Paraíba, pág. 36... 
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dotou a Paraíba dos serviços de luz e bondes e ampliou o abaste- 
cimento dágua da Capital. 


Faleceu a 1 de Novembro de 1939. 


João Marinho Falcão, Junta Governativa — O Padre João 
Marinho Falcão, membro da Junta Governativa, pertencia a des- 
tacada família local. O sacerdote e político em apreço, desempe- 
nhou o cargo de vigário de São Miguel do Taipú. 


João Pereira de Castro Pinto, Presidente do Estado — O 
Dr. João Pereira de Castro Pinto, filho de José Pereira de Castro 
Pinto e Maria Ricarda Cavalcanti de Albuquerque, nasceu em 
Mamamguape a 3 de Novembro de 1863. ; 

Bacharel em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1886, foi uma das maiores figuras mentais do Brasil. Ainda 
estudante, preconizou a abolição do elemento servíl da nossa 
Pátria. 

Formado, exerceu, sucessivamente, os seguintes cargos: Pro- 
motor das comarcas de Mamamguape (Paraíba), Vitória (Pernam- 
buco), Fortaleza (Ceará) e de Belém do Pará, Procurador da 
República, Constituinte do Estado e Deputado à Assembléia 
Legislativa da Paraíba, bem assim, lente do Ginásio Paraense, 
redator de A Província, de Belém e oficial de gabinete do Dr. Paes 
de Carvalho, governador do Pará. Também desempenhou as fun- 
ções de redator de debates no Senado Federal e lente do Liceu 
Paraibano. 

Eleito Deputado Federal pela Paraíba, 6* legislatura, foi 
promovido ao Senado, mandato que renunciou a 22 de Outubro 
de 1912, visto ter sido eleito e empossado Presidente do Estado. 
Deixando o poder, veio para a metrópole do país e terminou, 
placidamente, os dias de vida como Escrivão aposentado do Re- 
gistro de Títulos e Documentos do então Distrito Federal. 

Doutrinador e «Jemocrata sincero, tribuno dos mais notáveis 
que tem transitado na Câmara alta do país, Castro Pinto praticou 
durante o govêrno as normas de uma sadia mentalidade republi- 
cana. 

Delegado da Academia Paraíbana de Letras junto à Federa- 
ção das Academias de Letras do Brasil, hoje patrono de uma 
das cadeiras nesse Cenáculo o Dr. Castro Pinto faleceu a 11 de 
Julho de 1944. 


João Pessõa Cavalcanti de Albuquerque, Presidente do Es- 
tado — O Ministro João Pessõa Cavalcanti de Albuquerque era 
filho de Cândido Clementino Cavalcanti de Albuquerque e Maria 
Pessõa Cavalcanti de Albuquerque, tendo nascido em Umbuzeiro 
a 24 de Janeiro de 1878. 
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'Após o curso de humanidades e de ligeiro estágio no 2 
Batalhão de Infantaria, matriculou-se na Escola Militar. Acusado 
“de haver conspirado contra o regime, foi desligado e mandado 
servir no extremo norte. | 

Posteriormente, nomeado amanuense da Faculdade de Di- 
reito do Recife, formou-se em 1903, nesse vetusto estabeleci- 
mento. 

Exerceu, em seguida, os cargos de professor da Escola Pinto 
Júnior e Delegado do Ensino no Recife. Vindo para o sul do 
país, foi nomeado Procurador da Fazenda Nacional nos processos 
dê desapropriações para execução de melhoramentos no pôrto do 
Rio de Janeiro. Auditor de Guerra e Ministro do Supremo Tri- 
bunal Militar, gozava do mais alto conceito na sociedade brasileira. 

Eleito Presidente do Estado da Paraíba, tomou posse a 22 de 


e 
. 


“Outubro de 1928. Sobrevindo o embate político de 1929, foi 


candidato da Aliança Liberal a vice-presidente da República, na 
chapa encabeçada pelo saudoso Presidente Getúlio Vargas. 
— Dirante menos de dois anos de administração, prestou bons 
serviços à Paraíba, maximé na famosa Questão Tributária, quando 
sonhou com a libertação econômica do Estado da tutela de Per- 
nambuco. 

Também, devido aos fatos políticos e armados de Princesa, 
.em 1930, dirigiu pessoalmente tôda a reação legal, caso que em- 
polgou o Estado e o País, sendo assassinado no Recife, por um 
inimigo pessoal e adversário político, fato ocorrido a 26 de Julho 
de 1930. 


João Rebelo de Lima, Capitão-mor — O Capitão-mor João 
Rebelo de Lima, nomeado para dirigir a Paraíba lá estêve de 18 de 
Julho de 1612 a 28 de Janeiro de 1616. 


João Ribeiro Pessõa de Lacerda, Govêrno da Capitania — 
O falecimento do Capitão-mor Jerônimo José de Melo.e Castro, 
ocorrido a 13 de Maio de 1797, deu ensejo para a investidura na 
administração da Paraíba, de um triunvirato constituido do De- 
sembargador Antônio Felipe Soares de Andrade Brederodes, do 
Vereador Luís Alvarez da Nóbrega e do Sargento-mor João 
Ribeiro Pessõa de Lacerda. 


João Ribeiro Pessõa de Vasconcelos, Junta Governativa — 
Deputado provincial à Assembléia da Paraíba, 2º legislatura 
(1838-1839), Deputado Geral à 3* legislatura (1834/37), ocupan- 
do a cadeira vaga em virtude da morte do Deputado Bernardo 
Lobo de Sousa, o Sr. João Ribeiro Pessõa de Vasconcelos foi 
um dos componentes da Junta Governativa da Paraíba empossada 
a 3 de Fevereiro de 1823. 
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"* João Rodrigues de Sá, Govêrno Temporário — O Padre João 
Rodrigues de Sá foi o destemido sacerdote e companheiro do 
Padre João Gonçalves Ouriques nas memoráveis lutas da Con- 
federação do Equador. Tomou parte no Govêrno Temporário 
da Paraíba, empossado a 9 de Maio de 1824, nos Paços do 
Conselho da Vila de Areia. 


João Soares Neiva, Triunvirato de 1817 — Tendo feito parte 
do triunvirato que governou a Paraíba, em 1817, João Soares 
Neiva foi membro do Conselho Adjunto do Govêrno da Paraí- 
ba, presidido pelo Coronel Alexandre Francisco de Seixas Machado, 
empossado a 18 de Outubro de 1826. 


João Suassuna, Presidente do Estado — O Dr. João Suassu- 
na, nascido em Catolé do Rocha a 19 de Janeiro de 1886, era 
“filho de Alexandrino Felipe Suassuna e Joana Francisco Pessoa 
Suassuna, sendo Bacharel pela Faculdade de Direito do Recife, 
em 1909. 

Advogado, jornalista e orador primoroso, possuia sólida cul- 
tura, sendo muito moço envolvido pelas malhas da política. 

Procurador da Fazenda Nacional e redator de A Notícia, 
tomou parte ativa nas lutas políticas de 1915, preconizando, ao lado 
de Antônio Pessoa, Solon de Lucena, Alvaro de Carvalho, Alci- - 
“ des Bezerra, Celso Mariz e outros rapazes dessa geração, o adven- 
to do Senador Epitácio Pessõa contra o domínio político do Se- 
nador-monsenhor Walfredo Leal. 

Posteriormente, foi nomeado Juiz de Direito da comarca de 
Alagoa do Monteiro, Inspetor do Tesouro do govêrno Solon 
de Lucena, em 1923, foi eleito Deputado Federal, sendo reeleito 
na legislatura seguinte. 

Renunciou o mandato parlamentar a 22 de Outubro de 1924, 
visto ter sido eleito e empossado Presidente do Estado, em cujo 
exercício esteve até 22 de Outubro de 1928. No ano seguinte, 
foi eleito Deputado Federal e reeleito na legislatura imediata. 

Durante o seu govêrno prestou assinalados serviços ao seu 
Estado, promovendo o abastecimento dágua de Campina Grande, 
continuando e ampliando as obras de esgotos e abastecimento 
dágua da Capital, instalando pontes, hospitais e grupos escolares 
pelo interior, combatendo o cangaceirismo e os revolucionários de 
Luís Carlos Prestes. 

Caluniado atrozmente pelos revolucionários de 1930, foi co- 
vardemente assassinado no Rio de Janeiro a 9 de Outubro de 1930. 


João Tavares, Capitão-mor — Soldado e herói, o nome de 
João Tavares acha-se, indelevelmente, impresso nas páginas his- 
tóricas da Paraíba. 


Ad 


liturgia consagra à Virgem das Neves, atingiu o rio [0 
“(hoje Paraíba do Norte), a Caravela comandada por João Ta- | 


“«.. não só foi o primeiro braço português que tentou a coloniza- 
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vares, a qual, depois da aliança com o nadivo paraibano Pira- 
gibe, firmou o congraçamento da terra e dos seus possuidores 
naturais. 

Segundo governador da Paraíba, o Capitão-mor João Tava- 
res tomou posse em 1585. 

Bandeirante das horas primeiras da pequenina e heróica 
Felipéia de N. S. das Neves, teve de manter o prestígio de sua 
autoridade com a mais serena energia. 

Lutou, ao lado do Índio Piragibe e de Duarte Gômes da 


“Silveira, em Acejutibiró, hoje Bahia da Traição, Mamamguape, 


feitoria fortificada pelos franceses. Em Cupaóba, Serra da Raiz, 
tomou parte em combates com traiçoeiros inimigos, ocupado no 
corte de: pau-brasil. 


Homem de origens populares, o Capitão João Tavares — 


"“ ção da Paraíba com os fundamentos remotos da Gamboa, como 


foi posteriormente, e em tudo, o braço direito de Martim Leitão. 
Guerreiro e administrador, fundou engenhos, animou a agricul- 
tura, governando nobremente até meses de 1588, quando passou 
a Capitania a Frutuoso Barbosa, enfim senhor do velho sonho de 


“ter por sua a região feraz. João Tavares morreu em 1590,. 


quando ainda uma vez a Paraíba vinha socorrer as populações 


“ameaçadas pelo gentios». (20) 


Joaquim Antônio de Oliveira, Junta Governativa — Joaquim 
Antônio de Oliveira fez parte da Junta Governativa da Paraíba, 
empossada a 25 de Outubro de 1821 e que administrou até 3 de 
Fevereiro de 1822. ; 


Joaquim Antônio Leitão, Govêrno da Província — Em 18 
de Outubro de 1826, tomou posse do cargo de membro do Cón- 
selho adjunto do Govêrno da Paraíba, eleito a 14 do mesmo mês, 
o Padre Joaquim Antônio Leitão. 


Espírito alevantado, foi o ilustre sacerdote autor da vitoriosa 


“proposta formulada ao Conselho Provincial, a 18 de Abril de 1828, 


no sentido de ser criada a primeira escola do sexo feminino, na 
Capital, sendo a sua titular, a professôra Maria da Conceição 


Cabral. 
Fez parte da Câmara Municipal, da Capital, de 1830. 


(20) Celso Mariz, Apanhados Históricos da Paraíba, pág. 21. 


São Domingos | 


Joaguim Batista Avundano, Govêrno da Província — A 26 
de Outubro de 1826, era empossado como membros do Conselho 
Adjunto do Govêrno da Paraíba, presidido pelo Coronel Ale- 
xandre Francisco de Seixas Machado, o Sr. Joaquim Batista 
Avundano. . 


Nome ilustre e que surge a cada passo nas crônicas políticas 
do regime monárquico na Paraíba, Joaquim Batista Avundano 
foi um dos fundadores do Partido Liberal daquela província. 

Fêz parte dos dois Conselhos Gerais da Província (1826/33), 
sendo Deputado provincial em quatro legislaturas (1º, 2º 6º e 72), 
presidente da Assembléia Legislativa de 1846/47 e 1849 respecti- 
vamente. 

Foi Provedor da Santa Casa de Misericórdia várias vêzes e 
fêz parte da Câmara Municipal da Capital. 

Nascido na capital da Paraíba a 21 de Abril de 1791, era 
filho do casal João Batista Avundano e Joana Isabel Avundano. 


Revolucionário de 1817, penou nos cárceres da Bahia. Posto 
em liberdade, exerceu destacadas funções públicas, sendo conde- 
corado com o Oficialato da Ordem da Rosa. 


Faleceu a 5 de Janeiro de 1853. 


Joaquim Fernandes de Carvalho, Junta Governativa — O 
Dr. Joaquim Fernandes de Carvalho foi uma das tradicionais figu- 
ras da política e da sociedade paraibana. 


Nascido no atual município de Cruz do Espírito Santo, filho 
do casal Córdula e José Fernandes de Carvalho, o ilustre homem 
público formou-se em Direito pela Faculdade do Recife, turma 
de 1877. 


Advogado e fazendeiro, não tardou em dirigir a política do 
seu município natal e ser uma das vozes autorizadas da Paraíba. 


Já havia desempenhado o cargo de Promotor da comarca da 
Capital e o mandato de Deputado provincial na 25* legislatura 
(1884/85), quando fêz parte da Junta Governativa do Estado 
de 31 de Dezembro de 1891 até 18 de Fevereiro de 1892. 


Ainda desempenhou o mandato de 1.º vice-presidente do Esta- 
do, de 22 de Outubro de 1896 a igual data de 1900. 


Sempre acompanhando a evolução política da Paraíba, retido 
nas suas propriedades rurais, o saudoso paraibano foi um dos com- 
panheiros do saudoso Monsenhor Walfredo Leal e, depois, do 
pranteado Desembargador Heráclito Cavalcanti, nas lutas de 1915, 
e candidato de oposição, em 1924, ao mandato de Senador Federal, 
quando foi eleito o preclaro Dr. Epitácio Pessõa. 
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Joaquim Franco de Sá, Presidente da Província - e 
a 25 de Maio de 1844 e empossado a 22 de Julho seguinte, o 
“Dr. Joaquim Franco de Sá, estêve até 2 de Agôsto do mesmo 
ano no exercício pleno do cargo de Presidente da Província da 
Paraíba. Reassumindo o poder a 14 de Agôsto, nêle permane- 


a o ceu até 14 de Novembro do aludido 1844. 


RE Joaquim Manuel Carneiro da Cunha, Junta Governativa — 
E «...A Paraíba teve uma figura empolgante mo, primeiro Congres- 
ças so da Nação: foi Joaquim Manuel Carneiro da Cunha». (21) 
o De fato, o intrépido revolucionário de 1817 e de 24, protestou 
Rod contra o ato violento de D. Pedro I, dissolvendo a Assembléia 
1 Constituinte e falou até o derradeiro instante da vida parla- 
mentar, de então, havendo até escandalizado José Bonifácio com 
«a Monstruosidade Política, tal seja o de haver preconizado a 
República no Brasil». 

Joaquim Manuel Carneiro da Cunha nasceu na cidade do Re- 
cife a 10 de Setembro de 1775, sendo filho de um outro Joaquim 
— Manuel Carneiro da Cunha e de Manuela de Brito Carneiro da 
Cunha. 

g Estudou no Seminário de Olinda e foi agricultor na mocidade. 


Revolucionário de 1817 e de 1824, lutou bravamente, pela 
Independência do Brasil e pela felicidade da Paraíba. Perseguido 
e prêso, penou quatro anos nas grades de um cárcere da Bahia. 
Nesta época, concedeu à paródia um soneto do Vigário Barreto, | 
dedicado ao governador Luís do Rêgo, de Pernambuco, apontan- 
do-o à posteridade como sendo «...do vil Nero, a imagem crua...» 


Eleito a 3 de Fevereiro de 1822, fez parte da Junta Governa- | 


“ua ae tiva da Paraíba, sendo Deputado à primeira Assembléia Cons- 
o, tituinte Nacional, Deputado Geral à 2º, 4º e 5? legislaturas 
Eri oo va (1830/33; 1838/41) e (1843/44), bem assim Deputado provin- 
- cial na Paraíba, 2º legislatura (1838/39). 
Faleceu a 7 de Setembro de 1859. : 

po À 
ES Joaquim Moreira da Silva, Govêrno Temporário — Joaquim 
“RE - Moreira da Silva fez parte do Govêrno Temporário da Paraíba, |. 
a empossado a 9 de Maio de 1824, nos Paços do Conselho da Vila 
E - de Areia. | 20 
Sê Joaquim Rebello da Fonseca Rosado, Capitão-mor — O Ca- - 


pitão-mor Joaquim Rebello da Fonseca Rosado, nomeado a 8 de 
Janeiro de 1819, tomou posse do cargo a 25 de Abril seguinte e 
estêve no poder cêrca de dois anos. 


(21) Celso Mariz, Apanhados Históricos da Paraíba, pág. 163. 


Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquerque, Presidente da Pro- 
víncia — O Govêrno da Paraíba, de 14 de Abril a 12 de De- 
zembro de 1838, foi desempenhado pelo Presidente Joaquim Tei- 
xeira Peixoto de Albuquerque. 


Durante o curto período da sua administração, cuidou, so- 
bretudo, dos problemas de ordem pública, tendo auxiliado com 
cem homens da Guarda Nacional, a vizinha província do Rio Gran- 
de do Norte, traumatizada devido a lutas internas com o seu 
próprio Presidente. 


José Aires do Nascimento, Presidente da Província — Ba- 
charel em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 1869, o 
Dr. José Aires do Nascimento foi também militar dos mais 
ilustres do seu tempo, tendo governado a Paraíba de 7 de Agôsto 
de 1883 a 31 de Agôsto de 1884. 


Cearense, nascido no município de Granja em 1849, dedicou-se 
à carreira das armas e tomou parte nas lutas do Território do 


Acre. 


Com as-honras de General, faleceu na cidade de Fortaleza 
no ano de 1904. 


José Américo de Almeida, Governador do Estado — OD 
José Américo de Almeida nasceu no município de Areia a 10 de 
Janeiro de 1887, sendo filho do casal Inácio de Almeida e Josefa 
de Almeida. Formou-se em Direito pela Faculdade do Recife, 
turma de 1909. 


Exerceu, sucessivamente, os seguintes cargos: Promotor Pú- 
blico da comarca de Sousa, Procurador Geral do Estado, Consul- 
tor Jurídico do Estado, Secretário Geral de Estado, Secretário do 
Interior e Justiça, Secretário da Segurança Pública, Governador 
Revolucionário da Paraíba e do Norte do país, Ministro de 
Estado dos Negócios da Viação e Obras Públicas em duas 
oportunidades do Govêrno Getúlio Vargas, Governador do Es- 
tado da Paraíba, empossado a 31 de Janeiro de 1951, e Magnífico 
Reitor da Universidade da Paraíba. Nomeado, recusou o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. Também, por duas 
vêzes, desempenhou o mandato de Senador Federal. 

Foi candidato, em 1937, à Presidência da República, tendo a 
oposição, em 1946, sufragado, sem êxito, o seu nome à Vice-Pre- 
sidência da República. 

Advogado, poeta, jornalista e escritor, a sua bagagem lite- 
rária é vasta, destacando-se os livros A Paraíba e seus problemas, 
o romance A Bagaceira e a novela Reflexões de um cabra, 
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José Bassom de Miranda Osório, Presidente da Província - 


“ Nomeado Presidente da Província da Paraíba, o Dr. José Bassom 


de Miranda Osório, estêve no exercício pleno do cargo de 9 de 
Novembro de 1882 até 17 de Abril de 1883. 

Bacharel em Direito pela Faculdade de São Paulo, turma d 
1859, logo ingressou na política e abraçou o programa do Parti 


do Liberal, sendo Deputado Geral na 18º legislatura, representando. 


o Piauí. 


José da Costa Machado, Presidente da Província — A Paraí- 
ba foi administrada de 2 de Agôsto a 8 de Novembro de 1844 


pelo vice-presidente da Província e em exercício pleno da presi- 


dência, Dr. José da Costa Machado, Senior 

O ilustre político que era figura de destacado relêvo da 
sua época, havia sido investido pelo Govêrno Imperial, pela Carta 
de 20 de Maio daquele ano, para ocupar as funções de 2.º vice- 
-presidente da Província. 

Natural do município de Areia, desempenhou o mandato de 
Deputado Provincial e foi em três legislaturas Deputado Geral. 


Era formado em Direito pela Faculdade do Recife, turma 
de 1842. 


José de Borja Peregrino, Interventoria Federal — Secretário 
do Interior e Justiça do Interventor Rui Carneiro, o Sr. José de 
Borja Peregrino que era pernambucano, esteve, interinamente, à 


frente da Interventoria Federal, em várias oportunidades durante os . 


anos de 1940 a 42, quando faleceu. 


José de Souza Maciel, Govêrno do Estado — O Dr. José 
de Souza Maciel foi uma tradicional figura da sociedade paraiba- 
na e médico de vasto conceito. % 


Nasceu na cidade de Cajazeiras a 27 de Agôsto de 1876, 
sendo filho de João de Souza Maciel e Maria Bemvinda Lira 


Maciel. 


Médico, formado em 1903, pela Faculdade da Bahia, iniciou 
clinicando na cidade de Itabaiana. 

' Em seguida, veio para a Capital, tendo sido médico da Pre- 
feitura Municipal e da Saúde Pública, onde várias vêzes ocupou 
o cargo de Diretor. 

Era Capitão-médico da Polícia Militar do Estado, Diretor da 
Santa Casa de Misericórdia e da Maternidade Cândida Vargas, 
cargo em que foi aposentado em 1945. 

Como político, ingressou no Partido Democrático da Paraíba, 
e, em 1928, foi eleito Vereador à Câmara Municipal da Capital, 
sendo, em duas legislaturas, eleito Deputado estadual, 


di 
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Presidente da Assembléia Constituinte, promulgou a Carta 
Magna da Paraíba de 13 de Maio de 1935. 

Eleito Presidente da Assembléia Legislativa, desempenhou, 
durante rois meses, em 1936, o Govêrno do Estado, em virtude 
do respectivo titular ter viajado para o Rio de Janeiro. 


Médico e jornalista, foi fundador e presidente da Sociedade 


de Medicina e Cirurgia da Paraíba, bem assim, de outras entida- | 


des culturais. 
Faleceu a 7 de Abril de 1959. 


José Evaristo da Cruz Gouvêa, Presidente da Província — 
Figura das mais interessantes do cenário político paraibano do 
antigo regime, o Dr. José Evaristo da Cruz Gouvêa, nasceu em 
Areia a 15 de Março de 1852, sendo filho de Fara e Inácio 
Evaristo Monteiro. 


Formado em medicina pela Faculdade do Rio de Janeiro, 
como clínico, depõe Oscar de Castro, «adquiriu grande fama, 
sendo também bom cirurgião». 


Político filiado ao Partido Conservador, foi eleito Deputado 
provincial em três legislaturas (12º, 13º e 14º), e Deputado 
Geral em outras três (16.º, 18º* e 19º), sendo de notar que, convo- 
cado em 1875, para ocupar o mandato de Deputado Geral, em vir- 
tude da morte do Padre Francisco Pinto Pessoa, não quis tomar 
assento na respectiva Câmara. 


Além de diretor geral da Instrução Pública, por duas vêzes, 
Inspetor de Higiene, Inspetor do Tesouro e Administrador dos 
Correios, o Dr. José Evaristo esteve à frente do govêrno da 
Paraíba, de 13 de Abril a 17 de Outubro de 1871; de 23 de Abril 
a 26 de Junho de 1872 e de 20 de Setembro a 17 de Outubro de 
1873. 

Jornalista e homem de letras, Comendador da Ordem de 
Cristo e Oficial da Imperial Ordem da Rosa, «em tôdas as 
funções exercidas se houve com honra e dignidade», sendo, como 
bem recordou Horácio de Almeida, — «... durante longos anos 
de sua vida, médico da pobreza e um dos esteios do Partido 
Conservador, ao lado do Barão de Abiaí». (22) 


Faleceu a 16 de Julho de 1892. 
José Fernandes de Lima, Govêrno do Estado — O Dr. 


José Fernandes de Lima, filho de Antônio Fernandes Sobrinho 
e Maria Caetano de Souza Lima, nasceu em Mamamguape a 11 


(22) Horácio de Almeida, Brejo de Areia, pág. 70, 
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de Junho de 1912, setido Bacharel em Direito pela Faculdade d 
Recife, turma de 1938. 


Advogado e industrial, em 1940, ingressa nas lides políticas 
“da Paraíba, em pleno domínio do Estado Novo, sendo nomeado 
Prefeito de Mamamguape. Desempenhou, depois, o cargo de 


Secretário das Finanças e, posteriormente, a Secretaria da Agri- 
cultura, Viação e Obras Públicas. 
“Eleito Deputado estadual em 1950, tem sido, sucessivamente, 
reeleito e, em 1959, foi eleito Presidente da Assembléia Legisla- 
tiva. Neste caráter e na qualidade de substituto eventual do 
Vice-Governador, em exercício, esteve por duas vêzes, em 1959, 
desempenhando as elevadas funções de Governador do Estado. 
Posteriormente, a 18 de Março de 1960, em face da renúncia do 
Dr. Pedro Gondim, vice-governador, em exercício, o deputado José 
Fernandes de Lima assumiu o Govêrno do Estado, visto conti- 
nuar licenciado e doente o Governador Flávio Ribeiro Coutinho. 


José Gomes da Silva, Interventor Federal — Nascido em Mi- 
sericórdia a 6 de Março de 1900, o Dr. José Gomes da Silva 
era filho do honrado casal de sertanejos Horácio Gomes da Silva 


e Maria Barreiro Gomes da Silva. 


Formou-se em medicina pela Faculdade Nacional do Rio de 
Janeiro, turma de 1927. Vindo para a terra natal, foi logo designado 
para servir no Corpo de Saúde da Polícia Militar do Estado. 

"* Em seguida, desempenhou o cargo de Prefeito de Miseri- 
córdia, sendo eleito Deputado Federal na legislatura 1935/37. 
Com o advento do Estado Novo voltou a Paraíba, sendo em 1940, 
nomeado membro do Departamento Administrativo do Estado. 


Foi Secretário da Agricultura nomeado pelo Interventor Odon 
Bezerra, em Fevereiro de 1946. Posteriomente, em caráter in- 
terino, o substituiu na Interventoria Federal, a 21 de Agôsto de 
1946. A 9 de Outubro seguinte, foi efetivado no cargo de In- 
terventor e até 6 de Março de 1947, quando foi constitucionalizado 
o Estado. 


Vindo para a metrópole do país, foi nomeado Presidente do 
Instituto Nacional de Álcalis, sendo depois Delegado do Insti- 
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos na 
Paraíba e médico da mesma Autarquia. 


José Gonçalves Ourigues, Govêrno Temporário — Revolu- 
cionário das horas memoráveis da Confederação do Equador, o 
Padre-Tenente José Gonçalves Ouriques, na qualidade de Secre- 
tário, fez parte do Govêrno Temporário da Paraíba, empossado 


a 9 de Maio de 1824. 
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Sacerdote e homem de fé, foi «...coajutor de Campina 
Grande, na Paraíba, propagandista ardente e entusiasta, grande 
auxiliar do vigário, nas horas de incerteza e provações». (23) 


José Henrique de Carvalho, Capitão-mor — O Sargento-mor 
José Henrique de Carvalho, em Abril de 1757, quando a Paraíba 
sofria a desgraçada resolução do Conselho Ultramarino mandando 
anexá-la à Pernambuco, tomou posse-do govêrno interino da Ca- 
pitania, «com o título de Capitão-mor e sôldo de quatrocentos 
mil réis anuais». (24) A sua gestão vai até dias de Janeiro 


de 1761. 


José Luís Lopes Bastos, Presidente da Província — De 
26 de julho de 1834 a 7 de Abril do ano seguinte, a Paraíba 
foi governada pelo vice-presidente da Província Sr. José Luís 
Lopes Bastos que, na época, gozava do mais alto prestígio. 

Durante a sua rápida gestão governamental, deu-se a extinção 
dos antigos Conselhos Gerais da Província e fixada a eleição 
dos deputados na forma da lei de 12 de Agôsto de 1834. 


José Marques da Silva Mariz, Interventor Federal — Nascido 
no município de Souza a.4 de Outubro de 1902, era o Dr. José 


Marques da Silva Mariz filho do saudoso político sertanejo depu-. 


tado Antônio Marques da Silva Mariz e senhora. 

Formado em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 1923, 
logo nomeado Promotor de Petrolina, em Pernambuco. Em se- 
guida, em 1928, foi eleito Deputado estadual. Revolucionário de 
1930, vitorioso êsse movimento foi nomeado Oficial de Gabinete 
do Interventor Federal, sendo depois Secretário do mesmo. 

Com a renúncia do Interventor Gratuliano de Brito, então 
diplomado Deputado Federal, o Dr. José Mariz assumiu a 25 de 
Dezembro de 1934 a Interventoria Federal e nela ficou até 25 
de Janeiro seguinte, data em que a Paraíba voltou ao regime cons- 
titucional. 

Nomeado Secretário do Ínterior e Justiça, já no domínio de 
Intervenção Federal, em face da Carta de 10 de Novembro de 
1937, estêve interinamente na chefia do executivo estadual devi- 
do às ausências do respectivo titular, de 10 de Setembro a 18 
de Novembro de 1938 e de 30 de Outubro a 7 de Dezembro de 
1939. Depois, foi nomeado Sub-procurador Geral 'do Estado e, 
em 1950, novamente eleito deputado estadual. 


Faleceu a 3 de Julho de 1953. 


* (23) Dom Duarte Leopoldo, O Clero e a Independência, pág. 121. 
(24) Ireneu Pinto, Datas e Notas para a História da Paraíba, Vol. 1, 
pág. 157. 
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José Paulino de Figueiredo, Presidente da Província — O 
Dr. José Paulino de Figueiredo, paraibano dos mais ilustres 
do seu tempo, Bacharel em Direito pela Academia de Olinda, 
turma de 1843, desempenhou o mandato de Deputado provincial 
em sete legislaturas (8.º, 9%, 10º, 11º, 14º, 18º e 19º — de 1850 
a 1873), sendo Deputado Geral, em 1856. 

1.º vice-presidente da província em duas oportunidades, de 


“sempenhou a chefia do govêrno da Paraíba de 9 de Março a 24 
“de Abril de 1877 e de 2 de Março a 11 de Abril de 1878, respec- 


tivamente. 


José Peregrino de Araújo, Presidente do Estado — O De- 
sembargador José Peregrino de Araújo governou a Paraíba de 
22 de Outubro de 1900 a igual data de 1904. Era natural do 
município de Santa Luzia do Sabugí, sendo filho do casal Anas- 
tácio José de Araújo e de Gertrudes de Jesus Maria de Araújo, 
tendo nascido a 10 de Novembro de 1840. 

Formado em Direito pela Academia de Olinda, turma de 1866, 
logo instalou escritório de advocacia e foi secretário de polícia. 

Fixado no Rio Grande do Norte, ocupou o cargo de Juiz 
de Direito da comarca de Caicó. 

Político liberal desde a Monarquia, filiou-se ao Senador 
Bernardo de Medeiros, sendo eleito à Constituinte daquele Es- 
tado. 

Anteriormente, foi deputado à Assembléia Provincial em duas 
legislaturas (1876/77 e de 1878/79). Retornando à magistra- 
tura, foi nomeado desembargador do Tribunal de Relação da 
Paraíba. Entretanto, logo volveu a política, sendo eleito 2.º vice- 
-presidente do Estado, mandato que renunciou, por ter sido eleito 


Deputado Federal (1897/99). 

Diante de formidável campanha, a 22 de Outubro de 1900, 
foi empossado no cargo de Presidente do Estado. Na mesma 
data, investiu-se nas aludidas funções o saudoso Dr. Antônio 
Massa, havendo outrossim, dualidade de Assembléias Legislativas. 
Entretanto, o Conselheiro Rosa e Silva, Presidente da República 
interino, mandou reconhecer e prestigiar a autoridade do Presidente 
José Peregrino, dando por fim dita dualidade. Deixando o poder 
em 1904, foi eleito Deputado Federal à 6º legislatura (1906/1909). 

O Presidente José Peregrino era um magistrado honrado e de 
reconhecida bravura pessoal. Entretanto, fez um govêrno vio- 
lento, empastelou jornais e trouxe a oposição debaixo de forte 
vigilância... Todavia, comprimiu despesas, e, «com medidas enér- 
gicas e acertadas» restabeleceu a normalidade financeira do Estado. 

Faleceu a 6 de Setembro de 1913. 
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José Rodrigues Pereira Júnior, Presidente da Província — 
De 20 de Outubro de 1880 a 4 de Março de 1882, foi a Paraíba 
governada pelo 44,º presidente da província nomeado pelo Im- 
pério, o Sr. Dr. José Rodrigues Pereira Júnior, pernambucano e 
Bacharel pela Academia de Olinda, turma de 1863. 


José Targino Pereira da Costa, Govêrno do Estado — Com 
a renúncia do (rovernador (Osvaldo Irigueiro, ocorrida a 1 de 
Julho de 1950, assumiu, em caráter efetivo, o cargo de Gover- 
nador do Estado, o Vice-Governador lr. José Largino Pereira 
da Costa. 


O Dr. José Targino nasceu no município de Araruna a 17 
de Outubro de 1893, sendo filho de largino Pereira da Costa 
e Maria Amável Baracuí da Costa. Após o curso de humani- 
dades feito na Paraíba, embarcou para a Inglaterra e na Universi- 
dade de Oxford, em 1917, formou-se Engenheiro agrônomo. Re- 


- tornando ao Brasil, voltou à terra natal e dedicou-se aos serviços 


agrícolas das propriedades paternas. 


A política logo o convocou, sendo pelo Presidente Camilo 
de Holanda, em 1919, nomeado Prefeito do município de Araruna. 
Em seguida, é eleito Deputado Estadual à 9º legislatura (1920/23), 
sendo reeleito em duas legislaturas seguintes. Voltou' ao parla- 
mento em 1935, eleito para a Assembléia Constituinte do Estado, 
que o fez seu Vice-Presidente. Foi Deputado estadual até 10 
de Novembro de 1937. 

Eleito Vice-Governador do Estado, estêve, interinamente, na 
chefia do executivo em face de ausências do Governador Oswaldo 
Trigueiro. 

Devido, porém, a renúncia do titular em caráter efetivo, assumiu 
o Govêrno do Estado a 1 de Julho de 1950 e esteve no cargo 
até 31 de Janeiro de 1951. 

Posteriormente, a convite do Governador Flávio Ribeiro, de- 
sempenhou as funções de Secretário de Estado dos Negócios 


da Viação e Obras Públicas. 


José Teixeira de Vasconcelos, Presidente da Província — 
O Barão de Maraú, José Teixeira de Vasconcelos, titular do Im- 
pério pelo Decreto de 4 de Maio de 1860, presidiu à Paraíba, na 
qualidade de 2.º vice-presidente da Província, de 20 de Abril 
a 1 de Novembro de 1867. 


- Natural da Paraíba, nascido no ano de 1798, filho do casal 
Adriana Teixeira de Vasconcelos e Joaquim Teixeira de Vasconce- 
los, apesar de dedicar-se à agricultura, a política o empolgou na 
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alvorada da existência, tendo cerrado fileiras nas hostes do Par- 
tido Conservador. | ; 
"Faleceu a 29 de Abril de 1873. 


José Tomás Nabuco de Araujo, Presidente da Província — 
Autêntico Estadista do Império, o Conselheiro José Tomás Na- 
buco de Araújo nasceu na Bahia a 14 de Agôsto de 1813, oriundo 
das núpcias de José Tomás Nabuco de Araújo e Maria Bárbara 
Ferreira Nabuco, sendo da família dêste outro estadista, o grande 
Joaquim Nabuco. 


Formado em Direito pela Academia de Olinda, turma de 


1815, foi logo nomeado Promotor do Recife e Juiz Municipal de 


Pau D'Alho, onde não tardou em ser transferido para a capital 
da província. - 


Posteriormente, por perseguição política, trasladado para Açu, 


no Rio Grande do Norte, não aceitou a remoção e montou escri- | 


tório de advocacia na capital pernambucana. 


Posteriormente, foi readmitido e aposentado com as honras 
de Desembargador. Desempenhou, depois, os mandatos de Depu- 
tado Geral e Senador do Império, sendo Conselheiro de Estado e 


do Conselho de S. M. : 


Ocupou as elevadas funções de Ministro de Estado dos 
Negócios da Justiça, do Gabinete Paranaguá, sendo Ministro de 
Estado em três outras oportunidades e Presidente de São Paulo. 


Nomeado a 23 de Julho de 1830, Presidente da Paraíba, 
tomou posse a 19 de Janeiro seguinte e permaneceu no cargo até 
14 de Agôsto do mesmo ano. 


Jurisconsulto de notável saber, jornalista e homem público 
dos mais brilhantes da sua geração, o Conselheiro Nabuco inor- 
reu a 19 de Março de 1878. 


José Vicente de Amorim Bezerra, Presidente da Província — 
O Coronel José Vicente de Amorim Bezerra, nomeado Presidente 
da Província da Paraíba pela Carta Régia de 31 de Dezembro 
de 1849, tomou posse do cargo a 23 de Janeiro seguinte e esteve 
no poder até 30 de Setembro do mesmo ano. 


Espírito trabalhador e progressista, durante a sua curta admi- 
histração tratou de promover melhoramentos materiais na Capital, 
tendo reorganizado o corpo policial da província. 


Justino Ferreira Carneiro, Presidente da Província — Mi- 
neiro da histórica cidade do Serro, nascido no ano de 1834, era 
oriundo de nobres troncos locais. 
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Formado em Direito pela Faculdade de São Paulo, turma 
de 1860, logo desempenhou as funções de Juiz Municipal do 
têrmo de Paraibuna, Deputado provincial no biênio de 1878/79, no- 
meado Presidente da Paraíba, governou a Paraíba de 20 de 
Outubro de 1880 a 4 de Março de 1882. Em seguida, ocupou 
idênticas funções na província do Pará. 


Após haver desempenhado o cargo de diretor da Secreta- 
ria da Fazenda e ocupado a pasta das Finanças no seu Estado 
natal, advogou em Juiz de Fora e no Rio de Janeiro. 


Faleceu a 15 de Agôsto de 1896. 


Lopo Curado Garro, Govêrno da Capitania — Herói paraí- 
bano da invasão holandesa, sobrinho do intrépido André Vidal 
de Negreiros, foi um dos comandantes da reação da Paraíba 
na restauração do Forte de Cabedelo, a 2 de Setembro de 1645, 
— último reduto em poder do inimigo. = 

Talvez, o primeiro autor paraibano, natural da cidade da 
Paraíba, «sabia ão mesmo tempo jogar as armas e mover a pena, 
escreveu a 23 de Outubro de 1645, aos mestres de campo André 
Vidal de Negreiros e João Fernandes Vieira, governadores libe- 
rais de Pernambuco — Breve, Verdadeira e Autêntica Relação 
“das últimas tiranias, e crueldades, que os pérfidos Holandeses 
usaram com os moradores do Rio Grande. Saiu impresso no 
Valeroso Lucideno, composto por frei Manuel Calado a pág. 277. 
Lisboa, por Domingos Carneiro, 1668, fol. Dêle faz memória o 
autor do Castrioto Lusitano Liv. 5.º, n.º 82, L, 6º n.º 142, e a 
Bib. Lusit. Tom. 3.º, pág. 66 (Vide — Anais da Biblioteca Na- 
cional, vol. XXV 1903». (25) 

Nomeado juntamente com Jerônimo Cadena e Francisco Gomes 
Muniz, em triunvirato, governadores da restauração e da Capitania, 
estêve no poder de 1 de Setembro de 1645 a 12 de Fevereiro de 
1655, o Capitão Lopo Curado Garro tomou conta da Cidade e 
manteve o lábaro da fé. 


Luís Alvares da Nóbrega, Govêrno da Capitania — O faleci- 
mento do Governador Jerônimo José de Melo e Castro, ocorrido 
a 13 de Maio de 1797, deu ensejo a que fôsse investido no Go- 
vêrno da Capitania da Paraíba de um Triunvirato e do qual 
fazia parte o ilustre Vereador Luís Alvares da Nóbrega. 


Luís Alvares de Carvalho, Presidente da Província — No 
exercício do cargo de Vice-Presidente da Província, assumiu o 


(25) In Alcides Bezerra, Lopo Curado Vaz, Separata do volume XXVI 
das Publicações do Arquivo Nacional, reeditada pela aludida repartição, Rio, 


1954 (Diretor E. Vilhena de Morais). 
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govêrno da Paraíba a 13 de Julho de 1834, o Sr. Luís Alvares 
de Carvalho, tendo a 10 de Setembro seguinte transmitido o 
poder ao seu substituto. 

Membro do primeiro Conselho da Província, de 1826, foi 
Deputado provincial à 1.º legislatura (1835/36) e era prestigioso 
político local. 


* Luís Antônio Bezerra, Govêrno Temporário — Membro do 


“Govêrno Temporário da Paraíba, empossado pelo Presidente Felix 


Antônio Ferreira d' Albuquerque, a 9 de Maio de 1824, nos Paços 
da Vila de Areia, Luís Antônio Bezerra era destacada figura social 
e política da época. 


Luís Antônio da Silva Nunes, Presidente da Província — 
Pela Carta Régia de 20 de Março de 1860, foi nomeado Presi- 
dente da Província da Paraíba, o Dr. Luís Antônio da Silva 
Nunes, sendo o mesmo empossado a 17 de Abril seguinte e per- 
manecendo no poder até 17 de Março de 1861. 


Natural do Rio Grande do Sul, formado em Ciências Jurí- 
dicas e Sociais pela Academia de Olinda, turma de 1854, durante 
duas legislaturas (11º e 14º), representou o Espírito Santo na 
Assembléia Geral. 


Durante o seu govêrno, cuidou dos problemas educacionais, 
levantou a planta do pôrto de Mamanguape, contratou a cons- 
trução da ponte sôbre o Sanhauá e visitou quase tôdas as cidades 
paraibanas. 


Luís Antônio de Lemos Brito, Governador da Capitania — 
Nomeado a 20 de Agôsto de 1753 para governar a Paraíba, o Ca- 
pitão-mor Luís Antônio de Lemos Brito, tomou posse do cargo a 
19 de Novembro seguinte. Era uma figura de relêvo da sua 
época, sendo Fidalgo da Casa de S.M., Coronel Comendador 
da Ordem de Cristo e de S. Maria de Verim. 


Luís da Mota Féo, Governador da Capitania — O Vice-Almi- 
rante Luís da Mota Féo, Fidalgo da Casa Real, chefe da Divisão 
da Armada Real e comandante da Primeira Divisão da Brigada 
Real da Marinha, foi nomeado a 2 de Janeiro de 1802, Governador 


da Capitania da Paraíba, sendo empossado a 15 de Setembro se- 
guinte. 


O ilustre marujo esteve no poder até 24 de Setembro de 
1805, sendo uma das mais tradicionais figuras dos nossos tempos 
coloniais. 


Luís Nunes de Carvalho, Capitão-mor — Tendo tomado parte 
da Junta Governativa da Paraíba de 3 de Fevereiro de 1823, 


o conselheiro Luís Nunes de Carvalho era uma das prestigiosas 
figuras políticas do seu tempo. 


Manuel Clementino Carneiro da Cunha, Presidente da Pro- 
víncia — O Desembargador Manuel Clementino Carneiro da 
Cunha administrou três províncias e tomou parte no Congresso 
Nacional e foi um magistrado de cultura e de talento. 

Nasceu o ilustre homem público a 24 de Novembro de 1825, 
sendo filho do casal Diogo Soares de Albuquerque e Esméria 
Lins de Albuquerque. 

Paraibano nato, formou-se em Direito pela Academia de 
Olinda, havendo pertencido a turma de Bacharéis de 1848, 

Desempenhou as mais elevadas funções na política do Império, 
tendo sido o Chefe de Polícia da administração do Presidente 
Henrique de Beaurepaire Rohan. 

Também, ocupou, sucessivamente, os cargos de Juiz de Direito 
e Desembargador, sendo Deputado Geral por Pernambuco, em 
duas legislaturas (1867/72 e 72/75). 

Na qualidade de Vice-Presidente, estêve à frente do govêrno 
da Paraíba de 9 de Abril a 6 de Dezembro de 1857 e de 14 a 
17 de Abril de 1860, tendo sido Presidente da Província do Ama- 
zonas (de 24 de Novembro de 1860 a 7 de Janeiro-de 1863) e 
da de Pernambuco (de 1 de Maio de 1867 a 15 de Novembro 
de 1877. 


Faleceu a 5 de Fevereiro de 1890. 


Manuel da Fonseca Xavier de Andrade, Govêrno do Estado 
— O Desembargador Manuel da Fonseca Xavier de Andrade 
nasceu em Guarabira a 6 de Junho de 1833, sendo filho do casal 
Francisco Xavier de Andrade e Ana Quitéria da Costa. 

Bacharel de Olinda em 1857, iniciou a vida pública como 
promotor do Brejo de Areia, sendo depois de Souza. Também, 
nessa última cidade, desempenhou o cargo de Juiz Municipal. 

Instalou e foi o primeiro Juiz de Direito da Comarca de 
Cajâzeiras, sendo Desembargador do Tribunal de Justiça. 

Todavia, foi um grande político, desde a Monarquia, sendo 
Deputado provincial nas 14º, 18º e 19º legislaturas. 

Foi presidente da Assembléia Constituinte e Legislativa da 
Paraíba, em 1891, sendo eleito 1.º vice-governador do Estado. 

Assumindo o cargo de Governador na histórica tarde de 
31 de Dezembro de 1891, em face da licença legalmente concedida 
ao Governador Venâncio Neiva, foi deposto horas depois pelo 
Coronel Cláudio Savaget, comandante do 27.º Batalhão, gue se 


“apoderou do poder com a Junta, da qual também faziam 


a 


En PER 
os Drs. Joaquim Fernandes de Carvalho e Eugênio Toscano de 
Brito. ud | ? 


Manuel Dantas Corrêa de Góes, Presidente da Província — 
Membro de tradicional família sertaneja, o Dr. Manuel Dantas 
Corrêa de Góes formou-se em ciências jurídicas e sociais pela 
Academia de Olinda turma de 1849. 

Advogado, fazendeiro e chefe político, fez parte da Assem- 
bléia Provincial na 24º e 27º legislaturas, sendo deputado esta- 
dual na 2.º, 3? e 4º legislaturas e presidente da Assembléia Le- 
gislativa de 1882, 1900 até 1904. 


Foi eleito Deputado Geral na 19º legislatura (1885). 


Na qualidade de Vice-Presidente da Província, governou a 
Paraíba de 22 de Junho a 8 de Julho de 1889. 


Conhecido e acatado como «... a história viva dos sertões 
paraibanos» (26), morreu o venerando paraibano no ano de 1910, 


Manuel da Rocha, Govêrno da Capitania — Ocorrendo em 
dias de Maio de 1744, o falecimento do Capitão-mor Pedro Mon- 
teiro de Macedo que estava governando a Capitania da Paraíba, 
foi, então, armesma dirigida (daquela data até Junho seguinte). 
pelos oficiais da respectiva Câmara, entre os quais estava o Senhor 


“Manuel da Rocha. 


Manuel Joaquim Pereira da Silva, Presidente da Paraíba — 
o Marechal Manuel Joaquim Pereira da Silva, presidente da 
provincia da Paraíba, de 6 de Agôsto de 1830 a 18 de Novembro 
de 1831, era natural de Barcelos, Portugal, sendo filho de Maria 
Marino e Francisco Pereira da Silva. 


Alistado nas fileiras do Exército, já em 1800, era Alferes, 
atingindo o pôsto de Marechal de campo graduado a 23 de Fe- 
vereiro de 1829. 

Entre as comissões militares exercidas, destacou-se a de co- 
mandante das armas da província da Bahia. 

Além da Paraíba, presidiu a província do Ceará e foi prove- 
dor da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro. - 


Reformado no pôsto de Tenente-General, faleceu a 21 de 
Abril de 1839. 


Manuel José Coelho, Govêrno da Capitania — O boticário 


Manuel José Coelho, de 12 de Dezembro de 1815 até 1817 fez 


(26) Liberato Bitencourt, Paraibanos Ilustres, pág. 249. 
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parte do triunvirato que governou a Paraíba, logo após a morte 
do Capitão-mor Antônio Caetano Pereira, 


Manuel José Ribeiro de Almeida, Govêrno da Capitania — 
Vencida a Revolução de 1817, a 7 de Maio dêsse ano é restabe- 
lecida na Capitania da Paraíba o govêrno de del-rei com o Ve- 
reador mais antigo Manuel José Ribeiro de Almeida, Capitão 
João Soares Neiva, Capitão João Alves Sanches Massa, Co- 
ronel Matias da Gama Cabral de Vasconcelos, Sargento-mor 
Francisco Inácio do Vale e Francisco José Corrêa, tendo os 
mesmos dirigido a Paraíba até 9 de Junho seguinte. 


Manuel Lobo de Miranda Henriques, Presidente da Pro- 
víncia — Descendente de nobres troncos da Paraíba, filho do 
casal Maria da Piedade e João José de Miranda Henriques, 
masceu Manuel Lobo de Miranda Henriques em fins do século 
XVII. 

Ligou o seu destino ao destino de uma nobre filha do intré- 
pido mineiro e martir de 1817, o Tenente-Coronel Francisco José 
da Silveira, ' Manuel Lobo de Miranda Henriques esteve também 
envolvido naquele glorioso movimento revolucionário. 

Antigo presidente das províncias das Alagoas e do Rio 
Grande do Norte, foi deputado provincial pela Paraíba na 3º 
legislatura (1840-41), havendo sido eleito em 1842 Deputado 
Geral, mandato que não chegou a desempenhar em virtude da dis- 
solução da Câmara. | i 

Como vice-presidente, governou a Paraíba de 11 de Março de 
1837 a 14 de Abril de 1838 e de 17 de Março a 7 de Abril de 1839, 

Resolvendo fixar residência no Recife, ocupou os cargos 
de Contador da Marinha e Tesoureiro da mesma repartição. 


Faleceu a 25 de Abril de 1856. 


Manuel Maria Carneiro da Cunha, Presidente da Provín- 
cia — Filho do capitão-mor Francisco Xavier Carneiro da Cunha 
e de Maria Madalena do Sacramento, nasceu Manuel Maria Car- 
neiro da Cunha a 28 de Agôsto de 1760, em Iguaraçu, Pernam- 
buco. 

Em 1830, surge o seu nome como um dos componentes do 
segundo Conselho da Província da Paraíba, da qual presidiu 
em 1832. 

Posteriormente, foi deputado à Assembléia Provincial de 
1835/36, 1º legislatura. Reeleito, em 1838, com outros amigos 
fundou o Partido Conservador da Paraíba que, tanta preponde- 
rância teve na vida imperial, 
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Eleito Deputado Geral, não aceitou o respectivo mandato, 
sendo então, convocado o respectivo suplente. Voltou à Assem- 
bléia Provincial nas 4º e 5º legislaturas (1842/43 e 1844/45). 

Nomeado Vice-Presidente da Paraíba, assumiu o govêrno 
da Província de 14 de Abril a 10 de Setembro de 1835 e de 1 de 
Fevereiro a 12 de Abril de 1836. Durante êsse último período, 
o seu nome ficou definitivamente ligado à história educacional 

paraibana, visto ter assinado a Lei n.º 11, de 24 de Março de 
1836, criando o Liceu Paraibano, velho e tradicional estabelecimento 
de ensino do Estado. 


Revolucionário de 1817, senhor do engenho Una, «... homem 


de poucas falas e risos, olhos severos e prescrutadores, cavaleiro 


da Ordem de Cristo» (27), o comendador Manuel Maria Carneiro 
da Cunha foi processado e exilado na Inglaterra, tendo morrido 
em avançada idade. 


Manuel Nunes Leitão, Capitão-mor — O TZ ai e 
Capitão-mor Manuel Nunes Leitão, em Junho de 1692, tomou 
posse do govêrno da Paraíba e ali esteve até Setembro de 1697. 


Manuel Pereira de Lacerda, Capitão-mor — O Capitão-mor 
Manuel Pereira de Lacerda, empossado no govêrno da Capitania 
da Paraíba no ano de 1675, deixou o poder em 1678. 


Manuel Pereira Monteiro, Govêrno da Província — O Ca- 
pitão Manuel Pereira Monteiro, a 14 de Outubro de 1826, foi 
eleito membro do Conselho Adjunto da Paraíba, cujo govêrno 
era presidido pelo Coronel Alexandre Francisco de Seixas Ma- 


chado. 


Manuel Soares Albegaria, Capitão-mor — O Capitão-mor 
Manuel Soares Albegaria, foi empossado em Setembro de 1697 e 
administrou a Paraíba até Novembro de 1700. 


Foi na sua gestão, que Teodósio de Oliveira Ledo, de volta 
da sua bandeira às Piranhas, «... trouxe a tribo dos ariás ou 
uriás e aldeou-a no lugar já então conhecido pelo nome de Cam- 
pina Grande. Para catequizar os selvagens, o governador da 
Capitania da Paraíba, Manuel Soares Albegaria enviou ao local 
um missionário franciscano, que ali chefiou no ano seguinte. (28) 


Manuel Ventura de Barros Leite Sampaio, Presidente da 
Província — Natural de São Cristóvão, Sergipe, o Dr. Manuel 


(27) In Ascendino Carneiro da Cunha, Jornal do Comércio, Rio, 28 de 
Março de 1951. 


(28) Coriolano de Medeiros, Dicionário Corográfico da Paraíba do 
Norte, 2* edição, pág. 65, | 
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Ventura de Barros Leite Sampaio, nasceu a 2 de Novembro de 
1852, sendo filho do casal José Mateus Leite Sampaio. 


Formou-se em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1871. 

Iniciando a vida pública como Promotor, logo depois foi 
Juiz Municipal da terra natal, passando a secretário do govêrno 
de Santa Catarina. Em seguida, sucessivamente, desempenhou 
os cargos de Chefe de Polícia de Pernambuco, do Maranhão e 
das Alagoas, sendo Juiz de Direito em Sergipe, na Bahia e no Rio 
de Janeiro. 


Nomeado Presidente da Província da Paraíba, esteve em pleno. 
exercício do cargo de 2 de Maio a 2 de Novembro de 1882. 


Faleceu a 14 de Junho de 1901. ' 


Matias da Gama Cabral de Vasconcelos, Govêrno da Ca- 
pitania — Vencida a Revolução de 1817, em 7 de Maio dêsse 
ano é restabelecido na Paraíba o govêrno de del-rei, da qual fazia 
parte, com outros companheiros, o Coronel Matias da Gama 
Cabral de Vasconcelos. 

A 9 de Julho seguinte o referido govêrno é substituído por 
uma Junta constituída do mesmo Coronel e mais o Ouvidor André 
Alvares Pereira Cirne e o Vereador Manuel José Ribeiro de 


Almeida. 


Matias de Albuquerque Maranhão, Capitão-mor — Per- 
nambucano de Olinda, fidalgo da Casa Real, comendador de 
São Vicente da Figueira, da Ordem de Cristo e de São Bento, 
o Capitão-mor Matias de Albuquerque Maranhão era filho de 
Antônio de Albuquerque e Joana Luiza Castelo Branco. 

Foi nomeado para governar a Paraíba por uma Carta Pa- 
tente de 21 de Agôsto de 1656, tendo tomado posse a 17 de 
Outubro do mesmo ano e deixado o exercício do cargo no ano 


de 1663. 


Govêrno forte e progressista para o tempo, tratou dos pro- 
blemas militares e agrícolas e cuidou da justiça. 


Morreu no ano de 1685. 


Odon Bezerra Cavalcanti, Interventor Federal — Rebento 
de uma geração que se projetou na vida pública com o advento da 
Revolução de 1930, muito embora, anteriormente, isto é, por nomea- 
ção do saudoso Presidente João Suassuna exercesse as elevadas 
funções de Prefeito do Mupicípio de Bananeiras, o Dr, Odon 
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acao “Cavalcanti, foi um homem de bem, honesta inteligente Et 
“bravo. 

Natural do município dé Bananeiras, nascido a 20 de Maio 
de 1901, era filho do casal Júlia Gabino Bezerra Cavalcanti e 
Leopoldo Bezerra Cavalcanti. 


Após o curso de humanidades, matriculou-se na Faculdade 
de Direito ae Recife, sendo depois transferido para a do Rio de 
Janeiro, ende formou-se, em 1924. Também, estudou na Escola 
Militar do Rezlengo, sendo desligado por suspeita de conspirar 
contra o regime. 


Prefeito de Bananeiras, Chefe de Polícia nomeado nas horas 
incertas de 1930, Secretário do Interior, Justiça e Segurança Pú- 
blica, Interventor Federal interino, em 1931, Deputado Federal 
em duas legislaturas, Constituinte Nacional de 1934, Interventor 
Federal nomeado pelo Presidente Eurico Gaspar Dutra, empossado 
a 14 de Fevereiro e exonerado a 21 de Agôsto de 1946, Consti- 
tuinte estadual e Deputado à Assembléia Legislativa, Advogado 
do Banco do Brasil S. A., em tôdas essas funções se houve 


“com noção de espírito público. 


Faleceu a 12 de Agôsto de 1949. 


Oswaldo Trigueiro de Albuguerque Melo, Governador do 
Estado — Advogado, político e diplomata, o Dr. Oswaldo Tri- 
gueiro de Albuquerque Melo, é uma das mais brilhantes figuras 
intelectuais que já ocupou o Palácio da Redenção da Paraíba. 

Nascido em Alagoa Grande a' 2 de Janeiro de 1905, o ilustre: 
homem público é filho do casal Francisco Luís de Albuquerque 
Melo e Amélia Trigueiro de Albuquerque Melo. 

Bacharel da turma de 1924, pela Faculdade de Direito do 
Recife, logo desempenhou as funções de Promotor em Teófilo 
Otoni, Minas Gerais, e Inspetor do Ensino Secundário no Dis- 
trito Federal. 


Em 1930, em missão política, esteve na Paraíba e colaborou 
em o Estado da Paraíba, órgão da oposição aos dominadores 
da época. 


Retornando ao Rio de Janeiro, onde montou escritório de 
advocacia, voltou ao Estado em 1936, nomeado Prefeito da Ca- 
pital. 


Após o golpe de 1937, volveu à metrópole do país e estêve nos 
Estados Unidos da América do Norte, onde fez curso de Direito 
Constitucional na Universidade de Michigan. Ann Arboer, Mich, 


publicando então O Regime dos Estados da União Americana e 
Descentralização Estadual. 


Eleito Governador do Estado, tomou posse do cargo a 6 de 
Março de 1947 e administrou a Paraíba até 1 de Julho de 1950, 
quando renunciou o mandato. Em seguida, é eleito Deputado 
Federal, legislatura 1951/55. Teve notável atuação parlamentar, 
sobretudo, os seus eruditos pareceres na Comissão de Legislação e 
Justiça. 

Em 1954, foi nomeado Embaixador do Brasil junto à Repúbli- 
ca da Indonésia, onde realçou o nome e tradições culturais da 
nossa diplomacia. 

Deixando o cargo de Embaixador, fez uma longa viagem ao 
redor do mundo e para maior aperfeiçoamehto do seu intelecto. 

Diretor de uma revista de Direito Internacional no Rio de | 
Janeiro, foi consultor jurídico do Banco Nacional de Crédito Co- 
operativo, e Ministro do Tribunal Superior Eleitoral. 


Paulo de Lynge, Diretor da Capitania — A 11 de Junho de 
1645, os holandeses tomando conhecimento da reação paraibana 
contra o domínio dos batavos, investe na direção da nossa Ca- 
pitania, sob o comando militar de Paulo de Lynge. 

Durante a sua gestão, a gloriosa cidade de Frederica teve 
notícia da memorável vitória dos montes Tabocas. Assim, o 
Diretor Paulo de Lynge se refugia com as suas tropas, patrícios e 
índios no forte de Cabedelo. 

As lutas do Tibirí, o combate do engenho Inobim entre parai- 
banos e holandeses, a bravura indômita do grande filho da terra 
André Vidal de Negreiros, e tantos outros episódios que enchem 
de orgulho a história militar da Paraíba, acabou, finalmente, na- 
quele histórico 26 de Janeiro de 1654, com o domínio holandês 
e o govêrno de seus Diretores. Paulo de Lynge foi o último 
dêles. 


Pedro da Cunha Beltrão de Araújo Pereira, Presidente da 
Provincia — Bacharel em Direito pela Faculdade do Recife, turma 
de 1870, Dr. Pedro da Cunha Beltrão de Araújo Pereira, na 
qualidade de Presidente da Província, governou a Paraíba de 
8 de Julho a 20 de Setembro de 1885. 

Representou Pernambuco, sua província natal, foi Deputado 
Geral em três legislaturas (17º, 20º e 21º), sendo destacada figura 
nas lides do Partido Liberal do Império. 


Pedro Francisco Corrêa de Oliveira, Presidente da Província 
— Filho do Conselheiro JJoão Alfredo Corrêa de Oliveira e de 
Maria Eugênia do Rêgo Barros de Oliveira, pernambucano, nas- 
cido a 10 de Março de 1860, Bacharel em 1881, político de 
destaque dos últimos tempos da Monarquia, o Dr. Pedro Corrêa 


; 4 yr: 


de H [w f Y 
ide Meia era tiliado - 20: PArEAA o nsEr do tendo Secre- 


A, 
14 
E, 


o E pi * tário de Estado, parlamentar da Nação e do Estado, advogado. er 
a Curador de Menores no Recife. 
Bay eta Nomeado Presidente da Paraíba, governou de 9 de Agôsto 


CC de 1888a 14 de Janeiro de 1889 e de 4 a 17 de Janeiro de 1889, 
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Recs Pedro Monteiro de Macedo, Capitão-mor — Investido das 

funções de Capitão-mor da Paraíba, o Sr. Pedro Monteiro de 
2 Macedo, assumiu o exercício do referido cargo em Junho de 1734 
1% a e nêle permaneceu até dias de Maio de 1744, quando faleceu. 


o Pedro Moreno Gondim, Govêrno do Estado — O Dr. Pedro 
Gondim, vice-governador do Estado da Paraíba, empossado a 
31 de Janeiro de 1956, em virtude da grave doença de que foi 
acometido o Governador Flávio Ribeiro Coutinho, esteve no exer- 
; Boo E, : cício pleno do cargo e governou a Paraíba de 4 de Janeiro de 
E 1958 a 18 de Março de 1960. 
CAR "Natural do município de Serraria, nasceu a 1 de Maio de 
- 1912, sendo filho do casal Inácio Evaristo da Costa Gondim e 
“Eulina Moreno Gondim. 
Bacharel em Direito pela Faculdade do Recife, logo instalou 
— escritório de advocacia e ingressou nas lides políticas, filiado ao 
Partido Social Democrático. 
à AS Eleito Deputado estadual em 1947, foi investido pelos seus 
R companheiros partidários, então, em oposição à situação domi-. 
CC mnante, como líder da sua bancada na Assembléia Legislativa. 
Reeleito na legislatura seguinte, tornou-se: um parlamentar inteli- 
gente e combativo. 
MET Indicado e eleito Niceicrolrertadh do Estado, viu-se, ines- 
* peradamente, no cargo de Governador de Estado, em face da 
CC grave enfermidade de que fôra vítima o venerando Dr. Flávio 
Ribeiro, governador do Estado. 
Candidato a reeleição, o Dr. Pedro Gondim renunciou o 
poder na manhã de 18 de Março de 1960, sendo depois eleito e 
empossado Governador do Estado, a 31 de Janeiro de 1961. 


Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, Presidente da Província 
— (O Comendador Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, posterior- 
mente, Barão de Quaraim, nasceu em Pôrto Alegre, Rio Grande 
do Sul, a 27 de Abril de 1810, sendo filho de Antônio Rodrigues | 
Fernandes Braga e Ana Joaquina Chaves. nd 


: u Bacharel em Direito pela Faculdade de São Paulo, turma de a 
1832, foi advogado, magistrado e político militante na terra natal. 


o 
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Juiz de Fôro e de Direito da comarca de Pôrto Alegre, foi 
Deputado provincial, Desembargador no Rio Grande do Sul, tendo 
sido encarregado dos Negócios do Brasil no Uruguai e na América 
do Norte respectivamente. 

Nomeado pelo decreto imperial de 2 de Abril de 1841, Pre- 
sidente da Província da Paraíba, tomou posse a 4 de Maio se- 
guinte e nêle permaneceu até 4 de Fevereiro de 1843. Destacou- 
-se no seu govêrno, o atentado a bala de que foi vítima a 21 de 
Agôsto de 1841, tendo o mesmo caráter político. 


Também, na Paraíba, foi eleito Deputado Geral à 5º legis- 
latura (1843/44), tendo representado o Rio Grande do Sul, nd 
7º e 8º legislaturas, mandato renovado na 9º (1853/56), sendo 
porém, em 1853, elevado ao Senado do Império, representando a 
província natal. 


Faleceu em Piza, Itália, a 23 de Janeiro de 1866. 


Ramiro Fernandes de Carvalho, Govêrno do Estado — Pre- 
sidente da Assembléia Legislativa, consegientemente, substituto 
legal do Vice-Governador, em exercício, Dr. Pedro Gondim, por 
mais de uma vez, em 1958, o Deputado Ramiro Fernandes de Car- 
valho, estêve no exercício pleno da chefia do executivo estadual. 

Filho do saudoso político Dr. Joaquim Fernandes de Carva- 
lho, nome ligado à Junta Governativa de 1891/92, o deputado 
Ramiro Fernandes de Carvalho é político da moderna geração, 
adepto do Partido Social Democrático. : 


Rui Vieira Carneiro, Interventor Federal — Político de des- 
tacado prestígio no atual cenário nacional, chefe do Partido So- 
cial Democrático, Dr. Rui Carneiro era filho de João Vieira 
Carneiro e senhora Maria Carvalho Carneiro, tendo nascido em 
Pombal a 20 de Agôsto de 1901. 

Formou-se, em 1927, pela Faculdade de Direito do Recife, 
Em plena mocidade dedicou-se às lides de imprensa, tendo dirigido. 
o Correio da Manhã, de propriedade paterna. 

Após o advento revolucionário de 1930, veio para o Rio de 
Janeiro, a chamado do Dr. José Américo de Almeida, Ministro 
da Viação e Obras Públicas, de então, que o nomeou seu Oficial. 
de Gabinete. Com a exoneração do aludido político daquela 
Secretaria de Estado, continuou a desempenhar as mesmas funções: 
com o nôvo Ministro, Dr. Marques dos Reis. Nomeado êste 
Presidente do Banco do Brasil S. A., o convidou para seu secre- 
tário. 

Em 1935, eleito suplente de Deputado Federal, desempenhou 
todavia, todo o mandato devido à renúncia do Deputado Isidro 


Gômes. 


Sobrevindo o Estado Novo, em 1937, foi nomeado Superinten- 
dente da Companhia Nacional de Navegação Costeira, e, poste- 
riormente, advogado do Banco do Brasil. 

Atualmente, diretor-superintendente do Banco Hipotecário Lar 
Brasileiro S. A., em 1947, foi eleito e não aceitou o mandato 
de Deputado à Assembléia Constituinte do Estado da Paraíba. 

Eleito Senador Federal em 1950, foi reeleito na legislatura 
seguinte, onde vem prestando ótimos serviços ao seu Estado. 


Ricardo José Gomes Jardim, Presidente da Província — O 
Dr. Ricardo José Gomes Jardim, nomeado pelo Govêrno Imperial,. 
a 14 de Janeiro de 1843, para ocupar as elevadas funções de 
Presidente da Província da Paraíba, assumiu o exercício do cargo 
a 14 de Março seguinte e, nêle permaneceu até 7 de Dezembro do 
mesmo ano. 

Engenheiro e homem culto, o presidente Ricardo: Jardim, de- 
fendeu os limites territoriais da Paraíba e promoveu o reajusta- 


mento na edificação dos prédios públicos da Capital. 


Samuel Vital Duarte, Interventor Federal — O Dr. Samuel 
Vital Duarte, antigo presidente da Câmara Federal, consegien- 
temente, ex-segundo-vice-presidente da República, nasceu em Es- 
perança a 10 de Dezembro de 1904, sendo filho de Joaquim José 


Duarte e Cosma Pereira Duarte. 


Após um bom curso de humanidades, iniciado no Seminário e 


«cgacluido no Liceu Paraibano, matriculou-se na Faculdade de 
Direito do Recife, sendo Bacharel e orador da turma de 1931. 


Funcionário postal, professor de humanidades, jornalista e 


colaborador de Era Nova, de O Combate e de o Correio da 
Manhã, foi diretor de A União e da Imprensa Oficial. 


Desempenhou o mandato de Deputado Federal de 1935/37, 
e, após a instalação do Estado Novo, foi admitido como advogado 
do Banco do Brasil S. A. 

Secretário do Interior e Justiça e Interventor Federal interino 
em várias ausências do Dr. Rui Carneiro, de 1942 a 1945. Com 


a exoneração dêste, a 28 de Outubro de 1945, foi nomeado Inter- 


ventor efetivo. Em face, porém, do golpe de Estado de 29 de 
Outubro de 1945, deixou o poder a 4 de Novembro do mesmo 
ano. 

Eleito Deputado à Assembléia Nacional Constituinte e Depu- 
tado Federal nas legislaturas seguintes, foi eleito Presidente da 
Câmara nas legislaturas 1947/48. Deixando o parlamento, foi 
nomeado para um dos Cartórios do Rio de Janeiro. Posterior- 
mente, em 1959, foi nomeado Assistente do gabinete do Ministro 
Fernando Nóbrega, titular da pasta do Trabalho, que o designou 
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para representar essa Secretaria de Estado no Conselho Executivo 
da Sudene. - 

Servaes Carpentier, Diretor da Capitania — Em Janeiro 
de 1635, tomou posse do govêrno da Capitania da Paraíba, desig- 
nado pelos holandeses, o Diretor Servaes Carpentier, cuja jurisdição. 
estendia-se ao Rio Grande do Norte. 


Severino Peregrino de Albuquerque Montenegro, Interven- 
tor Federal — O Desembargador Severino Peregrino de Albu- 
querque Montenegro, presidente do Tribunal de Apelação do Esta- 
do, nomeado pelo novo Presidente da República, Ministro José 
Linhares, para ocupar as elevadas funções de Interventor Federal, 
governou a Paraíba de 4 de Novembro de 1945 até 14 de Feve- 
reiro de 1946. 

Nascido em Alagoa Grande a 12 de Outubro de 1889, era 
filho de Antônio Peregrino de Albuquerque Montenegro e Laurin- 
da Laura de Miranda Henriques Montenegro. 

Formado em 1909 pela Faculdade de Direito do Recife, logo 
montou escritório de advocacia na sua cidade natal, sendo nomea- 
do Fiscal do Govêrno Federal junto ao Colégio Diocesano Pio X. 
Em seguida) é eleito Deputado estadual à 7º legislatura (1912/15), 
e Presidente da Câmara Municipal de Alagoa Grande, sendo Pre- 
feito dêsse município de 1923 a 1929. 

Nomeado Juiz de Direito da comarca de Campina Grande, 
foi quatro anos mais tarde, promovido a Desembargador do Tri- 
bunal de Apelação, sendo posteriormente, seu presidente e do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Provedor da Santa Casa de Misericórdia, em 1959, por haver 
atingido a idade-limite, foi aposentado nas altas funções judi- 
ciais. 

Silvino Elvidio Carneiro da Cunha, Presidente da Província 
— O Dr. Silvino Elvidio Carneiro da Cunha, posteriormente, Ba- 
rão de Abiaí, em face do decreto assinado pela Princesa Isabel a 
8 de Abril de 1888, foi uma das maiores figuras políticas da 
Paraíba de outrora. 

Nasceu na propriedade Abiaí, localizada no município de 
Alhandra, a 31 de Agôsto de 1831, sendo filho do Comendador 
Manuel Florentino Carneiro da Cunha e Rita Maria da Mota 
Carneiro da Cunha. | 

Bacharel de Olinda, turma de 1853, o novo advogado logo 
instalou o seu escritório de advocacia. 

Procurador da Fazenda, Chefe de Polícia, Secretário do 
Govêrno, Diretor Geral da Instrução Pública, Inspetor da Alfân- 
dega, Advogado da Estrada de Ferro Conde d'Eu, Provedor da 
Santa Casa de Misericórdia, 1.º vice-presidente e Presidente da 


y é 


eputado provincial em três legislaturas (de 185 


Abril a 4 de Junho de 1869; de 17 de Outubro de 1873 a 10 de 
Abril de 1876; de 14 de Abril de 1888 a 4 de Fevereiro de 1889 
' e de 17 de Fevereiro a 22 de Junho de 1889. 


Ocupou a chefia do executivo do Rio Grande do Norte de 
re 22 de Março de 1870 a 27 de Junho de 1871; foi presidente das 
Alagoas, de 11 de Fevereiro a 22 de Dezembro de 1872 e presi- 
—  diuo Maranhão de 4 de Março a 1 de Outubro de 1873. 
Homem prático, honesto e ponderado, as suas idéias de govêr- 
"no, em 1874, deixam o pesquisador de hoje impressionado com 
o avanço da sua mentalidade, pois, então, preconizava ensino livre 
e obrigatório e rebelava-se com a falta de transportes e de braços 
para o cultivo da agricultura. 


Também, ventilou a necessidade de ser concedido crédito 
- aos agricultores «que vão fecundar e desenvolver o trabalho». 
Ainda, não deixou de anotar o abandono do Forte de Cabedelo e 
graças aos seus esforços, foi feita a ligação férrea entre a Ca- 
! pital e Cabedelo. 

do q Lutou e debelou a revolta dos «Quebra-Quilos», e, no Mara- 
-  nhão, tomou enérgicas medidas contra o famoso crime praticado 
pelo desembargador Pontes de Visgeiro. 


"Faleceu a 8 de Abril de 1892. 


À Solon Barbosa de Lucena, Presidente do Estado — Bondoso 
“e inteligente, o presidente Solon Barbosa de Lucena nasceu a 27 
'de Março de 1877, na propriedade «Roma», município de Bana- 
A neiras, sendo filho de Amélia Barbosa de Lucena e Virgílio de 


- Melo. 


Muito moço lutou pela vida como simples mestre-escola, tendo 
lecionado no Instituto Bananeirense. 


st la "* Matriculado na Faculdade de Direito do Recife, deixou os 
estudos superiores no 4º ano do curso jurídico. Entretanto, 
provisionado, advogou no fôro do brejo paraibano. 


Em 1914, eleito Deputado estadual, foi escolhido pelos seus 
pares para presidir a Assembléia Legislativa. 


pp Sobrevindo a luta política de 1915, chefiada pelo eminente 
da Presidente Epitácio Pessõa, Solon de Lucena foi um dos líderes 
 dêsse vitorioso movimento, tendo colaborado, então, em A No- 
ET SÉ ICIR é 


RO 


Diretor do Liceu Paraibano, em face da doença do 1.º vice- 
-presidente, em exercício, Antônio Pessõa, e da renúncia do De- 
sembargador Pedro Bandeira, 2.º vice-presidente, assumiu, de 24 
de Julho a 22 de Outubro de 1915, o govêrno do Estado, dada 
a sua qualidade de Presidente da Assembléia Legislativa. 


Eleito Presidente do Estado, tomou posse e administrou a 
Paraíba de 22 de Outubro de 1920 a igual data de 1924. 


Chefe do Partido Republicano da Paraíba, durante o seu 
govêrno prestou bons serviços ao Estado, tendo iniciado os servi- 
cos de esgotos e ampliado o abastecimento dágua da Capital. 


Faleceu a 4 de Abril de 1926. 


Teodoro Machado Freire Pereira da Silva, Presidente da 
Província — Pernambucano do Recife, nascido a 25 de Setembro 
de 1832, era Bacharel em Direito formado pela Academia de 
Olinda, turma de 1832, tendo exercido destacadas funções pú- 
blicas. 

Representou a província natal na Assembléia Geral, legis- 
laturas 14º, 15º, 16º respectivamente, tendo desempenhado cargos 
na magistratura local. 

Ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Ga- 
binete Rio Branco, apresentou a 12 de Maio de 1871, a proposta 
de libertação do ventre escravo. 

Presidiu as províncias da Bahia, do Rio de Janeiro e da Paraí- 
ba que a governou de 17 de Agôsto de 1868 a 9 de Agêsto de 
1869. 

Deixou impressos vários discursos preconizando reformas do 
elemento servil da nossa Pátria, a eleitoral direta-censitária, além 
de Relatórios presidenciais. 


Faleceu a 20 de Maio de 1910. 


Tomás de Souza Mafra, Capitão-mor — O Capitão-mor 
Tomás de Souza Mafra, de 12 de Junho de 1817 a 25 de Agôsto 
de 1819, esteve à frente do govêrno da Paraíba. 


Trajano Alípio de Holanda Chacon Cavalcanti de Albu- 
“querque, Presidente da Província — O Dr. Trajano Chacon, na- 
tural do Pilar, formado em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Academia de Olinda, em 1835, governou a Paraíba, na qualida- 
de de Vice-Presidente, de 7 de Abril de 1839 a 22 de Fevereiro de 

40. 
o Exerceu as funções de promotor público e juiz municipal de 
Areia, sendo deputado provincial em três legislaturas e deputado 
geral em 1839. 


ar A dO fios ME RA T< 
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- A 2 de Setembro de 1849, exatamente no dia em que se 
elegia deputado geral à 8º legislatura (1850/52), era barbara- 


“mente assassinado em Areia, a mando de potentada figura local, 


causando o crime a mais funda revolta em tôda a Paraíba. 


Ulisses Machado Pereira Viana, Presidente da Província — 


O Conde Ulisses Machado Pereira Viana, presidente da provín- 
cia da Paraíba de 11 de Março de 1878 a 20 de Fevereiro de 
1879 nasceu no Recife, Pernambuco, a 17 de Dezembro de 1848, 
sendo filho do senhor e senhora Antônio Machado Pereira Viana. 


Titular da Santa Sé, formou-se em Direito pela Faculdade 
do Recife, turma de 1870. 

Após haver desempenhado o mandato de deputado provincial 
em Pernambuco, foi deputado geral em quatro legislaturas (17º, 
18º, 19º e 21º) épocas em que militou na imprensa e no fôro 
carioca. 

Deixou vários trabalhos publicados, inclusivemente pareceres 
e discursos parlamentares. 


Faleceu a 9 de Dezembro de 1912. 


Venâncio Augusto de Magalhães Neiva, Governador do Es- 
tado — Nascido na Paraíba a 21 de Julho de 1849, o Dr. Venãn- 
cio Augusto de Magalhães Neiva, era filho de Frederico Augusto 
Neiva e Maria José Cirne Neiva, sendo Bacharel pela Academia 
de Olinda, turma de 1873. 


Iniciou a vida pública como promotor do Teixeira, sendo logo 
nomeado Juiz Municipal do Pombal e transferido para o têrmo de 
Cunha, São Paulo. Deixando a magistratura, advogou no fôro 
carioca. Retornando à Paraíba, foi nomeado Juiz de Direito de 


Catolé do Rocha. 


Proclamada a República, foi nomeado Governador do Esta- 
do, tendo assumido o poder a 6 de Dezembro de 1889 e nêle 
perinanecido até 31 de Dezembro de 1891. É verdade que, a 27 
de Dezembro de 1891, foi deposto e reposto no dia seguinte. 
Passando o govêrno a 31 do referido Dezembro de 1891, ao 
Vice-Governador, desembargador Manuel da Fonseca Xavier de 
Andrade, foi êste deposto horas depois. 

Deixando o govêrno, o Dr. Venâncio Neiva fundou o Par- 
tido Autonomista da Paraíba, sendo, posteriormente, nomeado 
Juiz Federal, cargo em que se aposentou. Em 1918, foi eleito 
Senador Federal e reeleito em 1927, tendo chefiado o Partido 
Republicano da Paraíba, no impedimento do Dr. Epitácio Pes- 
sõa, então, Presidente da República. 


Faleceu a 17 de Fevereiro de 1939. 
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Venâncio José de Oliveira Lisboa, Presidente da Província 
— O Dr. Venâncio José de Oliveira Lisboa, Visconde de São Ve- 
nâncio, filho do senhor e senhora Venâncio José Lisboa, era irmão 
do Conselheiro Bento Lisboa, tendo nascido no território flumi- 
nense a 7 de Outubro de 1834. 

Formado em Direito pela Faculdade de São Paulo, turma de 
1858, logo no ano seguinte é nomeado Promotor da comarca de 
Resende, na sua província natal, sendo depois Juiz Municipal do 
têrmo do Iguaçu. 

Em 1861, veio para a Côrte e obteve a nomeação de De-. 
legado de Polícia do Rio de Janeiro, onde advogou com êxito. 

Nomeado Presidente da Paraíba, governou a província de 11 


de Junho de 1869 a 24 de Outubro de 1870. 


Presidiu ainda as províncias do Paraná, das Minas Gerais e 


a da Bahia. 


Condecorado pelo govêrno de Portugal com o título de Vis- 
conde de São Venâncio, faleceu a 15 de Maio de 1903. 


Walfredo Soares dos Santos Leal, Presidente do Estado — 
Filho do casal Matias Soares Cavalcanti e Maria dos Santos 
Leal, o Monsenhor Walfredo Soares dos Santos Leal nasceu em 
Areia a 21 de Fevereiro de 1855. 

Ordenou-se a 8 de Abril de 1882. Estudou em Roma e vi- 
sitou vários países da Europa. Retornando ao Brasil e fixado na 
Paraíba, foi nomeado vigário colado na freguesia de N.S. da 
Luz, em Guarabira. Todavia, a sua grande vocação foi para 
a política. 

Constituinte do Estado em 1892, foi logo depois eleito vice- 
-presidente da Paraíba. 

Na ausência do Governador Alvaro Machado, governou a 
Paraíba, de 14 de Abril a 25 de Julho de 1893; de 4 de Maio 
a 30 de Agôsto de 1894 e de 17 de Maio a 22 de Outubro de 1896. 


Eleito Deputado Federal, renunciou o mandato a 15 de Maio 
de 1905, pois acabara de ser empossado no Senado da República, 


Novamente eleito 1.º vice-presidente do Estado, renunciou o 
mandato de Senador, tendo assumido o govêrno da Paraíba a 
28 de Outubro de 1905 e nêle permanecido até 22 de Outubro 
de 1908, em face da renúncia do Presidente Álvaro Machado. 

Voltou, então, ao Senado, onde esteve até 31 de Dezembro 
de 1917, tendo sido o vice-presidente do Partido Republicano 
Nacional, dirigido por Pinheiro Machado. 


a E fetpendo em 1915 com o dE Epitácio Pessoal fiou a | 
a oposição da Paraíba e foi redator-político e diretor de o Diário 
“do Estado.. 


Em 1923, voltou ao Parlamento Nacional, deNpaRho a vaga 
“deixada na Câmara pelo saudoso Deputado Simeão Leal, Foi 
“reconhecido e empossado Deputado Federal na legislatura 
“1924/27, sendo em 1928, eleito Deputado à Assembléia Legislativa 

“do Estado. , 


Faleceu a 28 de Junho de 1942. 


PR VETO. E MY 


SEGUNDA PARTE 
“ÚNICO PARAIBANO QUE GOVERNOU O BRASIL 


Epitácio Lindolfo da Silva Pessõa, Presidente da República — 
* Estadista de porte internacional, o Dr. Epitácio Pessõa, até hoje, 
os o único paraibano que exerceu a magistratura suprema do 
Brasil. 

Nascido no município de Umbuzeiro a 23 de Maio de 1865, 
filho do casal José da Silva Pessõa e Henriqueta de Lucena Pessõa, 
o saudoso homem público, órfão em plena infância, lutou nos pri- 
"| meiros tempos de vida. 


Aluno gratuito do Ginásio Pernambucano, após haver con- 
- — cluido o curso de humanidades, matriculou-se na Faculdade de 
| Direito do Recife, sendo Bacharel da turma de 1886. 


Ainda acadêmico, foi promotor do Ingá. Formado, desem- 
penhou a promotoria pernambucana do Cabo. 


Secretário Geral de Estado do Governador Venâncio Neiva, 
logo foi eleito para a Constituinte de 1891 e Deputado Federal na 
primeira legislatura. Na Câmara, em plena mocidade, bradou 
contra o govêrno de Floriano e dêste recusou convite para ocupar 
o Ministério do Exterior. 


Catedrático da Faculdade de Direito do Recife, Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores, nomeado pelo Presidente Campos 
Sales, cargo que ocupou de 15 de Novembro de 1898 a 6 de 
- Agôsto de 1901, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Procura- 

- dor Geral da República, Senador Federal e Embaixador do 
Brasil no Congresso de Paz em Versalhes respectivamente. 


Eleito Presidente da República, governou o Brasil de 28. 
de Julho de 1919 a 15 de Novembro de 1922. 


Deixando o poder, novamente eleito Senador, é escolhido 
para compor o maior Tribunal do mundo: a Suprema Côrte In- 
ternacional de Haia. 


E Presidiu inúmeros congressos internacionais e chefiou a po- 
lítica paraibana de 1915 a 1930. 


Grande orador, homem de saber vasto e variado, dono de 
primorosa cultura foi, incontestâvelmente, o maior paraibano da 
sua geração. 

O preclaro jurisconsulto e político, quando Ministro da Justi- 
ça, promoveu a elaboração do Código Civil e o confiou ao Dr. Cló- 
vis Beviláqua, bem assim, o Código de Ensino com as refor- 
mas da instrução secundária e superior. 

Na chefia da Nação, entre os grandes melhoramentos intro- 
duzidos no país, promoveu as obras do Nordeste, criminosamen- | 
te suspensa pela curta visão política e administrativa do seu 
sucessor. 

Deixou alguns livros e notáveis trabalhos, sendo de notar as 
suas famosas e eruditas Mensagens ao poder legislativo, os dois 
volumes de Pela Verdade e a Fronteira Oriental do Amazonas. 

Ainda agora, em cumprimento à disposição legal, o Instituto 
Nacional do Livro está divulgando as suas Obras Completas, já 
estando publicados cêrca de quinze volumes. 

Era membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Faleceu a 13 de Fevereiro de 1942. 


TERCEIRA PARTE 


MINISTROS DE ESTADO PARAIBANOS 


Aristides da Silveira Lôbo, Ministro da Justiça — Paraibano 
ce Mamanguape, o Dr. Aristides da Silveira Lobo, filho de Manuel 
Lôbo de Miranda Henriques e Ana Norberto da Silva ,nasceu a 12 
de Fevereiro de 1838. 

Formado em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1859, logo destacou-se entre os rapazes da sua geração. 

Ardoroso e vivo, preconizou a República ainda nos bancos 
acadêmicos, tendo sido um dos signatários do famoso Manifesto 
de 1870. 

Jornalista desde os tempos de o Iris Acadêmico, de Pernam- 
buco, colaborou em A República, O Intransigente, A Provincia 


de S. Paulo. 


Todavia, foi Promotor na Côrte, Deputado Geral nas 12º e 13* 
legislaturas (1864/66 e 1867/70), tendo pertencido ao Partido. 
Liberal. 

Proclamada a República e sendo um dos esteios da nova ordem 
do país, na histórica tarde do 15 de Novembro de 1889, foi no- 
meado Ministro da Justiça e Negócios Interiores, sendo dos mais 
eficientes colaboradores do Marechal Deodoro da Fonseca, Pre- 
sidente da República. 


Posteriormente, eleito Constituinte Nacional de 1891, foi 
Deputado Federal na legislatura seguinte. Escolhido e eleito Sena- 
dor Federal, faleceu a 27 de Março de 1896. 


Diogo Velho Cavalcanti de Albuguerque, Ministro das pas- 
tas da Justiça, Negócios Interiores; dos Estrangeiros e da Agri- 
cultura — Estadista dos mais notáveis do seu tempo, o Dr. Diogo 
Velho Cavalcanti de Albuquerque, posteriormente Visconde de 
Cavalcanti, nasceu no Pilar a 9 de Novembro de 1829, sendo 
filho de um outro Diogo Velho Cavalcanti de Albuguerque e An- 
gela Sofia Cavalcanti Pessõa. 


Formado em ciência jurídicas e sociais, turma de 1852, em 
Olinda logo iniciou a vida pública como promotor público de 
Areia. 

Fêz parte da Assembléia Provincial da Paraíba na 10º e 11% 
legislaturas (1854/57), sendo Deputado Geral em três legislaturas 
(11º, 14º e 15º), e, Senador do Império pelo Rio Grande do 
Norte, nomeado em 1877. 


Além de 1.º Vice-Presidente da Paraíba, o Visconde de Ca- 
valcanti presidiu as províncias do Piauí, Ceará e Pernambuco, 
tendo sido Ministro de Estado dos Negócios Estrangeiros, bem 
assim, da pasta da Agricultura e da dos Negócios do Interior 
e Justiça. 


Era Conselheiro de Estado e Visconde, com grandeza, pelo 


Decreto de 30 de Maio de 1888. 


Faleceu a 13 de Junho de 1899. 


Epitácio Lindolfo da Silva Pessôa, Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores — (Vê, Presidente da República, pág. 122). 


Fernando Carneiro da Cunha Nóbrega, Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio e da Agricultura. 


O Dr. Fernando Carneiro da Cunha Nóbrega, nasceu na 
capital da Paraíba a 20 de Agôsto de 1904, sendo filho do saudo- 
so magistrado Dr. Francisco de Gouvêa Nóbrega e Sra. Maria 
da Cunha Nóbrega. 


ns qa 


Formado em Direito pela Faculdade do Recife, turma de 
1927, iniciou vida pública como Secretário do Presidente João 
Suassuna que, posteriormente, o nomeou Curador Geral de órfãos 
e Ausentes. 


Advogado, antigo presidente do Instituto da Ordem dos 
Advogados da Paraíba, foi em 1934, eleito Deputado à Assembléia 
Constituinte do Estado. Após haver assinado a Carta Magna 
da Paraíba, de 13 de Maio de 1935, desempenhou o mandato 
de Deputado Estadual até 10 de Novembro de 1937. 


Prefeito da Capital, Secretário de Estado dos Negócios da 
Fazenda, Secretário da Interventoria, o Ministro Fernando Nó- 
brega foi eleito, em 1945, Deputado à Assembléia Nacional Cons- 
tituinte, tendo sido um dos autores da atual Constituição Federal. 
Em duas legislaturas, desempenhou o mandato de Deputado Fe- 
deral, tendo se destacado na Câmara, quer como Relator do 
Mruistério da Fazenda ou membro da Comissão de Legislação e 
Justiça. Deixando o Parlamento, foi pelo Presidente Getúlio Var- 
gas nomeado Presidente do Banco Nacional de Crédito Coope- 
rativo. 

A 16 de Julho de 1958, o Dr. Fernando Nóbrega que já 
exerceu, na terra natal o cargo de redator-secretário do Diário 
da Paraíba, foi pelo Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
nomeado Ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria 
e Comércio, cargo em que se investiu a 21 do mesmo mês e ano. 

Reconhecido e preconizado pelos homens de responsabilidade 
como o Ministro da Paz Social, durante cêrca de vinte meses em 
que estêve à frente da Pasta do Trabalho, foi prudente e conciliador, 
honesto e enérgico, sempre evitando crises entre patrões e operá- 
rios. 

Deixando o Ministério do Trabalho a 19 de Abril de 1960, 
já nomeado e empossado Ministro da Agricultura, recebeu o Mi- 
nistro Fernando Nóbrega verdadeira consagração de tôda a im- 
prensa do país e das liguras de maior destaque social e polí- 
tica. 

No momento em que o Presidente da República concedia-lhe 
a exoneração da pasta do Trabalho e o mantinha respondendo 
pelo Ministério da Agricultura, também o nomeava Ministro do 
Superior Tribunal da Justiça do Trabalho. 


Francisco de Paula da Silveira Lôbo, Ministro da Marinha 
— O Conselheiro Francisco de Paula da Silveira Lobo, filho do 
Sr. Manuel Lobo de Miranda Henriques, ex-presidente da pro- 
víncia da Paraíba e Ana Noberta da Silva era neto do famoso revo- 
tucionário de 1817 e martir do glorioso movimento Francisco José 


E nl Ns 


: Paraibano nascido na cidade de Mamanguape, em 1826, sendo 


"Bacharel em Direito pela Academia de Olinda, turma de 1845. 
Após o término do curso jurídico, emigrou para o sul do país e 
"logo desempenhou o cargo de Juiz Municipal da cidade de Maria- 
“na, Minas Gerais. Abandonando a magistratura, montou escritório 
de advocacia e filiou-se à política do Partido Liberal naquela pro- 
 víncia, então chefiado pelo seu sogro, o Senador e Conselheiro 
ERR! Jose Joaquim Fernandes Torres. 
a a y Não tardou em ser eleito para o parlamento da Nação. 
Ep <«Moço, cheio de muitas ilusões, de audácias e crenças nas idéias. 
dá - e no partido liberal», Silveira Lobo não tardou em ser eleito Depu- 
tado à Assembléia Geral, representando Minas Gerais, à 10.º le- 
— gislatura (1857/60). 


4 NA Reeleito na legislatura seguinte, teve que deixar a Câmara, 
2 pois, nomeado Ministro de Estado dos Negócios da Marinha a 
A 27 de junho de 1865, no gabinete presidido pelo Marquês de 


' Olinda, desempenhou aquela Secretaria de Estado daquela data, 
até 3 de agôsto de 1866. 

y No ano seguinte, é eleito Presidente da Assembléia Geral 
* que o reconduziu na seguinte legislatura, a de 1868. 


ns É de convir que o Ministro Silveira Lobo tomou a responsa- 
— bilidade de dirigir a nossa Armada gloriosa, em plena Guerra 
— com o Paraguai, após dezesseis dias de «haver a nossa esquadra 
| em operações, sob as ordens do ínclito Barroso, alcançado a so- 
“ berba vitória do Riachuelo». 


ER Também, «concorreu para dar ao General Osório o comando. 


— em chefe do Exército no Paraguai, por indicação de Silveira Mar- 
- tins, que, todo dia na imprensa encarecia os méritos e flagelava o 


oa: 


chegando por êsse motivo a renunciar a presidência da Paraíba» 
BRR AZ AD. 

Xe Deixando o poder, foi nomeado Presidente da província de 
Pernambuco, que governou de 3 de novembro de 1866 a 25 de 
= td abril de 1867, e, posteriormente, das Minas Gerais, de 6 de maio 
RR a 29 de novembro de 1878, cargo que renunciou «por questões 
Eid (ih de dignidade e de moralidade». 


Senador do Império, o eminente estadista foi o primeiro pa- 
raibano Ministro de Estado e: Presidente da Câmara Federal. 


Faleceu em Ponte Nova, Minas Gerais, a 29 de abril de 1886. 


” (28º) Timon in Estadistas e Parlamentares. 


2 Ministro da Guerra (Barão de Uruguaiana), que lhe era hostil, 


ER: 


N 
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' João Agripino Filho, Ministro de Minas e Energia Elétrica — 
Filho do Deputado estadual e senhora João Agripino de Vascon- 
celos Maia e neto do velho político e parlamentar Deputado An- 
tônio Marques da Silva Mariz, o Dr. João Agripino Filho nasceu . 
no Brejo do Cruz a 1º de março de 1914. Após o curso de huma- 
nidades, matriculou-se na Faculdade de Direito do Recife, sendo 
Bacharel da turma de 1937. 


Iniciou a vida pública como Promotor Público da comarca 
de Caicó, no Rio Grande do Norte. Advogado no fôro local, logo 
ingressou nas lides políticas após os preparativos da constitucio- 
nalização do país. 

Eleite Deputado à Assembléia Nacional Constituinte de 1946 
c Deputado Federal na legislatura seguinte, vem obtendo sucessivas 
reeleições, sendo dos mais destacados próceres da União Demo- 
crática Nacional e' presidente dêsse Partido na Paraíba. 


Constituído o Ministério do atual Chefe da Nação, o Sr. João 
Agripino foi nomeado Ministro de Minas e Energia Elétrica, tendo 
tomado posse do cargo, como seu primeiro titular, a 31 de janeiro 
de 1961, data da investidura do Presidente Jânio Quadros. 


João Florentino Meira de Vasconcelos, Ministro da Marinha 
— Magistrado e político, nascido no Pilar no ano de 1930, o 
Dr. João Florentino Meira de Vasconcelos, era filho de José 
Bento de Menezes Vasconcelos e Isabel Cândida da Anunciação 
Meira de Vasconcelos, sendo Bacharel pela Academia de Olinda, 
turma de 1861. 


Advogado, Promotor Público do Pilar, Juiz de Direito no 
Ceará, foi Chefe do Partido Liberal nessa Província. 


Eleito Deputado Geral pela Paraíba, desempenhou o respec- 
tivo mandato na 13º e 17º legislaturas, havendo a Carta Imperial 
de 17 de Abril de 1880, o nomeado Senador do Império. 


Foi Ministro de Estado dos Negócios da Marinha no gabinete 
de 5 de Julho de 1882, e do Império no gabinete de 6 de Maio 
de 1885. 

Conselheiro do Império, possuindo as comendas da Ordem 
da Rosa e da de Cristo, presidiu a província das Minas Gerais. 

Deixou impressas coleções de discursos na Câmara e no Se- 
nado, relatórios do govêrno das Minas Gerais e artigos publicados 
a respeito da qualificação dos votantes na capital do país. 


Faleceu a 10 de Março de 1892. 


/ d g A a 1 ng E 


José Américo de Almeida, Ministro da Viação e Obras 
Públicas — Vê, Chefe do Executivo Paraibano, Primeira Parte, 
Na Colônia, Monarquia e República, pág. 97. (29) 
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LISTA GERAL DOS ADMINISTRADORES DA PARAÍBA 
Brasil — Colônia 


Capitão-mor Frutuoso Barbosa, que tomou posse em 1582 e voltou 
ao govêrno da Capitania em 1587; 


Capitão-mor João Tavares, empossado Em 1586; 
Capitão-mor Feliciano Coelho de Carvalho, posse em 1595; 


(29) Além dos oito paraibanos Ministros de Estado, estiveram irterina- 
mente ou responderam pelo expediente das respectivas pastas, os seguintes con- 
terrâneos: Ministros João de Lourenço e Dr. Orlando Bandeira Vilela, da 
Fazenda; Dr. João Maurício de Medeiros, da Agricultura; Dr. Genard Car- 


Raio da Cunha Nóbrega, da Saúde e General Floriano de Lima Brainer, da 
uerra. 
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Capitão-mor Francisco de Sousa Pereira, posse em 1600; 

Capitão-mor Francisco Nunes Marinho de Sá, posse em 1603: 

Capitão-mor André de Albuquerque Maranhão, posse em 1607; 

Capitão-mor Francisco Coelho de Carvalho, posse em 1608; 

Capitão-mor joão Rebelo de Lima, posse em 1612; 

Capitão-mor João de Brito Correia, posse em 28 de Janeiro de 
1616; 

Capitão-mor Afonso de França, nomeado a 17 de setembro de 
1618; 

Capitão-mor Antônio de Albuquerque Maranhão, nomeado a 6 de 
Agôsto de 1622; 

Capitão-mor Francisco Souto Mayor, nomeado a 12 de Setembro 
de 1631, (não tomou posse). 


Domínio holandês 


Diretor Servan Carpentier, posse em 1635; 


- Diretor Ippo Eisen, posse em 1636; j 


Diretor Elias Herckman, posse a 14 de Julho de 1636; 

Diretor Gilberto Wilt, posse em 1644; 

Diretor Paul Linge, posse em Julho de 1645 e último govêrno 
holandês. 


Capitania da Paraíba 


Triunvirato composto de Lopo Curado Garro, Jerônimo Cadena 
e Francisco Gomes Muniz, posse a 1 de Setembro de 1645; 

Governador João Fernandes Vieira, posse a 2 de Fevereiro de 
1655; 

Capitão-mor interino Antônio Dias Cardoso, posse a 19 de Agôs- 
de 1657; 

Capitão-mor Matias de Albuquerque Maranhão, posse a 17 de 
Outubro de 1657; 

Capitão-mor João do Rêgo Barros, posse em 1663; 

Capitão-mor Luís Nunes de Carvalho, posse -em 1760; 

Capitão-mor Inácio Coelho de Carvalho, posse em 1673; 

Capitão-mor Manuel Pereira de Lacerda, posse em 1675; 

Capitão-mor Alexandre de Sousa Azevedo, posse em 1678; 


“Capitão-mor interino Antônio da Silva Barbosa, posse em Agôsto 


de 1684; 
Capitão-mor Amaro Velho Cerqueira, posse em Setembro de 1687; 
Capitão-mor Manuel Nunes Leitão, posse em Junho de 1692; 


- Capitão-mor Manuel Soares de Albuguergue, posse em Setembro 


de 1697; É 


Capitão-mor Francisco Alves Pereira, posse em Novembro de 1700; 


Capitão-mor Fernando de Barros Vasconcelos, posse em Novem- 


bro de 1703; 
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Capitão-mor João da Maia da Gama, posse em J 


unh 
Capitão-mor Antônio Velho Coelho, posse em fi TA 
Junta Governativa dos Oficiais da Câmara, João de Moraes Valca- 
cer, Jerônimo Coelho de Alvarenga, Diogo Vandernes e Eu- 


genio Cavalcanti de Albuguerque, posse em 1719; 


Capitão-mor Antônio Fernão Castelo branco, posse em Janeiro de 


“1720; : 
Capitão-mor João de Abreu Castelo Branco, posse em Janeiro 
de 1722; 
Capitão-mor Francisco Pedro Mendonça Gurjão, posse em Março 
de 1729; 


Capitão-mor Pedro Monteiro de Macedo, posse em Junho de 1734; 


Junta dos Oficiais da Câmara de João de Almeida Gouvêa, Manuel 
Rocha, Domingos dos Santos de Oliveira, André Dias de Fi- 
gueiredo e Cosme Ribeiro da Costa, posse em Maio de 1744; 

Capitão-mor interino João Lobo de Lacerda, posse em Agôsto 
de 1744; 

Governador Antônio Borges da Fonseca, posse em Agôsto de 1745; 


vembro de 1753; 
Capitão-mor interino José Henrigues de Carvalho, posse em Abril 
Ciel 75As 


o de 1708; 


* Capitão-mor Luís Antônio de Lemos Brito, posse em 19 de No- 


“Capitão-mor Francisco Xavier de Miranda Henriques, posse em. 


Janeiro de 1761; 


Capitão-mor Jerônimo José de Melo Castro, posse em 20 de 


Abril de 1764; 

Triunvirato — Ouvidor Geral Antônio Felipe Soares de Andrade, 
Brederodes, Sargento-mor João Ribeiro Pessoa de Lacerda e 
Vereador da Câmara Luís Alvares da Nóbrega, posse em 13 
de Maio de 1797; 

Governador Fernando Delgado Freire de Castilho, posse a 23 de 
Março de 1798; 

Governador Luís da Mota Feio, posse em 15 de Setembro de 1802; 

Governador Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque, posse a 24 
de Setembro de 1805; 

Governador Antônio Caetano Pereira, posse a 24 de Julho de 1805; 

Triunvirato: Ouvidor Geral André Alvares Pereira Ribeiro Cirne, 
Tenente-Coronel Francisco José da Silveira e Vereador Ma- 
nuel José Coelho, posse a 12 de Dezembro de 1815; 


Govêrno Revolucionário; Tenentes-Coronéis Estevão José Carneiro. 


da Cunha e Amaro Gomes Coutinho, posse a 13 de Março 
de 1817; 


Govêrno Provisório da Revolução: Padre Antônio Pereira de 


Albuguerque, Inácio Leopoldo de Albuquerque Maranhão, 


sad di di 


Francisco José da Silveira e Francisco Xavier Monteiro da 
Franca, posse a 16 de Março de 1817; 

Es realista-interino: Ouvidor Gregório José da Silva Cou- 
tinho. 

Capitão João Soares Neiva e Vereador Manuel José Ribeiro de 
Almeida, posse a 7 de Maio de 1817; 

Triunvirato legal: Ouvidor André Alvares Pereira Ribeiro Cirne, 
Coronel Matias da Gama Cabral e Vasconcelos e Vereador 
Ra José Ribeiro de Almeida, posse a 12 de Junho de. 

Governador Tomás de Souza Mafra, posse em Junho de 1817; 

Governador Francisco Rebêlo da Fonseca Rosado, posse em 25 

de Agôsto de 1819; 


Juntas Governativas: 


Junta Governativa; Tenente-Cel. João de Araújo Cruz, presidente; 
Padre Galdino da Costa Vilar, Joaquim Manuel Carneiro 
da Cunha, Padre João Marinho Falcão e Augusto Xavier 
de Carvalho, secretário. Posse a 3 de Fevereiro de 1822. 

Junta Governativa: Estevão José Carneiro da Cunha, presidente, 
Manuel Carneiro da Cunha, Padre Antônio da Trindade An- 
tunes Meira, Capitão-mor João de Albuquerque Maranhão, 
João Gomes de Almeida, João Ribeiro Pessoa de Vasconce- 
los e Padre João Barbosa Cordeiro, secretário. Posse a 3 
de Fevereiro de 1823. 

Império 

Presidente, Felipe Nerí Ferreira, nomeado a 25 de Novembro 
de 1823 e empossado a 9 de Abril de 1824. Conselho Ad- 
junto do Govêrno Capitão-mor Francisco Xavier Monteiro 
da Franca, Cel. Estevão José Carneiro da Cunha, Cel. Ale- 
xandre Francisco de Seixas Machado, Capitão João Gomes 
de Almeida, Sargento-mor Jerônimo José Rodrigues Chaves 
e Francisco José Meira. Posse a 2 de Julho de 1824. 

Govêrno Temporário: Felix Antônio Ferreira de Albuquerque, 
presidente; Padre José Gonçalves Ourigues, Joaguim Manuel 
Carneiro da Cunha, João da Cruz Gouvêa, Capitão Luís 
Antônio Bezerra, Sargento-mor João de Albuquerque Mara- 
nhão Júnior, Capitão Joaquim Moreira da Silva e Padre João 
Rodrigues de Sá. Proclamado a 5 e empossado a 9 de 
Maio de 1824. 

Conselho investido do Govêrno interino: Cel. Alexandre Fran- 
cisco de Seixas Machado, posse a 21 de Julho de 1824 e 
nomeado presidente a 26 de Outubro seguinte. Conselho 


dE EA A djonto: Francisco de A ER Perto ao Horta, fo Batista À 
- Avundano, Major João Soares Neiva, Major Antônio Vicen- 
te Monteiro da Franca, Padre Joaquim Antônio Leitão e 
Capitão Manuel Pereira Monteiro. Posse a 18 de Outubro 
S de 1826. 

- Govêrno legal: Francisco de Assis Pereira da Rocha, posse a 1 de 
Eh Março de 1827. 


Presidentes da Província 


- Presidente: Dr. Gabriel Getúlio Monteiro de Mendonça, nomea- 
do a 13 de Fevereiro de 1827 e empossado a 12 de Feve- 
reiro de 1828. Passou o govêrno a 5 de Abril seguinte ao 

'* Vice-Presidente Dr. Francisco de Assis Pereira da Rocha. 
Reassumiu o exercício a 27 de Dezembro de 1828. 
Conselho Adjunto: Francisco José Meira, Luís Alvares de Car- 
valho, José Luca de Souza Rangel, Francisco Luís Nogueira 
de Moraes, Inácio da Cruz Gouvêa e João de Albuquerque 

Maranhão. Posse a 14 de Janeiro de 1830. 

A 21 de Março de 1830, assume o govêrno o Vice-Presidente 

Dr. Francisco José Meira. 

Marechal Manuel Joaquim Pereira da Silva, posse a 6 de Agôsto 

Eco de 1830. a 

- Dr. José Tomás Nabuco de Araújo, posse a 18 de Nava de" RA 
1831. A 14 de Agôsto do ano seguinte, passou o exercício ao » TR 
Vice-Presidente Dr. Francisco José Meira. 

“Padre Galdino da Costa Vilar, posse a 16 de Janeiro de 1832. 
ea 21 de Setembro passou o ade ao Vice-Presidente Fran- 
cisco José Meira. 

Dr. Antônio Joaquim de Melo, posse a 16 de Março de 1833 e a 
7 de Janeiro, de 1834 passou o exercício ao Vice-Presidente 

-* Afonso de Albuquerque Maranhão que, a 26 de Abril, o en- 
treggou ao Vice-Presidente Bento Corrêa Lima, substituido 
pelo Vice-Presidente Luís Lopes Basto que o devolveu a 
Bento Corrêa Lima, substituído a 14 pelo Vice-Presidente 
Manuel Maria Carneiro da Cunha que o entregou, a 12 de 
Julho ao Vice-Presidente Luís Alvares de Carvalho, substi- 
tuído a 10 de Setembro pelo Vice-Presidente Francisco José 
Meira que o entregou a 1 de Fevereiro de 1836, ao Vice- 
Presidente Manuel Maria Carneiro da Cunha. 

Basílio Quaresma Torreão, posse a 18 de Abril de 1836. A 11 
de Março de 1837 passou o exercício ao Vice-Presidente 
Manuel Lobo de Miranda Henriques. 


' Joaquim Teixeira Peixotd de Albuguerque, posse a 14 de Abril 
de 1838. 
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Dr. João José de Moura Magalhães, posse a 12 de Dezembro 
de 1838. A 17 de Março de 1839 passou o exercício ao 
Vice-Presidente Manuel L6bo de Miranda Henriques, que 
o transmitiu a 7 de Abril ao Vice-Presidente Dr. Trajano 
Alípio de Holanda Chacon Cavalcanti de Albuquerque; êste, 
em 22 de Fevereiro de 1840, o entregou ao Vice-Presidente 
Antônio José Henriques. 


Dr. Agostinho da Silva Neves, posse a 7 de Abril de 1840, a 


(=) A Ê 
7 de Setembro do mesmo ano passou o govêrno ao Vice-Pre- 
sidente. Antônio José Henriques. 


Francisco Xavier Monteiro da Franca, posse a 7 de Setembro 


de 1840. ' 

Dr. Pedro Rodrigues Chaves (Barão de Quaraim), posse a 4 de 
Maio de 1841. A 4 de Fevereiro de 1843, transmitiu o po- 
der ao Vice-Presidente André de Albuquerque Maranhão. 

Ricardo José Gomes Jardim, posse a 14 de Maio de 1843. 

Dr. Agostinho da Silva Neves, posse a 2 de Dezembro de 1843. 


Dr. Joaquim Franco de Sá, posse a 22 de Julho de 1844, e a 2. 


de Agôsto entregou a administração ao Vice-Presidente José 
da Costa Machado Senior. A 9 de Novembro assumiu o 
govêrno, o Vice-Presidente André de Albuquerque Maranhão 
Júnior que, por sua vez, o transmitiu, em 14 do mesmo mês, 
ao Dr. Franco de Sá. 

Cel. Dr. Frederico Carneiro de Campos, posse a 18 de Dezembro 
de 1844 e a 18 de março de 1848 passou o cargo ao Vice- 
“Presidente João de Albuquerque Maranhão. 

Dr. João Antônio de Vasconcelos, posse a 11 de Maio de 1848. 

João Vicente de Amorim Bezerra, posse a 23 de Janeiro de 1850. 

Agostinho da Silva Neves, posse a 30 de Setembro de 1850. A 
4 de Abril de 1851, em face do falecimento do Presidente, 
assume o govêrno o Vice-Presidente Dr. Francisco Antônio 
de Almeida e Albuquerque. á 

Dr. Antônio Coelho de Sá e Albuquerque, posse a 3 de Julho 
de 1851. Passou o poder ao Vice-Presidente Dr. Flávio 
Clementino da Silva Freire (Barão de Mamamguape) a 7 
de Outubro, que o entregou ao Vice-Presidente Frederico 
de Almeida e Albuguergue. 

João Capistrano Bandeira de Melo, posse a 22 de Outubro de 
1853; passou o govêrno a 6 de Junho de 1854 ao Vice-Presi- 
dente Dr. Flávio Clementino da Silva Freire (Barão de Ma- 
mamguape) que o entregou a 25 de Setembro do mesmo ano 
ao Dr. Frederico de Almeida e Albuguerque.. 

Dr. Francisco Xavier Paes Barreto, posse a 23 de Outubro- de 
1854 e em 16 de Abril de 1855 entregou ao Vice-Presidente 
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Dr. Flávio. Clementino da Silva Freire ( Barão de: Mamam- 


guape) . | 

Antônio da Costa Pinto e Silva, posse a 26 de Novembro 
de 1855; passou o govêrno a 9 de Abril de 1857, ao desem- 
“ bargador Manuel Clementino Carneiro da Cunha, Ad 
dente da Província. 


Conselheiro Henrique de Beaurepaire Rohan, posse a 10 de' De 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


zembro de 1857. 

Ambrósio Leitão da Cunha (Barão de Mamoré), posse a 
4 de Julho de 1859. Passou o govêrno em 1860, ao Barão 
de Mamamguape, Dr. Flávio Clementino da Silva Freire. 
Francisco de Araújo Lima, posse a 19 de Maio de 1861. 
Em 16 de Abril de 1860, passou o poder ao Vice-Presidente 
Dr. Felizardo Toscano de Brito. 

Sinval Odorico de Moura, posse a 18 de Maio de 1864; 
em 22 de Junho de 1865 passou o exercício ao Vice-Presi- 
dente Dr. Felizardo Toscano de Brito que, a 4 de Agôsto 
de 1866, o transmitiu ao outro Vice-Presidente Comendador 
João José Inocêncio Pogí. 


. Américo Brasiliense de Almeida Melo, posse a 4 de Novem- 


bro de 1866; a 20 de Abril de 1867, transmitiu o poder 
ao Vice-Presidente José Teixeira de Vasconcelos (Barão 
de Maraú). 

Inocêncio de Assis Carvalho, posse a 1 de Novembro de 1867, 
passando o exercício ao 2.º vice-presidente Padre Francisco 
Pinto Pessoa que, em 16 de Abril de 1869, o entregou ao 1.º 


vice-presidente Dr. Silvino Elvídio Carneiro da Cunha pen 


de Abiaí). 
Venâncio José de Oliveira Lisboa (Visconde de São Ve- 
nâncio, posse em 11 de Junho de 1869. 


Senador Frederico de Almeida e Albuquerque, posse a 24 de 


Dr. 


Outubro de 1870; em 13 de Abril de 1871, passou a adminis- 
tração ao 3.º Vice-Presidente Dr. José Evaristo da Cruz 
Gouvêa; em 18 de Outubro seguinte o aludido Presidente 
reassumiu o exercício de suas funções, tendo a 23 de Abril 
tornado a transmitir o poder ao referido Vice-Presidente. 


- Heráclito de Alencastro Pereira Graça, posse a 26 de Junho 


de<1872. 


+ Francisco Ferreira de Sá, posse a 11 de Novembro de 1872, 


em 17 de Setembro de 1873, passou o govêrno ao 2.º vice- 
-presidente Comendador João Inocêncio Pogí, que o entregou 
ao 3.º vice-presidente Dr. José Evaristo da Cruz Gouvêa, 
em 20 de Setembro de 1873. 

Silvino Elvídio Carneiro da Cunha (Barão de Abiaí), posse 
a 17 de Outubro de 1873. 
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Flávio Clementino da Silva Freire (Barão de Mamamguape), 


- posse a 10 de Abril de 1875; passou a administração ao 2.º 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


vice-presidente Dr. João da Mata Corrêa Lima, a 9 de Janei- 
ro de 1877, que a entregou ao 1.º vice-presidente Dr. José 
Paulino de Figueiredo, a 9 de Março de 1877. 


-« Esmerino Gomes Parente, posse a 24 de Abril de 1877; pas- 


sou o govêrno a 2 de Março de 1878, ao Vice-Presidente 
José Paulino de Figueiredo. 


Ulisses Machado Ferreira Viana, posse a 11 de Março 
de 1878. A 20 de Fevereiro seguinte, passou o govêrno 
ao Vice-Presidente Padre Felipe Benício da Fonseca Galvão. 
José Rodrigues Pereira Nunes, posse a 12 de Junho de 
1879. A 30 de Abril de 1880, transmitiu o poder ao Vice- 
Presidente Padre Felipe Benício da Fonseca Galvão que, o 
entregou a 15 de Maio do mesmo ano ao outro Vice-Presi- 
dente Dr. Antônio Alfredo da Gama e Melo. 


Gregório José de Oliveira Costa, posse a 10 de Junho de 
1880 e em 3 de Setembro do mesmo ano passou o exerci- 
cio ao 1.º vice-presidente Dr. Antônio Alfredo da Gama 


e Melo. 

Justino Pereira Carneiro, posse a 20 de Outubro de 1880 
e em 4 de Março de 1882 passou o govêrno ao Vice-Presi- 
dente Dr. Antônio Alfredo da Gama e Melo. 

Manuel Ventura de Barros Leite Sampaio, posse a 21 de 
Maio de 1882 e em 2 de Novembro passou o govêrno ao 


Dr. Antônio Alfredo da Gama e Melo; 


José Basson de Miranda Osório, posse a 5 de Novembro 
de 1882 e passou o poder ao Vice-Presidente Dr. Antônio 
Alfredo da Gama e Melo, a 17 de Abril de 1883; 


José Aires do Nascimento, posse a 7 de Agôsto de 1883. 


Desembargador Antônio Sabino do Monte, posse a 31 de Agôsto 


Dr. 
Dr. 


Dr. 


Dr. 


Dr. 


de 1884. 

Pedro da Cunha Beltrão, posse a 8 de Julho de 1885. 
Antônio Herculano de Souza Bandeira, posse a 20 de Setembro 
de 1885. 

Geminiano Brasil de Oliveira, posse a 11 de Novembro de 
1886. 

Francisco de Paula de Oliveira Borges, posse a 10 de Outu- 
bro de 1887. 

Pedro Francisco Corrêa de Oliveira, posse a 9 de Agôsto 
de 1888; passou o exercício ao 1.º vice-presidente Dr. Silvino 
Elvídio Carneiro da Cunha (Barão de Abiaí), a 14 de Janeiro 


4 'de Ria seguidos A 17 do aludido mês, novamente 
“transmitiu o poder ao Barão de Abiaí. A 22 de Junho é o 
“govêrno entregue ao Vice-Presidente Dr. Manuel Dantas 
7 « Corrêa de Góes. 

- Dr. Francisco Luís da Gama Rosa, posse a 8 de Junho de 1889. e 

o deposto a 18 de Novembro de 1889, em virtude da queda po 
— Império. 


Govêrno Provisório da República + 


“Govêrno provisório aclamado e empossado a 18 de Novembro 
à de 1889, devido a prociamação da República, é presidido 
Ri Riga pelo Cel. Honorato Candido Ferreira Caldas, dêle fazendo 
parte, como principais auxiliares os Srs. Dr. Antônio da ; 
- Cruz Cordeiro Senior, Capitão de Engenheiros João Claudino ; 
de Oliveira Cruz, Tenente Artur José dos Reis Lisboa, Co- 
'mendador Tomás de Aquino Mindêlo, Capitão Manuel Alcan- 
o tara Cousseiro e Dr. Manuel Carlos de Gouvêa. 

O: REC EETO Honorato Caldas foi deposto a 1 de Dezembro se-. 
- guinte, sendo prêso o seu presidente. 

“Capitão de Engenheiros João Claudino de Oliveira Cruz, posse 
“a 1 de Dezembro de 1889, tendo transmitido o poder ao 
| Governador nomeado Dr. Venâncio Augusto de Magalhães 
Neiva, a 6 de Dezembro de 1889. 

“Posteriormente, o Dr. Venâncio Neiva foi eleito rerhadoo do 
Estado, sendo deposto a 27 de Dezembro de 1891 e reposto 
no dia seguinte. Passou o exercício do seu cargo ao 1.º 
vice-governador do Estado Desembargador Manuel da Fon- 
seca Xavier de Andrade, a 31 de Dezembro de 1891, sendo 
o mesmo deposto horas depois. 


A CAR E DO RE a a 


Junta Governativa 


-* Com a deposição do Governador Manuel da Fonseca Xavier de 
Andrade, assumiu a administração da Paraíba, de 31 de 
Dezembro 1891 a 18 de Fevereiro de 1892, uma Junta 
Governativa constituída dos senhores Coronel Cláudio do 
Amaral Savaget, Drs. Joaquim Fernandes de Carvalho e 
Eugênio Toscano de Brito. 


“ 


A 18 de Fevereiro de 1892, deu-se a «aclamação» e conse- 
ento posse do Capitão de Engenheiros Dr. Alvaro Lopes Ma- 


chado, escolhido pelo Presidente da República, para governador 
da Paraíba. 
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Dresutenteido Estado: 


RL apa, 


O Dr. Álvaro Lopes Machado, eleito posteriormente Pre- 
sidente do Estado, posse a 22 de Outubro de 1892, esteve várias 
vêzes fóra do exercício legal de suas funções, passando o cargo 
ao seu substituto constitucional, o 1º Vice-Presidente Monsenhor: 
Walfredo Soares dos Santos Leal, isto é, de 4 de Abril a 25 de. 
Julho daquele ano; a 18 de Maio de 1896 passou novamente a 
administração do Estado ao aludido sacerdote e renunciou o poder. 
a 28 de Julho seguinte, mandato que foi concluido pelo dito ecle- | 
siástico. , 

Dr. Antônio Alfredo da Gama e Melo, posse a 22 de Outubro 
de 1896; 


Desembargador José Peregrino de Araújo, posse a 22 de 
Outubro de 1900; | 

Dr. Álvaro Lopes Machado, novamente Presidente de Estado, 
posse a 22 de Outubro de 1904. Passou o exercício do cargo: 
a 12 de Fevereiro de 1905, ao Dr. Francisco Seráfico da Nóbrega, 
vice-presidente do Estado. Reassumiu as suas funções a 5 de 
Junho de 1905. Novamente, passa ao novo Vice-Presidente do, 
Estado, Monsenhor Walfredo Soares dos Santos Leal, o govêrno 
do Estado, tendo renunciado definitivamente o poder a 28 de Ou-. 
tubro de 1905, período que foi desempenhado pelo antigo Cura 
de Guarabira. 

Dr. João Lopes Machado, posse a 22 de Outubro de 1908; 

Dr. João Pereira de Castro Pinto, posse a 22 de Outubro 
de 1912. Passou o govêrno ao 1º Vice-Presidente Antônio da 
Silva Pessoa, de 25 de Julho de 1915 que, por sua vez, em face 
da renúncia do 2.º Vice-Presidente Desembargador Pedro Ban- 
deira Cavalcanti, transmitiu o poder ao Deputado Solon Barbosa 
de Lucena, presidente da Assembléia Legislativa; 


General Dr. Francisco Camilo de Holanda, posse a 22 de. 


"Outubro de 1916; 


' Solon Barbosa de Lucena, posséxa 22 de Outubro de 1920; 
Dr. João Suassuna, posse a 22 de Outubro de 1924; 
Ministro João Pessôa Cavalcanti de Albuguerque, posse a 22 

de Outubro de 1928. Transmitiu o poder, ao 1.º vice-presidente; 
Dr. Álvaro Pereira de Carvalho, de 19 a 22 de Outubro de 1929; 
de 25 de Dezembro de 1929 a 29 de Janeiro de 1930; de 27 
de Fevereiro a 3 de Março de 1930; de il a 14 de Março de 
1930 e a 25 de Julho de 1930, véspera da sua trágica viagem ao: 
Recife. Com a morte do Presidente João Pessõa, a 26 de Julho 
de 1930, permaneceu no poder e nêle ficou até 4 de Outubro: 
seguinte, data em que foi deposto pela Revolução vitoriosa. 


Palas k É , 
Período Revolucionário 
ROSE o No caráter de Presidente Revolucionário e de todo o Norte do 
Brasil, da Bahia ao Amazonas, a 4 de Outubro de 1930, o Dr. José 3 
Américo de Almeida se investiu da administração paraibana. 
ER A 9 de Novembro do mesmo ano, passou o Govêrno a Ante-. 

nor de França Navarro. y 


ad 4! —  Interventores Federais 


po “Antenor de França Navarro, em Novembro de 1930, passa 
a Interventor Federal do Estado, nomeado pelo Chefe do Go- 
2 vêrno provisório da República. De 28 de Maio a 11 de Julho 
-, ER de 1931, esteve à frente da Interventoria o Dr. Odon Bezerra 
Cavalcanti, Secretário do Interior e Segurança Pública. Reassu- 
minado o poder, Antenor de França Navarro passa a Interventoria | 
Cao Dr. Gratuliano da Costa Brito, a 26 de Abril de 1932, data 
AS do seu trágico falecimento. ste último, em caráter interino, 
permaneceu no cargo até 30 de Junho de 1932. 
Dr. Gratuliano da Costa Brito, nomeado Interventor Federal, 

: tomou posse efetiva do cargo a 30 de Junho de 1932. Ausente, 
no Rio de Janeiro, assumiu a Interventoria de 2 de Novembro a 
11 de Dezembro de 1932, o Dr. Argemiro de Figueiredo, Secre-' 

4 -  tário do Interior e Justiça. 4 
— RRER SA Dr. José Marques da Silva Mariz, Interventor Federal, de Ee, 
- 26 de Dezembro de 1934 a 26 de Janeiro de 1935. or 


Govêrno Constitucional 


seo Eleito Governador do Estado, pela Assembléia Constituinte, 
2 “0 Dr. Argemiro de Figueiredo prestou o compromisso regulamen- 
o tar e assumiu o exercício de suas funções a 26 de Janeiro de 1935. 
3 Y A 11 de Abril de 1936, viajando para o Rio de Janeiro, 
| passou o govêrno ao Deputado José de Souza Maciel, presidente 
da Assembléia Legislativa, tendo reassumido o cargo a 11 de 
Abril seguinte. A, 

“a Cor, o advento da Constituição de 10 de Novembro de 1937, 
Ro a 27 do mesmo mês e ano, o Governador Argemiro de Figueiredo 

foi nomeado Interventor Federal. 


Interventores Federais 


O Dr. Argemiro de Figueiredo estêve à frente do Govêrno 

ER do Estado, na qualidade de Interventor Federal, de 27 de Novem- 

bro de 1937 a 30 de Julho de 1940. Durante êste espaço de 
RES, tempo, esteve afastado do poder várias vêzes, em viagens à 
E metrópole do país, tendo assumido o poder, o Dr. José Marques 
e: da Silva Mariz, Secretário do Interior e Justiça, isto é, de 10 de 
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Setembro a 18 de Novembro de 1938; de 30 de Outubro de 
1939 a 7 de Março de 1940. Exonerado da Interventoria, o 
ar Dr. Argemiro de Figueiredo, a 30 de Julho de 1940, passou 
a o poder ao Dr. Antônio Galdino da Cunha Guedes, Secretário 
z do Interior e Justiça. 

O Dr. Rui Vieira Carneiro, nomeado Interventor Federal a 

“30 de Julho de 1940, assumiu o exercício do cargo a 16 de Agôstc 

seguinte. 
Também, em várias oportunidades, esteve afastado de suas 
funções, sendo nas primeiras interinidades substituido por José 
de Borja Peregrino, Secretário do Interior. Com a morte dêste 
último, o Interventor Rui Carneiro, nas suas viagens ao Rio de 
Janeiro (três vêzes em 1945), foi substituído pelo novo Se- 
cretário do Interior, o ilustre Dr. Samuel Vital Duarte. 
Exonerado o Dr. Rui Carneiro, foi nomeado, a 28 de Outubro 
' ce 1945, Interventor Federal o Dr. Samuel Vital Duarte que, ; 
devido a deposição do Presidente Getúlio Vargas, no dia se- E 
guinte, não chegou a tomar posse efetiva do cargo. 

Desembargador Severino Peregrino de Albuquerque Montene- 
gro, presidente do Tribunal de Apelação do Estado, foi pelo Pre- 
sidente José Linhares, nomeado Interventor Federal, tendo toma- 
do posse a 5 de Novembro de 1945 e deixado o exercício do cargo 
a 14 de Fevereiro de 1946. 

Dr. Odon Bezerra Cavalcanti, Interventor Federal, posse 
a 14 de Fevereiro de 1946. A 21 de Agôsto seguinte, transuite 
o cargo ac Dr. José Gomes da Silva, Secretário da Agricultura, 
sendo exonerado a 9 de Outubro do mesmo ano. 

Dr. José Gomes da Silva, Interventor Federal, posse a 9 
de Outubro de 1946. Esteve no cargo até o dia 6 de Março 
de 1947, data da posse do Governador constitucional do Es- 
tado. 

Govêrno Constitucional 

A 6 de Março de 1947, posse do novo Governador do Esta- 
- do, Dr. Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo. A 14 de Se- 
tembro seguinte, viajando para o Rio de Janeiro, o Governador 
Osvaldo Trigueiro passou o exercício do seu cargo ao Deputado 
Flávio Ribeiro Coutinho, presidente da Assembléia Legislativa, 
tendo reassumido a 2 de Outubro do mesmo ano. Ainda em 
outras oportunidades e pelo mesmo motivo, O Governador Tri- 
gueiro transmite o poder ao Vice-Governador José Targino Pe- 
reira da Costa. A 2 de Julho de 1950, o Governador Oswaldo 
Trigueiro renunciou as suas elevadas funções. 

A 2 de Julho de 1950, posse do Vice-Governador José Tar- 


gino Pereira da Costa, que governou a Paraíba até 31 de Janeiro 


de 1951. 
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EAN de ane de 1951, posse do Governad r do Es 
r. José Americo de Aldeias Nomeado Ministro da Viação | 
- e Obras Públicas e licenciado pela Assembléia Legislativa, passou | 
; 'o poder ao Vice-Governador João Fernandes de Lima, que go-. 
-  vernou a Paraíba de 16 de Junho de 1953 a 26 de Setembro Ge 
“1954, data em que o titular efetivo reassumiu o exercício de suas 
* funções. 
— A 31 de Janeiro de 1956, posse do Governador do Estado Dr. 
Flávio Ribeiro Coutinho. Adoecendo gravemente e devidamente 
“licenciado pela Assembléia Legislativa, passou S. Excia., a 4 de 
* Janeiro de 1958, o exercício de suas funções ao Vice-Governador 
Dr. Fedro Gondim Moreno. Êste, em Março seguinte, viajando 


Fernandes de Carvalho, Presidente da Assembléia Legislativa. 
“Reassumindo o cargo, o Dr. Pedro Gondim novamente, em De- 
' zembro do mesmo ano, passa o govêrno ao aludido parlamentar. 
“Tendo reassumido dias depois, voltou a transmitir o poder e por 
“duas vêzes, em 1959, ao Deputado José Fernandes de Lima, Presi- 
“dente da Assembléia Legislativa. 

A 18 de Março de 1960, o Dr. Pedro Gondim Moreno re- 
nunciou o cargo de Vice-Governador do Estado. Continuando 
“licenciado e doente o Governador Flávio Ribeiro Coutinho, assúmiu 
o poder o Deputado José Fernandes de Lima, o da Assem- 
bléia Legislativa. 

“A 31 de Janeiro de 1961, posse do Eovehndar Pedro Gondim 
Moreno. 
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CLAUDIO GANNS, UM PERFIL 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 
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Perdi, neste ano que se encerra, três amigos, diletos amigos 
— Jaime Cortesão, Serafim da Silva Neto, Cláudio Ganns. Três 
figuras da mais alta expressão intelectual com as quais convivi sem 
o menor momento de dúvida, de distanciamento. E no entanto, 
como muitas vêzes nos situávamos em posições diferentes, sus- 


"tentando idéias, pontos de vista, compreendendo fatos e inter- 


- pretando tipos de modo diverso...-sem que, por essas maneiras 

le ver, nos maguássemos, poséssemos em perigo a amizade que 
"não se externava nos encontros diários, nas visitas constantes, 
nas conversas amiudadas, mas se afirmava na compreensão de. 
“nossas vidas, na retidão de nossas maneiras de ver as coisas e . 
“os homens, no respeito que nos tinhamos, na admiração que nos 
"* votávamos. 

Estar aqui hoje para recordar à figura de Claudio não cons- 
titue, portanto, um dever decorrente da decisão dos que comandam 
o Instituto, mas uma conseguência de estado d'alma em face da 
“perda de quem considerávamos uma das melhores expressões 
“de vivência humana, admirável exemplar dessa humanidade que se 
“atormenta e se destrói nos quadros cheios de angústias dos dias 
“atuais, admirável exemplo de humanidade que acaba e cujos me- 
“Jhores nomes devem ser recordados pelas lições que deixaram, pelo 
exemplo que legaram. 


Claudio Ganns era um dêsses exemplares magníficos de tal 
“humanidade. Realizou uma vida cheia de conteúdo, servindo a 
um ideal de cultura que nem sempre foi devidamente conside- 
rado por quantos pretendem ter um conhecimento exato e sereno 
do que podemos considerar a atividade intelectual entre nós. 
Porgue a vida de Claudio Ganns foi tôda ela uma constante ela- 
boração de inteligência que começa cedo, intensa, e se encerra 
com a mesma intensidade. Em nenhum momento, poderemos 
encontrá-lo longe das preocupações em termos de cultura. Coli- 
gindo dados para um ensaio, indicando pistas aos que o buscavam. 


api 


: ” ) y y 
para uma informação, escrevendo, estudando, publicando, incenti- 
vando, organizando, coordenando, em todos êsses momentos êle 
se ativava no campo da inteligência. Era um perseguido pela 
dinâmica do trabalho intelectual. Começou cedo, afirmamos. 
Realmente. Nascido no Rio de Janeiro, bacharel em direito, teve 
suas primeiras inclinações no campo das letras manifestadas na 
imprensa carioca. Seguiu, nesse particular, o caminho que todos 
quanto se iniciavam nas letras em seu tempo seguiam. Encontra- 
mo-lo não apenas na imprensa diária, os jornais, mas nos semaná- 
tios, as revistas, ilustradas ou não, como Fonfon e A Época, que 
serviam vivamente a êsse desabrochar de inteligências, e pos- 
teriormente em Estudos Brasileiros. Nas páginas dessas publica- 
ções, fêz a sua aprendizagem estreiando sem estrépitos, mas em 
boa escola, escola que lhe serviria pelos dias adiante na elabo- 
ração dos capítulos que escreveria sôbre o processo brasileiro ou 
sôbre problemas de direito aeronáutico, problemas de panamerica- 
nismo, que êle entendia já como uma melhor aproximação entre os 
povos do continente, mas áproximação que seria uma verdadeira 
integração não apenas cultural ou política, e sim a integração de 
natureza sócio-econômica. Encontramo-lo, mais tarde, numa pri- 
meira e única experiência de atividade política, oficial de gabinete 
do Governador Graco Cardoso, que realizava uma administração 
| de tipo novo em Sergipe e, entre as medidas por que se afirma- 
ria um governante em novo estilo, estava aquela da reedição das 
“obras de Tobias Barreto, obras de que apenas uns tantos privile- 
giados possuiam exemplares, guardados com selvagem usura. 
Cláudio Ganns, chamado a dirigir essa edição, que poria fim ao 
mistério que envolvia a produção do filósofo de Escada, revelou-se. 
admirável servidor da inteligência brasileira. Dirigiu a edição 
com severidade, com equilíbrio, com uma segurança que não era 
muito próprio de um espírito irrequieto como o dêle, tenro na idade 
e a dar a impressão de que os vôos largos como aquele seriam 
difíceis, arrojados, arriscados. E aqui cabe registrar com a devi- 
da ênfase que se hoje Tobias Barreto pode ser lido, discutido, 
entendido, contestado, situado no devido lugar, pondo-se têrmo a 
um louvor demasiado e entendendo-se, no realismo cru e necessário, 
a contribuição que trouxe às idéias entre nós, deve-se a Claudio 
Ganns essa possibilidade que não podemos ignorar, esquecer ou 
mesmo diminuir na importância de que se reveste, na significação 


que possue. 
E e RS 


A obra que nos legou não se representou como uma obra 
vasta, se a procuramos em têrmos de quantidade, mas foi útil, 
bem elaborada, revelando a segurança, o critério, a dignidade inte- 


E lectual do autor. Se a procurarmos, portanto, em têrmos de 
mu gualidade, responderá magnificamente, porgue fruto de pesquisa, 
E de investigação em arquivos, em bibliotecas, em fontes éditas e 


inéditas, no exame por comparação de textos, que o levaram a 
conclusões novas e a afirmações as mais justas. Fruto, princi- 
palmente, de amor aos temas, às figuras, aos acontecimentos. 
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Nesse particular da pesquisa, mostrava-se de uma diligência 
impressionante. Silenciosamente, buscava o que desejava, com a 
continuidade própria des que são autênticos investigadores. Vi- 
mo-lo muitas vêzes, no Instituto, de quando em vez a dizer-nos 
uma graça, erguendo-se para ir à estante de revistas, reclamando, 
a D. Adelina, a demora na entrega de um documento ou de uma 
obra que precisava consultar, bebendo água gelada vagarâsamente, 
saboreando-a, vimo-lo no Instituto prêso aos trabalhos de reconsti- 
tuição histórica. Quando alcançava o êxito desejado, então vi- 
rava-se para comunicar o achado e, se no trabalho conseguira 
chegar a resultado diferente dos que o haviam antecedido, pro- 
clamava-o cheio de alegria. Não que se ufanasse em ter superado 
alguém, mas porque atingira a verdade positiva. Minutos depois, 
TR porém, como que esquecido do que descobrira, do que desven- 
Co dara, mergulhava em outra tarefa, prosseguindo a que o detivera 
antes ou penetrando em outro campo, um campo novo, que êle 
Roe > verificara existir no decorrer da primeira investigação. 


EEE: De seus mais vigorosos trabalhos, queremos dar particular 
atenção a Derrotero General de la Costa del Brasil y Memorial de 
las Grandesas da Bahia, as anotações à Autobiografia do Visconde 


ke de Mauá, Rumo para pesquisas no Arquivo do Instituto Histórico 
vi | e Geográfico Brasileiro, seguido de um índice da documentação ali 
A existente de interêsse especial para a história portuguêsa; Variações 


RE em vórno do panamericanismo, Proclamação da Maioridade, D. An- 
dres Lamas e o Brasil, Memórias de um marinheiro francês do 


século XVIII, A presença de Espanha no Brasil, Mapas portuguêses 
do século XVII. 


Em Proclamação da Maioridade, Variações em tórno do Pana- 
/ mericanismo, D. Andres Lamas e o Brasil, o historiador político e 

o americanista estão de braços dados. As razões que levaram os 

homens públicos do Brasil imperial a buscar a solução da entrega 
do trono a Pedro II ainda antes do período legal, mereceram um 
exame meticuloso. Não se trata de ensaio informativo, que sirva 

apenas para um retrato rápido do acontecimento. Ao contrário, o 

que podemos procurar e encontrar é uma análise penetrante dos 
sucessos, nas suas raízes, na evolução que sofreu, nas consegiiên- 
cias a que chegaram, com a constatação severa do papel de cada 
um dos agentes da revolução branca que pôs fim aos desatinos 


” 
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que estavam arrastando o país à secessão. Em D. Andres Lamas 
e o Brasil, a história de nossa participação nos acontecimentos do 
Prata tem ali uma justa indicação. O diplomata e político uruguaio, 
que nos procurou em hora difícil, atento à importância da partici- 
pação que deveríamos assumir para a solução dos problemas que 
inquietavam a sua pátria, nas suas andanças peia Côrte de São 
Cristóvão, nas suas dúvidas, nas suas reflexões acêrca dos esta- 
distas do Império, figura nos quadros gue levantou à luz de uma 
exegese perfeita, amparada na melhor documentação que fôra 
possível recolher. 

As Variações sôbre Panamericanismo valem como um dos 
melhores ensaios que já se escreveram entre nós a propósito do 
tema. Enriguecido pela imensa biografia que levantou e no-lo 
propõe como um conhecedor dos mais completos acêrca do que 
se escrevera por tôda a América e em particular no Brasil, versando 
o problema da convivência pacífica no continente, convivência, insis- 
tamos, que êle não acreditava útil apenas na proclamação de prin- 
cípios, nas assembléias pomposas, nas resoluções e debates de con- 
ferências, nos acordos culturais, nos tratados de comércio, nas 
soluções das contendas de fronteiras, mas na equação e condução 
dos problemas graves da vida, que todos deviam viver nas Amé- 
ricas com dignidade, com retidão e sob um destino comum de 
bem estar, deferido a todos e nunca apenas a alguns. À Presença 
de Espanha no Brasil, Mapas portuguêses do século XVII, como 
O inventário da documentação de interêsse para a história de Por- 
tugal que se guarda na seção documental do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro são três trabalhos interessantíssimos, muito 
pouco conhecidos ou talvez inteiramente ignorados no Brasil. O 
primeiro êle o escreveu para O Segundo Congresso Internacional 
de Cooperação Intelectual, que reuniu em Santander no ano de 
1956. Trata-se de um balanço vigoroso do que foi a contribuição 
de espanhóis para a formação brasileira. Não apenas a forma- 
ção de ordem política, os conflitos de que participaram em nossas 
origens, as diferenças que separaram os povos peninsulares no seu 
eco nas Américas, missionários, homens de govêrno, sertanistas 
que sofreram as nossas primeiras dúvidas e serviram aos mesmos 
objetivos de criação de novas pátrias no continente novíssimo. 
Também no que nos deram no campo das atividades artísticas, 
literárias, como modelos ou como pessoas que ajudaram nas mu- 
danças que experimentávamos, haja visto Adolfo Morales de Los 
Rios, ouçamo-lo, «que também se fez professor, jornalista e histo- 
criador dos seus setores especializados — cuja biografia traçou o 
filho e sucessor, em reverente preito...» Memória do maior in- 
terêsse, visto que penetrando em área até hoje quase abandonada, 
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- está precisando também ser editada nas páginas da Revista do 
Pad BEAR : . . . E PRI a 

Instituto, para o devido conhecimento dos que amam o nosso, 
"passado e encontram nêle as ligações de que estamos carecendo | 
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para a cura de tantos males que nos afligem. 

Mapas portuguêses do século XVII é monografia que resul- 
tou de suas pesquisas na «opulenta Biblioteca Nacional de Madrid», 
“que sempre procurava, como o fazia com relação à de Paris, para 
“satisfazer sua curiosidade de revelador de novidades de interêsse 
para a identificação de nosso passado. Encontrando a coleção, 
cujo verbete acusava o número 7.121, verificou que se tratava 
de uma série de peças que não se qualificavam pela excelência 
técnica da feitura, mas pela preciosidade das informações que ote- 
reciam. A coleção fôra ofertada à Biblioteca por um rico judeu, 
D. Luiz Uroz y Rio, juntamente com mais 5.000 volumes da 
preciosa biblioteca que reunira. Eram 35 os mapas e referiam-se 
à costa do Brasil e da Africa, sendo que 18 sôbre o Brasil. A 
edição da coletânea pareceu-lhe importante. Procurou o Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o Instituto Nacional 
do Livro e o Arquivo Histórico do Ultramar, de Portugal, para 
“que, juntamente com o patrocínio do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, fôsse possível a edição, comentada como desejável. 
As informações dos órgãos especializados portuguêses não foram 
“no sentido de uma edição em conjunto. Entendia-se ali que as 
peças não possuiam um valor cartográfico suficiente para o dispên- 
dio a ser feito. Portugal preparava-se para gastos imensos com a 
«Monumenta Cartográfica Henriguina», em que noticiaria a exis- 
tência das peças. Claudio Ganns tratou de obter preços para a 
edição. Recebeu-as. E antes que se perdessem os entusiasmos 
pela edição, divulgou as cartas referentes ao Brasil no livro de 
“Gabriel Soares de Sousa. A memória a respeito do achado .con- 
tinua inédita. Parece-me que deve, igualmente, ser editada na 
Revista do Instituto. 
», O inventário da documentação de interêsse para a História 
de Portugal, apresentado ao III Cológuio Internacional de Estu- 
dos Luso-Brasileiros, que reuniu em Lisboa em 1957, cobre as 
espécies existentes nas latas do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. São 770 verbetes. É preciso assinalar que sendo 
de interêsse de Portugal, na verdade a documentação tem imensa 
ligação com o processo de formação do Brasil. Se muitas das 
unidades coletadas são relativas às possessões africanas, é pre- 
ciso não ignorar que são unidades em que se registram embarques 
de escravos e condições existenciais naqueles trechos do ultra- 
mar, condições existenciais em íntima ligação com as que se viviam 
no Brasil colonial e necessárias no exame que se fizer de vários 
ângulos do complexo nacional dos dias da dominação portuguêsa, 
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* Inédito igualmente êsse levantamento, indicamo-lo à publicação nas 


páginas da nossa Revista. 

As Memórias de um marinheiro francês do século XVIII, 
que devem estar sendo lançadas em Paris, Editions Du Rocher, 
Monaco, seu mais recente trabalho de pesquisa, constam da edição 
de manuscritos que encontrou na Biblioteca Nacional de Madrid, 
pela referência que lhe fazia o Catálogo especializado, de Julian 
Paz. O manuscrito fôra escrito por Louis de Chancel de Lagrange, 
cavaleiro das Ordens Militares de São Luís e de São Lázaro, oficial 
da marinha de guerra de Sua Majestade o rei de França e capitão- 
general guarda-costa na Guiana, pôsto êsse, diga-se de passagem, 
que também existia no Brasil, justamente para a fronteira com a 
Guiana e em que estiveram servindo Francisco de Melo Palheta 
e Francisco Xavier Botero, que se disputam a glória da introdução 
do café em terra brasileira. 

"Estava inédito e pareceu prontamente a Claudio que podia 
trazer novidades para o estudo das invasões francesas ao Rio 
de Janeiro. É que nos descritivos que O índice anunciava fala- 
va-se das viagens feitas pelo Brasil na fase dramática da invasão. 
Não estava errado. Havia no manuscrito um manancial novo 
elucidativo, que era preciso divulgar. Se. nêle estava, entre ol- 
tras preciosidades, uma carta autógrafa de Sebastião de Castro 
Morais, dirigida a Duguay Trouin, pela qual, se evidenciava a 


covardia do Governador que abandonara a capital para fugir, 


ao encontro com OS atacantes estrangeiros, numa demonstração 
total de incapacidade para o cargo político que exercia. Ademais, 
o livro trazia também 66 gravuras coloridas, era um descritivo 
exatíssimo, severo na informação do que o autor vira e cons- 
tatara. Por fim, além do que importava para à história brasileira, 
era mais uma peça das muitas que seriam utilizadas para a ela- 
boração da obra definitiva acêrca das relações entre o Ocidente 
e o Oriente através dos contactos de marinheiros, mercadores e 
homens de espírito que revelavam ao Ocidente, isto é à Europa 
dos séculos XV a XVIII um mundo imenso, estranho, fonte 
de matérias primas para O bem estar material da humanidade 
européia e para a elaboração da literatura exótica de que nos 
falam os livros de Chinard e Martino. 

Mas Claudio Ganns não se ateve à descoberta e às providên- 
cias para a publicação que se faz agora em França. Nos ímpetos 
de investigador que não descançava na primeira descoberta, tratou 
de fazer o balanço da vida de Chancel de Lagrange. Bateu biblio- 
tecas. Leu e recolheu o que havia. Traçou, por fim, a síntese 
biográfica que comunicou, ainda há mezes, aos seus ouvintes do 
Instituto Histórico, de Petrópolis, e abre o livro na edição fran- 
cesa que não o encontrou mais com vida. 
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- O Derrotero General de La Cost del Brasil y Memorial 
de las Grandesas de Bahia constituem, sem dúvida, um dos mais 
fortes demonstrativos da excelência da obra de Claudio. Foi ainda 
em Madrid, na Biblioteca Nacional que, lidando com os catálogos 
especializados dos manuscritos que interessavam à história ame- 
ricana, encontrou a pista sensacional. Sabia-se que Gabriel Soares 
de Sousa, senhor de engenho na Bahia, soldado das conguistas do 
sertão brasileiro, nas suas andanças pela capital espanhola, no 
esfôrço por obter mercês régias que lhe reconhecessem os serviços 
na busca aos metais preciosos, escrevera o texto divulgado e 
anotado por Varnhagem, texto em português, mas de que se 
suspeitava existir uma tradução em língua espanhola. Taunay 
levantara a suspeita. Se Gabriel procurava, na Côrte de Felipe 
II, as mercês, se para conseguí-las aproximara-se do famoso Cris- 
tovam de Moura, o agente do monarca espanhol na compra de 
consciências para os interêsses de Castela, era muito provável que 
houvesse texto em espanhol para conhecimento de quem tivesse 
de examinar a pretensão do colono do Brasil. 

Claudio, lendo no livro Manuscritos de América a parte refe- 
rente ao Catálogo de la Biblioteca del Palácio Real, da autoria 
de Domingo Bordona, encontrou a referência que buscava — 
a tradução em espanhol do Derrotero. Era o êxito mais uma 
vez alcançado. Imediatamente correu ao Palácio. Encontrou o 
manuscrito. Acertara. Tratava-se da tradução do original em 
português, de que as bibliotecas espanholas possuiam vários apó- 
grafos. A cópia impunha-se. E com a cópia, a divulgação. 


Claudio procurou o Instituto de Cultura Hispânica. Pediu-lhe. 


a microfilmagem da peça. Seus amigos espanhóis ajudaram-no 
na emprêsa cultural. Entre êsses amigos, o grande Manuel Ba- 
lesteros y Gabrois. Desejava que a cópia microfilmada fôsse 
oferecida ao Instituto Histórico, e Geográfico Brasileiro e a edi- 
ção ficasse o cargo da Cultura Hispânica. Preparou o prefácio 
que é uma obra prima de meticulosidade e de segurança de infor- 
mação. Ali está a biografia sumária, mas devidamente comprova- 
da, de Gabriel Soares de Souza, e a notícia pormenorizada do 
texto nas suas edições e comentários. O Derrotero foi editado. 
É hoje um dos livros fundamentais para o conhecimento da lite- 
ratura histórico-geográfica do Brasil nas primeiras décadas de 
sua existência política. Edição lançada sob os rigores técnicos 
que se possam desejar e seja possível realizar, edição que não 
só dignifica o editor, a Cultura Hispânica, mas, principalmente, o 
comentador Claudio Ganns. 
e a 

As anotações à autobiografia de Irineu Evangelista de Souza, 

Visconde de Mauá, em nosso entender constituem seu trabalho 
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de maior envergadura. Porque nas páginas com que antecedeu 
o texto do homem de emprêsa, não se revelou apenas o pesqui- 
sador, mas, igualmente, o intérprete, o analista, o exegeta de 
uma grande vida. (Compulsando peças éditas e inéditas a res- 
peito das operações do visconde, Claudio Ganns soube tirar delas 
o essencial que autorizasse o perfil e com o perfil a posição 
perfeita do pioneiro, como êle chamou ao seu biografado. Sem 
grandes detalhes, sem descer ao panegirico, mas sem ignorar 
quanto fôsse necessário a uma compreensão do papel exercido 
pelo gaúcho pragmático na vila nacional, impulsionando-a e vin- 
culando-a ao mundo dos negócios, tirando-a, portanto, das limita- 
ções provincianas para lançá-la no palco dos cometimentos de vulto 
com caráter universal, Claudio Ganns retratou a época, nos quadros 
de maior relêvo, fêz desfilar os homens que a marcavam, os pontos 
negros da política brasileira, a projeção que alcançáramos nos 
entreveros platinos, as transformações que começávamos a experi- 
mentar pelas mudanças de técnicas de vida por uma maior matu- 
ridade na direção do Estado, pelas alterações que todos sentiam 
no que se relacionava com o processo econômico. E nessa época 
de tanta vitalidade, situou o visconde nas devidas proporções por 
que, cem meias medidas e sem exaltações, deve êle estar situade. 
Um Mauá revolucionário, um Mauá a serviço dos grandes interêsses 
do Brasil, um Mauá que se afirmava não apenas pelo uso e gôzo 
de privilégios, mas pelo exercício continuado de uma ação dinã- 
mica que traziá ao Império condições a que não estava habituado 
e procurava pôr fim ao modorrismo que o fazia caminhar vagero- 
samente. À leitura do que escreveu permite considerar Mauá 
num plano mais realístico — o homem de negócios solicitado pela 
política, pelos governantes que o procuravam para resolver pro- 
blemas de Estado, e não o homem de negócios que corria para a 
política. E aqui poderíamos registrar apenas uma episódio, aguêle 
da navegação do Amazonas. Porque não agiu o visconde dirigido 
pela ambição de possuir o domínio econômico da região sôbre 
que se lançavam as vistas cheias de apetite dos Estados Unidos, 
mas para atender a uma razão de Estado, que lhe foi proposta pelo 
próprio govêrno imperial, a tomar-se de precauções para evitar O 
mal maior da intervenção estrangeira, que dizia agir em nome de 
interêsse da humanidade, humanidade que realmente em nenhum, 
momento requerera procuradores de propósitos tão estranhos. 
Edgard de Castro Rabelo, no ensaio sôbre Mauá, restaurando a 
verdade, atirara-se contra o revolucionário dos métodos e das novi- 
dades econômicas que o fizeram uma figura estranha no quadro 
rotineiro do Império. Um silêncio condenatório cercara o livro. 
Fomos dos poucos ou únicos que tiveram a coragem de vir a públi- 
co louvar e combater o livro. Louvar na coragem das opiniões 
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apresentadas e defendidas. Combater, pelo que de desligado da 


verdade ou de insuficiente havia na obra, o que autorizara as con- r 


- clusões que não poderíamos admitir em face da verdade dos 
fatos. Claudio, dada a significação, a autoridade do autor do 
libelo, elaborado dentro de uma concepção ideológica avançada, 
realmente alguém que merecia exame das afirmações feitas pela 
competência, pela projeção que possuia nos meios cultos do país, 

- pelo que, em consegiiência, poderia advir da nova interpretação de 
“ Mauá, até então apenas louvado e não estudado em profundidade, 
apenas indicado à nação na excelência da obra material executada, 
ou planejada e impedida de execução pelos que ise mostravam fora 
do realismo entrevisto por êle, Claudio decidiu-se a enfrentar Castro 

- Rebelo. Como posteriormente enirentaria Gustavo Barroso, que 

parecera ignorar a participação pioneira de Mauá nas iniciativas 

ferroviárias no Brasil. Castro e Claudio desentenderam-se. Mas 
eram duas eminentíssimas figuras de elite da inteligência brasileira. 

Situavam-se em pontos de vista diferentes. Não se lançaram à 

negação impenitente ou à agressão insólita, em que geralmente 

descambam as divergências entre nós. Ao contrário, o que ocor- 
reu foi a aproximação entre os dois, que passaram a elstimar-se 

e a querer-se imensamente. Claudio e Edgard de Castro Rebelo, 

mantendo-se fiéis às suas concepções, passaram a um entendimen- 

“to de irmãos. Claudio, quando nos falava em Castro Rebelo era 

;, sempre para louvá-lo, para aplaudí-lo, para exaltar-lhe a inteli- 

" gência, a cultura e a lealdade de amigo, nunca para discutí-lo 

negando-o. 
o OX *. 

Claudio tinha a paixão do Instituto. Quando aqui se cogi- 
tava de nomes que não lhe pareciam suficientemente credenciados 
para a honra do ingresso na Casa, reclamava. E mais de uma 
vez sabemos que teve sucesso, como mais de uma vez o vimos der- 
rotado e penitenciar-se csonsiderando-se errado no juízo que fazia. 
“do eleito, que passara a verificar uma figura em condições de cul- 
tura para O ingresso na instituição. Nessa paixão pela Casa, não 
admitia restrições aos nossos sistemas de trabalho, às nossas di- 

 retrizes, ao que fazíamos. Todos os dias à tarde, estava presente, 

na sala de leitura. Ora na pesquisa, ora redigindo alguma coisa 
para a Revista. Esta era a menina de seus olhos. Orgulhava-se 
da publicação. Tinha por ela carinhos de pai. Em nenhum número 
na fase em que estêve sob sua direção única ou no período em que 
participou da comissão diretora, deixou de dar alguma contribuição. 
Havia sempre alguma coisa de sua autoria, às mais das vêzes sem 
referência nominal, como contribuição redacional. Fazia o jorna- 
lismo anônimo de todos os dias, o jornalismo que aprendera nas 


redações que fregiientara, onde aprendera os hábitos de trabalho 
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daquele tipo e onde amaciara a pena, preparando-a para os lavo- 
res de outro estilo ou de outra dimensão. 

Imaginava o Instituto o laboratório para a emprêsa de elabora- 
ção da história brasileira. Não compreendia que alguém se atre- 
vesse a fazer qualquer coisa, no campo do passado, sem fre- 
guentar as coleções da Revista, indo à biblioteca ou às latas de 
manuscritos e de cópias de documentação recolhida na Europa e 
ainda hoje inédita. Como Vieira Fazenda, forrara-se de erudição 
frequentando as páginas da Revista e buscando na Casa todos 
os elementos essenciais à sua formação. 

Nesse particular de' amor ao Instituto, só conheci, a riva- 
lizar com êle, das gerações que passaram, Max Fleuiss, que 
não arredava pé e tomava como prova de inimizade pessoal a êle 
próprio qualquer restrição feita à Casa. E foi por mão de Max 
Fleuiss que teve ingresso no Instituto. Ano de 1939. Dia 15 
de Dezembro. Então o Instituto recebeu-o na condição de Sócio 
Honorário. É que, por suas atividades em tôrno à figura de Mauá, 
em conferências em São Paulo e em Petrópolis, impusera-se a 
admiração de seus futuros consócios. Dizia-se, na proposta, assi- 
nada por José Carlos de Macedo Soares, Max Fleuiss, Feijó 
Bitencourt, Raul Tavares, Alfredo Ferreira Lage, Rodrigo Otavio 
Filho, Braz de Amaral, Ernesto de Souza Campos, Oliveira Viana, 
Hermenegildo de Barros, Alcindo Sodré, Radler de Aquino, Ale- 
xandre Soumier, Vieira Ferreira, Virgílio Corrêa Filho, Figueira 
de Melo e Dom Pedro — «é um dos mais dedicados e constantes 
apreciadores do Instituto, advogado, jornalista, diretor da Revista 
«Estudos Brasileiros». Já se lhe devem vários trabalhos, e está 
elaborando o Catálogo geral da Exposição Mauá, realizada pelo 
Instituto em Outubro passado, bem como a bio-bibliografia do 
mesmo Brasileiro». A 

Em 26 de Junho de 1940, a assembléia geral transferia-o 
para a classe dos efetivos. Agora sua atividade no Instituto 
tinha um campo mais amplo. E tanto assim que, logo no ano 
seguinte, embarcado Fleuiss para os Estados Unidos, mereceu 
'a confiança do presidente Macedo Soares para substituir o secre- 
tário perpétuo na direção provisória da Revista, função que exer- 
ceu com tal dedicação e eficiência que 'Fleuiss, ao regressar, não 
quis voltar a ela preferindo que Claudio continuasse no pôsto. 
Sua principal inovação foi a restauração do regime da publicação, 
que passou, novamente, a ser trimestral e; continua assim, perfei- 
tamente em dia, conquanto já agora orientada e dirigida por uma 
comissão de três consócios, comissão de que Claudio só se afastou , 
em definitivo por morte. 

A 15 de Agôsto de 1949, nova mudança no quadro social 
ocorria. Passava para a categoria de benemérito. Credencia- 
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va-o tôda a vasta fôlha de serviços à Casa. Mais — a ativi- 
dade intelectual constante que o incluia entre os que deviam 
ser proclamados não apenas benemérito da instituição secular, 
mas das letras históricas do país. 


Viajara para a Europa quando ocorreu vaga na classe dos 
«grandes beneméritos». Era ocasião oportuna para novo reco- 
nhecimento de seus méritos. De há muito vinha atuando êle junto 
aos companheiros para que, na hipótese de vaga, o Instituto levasse 
aquela condição o eminente companheiro Wanderley de Araujo 
Pinho. Era o seu candidato, candidato que encontrava a melhor 
aceitação. Estava certo de que sua proposta era a vencedora. 
Qual não foi a sua surprêsa, ao regressar — em lugar de Wan- 
derley, o Instituto escolhera, a 15 de Dezembro de 1959, Claudio 
Ganns. Lembro-me bem de sua indignação. Falou-me ao tele- 
fone. Considerava uma traição ao que estava assentado. Wan- 
derley é que tinha os merecimentos. Éle não passava de um 
simples e modesto pesquisador sem serviços que o credenciassem 
para o recebimento do galardão. Respondi-lhe que a primeira 
assinatura, após a do presidente Macedo Soares, era justaménte 
a de Wanderley que, dêsse modo, demoristrava que no momento 
quem devia ser o proclamado grande benemérito era êle Claudio. 
Senti que o fato o sensibilizara. Ainda tentou razões. Mas 
já a voz era branda, as reflexões apresentadas sem vivacidade. 
O gesto de Wanderley fulminara-lhe a arremetida. Desta vez, 


estava vencido, êle que se habituara a vencer quase sempre no: 


Instituto. 


A ação de Claudio Ganns não se exerceu, porém, unicamente 
no Instituto ou a propósito do Instituto. Servindo à Equitativa, 
companhia de seguros, na qualidade de advogado, membro da 
comissão brasileira de direito aeronáutico, participante de tôdas 
as conferências que se realizaram para a elaboração do direito 
aeronáutico, em tôdas essas áreas de trabalho foi a mesma dili- 
gência, a mesma atuação infatigável, a mesma dedicação carinhosa, 
o mesmo agente de coordenação, de condução. Conferencista cheio 


de vitalidade, «causer» dos mais interessantes, sabia estreitar rela-- 


ções, como sabia conduzir afeições para que mais e mais se conso- 
lidassem e em nenhum “momento perdessem vigor. Tinha, pelos 


amigos, afeição imensa. Dava a muitos a impressão de um boêmio. 


e, portanto, um desinteressado da seriedade da vida. Puro engano. 
Em meio ao humorismo de certas atitudes tinha uma consciência 


muito severa dos deveres, das obrigações e de como devia compor-- 
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tar-se como um homem de sociedade e como uma int. ligência a 
serviço da cultura. 


PAES Ad 


Claudio Ganns era um homem alegre, embora parecesse, às 
vêzes, ríspido. Suas respostas eram bruscas, seguidas de um 
ar de expectativa, como se estivesse aguardando a reação do 
interlocutor. No fundo, uma alma admirável de bondade, de 


conteúdo humano, de bonomia, saudável no espírito e no compa- 
nheirismo. 


Viajamos, uma feita, com destino a Washington. Éle repre- 
sentaria o Instituto Histórico e Geográfico. Eu, as coletividades 
portuguêsas no Brasil. Íamos ao 1.º Colóquio Luso-Brasileiro 
de Estudos. Levávamos as nossas contribuições a apresentar e 
defender, em seções diferentes. Deixamos o Rio em avião de 
dois motores, avião lotado. À altura do Maranhão, ocorreu o 
imprevisível — abriu-se a porta do avião, parou um dos motores 
e entramos em densissimas nuvens. O pânico a bordo foi total. 
Olhamo-nos. O avião balançava no ar como se fôsse uma 
bola de papel. Senhoras rezavam em altas vozes e outras cho- 
ravam. À aero-moça sofreu na própria pele quando sôbre ela 
caiu uma geladeira, que lhe feriu a perna e os pés, que começaram 
a sangrar. Ficamos em silêncio. Não sei o que Claudio perisou. 
Nunca lhe fiz a pergunta indiscreta. Imaginei que tivesse chega- 
do o fim. Repentinamente, tudo cessou, tudo se corrigiu — o 
motor voltou a funcionar, saimos das nuvens, a porta impulsionada 
pelo próprio vento, voltou a fechar-se; o ar gelado que penetrava 
deixou de existir. Tínhamos permanecido silenciosos, sem. fala, 
evidentemente apavorados. Foi quando, encerrada a agonia, uma 
das senhoras, voltando-se para os demais passageiros, agora aquie- 
tando-se declarou, provocando admiração geral — vejam: êsses 
dois senhores, durante todo êsse tempo estiveram absolutamente 
calmos. Nenhuma demonstração deram de mêdo, como nós. Fomos 
olhados e contemplados como heróis. Rimos um para o outro. 
Não houvera»heroismo e sim mêdo, tremendo mêdo que nos impedira 
de proferir uma palavra que fôsse. 
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A história do Brasil, como resultante da obra do homem sôbre 
a terra áspera, sôbre a natureza agressiva que nos caracteriza 
como mundo em ser, visando a possui-la pela criação dos padrões 
de uma cultura nova que expresse os seus êxitos, a sua vontade 
dominadora, as reações vitoriosas das etnias que aqui se encon- 
traram e se realizaram numa das mais admiráveis emprêsas de 


convivência humana de que há notícia, a história do Brasil, como 
fruto da expansão da cultura européia, representada pela gente 
portuguêsa, não foi ainda escrita, seja nas suas minúcias, seja 
nos seus aspectos ou nos seus momento de maior intensidade, 
Há todo um mundo imenso por pesquisar e, em consegiiência, 
por permitir as conclusões, os esclarecimentos fundamentais. Ca- 
pistrano, negando-se a tentar a elaboração dessa história, que 
| Sílvio Romero entendia já poder ser escrita e escrita pelo mestre 
cearense, que êle posteriormente acusaria de incapaz para a tarefa, 
“ medindo essa incapacidade pelos «Capítulos de História Colonial», 
* que não soube avaliar na grandiosidade dos aspectos que indicou 
da personalidade do Brasil no seu amanhecer para a vivência uni- 
- versal, ensinava, cheio de razão, que era cedo para a empreitada 
cultural. E justamente porque não a sabíamos ainda suficiente- 
mente à falta dos pormenores, que só poderiam ser alcançados 
- quando os arquivos nos proporcionassem, devidamente trabalhados, 
os elementos indispensáveis. 

Claudio Ganns pensava assim também. Mais de uma vez 
" conversamos a respeito. Daí por que a contribuição que nos 
“legou foi uma contribuição tôda gisada dentro dêsses pensamen- 
tos básicos — era preciso investigar muito ainda, tirar dos arquivos 
“quanto fôsse possível, existir o máximo, divulgar, inventariar inces- 
-- santemente, trazendo a contribuição dos dados fartos que autorizas- 
“sem os detalhes e a síntese posterior. Leiam-se os seus estudos, 
os seus preiácios, as suas anotações, os frutos de sua investigação 
acurada, seria, ousada muitas vêzes, mas isempre a refletir um 
objetivo — a busca à verdade. Ainda há pouco, atendendo a 
uma solicitação nossa, preparava-se para escrever um livro que 
valeria como contribuição sensacional à história do Rio de Ja- 
neiro. Descobrira, na Biblioteca Nacional, farta e inédita do- 
cumentação a respeito das invasões francesas à cidade de Mem 
de Sá no século XVIII. E à luz dessa documentação pre- 
tendia escrever o livro que está faltando na bibliografia especiali- 
zada sôbre o passado desta' admirável cidade do Rio de Janeiro, 
“hoje o Estado da Guanabara, mas ainda por muitos anos real- 
mente a capital do Brasil. Sua ânsia de servir não cessava. 
E Seus projetos de atividade continuavam a crescer. À sua morte, 
| mereceu o pronunciamento de amigos, de companheiros, de homens 
de letras dos mais variados ângulos espirituais: Todos a lhe 
 proclamarem as grandes virtudes que o destinguiram. Claudio 
CC tinha a paixão do Brasil. Foi uma esplêndida vida criadora. 
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CENTENÁRIO DE EDUARDO PRADO 


Alocução do Dr. José Wanderley de Araújo Pinho, 2º Wice- 
Presidente. 


Aos da geração, que alvoreceu com o século, Eduardo Prado 
aparecia com o halo quase sobrenatural do príncipe, feliz e perfei- 
to — homem de fortuna e ilustração, de idéias e paixões — feliz, 
brilhante e forte. 

Havia romance e poesia em duplicar-se o snob, ora em Bre- 
jão, ora em Paris. Ali visitando cafezais e colonos «embebido 
no contato com os caipiras, encantado de seus têrmos e de suas 
frases silvestres»; subindo ao «mirante que do meio da proprie- 
dade descortinava léguas de cercanias», a passar «por entre os 
jequitibás incomparáveis do caminho»; ou afundado na biblio- 
teca, para o estudo ou a conversa erudita; em «Brejão» que êle 
considerava sua verdadeira e única morada cheia de quadros, 
livros, armas, curiosidades que ali concentrara. E em Paris a 
receber e conviver em residências de luxo numa sociedade de alto 
quilate intelectual; e alhures, por todo êsse mundo, a viajar, ainda 
em uma época em que o turismo era, um tanto, devassar de 
cousas e sítios escondidos, e pequena aventura. a 

Havia bravura, em combater com talento e estudo, em livros 
e folhetos, valentes e ásperos, a República que começava mal nas- 
cida e malcriada. Havia sacrifício — na fuga sob mil desfarces, 
através dos sertões de São Paulo, Minas e Bahia para livrar-se da 
garra e cárcere florianistas, a que não escapara seu livro — 
Ilusão Americana. 

Havia encanto e como que um alento de glória literária, nesse 
brasileiro, que atravessava o mar para ser íntimo de Eça, cola- 
borar com Rio Branco e alistar-se entre os «Vencidos da Vida». 


Impunha-se a admiração aquêle homem apaixonado por beleza 
e altura, que tanto viajava como escrevia livros; tanto colecionava 
livros e cousas de arte, como dirigia jornais militantes; tanto 
compunha a página ática como atirava à face dos poderosos, calhaus 
de apedrejador: — seus panfletos. 
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E sabia ser tenaz e desassombrado em suas crenças maiores; 
— a religiosa e a política —, numa época em que havia mêdo de 
ser crente, e mêdo e perigo em ser monarquista. 

Êste monarquismo, que o levara ao exagêro das lágrimas, 
quando em Paris teve, em 89, notícia da república, tinha por fun- 
damentos, razões de origem histórica e estética. Capistrano de 
Abreu que lhe conhecia bem a alma, arrolou-as: «humilhava-o a 
imaginação de levantes e pronunciamentos militares, vigentes na 
América Espanhola, do que o Brasil se tinha mantido imune; 
chocava seus instintos de artista ver abolida uma instituição antiga. 
a única antiguidade americana, elo que prendia uma cadeia inin- 
terrupta de nove séculos; indignava-o a indiferença, a bestializa- 
ção dentro do país; ofendia-o a ironia do estranjeiro». 

Era aquêle monarquismo sentimental de pequeno grupo de 
homens de mocidade e inteligência — os Taunay, os Afonso Celso 
Júnior, os Rio Branco, os Nabuco, os Eduardo Prado — que 
poderíamos, talvez sem muito cabimento, chamar de «Vencidos 
da República». 


Em todos se adivinham determinantes comuns, nas quais pre- 


“dominava a veneração e a piedade pelo Imperador mártir, estoico 


sofredor dos suplícios de uma imensa ingratidão. 


Taunay era uma só lamentação saudosa na correspondên- 
cia e no diário; Nabuco erguia altares a Pedro Il no seu livro 
máximo e se obstinava na abstenção, afinal vencida pelo dever 
de servir a seu país, atalhando assim o lento suicídio do homem 
pubiico; Afonso Celso, a que comandavam muito os ressenti- 
mentos paternos, vestia o burel de recolhido, ausente da vida 
pública em que se iniciara com grande refulgência; Rio Branco a 
sofrer, por suas insuficiências diante às incertezas da vida, por 
não poder dizer alto o que intensamente sentia, e desligar-se por 
inteiro da República, a que menos serviu, que à Pátria. Porém 
o mais bravo; o que falou e agiu ainda dentro das chamas do 
comêço, foi Eduardo Prado. Éste investe, agride, combate. E 
padece, e é perseguido. 


Católico êle o era, piedoso — de missa, confissão e rosário; 
e bravo — de discussão, com quem quer lhe tocasse nos seus apêgos 
à Igreja. Não admitia, siquer, restrições históricas. É sua amiga, 
D. Maria Amália Vaz de Carvalho, quem o testemunha: «era 
católico como é lógico que se seja, sem sofismas, sem tergiver- 
sações, sem simbolismos. Não recuava quando com êle alguém 
discutia, diante de nada. Não admitia o êrro, não admitia a 
falibilidade de uma única das idéias que constituíram o grande 
mundo católico... Aceitava-o com Inquisição, com morticínio de 
Albigenses e Lollards, com exterminação da heresia a ferro e a 
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fogo, com Hildebrando e com Torquemada, com tudo que houve 
“de grandioso e terrível no seu passado histórico». 


Essa paixão católica — pró-jesuitas, antiprotestantes — ressu- 
ma daquele belo, esplêndido, ensaio, que é sua conferência anchie- 
tana, há 64 anos justos, lida em São Paulo: O Catolicismo, a 
Companhia de Jesus e a Colonização do Brasil. Foi a grande reve- 
lação daquilo que mais o liga a nós outros e à nossa casa — o 
gôstu e a vocação pela história do Brasil. 


Suspeita-se fôsse Rio Branco quem o seduzira a lavrar nesse 
campo. E êle não tardou em aí fazer-se perito e sabedor. Capis- 
trano, juiz competente, disse: — «possuia conhecimentos extensos 
e profundos e tinha o orgulho, muito justo e legítimo, de ser 
um dos primeiros especialistas no assunto». 


O que êle nos deixaria em história, para ainda mais apro- 
ximá-lo dêste Instituto, que, mal entrado, abandonou para sempre, 
seriam as biografias dos padres jesuítas Manuel de Morais e 
Antônio Vieira; mas o que pôde concluir, com fina arte literá- 
ria e largo conceituar, dentro de vasta informação, foi aquêle 
ensaio, muitas de cujas conclusões entretanto, teria hoje que 
alterar ou renegar, à luz de novos documentos e de renovada 
crítica. 


Não é ocasião, nem há tempo de indicar algumas. Lembra- 
ria, apenas, que hoje definiria catequistas e catequese de outra 
maneira, dando aos padres seu inevitável quinhão histórico de opres- 
são e violência ao índio, — na execução da política de «sujeição» 
antecipadora da disciplina e doutrinação pela doçura da palavra 
e da música, e pela fraternidade. Não faria contraste da cruel- 
dade do conquistador espanhol com a brandura do português em 
relação aos índios, porque bem haveria de afirmar agora, com- 
pulsando documentos, que não conheceu, poder Mem de Sá 
ombrear com os Pizarro e os Cortez. Não repetiria que a fusão 
das raças no Brasil fôra obra do catolicismo, em contraste com 
“a exterminação alhures da raça inferior e conquistada pelo protes- 
tantismo saxão. Nem pregaria que o «mameluto», «que descobriu 
êste grande país» — «não teria aparecido se a catequese, a redução, 
o aldeiamento, isto é, a domesticação do índio, não tivesse sido feita 
pelos jesuítas». 

Ora, eito e leito — geradores de mamelucos eram estranhos 
a aldeias e padres, e por êstes combatidos. O mameluco prece- 
de a catequese. Bastardos de branco e índia havia já, e agindo a 
«eu modo útil na colonização, quando cá vieram os da Companhia. 
São os gerados de Coelhos e Cavalcantis em Pernambuco, de Ca- 
ramurus e franceses na Bahia, de João Ramalho acima de São 


Vicente. 


: EP Strado um certo calor provinciano, Má não repetiria o Coto ê 
to He Oliveira Martins — «de São Paulo pôde sair a raça que fêz | 

o Brasil» para por sua conta assegurar — «o Brasil foi feito ser 
paulistas», 

Eram suas verdades então estas e outras, que a razão e a sazão | 
do tempo » levariam se não morresse tão cedo a renegar como 
certezas passadas e erros atuais. O seu senso estético, a retidão 
mental, a probidade espiritual, o gôsto da exatidão justa levá- 
lo-iam a conformar-se com essas transmutações, que são, afinal, 
na sua mobilidade ou mesmo inconstância, um dos clarões de 
beleza da história. 


E Eduardo Prado, como historiador, era esteta. 
Mas, tirado isto: — como ainda hoje se lê com entusiasmo 


e encanto aquela belíssima página de nossa historiografia?! 
A mim me incumbiram de, nesta ocasião, e em poucas palavras, 
“recordar alguns extratos biográficos daquêle que hoje celebramos. 
Vão falar em seguida confrades ilustres, que estudarão, por 
“várias faces, nosso herói. 
Eu pude dizer tão-só das impressões de minha mocidade sôbre 
êste grande brasileiro; as mesmas de hoje e desta minha velhice. 
— É uma fortuna, que raramente os deuses conferem a um 
homem e sua memória, essa de atravessar meio século: — admi- 
rado, aplaudido e amado, porque há mais de 50 anos, sei eu, a 
minha geração o aplaude, admira e ama. 


EDUARDO PRADO — O ESCRITOR E O POLEMISTA 


GENERAL DE PARANHOS ANTUNES 


Referindo-se a Eça de Queiroz, escreveu Machado de Assis, 
lamentando o desaparecimento do grande romancista de O primo 
Basílio: «A antigiiidade consolava-se dos que morriam cedo con- 
siderando que era a sorte daqueles a quem os deuses amavam». 
E acrescentava: «Em plena fôrça da idade, o mal os torna e 
lhes tira da mão a pena que trabalha e evoca, pinta, canta, faz 
todcs os ofícios da criação espiritual». 


Já nesta crônica, Machado juntara Domício da Gama e 
Eduardo Prado à evocação de Eça, mas, logo no ano seguinte 
em 1901, Eduardo Prado desaparecia também do número dos 
vivos, aos quarenta e um anos de idade. E Machado de Assis, 
registrando a morte do nobre pensador brasileiro, dizia: «Conta-se 
que êle chorou quando morreu Eça de Queiroz. Agora que ambos 
são mortos, alguém que imaginasse e escrevesse o encontro de 
duas sombras, à maneira de Luciano, daria uma curiosa página 
de psicologia». 


Os dois jovens escritores tornaram-se amigos inseparáveis 
desde o primeiro encontro em Paris. Em Nevilly, junto ao Bois 
de Boulogne, em um parque que pertencera outrora a Luiz Felipe, 
num grande -prédio de dois andares, instalara-se Eça quando 
cônsul de Portugal em Paris. Ali reuniam-se, constantemente 
os seus amigos especialmente Mariano Pina, Batalha Reis e Eduardo 
Prado, que, no dizer de Viana Moog, em Eça de Queiroz e o 
Sécuio XIX formavam com êle um grupo aparte em Paris. 


Como sabemos, em 1889 a França comemorou com grandes 
festas o centenário da Tomada da Bastilha e Eduardo Prado ali 
estava como membro da comissão do Brasil para organizar a 
nossa Exposição, da qual resultou o livro Le Brésil en 1889 para 
o qual Prado contribuiu com os artigos L'art e L'immigration, 
com idéias e observações inéditas e muito interessantes, sobretudo 


= 


no tocante à arte popular. 


«Entre os amigos de Eça, depõe Viana Moog, no livro pre- | 
citado, e único realmente encantado com Paris e apaixonado pela. 
Exposição era Eduardo Prado. Decididamente, o mundo é Paris, 
afirmava êle. Do mundo a Europa, da Europa a França, da 
França a Paris, de Paris todo o perímetro do Pavé du bois». 
Eduardo Prado habitava então à rua Rivoli n. 119. E ali havia 
instalado tudo o que de mais moderno encontrara em matéria 
de escritório. Mas, como escreveu o fiel biógrafo de Eça de 
Queiroz, o que mais atraia êste, à rua Rivoli «não era nem o fonó- 
grafo, nem a máquina de escrever. Era a biblioteca. Prado 
reunira ali um pequeno tesouro de ciência e erudição. E que 
maravilha de encadernações. (Quem quisesse ver, em matéria 
de livros bem encadernados o retôrno da Renascença e do século 
XVIII, precisava ver a biblioteca de Prado. Havia, porém, um 
inconveniente nesse templo de saber e erudição: a facilidade com 
que ali se adormecia por causa da maciez das almofadas que 
forravam as poltronas». 

Aliás, essa tendência à bibliofilia, nêle madrugara, e disso 
dá testemunho o saudoso orador oficial dêsse Instituto, Desembar- 
gador Souza Pitanga, ao fazer, em 15 de dezembro de 1901, o 
elogio fúnebre de nosso notável consócio, quando disse: «Dis- 
pondo de largos meios, organizou importante biblioteca na sua 
fazenda do Brejão, e aí passava o melhor do seu tempo a ilustrar-se 
e a preparar os elementos para construir o grande edifício espiri- 
tual que projetava». Lembrando a amizade que ligava Eduardo 
Prado a Eça de Queiroz, disse Souza Pitanga: «Essa atraente 
convivência o chamou a Portugal, para onde o convidava também . 
a Tôrre do Tombo e outros Institutos, possuidores atuais dos mais 
interessantes documentos da história do Brasil no período colonial». 


«Com essa preocupação científica partiu para Lisboa, onde 
o surpreendeu a notícia da proclamação da República e da con- 
seguente deposição, pelas fôrças armadas, da família imperante». 

«Operou-se então em seu temperamento, até essa época avesso 
às lutas políticas, uma transformação ou antes uma reação; e o 
turista despreocupado transformou-se no paladino de uma causa. 
Observando os primeiros acontecimentos da nova situação polí- 
tica c direção que às cousas públicas imprimia o govêrno militar, 
afrontou todos os inconvenientes que lhe poderiam sobrevir de um 
corajoso brado de revolta e sem hesitações publicou o trabalho que 
intitulou Fastos da Ditadura Militar, por Frederico de S.» 

Possuímos alguns volumes da Revista de Portugal, onde foram 
publicados os artigos de Eduardo Prado sôbre a situação política 
no Brasil com o advento da República; e estamos de pleno acôrdo 
com o orador oficial do Instituto de que «o rigor do estilo, a 


precisão dos conceitos que externava, a fina mordacidade das 
sátiras, chamaram para o livro a atenção do povo» que deu ao 
autor a fama de panfletista corajoso e enérgico. 

O Sr. Spencer Vampré, autor das Memórias para a História 
da Academia de São Paulo, diz de Eduardo Prado que nela ingres- 
sou aos 17 anos: «Pela sisudez do espírito, pelo humour, pela 
graça cintilante, pela precupação dos assuntos altos e nobres, fi- 
cou Eduardo Prado inconfundivelmente ligado ao pensamento bra- 
sileiro. 

Com a queda da monarquia, Prado transformou-se de fato 
num paniletista. Por isso dêle escreveu o festejado Eça de que 
«todos os seus livros são guerras e êle intelectualmente um guer- 
rilheiro. Desde a primeira página ao primeiro frêmito, as idéias 
alçam o pendão, as ironias despedem a sua clava, as citações 
clamam, as cifras silvam e na pressa e exaltação da lide, tudo 
rompe, um pouco tumultuâriamente, num arranque para avante, 
contra a causa detestada que urge demolir...» 

O Senhor Leopoldo de Freitas, no prefácio à 2º edição de 
A Ilusão Americana, de 1917, escreveu a propósito: «O: feitio 
da sua intelectualidade apareceu, nitidamente, no valente panfleto 
“que é o livro À Ilusão Americana. Embora, como escreveu o poeta 

Olavo Bilac, no seu discurso-resposta ao Dr. Afonso Arinos, na 
Academia Brasileira: O escritor de A Ilusão Americana exagerou 
bastante os perigos do que êle chamava e vós mesmo chamais a 
rossa: Desnacionalização» ...Tive e tenho para mim que Eduar- 
do Prado foi sempre um firme, um puro e excelente brasileiro no 
Brasil e na Europa, no Sertão e no boulevard». 


Machado de Assis, quando morreu o autor de Coletâneas 
assim se pronunciou a seu respeito, em sentido necrológico: 


«Principalmente artista e pensador, possuía o divino horror 
à vulgaridade, ao lugar comum e à declamação. Se entrasse 
na vida política, que apenas atravessou com a pena, em dias de 
luta, levaria para ela qualidades de primeira ordem, não contando 
o humour. Mas a erudição e a história, não menos que a arte, 
eram agora o seu maior encanto. Sabia bem tôdas as cousas que 
sabia». 

A nosso ver, dos escritores modernos, quem melhor interpre- 
tou « obra e o feitio de Eduardo Prado foi o inolvidável Ronald 
de Carvalho. Em sua ótima História da Literatura Brasileira eis 
como retrata o nosso ilustre confrade: 


«Com muitas virtudes excelentes de cultura e observação a 
que se vinha juntar um dom de polemista em nada comum, Eduardo 
Prado realizou, com o seu ar de enfastiado das coisas e dos homens, 
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uma obra de jornalista reacionário das mais notáveis. Monarquis- 
ta, não por mera atitude como querem alguns mas porque via no 
regime deposto o único meio de remediar as nossas incapacidades 
políticas, decorrentes da instabilidade não só das camadas étnicas 
mas ainda do ambiente social do Brasil, o autor da Ilusão Ameri- 
cana foi um dos publicistas que melhor compreenderam essa situa- 
ção de pequeninas tiranias organizadas a que ficou reduzido o nosso 
país, depois que a República o dividiu em vários Estados interde- 
pendentes. 

«Sabendo, pela experiência ganha no contacto demorado com 
os povos mais velhos do ocidente, que a sorte de uma nação territo- 
rialmente grande e com um índice de população modesto, estava 
na razão direta de um govêrno centralizado e de um poder único, 
onde se refletisse e concentrasse tôda a sua energia produtora. 
Eduardo Prado foi dos primeiros que esboçaram uma reação capaz 
“contra o sistema aqui inaugurado em 1889. O Govêrno Provisório 
aproveitando-se naturalmente da liberdade, recentemente conquis- 
tada ao absolutismo de Pedro II, e mais da igualdade e fraterni- 
dade tão suspiradas e ambicionadas, ameaçou e perseguiu o 
escritor atrevido que com tanta leviandade abusava da sua com- 
placência democrática». pi 


«O que o Govêrno Provisório, entretanto, não conseguiu 
apagar foi o prestígio do seu nome e a sinceridade do seu espírito, 
profundamente impressionado pela marcha sinuosa da nossa polí- 
tica e pela dubiedade dos seus processos tão ridículos quanto pe- 
rigosos...» 


«Não lhe foi a política um «tema literário» como escreveu 
José Veríssimo, mas a base mesma do seu caráter de doutrinista. 
Basta considerar-lhe o combate, naturalmente exagerado mercê 
do seu temperamento impetuoso, ao expansionismo ianque, combate 
gue tem sido continuado por fecundos publicistas latino-americanos, 
como Rodó e Ingenieros, para ver que êle não estava fazendo 
apenas um jôgo de paradoxos brilhantes, mais instintivamente 
concorria para enriquecer com os argumentos seguros uma cor» 
rente de idéias assente já em copiosa literatura». 


Senhores! 


Bem andou o Instituto em promover esta série de conferên- 
cias em homenagem à memória de seu nobre consócio tão cedo 
roubado ao seu convívio. Mas, se como escreveu Machado de 
Assis, «a antiguidade consolava-se dos que morriam cedo porque 
esta era a sorte daqueles a quem os deuses amavam», devemos 
nos consolar dêsse infausto acontecimento, porque Eduardo Prado 
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nente, deixou-nos re do e ebretado EE e Elo 
da “coerência, da sinceridade | e da honra como marcos luminosos 
a seguir. Ego 


- Evocando a Péricles e o título que os Atenienses lhe deram, | 

-o Desembargador Sousa Pitanga, também cognominou o nosso 
“Eduardo Prado, por tudo quanto fêz e foi de Olímpico! E Olímpico | 
certamente êle o foi pela nobreza de sentimentos pela ganda ado à 
- de suas idéias e pela elegância de suas atitudes! 


EDUARDO PRADO E SUAS LUTAS CÍVICAS 


PROF. NELSON COSTA 


Afirmou Eça de Queiroz que a qualidade de Eduardo Prado 
era a curiosidade. Tenho para mim — e basta examinar quanto 
realizou e escreveu — que foi ela o seu admirável patriotismo, 


o qual sempre existiu, latente, em seu espírito e no seu coração. 


“Hã, na vida e na obra dêsse publicista notável, duas fases 


— ou feições distintas, características de seu feitio e de suas atitudes. 


Pertencendo a uma família tradicional, importante e abastada 


“de São Paulo, Eduardo Prado entregou-se, cedo, aos prazeres 


mundanos, encantando e enriquecendo o seu espírito, sem maiores 
preocupações políticas ou gociais. da 
A proclamação insólita da República, com a derrubada intem- 


pestiva do trono e o exílio de D. Pedro II e de sua Família, o 


advento da ditadura militar, a influência do Positivismo, a imi- 
tação de instituições norte-americanas, o desprêzo pelas nossas tra- 
dições, a impiedade, o jacobinismo desenfreado, despertaram a fibra 


combativa dêsse moço tradicionalista, que muitos supunham apenas 


um diletante rico, viajado e culto, preocupado exclusivamente com 
as coisas fúteis da vida. 

- Olavo Bilac registrou, a propósito, em discurso na Academia 
Brasileira de Letras, essa opinião dos superficiais, para quem 
Eduardo Prado ficou sendo «um moço rico e chic, monarquista 
por espírito de contradição, católico por elegância e mntejador 
por índole». 

Era, no entanto, um escritor já consagrado, colaborando 
na imprensa desde os tempos acadêmicos, escrevendo com vivaci- 
dade e brilho, e das suas qualidades literárias podiam dizer, bem, 
as suas crônicas e livros de viagens. . 


Fregientador de bibliotecas e arquivos, museus e exposições, 
Prado consolidou, assim, uma admirável cultura, principalmente em 
relação a quanto se referia ao Brasil. 


(*) Conferência no Instituto Histórico em 26-8-1960. 
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Em verdade era um publicista de mérito, escrevendo pelo: 
prazer de escrever, talvez seja possível dizer sem ambições literá- 
rias, ou pelo menos sem a preocupação de ser um escritor fa- 
moso. 

Estudando, viajando, mas sempre apaixonado pelos proble- 


mas da nacionalidade, chegou Eduardo Prado à proclamação da 
República. 


O patriota ardoroso, o nacionalista convicto, o católico since- 
ro, o cidadão bem intencionado que sempre fôra, despertou então. 
E êle se lançou às suas lutas cívicas como um polemista vigoroso e 
até como um panfletário terrível. 


Dir-se-ia que, viajando, buscara no contraste com outros povos 
e países, novos motivos para mais extremecer o Brasil e os brasi- 
leiros. 


A revelação do combatente espantou, pois, a quantos o des- 
conheciam sob êsse novo aspecto. 


Entretanto, aquêle é que era o verdadeiro Eduardo Prado, 
espontâneo e destemido na defesa do velho monarca a quem nada 
devia, dum regime que nada lhe dera além da convicção da liber- 
dade e da ordem, da honestidade administrativa, da sinceridade de 
propósitos de seus homens públicos, da sua capacidade de resolver 
— entre flôres e aplausos — um problema social da magnitude da 
escravidão, com um simples artigo de lei. 


A admirável formação moral e cívica de Eduardo Prado 
aflorava, assim, na hora difícil e quando muitos aderiam estranha- 
mente, êle que sempre vivera alheio à política e tantos anos 
permanecera longe da Pátria, logo se fêz um reacionário aos des- 
mandos que então se praticavam. 

Entrincheirou-se nas páginas da «Revista de Portugal», pois se 
encontrava na Europa e, com o pseudônimo de Frederico de S., 
escreveu seis artigos, de dezembro de 1889 a junho de 1890, 
analisando e combatendo quanto ia sucedendo no Brasil. 


Êisses artigos, intitulados «Os acontecimentos do Brasil», 
«Ainda os acontecimentos do Brasil», «Eastos da ditadura», «A 
ditadura no Brasil», «As finanças e a administração» e «A Re- 
pública brasileira», foram depois reunidos no volume «Fastos da 
ditadura militar no Brasil», que o Govêrno Provisório mandou 
apreender imediatamente. 


Terminando o seu último artigo, a 11 de junho de 1890, 
depois de dizer que quanto escrevera havia de ser lido no futuro, 
assim concluia: «Ninguém duvidará então de que, quem escreve 
estas linhas, só atacou os dominadores do Brasil porque, como 
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homem civilizado e do seu século — aborreceu a traição, amou a 
liberdade e detestou a tirania». 


Mas não parou aí a sua reação. Desde então escreveu 
cor stantemente, analisando, estigmatizando, combatendo os des- 
mandos do Govêrno Provisório. 

Muitos dêsses artigos estão nos volumes intitulados «Cole- 
tâneas», de publicação póstuma e não é possível, neste breve quarto 
de hora, dizer dêles mais do que os títulos de alguns. 


São êles «Coisas Republicanas», «A ruína financeira da Re- 
pública», «A crítica republicana», «A baixa do café», «A República 
e o café», «Violências do Govêrno», «Anarquia governamental», 
«Como vai a República», «A justiça da República», etc. 


Uma outra de suas reações foi em relação às modificações 
feitas pelo Govêrno Provisório na Bandeira Nacional. 


Escreveu então o publicista, em 1890, um admirável estudo, 
o qual só foi publicado em volume em 1903, para analisar a «Apre- 
ciação Filosófica» de Teixeira Mendes sôbre o assunto, mostrando 
que no plano da Bandeira houve desprêzo ou ignorância da tra- 
dição histórica, êrro capital de astronomia e grave menoscabo da 
estética. 


«A Bandeira Nacional» é assim um dos trabalhos mais inte- 
ressantes de Eduardo Prado, confirmando aquêle civismo que 
caracteriza a sua obra de publicista. 


Irrompendo a revolta da esquadra, em 1893, uma nova situa- 
ção se apresenta ao combatente intimorato. Ali estão, com os 
revoltosos, os princípios que defendia, contra os usurpadores do 
poder. À causa é a mesma, a ideologia é comum. 


Eduardo Prado é suspeitado e tem de fugir para a Europa, 
em 1894. 


Respondendo a uma crítica de Ferreira de Araújo, a pro- 
pósito, escreveu: «É verdade também que, no fim da revolta, 
entendendo eu que não seria da mínima utilidade para a minha 
causa ir eu para um cubículo da Correção e julgando que isso 
me seria particularmente desagradável e incômodo, fui à Bahia, 
para dali me escapar da América ditatorial, isto é, republicana, 
para a livre Europa, onde teria, como tive, a liberdade de escrever, 
que a República então me negava a mim, negava ao Sr. Ferreira 
de Araújo e a todo o mundo. Não me resignei, como S. Excia., 
à perda dessa liberdade. Fiz essa viagem para readquiri-la. 
“Confesso que parte da viagem foi feita a cavalo. 


Parece que êste ponto é particularmente importante para a 
História». 
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Ressurge, no último período, aquela ironia que era fregiiente 
em Eduardo Prado, homem bem humorado, pois possuia para 
isso saúde, fortuna, inteligência, disposição. 


Ainda em 1893 publicou o escritor um livro que provocou di- 
ferentes reações. Uma delas, como não podia deixar de ser, 
foi do govêrno ditatorial. 


Combatendo a influência dos Estados Unidos em nossas 
Instituições, publicou Eduardo Prado A Ilusão Americana, que 
foi logo confiscada por ordem do Govêrno, uma hora depois, 
sômente, de ser posta em circulação, sem tempo sequer para ter 
sido lida e julgada, mostrando a parcialidade do ditador. 


Essa nova luta cívica do polemista intemerato não seria a 
última. Em 1895, já agora no govêrno de Prudente de Moraes, 
funda-se o Centro Monarquista e, naquele mesmo ano, realiza-se 
a aquisição do Comércio de São Paulo. 


Assumindo a direção do jornal, Prado dá maior expansão 
ao seu espírito combativo, criticando os próceres e processos repu- 
blicanos. 


Durante dois anos o Comércio de São Paulo sustenta uma 
luta tenaz contra o Govêrno, combatendo seus erros, ridicularizan- 
do improvizados estadistas e, com uma tal eficiência, que só resta 
um remédio para calar os seus argumentos irrespondíveis: o empas- 
telamento do jornal, a dissolução do Centro Monarqguista. 


A guerra de Canudos, o fanatismo das hostes de Antonio 
Conselheiro, haviam criado um clima de desconfiança e terror, 
diante de um inimigo cujo poderio e desígnios ninguém sabia de- 
finir. 

Mais uma vez tem Eduardo Prado de partir para a Europa, 
descrente dos dispositivos legais que asseguravam a liberdade de 
opinião. 

Mas não partiu sem exarar um protesto, datado de Santos, 
18-3-1897, e que se encontra no Vol. II das «Coletâneas». Diz 
ali que não pode permanecer no país com segurança € dignidade 
— o homem nascido e criado livre. Declara que os monarquistas 
não têm a mínima responsabilidade na revolta de Antonio Conse- 
lheiro e que o Govêrno sabe que é verdadeira tal afirmação, mas 
apadrinha a calúnia para justificar os reveses das armas da Re- 
pública, de que é o govêrno republicano o único culpado. 


Na Europa, Eduardo Prado continuou nas demonstrações do 
seu amor e devotamento pelo Brasil. Não podendo combater, 
estudava, pesquisava, escrevia, colecionava livros e documentos 
referentes à história do nosso país. 


" Jiteratura brasileira, Eduardo Prado tem duas singularidades: ser 
um dos poucos senão o único homem rico e certamente o de mais 
valor que aqui se deu, sequer como diletante, às letras, e ser talvez 
em a fossa literatura o único escritor reacionário». 

Em fins de 1898 vem êle ao Brasil, já então escolhido um 
dos fundadores da Academia Brasileira de Letras, tendo indicado 
para seu patrono o Visconde do Rio Branco, um dos maiores 
estadistas do Império. 

No ano seguinte vai pela última vez à Europa, e em agôsto 
de 1900, ao findar do século, regressa ao Brasil, com os mesmos 
desejos de continuar as suas lutas patrióticas. 

Um ano depois, a 9 de agôsto de 1901, vem ao Rio, para 
tomar posse neste Instituto, que em boa hora o chamou ao seu 
seio, porque em verdade êle não podia deixar de ser um dos 
elementos desta Casa da tradição e da verdade. 


Infelizmente a febre amarela grassava no Rio e voltou êle 
contaminado a São Paulo, onde faleceu pouco depois, a 30 do 
referido mês. Suas últimas palavras foram uma reafirmação da 
sua fé cristã: «Creio, creio, Jesus!» 

Era, realmente um cristão convicto, a quem devemos a feliz 
iniciativa da série de conferências anchietanas. 


A vida de Eduardo Prado, não obstante a brevidade de seus 
dias, teve intensidade incomum e fulguração singular. 


Monarquista e católico sem maiores veemências, quando o 
trono e a Igreja dominavam no Brasil, êle saiu a campo em sua 
defesa, quando os sentiu perseguidos e aniquilados. 


Tinha a fibra dos paladinos e desde a proclamação da Repúbli- 
ca lutou bravamente pelo Brasil, que seus dominadores conduziam 
para a beira de um abismo. 


A quase sessenta anos de seu desaparecimento, Eduardo Prado 
é hoje uma figura de que se orgulha o Brasil, pela sua cultura e cla- 
rividência, sabendo ver po tumulto dos acontecimentos e paixões 
daquelas décadas iniciais do novo regime, o que outros não sou- 
beram lobrigar. 


Morreu na resistência e a sua morte se revestiu, assim, da be- 
leza dos que morrem pela Pátria e pela Fé, sacrificando o seu 
confôrto, a sua trangúilidade, o seu próprio futuro, pela causa que 
abraçou e lhe parecia a mais digna, a mais gloriosa, a mais fe- 
cunda para sua terra e a sua gente. 


José Veríssimo assim fixou bem o escritor e o patriota: «Na | 


GODOFREDO CUNHA, O HOMEM E O MAGISTRADO 


HERBERT CANABARRO REICHARDT 


Transcorreu no dia 25 de agôsto o centenário do nascimento 
do rio-grandense ilustre que, no exercício de sua nobre atividade, 
por mais de 46 anos, atingiu o mais alto pôsto de um dos poderes 
da república. 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro presta hoje 
homenagem ao Ministro Godofredo Xavier da Cunha como faz 
a todos os que se distinguem por serviços à coletividade. 

Sinto-me desvanecido de ser o intérprete dessa homenagem, 
embora não seja o mais credenciado. Tenho dois motivos de júbilo: 
tratar-se de conterrâneo, nascido na mesma cidade de Pôrto Alegre 
— Estado do Rio Grande do Sul; terem minhas relações com o 
homenageado nascido sob inspiração comum de amor à terra natal, 
servindo na mesma diretoria da Socidade Sul Rio Grandense, da 
qual Godofredo Cunha foi, por vários anos, seu Presidente. 

Lembro o trato sempre afável e o empenho em auxiliar con- 
terrâneos necessitados que batiam às portas daquele centro, ao 
mesmo tempo recreativo e beneficente. 

Não menor foi seu empenho em desonerar aquêle sodalício 
do pesado encargo que lhe gravava o patrimônio, preservando-lhe 
a atual propriedade de inestimável valor. 

Cresceu ainda mais a minha admiração e respeito pela recor- 
da,ão que me trazia sua ascendência, de um lado Felix da Cunha, 
pelo lado paterno, de outro, Pinto Bandeira, pelo lado materno. 
Dois nomes ilustres na tradição rio-grendense. 

Felix da Cunha, nome de um grêmio literário que ajudara a 
fundar, com alunos da tradicional Escola Brasileira de Pôrto 


(*) A sociedade Sul Rio Grandense, em reconhecimento, mardou gravar 
uma medalha. Leopoldo Campos foi o artista e o trabalho saiu tão perfeito 
que, em concurso, obteve o prêmio de viagem à Europa. 

— Conferência no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 2 de 


Setembro de 1960. 


Alegre, em homenagem a êsse vulto das letras rio-grandenses que 
faleceu em 1865, aos 32 anos. Grangeou renome como jornalista, 
poeta e orador fluente. Militando no partido liberal, pelas suas 
qualidades tornar-se-ia em breve seu chefe. 


Pinto Bandeira lembra a figura lendária de Rafael Pinto 
Bandeira, a quem, de outra feita, considerei o símbolo do desper- 
tar da alma gaúcha na repulsa ao invasor castelhano. 


«Nascido em solo rio-grandense em 1738 de pai lagunista, 
não herdou contudo as características de seus maiores açorianos, 
morigerados, laboriosos e refratários à guerra. Pinto Bandeira, 
no nomadismo dos pampas, onde o cavalo é tudo: o amigo, o guia, 
o companheiro inseparável na luta, o guarda, o consolador das 
tristezas do gaúcho, adquiriu uma formação desconhecida, própria, 
adaptado ao meio em que nasceu! 


«Rafael Pinto Bandeira pode considerar-se o precursor dessa 
nova raça de homens valorosos: o gaúcho. Idealista, afeito a 
todas às fadigas, sempre pronto à luta, indomável, invencível, é 


tal qual se viu depois com aquêle punhado de bravos na epopéia 
de 35». 


Mas o Ministro Godofredo Cunha impor-se-ia por seus “pró- 
prios méritos, atingindo à Presidência da mais alta côrte de jus- 
tiça do país. ; 

Órfão aos quatro anos e meio, criado por seu tio, não tendo 
“sentido os desvelos que só os pais sabem dar, enrijecera-se prêco- 
cemente, imprimindo nalma essa independência que seria o apa- 
nágio de sua figura de Juiz. 


Parentes e amigos de seu pai, trouxeram-no para S. Paulo, 
onde o matricularam em um colégio, e, mais tarde, na Faculdade 
de Direito. No 2.º ano fêz concurso para o Tesouro Provincial, 
logrando ser nomeado. 


Fêz o curso até o 4º ano, seguindo depois para o Recife, onde 
bacharelou-se em 14 de março de 1884. 


Regressando ao Rio, foi nomeado Promotor Público da comar- 
ca de Nova Friburgo em 1884. p 

Juiz Municipal de Campos de 1885 a 1890, demonstrou logo 
as eminentes qualidades, cioso das responsabilidades de seu cargo, 
fazendo-se respeitar pela energia com que vigiava a estrita execução. 
de suas sentenças. 

Em Traços Biográficos, publicados anônimamente: «para não 
desvirtuar as puras intenções que o ditaram», diz o seu autor, dá-nos 
a conhecer vários aspectos do então juiz Municipal, contra podero- 


sos elementos escravocratas que se encarniçavam àsperamente na: 
defesa do que entendiam de seu direito. 


Informam-nos ainda os mesmos apontamentos, que Campos: 
contava, naquela época, mais de 30 mil escravos e era forte centro. 
de reação contra o abolicionismo. 


Interpretando liberalmente a lei de 28 de setembro de 1871. 
(Lei do ventre Livre), admitia a remissão dos escravos mediante 
depósito judicial de um pecúlio, arbitrando quantias razoáveis para 
a concessão da liberdade provisória dos cativos, teve que sustentar 
ásperas lutas com os proprietários de escravos. 


Certa feita, tendo denúncia de que um escravo, depositado 
judicialmente em seu“cartório fôra prêso pela polícia e ia embarcá-lo- 
clandestinamente para o Rio de Janeiro, sob pretexto de recruta- 
mento para o Exército, dirigiu-se pessoalmente à estação da estrada. 
de ferro, retirou-o das mãos da fôrça policial, entregando-o ao 
seu depositário legal. 

Nota o Dr. Souza Fernandes, autor dos referidos traços 
bicyráficos, contemporâneo de Godofredo Cunha, na Academia. 
de São Paulo, que essas suas decisões «trouxeram ao convívio 
social centenas dêsses infelizes, aos quais a sorte vária tinha negado 
a suprema ventura da primeira luz da liberdade». 

«Por várias vêzes teve sua vida ameaçada em virtude de sua 
atitude enérgica e desassombrada». 

Foi Godofredo Cunha, pouco depois chamado a exercer o. 
cargo de Chefe de Polícia, no govêrno do Dr. Francisco Portela, 
nomeado em 16 de novembro de 1889, permanecendo até 6 de 
setembro de 1890, quando foi nomeado Juiz de Casamento em 
Niterói. Com a criação da Justiça Federal, com um Juiz Federal 
único em cada Estado, foi nomeado para êsse cargo, entrando em. 
exercício em 2 de março de 1890. 

No exercício dêsse cargo, ainda uma vez demonstrou sua in- 
dependência, sem ter em conta interêsses feridos de amigos e até 
de parentes, pois acima dos interêsses partidários colocava os da 
Justiça. 

Foi o caso em que teve de decidir sôbre a então controvertida 
questão da competência para a concessão dos «habeas-corpus», 
por juízes federais dos Estados. 

A matéria era controvertida e na questão «sub-judice» esta- 
vam empenhados, de um lado os presidentes das comissões eleito- 
rais de Campos, e de outro, os correligionários políticos de seu 
sogro, inclusive seu próprio sogro, Senador Quintino Bocaiuva 
e o Ministro da Justiça do govêrno do Dr. Manuel Vitorino, o 
Dr. Alberto Tórres. 

Não hesitou em conceder a medida e, como houvesse rumo- 
res de que não seria cumprido, dirigiu-se diretamente ao Presidente 


“da República, reguisitando a competente fôrça federal que lhe foi 
“concedida, cumprindo-se com a sua presença. 
e Foi tão grande o choque político, que se demitiram o Mi-. 
nistre da Justiça, Dr. Alberto Tórres e o Ministro do Brasil em 
ea — Mentevidéu, Dr. Tomás Porciúncula, Quintino Bocaiuva, no 
“Senado, manifestou a sua discordância pela concessão do «Habeas- - 
rs -corpus» e pela maneira de sua execução que equivalia a uma 
- intervenção federal, declarando sua solidariedade e lealdade aos 
RR. chefes políticos, seus correligionários, apesar do Juiz ser seu genro 
É e amigo. . 
A 8 de fevereiro de 1897, foi o Juiz Federal! Godofredo Cunha, - 
as Sed removido para idêntico cargo no Distrito Federal, com sede no 
pe Rio de Janeiro. 
RE Longe iriamos se tivéssemos de acompanhá-lo em sua bri- 
gi lhante trajetória na magistratura federal da Capital da República, 
onde, por fôrça das circunstâncias, se discutiam as mais importantes 
ER “e intrincadas questões e, onde, por isso mesmo, melhor se firmou a 
TER sua reputação de juiz probo e estudioso. 
aa Vasta e complexa era então a competência dos Juízes Fe- 
p= derais, abrangendo todos os feitos contra a União Federal, direito 
marítimo, delitos federais, e determinadas funções eleitorais. 
a pes «Depois de doze anos de brilhante e afanosa judicatura, de- 
-— clara-nos seu dedicado filho, Ministro aposentado do Superior 
Tribunal Militar, Dr. Ranulfo Bocaiuva Cunha, onde também 
a) deixou reputação de honestidade e estudo, quando já era um dos 
É mais ilustres e o mais antigo Juiz Federal do país, foi o Dr. Godo- 
ceneaça fredo Cunha nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal, a 
- ER 18 de setembro de 1909, sendo Presidente da República o Dr. 
a Nilo Peçanha e Ministro da Justiça o Dr. Esmeraldino Bandeira.» 
CADEDA «Ao ascender o alto pôsto de nossa Côrte Suprema, tinha” Godo- 
Ep. fredo Cunha 49 anos de idade. Mais moços do que êle na época, 


haviam sido Ministros, o seu antecessor Alberto Tôrres e Epitácio 
Pessoa.» 

É — O Ministro Godofredo Cunha exerceu as suas funções no 
Supremo Tribunal Federal durante 21 anos, tendo sido eleito 

7 por seus pares — Vice-Presidente e Presidente. Foi dezesete 

o anos Juiz julgador e quatro anos Presidente, de 23 de fevereiro 

TR de 1927 a 21 de fevereiro de 1931, data em que foi aposentado 

a por decreto do govêrno provisório, oriundo de revolução de outu- 


bro de 1930. 


IH 


Chama Pedro Calmon de «período inquieto» o que caracte- . 


rizou o govêrno do Marechal Hermes da Fonseca no quadriênio 
- A910 a 1914. 
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- Foi nesse clima de inquietação que Godofredo Cunha iniciou 
; a sua judicatura no Supremo Tribunal Federal, e no qual, essa alta 
Côte de Justiça, se viu envolvida nas malhas da política parti- 
dária. 

Assumira o Marechal Hermes o govêrno, ainda em meio à 
efervescência em que se encontrava o país, consequente à intensa 
e violenta «campanha civilista» na qual se empenhara Rui Barbo- 
sa com inusitado ardor, apesar de sua avançada idade. 

Dir-se-ia que o Brasil se havia dividido entre militaristas e 
anti-militaristas, apoiados ambas as facções por poderosas fôrças 
militares. 

A fôrça pública de S. Paulo, instruida por uma missão militar 
Írancesa, ameaçava contrapor-se à fôrça pública federal, pondo 
o país à beira da guerra civil. 

O civilismo, inconformado com a vitória eleitoral do candidato e 
militar, alimentava a agitação dos espíritos, procurando criar as 
maiores dificuldades à ação administrativa do govêrno, em tôdas 
as unidades federativas. 

Pinheiro Machado, promotor da candidatura do marechal, 
dispondo do apoio incondicional do Presidente da República, fazia, ; 
à sua sombra, a política de seu partido ou melhor a sua política, 
qual a de expurgar dos governos estaduais as facções contrárias. 

Estimuladas as oposições contra as situações estaduais con- 
trárias ao govêrno federal, surgem por todos os cantos, de norte a 
sul, dualidades de poderes, coação de autoridades, cada qual ale- 
gando melhores fundamentos de legalidade. 

Os pedidos de intervenção federal surgiam de todos os- lados, 
sempre prontamente atendidos pelo marechal através dos coman- 
dantes militares das respectivas Regiões. 

A fraqueza das situações locais era de tal ordem que, em 
alguns casos, bastava uma simples proclamação do comandante 
militar para se renderem à discrição. Em outros, o caso resolvia-se 
com o envio de algumas granadas ao palácio presidencial ou o 
cêrco da assembléia legislativa. 

Aos espoliados, restava apenas uma táboa de salvação: o 


recurso à Justiça. 

Não era o «habeas corpus» na Constituição de 91, artigo 72 
$ 22, um remédio, uma penacéia, para o qual se apelava «sempre 
que o indivíduo sofresse ou se achasse em eminente perigo de 
sofrer violência, ou coação por ilegalidade, ou abuso de poder»? 

Não podia, também, o Supremo Tribunal Federal, independen- 
temente de recurso no uso de jurisdição ordinária e direta, conce- 


“der «habeas-corpus»? 


A essas perguntas, o grande comentador da Constituição de 
91 — João Barbalho responde que: «o regimento do Supremo 
Tribunal Federal de 8 de agôsto de 1891, atendo-se ao decreto 
n.º 848, já consagrava a competência originária para o conheci- 


“mento da ilegalidade ordenada por quaisquer autoridades». 


Foi precisamente nessa época que surgiu a chamada «epidemia 
dos habeas-corpus». 

Não dera Rui Barbosa, anteriormente, em 1892, o exemplo 
quando no govêrno Floriano pedia «habeas-corpus» em favor dos 
deportados de Cucuí e Tabatinga, entre os quais se incluiam até 
parlamentares apesar de suas imunidades? Em seu opúsculo 
«habeas corpus», no qual reproduz a sua monumental sustentação, 
deu-lhe essa feição característica que depois se chamaria a teoria 
brasileira do «habeas corpus», diferente da originária inglêsa, a 
quel transplantamos para o nosso direito, 

- Nas reminiscências de meus primeiros anos de Rio de Janeiro, 
recordo a extrema tensão em que vivia a população desta cidade, 
sacudida a cada passo por acontecimentos políticos e militares, 
aqui e nos Estados. 


Deposições de governadores, intervenções à fôrça armada, 
duplicidade de poderes em assembléias e até de presidentes, como 
foi o caso do Estado do Rio com o governador Backer e do supos- 
tamente eleito Ediviges de Queirós. Nem faltou, para maior so- 
bressalto da população, a insurreição do Minas Gerais, o mais po- 
deroso navio de nossa Armada. 

Rui Barbosa, incansâvelmente, com orações ciceroneanas no 
Senado e no Supremo Tribunal Federal, mantinha a agitação dos 
meios políticos, sobrepondo-se a rígida censura do estado de sítio, 
desfechando tremendos ataques à política de violências do govêrno. 


Admirador do grande tribuno, naqueles meus verdes anos, não 
me passava pela cabeça, que a sua enorme indignação era, também, 
em parte responsável, pelo clima de inquietação e desordem que 
atravessou todo o período presidencial de seus não menos tenazes 
adversários. 


Das galerias do Senado ou das salas de sessões do Supremo 
Trilunal Federal, assistia, horas seguidas, ouvido tenso, tanto às 
suas catilinárias políticas quanto à cerrada argumentação jurídica 
do famoso causídico. Empolgado nessa atmosfera cheia de lumi- 
nosidade, sentia, pela primeira vez, quanto a fôrça da palavra movia 
a onda das paixões humanas. Parecia-me impossível, que aquêles 
argumentos, tão claros e convincentes, não haveriam de render, una- 
nimemente, aquêles juízes, habitualmente tão serenos, tão des- 
prendidos das paixões políticas que, a poucos passos dali, dilace- 


ravam os cidadãos, 
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O debate, que na Alta Cóôrte então se estabelecia, mostrava 
logo quanto uma sutileza jurídica altera profundamente uma 
decisão. Interessante seria exumar de velhos acórdãos, os argu- | 
mentos com os quais se defrontavam um Godofredo Cunha, um 
Pedro Lessa, um Pedro dos Santos, um Pires de Albuquerque ou um 
Leoni Ramos naquele augusto recinto se a escassez do tempo o 
permitisse. 

Nessa controvertida matéria dos cramados «habeas corpus» 
políticos, embora conhecidas as opiniões doutrinárias dos julgado- 
res, o resultado das votações variavam continuamente, com a 
variedade de aspectos dos casos que se apresentavam. 

Lembra o Dr. Bocaiuva Cunha, filho do homenageado, que 
no «habeas-corpus», em que o Dr. J. J. Seabra, candidato da 
oposição requereu essa ordem para ser considerado eleito Vice- 
Presidente da República, estando a votação empatada (6 a 6), 
Godofredo Cunha, o último a votar, por ser então o juiz mais antigo, 
negou a ordem nos têrmos de seus anteriores votos. 

Com êsse voto, que foi decisivo para a denegação da ordem 
de «habeas-corpus» para o Dr. J. J. Seabra — o Tribunal 
evitou uma grave crise institucional, não permitindo um conflito 
entre o Poder Judiciário e o Poder Legislativo. 


HI 


O Ministro Godofredo Cunha manteve sempre, em sua longa 
carreira de Juiz, na qual militou mais de 46 anos, uma atitude de 
independência e altivez, emitindo seus votos sem se preocupar com 
a crítica, particularmente quando, tantas vêzes teve de julgar os 
chamados «habeas corpus» políticos, sob a terrível pressão que se 
exercia sôbre o Tribunal. 

Firmara doutrinâriamente seu ponto de vista, através de vasta 
literatura jurídica, sobretudo americana e se convencera que, quando 
envolvia assunto político ou, mais precisamente, para assegurar a 
proteção de direitos pessoais, o «habeas corpus» era medida ini- 
dônea, como aliás, é hoje indiscrepantemente reconhecido. 

Entendia que o instituto devia manter-se rigorosamente dentro 
dos princípios originários do direito inglês, de onde foi transplantado 
para o nosso direito constitucional, limitado a proteger a liberdade 
corporal do cidadão, quando coagido em seu direito de locomoção. 

É o que estatui, em seu $ 23, artigo 141, a atual Constituição 
de 1946 que «dar-se-á «habeas-corpus» sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liber- 
dade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder». Discor- 
dava, porém, dêsse ponto de vista o eminente Pedro Lessa, embora 


"y 
ot 
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reconhecendo que a interpretação que lhe dava a justiça brasileira 


“constituia inovação característica nossa. 


Justificava essa elasticidade de conceito, pela razão de não 
encontrar na legislação vigente outro meio legal e rápido de pro- 
teção ao direito líquido e certo, quando ameaçado pela autoridade 
pública. 

Com essa interpretação liberal, corria o Supremo Tribunal o 
risco de não ver respeitadas suas decisões, como foi o caso do 
Conselho Municipal da Capital Federal, cujo «habeas-corpus», 
na veemente expressão de Pedro Lessa, «o Presidente da República 
inconstitucional e voluntariamente desacatou. (Do Poder Judiciá- 
rio, pág. 292). 

Tornaram-se tão fregiientes êsses pedidos ao Tribunal, que os 
Ministros já expressavam seus'votos em fórmulas sintéticas. o 

«O Ministro Godofredo Cunha, diz-nos o Dr. Ranulfo Bo- 
caiuva Cunha, firmou convicção de que nos casos de natureza 
mêramente política, o Poder Judiciário não era competente para 
decidir. 

Várias vêzes explanou êsse princípio e assim votou, mesmo 


quando se achavam em jôgo interêsses de partidos políticos em 


que nêles estavam amigos seus e até, certa vez, parente bem 
próximo. Por fim já não mais discorria sôbre o assunto — 
encerrando seu voto numa síntese lapidar, nesses «habeas corpus», 
chamados políticos: «preliminarmente, não conheço e de meritis 
mego». 
Sem o menor intuito de crítica à opinião do eminente Pedro 
Lessa, sobretudo fazendo-lhe justiça e louvando-o até por seu 
profundo espírito público, procurando suprir uma deficiência institu- 
cional, a opinião e o voto do Ministro Godofredo Cunha, salvaguar- 
dava melhor a integridade da própria Justiça. 

Senão, veja-se o que diz Carlos Maximiliano, em seus Co- 
mentários à Constituição, volume 3º, pág. 130, 

«Vasta ampliação do remédio judiciário manifestou-se depois 
de 1910. Alguns juízes singulares e a maioria do Supremo Tri- 
bunal Federal passaram a considerar o «habeas corpus» como ga- 
rantia do direito em geral; substituía, portanto a ação. Foram 
mais longe: aplicaram-no para resolver questões políticas, em casos 
de dualidade de governadores, de assembléias regionais e conselhos 
municipais, inutilizar processo de impeachment, restituir aos cargos 
funcionários exonerados, e assim por diante». 


«Tal hipertrofia era transitória e não se coadunava com a 
indole do instituto, nem com a maneira de o conceber nos países 
que o adotaram». 


at No Ed 


«De oito em oito dias alterava-se a decisão. Os políticos 
desanimados, abandonaram o remédio que êles próprios desmoraliza- 
ram... O próprio Supremo Tribunal reconheceu a inigiúidade 
da inovação...» 


Peço desculpas ter-me alongado nessa questão de direito que, 
afinal, não deixa de ser também um pouco de história, pois que 
envolve pontos importantes de nossa história política. 


Quiz, também, frisar a atuação do Ministro Godofredo Cunha, 
o qual, sofrendo, talvez, na época, restrições dos que viam, na dire- 
triz retilinea de seus votos, um obstáculo a ambições políticas incon- 
fessáveis, mas sofreando os ímpetos de seu temperamento, coloca- 
va-se num plano mais alto, evitando a contaminação do Tribunal 
do «virus» desmoralizador da politicagem para a qual descamba 
comumente, entre nós, a política. 


IV 


Atingiu o Ministro Godofredo Cunha a Presidência do Su- 
premo Tribunal Federal a 23 de fevereiro de 1923, exercendo-a até 
21 de fevereiro de 1931. Já próximo ao limite de idade para a 
aposentadoria, o foi compulsoriamente, com outros eminentes cole- 
gas, por decreto do Govêrno Provisório, oriundo da revolução de 
outubro de 1930. 

Aconselhado antes a requerer a aposentadoria, recusou firme- 
mente o alvitre, preferindo receber o golpe de cabeça erguida, 
protestando, em entrevista a O Globo, em 18 de janeiro de 1931, 
face aos boatos da propugnada derrubada das instituições, a 
dissolução, inclusive, do Supremo Tribunal Federal. 


Assumiu, como seu Presidente, a defesa da Instituição, reba- 
tendo as acusações gratuitas assacadas contra sua pessoa e seus 
Ministros. ; Ê 

Em nova entrevista, depois de afastado compulsôriamente, 
ainda protestou contra a irrelevância do decreto, cujos três funda- 
mentos: moléstia, idade avançada e outros motivos relevantes, re- 
bateu com veemência. Salientou que a alegada moléstia não 
fôra provada por exames médicos nem por outros meios; quanto 
à idade, um Ministro de idade superior à sua não fôra atingido e, 
quanto aos «motivos relevantes», repelia-a como um aleive que não 
o ating'a, pela independência e honradez com que sempre pro- 
ceden. 


» dois conterrâneos, êle qt 
le a tantos riograndenses indi 


E Fa 
Faleceu a 2 de agôsto de 1936, aos 76 anos de idades CEA e 
do carinho da família e do pesar de seus inúmeros amigos. = 


- Reverenciando-lhe a memória, o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico, contribui para a Justiça da História. pr 


CENTENÁRIO NATALÍCIO DO GRANDE BRASILEIRO 


ANDRÊE GUSTAVO PAULO DE FRONTIN 


— Conferência pronunciada pelo sócio benemérito, 3º Vice-Presi- 
dente, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho na sessão comemorativa 


realizada a 6-9-1960, 


Entre os brasileiros de maior ilustração, que no magistério, 
na profissão de engenheiro, no desempenho de altos cargos, impor- 
tantes comissões e reiterados mandatos legislativos, bem como em 
diversos setores sociais, inclusive nos meios turfistas, grangearam 
fama e desfrutaram real prestígio pessoal, impondo-se ao respeito e 
admiração de seus patrícios, nenhum alcançou tanto renome e 
popularidade quanto o Dr. André Gustavo Paulo de Frontin. 

Sócio Honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
eleito a 6 de agôsto de 1921, sua memória já foi enaltecida nesta 
casa, na sessão magna de 1933, no elogio póstumo então pro- 
ferido pelo erudito e venerando mestre Ramiz Galvão. 

Agora, transcorrendo a 17 dêste mês o centenário de seu 
nascimento, o Instituto Histórico, reunido em sessão especial, rende 
novo preito à histórica personalidade de tão insigne varão. E assim 
o faz com antecipação de poucos dias, em perfeita consonância com 
o Clube de Engenharia, associando-se por esta forma às homena- 
gens ali programadas para a semana de 12 a 17 do corrente. 

Difícil seria, no curto tempo desta cerimônia, tentar-se um re- 
trato completo, com os reflexos da prodigiosa inteligência que as- 
segurou ao Dr. Frontin inúmeros triunfos profissionais e incontes- 
tável relêvo no cenário cultural, administrativo e político do Brasil. 
A síntese ou miniatura que se tentasse esboçar, pecaria por omis- 
sões imperdoáveis, deformando a imagem na estreiteza do painel. 
Preferível, portanto, será apontar-se apenas, neste ensejo, algumas 
facetas de sua vida luminosa, trepidante e construtiva, relembrando 
sem artifícios literários certos episódios e traços, de permeio aos 
quais se vislumbrem cs lampejos do seu talento, as energias e ítm- 
petos do caráter, seu dinamismo e invulgar capacidade de comando, 


x 


k 


4 seu ardoroso patriotismo, e, tanto quanto possível, as sutilezas de | 


Bv seu imenso coração e proverbial generosidade. 

a “Mas é mister “começar pelo princípio, dizendo alguma cou- 
CC saa respeito de sua origem e antepassados. 
ER o o, As perseguições religiosas ressurgiram em França principal- 
E mente depois que Luiz XIV revogou em 1685 o édito de Nantes, 
que em 1598 Henrique IV promulgara a favor dos protestantes. 


Consegiientemente, várias famílias calvinístas se expatriaram, in- 
clusive a dos Frontin, então reduzida a dois irmãos e três irmãs. 


É tradição da parentela, que um daqueles varões — Pedro de 

Frontin — houvesse então passado a Inglaterra, transferindo-se 

é depois para Portugal, onde em 1736 contraiu matrimônio com 
E Marie Dupuy, ali prosperando vantajosamente. Mais tarde, 
= PIORD após a morte da espõsa e de três dos sete filhos, Pedro de Frontin 


retornou à França em 1751 com os filhos restantes. Mas não foi 
feliz; o terremoto de Lisboa devorou-lhe a fortuna ali deixada em 
prédios, e na França morreram-lhe outros dois filhos, sobrando 
apenas a filha Magdalena, nascida na capital lusitana em 1739, e 


a o filho João de Frontin, igualmente lisboeta pelo berço, porém nas- 
ER: cido em 1745. 
Ee João de Frontin casou com Louise Leonard de Bellecombe, da 
280 qual houve cinco filhos, entre êles Pedro Cruzel de Frontin, nas- 


AN cido em 1771, casado em 1806 com Marie Esther Sophie Pechegris, 
casal que também teve cinco filhos, o terceiro dos quais nasceu 

CC a 21-10-1809 e se chamou João Gustavo de Frontin. Êste veio 
«AMA para o Brasil numa quadra assás favorável aos franceses, e anos 
Bo. depois, precisamente a 5-9-1857, desposou aqui no Rio de Janeiro 
A bonita senhora de boa família francesa, Hypolite Laurence Eulalie 
Villan, nascida em Grénoble a 14-9-1832. Seguindo o exemplo 
dos: mencionados ancestrais, também êste casal teve cinco filhos, 

N tocando ao segundo, nascido a 17 de setembro de 1860, o nome de 


Ê. André Gustavo Paulo de Frontin, evocador do avô materno André 
E. Villan, do pai João Gustavo, e do tio Paulo Villan falecido em 
Boo 1850. 

E Eis aí, em resumo, as origens francesas de quem, com tanto 
E amor, competência e dedicação tanto honrou e bem serviu a sua 


“aa * tão querida Pátria Brasileira. 

Vem a propósito lembrar quanto as relações franco-brasileiras 
se estreitaram em 1843, quando o Príncipe de Joinville, filho do 
Rei Louis-Philippe, veio pela segundo vez ao Brasil e aqui se casou 
yo - com a Princesa Dona Francisca, irmã de Dom Pedro II. Entre 
os franceses que nessa época se fixaram e constituiram familias 
no Rio de Janeiro, um dêles foi exatamente o supracitado João 
Gustavo de Frontin, o qual, pelas habilitações possuidas e cre- 


denciais trazidas, não tardou a ser aproveitado pelo govêrno da 
Província Fluminense nos trabalhos da nova estrada na “Serra 
da Estrêla. Em meados de 1845, antes de chegarem a Petrópolis 
os primeiros colonos alemães, êle já auxiliava Julio Koeler e aos 
demais engenheiros, na qualidade de 1.º condutor da 2º seção da- 
quela vultosa obra. Conseguiu assim galgar a serra, obtendo na 
Imperial Fazenda alguns terrenos por atoramento, afeiçoando-se 
desde logo à primitiva Petrópolis, onde executou trabalhos topo- 
gráticos para diversos enfiteutas, possuiu casas de moradia e lhe 
nasceu em 1867 um dos filhos, aquêle que seria o Almirante 
Pedro Max de Frontin. Dentre os prazos aforados para si, um 
lembraria as crenças e nacionalidade do foreiro: — o situado na 
entrada da Rua dos Protestantes, na esquina da praça e rumo 
da Rua de Joinville no Quarteirão Francês. 

Também no Rio de Janeiro desenvolveu êle atividades comer- 
ciais, inclusive adquirindo em 1851 uma padaria localizada no 
prédio n.º 73 da Rua de S. Pedro da Cidade Nova, cuja escritura, 
concernente à compra do negócio, escravos e utensílios, Américo 
Lacombe conserva como interessante documento das usanças de 
outrora. 


Relativamente a João Gustavo de Frontin encontram-se re- 
ferências no «Diário íntimo do engenheiro Vauthier», publicado 
em 1940 com prefácio de Gilberto Freyre, bem como em artigo 
de Noronha Santos a êsse respeito, impresso em Euclydes, no 
exemplar de 1-9-1940. 


João Gustavo de Frontin fruiu de bom conceito perante vários 
brasileiros e compatrícios, com os quais teve relações e transa- 
ções; e mereceu confiança dos Príncipes de Joinville, que o nomea- 
ram em 1848 agente e delegado de suas propriedades na Provín- 
cia de Santa Catarina. 


Na Baixada Fluminense, no antigo Município de Estrêla, 
possuia fazenda com lavoura de cana e engenho a vapor, proprie- 
dade mencionada no citado artigo de Noronha Santos e no Alma- 
nack Laemmert. Ali faleceu a 18 de julho de 1874, sendo a seu 
pedido sepultado em Petrópolis, no Cemitério de S. Pedro de 
Alcântara. 

Desde cedo o menino Paulo de Frontin demonstrou inclina- 
ção e facilidade para os estudos. Aos 10 anos, em novembro de 
1870, prestou o primeiro exame na Instrução Pública, obtendo 
aprovação em Inglês. No ano seguinte conquista plenamente em 
Francês, Geografia e Aritmética, sendo também aprovado em Ál- 
gebra. Depois, em fevereiro de 1873, passa plenamente em Geo- 
metria, alcançando distinção em História; e no mesmo ano, em 
novembro, é aprovado plenamente em Português e Latim, conse- 
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Re O Tirante êsses certificados, o documento mais expressivo que q 
se conhece quanto ao seu preparo e desenvolvimento intelectual 4 
— é uma carta de Francisco Octaviano, datada de 6-5-1873, diri- | 
- gida ao Conselheiro João Alfredo nos seguintes têrmos: 


«Exmo. Sr. Conselheiro 


ED 
Sa : Po) SE 
E Ea A V. Exa. foi dirigida uma petição de André q 
Re Gustavo Paulo de Frontin para poder matricular-se no 
A Colégio Pedro 2º sie moço nos honra: | 

tem uma aptidão grande, apesar de sua pouca idade. O 
Ma dg reitor diz que não tem, êle por si, poderes plenos para 4 


atender ao caso especial. Rogo a V. Exa. a bondade 
de resolver êste assunto, porque o tempo corre e as faltas 


“Ara tornarão por fim impossível a matrícula, sendo que a 
RE petição do Sr. Frontin, pai do menino, é muito anterior 
E à abertura das aulas. 


Desculpe V. Exa. a importunação de quem é com 
estima e respeito; 


: Rs. De V. Exa. Ob. do colega e cr. do 
Es 
a F. Octaviano» 
. ; o. 
Re Tudo faz crer que tal missiva, tão honrosa para o aluno, e tão 
A valiosa por quem a escreveu, não tenha chegado às mãos do Mi- 
aê nistro, a menos gue êste depois a houvesse ofertado ao Dr. Frontin, 
2 que a conservou entre as mais gratas recordações da juventude. 
E RR - Mas certo é que aos 21 de março de 1874 o rapazola ingres- 
 Ssava na Escola Central, que a 25 do mês seguinte era reformada 


e recebia a denominação da Escola Politécnica do Rio de Janeiro. 
Consegiientemente o jovem Frontin, contando apenas 13 anos 
completados em setembro de 1873, ficou pertencendo à primeira 
: turma da Politécnica, nela se distingúindo em todos os cursos 
e como o primeiro entre seus colegas. 


Com as altas aprovações êste aluno conseguiu terminar o curso 
de engenheiro civil e geógrafo aos 18 anos, obtendo aos 19 o 
grau de engenheiro de minas e o título de bacharel em ciências 
físicas e matemáticas. Nem se precisa mencionar as notas obti- 
das em cada matéria, pois formam uma segiiência de distinções. | 


ea 


E PRE 


Aos diplomas mencionados quis o Dr. Frontin acrescentar 
outros galardões. Assim, conseguindo o primeiro cargo público, 
como engenheiro residente do Reservatório do França, em Santa 
Teresa, no princípio de 1880, quando ainda nem fizera 20 anos, 
ei-lo a disputar concurso com André Rebouças e Viriato Belford 
para uma cátedra na primeira seção do Curso de Engenharia Civil. 
O resultado não se fêz esperar, a 19 de junho de 1880 saía a 
sua nomeação para substituto da referida seção. E logo em 
seguida, também em porfiado concurso obtém o lugar de Pro- 
fessor substituto de Filosofia no Colégio de Pedro II, causando 
forte impressão ao Imperador, consoante êste escreveria à confi- 
dente Condessa de Barral. Nesse concurso a banca examinado- 
ra pretendeu impedí-lo de participar, sob a alegação de se tratar 
de candidato que ainda não atingira a maioridade. Frontin não 
se conforma, a banca encaminha o assunto ao Ministro do Im- 
pério, declarando que enguanto a questão não se decidisse o re- 
ferido candidato só poderia fazer provas por sua conta e risco. 
Frontin exaspera-se, e retruca recorrer ao Conselho de Estado. 
Afinal tudo se soluciona e a 10 de agôsto de 1880, quase às 
vésperas dêle completar 20 anos, sai a nomeação, entrando o 
jovem professor em exercício quatro dias após. Mais tarde, 
com a criação da cadeira de Mecânica e Astronomia no mesmo 
Colégio, para ela é transferido a 14-11-1890. 

Anteriormente, porém, em 1881, submetera-se Frontin a um 
terceiro concurso, pleiteando a cadeira de Mecânica Aplicada na 
Politécnica, classificando-se em 1.º lugar, à frente de Carlos Sam- 
paio, Barbosa de Oliveira e Araújo Viana, sendo nomeado Cate- 
drático aos 21 anos, em 23-1-1882. Anos depois, em 1896, com 
o desdobramento dessa cadeira, foi transferido para a de Máqui- 
nas Motrizes e Operatrizes a 6-1-1896, nela permanecendo até 
morrer. 

Aí está, em resenha, o curriculum do seu professorado, prin- 
cipalmente na Escola Politécnica, a cuja direção ascenderia em 
1914, e nela permaneceria até que o vendaval de 1930 lhe aconse- 
lhasse a demitir-se, gesto praticado através dos seguintes ofícios: 


«Rio de Janeiro ,17 de novembro de 1930 — Exmo, 
Sr. Dr. Aloysio de Castro, DD. Diretor Geral do De- 


partamento Nacional do Ensino. 


Tenho a honra de remeter a V. Exa. o ofício 
incluso dirigido ao Exmo. Sr. Chefe do Govêrno Pro- 
visório, para os fins constantes do Art. 6.º, letra a do De- 
creto n.º 16.782 A de 13 de janeiro de 1925. 


Renovo a V. Exa. os meus protestos de alto aprê- 
ço e distinta estima. (a) — Paulo de Frontin». 

«Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1930 — Exmo. 
Sr. Dr. Getúlio Vargas, Digníssimo Chefe do Go- 
vêrno Provisório da República dos Estados Unidos do 
Brasil. — Tendo sido pelo Decreto n.º 19.398 de 11 do 
corrente mês dissolvido o Congresso Nacional, do qual 
fazia parte como Senador pelo Distrito Federal, deveria 
reassumir o exercício de Diretor da Escola Politécnica; 
tratando-se porém de um cargo de livre nomeação e 
demissão do Govêrno, tenho a honra de apresentar a 
V. Exa. o meu pedido de exoneração do mesmo cargo. 


' Aproveitando o ensêjo, reitero a V. Exa. os meus 
protestos da mais alta consideração e distinta estima. 


+ « 


“Paulo de Frontin» 


E o govêrno revolucionário, aceitando tal demissão, incorria no 
mesmo êrro, embora mais suavemente, do que praticara outrora o 
ministério Sinimbu ao demitir, daquele mesmo cargo, outro homem 


- verdadeiramente notável, o Visconde do Rio Branco. Os erros 


e as injustiças são mais fáceis de se repetirem do que os acertos. 


x * x 


Quando o Dr. Frontin foi incumbido pela Cia. Minas do 
Assuruá, por volta de 1886-1887, da captação e canalização, por 
cêrca de 40 quilômetros, da água necessária às lavras daquela 
emprêsa, viu-se êle as voltas com inúmeras dificuldades, a co- 
meçar pelas imensas distâncias a vencer com o transporte do 
material, e bem assim pela falta de operariado afeito a serviços 
daquela natureza, Teve então de lidar com homens rudes do 
sertão baiano, aproveitando as qualidades de tais precursores dos 
atuais candangos. Desenvolveu então tanta atividade, arregi- 
mentou tanta gente, que o govêrno provincial, temendo pela ordem, 
apelou pará o velho Barão de Cotegipe, presidente do Conselho 
de Ministros. O experimentado estadista, pressentindo maiores 
complicações, dirigiu-se ao Senador Teixeira Junior, futuro Vis-. 
conde do Cruzeiro, solicitando-lhe obter do presidente daquela 
Cia., seu genro Dr. João Franklin de Alencar Lima, a retirada 
de tão dinâmico engenheiro. O caso não teve maior importância, 
mas dá idéia do reboliço que o Dr. Frontin teria promovido na- 
queles sertões. 

No comêço da carreira e nas viagens em que conduzia alunos 
a exercícios práticos, teve o Dr. Frontin alguns incidentes que 
chegaram a repercutir na imprensa da Côrte e do interior. Um 
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dêsses ocorreu em São Paulo, em 1884, e outro em Nova Fribur- 
go, êste propiciando a Angelo Agostini, enaltecer a energia do 
Dr. Frontin, em defesa dos estudantes contra o padre Borel. O 
caso foi narrado em duas páginas da Semana Ilustrada, nos moldes 
das histórias em quadrinhos. Deêsses episódios ressaltam sempre 
os assomos do Dr. Frontin quando lhe subestimavam a autori- 
dade ou lhe feriam o amor próprio. Então, o homem bondoso, 
geralmente cordato, não conhecia meias medidas, chegando até 
as vias de fato. Éste panache êle o sustentaria galhardamente 
até os derradeiros anos de sua vida, enfrentando com altivez 
quantos tentassem desrespeitá-lo. ; 

Um dêsses atritos ocorreu em plena barca de Petrópolis, na 
época em que a Emprêsa Industrial Melhoramentos do Brasil teve 
de enfrentar embaraçosa conjuntura financeira. Então, discutin- 
do àsperamente com um amigo, em dado momento não lhe suportou 
as contestações e achatou-lhe a cartola com o decantado guarda- 
-chuva. O fato me foi narrado por Affonso de Taunay, que o 
presenciou, e ocorreu com o mencionado antigo presidente da 
Assuruá. Vê-se, assim, que o bondoso coração às vêzes não lhe 
continha os ímpetos; mas certo é que, reconhecendo quaisquer 
excessos, como no caso narrado, o Dr. Frontin era o primeiro a 
reparar o mal, e não raro conseguia converter o contendor da 
véspera em bom amigo no dia seguinte. Tinha gênio, por vêzes 
assomado, mas sobravam-lhe sentimentos de justiça e superiorida- 
de moral. 

Dois exemplos podem ser aduzidos, ambos referentes a inciden- 
tes ocorridos ao tempo em que o conferencista de hoje principiava 
a cursar a Escola Politécnica. Nos começos de 1915, em conse- 
giiência da reforma Rivadávia, alguns oficiais de Marinha obti- 
veram diplomas de engenheiros mediante o pagamento de taxas 
de fregiiência e de exames das cadeiras que não havia na Escola 
Naval. Contra isso rebelaram-se os estudantes, que um certo dia 
fizeram forte algazarra e fecharam os portões da Escola, nêles 
pendurando um cartaz proibindo a entrada daqueles elementos, 
jocosamente crismados de mariscos. Inteirado do que se passava, 
no mesmo instante o Dr. Frontin desceu ao saguão de entrada, e 
ali, com voz estridente, ordenou a imediata abertura dos portões. 
Fez-se obedecer por empregados, e quando já volvia as costas para 
repressar ao gabinete, um 4º anista proferiu um epíteto irreverente. 
Rápido, retrocedeu o Diretor, medindo de alto a baixo o irrefle- 
tido rapaz, e ante o silêncio dos demais colegas, sem dizer uma 
palavra, subiu as escadarias e nada mais aconteceu. A fôrça 
moral do Mestre encerrou o incidente. E pouco depois, ou no 
ano seguinte, aquêle mesmo aluno foi favorecido pelo Dr. Fron- 
tin, que lhe ajudou em uma pretensão ou emergência. 


“ 
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interrompendo a conversa dos demais com uma lenga-lenga qual- 
quer. Mandado calar-se, irritou-se o intruso, e então um dos 
presentes o afastou com um safanão, que fê-lo ir de encontro ao 
vão de uma janela. O caso parecia terminado, mas eis que, 
dias depois, mediante uma queixa novelesca, aquêle rapaz formulou 
tamanha acusação que o Diretor da Escola se dispôs a repreender 
o indigitado agressor. Intimado por edital, êste teve de se apre- 
sentar, sendo admoestado em presença do secretário Cancio Póvoas 
e de um outro professor. Sem nada responder, o estudante punido 
procurou horas depois o Diretor, dizendo-lhe quanto lhe doia a re- 
preensão, aplicada sem que lhe tivessem dado oportunidade de se 
defender. Bondosamente o Mestre, fez-lhe ver quanto deplorava 
o acontecido, mas houvera agressão, e a penalidade fôra bem apli- 
cada. Em seguida, olhando fixo para o aluno disse-lhe: «faça- 
-me um favor pessoal, nada revide contra aquêle rapaz, que se me 
afigura precisar de trangiúilidade.» O mestre que assim se expri- 
mia era o Dr. Frontin, e o aluno «exatamente quem ora procura 
mostrar a grandeza d'alma de quem outrora lhe parecera injusto.' 
Tempos depois o queixoso deu entrada em um manicômio. Nar- 
rando isso ao Dr. Frontin, emocionado, êle apenas me respondeu: 
«É um caso triste, não falemos mais no assunto». Era dêsses 
homens que não se limitam a fazer o bem: fazia prosélitos com 


seus conselhos, e sobretudo com exemplos dignificantes. 
Ra EK 


Não é aqui, no Instituto Histórico, o local apropriado para 
enumerar e analisar os grandes feitos de Paulo de Frontin no 
campo da Engenharia. Lembrem-se, porém, algumas das suas 
obras mais vultosas. 

Por duas vêzes êle enfrentou e venceu a cordilheira da 
Serra do Mar. ; 

Primeiramente, ao construir, entre 1892 e 1898, a E. F. 
Melhoramentos do Brasil, galgando a montanha em caprichoso 
traçado, sem abertura de túneis, subordinado a condições técnicas 
adeguadas à bitola estreita e tração de simples aderência. É a 
linha Auxiliar da E. F. Central do Brasil. o 

Depois, no período em que dirigiu a E. F. C. B. pela 2º vez, 
isto é, entre 1910'e 1914, ao duplicar a linha da bitola larga, 
alargando túneis ou rasgando outros, numa obra gigantesca, le- 
vada a efeito em 17 meses sem paralisação do tráfego e ao tempo 
em que não se possuiam os maquinismos que hoje facilitam as 
tarefas dessa envergadura. 

Bastariam essas obras para imortalizar-lhe o nome entre os 
mais notáveis e ousados engenheiros ferroviários. 


4 


Certa vez, ainda em 1915, estavam alguns estudantes na sala. 
da biblioteca, quando dêles se aproximou um colega maçante, | 


do 
POR PT 


Mas êsse homem genial, que não recuava ante os impecilhos 
da Natureza e os entraves da burocracia, também se consagrou em 
numerosos trabalhos urbanísticos, agui nesta cidade, a principiar 
pela abertura da Avenida Central, hoje Rio Branco, num tempo 
record; de 7-1-1903 a 15-11-1906. Foi, com êsse empreendimento 
um dos mais eficientes cooperadores do Presidente Rodrigues 
Alves, a cujo govêrno tanto ficou devendo a cidade do Rio de 
Janeiro. | 

Mais tarde, ao assumir o cargo de Prefeito, no curtíssimo 
prazo de seis meses — exatamente de 23 de janeiro a 26 de julho 
de 1919 — tornou a demonstrar sua extraordinária capacidade, co- 
meçando por desafiar o mar bravio ao alargar a Avenida Atlântica, 
mediante a construção de muralha com fundações capazes de resis- 
tir à furia das ressacas. Nessa obra, conforme lembraria há 
poucos meses Maurício Joppert, «mobilizou uma multidão de ope- 
rários e engenheiros para a empreitada difícil, e no fim de poucos 
meses a obra estava realizada em 5.000 metros de extensão, 
como ainda hoje se encontra, tendo a muralha sofrido refôrço, 
em dois ou três pontos na administração Carlos Sampaio, em 
virtude de avarias causadas por uma ressaca violenta». 

E é ainda o mesmo escritor, digno continuador de Frontin 
à frente do Clube de Engenharia, quem lembra que «ao mesmo 
tempo construia Frontin as Avenidas Vieira Souto e Delfim 
Moreira em Ipanema e Leblon; abria a Avenida Niemeyer, con- 
tornando o maciço da Gávea; abria o corte de Cantagalo para 
comunicação rápida de Copacabana com a Lagoa Rodrigo de 
Freitas e empreendia outros melhoramentos.» E como se não bas- 
tassem tantas obras em tão limitado período, Frontin, conforme 
acentuou o citado engenheiro, ainda ligou o seu nome às seguintes: 
— «ligação de Copacabana à Gávea; atêrro de parte da Lagoa Ro- 
drigo de Freitas; construção da Avenida Paulo de Frontin, com 
a canalização do rio Comprido; alargamento das ruas Senador 
Eusébio e Visconde de Itaúna; abertura do túnel João Ricardo; 
melhoramento da seção do túnel do Rio Comprido e dos calça- 
mentos da rua Barão de Petrópolis e Rua Alice; afora outros 
benefícios nos subúrbios e na zona rural». 

Propositadamente, para valorizar êste bosquejo, vali-me, 
quanto me pareceu aconselhável, do aludido Mestre, na resenha * 
por êle elaborada em O Globo de 23 de abril dêste ano, constante 
do seu belo artigo intitulado Paulo de Frontin, o Prefeito, estudo 
depois completado com outro magistral artigo no Jornal do Brasil 
de 21-8-1960 sob a epígrafe Um grande brasileiro. 


Ripa: RR, 


É bastante conhecida a atitude assumida pelo Dr. Frontin 
quando dirigiaa E. F. C. B. pela 1,º vez, no período de 21-11-1896 


gem do que pela comprovação do seu nacionalismo. O govêrno 
às voltas com embaraços financeiros, almejava arrendar as estradas 
de ferro de propriedade da União. Frontin era radicalmente con- 


“trário a tal medida quanto à Central. E assim, quando fracassaram 


no exterior as negociações para tal fim, o edifício da Estrada e de 
algumas estações foram iluminadas em sinal de regozijo. No dia 
seguinte era demitido o Diretor da Central. Mas o seu gesto 
valeu como uma advertência: o govêrno, no tocante àquela ferrovia, 
não cogitou mais de arrendá-la. 

Outra demonstração de patriotismo êle a daria mais tarde, 
quando no Senado se cogitasse da participação do Brasil nas 
comemorações da Independência do Uruguai. Foi a dêle, talvez, 
a única voz discordante, relembrando em reserva que, afinal de 
contas, aquela efeméride se referia ao desmembramento de uma 
província que o Império recebera com o nome de Cisplatina. 

Incidente que também demonstra seu temperamento foi o que 
ocorreu em Itajubá, quando ali se realizou uma festividade no Ins- 
tituto Electroténico fundado e dirigido pelo Dr. Teodomiro San- 
tiago, cunhado do então Presidente da República. O orador da 
solenidade prevaleceu-se do ensejo para criticar os métodos de 
ensino da velha Escola Politécnica, acoimando-os de antiquados, 
improdutivos e ineficazes. Os jornais da época narraram a ati- 
tude ali assumida pelo Dr. Frontin, e anos depois, quando na 
velha Escola se realizou, em 1933, a tocante homenagem à me- 
mória do Grande Brasileiro, em discurso então pronunciado pelo 
Engenheiro Joaquim Egas Moniz B. de Aragão, representante da 
Inspetoria Federal de Estradas, o revide do Dr. Frontin foi 
relembrado com a seguinte narrativa: «Paulo de Frontin, ao 
ouvir aquêle conceito monstruosamente errôneo, protestou com 
aquela veemência que todos nós lhe conhecemos nos momentos de 
justa indignação; castigou com frases candentes o temerário Pro- 
fessor, e, logo após, abandonou a sala da festa, seguido por tôda 
a sua comitiva. Variaram as opiniões quanto à sua conduta; eu 
não quero, porém, acrescentou o citado engenheiro, disputar sôbre 
o episódio; quero apenas assinalar que, se como então se disse, 
o grande morto não atendeu às conveniências do momento, de- 
monstrou o seu imenso amor por esta casa, vingou os foros e as 
tradições desta nossa querida Escola Politécnica, deslumbrante 
farol de luz eterna, augusto templo da ciência, cuja grandeza e 
fama hão de resistir a todos os ataques e vendavais, que, por 
ventura, venham a sacudir o país». Com esta transcrição, do 
verbo inflamado de Joaquim Egas Moniz Barreto de Aragão, 
sente-se bem quanto o Dr. Frontin amava a tradicional Escola 
do Largo de São Francisco, e tão forte sentimento de aprêço 


-" 


a 16-9-1897. Mas deve ser lembrada, menos pelo rasgo de cora- 


Ep E SM, 


e admiração lhe devotava o citado engenheiro, formado em 1889, 
seu discípulo e colaborador eficiente. 
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A duas outras entidades consagrou o Dr. Frontin igual 
carinho e entusiasmo: o Derby Club e o Clube de Engenharia. 
De ambos foi Presidente Perpétuo, tendo sido fundador, em 1885, 
daquela sociedade desportiva; quanto ao Clube de Engenharia, 
desde janeiro de 1903 assumira a respectiva presidência, na qual 
foi depois perpetuado por especial resolução de todos os sócios. 
Sua ação nessa tradicional associação de classe será naturalmente 
recordada na semana vindoura, quando ali se realizarem as home- 
nagens programadas. 


Quanto ao Derby, que já não existe por se ter fundido com 
o Jockey Club, muita coisa poderia ser recordada, tanto em rela- 
ção às festividades que se realizavam em sua sede, quanto em 
relação às corridas no Prado do Itamaraty, onde ora se ergue o 
inacabado colosso do Maracanã. 


No dizer de Claudio Nascimento, que amistosamente me for- 
neceu excelente achêga, «Paulo de Frontin foi, como homem do 
turf o mais apaixonado e entusiasta dos carreiristas. Para não 
perder uma corrida de cavalos seria capaz de pôr de lado um 
compromisso político, mesmo em vésperas de eleição presidencial. 
Os domingos lhe eram sagrados, às 11 horas encaminhava-se para 
o Derby Club, de que era presidente, mas no qual desempenharia 
com agrado e prazer, caso necessário, qualquer encargo, por mais 
humilde que êle fôsse. Os fregientadores de Derby Club, o 
saudoso prado de tão gratas recordações, acostumaram-se a ver 
aquêle homem de ciência e de sociedade, trajando fraque cinzento, 
de chapéu côco no alto da cabeça, a passear, eufórico, agitado, em 
frente à casa de apostas, brandindo nervosamente uma sineta, que 
fazia soar com estridor, enquanto que, aos gritos, qual um pregoeiro 
de rua, anunciava às turbas interessadas: «Está na hora! Vai 
fechar! Vai fechar!» Era, na verdade, um espetáculo que se nos 
“afigurava um tanto grotesco e extravagante, dada a altitude mental 
e o nível social do Dr. Frontin. Disso, porém, não se apercebia 
aquêle homem de ciência e de sociedade, na embriaguez incontida 
de sua paixão pelo turf. Na Biblioteca-Museu do Jockey Club 
Brasileiro é guardada como relíquia aquela campainha que Frontin 
empunhava nos dias de glória do seu Derby Club». 


Merecidíssima, portanto, foi a adesão do Jockey Club ao 
programa do Club de Engenharia, subscrevendo, inclusive, a 
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Mas êste homem notável sob tão variados aspectos, fruindo 
de uma popularidade invulgar, que se iniciara com a corajosa 


lamento, onde logo assumiu posição invejável. 

Quando êle formulou a proposição de trazer 15 milhões de 
Pao d'água diários, no escasso prazo de seis dias, fê-lo com bra- 
“vura, arriscando possivelmente sua carreira profissional. Antes 
7 “dele o Dr. Barbosa de Oliveira, parente de Ruy Barbosa, falara 
em conseguir tal intento em 10 dias, mas à última hora recuou, teme- 
Pago - £oso de insucesso. Com isto deixou em má posição a Ruy Bar- 
Ni “bosa, que pelo Diário de Notícias incentivava o empreendimento. 
' Foi então que Frontin endereçou ao referido jornal a célebre 

E carta, dando ensejo a que Ruy Barbosa anunciasse ao Ministro 
j Pao Rodrigo Silva que se teria água, «não em 10, mas em 6 dias Sr. Mi. 
vê nistre.» A frase, aí a transcrevo de memória, fiado na informação. 
“de Américo Lacombe, que muito me coadjuvou com as suas luzes, 
“no, tocante à epopéia da água e a outros assuntos relacionados 
“com a personalidade do Dr. Frontin. 

O grande. homem, no entanto, embora houvesse adquirido 
* enorme fama naquele e noutros empreendimentos já indicados 
" nesta tentativa de retrato, soube esquivar-se, durante longos anos, 
“a participar das lides políticas. Por fim, acedendo às solicita- 
" ções de seus amigos, discípulos e admiradores, fundou a Aliança 
' Republicana, elegendo-se Senador pelo Distrito Federal em 13 de 
- junho de 1917. Entre os elementos de prestígio que então valiosa- 

'* mente o coadjuvaram nos círculos eleitorais, devem ser lembrados 
os nomes de Aristides Caire, médico de incontestável prestígio 
no Meyer, Azevedo Lima, Cesário de Melo e os numerosos amigos 
que se agruparam sob sua chefia partidária. 

Quando o vice-presidente Delfim Moreira assumiu a chefia 
da Nação, no impedimento do presidente Rodrigues Alves, lem- 
prou-se de convidar o Senador Paulo de Frontin para o cargo de 
Prefeito do Distrito Federal, no qual foi empossado a 23-1-1919, 
renunciando em consegiiência o mandato senatorial. Já se men- 
cionou, linhas atrês, a sua operosidade no govêrno da cidade, no 
qual permaneceu até 26 de julho do mesmo ano. Voltou, então 
à Direção da Politécnica, onde foi acolhido com estrondosas mani- 
festações 

Mas o eleitorado não o deixou em paz. Elegeu-o para a 
Câmara Federal, pelo 1.º Distrito da Capital Federal, tomando. 
assento nessa casa do Congresso em 11 de dezembro do mesmo 


“empreitada de água em seis dias, só muito tarde ingressou no Par-. 


I 
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ano. Mas ali não se demoraria, pois em fevereiro de 1921, ao 
renovar-se o terço do Senado, foi reconduzido à Câmara Alta, 
tomando assento a 3 de maio. 

Sua atividade parlamentar é considerável, e nos discursos nu- 
merosos pronunciados no Congresso encontram-se suas idéias e 
opiniões sôbre todos os assuntos em debate. Na tribuna, embora 


não fôsse um orador na rigorosa acepção do têrmo, era ouvido . 


Sempre com atenção, já pelo renome alcançado em tão longa vida 


pública, já pela competência que todos lhe reconheciam. Condu-. 


zia-se sempre dentro: dos consagrados. estilos parlamentares, mas 
quando o irritavam, reagia com o timbre metálico que a sua 
voz assumia em momentos de exaltação. 


* *% 


Com suas qualidades bem superiores aos seus defeitos, o Dr. 
Frontin deixou pegadas inconfundíveis em todos os postos que 
exerceu. Mas na política há um episódio a ser rememorado, qual 
a sua disposição de renunciar à senatoria, em 1919, comprometen- 
do-se a eleger na própria vaga o Conselheiro Ruy Barbosa. 

Ruy Barbosa não aceitou o honroso oferecimento, dêle decli- 
nando com reiterados agradecimentos em memorável carta envia- 
da ao Senador Frontin em 2 de março de 1919. Nesse documento, 
cujo original constitui um dos mais valiosos autógrafos políticos, 
assim se escusou: «LIm rasgo de isenção de ânimo tão superior 
aos costumes do nosso regionalismo político não podia deixar 
de me comover como me comoveu profundamente. Êle me cons- 
titui, para com V. Exa. e os honrados cidadãos que o acompa- 
nham, uma dívida irresgatável, a que o meu coração sempre 
se sentirá cativo. Não sei de maior distinção, que se me pudesse: 
deparar, de nenhuma que mais me desvanecesse. Mas não me 
seria dado aceitá-la, verificada a hipótese de resignar a minha 
cadeira de senador pela Bahia, porquanto não posso responsabi- 
lizar pelos desatinos da situação política, em cujas garras ela 
se estorce, a população baiana, que, há quase trinta anos, sem 
interrupção me elege espontâneamente, com o concurso assim de 
tôdas as classes, como de tôdas as opiniões, e que, indubitavelmen-. 
te, continua a estar comigo, agora mais do que nunca, na mesma: 
unanimidade. Permitam-me, pois, os meus compatrícios e ami-- 
gos da capital brasileira, cuja direção V. Exa. tão dignamente 
exerce, declinar do seu altíssimo favor e honra, pelo motivo ex- 
posto, inscrevendo entre os seus devedores mais obrigados — 
De. V. Exa. antigo admirador e amigo — Ruy Barbosa». 
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As questões relacionadas com a instrução pública, bem como 
os assuntos de interêsse cívico e patriótico, sempre mereceram 


f é À PRIMA 


do Dr. Frontin particular atenção. A êsse respeito Ramiz Galvão 


* teceu os maiores elogios à colaboração do Dr. Frontin na Come- 


moração do Centenário do Descobrimento do Brasil, enumerando 


“os serviços prestados em 1899 e 1900 na qualidade de vice-pre- 


sidente da Comissão diretora, presidida por êle Ramiz. O mesmo 


o fêz relativamente à participação de Frontin, no Conselho Supe- - 
rior de Ensino, no tempo em que presidira aquêle órgão, no 


“decurso de 1919 a 1925. Conta, então, ter sido raro o assunto 


sôbre o qual não se ouvisse a palavra calorosa e convincente do 


“grande mestre, perfeito conhecedor da legislação e dos materiais 


submetidos à decisão do Conselho ou ao parecer para orientação 
do Govêrno. Cita, então, como particularidade, a circunstância 
de Frontin «falar sempre de pé, sem alardes oratórios, mas sólido 
na argumentação, como um general habituado ao comando de 
hostes aguerridas». E termina, apontando-o qual «modêlo digno 
de imitação, sempre admirável». 


Parece interessante acrescentar a essas palavras o depoimen- 


“to do nosso estimado confrade José Augusto, escrito especialmen- 


te para auxiliar quem ora ocupa esta tribuna: 


«Conheci de perto Paulo de Frontin quando meu colega 


“no Senado da República, nos fins da chamada República Velha. 


Conheci e admirei. Foi meu companheiro na Comissão de Ins- 


- trução Pública daquela Alta Casa do Congresso Nacional, a 


cujas reuniões comparecia por vêzes no desconhecimento das ma- 


“térias a examinar e a debater, dependentes de trazerem os rela- 
“tores os seus pareceres sôbre os projetos que lhes eram distri- 


buídos. 

Naqueles tempos as Comissões Parlamentares não eram esco- 
lhidas pelo critério partidário, agora vigorante, mas pelo prisma 
“da tecnicidade, nelas figurando os seus componentes tendo em 
vista as suas preferências intelectuais. 

Assim, a Comissão de Instrução Pública, era quase sempre 
formada de professôres, versados e interessados nos assuntos pe- 
-dagógicos. 

Na época em que Frontin e eu a ela pertencíamos os projetos 
que nos eram confiados eram estudados detida e minudentemente 
pelos relatores, e todos nós procurávamos dar o melhor do nosso 
esfôrço e dos nossos conhecimentos para, oferecer os pareceres que 
realmente consultassem os interêsses do: ensino. 

Paulo de Frontin era então um dos homens mais atarefa- 
dos do Rio de Janeiro. 

Professor da Escola Politécnica (primus inter pares), Diretor 
da mesma Escola, Presidente do Clube de Engenharia e de muitas 
outras organizações culturais ou industriais, chefe político do Dis- 


trito Federal, multiplicava-se por mil em uma intensa atividade que: 
lhe não dava tempo para deter-se em estudos mais apurados. 


Mesmo assim, comparecia assiduamente às reuniões da Comis- 
são, e, ouvindo a leitura dos pareceres dos seus companheiros, 
e a palavra dos que os examinavam, em pouco tempo discutia a 
matéria em debate, apoiando ou combatendo, oferecendo emen- 


das e sugestões, ou substitutivos, com uma superioridade que a 


todes nós surpreendia, em face de estar Ele tomando conhecimento 
da matéria naquela ocasião. 


Não exagero afirmando que Paulo de Frontin foi a inteli- 


gência mais pronta, mais penetrante, mais lúcida dentre quantos 
tenho encontrado, e não são poucos, na minha longa vida pública 
de político ou de professor». 
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Nos tempos atuais, quando a torto e a direito todos falam 
em desenvolvimento econômico e cultural, bom seria que se reu- 
nissem em volume especial, com anotações decorrentes do tempo, 
senão tôdas pelo menos as principais conferências do Curso Jaco- 
bina, organizadas no triênio de 1920 a 1922 pela exímia educa- 
dora D. Isabel Jacobina Lacombe, em preparo à comemoração do 
Centenário da Independência. Decorre esta sugestão da leitura 
da que em 22-7-1920 foi pronunciada pelo Senador Paulo de 
Frontin sôbre o tema As nossas riquezas latentes, trabalho notável, 
ainda hoje merecedor de análise e meditação. Com esta idéia tam- 
bém se junta o desejo de prestar, nesta data, meretida homena- 
gem à veneranda senhora, pgesentemente nonagenária. Parece- 
-me supérfluo acrescentar que naqueles tempos a intenção fôsse 
criar alguma cousa nos moldes da Université des Annales, de 
Paris, fundada pela escritora Ivonne Sarceu, isto é, cursos regu- 
lares em tôrno de um assunto central, com assinatura dos inte- 
ressados e retribuição aos conferencistas. 
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Estas informações, tão precisas, está-se a ver, me foram forne- 
cidas pelo Prof. Américo Jacobina Lacombe, digno filho da notá- 
vel mestra. Tais conferências realizaram-se a princípio no salão 
do Jornal do Comércio, em seguida no da Biblioteca Nacional, no 
da Associação dos Empregados no Comércio, e, finalmente, no do 


Círculo Católico. 
Mode 


Os arquivos dos homens notáveis sempre fornecem documen- 
tos de indiscutível valor histórico. Nos papéis do Dr. Frontin, 
tão carinhosamente conservados por sua filha Maria da Gloria de 
Frontin Moniz Freire, existem cartas que, só por si, dariam ensejo 
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«Meu caro Dr. Frontin. RA 


Apresento-lhe o Sr. Dr. Euclides da Cunha — seu. 
antigo discípulo, ex-militar e atualmente engenheiro dis- 
tinto e homem de letras de excepcional merecimento. 
SA Além dêsses dotes intelectuais o Sr. Dr. Cunha é 
mesmo daqueles que têm a religião do dever, e incansável 
atividade, para qualquer gênero de trabalhos da profissão. 
o o Se puder aproveitá-lo, adguirirá auxiliar prestimoso, 
| e fará mais um relevante obséquio ao seu amigo e parente 


obdo. . Ê 


Rio, 19-4-1904. 
DR Ouro Preto 
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RED ti, «Amigo Dr. Frontin. né ars A 


De um aceno seu depende a sorte do Euclides 'da 

Cunha. Esta é minha convicção, ou antes — é a de 

todos os amigos do ilustre homem de letras. Qual será 
o gesto do Mestre? | 


Muito seu 
Coelho Netto» . 
Rio, 7-V1-1909. : 


y “Veja-se, também, êste pequeno bilhete: 
e: «Petrópolis, 24-3-1889 


po “Mi parabéns — Eterna glória ao Filho Predileto da 

PR Escola Politécnica.  — O mais entusiástico abraço com. 

todo o coração, de Ê 
André Rebouças». 
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- Quando o Sumo Pontífice Pio X houve por bem conceder 
um título honorífico ao Dr, Frontin, quem lho enviou foi o Cardeal 
Arcoverde, com a seguinte missiva: 


«Exmo. Sr. Conde de Frontin | oi E 


Não é sem grande emoção que me dirijo a V. 
Exa., enviando-lhe êste título, que vai levar a V. Exa. 


f 


o reconhecimento e a gratidão do Arcebispo do Rio de 
Janeiro pelos preciosos e valiosos serviços que V. Exa. 
prestou a esta Arquidiocese, na pessoa do abaixo assi- 
nado. A | 


Êsses serviços foram apreciados e reputados pelo 


S. Padre Pio X como valiosos e dignos de consideração . 


do Sumo Pontífice, que, para tornar conhecido o conceito 
que dêles faz, manda a V. Exa. o honroso e nobre título 


de Conde. 


Receba V. Exa. minhas sinceras congratulações a 
Exma. Senhora Condessa, a quem envio minhas sauda- 
ções acompanhadas pelos melhores votos pela felicidad 


de S. Exa. 
De V. Exa. ador, e amo. obdo. 
Rio, 11 de junho de 1907 
J. Cardeal Arcebispo». 


Anos depois, lá no Recife onde exercia o Arcebispado de 
Olinda, escrever-lhe-ia, em razão da sua eleição senatorial, o 
vindouro Cardeal Leme: 


«Recife, 21-VIL1917. 
Exmo. Sr. Conde Paulo de Frontin. 


Tão ruidoso foi o triunfo de V. Exa. na eleição 
senatorial, que para levar o meu-parabém não bastava 
um simples telegrama. 


Por ser V. Exa. o brasileiro que é, pelo seu talento, 
cultura e atividade, uma honra legítima da nossa Pátria, 
não houve, penso eu, quem se desinteressasse do resul- 
tado do pleito. Para mais atrair as atenções, vieram Os 
trabalhinhos da oposição. Foi renhida a luta, renhida 
e moralizadora, dizem os jornais. E o Dr. Frontin 
venceu em tôda a linha. Muito bem. 

Entre as felicitações sem número que às mãos de 
V. Exa. foram levar expressões de aplauso e congra- 
tulação, permita que lhe chegue esta, nascida do aprêço 


em que tenho o valor intelectual de V. Exa. — aprêço 


que é verdadeira admiração, e da impressão de bondade, 
dedicação e delicadeza que de V. Exa. me ficou na 
alma quando das festas cardinalícias. 


RS E Não é, pois, de mera formalidade esta arta. 
desabafo da profunda estima com que sou de V. Exa. 


N 


api dig 


E Patrício e admirador 
Sebastião Leme. 


E: Arcebispo de Olinda». 
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- Beirava o Dr. Frontin pelos 27 para 28 anos, quando o seu 
“coração despertou, fazendo-o pensar em casamento. Devotado 
" inteiramente ao professorado e deveres da profissão, solicitou ao 
“seu particular amigo e colega Carlos César de Oliveira Sampaio, 
tomasse aos seus cuidados a incumbência de pedir a mão de 
dona Maria Leocádia Toledo Dodsworth, dileta filha do Conse- 
“lheiro Jorge João Dodsworth e de sua espõsa dona Carlota 
Martins Toledo Dodsworth, futuros Barões de Javari. Ao ser 
investido de tão honroso mandato, Carlos Sampaio, mais traque- 
jado nos costumes sociais, perguntou-lhe se tinha certeza de ser 
aceito. Ao que, em sua pureza d'alma, logo respondeu o Dr. Fron- 
— tin: Por certo, Sampaio, pois nós já dansamos três vêzes. Bons 
| tempos, nos quais os jovens se comprometiam reciprocamente ao 
"compasso de três músicas, quase sempre sob os olhares vigi- 
“Jantes das futuras sogras... 
Aos 24-11-1888, em carta dirigida ao referido Conselheiro, 
“Carlos Sampaio solicitou uma audiência para as 7 horas da 
mesma noite, desincumbindo-se satisfatôriamente do fraternal man- 
dato. E assim, satisfeitas as formalidades sociais e obtida a 
competente habilitação religiosa, o matrimônio foi ministrado na 
Matriz de N. S. da Glória, aos 18 de fevereiro de 1889, pelo, 
Padre Vicente Ferreira Lustosa de Lima, servindo de testemunhas 
o Marquês de Paranaguá, o Dr. José da Silva Costa e o mencionado 
Dr. Carlos César de Oliveira Sampaio. Depois em conformidade 
com as novas exigências legais o casamento foi consignado no 
Registro Civil, na circunscrição a que pertencia a paróquia de 
São José, onde residia a família do Conselheiro J. J. Dodsworth. 


Dêsse consórcio felicissimo sob todos os pontos de vista, 
nasceriam cinco filhos: 1) Paulo, em novembro de 1893, falecido 
pouco depois, a 20 de dezembro; 2) Jorge Gustavo, que nasceu em 
1895 e faleceu em outubro de 1896: 3) Maria Elisa, casada em 
1917 com o Dr. Alvaro Werneck; 4) Henrique Paulo de Frontin 
casado em 1923, com Dona Ilka Figueira e 5) Maria da Glória. 
viúva do Dr. Ismael Moniz Freire. 


Na vida conjugal encontrou o Dr. Frontin o Anjo Tutelar 
» eat de que êle carecia. Foi feliz e bem compreendido pela espõsa. 


Esta avocou a si o govêrno do lar, propiciando ao marido carinho- 
so confôrto e verdadeira felicidade. Éle, por sua vez, foi sempre 
um marido carinhoso e exemplar chefe de família. Nos aniver- 
sários do casamento, nas datas que lembrassem seus triunfos na 
engenharia, jamais deixava de trazer para Dona Mariquinhas, 
alguma jóia ou mimo do seu agrado. — E na harmonia caseira, 
jamais êle castigou ou repreendeu um filho, e ficava desgostoso 
se a espôsa o fizesse em sua frente. Na mesa, às horas das 
refeições, não se falava em mortes, nem em coisas tristes. E fora 
de casa os seus rasgos de energia nunca eram dirigidos às pessoas 
humildes. A essas auxiliava com fregientes esmolas, sendo inú- 
meros os pedintes que o procuravam para isso nas escadarias na 
Politécnica, pela manhã, ou em outros pontos habitualmente fre- 
gientados por êle. Era religioso, pois nos seus discursos raro 
é aquêle onde não haja alguma invocação a Deus ou à Divina 
Providência. Em casa sempre pôde propiciar à família bom con- 
fôrto, e ótimo passadio, mercê da fortuna auferida com o tra- 


balho. 


Na sociedade, desde que se inaugurou o Municipal, sempre foi 
assinante da friza n.º 2, pertencendo assim aos frequentadores 
denominados «os 300 de Gedeão». Fêz oito viagens à Europa, con- 
tando-se os encargos de representar o Brasil em Conferências 
Interparlamentares e congressos técnicos. Nesses certames sem- 
pre se distinguia, honrando o nome do Brasil. E de uma feita, 
ao comentarem num jantar como fôra aberta a Avenida Central, 
sem saberem fôsse êle o autor do cometimento, quando o iden- 
tificaram todos se ergueram para cumprimentá-lo, prestando=he 
singular homenagem. Viajou nos Estados Unidos, cujo territó- 
rio percorreu em todos os sentidos em tôdas as ferrovias. 

Tinha por hábito nada comprar para sí. A espõôsa avocara 
essa tarefa, cumprindo-a zelosamente. De uma feita, em Paris, 
achando-se acamada, em tratamento, fôra-lhe impossível sair para 
adquirir o chapéu que êle precisava. Disse-lhe, então, que fôsse 
ao «Barclay» e ali o comprasse. Ao regressar, Dona Mariquinhas 
pediu para lhe mostrar o novo chapéu, e ver como lhe assentava., 
Viu-se então que era pequeno e não lhe entrava na cabeça: 
homem superior, desabituado a compras, nem siquer O experimen- 
tara na loja. 

No lar a espôsa procurava estar à hora do regresso do marido, 
a fim de fazê-lo tomar o chá ou algum alimento. Mas quando 
“acontecia chegar atrasada, ou ela estivesse acupada com visitas, 
logo que o avistava, perguntava-lhe se já tomara alguma cousa, 
e êle, infalivelmente, respondia: Não, ainda não me serviram. Era 
incapaz de pedir ou ordenar para si qualquer coisa aos criados. 


“Pouco sbre ven à espôsa. Ao golpe de sua perda sobieR 
“tia o da revolução de 1930, cujos paredros menosprezaram os con- 
“ selhos que êle lhes poderia ministrar. E assim, foi-se extingúin- 
“do aos poucos aquela vida, dantes tão agitada, então apenas isusten- 
* tada pela perícia de Miguel Couto e carinho dos filhos. Aos 15 
' de fevereiro de 1933, faleceu êle em sua residência. 


|. Então o govêrno compreendeu quanto valera aquêle homem, 
“que por um conjunto de predicados fôra um vencedor na vida, reve- 
'lando precocemente o espírito de sábio, numa alma de bravo e | 
um coração de santo. A classificação não pertence a quem | 
ora a repete: é da autoria de Henrique Dodsworth, sobrinho que 


ao o conheceu de perto e procurou seguir-lhe o exemplo. 
Eh 

' Perdoai-me senhores, se me alonguei em demasia, e se cometi 
* com êste preito de saudade alguma inconveniência. Se o fiz, foi 
"* com a mais pura das intenções, cuidando focalizar o homem, 
tal gual êle o foi, tal qual parece-me revê-lo. a 


1 


— Na sua imagem mortuária escreveram esta frase, bem digna 
"* de iser agora relembrada: 


] 


«A melhor lição do futuro está na contemplação do passado». 4 
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E seus descendentes fizeram escrever, abaixo do seu nome e 
“datas de seu nascimento e morte, esta frase carinhosa: 

«Éle, durante sua vida, deslumbrou-nos pelo seu talento, nos 
edificou pelo seu exemplo e  conduziu-nos pela sua bondade». | A 


NOSSAS RIQUEZAS LATENTES 


Conferência da série do Curso Jacobina realizada no salão do 


«Jornal do Commercio» em 22 de Julho de 1920 pelo Dr. André Gus- 
tavo Paulo de Frontin. 


Accedi ao honroso convite da exímia educadora, Sra, Dona 
Izabel Jacobina Lacombe, como uma prova de adhesão e applauso . É 


E proficua e feliz iniciativa da creação das conferencias do «Curso 
acobina». 
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Convidado para realizar a terceira conferencia deste Curso 
"e não desejando alterar a seriação preestabelecida, apezar de ligei- 

ramente enfermo, resolvi desempenhar-me do encargo que me foi 
distribuido, pedindo ao ilustre auditorio excusas, se não correspon- 
“der ao que a sua benevolencia espera no desenvolvimento do im- 

portante assumpto, que constitue o thema da mesma conferencia: 

«As nossas riquezas latentes». 

A primeira riqueza latente do Brasil é o seu solo. 

Apenas descoberto o Brasil, Pedro Alvares Cabral em 1500 
tomou posse do sólo, em nome de Deus e da Nação Portugueza,, 
collocando o symbolo da Cruz com a divisa do rei Dom Manuel. 

Colonia de Portugal, necessario se tornava povoar o extenso 
terrioiio descoberto; apezar disso, durante um periodo de cerca de: 
trinta annos as tentativas feitas foram, mais ou menos, infrutiferas, | 
não se chegando a valorizar o que Portugal perante as Indias, 
considerava então de menos importancia. 

Em 1534, Dom João III resolveu dividir em capitanias as 
zonas já conhecidas do território brasileiro. Esse conhecimento 
referia-se, porém, às costas maritimas, permanecendo o interior 
quasi totalmente desconhecido. O territorio foi dividido em fa- 
chas por parallelos, fixada apenas a extensão da costa maritima 
e os nomes dos dous donatarios limitrofes. Era assim grande 
a d:versidade em leguas quadradas das áreas concedidas aos dona- 
tarios das capitanias. 

Iniciada por estes a resolução do problema da colonização, 
em algumas capitanias os resultados obtidos foram satisfactorios 
e em outras mallograram-se por completo os esforços dispendi- 
dos. i 

Esse facto determinou, por parte da metropole, a expedição da 
Carta Regia de 7 de janeiro de 1549, creando o Governo Geral 
do Brasil com sede na Bahia, sendo nomeado Governador Thomé 
de Souza. 

Com Thomé de Souza veio o Padre Nobrega, Superior dos 
primeiros Jesuitas que aportaram ao Brasil. 

Desta data em diante o problema da colonização entrou na 
sua phase definitiva. O desbravamento foi realizado com uma 
velocidade que podemos dizer vertiginosa. 

Duas correntes parallelas tornaram-se os principaes factores 
da colonização. 

De um lado, os Jesuitas, dirigidos por Nobrega e Anchieta, 
o verdadeiro apostolo da catechese dos indios no Brasil, onde, 
durante 44 annos, inolvidaveis serviços prestou ao pais. Inspira- 
dos no amor de Jesus Christo, os primeiros cathechisadores pene- 
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“traram no nosso sertão, afastando-se do littoral maritimo, pro- 
curando crear missões, reduzindo o gentio e conseguindo, depois 
de vencer as maiores difficuldades, galgando serras, transpondo 
rios, atravessando florestas virgens, lutando contra o proprio 
selvagem e contra as feras, chamar os nossos primeiros habitantes 
ag seio da civilização, aldeiando-os e creando varias povoações 
ao lengo do littoral e no interior com os milhares de selvagens 
convertidos e domesticados. 


- Se isto era bem visto pelo Governo da Colonia, o mesmo não 
se dava quanto aos primeiros colonizadores do Brasil. 


De facto, nas concessões feitas aos donatarios, era dado o 
direito de captivar gentios para seu serviço e de seus navios. Era 
igualmente conferido o direito de dar sesmarias e crear villas, 
dando-lhes insignias e liberdades. 


O que o habitante civilizado do território brasileiro procurava, 
como vantagem capital, era a obtenção de braços para a sua la- 
voura e para a execução dos trabalhos de que necessitava. Dahi 
organizarem expedições denominadas «bandeiras», que se interna- 
ram pelos sertões para a captura do gentio. Contra essa escra- 
vidãs, os Jesuitas cathechisadores oppuzeram sempre a mais formal 
reacção, combatendo a orientação dos colonos. 


Constituiam as bandeiras a outra corrente parallela á dos Je- 
suitas cathechisadores. 


Breve as duas correntes travaram luta, apparecendo recla- 


mações successivas, ora vencendo um lado, ora outro, conforme as . 


razões allegadas e as influencias que na metropole tinham interesses 


“na colonia ainda alli quasi inteiramente desconhecida. 


Essa luta levou ao extremo as duas correntes, travando-se 
então entre as bandeiras organizadas pelos colonos para escravi- 
zar o gentio e os missionarios que o cathechisavam, aldeiando-o 
e tirando proveito dos trabalhos que, nesses aldeiamentos, leva- 
vam a effeito. Dahi resultou uma guerra de exterminio, sendo 
destruidas quasi todas as missões situadas ao sul do rio Tieté, en- 
tre ellas as de Encarnacion nas cabeceiras do rio Tibagy, de Villa 
Rica, nas cabeceiras do rio Ivahy, e outras províncias de Vera, 
e igualmente a mais notável e importante, a da Cidade Real de 
Guahyra, na foz do Pequiry onde as bandeiras capturaram numero 
elevado de indios, numero esse que ultrapassou a quinze mil, 


Nessas campanhas, que poderei denominar de «caça ao gen- 
tio», as bandeiras e missões foram, pouco a pouco, afastando-se 
do litoral e attingiram no norte, o Amazonas, no sul o territorio 
ainda hoje chamado «das Missões» e o Paraguay; no oeste chega- 
ram és fraldas orientaes da serra dos Andes. 


Foi esta a base da formação do territorio brasileiro, sem res- 
peitar o meridiano que o Tratado de Tordesillas procurara esta- 
belecer como limite entre as possessões portuguezas e hespanho- 
las, interpretando Portugal as disposições desse tratado de modo 
diverso do da Hespanha. A colonia portugueza estendeu as suas 
multiplas fronteiras constituindo uma immensa região, cuja super- 
ficie se eleva a mais de 8.500.000 kilometros quadrados, apenas 
excedida, no mundo, pelos Estados Unidos da América do Norte, 

la Russia, quando este paiz formava uma só Nação, e pela 
China, se esta tambem não fôr desmembrada. 


Defendida, durante o século XVII a integridade da colonia 
contra varias invasões extrangeiras, o territorio brasileiro vio afi- 
nal as suas fronteiras reconhecidas de facto. 


Varios tratados procuraram celebrar Portugal e a Espanha 
para definir os limites entre a colonia portugueza: o Brasil, e 
as possessões hespanholas. Esses limites foram sempre mantidos 
sob a base do «uti possidetis». Ainda recentemente as ques- 
tões das Missões e do Amapá foram brilhantemente resolvidas 
pelo eminente, inolvidavel e saudoso Barão do Rio Branco, em 
arbitramentos: apenas, no litígio com a Guyana Ingleza, o arbitra- 
mento nos tirou uma parte do território que o «uti possidetis» 
nos deveria ter garantido. 


Por esta fórma ficaram resolvidas todas as nossas questões 
territoriais. 


O Barão do Rio Branco ainda poude, apezar do erro commet- 
tido na fixação dos limites com a Bolivia, pela linha obliqua 
ligando a barra do Beni à cabeceira principal do rio Javary, em 
vez de seguir pelo parallelo de 10º, 20º, vantajosamente solver a 
questão do Acre, incorporando ao território nacional a parte que a 
má interpretação do Tratado de 1867 lhe tinha tirado. 


| 

Resolvidas as questões sujeitas ao arbitramento, ou feitos 
accordos directos com todas as Republicas e Colonias sul-ame- 
ricanas, estão completamente definidas todas as nossas frontei- 
ras e resolvidas todas as nossas questões territoriais, victorias alcan- 
gadas pelo Barão do Rio Branco, pela sua acção feliz e patriotica, 
e que immorredoura se conservará nos fastos da nossa história. 


A efficiencia das correntes parallelas: Jesuitas cathechisadores 
e bandeiras organizadas pelos colonos, cabe a formação do terri- 
torio brasileiro, a conguista do nosso solo. 


A esta primeira riqueza succede a riqueza latente do subsolo. 


A descoberta de minas de ouro e de esmeraldas ou antes de 
turmalinas verdes, por occasião da colonização chamou immedia- 


Er A a E PRP 
ente a deehças para. essas iquezas. naturaes 
rado o concurso do Governo Geral. j a 
-* Em 1601, D. Diogo de Menezes, Governador ao do Br 
si, não só não protegeu as tentativas incipientes feitas nesse sen- 
om tido, como ainda escrevia que as verdadeiras minas'do Brasil eram 
o assucar e o pau Brasil. Não houve portanto no início acção ou | 
auxilio por parte do Governo Geral. 
E As bandeiras, porém, disseminando-se por todo o territorio. 
à caça do gentio, foram encontrar principalmente o ouro e os dia- 
" mantes. As esmeraldas tão esperadas não foram mais do que | 
“turmalinas de valor muito inferior ! 

— Soba acção de Salvador Corrêa e de seu filho Martim Ee 
“foi expedida a Carta Regia de 28 de Agosto de 1617 e o regimento 
de 8 de Agosto de 1618 declarando as minas livres, o que con- 
- tribuio efficazmente para desenvolver o espirito aventureiro dos ” 
" bandeirantes. é O) 


ante no fim do século XVII foram, porém, descobertas as 


Ee has Gerais. Resultou dahi uma à brindes cxtraor tina E 
“ria das cidades e villas do littoral para as minas descobertas, dando 
a “igualmente lugar à revolta dos emboabas, terminada com o con- 

- flicto Sangrento havido nas margens do rio das Mortes, por este. 
lutuoso acontecimento assim denominado. 


As bandeiras descobridoras não se limitaram a Minas esa 


; Na Bahia foram em 1703 descobertas as minas do rio de Con-. 
yr “tas e de Jacobina, cuja lavra só foi autorizada em 1720. 


Em 1719 Paschoal Moreira Cabral encontrava as minas de 
Cuyaba. à 

Em 1722 Bartholomeu Bueno effectuava a sua primeira expe- | 
Ração até Meia Ponte, hoje Pyrenopolis, em Goyaz. Em segunda MN 
expedição descobria a mina de Sant'Anna e fundava Villa Boa, E 
E ora cidade de Goyaz. 


Comprehende-se, portanto, como indirectamente a descober- 
ta das minas de ouro contribuio para o conhecimento do territorio 
- brasileiro. Elle já estava conguistado, já pertencia à Coroa de 
Portugal, mas era precizo. bao o seu er cmelio interno se desse 
e foi exactamente esta a fórma pela qual elle se realizou. ' 


As minas de outro tiveram impulso notavel e a Corôa pro- 
curou pe obter da sua exploração a maxima vanta- 
— gem. Estabeleceu-se o quinto, modificado depois pela entrega an- 

— nual Ei cem arrobas de ouro à Corôa pela Capitania de Minas 
Gerais. A metropole conseguio receber, de 1735 a 1777, um tri- 
buto que HERO FOR em 4.500 arrobas de ouro e que concorreu 


“ Pombal, após o terremoto de Lisboa, pudesse reconstruir aguella 
capital e, ao mesmo tempo, effectuar obras de vulto que ainda exis- 
tem, legadas daquelle reinado, que, sob muitos pontos de vista, foi 
de grande proveito para Portugal e para o Brasil.. 

O aqueducto de Lisboa, o convento de Mafra, um dos grandes 
monumentos de Portugal, foram construidos à custa do amo da 
colonia, à custa do ouro do Brasil. 

Sem estatisticas perfeitas e precizas, póde-se todavia calcular 
que a produção do ouro no Brasil, até o fim do seculo passado 
attingio a mais de um milhão de contos, computando o cambio ao 
par legal da nossa moeda, 4$ a oitava de curo. 

Vê-se, pois, como se deu a transformação. A colonia, que 
era considerada quasi sem valor no seculo XVI, tornou-se uma 
das fontes de maior riqueza para a metropole e deste modo pode 
dizer que o Brasil muito concorreu para o progresso, quer intellec- 
tual, quer material do reino de Portugal. 

Ao lado do ouro, as bandeiras procuravam igualmente as 
pedras preciosas. 

Fernão Dias Paes Leme, após as tentativas feitas por Jorge 
Dias. que, subindo o Jeguitinhonha com o Padre Navarro, conse- 
guio attingir as alturas da serra onde hoje se acha a cidade de 
Diamantina, realizou uma exploração cujos resultados não foram 
inteiramente felizes. | 

O «caçador de esmeraldas», como era então chamado Fernão 
Dias Paes Leme, apezar de todos os sacrifícios feitos, de todas as 
vicissitudes com que teve de lutar na expedição da bandeira que 
dirigia, não conseguio encontrar esmeraldas, mas apenas turmali- 
nas verdes. ; 

Posco depois surge a descoberta do diamante. Em 1729 fo- 
ram achados os primeiros, em Serro Frio; a Corôa Portugueza, 
que tão bellos resultados obtivera da exploração do ouro, julgou 
necessario declarar de sua propriedade todos os terrenos dia- 
mantinos, só permitindo a exploração por meio de concessões, cujo 
regimen em algumas palavras vou expor, para deixar bem claro 
como se regulava a distribuição das datas de terrenos diamantinos. 


Descoberta a mina, o descobridor recebia duas datas de 30 
braças em quadras. Em seguida, a estas duas datas, duas outras 
eram igualmente atribuidas, uma à Corôa e outra ao Guarda-Mór 
das minas, creação oficial, logo após a decretação do regimen 
das minas de diamante. O restante da área diamantífera era divi- 
dido em lotes, cuja superficie variava de 2 a 30 braças em quadra, 
conforme o numero de escravos que trabalhavam com o concessio- 


poderosamente para que no reinado de D. José 1, o Marquez de 


+ Edo 


“nario, rumero que variava na relação de uma braça para dous. 
escravos. Em seguida, estes lotes eram tirados à sorte entre os | 
que tinham requerido, acompanhando o requerimento o recibo do 
pagamento de uma oitava de ouro por cada uma das datas reque- 
ridas, para o superintendente das minas, e de outra para o respec- 
tivo escrivão. 


Vê-se, portanto, como a questão da exploração dos diamantes 
contribuio não só para augmentar os rendimentos da Corôa como 
tambér para crear uma verdadeira corporação official fiscaliza- 
dora, vivendo da exploração dos terrenos diamantinos. 


No periodo de 1735 a 1748 a Corôa julgou conveniente dar 
de arrematação a renda dos terrenos diamantinos, conseguindo a 
somma annual de 300 000 cruzados e limitando a 600 homens o 
numero dos trabalhadores. 


Era assim para a metropole bem elevado o rendimento advin- 
do da exploração das pedras preciosas na colonia. 


Para dar ao illustre auditorio uma idéia das difficuldades com 
que lutaram as bandeiras, a gentil senhorinha Nair Werneck 
Dickens vai declamar um fragmento do bello poema «O Caçador 
ce Esmeraldas», no qual o Principe dos poetas brasileiros — Ola- 
vo Bilac, — nos traduz em magica inspiração o que foi a epopéa 
sertanista do XVII seculo. 


(A senhorinha Nair Werneck Dickens desempenha-se admi- 
ravclmente da sua missão, sendo vivamente applaudida.) 


O nosso solo, porém, não tem apenas como riquezas latentes o 
ouro e as pedras preciosas. 


Sendo Ministro o Conde de Linhares foi, por Carta Régia 
de 4 de dezembro de 1810, creada uma fabrica de extracção do 
ferro das minas de Sorocaba, sendo installada em Ipanema. En- 
tregue a sua direcção a quem não possuia os necessarios conhe- 
cimentos technicos para um feliz exito, decorreram cinco annos 
sem resultados apreciaveis, até que foi incumbido desta missão 
Warnhagen. 


Em 21 de novembro de 1815 elle collocava a pedra funda- 
mental dos altos fornos que alli iam ser erguidos. Dous annos 
depois estavam concluidos e em 1 de novembro de 1818, funccio- 
nava, pela primeira vez, o alto forno de Ipanema, fundindo tres 


grandes cruzes metalicas, que são conservadas nas proximidades 
daguella fabrica. 


Não é sómente em Ipanema que existe o minerio de ferro. 
Em todo o nosso vasto territorio innumeras são as minas possui- 
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“doras dc optimo minerio, destacando-se, porém, entre todas, as 
do Estado de Minas Geraes; que, na «feliz phrase de Gorceix, 
«tem um peito de ferro com um coração de ouro». 


A industria moderna exiígio, como factores primordiaes o for- 
no e c carvão. Aquella, como acabamos de vêr, existe em todos 
os Estados do Brasil, notadamente em Minas Geraes. Infelizmente 
o segundo não se encontra na mesma abundancia e principalmente 
com o mesmo teôr de riqueza dos minerios de ferro. 


Conhecida desde o princípio do seculo passado a existencia 
de minas de carvão em Santa Catharina e na região do Arroio dos 
Ratos, no Rio Grande do Sul, sobresahio a tentativa do Visconde 
de Barbacena construindo a Estrada de Ferro D. Thereza Christi- 
na. por conta do Governo Imperial, para levar até o porto de 
Imbituba o combustivel extrahido das minas do Tubarão. 

No Rio Grande do Sul constituia-se igualmente a Compa- 
nhia do Arroio dos Ratos. 


Grandes foram as vicissitudes por que passaram essas com- 
panhias. 


A primeira teve o seu trabalho paralysado quasi no inicio. 
Não se conhece bem até hoje, a causa dessa paralysação e ainda 
menos a razão do facto de que, devendo o carvão extrahido ser 
destinado ao consumo nacional, o primeiro navio o tenha expor- 
tado para Buenos Ayres, onde obteve preços insignificantes, de- 
terminando prejuizos consideraveis. E 


A do Arroio dos Ratos, durante todo o seculo passado, pas- 
sou por uma serie de insuccessos até que, em 1890, adquirida pela 
Companhia Estrada de Ferro Minas de S. Jeronymo, novas ten- 
tativas, em maior escala, foram feitas, igualmente sem resultado, 


Foi preciso, durante a guerra mundial, que a escassez do 
carvão de pedra ou hulha negra chegasse a tal ponto que somente 
por intervenção diplomatica se conseguia fornecimento para os 
varios serviços de tracção e de illuminação, para novas tentativas 
serem effectuadas com o fim de explorar o carvão nacional. 


Ausiliada pelo Governo de Presidente Wenceslão Braz e 
chamada a attenção para este problema social pelo Club de Enge- 
nharia e por todos os centros cientificos, technicos e industriaes 
do paiz, ressurgiram os esforços em pról do aproveitamento in- 
dustrial do nosso carvão. 


O carvão das minas brasileiras tem grande porção de impu- 
rezas, entre as quaes predomina, em nocividade, o enxofre, sob 
a fórma de pyrites de ferro. Dahi a necessidade de recorrer a 
apparelhos e processos especiaies : gazogeneos e pulverização, para 
se conseguir a utilização vantajosa do nosso combustível. O bene- 
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ficiamento do carvão extrahido da mina, eliminando Dare Nstival 
"das impurezas e a quasi totalidade das pyrites de ferro, torna o 
- producto utilizavel em qualquer fornalha. 


O problema foi assim resolvido pela ConpanHia Brasileira 
Carbonifera de Araranguá, nas minas de Cresciuma. Para isso o 
“carvão é successivamente britado e separado passando em seguida 
para caixas de lavagem que determinam por differenças de densi- 


“dade, o expurgo de parte das impurezas. 


Com effeito, o carvão tem a densidade de 1,3; os schistos, a 
de 24 e as pyrites, que constituem a impureza mais perniciosa, 
arde 4,9. 

Por meio deste beneficiamento, conseguio-se um producto que 
já tem sido applicado, com vantagem, em varias industrias bra- 
sileiras e, recentemente na fabricação de gaz pela «Companhia 
City Improvements», de Santos. 


As amostras que se acham sobre a mesa, do carvão bruto e 


“do beneficiado, demonstram que se poderia, obter, com o bene- 


ficiamento, carvão das minas do Sul do Brasil, apto para o con- 


“sumo, sem dependencias de apparelhos e processos especiaes. 


Mas o problema não é só o de preparar o combustivel para ser 


queimado em qualquer fornalha e sim o de obtel-o para as neces- . 


sidades da siderurgia. 
O carvão de madeira poderia, até certo ponto, em pequena es- 


“cala, suppriz o carvão de pedra, não podendo, porém, attingir-se 


uma grande producção industrial empregando este combustivel re- 
correu-se por isso, às tentativas de extracção do coke metallurgico, 
derivado do carvão nacional, 


As amostras ahi presentes, apezar de obtidas em apparelhos 
defeitucsos, dão-nos, todavia, fundadas esperanças de resultados 
favoraveis. 


O Govêrno actual, por intermedio do Ministro da Agricul- 
tura, remetteu 30 toneladas de carvão nacional para a Suecia, 
afim de, alli; em experiencias em fornos adequados, definitiva- 


mente permittirem concluir se do carvão nacional é possível obter 


coke metallurgico para a nossa siderurgia. 


Recorra-se, porém, ao carvão nacional, empregue-se o carvão 
importado, utilize-se a hulha branca, de qualquer forma o problema 
da siderurgia no Brasil deve ser tentado e resolvido. 


É de esperar que o seculo XX seja para a riqueza nacional 
o seculo do ferro, como o seculo XVIII foi para a metropole o. 
seculo do ouro. 


Ao lado do ferro, temos o manganez. As nossas jazidas 
são das mais ricas. À exportação attingio a grande intensidade 
durante o periodo da guerra mundial e, apezar de actualmente 
reduzida, constitue ainda importante elemento da nossa exportação. 


O cobre, no Ceará, nas minas de Ibiapaba, no Rio Grande 
do Sul, em Caçapava, nas proximidades de Joazeiro, na Bahia, 
e ultimamente na Parahyba do Norte, em Pedra Branca; o chum- 
bo explorado em Santa Catharina, são outras tantas riquezas la- 
tentes do subsolo, 


Temos, portanto, no subsolo, consideravel riqueza que não 
é presentemente explorada; mas que, com o aperfeiçoamento dos 
processos metallurgicos, em breve constituirá um elemento indus- 
triz! de valor; é assim uma riqueza futura, 


A terceira riqueza latente é a do super-solo, nos productos 
provindos do solo, mas colhidos sobre a sua superficie. 


A fertilidade do solo brasileiro, devido ao seu relevo e 
as latitudes que abrange, é de tal ordem que admitte a flora da 
zona tropical e a das zonas temperadas. Dessa forma os pro- 
ductos agricolas podem ser dos mais variados, de. innumeras 
qualidades. 


O pão Brasil, em 1601, já era citado como importante pro- 
ducto da nossa flora. O assucar também já era produzido em 
notavel proporção. A elles vieram juntar-se, successivamente, 
outros. 

O algodão, cultivado em zona importante do nordeste, esten- 
de-se, hoje, até os Estados do sul, especialmente S. Paulo. 


A borracha é extrahida em todo o valle da região amazonica.. 


O cacão é produzido no Pará e principalmente no sul da 
Bahia. 


Além desses, muitos outros productos, como o fumo, o anil 
e os cereaes, nas suas multiplas variedades, são destinados à 
exportação ou ao consumo interno. 


Igualmente a pecuaria, com todos os seus subproductos, dentre 
os çuaes o couro que, desde os tempos do Brasil colonial, era um 
dos productos de maior valor da nossa exportação, devido às pas- 
tagens naturaes, em breve constituirá, pelo cruzamento das raças, 
pela introdução de reproductores adequados e ulteriormente com 
a criação de pastagens artificiaes, uma das maiores fontes da ri- 
queza nacional, 


É uma série de elementos que se traduzem em riquezas la- 
L ? r | ' 
tentes. 


Entre todos os nossos productos agricolas não posso, porém, 
deixar de fazer referência especial ao que representa a maior par- 


cella da nossa exportação — o café. 


Ao Marquez de Lavradio deve-se a distribuição das primeiras 
sementes provenientes de uma chacara sita em Matta Porcos, na 
cidade do Rio de Janeiro, estabelecendo-se então as primeiras cul- 
turas no sul do paiz. 


O valle do Parahyba foi o primeiro em riqueza cafeeira. O 
Estado de S. Paulo seguio o exemplo, e actualmente a zona esten- 
de-se até às suas fronteiras, quer na região de Paranapanema, 
quer na confinante ao rio Paraná, servida pela Estrada de Ferro 
Nordeste do Brasil. 


Desde que possamos ter braços e o povoamento do solo se 
torne effectivo e que os meios de transporte sejam creados, não 
devendo haver receio de lançar os trilhos das nossas vias ferreas 
pelo nosso vasto hinterland, porque, num paiz novo, os factos 


não se passam como nos paizes antigos, a viação deve preceder 


ao povoamento, afim de permittil-o, possuiremos os elementos in- 


dispensáveis à producção, sem os quaes os productos não pode- 
rão procurar os centros do consumo e de exportação. 


Reunindo esses factores ao credito agricola e fundados na 


fertilidade do solo brasileiro, na variedade do seu clima, podere- 


mos rivalizar em quantidade e preços com qualquer concorrente 
extrangeiro. 


A quarta riqueza latente é a agua. 


Excepto na zona do Nordeste, sujeita às seccas periodicas, 
a agia se encontra grandemente disseminada pela vastidão do 
territorio nacional. 


O Amazonas que em Tabatinga, na fronteira brasileira, após . 


um percurso de 2.400 kilometros a partir de suas nascentes an- 
dinas, tem ahi tres kilometros de largura, banha os Estados do 
Amazonas e do Pará numa extensão de 3.300 kilometros até a 
sua fóz, offerecendo uma navegação de cerca de 25 mil kilome- 
tros, no seu leito principal e nos seus furos, lagos e affluentes. 


O rio Paraguay desde o rio Apa é navegavel até o Alto 
Paraguay. 


No Rio Grande do Sul o rio Guahyba e seus affluentes cons- 
tituem importante bacia navegavel. 
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Os phenomenos geologicos que tão brilhantemente foram ex- 
postos em sua conferência: «O Brasil surgindo das ondas» pelo 
emerito professor de mineralogia e geologia da Escola Polytech- 
nica do Rio de Janeiro, Dr. Everardo Backeuser, produziram as 
grandes cascatas e innumeras cachoeiras na vasta região limitada 
pela costa maritima e pelos rios Amazonas e Paraguay, cujos af- 


fluentes Aguapehy e Alegre têm as suas cabeceiras distantes apenas 
de cinco kilometros. 


Dahi todos os nossos rios, salvo o Amazonas, o Paraguay e 
o Guahyba, só apresentarem trechos restrictos navegaveis; em 
compensação formam quedas d'agua que são preciosas fontes de 
energia, inesgotaveis minas de hulha branca. 


A hulha branca é uma das riquezas latentes mais valiosas 
do nosso paíz. 


Não entrarei detalhadamente no seu estudo, porquanto uma 
conferencia que realizei na Escola Polytechinica, publicada no 
«Brasil-Ferro Carril» e no «Jornal do Commercio» já a tornou 
bastante conhecida. 


Entretanto, chamarei a attenção para tres das nossas maiores 
cachoeiras. 


A primeira, integralmente brasileira, é a cachoeira de Paulo 
Affonso, a que se attribue a potencia de cerca de um milhão 
de cavallos vapor. As duas outras são a do Iguassú e a de 
Guayra ou de Sete Quedas, sendo esta ultima a maior quéda 
d'agua mundial, não pela altura, mas pelo volume d'agua; sua 


potencia é avaliada approximadamente em vinte milhões de ca- 
valos vapor. 


Das tres cachoeiras, a que mais de perto nos interessa é a 
de Paulo Affonso, por estar situada entre margens exclusiva- 
mente brasileiras. Ella tem sido objecto desde o seculo XVII, 
ce referencias as mais elogiosas. O notavel poeta Castro Alves 
teve occasião de descrever essa cascata maravilhosa, poesia que a 
selecta assistencia vai ouvir, declamada pela intelligente Senho- 
rinha Alice Soares Brandão. 

(A Senhorita Alice Soares Brandão recita magnificamente a 
poesia, pelo que é alvo dos applausos do auditorio). 

Vai ter agora o illustre auditorio opportunidade de apreciar 
a cachoeira de Paulo Affonso em um film gentilmente offerecido 


pelo Sr. Annibal Bomfim. 
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(Realiza-se a projecção da fita) no 


“Pera obter nas machinas a vapor uma potencia equivalente 


à energia fornecida pelas quedas d'agua é necessario nas mais 


perfeitas empregadas nas grandes usinas centraes e dotadas de 


- condensação e multipla expansão, o consumo de meio kilogramma 
“de carvão de pedra ou hulha negra por cavallo vapor hora: nas 


locomotivas este consumo se eleva a tres kilos; se adoptarmos 
como termo de equivalencia o consumo de um kilo de carvão por 
cavalo vapor ora, à potencia permanente hydraulica de um cavallo 
vapor corresponderá o consumo annual de oito toneladas sete- 


* centos e sessenta kilos de carvão. 


A captação da energia hydraulica de um milhão de cavallos 
varor evitará o consumo e, portanto, a importação de cerca de 


nove milhões de toneladas de hulha negra. 
" 


Nas espumas das nossas cachoeiras se esvae a energia equi- 
valente ao calor de milhões de toneladas de carvão. 


Suppondo aproveitada a cachoeira de Paulo Affonso, não na 


“sua totalidade mas apenas em quatrocentos mil cavallos vapor, 


a utilização dessa energia hydraulica economizaria o consumo 
de três milhões e quinhentas mil toneladas de carvão, mais do 
que a máxima importação desse combustivel antes da guerra, e 
que ao preço actual representa annualmente mais de tresentos e 
cincoenta mil contos de réis, 


Estes algarismos evidenciam a necessidade urgente de captar- 
mos a energia das nossas quedas d'agua. 


As industrias electro-chimicas e eiectro-metallurgicas encon- 
trar;am ahi uma grande riqueza latente, hoje disperdiçada. 


“Jgualmente a tração nas nossas vias ferreas tronco, nas linhas 
suburbanas e nos tramways electricos que deveriam ser ampla- 
mente desenvolvidos com curvas de pequeno raio e rampas fortes 
nas regiões de producção incipiente, teriam ahi a energia de 
que necessitam. 


Potencia, tracção, illuminação são os problemas que a hulha 
branca vem resolver economicamente; outrossim, pela distribuição 
a preço modico da pequena potencia, poderá ser creada ou desen- 
volvida a industria a domicilio, a industria familiar, sem os incon- 
venientes sociaes da grande industria manufactora. 


A extensão das nossas costas facultará o aproveitamento da 
energia das marés e do movimento das ondas, denominado da 
hulha azul, mas que até hoje não poude ser captada industrial- 
mente. Ao futuro cabe a realização deste outro problema, 


a 


Vou terminar. Antes, porém, peço ao illustre auditorio ouvir 
o soneto «Triumpho maximo», do poeta das Columnas, meu illus- 
tre e prezado amigo Dr. Luiz Carlos da Fonseca, que vai ser reci- 
tado pela graciosa Senhorita Léa de Vasconcellos. 


(A Senhorita Léa de Vasconcellos desempenhando-se brilhan- 
temente do seu encargo, é vivamente ovacionada pela assistencia) . 


Como acaba de ser ouvido: «Triumpho maximo»: 


É ter nas mãos grilhões de alheia pena 
É as mãos abrir, magnanimas, sorrindo 
Para o perdão e para a liberdade. 


A Independencia, a Abolição e a Republica realizadas sem 
derramamento de sangue, constituem as mais bellas caracteristicas 
das virtudes moraes do povo brasileiro. 


Com o notavel geographo Elisé Reclus direi: «Para os homens, 
o Brasil é a terra da promissão e mais do que em qualquer outra 
região da Terra, a humanidade, representada por brasileiros, ver- 
melhos e pretos, se conhecem e fraternalmente se reconciliou». Eis 
o juizo deste sabio geographo que não póde ser suspeito de na- 
cionalismo. 

Ac:escentarei: O sentimento democratico, a generosidade, a 
caridade, o desejo innato da liberdade e o patrotismo são as bases 
do caracter nacional. 

Ao Creador que de tantas riquezas naturaes commulou o nosso 
Brasil, rendamos graças por nos ter concedido esta maxima rique- 
za moral latente. 


(Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas. O confe- 
rencista é effusivamente cumprimentado pelo escolhido auditorio 
que enchia o amplo salão do Jornal do Commercio). 
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HOMENAGEM A GUILHERME GUINLE 
— FILANTROPO E BENEMÉRITO — 


DR. MANUEL XAVIER DE VANCONCELLOS PEDROSA 


A generosidade e a discrição foram duas qualidades de 
muita evidência na personalidade de Guilherme Guinle. Cedo 
elas madrugaram na sua grande alma. Os que tiveram a ventura 
de compartilhar com êle nas lides estudantis, seja na Escola Naval 
cuja turma de aspirantes de 1899 nunca deixou de o ter como 
um dos seus, seja na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, onde 
se formou em 1905, dão testemunho de como era êle um estudante 
simples e despretensioso. Sendo de família rica, mantinha, junto 
dos colegas uma atitude despida de qualquer ostentação. Esta 
simplicidade, porém, permitia-lhe, desde então, que praticasse 
para com os colegas menos favorecidos de bens materiais, atos 
de generosidade como, por exemplo, concessão de livros didá- 
ticos e outros favores. ; 


Êsse traço psicológico longe de ter diminuido com o montar 
dos anos, com o sucesso na vida profissional, com o desfrutar 
de alta posição social, com o enriquecimento pessoal, consolidaram- 
-se, cresceram e predominaram no conjunto das suas qualida- 
des individuais. No ambiente brasileiro pouco a pouco foi se 
conhecendo a figura de um cidadão que sendo um liberal, um 
democrata, um homem de seu tempo, um vitorioso, configurava em 
seu modo de pensar e de agir, a figura de um filantropo, isto é, de 
alguém que tinha amor ao seu semelhante e a preocupação de - 
melhorar-lhe a sorte. 

Não sendo um homem de crença religiosa, obrigado ao espí- 
rito de caridade, a sua atitude na época e no meio causaria es- 
panto, se não fôsse o recato e a discrição com que cercava a prática . 
dêsses atos. Pouco a pouco êles foram aparecendo, apesar do recato, 


da mesma forma que a luz do dia rompe a névoa matinal que a 
envolve. 


Dia a dia a cidade foi sabendo que havia entre os seus habi- 
tantes um cidadão que ao lado dos seus afazeres, dos seus negócios 
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dos seus prazeres, ainda tinha dentro do coração um recanto onde 
se refletia a imagem daqueles concidadãos que não eram felizes 
porque não tinham possibilidade de realizar suas aspirações de 
ordem superior: estudo, pesquisa, posse artística, viagem, etc. À sua 
presença por ser êle assim dotado era uma esperança, uma possibi- 
lidade, uma garantia para quem tivesse alguma dessas aspirações. 
Por isso quando um dia, e êsse dia foi a 20 de maio de 1960, a 
cidade soube que aquêle homem rico, discreto, bom e digno, desa- 
pareceu dentre os seus concidadãos, ela se consternou sincera- 
mente. 

É para marcar esta vida desaparecida que o I. H. G. B. 


realiza esta sessão especial consagrada à memória de Guilherme 
Guinle. 


Meus senhores. Até agora venho usando uma linguagem 
figurada. De agora em diante vou falar objetivamente de algu- 
mas obras filantrópicas do saudoso brasileiro. Obedeçamos, con- 
tudo, a uma certa cronologia nesta exposição. 


O Rio de Janeiro já desfrutava os benefícios da erradicação 
da febre amarela graças a Oswaldo Cruz e a Rodrigues Alves; 
a capital do Brasil sentia-se bem com as realizações urbanísticas 
do Prefeito Pereira Passos; os brasileiros, satisfeitos, viajavam em 
busca dos grandes centros europeus onde iam à cata de novos 
conhecimentos culturais e profissionais, de aquisição de objetos 
artísticos de valor e outros refinamentos decorrentes da civilização. 
Deste intenso contato com os grandes centros civilizados, o Co- 
mércio se enriquecia com grandes lojas, a Imprensa com grandes 
jornais e magazines ilustrados, a Cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro transmudava o seu aspecto antigo de vila insalubre 
para o de cidade, a mais bela do mundo. «O Rio civiliza-se» 
era o refrão popular. 

Por esta época, os irmãos Ozorio de Almeida, Álvaro e Mi- 
guel, sorbonistas, abriram os seus olhos inteligentes para o lado 
da pesquisa pura, no campo da Biologia, amigos que eram de 
Cândido Gaffrée e Guilherme Guinle, contaram com êstes para se 
estabelecerem com um laboratório experimental de Fisiologia, ao 
qual o mais moço dêles dava assistência material e pessoal com 
visitas fregientes, estimuladoras, entusiásticas ou complacentes. 
Os trabalhos dos irmãos Ozório de Almeida estão incorporados 
ao acervo da ciência universal graças a sua publicação em Re- 
vistas de língua francesa, de fisiologia. 

Não foi esta a única ligação de Guilherme Guinle com os 
irmãos Ozório de Almeida, ela perdurou enquanto êles viveram. 
Houve outras demonstrações da aliança desinteressada entre os 
dois cientistas cariocas e o filantropo. 
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sentido da terapêutica das duas entidades mórbidas, tão desola- 


“doras para a humanidade, e naquela época tão desprovidas de me- 


dicação menos aleatória. O Centro dos estudos do Professor 
Alvaro Ozório se abrigou em uma ala do grande Hospital Gaffrée- 
Guinle, onde as instalações custaram centenas de contos pagos 
por Guilherme Guinle. O processo de cura consistia em sub- 
meter o doente a grandes pressões de oxigênio. Os resultados 
não foram favoráveis quanto à cura da doença, mas permitiram 
que a ciência médica colhesse alguns conhecimentos de valor neste 
domínio da vida humana submetida à atmosfera diferente da nor- 
mal. 


No livro publicado em 1939 — Livro de homenagem a Alvaro 


e Miguel Ozório de Almeida por discípulos, assistentes e amigos, 


figura Guilherme Guinle com seu nome e a sua generosidade: 
— Faça tudo para que o livro esteja na altura dos méritos dos 
dois sábios irmãos, disse Guilherme Guinle a quem o procurava para 
levar avante a homenagem. 


Hã no Brasil uma Sociedade de Biologia, congregando os 


biologistas onde êles houverem no país. Os trabalhos da So- 


ciedade eram publicados no «compte rendu de la Société de Bio- 
logie». Com a invasão de Paris em 1940 interromperam-se as 
relações entre a Sociedade de Biologia Brasileira e a francesa, 
por isso impunha-se a criação de um órgão próprio para publicar 


os estudos nacionais. As tentativas de auxílio junto do govêrno 


ou do particular não lograram efeito, foi então que acudiu à 
mente dos interessados pela vida da Sociedade de Biologia, procurar 
Guilherme Guinle. E não se enganaram; confessa o intérprete da 
referida sociedade. O pedido foi prontamente atendido. Já 
são passados 17 anos que a Revista Brasileira de Biologia é re- 


. 


gularmente publicada graças em grande parte à benemerência de 


Guilherme Guinle. 


De vulto muito maior, de frutos mais benemerentes, de reper- 
cussão única na história médica brasileira foi a criação em 1923, 
da Fundação Gaffrée-Guinle, organização modelar destinada a 
combater a sífilis e as doenças venéreas em nosso meio. A Fa- 
mília Guinle, querendo perpetuar a memória de seu chefe, Eduardo 
Palassin Guinle, resolveu juntar ao primeiro núcleo de recursos 
deixados em testamento por Cândido Gaffrée, pará uma obra de 
assistência médica, vultosa contribuição que, acrescida de outra 
menor da parte de Dr. José Xavier Carvalho de Mendonça, perfez, 
em 1923, a elevada soma de 22 mil contos. 


Durante muitos anos sob o patrocínio de Guilherme Guinle, 
Alvaro Ozório dedicou-se ao estudo da lepra e do câncer no 


Em documento firmado em cartório, a vinte de agôsto de 
1923, Guilherme Guinle, como representante dos seus irmãos, de- 
clarou haver proposto ao Govêrno da República auxiliar, no Distrito 
Federal a ação do govêrno na luta contra a sífilis e as doenças vené- 
reas, instituindo para êste fim uma fundação com o nome dos dois 
doadores Gaffrée e Guinle. A .nóvel fundação seria confiada a 
um conselho administrativo formado por um representante da famí- 
la Guinle, o diretor da Saúde Pública e um médico especialista, 
de renome. 


Já no dia 15 de setembro do mesmo ano, no gabinete do Mi- 
nistro da Justiça, Dr. João Luiz Alves, presentes os Drs. Gui- 
lherme Guinle, Carlos Chagas e Eduardo Rabelo, membros do 
Conselho Administrativo, foi estipulado e assinado o acôrdo entre 
o Govêrno Federal e a fundação Gaffrée-Guinle, estabelecendo o 
normal funcionamento da mesma dentro de cláusula da escritura 
que a criara. Nos têrmos dêste acôrdo a criação da Fundação 
Gaffrée-Guinle é considerada serviço valioso, relevante, prestado à 
República. 

Fora do Brasil, a Fundação Gaffrée-Guinle é membro per- 
manente da União Internacional contra o perigo da sífilis e das 
treponematoses. 


| Volvendo as suas vistas de patriota para os arraiais do de- 
senvolvimento econômico do país, ei-lo interessado vivamente no 
“debate que se travou pela imprensa a respeito da existência ou não 
do petróleo no Recôncavo da Bahia. Da polêmica entre Op- 
pemneimer, técnico americano que veio ao Brasil por iniciativa do 
Serviço de Minerologia do Ministério da Agricultura, de parecer 
contrário à existência e, o particular Oscar Cordeiro, morador 
na região e bôca do povo em afirmar que petróleo havia, surge 
um jovem minerologista brasileiro Sílvio Froes de Abreu que, 
crente, decidiu empenhar-se no estudo geológico do terreno, condi- 
ção preliminar de qualquer tentativa mais concreta. Estando êle 
no partido contrário ao mundo oficial, era excusado pedir apoio 
20 govêrno, por isto resolveu buscar na economia privada os recur- 
sos de que necessitava para os seus estudos especializados. 


Sem mais vacilação foi direto a Guilherme Guinle que o ouviu, 
compreendeu e o apoiou. Em 1934 os estudos foram iniciados, 
já em 1936 estava absolutamente provado que havia petróleo no 
Recôncavo baiano. 

O papel de Guilherme Guinle na pesquisa do' petróleo na 
Bahia, está narrado pelo já agora, Professor Froes de Abreu, 
“em seu livro Contribuições para a geologia do petróleo no Re- 
“côncavo da Bahia 1936 — «Tais estudos puderam ser realizados 
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e logo publicados graças à magnanimidade de Guilherme Guinle, 
cujo interêsse pessoal pelo descobrimento do petróleo não foi supera- 
do pelo ideal altruístico de divulgar os fatos observados a fim de 
fomentar a pesquisa do Recôncavo e evitar novos dispêndios em 
trabalhos preliminares já realizados». 


O título que lhe cabe neste capítulo da nossa história do pe- 
tróleo é o de pioneiro. Da sua convicção pessoal levada ao co- 
nhecimento do Chefe do Govêrno, Dr. Getúlio Vargas, que dela 
se contaminou, disse alguém, surgiu o decreto de 1938 dando a 
Guilherme Guinle concessão de pesquisa, concessão que não tardou 
a ser cassada em 1939 quando, inesperadamente, a 21 de janeiro 
de 1939, surgiu petróleo em Lobato. Diante do auspicioso fato 
o nacionalismo militar estremunhou-se e a concessão foi cassada 
mediante decreto 3.701, de 8 de fevereiro de 1939. 


Em reencontro, no Catete, de Guilherme Guinle com o Dr. Ge- 


túlio Vargas, êste dando-lhe o motivo do decreto de cassação, falou 
sôbre o direito, previsto pelo código de Minas, de indenização das 
despesas, ao que Guilherme Guinle retrucou vivamente: «Perdoe- 
-me Presidente, mas o lucro não é o meu objetivo. Não aceito 
indenização». 


Superior a esta atuação em face da indústria do petróleo, foi 
a sua ação diante da siderurgia nacional. Foi ocupando-se dela 
que Guilherme Guinle tomou maior contato com o poder público. 
Tal o reconhecimento oficial da sua capacidade no assunto e tal 
a circunstância ainda mais reconhecível do seu patriotismo desin- 
teressado para agir dentro e fora do país, que o chefe do govêrno 
foi pessoalmente procurar Guilherme Guinle em sua residência 
serrana para entregar-lhe a solução do problema siderúrgico. Esta 
sua capacidade vinha dos estudos que houvera feito quando mem- 
bro do Conselho Técnico de Economia e Finanças, cargo gratuito 
no qual pôde aquilatar com profundidade o estudo dos problemas 
mais candentes da economia brasileira. O ferro diante da Guerra 
era de maior interêsse. A indústria pesada era o tema de tôdas 
as horas. A tomada de conta por parte de Guilherme Guinle do 
empreendimento foi total. Em pouco tempo o projeto da Comis- 
são do plano, sob a sua direção da Usina de Volta Redonda, esta- 
va pronto com todos os pormenores técnicos, inclusive cálculo de 
investimento. À sua viagem aos Estados Unidos, a fim de obter 
os recursos necessários para a montagem da Usina Siderúrgica, 
foi coroada de grande êxito, não sem trabalho muito pessoal de 
Guilherme Guinle junto dos meios bancários americanos. 


Além do natural apoio do Embaixador brasileiro, a missão de 
Guilherme Guinle teve um sucesso acima de promissor quanto ao 
tipo de negócio entre a Companhia Siderúrgica Nacional e os 
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capitais estrangeiros. Da primeira pedra ao acendimento dos 
fornos a sua assistência, como Presidente da Companhia Nacio- 
nal de Volta Redonda, foi assídua e diligente. 


Como prêmio da ação que êle desenvolveu em bem da indús- 
tria siderúrgica, o Chefe do Govêrno, ao criar o — Livro do Mé- 
rito — mandou inscrever o nome de Guilherme Guinle na pri- 
meira página do livro. 

Temos visto Guilherme Guinle beneficiando as ciências bio- 
lógicas, as indústrias básicas do país, as iniciativas pragmáticas 
(pioneiro do Seguro de Acidentes de vida entre nós), tudo com- 
preensível para quem vivia sob a inspiração do progresso e da ri- 
queza. : 

Mas saber que a sua bôlsa se abria para proteger obras que só 
uma compreensão acima dos interêsses materiais e pessoais podia 
justificar, é tudo quanto pode merecer admiração. 


Homem de formação positivista, à qual foi fiel até o último 
dia da existência, é para causar espécie ver que a sua generosi- 
dade não foi menor para as iniciativas que têm no sentimento 
religioso do nosso povo a sua razão de ser. É que o brasileiro 
Guilherme Guinle avaliava muito bem quanto o Brasil deve à 
Igreja Católica a formação moral e cultural da sua gente. A 
sua generosidade tão reconhecida, para a qual Gustavo Corção 
tem uma interpretação tão elevada: forma de Guilherme Guinle 
amar a Deus —, não regateou nunca quando se tratou de prestigiar 
as obras culturais da Igreja. A Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro desde a fundação em 1941 contou com a sua 
benemerência. A construção da sede definitiva contou com a 
sua benemerência. A campanha feita em 1951 para obter do- 
nativos para a Universidade contou com a sua benemerência. 
Por tudo isto foi Guilherme Guinle feito Presidente da Associação 


dos Amigos da P. U. €. 


Outra generosidade praticada foi a criação da diocese de 
Petrópolis, idéia que teve em Guilherme Guinle um grande patrono. 
Amava a cidade serrana como os que mais o fizeram. A sua 
saúde bebia naqueles ares balsâmicos da serra petropolitana uma 
sensação de bem estar a que êle instintivamente correspondeu, 
pondo lá o seu ninho, não o ninho rumorejante, que Ruy Barbosa 
diz que tinha na sua Bahia, mas um ninho solitário, florido porém 
de orquidéas, como êle pronunciava, de antúrios e rododendros, 
flores que pedem ternura da parte de quem as cultiva. Para 
êste ambiente elevado e de ares puros um sistema universitário 
onde a cultura filosófica fôsse respirada, era de certo um grande 
ideal humano digno de amparo. Guilherme Guinle sentindo êste 
anêlo palpitando em outras almas não vacilou em pôr a seu 
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cargo o que fôsse necessário para concretizá-lo. A Universidade 
“Católica de Petrópolis vive hoje belamente abrigada no impo- 
nente edifício de cantaria, o antigo Hotel Pálace, graças à doação 
que lhe fêz Guilherme Guinle, o homem, «das mãos mais largas 
que o Brasil possuia, no dizer de Alceu Amoroso Lima». A 
bonita expressão — dar de mão beijada — cabia-lhe, como uma 
luva à mão. 


E havia tôda uma arte no seu modo de dar e uma única con- 
dição para quem recebia. Conta Walter Oswaldo Cruz como a 
coisa se passou entre êle e Guilherme Guinle quando há vinte 
anos passados o procurou pela primeira vez, em benefício do seu 
laboratório de Hematologia do Instituto Oswaldo Cruz. Dr. Gui- 
lherme com a pena na mão olha-nos surprêso e pergunta: «Esta 
quantia é suficiente Dr.?» O beneficiado ainda em dias recen- 
tes, ao participar de uma solenidade em que Guilherme Guinle 
era visado, arremata dizendo: «A um benfeitor que insinua dar 
mais que foi pedido, a Ciência internacional, a Ciência nacional, 
os governantes, os administradores, os meus colaboradores e eu 
próprio agradecemos admirados». 


Não é possível relatar todos os casos em que a arte de 
dar de Guilherme Guinle se comprovou. Basta citar sem co- 
mentários um dêles ainda dos tempos acadêmicos. Trata-se da 
publicação dos versos humorísticos de Bastos Tigre, seu contem- 
'porâneo na Escola Politécnica. Corria uma lista entre os estudantes 
para angariar recursos para a publicação dêsses versos satíricos, 
muitos dêles alusivos a professôres. Choviam os tostões e os mil' 
réis. A lista foi andando até que chegou às mãos de Guilherme 
Guinle. Êste, tomando o papel, molhou a pena, fêz um cifrão e 
assinou em baixo da fôlha o seu nome. Explodiu a alegria entre 
os contribuintes. Os estudantes passaram a retirar as suas parcas 
contribuições. Guilherme Guinle custearia as despesas com a publi- 
cação do livro — Saguão da Posteridade da autoria de Bastos Tigre. 
Hélio Tigre, filho do poeta, em um encontro que teve com Guilherme 
Guinle, não há muito tempo, enviou o único exemplar que êle tinha 
do livro de seu pai, escrevendo «Para Guilherme Guinle, o que 
sempre foi seu». 


A condição única para receber era guardar segrêdo por parte 
do beneficiado. Não revelar, não contar, não comentar, não 
dar recibo. Um conhecido cronista da nossa imprensa ao escre- 
ver sôbre Guilherme Guinle depois da sua morte, confessa a sua 
admiração conquistada, pois não fôra espontânea, ao saber que 
êle dera dois milhões de cruzeiros ao Centro Dom Vital para 
compra da sede, com uma única exigência, com uma só condi- 
ção, com um só favor, não fazer publicação do nome do doador. 


Este exemplo de modéstia, de delicada reserva, de pudor de apa- 
recer, tão raro, tornou o autor um sincero admirador do filan- 
tropo. 


O destino mesmo concorreu para que Guilherme Guinle 
fôsse coerente neste seu modo de agir. A última doação que 
êle fêz, o fêz oito dias antes da sua morte, precisamente no último 
dia que compareceu ao seu escritório no edifício da Cia. Docas 
de Santos. O beneficiado foi o conhecido religioso dominicano 


rei Pedro Secondi, que tem entre os seus devotamentos o de se 


interessar pelo cinema como instrumento de aperfeiçoamento huma- 
no. Os dois já se conheciam muito bem. Naquele dia, Frei Se- 
condi resolveu procurar Guilherme Guinle para pedir-lhe uma 
contribuição a fim de levar a têrmo a composição cinematográfica 
que está fazendo da peça infantil «Pluft, o fantasminha», — 
já traduzida e representada em vários países da Europa, película 
que viria preencher um vazio na nossa cinematografia dedicada à 
criança. Ao avistarem-se, disse-lhe de pronto Guilherme Guinle 
ao saber dos motivos da visita: — «Fez muito bem em procurar-me, 
tenho muito gôsto em auxiliar a produção do filme. Aqui estã 
a importância X.» — O beneficiado com o agradecer disse ser 
praxe enviar ao beneficente um documento a título de recibo, ao 
que Guilherme Guinle nada arguiu. O documento foi enviado 
nos dias imediatos, mas nunca chegou às mãos do destinatário, 


porque desde êsse dia nunca mais voltou ao seu escritório comer-. 


cial. 

Partiu para a eternidade sem que pedisse nunca prova da 
sua generosidade. Alguém já o disse que Guilherme Guinle não 
tinha contabilidade para esta espécie de gastos. Éles foram 
incontáveis e secretos. Nem os seus íntimos podem prestar qual- 
quer informação. O que se sabe é que as dádivas variavam 
desde a doação vultosa, até a esmola modesta em favor de asilos, 
famílias, estudantes pobres, viúvas, derrotados da vida. A prova 
delas está naquele homem anônimo que compareceu diante do morto 
e confessou que não podia deixar de reverenciar o homem que dera 
o dinheiro com que afiançou o seu cargo de fiel do tesouro, com 
os proventos do qual sustentava a sua família. 


Meus senhores, está escrito no Evangelho de São Mateus, 
cap. VI, vers. 3 êste ditame: «Quando dás esmola, não saiba 
a tua esquerda o que faz a tua direita, para que a tua esmola fique 
em segrêdo, e o teu Pai que vê em segrêdo, te pagará». Não há 
sem dúvida, meus Senhores, melhor promessa de paga do que 
esta. Tenho dito. 


GUILHERME GUINLE — HOMEM PÚBLICO E 
DE EMPRESA 


DR. ELMANO CARDIM 


Existem vidas que se constroem com a harmonia e a beleza 
das obras de arte. E tanto mais perfeitas são no equilíbrio das 
suas linhas quanto mais simples se mostram na sua naturalidade. 
Quando desaparecem na fatalidade da morte, resta a lembrança 
perene da sua passagem pela terra, duram na memória dos homens 
com a admiração que despertam os sanfos e os heróis. 


Guilherme Guinle foi uma vida assim. Sua louvada elegân- 
cia física, de molde inglês, enquadrava uma admirável elegância 
moral. Seu desprendimento, sua modéstia, sua discrição, sua 
solidariedade humana se conjugavam numa perfeita sintonia de 
valores, para a obra de arte que foi a sua vida exemplar. 


Ao lado das virtudes pessoais que lhe ornavam o caráter, 
seu espírito público era o grande atributo da sua vida de brasileiro. 
Para falar-vos, no curto espaço de tempo de que disponho, do 
homem de emprêsa e do homem público, assinalo desde logo que 
Guilherme Guinle pautou sempre a sua vida, numa ou “noutra 
esfera das suas atividades, quer nas suas iniciativas privadas, quer 
na sua colaboração para resolver problemas nacionais, por um fer- 
voroso sentimento de patriotismo, por um nacionalismo sincero 
e elevado, por uma absorvente preocupação de ser útil à sua 
pátria. A constante da sua personalidade era o espírito público. 


Por isso, como homem de emprêsa ou como, homem público, 
um sentimento único o estimulava, uma única ambição o empol- 
gava: servir ao Brasil, dar de si à terra em que nasceu, para 
vê-la crescer e progredir; fortalecer-se e prosperar, num ritmo de 
grandeza seguro e constante. A inclusão do seu nome no Livro 
do Mérito foi justo reconhecimento ao seu construtivo e sadio 
patriotismo. 


Não foram poucas as iniciativas privadas que Guilherme Guinle 
tomou sob sua responsabilidade e viu se engrandecerem graças 
à sua inteligência, ao seu trabalho, ao seu amor. A maior de 
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tôdas foi, sem dúvida, a Companhia Docas de Santos, para cuja 
continuidade, na previsão do legado que o destino lhe reservava, 
sacrificou a sua vocação, trocando as aulas da Escola Naval 
pelas da Escola Politécnica. Sonhara moço rico e belo, fazer-se 
marinheiro, solitário nos quartos de bordo, para melhor dedicar o 
seu pensamento à pátria estremecida, celibatário como seria a vida 
tôda, fugindo às exigências do lar na competição com a vida do 
mar, que o atraia como sereia sedutora. 


Quando recebeu o legado de responsabilidade que foram as 
Docas de Santos, já se achava preparado para a tarefa de prosse- 
guir na obra de Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle, fazendo-a 
crescer à medida que S. Paulo crescia, para que o movimentado 
porto não viesse, por suas deficiências, a asfixiar a produção que 
aumentava sempre no grande Estado, orgulho do Brasil. Logo 
depois de formado, fizera nos Estados Unidos um curso de espe- 
cialização e voltando ao Brasil vivera algum tempo na Bahia, na 
direção de uma grande emprêsa de eletricidade, a Companhia 
Brasileira de Energia Elétrica, pertencente ao grupo financeiro a 
que servia. 


Mas não bastariam as Docas de Santos à infatigável ação 
de Guilherme Guinle, ambicioso de emprestar a sua capacidade de 
comando a novos empreendimentos que favorecessem ao Brasil. 
Fundou, assim, diversas outras emprêsas, que contariam com a 
sua inteligência e a sua dedicação para a prosperidade que lhe 
asseguraria a sua direção pessoal. Entre essas emprêsas, aí está 
o Banco Boavista, que é das melhores e mais fortes organizações 
de crédito do país. 

de AS 


Não bastaram, no entanto, ao grande brasileiro êsses êxitos 
na iniciativa privada, que lhe trariam, em farta messe, o dinheiro 
que êle tão generosamente sabia distribuir. O que o seduzia, o 
que o empolgava, era a ambição de criar num campo em que o 
maior -beneficiário viesse a ser o Brasil. Por isso, não desdenhou 
nunca das propostas que lhe chegavam, das idéias com que alguns 
“sonhadores tomavam o seu tempo e ocupavam a sua paciente 
atenção. Foi assim que se fez o pioneiro da exploração do 
petróleo no Brasil. Era então axiomática a afirmação de que no 
nosso sub-solo não havia petróleo. Só os doidos perderiam tempo 
em pesquisar petróleo numa terra que não tinha petróleo. Gui- 
lherme Guinle deteve-se diante do problema que três ilustres téc- 
nicos ofereciam à sua argúcia e ao seu patriotismo. Eram êles 
Sílvio Frois de Abreu, Glicon de Paiva e Irnak do Amaral, que, 
financiados por Guilherme, pesquisaram na Bahia a região pe- 
trolífera, escrevendo depois o livro Contribuições para a Geo- 
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- logia do Petróleo no Recôncavo. Isso foi em 1936. Em ht de 
janeiro de 1939, rompia na Bahia o primeiro jórro de petróleo. 
Seria o prêmio à tenacidade, à confiança, ao patriotismo de Gui- 
“ lherme Guinle, que em seguida pretendeu a concessão do govêrno 
para a exploração industrial do produto. Essa lhe foi, no entan- 

to, negada, porque o govêrno resolvera desapropriar o terreno 

* em que aparecera o petróleo e oficializar a sua exploração. Quiz. 
indenizar o pioneiro, mas êste se desinteressava do aspecto finan- 
ceiro do problema do petróleo. O que o atraia era o bem do 
Brasil. Por isso, não parou aí a sua preocupação com o petróleo. 
Veio para o sul, para S. Paulo e Paraná, onde as pesquisas de 
Fróis de Abreu indicavam possibilidades de óleo mineral. Com-' 

é prou uma sonda, que depois entregou ao govêrno por qualquer 
“preço. Não se preocupou com o dinheiro gasto nesta busca do 
petróleo, o que importava ao seu patriotismo era descobrir para o 
Brasil o precioso combustivel. 


| Também, na siderurgia brasileira, sua posição se destacou de 
“- forma decisiva. Foi êle quem dirigiu os primeiros estudos para 
a instalação da nossa indústria siderúrgica, como chefe da Comis- | 
são Executiva do Plano Siderúrgico Nacional. Pelo seu prestígio, ' 
levantou nos Estados Unidos o capital inicial, conseguido graças 
à sua presença pessoal e aos seus esforços durante dois meses 
de negociações junto ao Export and Import Bank. Foi êle o pri- 
meiro presidente da Companhia que afinal fez surgir em Volta 
Redonda a grande usina de que nos orgulhamos. (Como no caso 
do petróleo, também na siderurgia o que interessava a Guilherme 
Guinle era o bem do Brasil. Por isso, vitoriosa essa segunda 
aventura, voltava êle ao recesso da sua vida desprendida de glórias 
e ambições. 

Assim, petróleo e siderurgia, os dois fatôres básicos da eman- 
cipação econômica do Brasil, as duas alavancas decisivas do seu 
progresso, devem a Guilherme Guinle o impulso inicial para a 
solução definitiva. 


Mas não param aí os motivos de gratidão da pátria para 
com êsse filho ilustre. São inúmeras as iniciativas de Guilherme 
Guinle que revelam o seu inigualável espírito público, a sua con- 
fiança no Brasil, o seu amor à terra em que nasceu. 

Não seria possível, nesta rápida evocação do aspecto maior 
de uma grande vida, analisar tôda a obra de Guilherme Guinle, 
como homem de emprêsa e como homem público. S6 uma biogra- 

' fia estudada e documentada daria a medida dessa longa existência 
feita de benemerências e de virtudes. 


Relembremos, contudo, alguns dos gestos generosos de Gui- 
lherme Guinle que atestam a grandeza do seu espírito público. 
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“No govêrno Linhares, aceitou com sacrifício a presidência do Banco 
do Brasil, dando com sua austeridade e sua competência uma cola- 
boração dê superior merecimento à obra de renovação política 
que se processava no país após longo período de didatura. 


A sua ação na assistência médica e o seu desvêlo pela cultura 
e pela ciência marcam sua influência prestigiosa em setores da 
vida pública que lhe ficaram a dever serviços de alta valia. Foi 
o criador da Fundação Gaffrée-Guinle, instituição de finalidades 
mediatas na assistência médica do país. Sabia êle dos males 
causados pela sífilis e pelas doenças venéreas numa população 
que era preciso defender, para proteção das gerações futuras. 
Criou por isso aquêle grande instituto da rua Mariz e Barros e 
entregou-o à competência de um médico de valor, muito cedo 
roubado à Ciência: Gilberto Moura Costa. Assegurou à Funda- 
ção, com seus recursos pessoais e com a organização que lhe im- 
primiu, a sua duração e a continuidade dos benefícios imaginados. 


Também o problema do câncer preocupou o espírito de Gui- 
lherme Guinle. Financiou as experiências dos Profs. Alvaro e 
Miguel Ozório de Almeida, que se detinham na procura do com- 
bate ao terrível mal. Deu, depois, ao Instituto do Câncer a sua 
assistência preciosa. 


As pesquisas científicas despertaram sempre no espírito de 
Guilherme Guinle um interêsse que se positivou em apoio e auxi- 
lo. Por isso, seu nome está ligado imperecivelmente à obra do 
Prof. Carlos Chagas Filho, do Instituto de Biofísica, ao Labora- 
tório de Hematologia, do Instituto Oswaldo Cruz, dirigido pelo 
prof. Walter Oswaldo Cruz, do Instituto de Microbiologia, chefia- 
do pelo prof. Paulo de Góis. Todos êsses cientistas, quando da 
morte de Guilherme Guinle, vieram a público, em louvável gesto 
de gratidão, revelar que a êsse grande brasileiro, à sua generosi- . 
dade sem alarde, deviam favores inestimáveis para as obras de 
pesquisa por êles realizadas. Também o Centro Internacional de 
Leprologia e o Centro de Pesquisas da Leishamaniose lhe devem 
assinalado amparo financeiro. 


Foi ainda essa vocação para fazer o bem à coletividade que 
levou Guilherme Guinle a financiar a fundação da Universidade 
Católica de Petrópolis, com a doação de vultosa soma para aquisi-. 
ção do prédio em que está instalada. Êsse mesmo propósito 
permitiu a dádiva de importante quantia ao Centro Dom Vital 
para compra da sua sede. 

Não param'aí as benemerências de Guilherme Guinle a ates- 
tar o seu espírito público. Ao Museu Histórico doou nada menos 
que 91 peças de valor ali expostas na sala com seu nome. Tam- 
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bém a preciosa coleção numismática que figura nesse Museu foi 
doação sua à Biblioteca Nacional, que depois para lá a transferiu. 


O Jardim Botânico perpetua no bronze a lembrança do seu 
nome, pelo muito que lhe ficou a dever nas horas de crise e carên- 


cia de recursos. 


O Museu Imperial de Petrópolis conta nas suas coleções com 
preciosas oferendas de Guilherme Guinle a enriquecer as suas 
coleções. Do mesmo modo, o Museu de Arte de S. Paulo, a 
Biblioteca Nacional, a Escola de Belas Artes, a Academia Bra- 
sileira de Letras, que recebeu dêle a primeira edição dos Luziadas, 
um dos cinco exemplares existentes no mundo, de valor inestimável. 


Das instituições de caridade, impossível se torna uma referên- 
cia nominal, tantas são as que receberam a sua ajuda salvadora. 
Mas a condição imposta por êle, quando dava, era o silêncio. 
“Queria que logo esquecessem os solicitantes os benefícios recebidos. 


Se o Rio dispõe hoje de um Parque da Cidade, recanto bucó- 
lico de árvores frondosas e lindas flores, deve-o a um gesto seu 
de desprendimento, o qual merecia ser premiado com a homena- 
gem ao seu nome, para que fique êle perpetuado na memória dos 
cariocas. 


A obra de arte que foi a vida de Guilherme Guinle não faltou 

“a nota estética das flores por êle cultivadas, ainda com espírito 

público, o de criar no país espécimes raros que fizessem a admira- 

ção do mundo. Assim foi com as orquídeas e os antúrios, pro- 

dígios de côr e de fantasia, de que cuidava com o desvêlo de fada, 

a compor na sua solidão os poemas em flor do seu idealismo, da 
sua alma de poeta da realidade. 


Seu dinheiro, que foi muito, êle'o deu todo em vida e nos 
últimos anos de trabalho, porque só deixou de trabalhar para mor- 

- Ter, aos 78 anos de idade, vivia dos ordenados recebidos nas em- 
prêsas que dirigia. Esperava a morte com a alma serena de um 
4 justo, que não tinha religião, mas agia com o coração de um fran- 
] ciscano, todo feito de humildade, de amor ao próximo e de bondade. 


f De poucos homens neste país, se ouviram tantos louvores, 

quando a morte o levou. Choveram os depoimentos que o enal- 
ú teciam, na espontaneidade da gratidão incontida dos que dêle 
| houveram proteção, carinho, generosidade. Poucas criaturas terão 
espalhado entre os seus semelhantes, com tanta fartura e tanta 
naturalidade, o leite consolador da ternura humana. 


Foi Guilherme Guinle um ser excepcional, um autêntico grande 
homem, puro e bom, dêsses raros que nos levam enfim a não 
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vivem a sua vida póstuma desinteressadamente pelos benefícios | 


“que lhe herdaram». Assim foi GUILHERME GUINLE a 
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O DO INSTITUTO 


VIDA CULTURAL 


SESSÃO MAGNA NO INSTITUTO HISTÓRICO 


Sob a presidência do embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, seu presidente perpétuo, o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro realiza hoje à tarde, em sua sede no velho edifício do 

'“Silogeu, a sessão magna comemorativa do 122.º aniversário de 
sua fundação, durante a regência de Araújo Lima, futuro Marquês 


de Olinda. 


ç A tradicional instituição, glória da nossa cultura e um dos 
mais valiosos esteios na defesa do nosso patrimônio histórico e 
artístico, tem assim o seu dia de festa e a cerimônia de hoje fará 
— Jembrar tantas outras, a que a augusta figura do Imperador Mag- 
"*' nênimo dava especial fulgor. 


O Instituto é atualmente uma das mais venerandas entida- 
-  » des do país, possuindo um valioso acervo que bem merece as me- 
PR lhores atenções, não só do Executivo Federal como também do 


é 

a Congresso Nacional, pois que alí, naqueles arquivos e estantes, na- 
> 
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queles baús e arcas, está uma documentação preciosa e irrecupe- 
rável para a história da nacionalidade. | 


PEGA, 
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Urge que se construa o novo edifício, capaz de salvaguardar 
tantas preciosidades, precâriamente acauteladas, mas infelizmente 
1 são insuficientes os recursos votados para obra de tal enverga- 
Rm idura. 


E 
é 


4 As autoridades e parlamentares que hoje ali comparecerem, 
poderão verificar a urgência de providências que assegurem a ins- 
talação do Instituto em edifício apropriado e definitivo. 


A solenidade de hoje constará de uma alocução do presi- 
E dente perpétuo, cuja atuação eficiente tão útil tem sido aos destinos 
daquela instituição. 


Seguir-se-á a leitura do relatório, pelo 1.º secretário, Eng. Vir- 
gílio Corrêa Filho, falando depois o orador oficial, professor 
Pedro Calmon, a respeito dos sócios falecidos nestes doze últimos 
meses. 


São todos êles figuras notáveis da nossa cultura, da historio- 
grafia e das letras, da diplomacia e da magistratura, de outras 
atividades a que emprestaram o seu saber e patriotismo. 


De vários dêles apenas sei da obra magnífica que realizaram, 
a alguns conheci pessoalmente, com outros convivi em algumas 
oportunidades. 


De um modo geral, de todos êles guardo, como o guardarão 
todos os seus contemporâneos, a expressão de um grande aprêço 
e alta admiração, pois muito realizaram em benefício da nossa 
cultura, em tão variados setôres, mas sempre com a preocupação 
de estudar e servir, dignamente, à História pátria. 

Na palavra autorizada e elogiiente de Pedro Calmon, todos 
eles reviverão na evocação dos seus serviços e obras, milagrosa- 
mente condensadas em poucos minutos, existências intensas e pro-. 
fundamente vividas, na multiplicidade de tantas ações, no desem- 
penho de tantas funções, no referir de tantos episódios em que 
entrelaçaram suas vidas à vida da própria Pátria. 

Infelizmente foi um ano de grandes perdas, como se verifi- 
ca da relação dos mortos pranteados pelo Instituto, em doze meses 
apenas. . 

Mas não quero deixar de referir aqui alguns dêles, embora 
já o tivesse feito em circunstâncias várias, e são êles Gustavo 
Barroso, Hélio Lôbo e Cláudio Ganns, de quem disse o bem que 
mereciam, pelos seus méritos e trabalhos. 

Também conheci e falei aos ilustres sócios ministro Alfredo 
Valadão, embaixador Oswaldo Aranha, Clado Ribeiro Lessa e 
desembargador Vieira Ferreira. 

A sessão magna do Instituto, em sua data mais do que cente- 
nária, não proporciona, pois, apenas a oportunidade de conhecer 
o muito que tem feito a benemérita instituição: ela nos faz evo- 
car também, numa hora de saudade, alguns vultos notáveis do 
país e ainda, tocantemente, velhos companheiros que assim se 
foram, «um a um no caminho de todos», como disse Rui Barbosa. 
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COMO NASCEU O INSTITUTO HISTÓRICO 


Foi a 18 de agôsto de 1838, numa das reuniões da Sociedade 
Auxiliadora -da Indústria Nacional, prestigiosa instituição aqui 
existente e onde se congregavam algumas figuras eminentes da 
época, que surgiu a idéia da criação do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 

A Sociedade Auxiliadora funcionava numa das salas do pavi- 
mento térreo do Museu Nacional, em prédio localizado no Campo 
de Santana, entre as Ruas do Conde e dos Ciganos, ou sejam, 
respectivamente, as atuais Visconde do Rio Branco e da Constitui- 
ção, onde hoje está o Arquivo Nacional. 


Coube a Inácio Álvares Pinto de Almeida sugerir a criação 
da Sociedade Auxiliadora, em 1820, a qual só logrou realizar a 
sua primeira sessão ordinária a 28 de fevereiro de 1828, no antigo 
Museu, tendo sido inaugurada a 19 de outubro do ano anterior. 


Dez anos depois, naquela sessão de 18 de agôsto, presidida 
pelo notável cientista que foi frei Custódio Alves Serrão, apresenta- 
ram o Marechal Raimundo José da Cunha Matos e o Cônego Ja- 
nuário da Cunha Barbosa, bem fundamentada proposta para cria- 
ção de uma entidade destinada a recolher, coordenar e publicar 
documentação pertinente à história e geografia do nosso país. 


A indicação foi muito bem recebida e logo convocada uma 
assembléia para o dia seguinte, a fim de deliberar-se a respeito, 
a qual aprovou unânimemente a feliz sugestão. 


Assim nasceu, sob os melhores auspícios, o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, mas sômente a 21 de outubro do mesmo 
ano, num domingo, às 11 horas, é que se realizou a sessão 
inaugural da nova entidade, com a presença de vinte e sete parti- 
cipantes e sob a presidência do Marechal Francisco Cordeiro da 
Silva Tôrres Alvim, depois Visconde de Jerumirim. 

Daqueles vinte e sete fundadores, além do Marechal Cunha 
Matos e do cônego Januário, devem ser destacados os nomes 
de José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leopoldo), 
Cândido José de Araújo Viana (Marquês de Sapucaí), Coronel 
Conrado Jacó de Niemeyer, Marechal Pedro de Alcântara Bele- 
garde, Joaquim Caetano da Silva, Caetano Maria Lopes Gama 


Et 
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(Visconde de Maranguape), José Clemente Pereira, Francisco: 
Gê Acaiaba de Montesuma (Visconde de Jequitinhonha), Bento 


da Silva Lisboa (Barão de Cairu), Aureliano de Sousa e Oliveira 
Coutizho (Visconde de Sepetiba), Inácio Álvares Pinto de Almeida, 
o propugnador da Sociedade Auxiliadora. 


Procedeu-se então à escolha da primeira Diretoria, sendo elei- 
tos: presidente, José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de 
São Leopoldo); 1.º secretário o Cônego Januário dá Cunha Bar- 
bosa e 2.º secretário o Dr. Emílio Joaquim da Silva Maia. 


Araújo Viana, o futuro Sapucaí, encarregado da educação 
do jovem imperador, Aureliano Coutinho, Joaquim Caetano e outros, 
despertaram em Pedro II o interêsse pelo Instituto e de tal arte 


que o monarca, tornado maior em 1840, acostumou-se a presidir 


as sessões da instituição, sempre interessado pela mesma. 


Era de uma assiduidade exemplar e assim foi que presidiu a 


506 reuniões do Instituto, em seu longo e benemérito govêrno. 


O Instituto conserva as duas cadeiras em que D. Pedro II 
costumava sentar-se, uma para estudo e despacho, outra nas 
solenidades, exposta na sala das mesmas. 


Durante longos anos funcionou a tradicional instituição no 


prédio do antigo convento do Carmo, vizinho do Paço Imperial 


e a êste ligado por uma passagem, que o imperador utilizava para 
vir presidir às sessões do Instituto. 

Depois foi êste transferido para o edifício do Silogeu Brasileiro, 
onde está em condições precárias, durante a construção da nova 
sede no mesmo local. 


Infelizmente os podêres públicos não cuidam com o devido 


interêsse, de facilitar os recursos necessários à construção, de 
modo a ser ultimado com urgência o edifício onde se contém um 


patrimônio valiosíssimo, que se faz indispensável acautelar, pois 


é irrecuperável e imprescindível ao estudo da História Nacional. 
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INSTITUTO HISTÓRICO (*) | A 


Fundado em 1838, é o Instituto Histórico e Geográfico Bra- Er 
" sileiro uma das mais antigas instituições culturais do país, possuindo + 
" biblioteca de mais de 100.000 volumes, grande arquivo de manuscri- . 

ALTOS, 'mapoteca, pinacoteca, gravuras e museu dos mais valiosos. . q 
Po “Embora proprietário do edifício e local do antigo Silogeu Brasi- | 
- eiro, à avenida Augusto Severo, que aliás em grande parte será | 
E untado com a próxima passagem, nas imediações, da avenida 

'* Diagonal, — não pode o Instituto dar completo andamento às 

- obras de sua nova sede, por encontrar-se paralisado, na Comissão 

“de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, embora já 4 


Estamos certos de que a Comissão e o plenário, conhecedores 

- da especial situação do Instituto na vida cultural do país, onde 

" congrega os nossos mais notáveis especialistas da História, Geo- 

“grafia, Etnografia, Sociologia, etc., — não terão dúvidas em 

“facilitar a consecução de sede condigna para a associação que, 

"sob os auspícios do Magnânimo Imperador D. Pedro II, há 122: 
* «anos honra a cultura brasileira. 


(*) Gazetilha (Jornal do Comércio). Rio, 10-7-1960. 


DISCURSO NA SESSÃO MAGNA DO ORADOR OFICIAL 
PROF. PEDRO CALMON 


Elogio dos Sócios Falecidos 


Senhor Embaixador José Carlos de Macedo Soares 


Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 


Excelência Reverendíssima, demais membros da mesa, 
Autoridades Presentes, 


Prezados confrades, 


“Minhas senhoras e meus senhores. 


Cumpre o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no dia 
reservado e melancólico de celebrar os fastos da Instituição no ano 
social que se encerra e recordar os confrades desaparecidos. Esta 
última parte do nosso ritual acadêmico que todos os anos se repete, 
hoje se sobrecarrega com a saudosa recordação de 11 consócios 
falecidos. Evoco Sr. Presidente, minhas senhoras e meus senho- 
res, um momento feliz da vida do Instituto. Era então seu orador 
o Professor Fernando de Magalhães e êle declazou com justa 
alegria e grande alívio a satisfação de todos nós que naquele ano 
não havia nenhum morto a prantear. Fato raro na vida da Insti- 
tuição, um ano decorrera sem que as páginas da nossa revista tri- 
mestral se tarjassem com o luto de um consócio desaparecido. 
Hoje, ai de nós, aqui estamos reunidos em tôrno da saudade 
de 11 companheiros, alguns da maior importância intelectual e 
cívica na história da nação brasileira. Todos, prezados colegas, 
de quem nos separamos com uma viva e grande dor. Peço a 
ilustre assistência a sua bondosa compreensão para a brevidade 
obrigatória do necrológio que vou proferir. Seria de estrita obri- 
gação do orador oficial demorar-se a propósito de cada um dêsses 
nomes notáveis, biografando, com exatidão de um louvor cabível, 
cada um dos consócios que faleceram. Tendo porém de cingir- 
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-me à hora que me compete nesta sessão, direi, com a síntese pos- 
sível, o louvor de cada um dêles, obedecendo à ordem crono- 
lógica do seu desaparecimento. Por isso começarei pelo meu 
velho mestre, o Ministro Alfredo Valladão. Decano do nosso 
corpo social, um dos brasileiros mais prestantes e laboriosos, de 
que se honra a cultura nacional, a quem conheci em 1922, era eu 
muito jovem, no primeiro contacto, estudante ainda, que travei com 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Ainda me lembro, 
daquela tarde dos trabalhos preliminares no Congresso Interna- 
cional de História, comemorativa da independência do Brasil, em 
que Max Fleiuss, nome tutelar desta Academia, me levou à 


presença de Alfredo Valladão. Conheci-o através dos seus lumi- 


nosos trabalhos jurídicos. Era o codificador das águas, aquêle 
que servira ao govêrno de Afonso Pena, com as luzes do seu saber 
especializado. Iria encontrá-lo, no ano seguinte, no quarto ano 
da Faculdade de Direito, professor dos mais abalizados e queridos. 
Conversamos a respeito das teses que êle formulara para o con- 
gresso a realizar-se. E me recordo ainda da respeitosa diver- 
gência que tentei então esboçar, relativamente às influências ame- 
ricanas da Inconfidência Mineira. Grande mineiro, mineiro de 
Campanha da Princesa, que monografou os quatro tomos maciços 
da sua obra predileta, clássica: A Campanha da Princesa; Al 


“fredo Valladão conhecia melhor do que ninguém as tradições da 


sua gloriosa profissão. Tinha êle um conceito exato sôbre as in- 
fluências e a projeção da conjura de Tiradentes. Menino e moço 
àqueie tempo, com as verduras petulantes adequadas à inexperiência 
e à idade, intentei discordar da sua doutrina, lembrando as influên- 
cias francesas decorrentes no pensamento dos inconfidentes minei- 
ros. Serviu aquêle esbôço de polêmica para cimentar uma amizade 
que durante tôda a vida me ligou ao meu mestre inolvidável: Tive 
dêle o carinho de uma assistência paternal. A bondade do seu 
conselho assíduo e sábio, a indulgência do seu alto, do seu grande 
espírito. Alfredo Valladão, vice-presidente, orador, sócio do Ins- 
tituto da linha dos mais prestigiosos nomes de que esta casa se 
orgulha, trabalhou até morrer, e morreu em idade provecta. O 
seu último livro a respeito das relações do Chile e do Brasil foi 
uma obra celebrada em todo o continente americano. A última 
homenagem que êle recebeu foi assim de um govêrno amigo, que 
o condecorou numa festa memorável, como se simbôlicamente aque- - 
la comenda encimada pelo condor dos Andes, fôsse a mensagem 
tardia, mas justíssima, da glória, pousando naquela ilibada reputa- 
ção de jurista e historiador, que dedicou tôda a vida benfazeja ao. 
serviço, mais do que isto, ao amor da pátria. Palavras análogas, 
de elogio ao amor do Brasil dedicaria a outro mestre, e também 
extremoso amigo, Gustavo Barroso. 


RS 


ori Gustavo Doddt Barroso, escritor dos mais fecundos da 
história literária do País. Autor de centenas de livros, ensaios, 
trabalhos, os mais variados, todos êles marcados com originalidade 
de um talento puro e peregrino. Nascido em 1888 na Terra do 
Sol. Assunto e inspiração do seu primeiro livro dedicado às coisas 
do Ceará êsse ilustre acadêmico Gustavo Barroso foi um historiador, 
a quem a musa do patriotismo desveladamente favoreceu, através. 
de uma carreira assinalada pela vigilante luta diuturna e brava 
pela tradição nacional. Daí o acêrto do Govêrno Epitácio Pessoa 
designando-o em 1922 para diretor do Museu Histórico Nacional, 
que iria fundar e daí a sorte que teve o meu querido amigo Gustavo 
Barroso, de dirigir até morrer êsse estabelecimento por êle criado, e 
no qual imprimiu a marca individual da sua inteligência, do seu 
civismo da maneira tôda própria de encarar o passado nacional. 
Foi Secretário de Estado, Deputado Federal, Membro da 
Academia Brasileira desde 1921, Diretor do Museu Histórico. 
De sua passagem pelo Congresso Nacional ficou a criação do regi- 
mento dos Dragões da Independência. Refiro-me a essa sua ini- 
ciativa, porque no que ela tem de alegórico se estampa a predileção 
de Gustavo Barroso, pela evocação reivindicadora das boas tra- 
dições da Pátria. Éle queria que a exemplo da Argentina de San 
Martin, o Brasil de D. Pedro 1 tivesse o seu regimento de 
Granadeiros, com uniforme da Independência, tal como eles apa- 
recem no quadro clássico de Pedro Américo, a fim de que aquêles 
lucilantes capacetes de penacho ao vento figurassem nos desfiles 
militares com a presença restitutiva, o melhor episódio do passado 
brasileiro. A epopéia da nossa libertação. No Museu, em cada 
canto daquela casa da tradição nacional, está a personalidade dz 
Gustavo Barroso. Na arrumação dos objetos, na' elogiiência dos 
cartões informativos, na minúcia dos estudos especializados, Bar- 
roso com seu temperamento, com O militarismo inato da sua voca- 
ção histórica voltada para um patriotismo cheio de respeitáveis 
agressividades. Para sua concepção individual da nossa evolução, 
com ênfase no que se referia ao passado das nossas armas, sendo. 
êle um dos poucos historiadores brasileiros, a que as classes armadas 
dedicaram o interêsse analítico de livros que hoje consultamos 
como essenciais para compreensão na vida de Tamandaré, na 
história militar do Brasil, do ciclo das nossas guerras externas. 
Ultimamente numa sessão que êle criou na revista o Cruzeiro, tôdas 
as semanas líamos as suas crônicas, tão bem informadas, extraídas 
daquela admirável erudição e da memória excepcional de que era 
dotado. Seu companheiro na Academia Brasileira, tendo sido por 
êle recebido na casa de Machado de Assis, com a circunstância de 
ter sido durante longos anos seu Secretário no Museu Histórico, 
pude de perto acompanhar-lhe a evolução do melhor período da 
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sua vida, a partir de 1925. E trago, à guisa de uma informação: 


* pessoal, a notícia da variedade de seus conhecimentes, da sinceri- 
“dade das suas convicções, dos silenciosos sacrifícios que padeceu 


para sustentá-las, sobretudo a frondosa fecundidade, seu saber de 


“historiador de verdade.” Gustavo Barroso desapareceu quando 


mais esperávamos da sua influência, da sua autoridade espiritual, 
atingira os setenta anos, julgávamos que tinha muito menos. Alto, 
de bela presença, com a simpatia irradiante de um espírito educado 
no mais apurado convívio dos meios cultos dêste país, era repre- 
sentativo antes de mais nada do que a nossa raça tinha de nobre 
e expressivo. Neste Instituto nós o conhecemos na flor da idade 
do merecimento, prometendo escrever novos e preciosos livros 
sôbre a história do exército brasileiro. Pranteamos o seu desapare- 
cimento que tanto nos magoou e nos reclinamos reverentes diante 
de sua memória. Na história das letras brasileiras, repito, fica 
Gustavo Barroso a par de Coelho Neto, como o mais fecundo dos. 
escritores brasileiros. A sua bibliografia dá um outro livro. Se 
quisermos resumir-lhe o pecúlio literário que lhe herda a posteri- 


' dade, teremos um catálogo extraordinariamente extenso dos mais 


variados e importantes trabalhos em que se revê todo o passado 


da pátria e quando voltarmos ao Museu por êle fundado, aquêle 


Museu Histórico na antiga exposição do centenário, que cresceu 
pouco a pouco, graças à sua solicitude, à sua paciência e à sua 
competência, como que o encontramos redivivo em tudo que êle 


reuniu para glorificar a nossa terra e a nossa gente. 


— Otávio Tarquínio de Sousa é o historiador da Regência. A 
sua obra clássica hoje editada em 10 tomos — Os Fundadores do 
Império — resume o panorama cívico do decênio decisivo da for- 
mação nacional. Entre a abdicação e a maioridade, aqueles 10 


anos em que se definiram os destinos do Brasil. Otávio Tarqui- 
nio de Sousa, Ministro do Tribunal de Contas, Jurista, escritor, 


pudera escrever com a graça e autoridade de um historiador ausen- 
te tôda a história do Brasil. Tinha porém, como Tobias Monteiro, 
a preocupação da minúcia e do período. Amou aquela época. 


Aposentando-se da nossa mais alta côrte da apuração de contas. 


da República, quis dedicar-se inteiramente aquêle decênio memo- 
rável e através do conhecimento metódico das grandes figuras da 
época: Evaristo da Veiga, o jornalismo, Bernardo de Vascon- 
celos, e a Reação; Feijó e a autoridade. Chegou suave e lógica- 
mente à discutida figura do fundador da Monarquia. A sua 
obra capital compõe-se dos três volumes dedicados ao Imperador 
D. Pedro I. Otávio Targuínio com uma perseverança invejável, 


de pesquisador germânico, beneditamente ativo ao exame dos do- 
cumentos inéditos, gastou muitos meses de pesquisa em Petrópolis, 


PA 


no Arquivo Imperial, para reconstituir, com o material. que pela: 
primeira vez se revelava, a figura polêmica do criador do Império. 

E o fêz naqueles três tomos magistrais, em que está de corpo intei- 
ro o Imperador D. Pedro 1. Otavio Targuinio de Souza, a quem 

com sinceridade, chamava mestre da história brasileira, deixa um 

claro nesse terreno por bem poucos percorrido. Morreu de súbito.. 
Uma catástrofe em que a bênção do destino só se denuncia pela 

comovente circunstância de ter perecido junto com a companheira: 
inseparável: Lucia Miguel Pereira. O seu nome a êle definitiva- 

mente se associa, escritora e também historiadora, das mais impor- 
tantes que a cultura nacional tem produzido. Dedico à memória 
de ambos sem os distinguir neste elogio; a ela autora daqueles 

admiráveis livros sôbre: Machado de Assis e Gonçalves Dias, a 

êle o autor festejado daqueles 10 tomos esplêndidos dos Funda-. 
dores do Império, a homenagem sentida e sincera, a especial home- 
nagem do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


— Hélio Lôbo foi um estadista, um diplomata, um homem de: 
letras e um historiador de primeira grandeza. Muito jovem ainda, 
um filho de Fernando Lobo, a quem por sinal dedicou uma biogra- 
fia hoje clássica, iniciou a vida pública sob os auspícios do triunfo. 
Chefe da Casa Civil de um presidente que consolidou no país. 
as instituições civis, Ministro diplomático a quem sagrou pleno 
êxito no desempenho honroso das mais difíceis missões. Membro. 
da Academia Brasileira e dêste sodalício, autor de numerosos 
e importantes trabalhos, a vocação de Hélio Lobo era para o: 
estudo severo dos problemas da nacionalidade. Fiouve o mo- 
mento culminante dos mais nobres que pode viver um diplomata: 
integrado no sentimento de sua gente. Foi em 1932. Para 
não servir à causa contra a qual lutavam os que queriam, quanto 
antes, a constitucionalização do país, preferiu êle deixar o pôsto' 
a cumprir as ordens relativas à compra de armamentos, que recebera. 
Foi o seu período de áureo exílio, aquêle a que se imolou pelo seu 
ideal cívico. Durante esta temporada, em que estêve afastado 
do serviço público, voltou ao seu velho ofício de escritor e dedicou 
à história das docas de Santos. Um dos livros mais importantes. 
da nossa literatura econômica. Reintegrado na carreira diplomá- 
tica, embaixador no Novo e no Velho Mundo, homem de espírito 
e pensamento, os seus livros celebram a importância da sua men- 
sagem patriótica. Em matéria de história, devemos-lhe contribui-- 
ções as mais valiosas, sôbre o panamericanismo. A respeito das. 
nossas relações: diplomáticas e de limites e a cêrca da mais nova 
estrela da constelação continental o Canadá. Hélio Lobo figura 
entre os homens que marcaram no Itamarati a nova orientação da 
política exterior do país. Dispersa a sua obra, é tempo de reeditá-la. 


“Os seus principais livros esgotados não permitem hoje que lhe 
reconstituamos na sua totalidade a reminiscência biográfica. Po- 
demos porém afiançar que poucos homens têm percorrido os postos 
“de representação no exterior do nosso País, levando tão autêntica 
a mensagem do Brasil. Não um Brasil formal, oficial, um Brasil 
para o efeito da publicidade externa, mas o que êle interpretava, 
um Brasil pautado na tradição humanista, que vinha da sua educa- 
ção mineira, um Brasil de Fernando Lôbo. O que êle defendera 
nos prelos políticos e que constituira o supremo ideal de sua vida. 
Uma vida perfeita, de grande servidor da pátria. O destino une ao 


nome de Hélio Lôbo o de Osvaldo Aranha. 


— Oswaldo Aranha. Deste tenho eu um depoimento pessoal 
que prestar: Oswaldo Aranha, gaúcho de origem paulista, na sua 
personalidade complexa, integrava no cavalheirismo peculiar aos 
combativos homens do pampa a fidalguia inata da aristocracia 
campineira da qual descendia. Estou a vê-lo com aquela presença 
imponente, a simpatia irradiante de um sorriso franco e acolhedor, 
a galhardia do gesto, os cabelos que cedo embranqueceram, revoltos 
como as suas idéias, preocupado com o debate, permanente deba- 
tedor de opiniões, com horror ao dogma, o menos ortodoxo dos 
políticos que tenho conhecido, o espírito aberto à tolerância, às 
conversões sinceras e às lutas intransigentes. O Brasil conhecia-o, 
fato curioso, desde os seus tempos de estudante. Com êle convivi 
últimamente, ouvindo-lhe as recordações pitorescas. Contava-me as 
suas proezas de estudante revoltoso. Todos sabemos que as aca- 
demias no Brasil são os seminários das grande transformações 
sociais. E é exatamente nos movimentos juvenis que se esboçam as 
grandes vocações políticas da idade adulta. Gaúcho, enquadrado 
teôricamente na política de Castilho, vale dizer republicano integral 
em face do cisma liberal de Rui Barbosa, compreende-se, compre- 
ender-se-ia que Oswaldo Aranha fôsse, estudante de direito, um 
pinheirista, isto é, um partidário do seu conterrâneo, que era então 
o chefe ou para dizer a palavra específica, o caudilho da política 
republicana, pois se deu o contrário. Éle, dissentido da família, 
graças à liberdade que tinha, estudante longe dela, no Rio de 
Janeiro, enfileirou-se entre os que mais entusiasticamente saudaram 
à renovação política, pregada por Rui Barbosa, e os seus contem- 
porâneos lembram aquela anedota conhecida, cuja perdoável cruel- 
“dade vai à conta da juventude do personagem. O pai de Oswaldo 
Aranha, aquêle honrado Euclides Aranha, que da sua estância 
patriarcal em Itaqui vigiava os filhos na idade perigosa, da estréia 
e da formação, enviou-lhe uma vez um apêlo para que respeitasse 
os cabelos brancos do velho General Pinheiro Machado. Éle res- 
pondeu: «Meu Pai, não há cabelos brancos que respeitar. Pinheiro 
Machado os pinta». Essa irreverência própria do jovem revolu- 
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cionário, que amanhecia naquele estudante endiabrado, como que 
retraça um perfil de um futuro girondino das revoluções brasileiras. 
Prefiro a definição de girondino, porque na realidade, como revo- 
lucionário, Oswaldo Aranha sempre tinha um ideal diferente da 
conquista audaz e impetuosa do poder e do uso do poder pelo 
poder. Daí a crise que êle abriu desde logo com a ditadura, no 
sentido de trazê-la para adaptação razoável e oportuna aos prin- 
cípios constitucionais. Daí a parte mais bela e construtiva da sua 
vida, quando êle se empenhou, mais do que ninguém, para que 
o Brasil cumprisse com os Estados Unidos os compromissos here- 
ditários que nos levavam, contra as tendências eventuais do mo- 
mento, para a aliança com o ocidente na segunda grande guerra. 
Dissentindo Getúlio Vargas, de quem fôra a um tempo o precursor 
e o principal colaborador, porque a revolução de 1930 pode ser 
um capítulo escrito na biografia de Oswaldo Aranha, teve êle como 
que o exílio consolador da sua embaixada em Washington. Ali se 
tornou o defensor constante dessa política americanista, que elevou 
às alturas de uma doutrina na conferência de Buenos Aires em 1936. 
Cabe, jisto está na história do nosso interamericanismo, a primazia 
da definição dessa teoria da continentalização da doutrina de Mon- 
roe, em têrmos de uma limpidez que melhor do que ninguém, aqui 
definiria quem tanto se bateu por esta causa, o Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares. Realmente, a guerra já esboçada nos 
horizontes do mundo em novembro de 1941, antes portanto de 
Pearl Harbor, foi Oswaldo Aranha ao Chile. Tive a honra de 
acompanhá-lo. Naquela. missão me coube um cargo pelo qual man- 
tive durante tôda a viagem contato permanente com o Ministro 
das Relações que êle era, e assisti a esta coisa profética e revo- 
lucionária. Enquanto o govêrno no Rio de Janeiro demonstrava 
uma prudência relutante, que era por dizê-lo o eco da perplexidade 
que havia no mundo entre o Ocidente e o Eixo, e as potências do 
Eixo, Oswaldo Aranha com uma clareza de linguagem, que raiava 
na temeridade, proclamou a necessidade da união dos países da 
América em tôrno da luta que se avizinhava. Assisti-lhe ao discurso 
no clube de La Union que os Chilenos ouviram cheios de surprêsa 
e entusiasmo, em que êle pregou a solidariedade continental, decla- 
rando que ninguém se iludisse sôbre a necessidade que teríamos 
cedo ou tarde de interferir no conflito que se avizinhava do nosso 
litoral. Parecia que êle estava a profetizar o que um mês depois 
devia acontecer, a esquadra Americana atacada surpreendentemente 
em Pearl Harbor, um Brasil implicitamente atirado na guerra em 
virtude dos laços indeclináveis de solidariedade com os Estados 
Unidos e o resto, ou seja a agressão da nossa marinha mercante 
pelos submarinos de Hitler. Éle pessoalmente atirou todo o seu 
prestígio, seu cargo, tôda a influência que podia usar, para que 
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fôsse esta então a atitude de nosso país. Oswaldo Aranha não | 
deixou os livros que dêle esperávamos. Queria escrever memórias. 
Antes do texto já tinha o título. Dizia êle que o seu livro teria três. 
partes, ou faria um livro em três volumes. O 1.º volume teria o 
título «Muitos Homens», o 2.º êste, mais conciso. «Alguns Homens», 
e o último, que dedicaria a Getúlio Vargas, êste título: «Um 
Homem». A ele cabe êste supremo elogio: foi um homem. Um 
homem, na expressão mais rigorosa e mais austera da palavra, 


isto é, um homem generoso, um homem que tinha a coragem admi- 


rável do gesto, um homem da clara e elogiente atitude, o homem 
da coerência, e ao mesmo tempo homem da afável e bondosa tole- 
rância. Um homem que serviu ao Brasil, de quem podemos dissen- 
tir, em episódios de sua vida tormentosa, mas de quem se guardará: 
a impressão que ouvi aplicada a um seu companheiro de geração, a 
um seu confrade de ideal, a um herói como êle nas batalhas cam- 
pestres travadas no Rio Grande do Sul, Flores da Cunha. Era 


'o mosqueteiro, não o mosqueteiro do rei, um mosqueteiro da idéia 
“republicana. Um cavalheiro, legitimamente, um homem de outra 


época, que só podemos realmente contemplar na conjuntura e no 


" meio em que viveu, um dos últimos lidadores na linha cavalheires- 


ca, que vem dos velhos farrapos de Bento Gonçalves, e em que 
os bacharéis recém-formados tinham de montar a cavalo e ponche 
ao vento, espada desembainhada, brigavam no solo pátrio, pela con- 
quista de seus ideais. (Oswaldo Aranha a quem a experiência 


“civilizou, integrando totalmente no meio civil de que se constituiu 


um precioso adôrno, tinha a curiosidade da cultura, o amor desenga- 
nado da história. A muitas sessões do Instituto êle compareceu, : 
trazendo ora o testemunho da sua memória, das suas recordações 
pessoais, ora a lição do que vira no estrangeiro. Homem público 
dos mais notáveis, está a carecer de uma biografia em que seja 
retraçada a vera história da sua vida, cujo capítulo capital, cujo 
capítulo central é sem dúvida um de 1941. Quando ao aceno: 
do seu imperioso comando, o Brasil cumpriu ainda uma vez o seu 
dever, lutando ao lado das potências aliadas pelo desagravo da 
bandeira nacional. 


— O Marechal Pedro de Alcântara Cavalcanti de Albuquer- 
que, filho do desembargador Paraíso de Albuquerque, nasceu na. 
Bahia em 1883. Militar de uma larga fôlha de serviços, dedicou-se 
no último período de sua vida, depois que passou pelos mais altos 
postos do exército, Ministro da guerra interino em 1933, aos estu- 
dos brasileiros, a polêmica em tôrno das questões nacionais e as 
suas reminiscências históricas. [Devemos-lhe um livro que é indis- 
pensável para o estudo do quatriênio do Presidente Wenceslau 
Braz: A Presidência de Wenceslau Braz. Ajudante de ordens: 
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daquele Presidente, trouxe, numa coletânea de informes verídicos, 
a notícia do que foi o período do govêrno em que o Brasil entrou 
na primeira guerra, em que se travaram os primeiros debates em 
tôrno dos novos direitos sociais, em que o desenvolvimento do 
país se fêz sôbre a égide da mais estrita legalidade. 


Marechal Pedro Cavalcanti era também jornalista. Aos ami- 
gos continuamente telefonava, com a sua voz simpática e cordial, 
lembrando o artigo que escrevera no Jornal do Comércio, a respei- 
to de um dos temas que então preocupavam a opinião brasileira. 
Homem de pensamento e de ilibado patriotismo, muito daria de si 
se tivesse dedicado a escrever a história das armas brasileiras. 
Dizia-lhe as vêzes, espicaçando-lhe o brio de escritor, os deveres 
para com a sua classe. O Marechal Pedro Cavalcanti nos pro- 
metia também as suas memórias. Oxalá os seus inéditos sejam 
um dia apreciados por quem possa dêles extrair o que ali se 
guarda de importante para a historiografia brasileira. Figura das 
mais nobres e ilustres do nosso exército merece a nossa saudosa 


reverência. 


— Clado Ribeiro de Lessa, o biógrafo de Varnhagem. Madru- 
gou para as letras históricas, com uma monografia de grande valor 
sôbre o Padre Pereira Lessa. Uma figura esvaécida e secundá- 
ria. «Da Gesta da Independência» e entretanto, no relêvo bio- 
gráfico que lhe deu Clado Ribeiro Lessa adquire uma importância 
nova. Era o espírito meticuloso, um pesquisador de idoneidade 
notória, preocupado com a minúcia, verídica com a exatidão cabal 
com o último informe. Uma obra portentosa que intentou, já sem 
saúde para tanto, foi êsse retrato completo de Varnhagem, a nossa 
Revista abrigou as suas doutas páginas e mercê do qual podemos 
acompanhar na sua trajetória a vida daquele diplomata e historiador 
o Visconde de Pôrto Seguro. 

Clado Lessa foi um estudioso genuíno. Um mestre na acep- 
ção perfeita do têrmo. Tímido, fugindo ao espetáculo e à exi- 
bição, modesto de índole e também pela natureza dos seus silen- 
ciosos trabalhos, deixava que os seus colegas adivinhassem o que 
lhe ia no espírito, e de tempos em tempos, através daqueles estudos 
admiráveis, revelava tôda a importância do seu labor discreto, 
tôdas as possibilidades do seu talento verdadeiro. Fomos sur- 
preendidos pelo seu desaparecimento. Não era dos que compare- 
cessem assiduamente às nossas sessões. Éle tinha um pudor na- 
tural pelas luzes da ribalta, preferia os segredos dos bastidores, 
talvez, com o sentido do trabalho pessoal e discreto que não deve 
ser profanado pela publicidade. Ésse homem, porém, deixa um 
patrimônio de trabalhos que faz honra à casa que pertenceu e que 
dignifica a cultura brasileira. 
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— Claudio Ganns, era ao contrário, dos que não saiam do Ins- 
tituto. Êste a êle dedicou o melhor dos seus últimos tempos. Ou- 
tros sãr os que imaginam a história, os que a trabalham com uma 
estética preciosa e distante. De Cláudio Ganns dirá com verdade 
que foi um operário da verdade histórica. Um trabalhador im- 
penitente, que não deu tudo o que dêle podíamos esperar, mas em 
cuja obra encontramos a marca individual de uma vocação que 
mais se apurava, quando a sua vida foi tão cedo tolhida pela 
morte. O seu livro sôbre Maué, êsse trabalho de piedade filial, 
pois é dedicado às tradições de sua família, já lhe mostra a têmpe- 
ra de estudioso sério, procurando nos arquivos a prova atrás de 
uma verdade difícil e encontradiça, sabendo manejar como poucos 
os acervos documentais que se porventura conservam aqui no Ins- 
tituto Histórico, no Arquivo Nacional, no Arquivo Imperial, com 
quem decidia as predileções do seu tempo. O Instituto deve-lhe 
um auxílio inestimável; a par dos seus colegas de Comissão da 
nossa Revista, dando-lhe a contribuição assídua da coletânea de 
material, da revisão das provas, da colaboração literária. Pro- 


“metia ultimamente trabalhos de fôlego, deu-nos a edição espanhola 


do Roteiro do Brasil de Gabriel Soares. O vol. 16 dos Anais 
do Museu Imperial traz um estudo precioso de Cláudio Ganns, 
sôbre os Gobelins de Luiz XIV calcados nos desenhos originais 
Van Eckent, o pintor flamengo de Maurício Nassau. Dizia Cláudio 


“Ganns nas suas conversas tão saborosas, tão pitorescas e tão 


informativas, que tinha estudos importantes sôbre Duguay-Trouin 
e sua época; os seus trabalhos de arquivo deixavam perceber 
que outros importantes livros estavam imaginados. A sua vida, 
truncada tão cedo, fica entretanto documentada pela sua colaboração 
importante com as atividades da nossa instituição. 

| Nós o incluímos entre os nomes familiares, êle pertence a 
uma outra classe dos sócios do Instituto, aquêles da faina diutur- 
na, aquêles do encontro quotidiano, aquêles que diàriamente sobem 
as nossas velhas escadas, sob cujos pés rangem os degraus anti- 
gos dêste edifício, e que em tôrno da mesa do secretário, como fa- 
zíamos outrora em tôrno da mesa de Max Fleiuss, repetem tôdas 
as tardes um diálogo que se trava indefinidamente entre gerações. 
Pobre, querido, inesquecível Cláudio Ganns. 


— Aos 92 anos de idade, faleceu o desembargador Fernando 
Luiz Vieira Ferreira. Nascido em 1868 em Valença, aquêle probo 
e ilustre magistrado foi um polígrafo que se especializou na legis- 
lação judiciária do país e na epigrafia fluminense. Digo flumi- 
nense, porque no tempo em que Vieira Ferreira iniciou os seus 
trabalhos, ainda não nos tratávamos por cariocas. Éramos flumi- 
nenses, ou seja, desta heróica cidade do Rio de Janeiro, assunto 
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e inspiração de numerosas memórias, teses, estudos, de Vieira Fer- 
reira. ' 

Reler depois de 1931 quando ingressou nesta Casa, a nossa 
Revista e verificar que em numerosos números aparece a sua con- 
tribuição. Aquêles estudos marcados por uma exatidão cons- 
pícua, em que a verdade Histórica está situada com dignidade com 
que a justiça é postulada na sentença dos bons juízes, reivin- 
dicada por aquêle espírito finamente habilitado para perceber a 
mensagem das gerações. Termino, minhas senhoras e meus se- 
nhores, com dois nomes portuguêses de sócios correspondentes do 
Instituto Histórico. | 

— Augusto Mendes Corrêa e Jaime Cortesão. O primeiro, 
menos conhecido no Brasil. Grande etnólogo, Diretor do Instituto 
de Etnografia da Cidade do Pôrto, Governador Civil que foi, Pre- 
feito da velha cidade que deu nome a Portugal, como diz Camões, 
membro da Academia das Ciências, escritor com ampla bagagem 
científica e literária, cuja amizade devo a Afrânio Peixoto. Re-. 
cordo-me como se fôsse hoje. Em dezembro de 1937, visitando 
eu, pela primeira vez, Lisboa, -o fiz com aquela sofreguidão 
ávida de tradições e paisagens, com que o brasileiro vê pela pri- 
meira vez Portugal. 

E é claro que depois de olhar tanta casa, tanto monumento, 
tanta rua antiga, tanta velha ladeira, adoeci com uma dor de ca- 
beça aguda. Afrânio Peixoto apareceu-me no Hotel com Mendes 
Corrêa. Mendes Corrêa era um homem corpulento, afável, de 
largos gestos, com os braços abertos, sempre na atitude cordial 
de quem quer abraçar, com uma palavra fácil e amável, e dotado 
de uma autoridade científica que o destacava entre os seus con- 
frades mais ilustres das grandes Academias Portuguêsas. E 
Afrânio Peixoto, apontando-me, disse para Mendes Corrêa: 
«Aqui está o homem vitimado pela fome e pela sêde de pedras. 
De tanta pedra que viu acabou doente». E Mendes Corrêa recei- 
tou: «é vir comigo, amanhã lhe mostrarei Lisboa».  Mostrou-me 
Lisboa até morrer. Sempre que voltei a Portugal, era dêle a 
primeira palavra que recebia. Levou-me à Universidade do Pôrto, 
ao Instituto de Estudos Ulltramarinos, que dirigia ultimamente, 
respondendo as minhas impertinentes consultas, sôbre coisas afri- 
canas, que lhe fazia, pensando nos problemas correlatos da etno- 
grafia brasileira e ultimamente na Academia das Ciências. Ferido 
pela doença de que morreu afinal, ultimamente a sua vida se 
apagava, com a lentidão melancólica de um crepúsculo prolongado 
e doloroso. Foi um dos autênticos sábios da moderna geração 
portuguêsa, na linha sucessória de Leite de Vasconcelos. Quem 
quiser estudar a etnografia da Península, a história do «Homo 
luzitanos» a origem da nossa raça, os restos arqueológicos que 


a documentam em Portugal, tem de reler a obra sábia de Augusto | 
' Mendes Corrêa. . ; 

-- Jaime Cortesão era uma individualidade que se bipartia, 
entre a terra natal e o Brasil. Nós o recebemos na categoria respei- 
tável de exilado político. Foi José Roberto de Macedo Soares, 
quem, em conversa comigo, sugeriu ao Ministro Oswaldo Aranha, 
que acolhesse no Ministério das Relações Exteriores, como asses- 
sor de História e Geografia, Jaime Cortesão. Aquêle homem de 
bela presença, de barbas aloiradas ou nazarenas, de fisionomia 
severa, tendendo à tristeza, de olhar sonhador, e passado heróico, 
que fôra capitão médico na guerra e sofrera nas trincheiras da 
Béigica o ataque de gases químicos dos alemães, que para sempre 
lhe enfermaram o pulmão, aquêle bom gigante que era Jaime 
Cortesão, se incluiu como uma figura da casa na História do Ita- 
maraty. 

Devemos a essa circunstância propiciatória o formidável tra- 
balho que realizou em tôrno da figura tutelar de Alexandre de 
Gusmão. A história territorial do Brasil e dos nossos limites, 
a história dos Tratados que se pactuaram no regime colonial, o 
desenvolvimento bandeirante em tôrno de cuja epopéia se realizou 
a estruturação material do Brasil. E a figura de alguns dêstes 
pioneiros deve a Jaime Cortesão a última palavra. O documento 
mais recente e irrefutável: o trabalho exaustivo. Aí estão os 
tomos maciços que dedicou a Alexandre de Gusmão, que êle estu- 
dou com a paciência paralela que Afonso de Taunay dedicou ao 
' Padre Voador. Exatamente querendo ver naquela figura de por- 
tuguês dos Santos, daquela figura de paulista de Portugal, que foi 
Alexandre de Gusmão, o elemento nuclear da política externa do 
Brasil, à roda de cuja antevisão que seríamos, se formou a nacio- 
nalidade. É claro que Jaime Cortesão não tinha a placidez de 
um magistrado. Lavrando o acórdão histórico, que fôsse a suave 
e serena palavra da justiça a respeito desta verdade que os histo- | 
riadores honradamente buscam no seu trabalho probo. Éle tinha 
da sua vida polêmica e política a paixão que comunicava a todos 
os seus trabalhos e a tôdas as suas idéias. Estudando em tôrno de 
Alexandre de Gusmão as primazias que lhe reivindicava, era um 
ardente advogado daquela glória. Daí o que há possivelmente de. 
sectário, de pessoal, na sua obra histórica. Mas, atraz dessa paixão 
pugnaz de homem combativo, o panorama que descortinamos é ma- 
ravilhoso. Jaime Cortesão tinha o sentido humanista da recom- 
posição do passado. Ele era um liberal, e ao mesmo tempo, 
um luzitanista. No Brasil o que êle via antes de mais nada, 
era a projeção grande da imagem genuína da mãe pátria. Longe 
do país natal, êle procurava, nas origens do Brasil, as pegadas lu- 
zíadas da glória da sua raça, do esplendor histórico da história da 
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sua gente. Esse Raposo Tavares por êle esplêndidamente bio- 
grafado era por sinal um bandeirante paulista, que nascera em 
Portugal. Nem se sabia então distinguir, quem tivesse nascido na 
América, quem do outro lado da água viesse, para se incorporar 
nessa impetuosa corrente, que era a grande corrente formadora 
dêsse estuário admirável que é: a nacionalidade brasileira. 


Jaime Cortesão deu ao Brasil o melhor da sua obra histórica. 
Voltou à Pátria, nela se reintegrou para continuação das suas 
lutas. Não cedeu uma linha no combate pelas suas idéias. Mas 
a quem a além-mar, foi, e isto é importante, no breve elogio bio- 
gráfico que dêle faço, a constante da sua vida: uma luzitanidade, 
teórica, agressiva, doutrinária. Impunha a importância da pre- 
visão dos dias da nossa gente como um compromisso mútuo de 
Portugal e do Brasil. Pobre Jaime Cortesão, esperava voltar 
ao nosso convívio, chamado pelos seus colegas brasileiros, que 
nos tínhamos habituado à sua companhia, aquela esplêndida cola- 
boração que emprestava aos problemas brasileiros, como por exem- 
plo, coordenando a exposição comemorativa do 4.º Centenário de 
São Paulo. Foi traído pela morte. Mas a sua figura estará 
estampada nos anais da tradição brasileira, como aquêles bons 
portuguêses que não souberam afinal, na confusão espontânea das 
cousas de seu tempo, distinguir entre a terra em que nasceram e a 
terra que nasceu daquela grande velha terra. 


Jaime Cortesão é a última figura, Sr. Presidente, minhas | 


senhoras, meus senhores, dessa egrégia galeria de mortos ilustres, 
a quem o Instituto Histórico, pela voz do seu orador oficial, tri- 
buta, nesta sessão de saudade, a mais comovida homenagem. O 
nosso coração sangra de saudade sincera, mas dêles, dêsses glorio- 
sos mortos, nos devemos ufanar, porque engrandeceram o nome 
desta Casa, e aqui ficarão, nesta velha academia, onde as grandes 
reputações nacionais se conservam como a sua velha documentação, 
para provar mais tarde que esta terra e esta gente bem mereceu 
dos bons brasileiros, que souberam dedicar, à pátria o melhor 
da sua nobre e ilustre vida. 


RELATÓRIO APRESENTADO PELO PRIMEIRO SECRE- 
TÁRIO NA SESSÃO MAGNA DE 21 DE 
OUTUBRO DE 1960 


1 


Pela primeira vez, neste salão, convenientemente adaptado, 
celebra o Instituto a Sessão Magna, a que desde 1913 o Silogeu 
proporcionou ambiente acolhedor, para ouvir a palavra oracular 
dos seus oradores. 


Nessa ocasião, assinalou Afonso Celso, no comêço da sua pro- 
missora presidência, ao despedir-se da Praça Quinze de Novem- 
bro, em sessão de 6 de outubro de 1913. 


«Desde 1849, isto é, há 64 anos, funciona o Instituto no 
edifício de onde vai sair para melhor instalação. 


«Veio para aqui com 11 anos de existência; aqui medrou e 
floriu; aqui passou a quadra melindrosa da puerícia e da adoles- 
cência, horas de debilidade e incerteza, resgatadas por muitas 
outras de regozijo e esperança». 


Era a derradeira da «nossa companhia neste recinto e nesta 
casa». 


Já na reunião seguinte, em Sessão Magna de 21 de outubro, 
acentuaria: «Ao articular as primeiras vozes oficiais nesta nova 
morada do Instituto», indicativa da construção que lograra erguer, 
com auxílio do Govêrno Federal, em complemento ao prédio inau- 
gurado em 1906, na Presidência de Rodrigues Alves. 


Mas os edifícios têm também a sua sorte, principalmente em 
cidade, cujos anseios de progresso rompeu por formas várias. 


E, assim, foi condenado à demolição, por planos remodela- 
dores dos lograduoros urbanos, o que se destinou, com o nome 
de Silogeu Brasileiro, às associações culturais, da classe da Aca- 
demia Brasileira de Letras, a primeira a deixá-lo, depois de ganhar 
o Petit Trianon, doado pela França, da Academia Nacional de 
Medicina, do Instituto da Ordem dos Advogados, que também 
transferiam a sua sede para local diferente. 
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F Permaneceu, todavia, o Instituto Histórico, de trasladação mais. 
difícil, à vista do volumoso patrimônio, que lhe opulenta a Biblio- 
teca e o Arquivo, o qual não teve para onde ir. 


Sugerida a mudança para algum pavimento de conjunto de 
escritórios, era hipótese de todo inadmissível pela carência de 
recursos financeiros correspondentes aos aluguéis. 


: O prédio desapropriado pela Prefeitura, que lhe foi oferecido,. 
não oferecia condições de garantia e funcionamento regular, além 
de exigir custosas obras de adaptação. 


Então, como solução de emergência, enquanto não se constrói 
a sede nova, na sobra do terreno resultante de largo recuo, deter- 
minado pelo Plano de Urbanização, a Comissão do Prédio indicou 
ao Instituto Histórico ajeitar-se na faixa que deverá ser de future 
transformada em rua. 


Dispensável, sem dúvida, relembrar, nestas circunstâncias, a 
série de providências, que se tornaram aconselháveis, para que se 
apressasse a mudança total, de uma para outra ala, sem interrupção 
das atividades normais, nem admissão de auxiliares estranhos, 
graças à boa-vontade e dedicação dos seus diligentes funcionários,. 
Jerônimo dos Santos Freitas, Moacir Carvalho Santiago e Herval 
Ribeiro Peixinho, eficientemente dirigidos por Adelaide Morosini 


Alba. 


Enquanto firma especializada, mediante concorrência — «De-- 
molidora Santo Expedito Ltda.» — iniciava, a 14 de dezembro 
de 1959, a demolição do pavilhão em que funcionara a Academia 
Nacional de Medicina, outras, «Materiais Gráficos Margraf Ltda» 
e «Artar, Comércio e Indústria de Cabos, Selos Metálicos e Me- 
cânica», de igual maneira escolhidas, retiravam as estantes de ma- 
deira, para as revistas, e metálicas, destinadas aos livros, e as 
transportavam para as salas da frente, que dão para à Avenida 
Teixeira de Freitas, onde foram de novo montadas, para rece- 
berem os volumes, na mesma ordem habitual da catalogação pre- 
ferida. Metodicamente se desenvolveram as operações, de maneira. 
que nem na «Sala de Consultas», transferida, em fim de semana, 
para o local atualmente ocupado houve perturbação no anda- 
mento das pesquisas dos seus clientes, continuadas no mesmo ritmo, 
como se nenhuma transformação estivesse ocorrendo nas depen- 
dências próximas. 

A própria escrivaninha do 1.º Secretário, que até o último» 
dia útil de janeiro permaneceu na sala constumeira, em cima, 
já no dia 1 de fevereiro começou a servir no andar térreo. Certo, 
não será a acomodação atual afeiçoada, às exigências totais da 
entidade, mas o esfôrço aplicado em melhorá-la concretiza-se nas 
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cotiátalações à ERP mas e de que é! é exemplo este - 
“próprio salão, inaugurado a 25 de maio. PR Bd 

Conferências: Antes dessa data, manteve-se a tribuna glo- 
riosa no tradicional Salão D. Pedro II, onde foram relembradas 
RR entivas honras a quem sobremaneira as mereceu. 


Be] Ainda se achava o Instituto em período de férias, quando se 
“honrou com a visita de D. Maria .Eugênia Celso, com quem 
acertou o programa de homenagens que seriam prestadas à memó- 
ria do seu saudoso Pai, Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior, 
Conde de Afonso Celso. 4 | 


Mercê das providências então firmadas, foram distribuídos 
a “convites para as comemorações da passagem do 1.º centenário de 
" nascimento do preclaro ex-presidente Perpétuo, que se manteve no 
“cargo por mais de um quartel de século, constantes do programa 
-abaixo: 


“Março — Dia 15 — 17 horas. ) 


é — Recordações do Conde de Afonso Celso. 
ERAM Conferência pelo sócio benemérito e 3.º vice-presi- 
Em dente; Dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira | 
CR, Filho. 
— Dia 22 — 17 horas. 


— Afonso Celso, professor. 


Conferência pelo sócio efetivo Ministro Ildefonso 
Mascarenhas da Silva. 


Na db CidR horas: ; ni 


— Missa solene na Igreja da Candelária, celebrada 
por S. Eminência o Cardeal D. Jaime de Bar- 
ros Câmara, seguida de visita ao túmulo no 

Cemitério de São João Batista. 


— 17 horas. 


Conferência pelo sócio grande benemérito e Orador 
Oficial do Instituto Histórico, Reitor Pedro 
Calmon. 


Destarte, na 1* conferência, coube ao sócio Benemérito H. C. 
—— | Leão Teixeira Filho evocar, com agrado geral, fatos que o apro- 
PRA ximaram do insigne brasileiro, a quem o ligou crescente amizade. 
RR Traçou encantadores painéis, de cujo conjunto resultou o retrato 
Nie da individualidade empolgante, que lhe conquistou carinhosa admi- | 
“ração, FxpreSs a com enternecida elogiiência. re: 


hº 
pone SM 


faia 
ye 7 


DS 


O Ministro Ildefonso Mascarenhas, reduzindo o campo de 
observação, considerou apenas o professor, que, aliás, sempre o 
foi o publicista, em seu longo jornadear pelas colunas dos diários 
e livros. como o «Porque me ufano de meu País», admitido para 
leitura escolar em mais de um estabelecimento de ensino. 


Embora tratasse, de preferência, da sua atuação no ensino 
superior, não lhe faltou assunto para explanação, em que realçou 
os impressionantes dons do educador, que evidenciou competência 
e firmeza de diretrizes na regência de várias disciplinas, em que 
lhe apreciou os ensinamentos e também na diretoria da Faculdade 
de Direito, exercida por mais de três lustres. 

Por fim, no dia exato do centenário, a 31, o orador oficial 
do Instituto, Reitor Pedro Calmon, fez-se aplaudir pela assistên- 
cia de escol, que lhe ouviu, atenta, a palavra consagradora. 


Repletas as bancadas dos sócios, bem como a parte do salão 
de honra, destinada aos visitantes, soube o conferencista aplicar 
a sua oratória, habituada a triunfos memoráveis, em caracterizar 
o vulto elegante, que se lhe deparou à admiração em mais de uma 
oportunidade. Principalmente, na Academia Brasileira de Letras, 
onde lhe prezou a douta companhia, por mais de um biênio, e no 
Instituto Histórico, em prazo mais longo de amável convivência. 


Teve ocasião de acompanhar-lhe a última fase da vida, que 
não desmereceu da fidalguia inicial, quando se distinguiu entre 
os condicípulos na Faculdade de Direito de São Paulo e na 
Câmara dos Deputados, para onde sem tardança o elegeram os 
seus conterrâneos. 

Republicano, quando a Monarquia dominava, recolheu-se ao 
exílio voluntário, após a vitória dos princípios de que se fizera 
paladino fervoroso. 

Desembaraçado de compromissos partidários, consagrou-se com 
maior desvêlo às boas letras, expressas em dezenas de obras notá- 
veis, e nas colunas de jornais, fregiientadas enquanto lhe permitiu 
a saúde. 

Ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que lhe lembra- 
va o passado de glórias, dedicou especial carinho, correspondido 
pelo aprêço e veneração que lhe aureola o nome festejado. E 
“por isso, o orador lhe teceu, com o seu frasear empolgante; a 
coroa de louros, que o inclui entre os vultos imortais. 

Terminada, entre palmas, a primorosa alocução, leu Dona 
Maria Eugênia Celso, inspirada pelo amor filial, tocante oração, 
para agradecer as iniciativas do Instituto, a que assistira, sobre- 
maneira comovida. 

Não sômente as conferências, que tanto a embeveceram, mas 
ainda as ornamentações do busto do seu inesquecível Pai, no re- 


cinto, em frente à Mesa, e fora, no jardim inaugurado pelo Sr. Pre- 
feito do Distrito Federal, Dr. J. J.de Sá Freire Alvim, e também 
a que floriu no Altar-mor da Igreja da Candelária, por ocasião 
da solene Missa às 11 horas, em que pregou o Padre Leme 
Lopes. 

Na mesma data, a cerimônia promovida pela Sociedade de 
Amigos de Afonso Celso no auditório do Ministério da Educação, 
à noite, ainda levou à tribuna o Reitor Pedro Calmon, com igual 
elogiiência, que maravilhou a assistência. E assim terminou o 
dia do centenário, precedido pela homenagem que prestou a Fe- 
deração das Academias de Letras do Brasil, pela palavra do 
primeiro secretário do Instituto e seguido por outras que evidenciam 
a influência exercida pelo douto brasileiro, apesar de não ter 
atuado em cargo algum de comando, a que o indicaria a sua pere- 
grina inteligência, a serviço de incansável patriotismo, e realçada 
por impressionante nobreza de caráter. 

Dia das Américas — Como se repete anualmente, desde 
1933, uma vez instituído, mediante proposta do Embaixador Bra- 
sileiro Gurgel do Amaral, o «Dia das Américas» inspirou a confe- 
rência, no Instituto, a 14 de abril, do acadêmico Antônio Carneiro 
Leão. 

Professor emérito, que aplicou a sua culta inteligência ao es- 
tudo das questões relacionadas com o assunto, versou a primor O 
tema «O Panamericanismo e o sentimento humano das Américas», 
para lhes mostrar as tendências pacifistas. 


E lembrou, a propósito, a sua contribuição pessoal, para. 
propagá-lo, quando dirigia estabelecimento de ensino de nível 
secundário e superior. 

Por meio de conferências e comemorações oportunas, atraiu 
para as escolas, designadas por nomes de repúblicas fraternas, a 
simpatia dos seus respectivos povos, que lhe reconheceram e pro- 
clamaram os esforços em benefício da mais perfeita compreensão 
recíproca. 


Cd EE 
É. Vilhena de Moraes — Acêrca de tema de sua escolha, 
«Mem de Sá, estadista e soldado a serviço do Brasil» — discor- 


reu, a 25 de maio, ao inaugurar êste salão, o Professor E. Vilhena 
de IVorais, sócio benemérito. 


Presidiu a sessão o 2.º Vice-Presidente J. Wanderley de 
Araújo Pinho, que enalteceu os méritos do conferencista, cuja 
«fama, igual às suas qualidades de cultura e talento e da riqueza 
de suas letras históricas, escusa esta presidência dos louvores 
que Ele merece e da apresentação protocolar, de que não carece». 
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Ao desenvolver a sua erudita explanação, o orador relem- 
brou os feitos do grande governador geral, a quem o Padre Anchie- 
ta consagrou o seu poema «De Gestis Mendi de Sãa», traduzido 
magistralmente pelo Padre Armando Cardoso, consoante revela 
a «magnífica edição organizada, prefaciada e levada a cabo por 
Vilhena de Moraes», que assim prestou «serviço de alta beneme- 
rência», ao arrancar «do recôndito dos arquivos uma peça essen- 
cial e indispensável da História do Brasil». 

Antes do encerramento da reunião, usaram da palavra o 
sócio Claudio Ganns, ao propor um «Voto de congratulações 
com a República Argentina pelo sesquicentenário da sua Inde- 
pendência, que na data se comemora» e o sócio E. Vilhena 
de Morais para justificar o voto de pesar do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro pelo falecimento do consócio Marechal 
Pedro Cavalcanti e os sentimentos da Casa pelos terremotos e 
mar2motos, que nestes dias têm acometido a nação chilena. 

Também o 2.º Secretário Xavier Pedrosa recordou a bene- 
merência de Guilherme Guinle, falecido no dia 20 de maio, com 
78 anos de idade, pois nascera nesta Capital, a 27 de janeiro 
de 1882, para requerer voto de pesar pelo desaparecimento do 
abnegado brasileiro que, em longa vida, soube praticar atos 
memoráveis de filantropia, de fundador de indústrias e animador 
de pesquisas científicas, de constante doador de auxílios a insti- 
tuições culturais, humanitárias e religiosas, sempre discretamente, 
com a recomendação especial ao beneficiado de não propalar a 
dávida, cláusula cumprida a rigor, que só esvaeceu com a sua 
vida, conforme depuseram testemunhas de alto coturno, a seu tempo 
aquinhoadas pela sua generosidade a Institutos científicos, que 


dirigem. 
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Sebastião Sampaio — No dia 26 de abril, verificou-se a posse 
do Embaixador Sebastião Sampaio, que proferiu interessante con- 
ferência sob o título «Andrada, o sábio e o Patriarca da Indepen- 
dência». Antes, porém, de começá-la, foi saudado pelo orador 
oficial Reitor Pedro Calmon, que o apresentou à assistência, 
logo seguido pelo sócio efetivo, Elmano Cardim, que lhe recor- 
dou a passagem triunfante pelo jornalismo, desde a Gazeta de 
Notícias até o Jornal do Comércio, de cuja secretaria se afastou 
para ingressar na diplomacia. 

Embaixador brasileiro em mais de um país, teve ensêjo de 
acompanhar a trajetória de José Bonifácio por várias universidades, 
gue lhe realçaram o saber. 

De regresso a Portugal, pelejou contra os invasores e, termi- 
nada a missão restauradora da soberania portuguêsa, conseguiu 
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'recolher-se ao Brasil, onde lhe coube papel relevante na campanha . 


da Independência. Ministro de D. Pedro 1, e, em seguida, 
deputado, elaborou projetos de lei, que mais tarde seriam adota- 
dos para solução racional de vários problemas brasileiros, como 
salientou o conferencista, que a assistência aplaudiu. 

Na ocasião, o sócio benemérito E. Vilhena de Moraes ofere- 
ceu ao Instituto uma coleção de documentos em fotocópia refe- 
rente à vida do Instituto Histórico. Trata-se, explicou, «dos pri- 
meiros comunicados oficiais da Diretoria do Instituto, anunciando 


a instalação dêle ao Ministro do Império; Bernardo de Vasconce- 


los», e a propósito, apresentou a indicação para ser colocada uma 
«placa comemorativa na sede em que nasceu o Instituto Histórico, 
o edifício do Arquivo Nacional», conforme os dizeres que sugeriu. 


NESTA CASA / ANTIGO MUSEU / 
SEDE DA SOCIEDADE AUXILIADORA 
DA INDÚSTRIA NACIONAL / 

POR INICIATIVA DÊSSE GRÊMIO 

E NA SALA DAS SUAS PRÓPRIAS | 
SESSÕES / INSTALOU-SE / A 

21 DE OUTUBRO DE 1838 

O INSTITUTO HISTÓRICO E 
GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


* * 


Antonio Ramos — No dia 8 de junho, o sócio A. Ramos 
tomou por argumento de sua conferência «La primera misión 
diplomatica del Paraguay en el Brasil». É assunto a que se 
tem consagrado com afinco, tanto nos arquivos de Assunção, 
como igualmente nos brasileiros, onde continua em suas pesquisas. 


Assenhoreou-se a preceito da história da sua Pátria, a respeito 
da qual possui informações de primeira mão, como provou, ao 
recordar episódios indicativos da amizade que se estabeleceu entre 
os dois países vizinhos, desde a hora inguieta em que não estava 
ainda assegurada a Independência do Paraguai. Foi o Brasil 
não sômente o primeiro a reconhecê-la, como também a promover 


adesões de outros governos, tanto americanos como da Europa. 


O conferencista, que recentemente publicou a 2* edição da sua obra 


- El reconocimiento de la Independencia del Paraguay por el gobierno 


dei Brasil, evidenciou ainda uma vez que perfeitamente conhece 
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o assunto, por isso mereceu as palmas com que foi aplaudido pela 
assistência, em que se incluia o Embaixador do Paraguai e vários 
colaboradores seus, assim como senhoras da alta sociedade. 


a MAPA a É 


Curso João Ribeiro — «O centenário do professor sergipano, 


que imprimiu aos estudos da História do Brasil novos rumos, acordes. 


com idéias reformadoras, comemorou-se com o «Curso João Ri- 
beiro>. 

Ao inaugurá-lo, a 28 de junho, o Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares esclareceu os propósitos que inspiravam o Ins- 
tituto e justificou a escolha de Mucio Leão, cujas pesquisas a 
“respeito do assunto têm merecido louvores dos especialistas. 


Correspondendo aos elogios que lhe proclamaram o conhe-. 


cimento cabal da vida e obra de João Ribeiro, o conferencista 
analisou-lhe as «Idéias sociais e políticas», reservando para os 
dias 5 e 12 de julho, respectivamente, as' «Idéias religiosas», e 
«Idéias morais e filosóficas». 

Para seguir fielmente o fecundo polígrafo, que aplicou a sua 
luminosa inteligência a vários ramos do saber humano, começou o 
orador por acentuar-lhe a preferência pelos assuntos históricos. 


Aproximou-se do Instituto, que o elegeu sócio efetivo, e ao: 


tomar posse, em 1915, proferiu conceituoso discurso, que valeu 


por expressiva profissão de fé. 
«Somos um povo de tradições, afirmou, e de costumes, e de tal 
arte arraigados, que podíamos dispensar a lei escrita.. 


No tempo de D. João VI já tínhamos a independência sem a. 


le; e antes dela; na Monarquia, já tínhamos a república pela demo- 
cracia profunda da sociedade. Parece que temos em alto grau o 
senso da expectativa e da oportunidade. A nossa terra uniforme, 
sem acidentes abruptos, sem tremores e cataclismos, física e mo- 
ralmente. Sôbre essa região tranquila podemos assentar a tenda 
de nossa eternidade. 

Quanto à nossa História, que parece vaga e tediosa, como é 
a paz, e monótona como trabalho quotidiano, cumpre mostrarmos 
como é ela fecunda, honesta e bela. E êste sábio colégio é a 
mais formosa contribuição que podemos prestar à definição dos 
nossos destinos». 

Não se restringiu, porém, aos estudos históricos, ampliados 
aos lihguísticos, em que também se tornou autoridade acatada. 

A sua curiosidade intelectual impeliu-o ainda a outros ramos, 
examinados em monografias e pelas colunas da imprensa, em que 
longamente colaborou. 

O conferencista acentuou-lhe as opiniões expressas em várias 
ocasiões, que lhe provariam a coerência de proceder, a despeito 
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da aparência dispersiva de idéias. Não sômente nas letras, como , 
nas artes, pois que também se dedicou à música e à pintura, culti- À 
vadas com admirável êxito. 

Ao terminar a terceira aula, honrada, como as anteriores, com 
a presença de D. Ema Ribeiro Acioly e Bety Ribeiro Xavier, 
filhas de João Ribeiro, uma de suas netas, Regina M. Ribeiro 


'* Xavier, agradeceu a homenagem prestada pelo Instituto ao seu 


eminente avô, e em particular a Mucio Leão, em quem a viúva 
«reconheceu, não apenas o discípulo genial, mas também o amigo 
fiel, capaz de coligir sem enxertar, respeitando e mantendo em 
sua pureza e integridade êste todo complexo e harmonioso, que 
constitui a obra inigualável de João Ribeiro». 

E por isso, conseguiu o milagre de ressuscitá-lo dia por dia, 
para deleite de quantos o admiram». 
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Curso Affonso d'Escragnolle Taunay — Em seguida ao 
ciclo de conferências comemorativas do centenário de João Ri- 
beiro, abriu-se o que deveria 1elembrar a vida e obras do insigne 
historiador das Bandeiras, em cumprimento à decisão tomada pelo 
Instituto, logo após encerramento de sua vida laboriosa. Obedeceu 
ao seguinte programa: 

Julho, 20 — Dr. Herbert Canabarro Reichardt: 


Taunay e a História do Café no Brasil, sua Im- 
portância Econômica, Social e Política. 


Julho, 27 — Almirante Carlos da Silveira Carneiro: 


Taunay no Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro e no Instituto Histórico e Geográfico 


de São Paulo. À 
Agôsto, 3 — Professor José Pedro Leite Cordeiro: 
Taunay e a História das Bandeiras. 
Agôsto, 5 — Professor Mario Barata: 
Taunay e a Missão Artística Francesa. 
Agôsto, 10 — Professor Ernesto de Souza Campos: 
Taunay e o Museu Paulista. 


Agôsto, 17 — Dr. J. Wanderley de Araujo Pinho: 
Encerramento do Curso. . 
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Coube ao sócio Benemérito Herbert Canabarro Reichardt, 
presente o Dr. Edgard Teixeira Leite, D. Alice Guimarães e 


Gabrielle 'Taunay, iniciar a série, ao versar o tema: «Taunay e 
a História do Café no Brasil, sua Importância Econômica, Social e 
Política». 


De princípio, relembrou que, apesar de ensaios anteriores, 
que não prosperaram, a expansão da cultura cafeeira no Brasil 
bem minguados índices apresentou. Levadas, em 1727, as pri- 
meiras sementes e mudas, de Caiena para Belém, tardaram em 
alcançar o Nordeste e o Rio de Janeiro, onde se cultivou como 
planta de jardim, por volta de 1760. 


A pouco e pouco foi se estendendo pelos arredores, no ma- 


ciço da Tijuca e mais longe, pelos vales do Piabanha, do Paraíba 
e do Paraibuna e a Mata de Minas. 


Já em 1837, o Brasil «exportava 60 milhões de quilogramas 
de café, dos quais 55 de procedência fluminense». A província 
do Rio de Janeiro atingiu o apogeu em seu desenvolvimento, mas 
em breve seria ultrapassada pelo Norte paulista. Pindamonhan- 
gaba, com a exportação de 52.000 arrobas em 1836, atingia 400.000 
em 1860, e no mesmo passo, outros municípios do vale do Paraíba. 
Daí saltou a Mogi das Cruzes e Campinas, onde se verificou ren- 
dimento maior. 


E os cafezais dilataram-se cada vez mais, apesar das crises 
espaçadas. inclusive a da abolição, que prejudicou sobremaneira 
a província fluminense. Ao raiar o século, concorria o Brasil 
com 70% da produção total do globo. 


Dominava, então, o café a economia brasileira e intensa mani- 
festou-se a sua influência na vida social, com a formação da aris- 
tocracia rural dos barões, que transformaram as sedes das suas 
fazendas em mansões senhoriais. E na política, empenhada em 
garantir-lhe cotação compensadora das despesas, em que se ins- 
pirou o Convênio de Taubaté, seguido por vários planos de valori- 
zação. 

"Em 1930, um dos agentes, que assaz contribuiu para des- 
montar o situacionismo, foi o «General Café», cujas hostes, embora 
invisíveis, solaparam o prestígio do govêrno, assoberbado pela 
crise invencível, decorrente da queda dos preços no mercado inter- 
nacional, perturbado pela derrocada de Nova York. Em com- 
pensação, atribui-se-lhe papel decisivo no surto industrial de São 
Paulo e das regiões onde viçou a rubiácea valiosa. 


E assim o conferencista exaltou a obra notável do seu histo- 
riador, que lhe acompanhou o surto, desde as primeiras tentativas 
modestas de cultura até se transformar no produto principal da 
exportação brasileira, ameaçado, na atualidade, pela concorrência 
de fornecedores estranhos, 


A 27 de julho, incumbiu-se o Almirante Carlos Carneiro de 
proferir a segunda aula do Curso, que propusera, em homenagem 
ao historiador Affonso d'E. Taunay. 


Tratou de sua atuação no Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro e no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, as 
duas associações que mais opulentas provas conservam da ope- 
rosidade sem par, com que se consagrou às investigações do 
passado nacional. 


Citou, de comêço, o livro Leonor, d'Avila, que não o animou 


a prosseguir na literatura de ficção. 


Entregando-se com afinco às investigações históricas, não: 
tardaram os resultados de seus esforços, progressivamente reve- 
lando o pesquisador probo, que Ramiz Galvão lobrigara, ao re- 
digir parecer acêrca do volume apresentado como credencial para 
a sua admissão ao Instituto. 


«Sem ser uma obra histórica prôpriamente dita, a referida 


composição traduz e revela cuidadosos estudos históricos na pin-. 


tura dos costumes da época e em episódios notáveis. Sente-se em 
todo o livro o pulso de um investigador estudioso, que se não quis 
limitar às frases banais de intrigas galantes. Como estréia é aus- 
piciosa. O tempo e o estudo acabarão por libertá-lo de alguns se- 
nões e de certas demasias». ) 


Que acertara o vaticínio da Comissão constituída, além do rela- . 


tor, por Leite Velho e Jansen do Paço demonstrou a monografia 
«Missão Artística em 1815» — que o Instituto realçou com meda- 
lha de ouro — «Prêmio D. Pedro Il» — em sessão de 20 de 
outubro de 1917. 


Estimulado pelos louvores dos confrades, continuou Taunay 
a trabalhar, cada vez mais fervoroso em devassar o passado brasi- 
leiro, examinado em contribuições oferecidas, tanto ao Instituto 
Brasileiro, como ao de São Paulo, que lhe retribuiram a colaboração 
com as maiores honrarias. 


No Rio, conferiram-lhe a categoria de sócio Benemérito e por 


fim de Grande Benemérito, além de homenagens diversas. 


Em São Paulo, onde residia, foi possível aos consócios elevá- 
lo até a Presidência da instituição, em reconhecimento à supre- 


macia conseguida pela sua dedicação infatigável aos estudos his- 


tóricos e eficiência incomparável, até os últimos dias de vida. 


Com a presença de D. Sara de Taunay, convidada pelo 
Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 
para tomar parte na mesa diretora, o sócio José Pedro Leite Cor- 
deiro, Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de São 
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Paulo versou, a 3 de agôsto, a aula sôbre «Taunay e a História 
das Bandeiras». 

Com voz clara e bem sonante, estudou a personalidade admi- 
rável do fecundo escritor, a quem bastaria a «História Geral das 
Bandeiras Paulistas», para grangear luminoso renome. 

Quando se decidiu a empreendê-la, já apresentava sobejas 
credenciais de sua competência e perspicácia nas investigações pelos 
atquivos, em tôrno de governantes. 

Faltava-lhe minudenciar os feitos dos obreiros anônimos, que 
mais contribuiram para a ampliação territorial do Brasil. 

As «Bandeiras» permaneciam como assunto escassamente ex- 
planado, apesar da indicação de Toledo Piza, para que Washington 
Luís se incumbisse de versá-lo, mercê dos seus ensaios de 1902. 

Certo, Basílio de Magalhães, em síntese magnífica, tratava 
da «Expansão Geográfica do Brasil», na qual examinou as prin- ê 
cipais penetrações bandeirantes, mas a matéria exigia mais amplas 
indagações, conforme aconselhou Capistrano de Abreu. «Enve- 
rede por ali, dizia-me imperativamente, não esperdice o tempo com 
Capitães Generais e Vice-Reis». 


«Assim me dispuz, confessou A. de Taunay, que o tinha 
por mestre e amigo, a uma emprêsa que apenas vale pela exigên- 
cia árdua do labor, a fidelidade da consulta às fontes e o desejo 
de servir à Verdade», embora reconhecesse que a narrativa da 
dilatação do Brasil pelos paulistas, avassaladores de milhões de 
quilômetros quadrados, que, por direito de bulas e tratados, deviam 
ser castelhanos, é tentativa cujas dimensões cada vez mais se alar- 
gam e exige, para a sua explanação, o concurso de muitos tra- 
balhadores animosos e encarniçados ao trabalho». Em verdade, 
afigurava-se a entrepresa superior à capacidade normal de esfôrço 
individual. 


A consulta às fontes, espalhadas por vários arquivos, no 
Brasil, em Portugal e Espanha, além de outros países europeus, o 
conhecimento cabal dos sucessos contemporâneos, que influiram para 
o êxito ou malôgro dos sertanistas, e sua organização, tudo con- 
corria para demandar a colaboração de vários estudiosos, irmanados 
pelas mesmas aspirações. 


Todavia, A. de Taunay não titubeou em arrostar tamanha 
tarefa, confiante em sua disposição incansável de trabalhar. É 
publicado o primeiro volume, prosseguiu, amparado pela memó- 
ria incomparável, que lhe robustecia a ampla cultura, e pelo Museu 
Paulista, em cuja direção evidenciou que era historiador e patriota, 
ao imprimir-lhe feições nacionalistas. ; 

Nos «Anais», que fundou, divulgou preciosa documentação, 
colhida nos arquivos públicos e particulares, aproveitados em sua 
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obra monumental, cujos tomos foram progressivamente aumentan-. 
do, para maior proveito dos estudiosos, que não lhe regatearam 
louvores. 

À ação direta, pelo saber de que se recheavam as suas inda- 
gações, ajuntava-se a influência causada em outros pesquisadores, 
que se animavam a análogos estudos, embora em proporções limi- 
tadas. como acertadamente acentuou o conferencista, ao citar 
inúmeros autores, que lhe seguiram o exemplo, contribuindo para 
o esclarecimento de episódios referentes ao bandeirismo. 

Após as derradeiras palavras, saudadas com palmas, apre- 
sentou o Prof. E. Vilhena de Moraes os seus aplausos pessoais, 
acrescentando que o fazia, para lembrar a data da elevação do 
povoado à categoria de vila, com o nome de São Paulo de Pirati- 
ninga, em 1560, por ordem de Mem de Sá. 

Decorridos apenas dois dias, a 5 de agôsto, o Professor Mario 
Barata, discorreu acêrca de «Taunay e a Missão Artística Fran- 
cesa», com a proficiência de quem versa frequentemente o assunto, 
por ser Professor na Academia de Belas Artes e crítico de arte. 

Relembrou que a monografia de Affonso de Taunay, que lhe 
valeu o prêmio D. Pedro II, conferido pelo Instituto, foi o seu 
primeiro trabalho de historiador, pois que a estréia literária, em- 


“bora revelasse erudição histórica, não pretendia ser mais que obra 


de ficção. 

Apreciada pelos doutos, animou o autor a prosseguir em suas 
pesquisas, que lhe permitiram elaborar os quadros da evolução 
brasileira, em vários domínios, inclusive no tocante às belas artes, 
em que revelou conhecimentos especializados, embora não exer- | 
cesse a crítica. 

Acentuou a circunstância de ter o historiador começado a série 
dos seus ensaios admiráveis pela «Missão Artística Francesa», € 
ter, em uma das últimas contribuições, ainda tratado da persona- 
lidade insigne de Nicolau Taunay, que deixou a marca do seu 
espírito artístico e de organização na fundação da Escola de 
Belas Artes. E exibiu, para apreciação dos ouvintes, que lhe 
aplaudiram a proficiente aula, dois quadros que justificam a no- 
meada dos artistas contratados em Paris pelo Marquês de Marialva, 
por ordem de D. João VI. 

O emérito Professor Ernesto de Souza Campos, que aceitou 
o convite para vir de São Paulo especialmente para êsse fim, encar- 
regou-se de tratar de «Taunay e o Museu Paulista», a 12 de 
agôsto. 

Lembrou a sua origem, devida à curiosidade de simples cole- 
cionador, que reuniu em sua casa quanto lhe chegasse ao alcance, 
fôsse animal empalhado, planta, quadro artístico, ou espécime 
arqueológico, reunido com o rótulo de Museu Sertorio. 


ce 
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Adquiriu-o, na fase da prosperidade, o Conselheiro Mayrink, 
que o ofereceu ao Govêrno do Estado, mais habilitado para o 
transformar em órgão de cultura. 

Convidado para dirigílo, o Dr. Herman von Thering. já 
afamado como zoólogo. eminente, imprimiu-lhe a marca de esta- 
belecimento apropriado ao ramo a que se consagrava. Tornou-o, 
com os seus trabalhos e dos seus colaboradores, bem conceituado 
nos meios cientíticos, onde era acolhida com louvores a respectiva 
«Revista», que somente pelo título indicava a sua procedência. 
Tanto poderia ser «Paulista», como derivar de outra qualquer 
instituição, a que fôssem submetidos a cuidadosos exames os espé- 
cimes colhidos pelos seus viajantes. 

Assim permaneceu até que a primeira Guerra Mundial, colo- 
cando em opostos campos de luta o Brasil e a Alemanha, impelisse 
o velho naturalista a deixar o pôsto, que iluminara com o seu saber. 

Não lhe seria fácil a substituição, como provou a interinidade 
do Dr. Armando Prado, que não tardou em declinar da honrosa 
investidura, abrindo assim oportunidade à nomeação do Professor 
de física da Escola Politécnica, Affonso d'Escragnolle Taunay. 

Melhor não poderia ser a escolha, embora não lhe conhecessem 
as aptidões na absorvente especialidade. Em breve, revelou pos- 
suí-las, como raros que mourejavam no ramo. (Começou por mo- 
dificar o programa de atividades do Museu, que se tornaria, sob 
sua chefia, verdadeiramente paulista. 

Sem desprezar os assuntos de interêsse universal, explanados 
- por doutos pesquisadores, cujas contribuições continuou a editar . 
na «Revista do Museu Paulista», de que publicou ainda nove 
tomos, antes de maior transformação. empreendeu-lhe a nacionali- 
zação, prestigiado pelo Presidente Washington Luís e pelo Secre- 
tário Alarico da Silveira. 

O centenário da Independência, que já se avizinhava, serviu 
de maior estímulo ao empreendimento, planeado para enquadrar 
o Museu Paulista em linhas mais caracterizadas de sua alta 
missão. | 

Tanto por fora, até o Monumento, que se ergue, imponente, ' 
em comemoração ao gesto do Príncipe D. Pedro, à margem do 
riacho histórico, entre encostas ajardinadas, como por dentro, a 
transformação operou-se a primor. Os naturalistas continuariam 
a sua tarefa específica, até o desdobramento, que lhes permitisse 
maior expansão em órgão especializado. 

Mas o Museu tomaria feição cada vez mais brasileira, desde 
o saguão, apropriadamente decorado, jarrões com águas dos prin- 
cipais rios do país, estátuas de personagens insígnes, quadros re- 
ferentes a episódios históricos, objetos causadores de recordações, 


tudo se expõe nas salas, de maneira que sirvam para o ensino da 
história nacional. 

A Não lhe bastara aos impulsos de sadia brasilidade evocar os 
- tipos máximos do bandeirismo, que montam guarda às preciosas 
coleções, indicativas dos costumes d'antanho. 


E Para os que não possam fregientar o templo, onde se cultua 

“o passado; pelo modo mais racional, do conhecimento exato de 

ê suas peculiaridades, fez-se mister levar-lhes os resultados obtidos 
pelas investigações, que destoariam dos sumários da «Revista» 
existente. 


( Daí brotou a série dos «Anais», «como órgão da Seção de 
História do Brasil e especialmente de São Paulo, do Museu Paulis- 
oo ta, destinado particularmente à divulgação de trabalhos da seção, 
sã e à publicação de documentos incorporados ao acervo do Instituto», 
como lhe declarava o artigo de apresentação, firmado por A. 
de Taunay, que lhe enriqueceu as páginas com os seus ensaios 
A magistrais. A documentação de arquivos estrangeiros que obteve 
RES: por cópia e estampou em vários números do periódico, proporcionou 
a elementos insubstituíveis aos estudiosos do assunto, entre os quais 
—- | sobrelevava o próprio diretor, cuja vida literária se desenvolveu 
mais intensamente. 


“RARA NRR A História Geral das Bandeiras Paulistas, que bastou para 
lhe garantir a imortalidade, se não se originou no Museu, seria 
duvidoso que pudesse abranger tamanhas proporções, caso não lhe 
E proporcionasse facilidades de pesquisas o estabelecimento naciona- 
E. lizado pela sua atuação. As influências manifestaram-se com fe- 
Es; cunda reciprocidade. Sem Taunay, dificilmente o Museu tomaria 
feições nacionalistas. Fora do Museu, conseguiria o historiador 
Ea realizar a sua obra portentosa? 
E. Certo, harmonizavam-se, a bem do Brasil, a instituição e o 
sa seu douto reformador, cuja glória não se poderia separar da chefia 
Re tas s 


gue exerceu com saber e devotamento exemplar. 


x x * 


E” i ; Encerramehto — À tarde de 19 de agôsto, pelas 17,00 horas, 
E realizou-se o encerramento do «Curso Affonso d'Escragnolle 
E Taunay», perante assistência de escol, em que sobressaía a viúva 
“coa do historiador, D. Sara Taunay, suas irmãs, D. Alice Leite Gui- 
RR marães, D. Gabriela Taunay e uma de suas filhas, D. Clarice 
É” Taunay Taques Horta, tôdas convidadas pelo Presidente da ses- 


“a são para participarem, ao seu lado, da Mesa diretora. 


E E como o orador oficial, Reitor Pedro Calmon, não pudesse 
t comparecer, impedido por acidente automobilístico, acontecido em 
Portugal, substituiu-o, na ocasião, o 3º Vice-Presidente, Dr. Wan- 
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derley de Pinho, que do próprio lugar, onde se achava, começou 
a resumir as ocorrências relativas ao «Curso», antes de relembrar 
as impressões que lhe causara a individualidade admirável de At. 
fonso de Taunay, que teve oportunidade de bem conhecer. 

E realçou-lhe, de passagem, o saber assombroso dos fastos 
nacionais, que a sua memória fiel retinha, para oportuna utiliza- 
ção, a capacidade rara de trabalho, que lhe permitiu elaborar opu- 
lenta bibliografia sôbre os mais variados assuntos, de filologia, 
como de artes plásticas, de cartografia como de aeronáutica, de 
economia ou de tráfico africano. 

Era, porém, a História, que lhe empolgava o entusiasmo, 
inspirando-lhe a monumental História Geral das Bandeiras Pau- 
listas. Flistória seissentista de São Paulo, Ensaios da História 
Paulista e inúmeros volumes derivados de pesquisas bem orien- 
tadas. 

Ao terminar, frisou que a sobrevivência da fama do insigne 
historiador da vida e fastos dos bandeirantes constitui radioso ti- 


tulo de glória, 
x x x 


Centenário de Eduardo Prado — Para comemorar o centená- 
rio de Eduardo Prado, o Instituto promoveu a reunião de 26 de 
agôsto, para cujo brilho contribuiram diversos consócios, conforme 
o programa estabelecido, a saber: 


Dr. José Wanderley de Araujo Pinho: 
— Eduardo Prado — Traços biográficos. 


Gal. Deoclécio De Paranhos Antunes: 
— Eduardo Prado, o escritor e o polemista. 


Prof. Nelson Costa: 
— Eduardo Prado e suas lutas cívicas. 


Prof. Pedro Calmon: 


— Eduardo Prado e sua geração intelectual. A amizade de 
Eça de Queiroz. 


Ao abrir a sessão, o Presidente Perpétuo, José Carlos de Ma- 
cedo Soares, concedeu a palavra ao sócio Grande Benemérito José 
Wanderley de Araujo Pinho, que salientou os traços biográficos 
do ínclito brasileiro, que em quatro décadas de existência teve 
ensêjo de bem aplicar os recursos recebidos no berço, para aprimo- 
rar as suas qualidades pessoais. Viajante curioso na primeira 
fase, percorreu os países civilizados, onde pudesse colher impres- 
sões artísticas, assinaladas em seus livros. 


ISA O US PAD aa LA EDER É nã 
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Mosgador em Paris, usufruía os benefícios proporcionados pela | 


“ capital cultural, em fase de trangúilidade atraente, quando a queda 
" inesperada do Império lhe pespertou o monarquismo militante... 
“Transformou-se no panfletário dos Fastos da Ditadura Militar no | 
" Brasil e de Ilusão Americana, de cujos conceitos impressionan- 


tes ainda se valem os adversários da República Norte Americana. 


Qualificado de elemento perigoso no Brasil, teve que se exilar, 
de novo, para evitar perseguições molestas. Quando se reconci- 
liou com o regime, ao findar o século, em quadra mais serena, que 


“o trouxe ao Instituto Histórico, onde apenas proferiu primoroso 


discurso de posse, emudeceu-o a febre amarela, privando assim o 
Brasil de culto defensor de suas tradições e de sabedor incompa- 
rável de sua história. 


Em seguida, o General De Paranhos Antunes acentuou as 
feições de «Eduardo Prado, escritor e polemista», que sabia utili- 


zar-se da pena para desferir golpes arrasadores nos arraiais 


adversos. 


Contra a argumentação fogosa dos seus opúsculos, preferiu o 
situacionismo proibir-lhes a circulação no país, assim atestando 
a firmeza das acusações irrespondíveis, e contra o jornal em que 
manteria o seu quartel general oposicionista, não tardou a me- 
dida extrema do empastelamento, que o extinguiu. 


A Nelson Costa, coube analisar-lhe as «lutas cívicas», du- 
rante a fase batalhadora, que se exaltou em dois movimentos, 
ambos encerrados pela intolerância policial. As «Conferências An- 
chietanas», em que pronunciou luminosa contribuição e cuja série 
a proibição oficial interrompeu, por arguí-las de propagandistas 
do regime decaído, como igualmente o Comércio de São Paulo, que 
fundara, confiante nas garantias legais da liberdade de opinião. 


Por último, o Magnífico Reitor Pedro Calmon, restabelecido 
do acidente, que o maltratou em Portugal, recordou episódios da 
vida portuguêsa em «Eduardo Prado e sua geração intelectual, 
a amizade de Eça de Queiroz», quando pretendeu estabelecer as 
bases da reforma social pelas famosas «Conferências do Casino», 
que se tornaram suspeitas aos governantes. 


Dispersos os seus organizadores, mereceu referências espe- 
ciais, o panfletário de As Farpas, que, nomeado cônsul, perambu- 
lou pelas Antilhas e Inglaterra, antes de se fixar em Paris, onde 
costumava estanciar Eduardo Prado. 


A amizade que os uniu transbordou facilmente das palestras, 


acêrca de temas literários, para as revistas e livros, em que rompem ' 
não raro os seus indícios. 


Assim, a publicação fundada por Eça — «Revista de Por- 
tugal» — agasalhou a crítica veemente de Frederico de S. contra 

-a nascente República Brasileira. Conhecedor da personalidade 

singular que tanto prezava, o romancista não teve dúvida em tomar- 
“lhe algumas qualidades e opiniões para compor a Correspondên- 

“cia de Fradique Mendes, antes de modelar o seu Jacinto, embe- 

bido de civilização, que procurou a felicidade no retôrno à terra 

“natal em À Cidade e as Serras. 

E a mensagem amistosa que deixou Eça de Queiroz, a res- 
peito de Eduardo Prado, cujo perfil definiu, em linhas insubstituí- 
veis, — quando o esboçou magistralmente. À 

Antes do encerro da reunião, H. C. Leão Teixeira Filho 
propôs voto de pesar pelo falecimento de Antônio Batista Pereira, 
cujo elogio justificou cabalmente, secundado por Américo Jaco- 
bina Lacombe, que pretendia apresentar indicação análoga. 

Franqueada a palavra, o General Jaguaribe de Matos, noti- 
ciou a promoção a Marechal do General Estevão Leitão de Car- 
valho, para quem propunha um voto de congratulações, que o 
plenário aprovou unânime, por bem lhe apreciar os méritos culturais. 


x ad x 


Centenário de Godojredo Cunha — Sob a presidência do Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, e com a presença do 
Ministro Ranulpho Bocayuva Cunha e sua família, realizou-se, 
no dia 2 de setembro, a sessão comemorativa do centenário de 
nascimento do seu eminente Pai, cuja vida o sócio Benemérito H. 
Canabarro Reichardt evocou, ao tratar de «Godofredo Cunha: o 
homem e o magistrado». 

Frisou, de princípio, a circunstância de procederem da mesma 
cidade, Pôrto Alegre, onde nasceram ambos e iniciaram os seus 
estudos. 

Mais tarde, ainda se ericontrariam em vários episódios, depois 
que ao juiz, firmada a sua reputação em mais de uma comarca do 
foro fluminense, se deparou na Capital Federal cenário apropriado 
à sua atuação destemida. Tornou-se conhecido e exaltado em 
pleitos memoráveis, que lhe evidenciavam o saber jurídico e a 
segurança de doutrina sustentada fervorosamente. 

A ascenção ao Supremo Tribunal Federal coroou-lhe digna- 
mente a carreira, até a Presidência, que exerceu por longo prazo, 
com aplausos dos colegas. | 

Mantinha-se integralmente na alta função, quando a Revo- 
lução de outubro lhe exigiu o pedido de aposentadoria. E por 
não lhe anuir às recomendações, foi afastado pela violência da 
compulsória, contra a qual não havia, na ocasião, poder capaz 


de atuar. 


= 


' Recolhido à vida particular, não esmoreceu a admiração dos | 
“patrícios, como provam as manifestações de aprêço motivadas pelas 


<omemorações do centenário do seu nascimento. 


Antes da douta alocução, o sócio efetivo Nelson Costa leu 


a justificativa do seu voto de exaltação da obra de Joaquim Caeta- 
no da Silva, cujo sesquicentenário de nascimento ocorria justamen- 
te nesta data, pois que abrira os olhos em Jaguarão a 2 de setem- 
bro de 1810. 

E depois das palmas, que aplaudiram a conferência glorifica- 
dora, o sócio benemérito. E. Vilhena de Moraes, que não lhe 
assistira ao comêço, teve a palavra para tratar do assunto expla- 
nado antes da sua chegada, e a propósito ofereceu ao Instituto 
duas fotografias e cópia do manuscrito da tradução da memória — 
L'Oyapoc et Amazone pelo próprio J. Caetano, a cuja memó- 
ria tributou as mais expressivas homenagens, quando diretor do 


“Arquivo Nacional. 
x x * 


Centenário de Paulo de Frontin — Para comemorar o pri- 
meiro centenário de nascimento do célebre engenheiro André Gus- 
tavo Paulo de Frontin, o Instituto dedicou a sua sessão de 6 de 
setembro, festivamente iniciada, com a presença de várias pessoas 
de sua digna família, que o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares convidou para a Mesa, bem como o Presidente do Clube de 
Engenharia, Professor Maurício Joppert. 

O orador, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, ao assomar 


na tribuna, acolhido com palmas, começou pela recordação das.. 


causas que impeliram um dos membros do grupo Frontin a exilar-se 
da França, tocado por perseguições religiosas. Encontrou me- 
lhores condições de vida em Portugal, onde prosperou, desdobran- 
do-se em novos ramos, um dos quais veio para o Brasil. E, assim, 
a 17 de setembro de 1860, nasceu o mais afamado dos que usariam 
o sobrenome Frontin. 

Recordou-lhe a trajetória luminosa, desde as escolas secun- 
dárias, confirmada na Escola Politécnica, onde, apenas formado, 
candidatou-se a concurso para professor, com Viriato Belfort 


- Duarte e André Rebouças. 


Coube-lhe o segundo lugar, e, em consegiiência, a nomeação 
de substituto, quando não atingira ainda o limite legal da maiori- 
dade civil. Exerceu-o até que se abrisse o da cadeira de Mecânica 
Aplicada, que.lhe garantiu o primeiro lugar. 

Colega, na Congregação, dos lentes da véspera, logo evi- 
denciou aptidões de liderança, que lhe conquistaram crescente pres- 
tígio na classe, comprovado na comissão de Assuruá, no episódio 
da Água em Seis Dias, na direção da E. F. C. B., na organi- 


zação da Companhia de Melhoramentos e construção de sua linha 
férrea, na construção da Avenida Central, hoje Rio Branco e tam- 
bém na Prefeitura do Distrito Federal. « 

Com a mesma superioridade, atuou no Senado e na Câmara 
dos Deputados, até a Revolução de Trinta, que lhe encerrou as ati- 
vidades na vida pública. 

Quando ia, porém, entrar na peroração, o orador sentiu-se 
mal, e a sessão interrompeu-se, para que lhe fôsse prestada a ne- 
cessária assistência médica. 


x * X 


Homenagem a Guilherme Guinle — Embora não tivesse ingres- 
sado no quadro social do Instituto, Guilherme Guinle fez jus às 
homenagens que lhe foram tributadas, no dia 20 de setembro, em 
sessão de saudade, a que estiveram presentes dignos representantes 
de sua família. 


O primeiro a falar, a propósito de «Biografia de um patriota», 
o orador oficial, Pedro Calmon, lembrou que bem o conhecera, 
desde a Escola Politécnica, onde se formou por volta de 1905, 
graças às referências consagradoras de quem fôra seu condiscípulo, 
o Engenheiro Miguel Calmon du Pin e Almeida. Acompanhou- 
lhe a trajetória, tendo ocasião de tratá-lo de perto no Museu His- 
tórico, do qual se tornou benemérito pelas suas valiosas doa- 
ções. 

Em seguida, o 2.º Secretário Xavier Pedrosa, apontou-lhe 
especialmente a «filantropia e a benemerência», de que se valeram 
inúmeras instituições culturais e humanitárias, a cujo engrandeci- 
mento se consagrou. Depois de cooperar eficientemente para a 
fundação de várias emprêsas industriais, resolveu aplicar os seus 
capitais em benefício exclusivo da coletividade, sem pretender van- 
tagem alguma, nem siquer da propaganda do seu nome, que proi- 
bia terminantemente. 

Mas, o Hospital Gafrée-Guinle, que fundou, o Centro Dom 
Vital, a que proporcionou sede, a Universidade Pontifícia do 
Rio de Janeiro, a de Petrópolis, o Museu Histórico e o Imperial, 
a Academia Brasileira de Letras, o Instituto de Pesquisas Bio- 
físicas e outros congêneres, não calaram o seu reconhecimento ao 
doador emudecido e proclamaram-lhe os admiráveis méritos. 

Por fim, o acadêmico Elmano Cardim acentuou-lhe a elegân- 
cia física, afeiçoada aos figurinos inglêses, só excedida pela ele- 
gância moral, que soube em tôda sua benéfica existência, preservar 
dos contágios de ambições subalternas e sentimentos mesquinhos. 

Conservou-se nas alturas, sobranceiro às competições nocivas. 
Quando necessário, porém, examinava silenciosamente os proble- 


"mas públicos e humanos decidido a facilitar-lhes a execução racio- 
“nal e eficiente. ER AREA 


E 


Com o seu abnegado espirito público, foi o pioneiro da indús- 
tria petrolífera no Brasil, ao financiar as pesquisas na Bahia, 
confiadas a técnicos da classe de Sílvio Frois Abreu, Glycon de 
Paiva, Irnack do Amaral, sem provento algum. 

O êxito levou o govêrno a desapropriar a zona examinada, 


sem indenização alguma, que nobremente recusara. 


Também atuou em prol da Companhia Siderúrgica Nacional, 
de cuja fundação participou, como operoso animador, que lhe ga- 
rantiu a organização eficiente e os recursos de que havia mister. 

Com os rendimentos que lhe proporcionava a emprêsa — 
«Docas de Santos», instituiu a Fundação Gafírée-Guinle, para 
eficaz assistência aos necessitados. E uma vez começando, por 
êsse gesto, a promover, em grande escala, iniciativas benfazejas, 
Einanciou as experiências dos irmãos Álvaro e Miguel Osório de 
Almeida, na luta contra o câncer, auxiliou largamente o Instituto 
de Biofísica, fundado e dirigido pelo Professor Carlos Chagas 
Filho, o Laboratório de Hematologia, chefiado pelo Dr. Walter 
Oswaldo Cruz, o Instituto de Microbiologia, criado pelo Professor 


Paulo de Góis. 


E, em matéria de ensino, facilitou a aquisição da sede da 
Universidade Católica de Petrópolis, e do prédio em que se esta- 
beleceu o Centro Dom Vital. E como era apreciador perito de 


medalhas, conseguiu preciosa coleção, que ofereceu, em parte, à 


Biblioteca Nacional e, em parte, ao Museu Histórico, onde ambas 
se acham reunidas. 


Outras instituições, como o Jardim Botânico, aquinhoaram-se 
com a sua generosidade, que lhes exigia apenas não lhe divulgarem 
a contribuição. Era a condição que impunha aos beneficiários 
da sua contribuição voluntária. 


E assim procedeu, distribuindo silenciosamente suas reservas 
pecuniárias, de sorte que, ao falecer, quase octogenário, apenas 
dispunha dos honorários a que tinha direito nos cargos de diretoria 


de várias emprêsas, que lhe prezavam os ensinamentos de sua ex- 


periência e sagacidade industrial. 


Uma vez desaparecido, porém, já não haveria motivo para o 


segrêdo de seus auxílios e então vieram a público os favorecidos 


“testemunhar o que sabiam. Eram sábios, que lhe enalteciam a valia 


de sua cooperação dadivosa para o desenvolvimento de pesquisas 
científicas no Brasil, religiosos, agradecidos ao que fizera em prol 
da difusão do ensino universitário, embora não fizesse profissão 
de fé em nenhuma Igreja. Eram diretores de estabelecimentos de 


cultura, que lhe assinalavam fecundas iniciativas, em proveito do | 


) k 
Museu Histórico, do Museu Imperial, do Jardim Botânico e de 
tantas outras entidades, que lhe conheceram a dedicação aos pro- 
blemas de ordem geral e a prontidão em resolvê-los. 

Apesar de «Homem público e de emprêsa», era patriota acima ' 
de tudo, e bem mereceu os louvores que lhe consagrou o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 
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Quadro Social — Depois da Sessão Magna anterior, em 
que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro manifestou o seu 
pesar pelo desaparecimento de preclaros confrades, antes de findar 
dezembro novas perdas lhe enlutariam o quadro social. 

A 17 de novembro, sucumbiu o Ministro Alfredo Valladão 
ea 3 de dezembro o Professor Gustavo Barroso, conforme no- 
ticiou o numero 245 da «Revista», em páginas que anteciparam 
esta resenha, provenientes da mesma redação. 

Hubert Knipping — Em data anterior, também emudeceu | 
Hubert Knipping. Representante do govêrno alemão no Brasil, | 
ingressou no Instituto a 22 de agôsto de 1931 e não tardou a 
provar que desejava colaborar nos seus trabalhos. 

Por ocasião do centenário de falecimento de Goeth, pronunciou 
erudita conferência. Substituído no cargo diplomático, regressou 
à Alemanha, donde não mandou notícia de seus trabalhos ulteriores. 
nem da sua vida, encerrada em data muito anterior, sem que che- 
gasse informação alguma ao Instituto. 

Otavio Tarquínio de Souza — E quando vibravam ainda os 
ecos da sua obra derradeira, que dedicou aos «Fundadores do 
Império», pereceu em fatal desastre de aviação o Ministro Otavio 
Targuínio de Souza. 

Embora proviesse de troncos pernambucanos, nasceu, a 7 de 
setembro de 1889, nesta Capital, onde, ultimados os estudos, co- 
meçou a patentear a sua vocação literária. 

De início, iam-lhe as preferências para a poesia, ao traduzir 
e prefaciar o Rubayah, de Omar Khayann, depois de ter apre- 
sentado o Monólogo das Causas e outros ensaios avulsos. 

Mas, em 1931, o Instituto Histórico promoveu o 2.º Congresso 
de História Nacional, para o qual explanou a tese: «A mentali- 
dade da Constituinte». 

Os estudos que na ocasião empreendeu abriram-lhe novos 
rumos para a radiosa inteligência, que não se deixou desviar pelo 
jornalismo, nem pela crítica literária, 

Acolhendo-o, como sócio efetivo, a 22 de agôsto de 1931, 
mercê da sua contribuição, o Instituto despertou-lhe a vocação de 
historiador, animando-o a prosseguir na rota iniciada com seguran- 
ça de processos e brilho na apresentação. 


Cds, 


- Não surpreendera, todavia, a ocorrência. Habilitara-se a ta- 


"manha missão, por um, lado, na prática das boas letras, em que 


se esmerou, e por outro, no Tribunal de Contas, procurador, a prin- 
cípio e Ministro, por fim, até se aposentar em 1944. 

Engolfou-se gradativamente nos arquivos, estimulado pelo 
êxito que lhe resultou da estréia nos domínios da História, e sem 
tardança foi revelando os resultados de suas laboriosas indagações, 
em monografias que, afinal, se compendiaram em obra definitiva. 

A História dos Fundadores do Império do Brasil, em 10 
volumes (1954), reuniu-lhe a produção referente ao período inquie- 
to que decorreu da Independência à Maioridade. Constitui o mais 
admirável panorama da época de Pedro I e da Regência e dos 
homens insignes a quem o Brasil deve a fixação de suas diretri- 
zes políticas. 

O rigor nas investigações, de quem se habituara a analisar a 
preceito a documentação submetida a seu exame, no tribunal, per- 
mitiu-lhe penetrar nas idéias e sentimentos da época, e interpretá- 
"las judiciosamente. 


E na transmissão do seu pensamento, a expressão aprimora- 
va-se, para maior exatidão e encanto da linguagem apropriada. 
Quando nenhuma outra obra tivesse elaborado, bastaria a Hlistó- 
ria dos Fundadores do Império do Brasil para lhe justificar a 
nomeada de pesquisador paciente e probo, que sabia compreender 
os ideais das individualidades biografadas e interpretá-los de ma- 
neira penetrante. 


Autor vitorioso e gabado pelos especialistas, estaria apto a 
aplicar a perspicácia julgadora a outras fases da evolução brasi- 
leira, quando pereceu em fatal desastre de aviação a 22 de de- 
zembro. 

O sinistro acidente, que enlutou as letras históricas, privou 
o Brasil e especialmente o Instituto, de erudito escritor, que soube 
caraterizar a primor vultos insignes do passado nacional. 


Hélio Lôbo — Filho do propagandista republicano Fernando 
Lobo Leite Pereira, que nos postos governativos e no ostracismo 
“a que se recolheu, dignamente, manteve alto o padrão da integridade 
moral mineira, Hélio Lobo cresceu em ambiente desencantado da 
política. 

Como, porém, o estimulava à ação o espírito público de sua 
gente, em benefício do país, encaminhou-se à diplomacia. Nascera 
em luiz de Fora, a 17 de outubro de 1883, e ao adquirir a maiori- 
dade legal, já possuía o diploma de bacharel conferido pela Facul- 
dade de Direito do Rio de Janeiro, que o escolheu para orador da 
turma de 1904 e o livro de estréia — Sabres e Togas — em 
que sugeriu a supressão dos tribunais militares. 
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A advocacia atraiu-lhe a atenção por breve prazo, até ser 
admitido como auxiliar do Tribunal Brasileiro-Peruano, em 1907, 
quando o Barão do Rio Branco recrutava moços estudiosos para 
a sua monumental tarefa de reatar no Itamaratí as luminosas tradi- 
ções da diplomacia brasileira, ajeitada às circunstâncias contem- 
porâneas. 


Começou, então, a carreira luminosa de Hélio Lobo, que foi. 


gradativamente se elevando na hierarquia. De auxiliar no tribunal 
brasileiro-peruano e brasileiro-boliviano (1908-1909), passou a 
oficial de gabinete do Ministro das Relações Exteriores (1912 a 
1914), secretário da Presidência da República (1914-1918), Côn- 
sul Geral em Londres e Nova York (1920-1926), Ministro do Brasil 
em Montevidéu e na Haia (1926-1932). 

Simultâneamente, participou da Conferência de Versailles 
(1919), como Secretário-Geral da Delegação do Brasil e de inú- 
meras outras reuniões internacionais. 


Membro fundador da «American Institute of International. 
Law», de Washington, e da «Sociedade Brasileira de Direito In-, 


ternacional do Rio de Janeiro», inaugurou em Princeton University. 
a cadeira de português, que ali ensinou. 


Achava-se na chefia da representação do Brasil na Haia, 


quando abriu mão de tôdas as vantagens oficiais, para ser fiel 
as suas convicções. 
Incurso em disponibilidade não remunerada, voltou à advoca- 


cia e aos livros, para aumentar a sua densa bibliografia, em que: 


versou problemas referentes aos países onde se encontrasse. 


Assuntos históricos, econômicos, sociológicos e literários, alter> 
nam-se na série, que abrange, entre vários outros, De Monroe a 


Rio Branco (1912), Antes da Guerra (1914), Cousas Diplo- 


máticas (1918), Brazilians and Yankees (1926), O cantor que ven- 
“ ceu as sereias (1929), No Limiar da Ásia (1935), Docas de Santos 
(1936), Um varão da República — Fernando Lobo (1937). 
Baseado nas suas primeiras obras publicadas em que sobrele- 
vava A Diplomacia Imperial no Rio da Prata (contribuição para 
um estudo definitivo da história diplomática da Guerra do Para- 
guai), o Instituto Histórico elegeu-o sócio correspondente a 5 de 
julho de 1912 e, apesar das: suas peregrinações contínuas, sempre 
contou com a sua colaboração, quando. estanciava nesta Capital, 
onde, afinal, fixou residência, sendo, então incluído na classe de 
“efetivos. 
Proclamado Benemérito, a 24-6-1953, a excessiva modéstia 


o levou a confessar «não tenho méritos para isso, só o critério da: 


antiguidade o justificaria». 


Ao contrário, possuia-os de sobejo, como evidenciam os seus | 


livros e a atuação por todos os postos que exercesse. 

Provou a dedicação ao fregiientar-lhe as sessões assiduamen- 
te. Nos últimos meses de existência, todavia, já não comparecia 
como costumava. E foi continuamente se definhando, até sucum- 


“bir a 1 de janeiro. 


Mendes Correia — Quando Antônio Augusto Mendes Cor- 
reia foi proclamado, a 15 de dezembro de 1934, sócio correspon- 
dente do Instituto, já se avantajava a sua bibliografia por várias 
dezenas de contribuições, entre as quais o parecer da Comissão 
de História exaltou os três excelentes livros ultimamente dados 
à estampa: Os povos primitivos da Lusitânia — Introdução à 
antropobiologia — Da Biologia à História. 

Nascido, a 4 de abril de 1885, no Pôrto, em cuja Faculdade 
de Medicina se doutorou ao defender a tese: «O gênio e o talen- 
to na patologia», não necessitou de desterrar-se para adquirir im- 
pressionante nomeada. Professor de Geografia e Etnografia na 
Faculdade de Letras local, não lhe tardou a criação da cadeira de 
Antropologia, cujo ensino inaugurou. 


Não lhe bastaria, porém, para o devido desenvolvimento, a 
simples preleção, apesar dos temas atraentes, habilmente explana- 
dos. Havia mister de cooperar com o seu próprio esfôrço inves- 
tigador. Então organizou o Museu e Laboratório Antropológicos, 
de que se tornou diretor, e sem demora, o Instituto de Investigações 
Científicas de Antropologia. 


Coube-lhe, ainda, em 1945, a direção do Centro de Estudos de 


“Etnologia Peninsular. Nessas instituições, cuja organização pro- 


moveu, para exame cabal dos problemas antropológicos, alcançou 
renome universal, como arguto pesquisador. Aplaudido em vários 
congressos científicos, de que participou, e nas universidades que 
o convidaram para a tribuna, em Madrid, Toulouse, Grenoble, Paris. 
Lille, Bruxelas, Berlim, recebeu o título de doutor honoris causa 


pela Universidade de Lyon e de Montpellier, além de honrosas 
condecorações. 


Era individualidade consagrada pelo seu saber, quando visitou 
o Brasil, onde se fez ouvir no Rio e em São Paulo, confirmando a 
lisonjeira fama que lograra entre os sábios. 


Sentia-se bem em sua companhia e por isso anuíra em per- 
tencer a mais de uma associação cultural, de Londres, de Córdova, 
da Málaga, de Toulouse, Madrid, Barcelona, Paris, Roma, Floren- 
ça, Viena além de Portugal e Brasil, que lhe realçavam a acumu- 
lação da competência científica e literária. Por isso, tanto o aplau- 
diram na Academia de Ciências de Lisboa, como igualmente na 
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Sociedade dos Antiquários de Londres, de Letras e Belas Artes 
de Cordova, Inscrições e Belas Letras de Toulouse, e em dezenas 
de outras, que o atraíam para o seu quadro. 

Acorde com as preferências de estudo, fundou, com os cole- 
gas igualmente devotados aos mesmos ramos, a- «Sociedade Por- 
tuguêsa de Antropologia e Etnologia», cujo título abrangia os 
assuntos prediletos, a que aplicara a sua peregrina inteligência, com- 
provada em centenas de ensaios e conferências admiráveis. 

O seu desaparecimento, a 7 de janeiro, desfalcou o patrimô- 
nio científico de Portugal. 

Oswaldo Aranha — A vocação de Oswaldo Aranha para a 
liderança manifestou-se desde a mocidade, antes de terminar o 
curso de direito na Faculdade do Rio de Janeiro como orador da 
turma. 

Viera de Alegrete, onde nascera a 15 de fevereiro de 1894, e 
para o seu estremecido Rio Grande do Sul voltou com o diploma 
de bacharel e a decisão de bem empregá-lo, como advogado e Pro- 
fessor da Faculdade de Direito de Pôrto Alegre. 

Não tardou a exercer atividades políticas, de Intendente do 
Município de Alegrete (1925), Deputado Estadual, deputado 
federal, (1927), Secretário dos Negócios Interiores e Exteriores 
do Estado (1928), Presidente do Estado (1930), Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores (1930-1931), Ministro da Fazenda 
(1931-1934), Líder da Assembléia Nacional Constituinte (1934). 
Dilatando a sua zona de influência, chefiou a Embaixada do Bra- 
sil em Washington (1934-1937), e o Ministério das Relações Exte- 
riores (1938). 

A simples relação dos cargos que honrou com a sua luminosa 
inteligência evidencia a celeridade com que, apenas em década e 
meic de atuação no cenário público, atingiu pontos culminantes 
no país e no estrangeiro, a que o indicavam os seus méritos ex- 
cepcionais. 

Orador primoroso, fazia-se ouvir com agrado, tanto nos co- 
mícios em praças públicas, como em recintos de associações cultu- 
rais, a exemplo do Instituto Histórico e até nas reuniões das Na- 
ções Unidas, cuja presidência exerceu com galhardia, merecendo 
louvores gerais. 

“De lá voltou com o diploma de doutor honoris causa conferido 
pela Universidade de George Washington, que se ajuntou ao título 
de General da Brigada, concedido pelo govêrno brasileiro, por 
ter sido o diligente propagandista e coordenador da Revolução 
de Trinta, e comandante de colunas defensoras da legalidade ante- 


riormente. 
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Tanto sabia operar nos campos de luta, onde se distinguiu 
por atos de bravura, como, passadas as refregas, avultava o 
homem de pensamento, que se impunha à consideração dos contem- 
porâneos. 


Daí se causou o papel de relêvo que lhe trouxe a vitória da 
Revolução, que nêle encontrou o mais devotado paladino da pacifi- 


“cação das paixões exaltadas e obreiro da restauração da econo- 


mia perturbada. A sua vida intensa não lhe permitiu dedicar-se 
aos estudos da História, em que preferia atuar como participante 
nos fatos contemporâneos, em vez de escrevê-la. Não obstante, 
conserva o Instituto provas acentuadas do aprêço que lhe consa- 
grava, e por isto o acolheu como sócio Honorário. 


Ao tomar posse, a 7 de agôsto de 1940, empolgou a assis- 
tência com o fascínio da sua palavra. 


«A êste Instituto, afitfmou, então, que é o mais respeitável en- 
tre os grandes conselheiros da vida brasileira, já coube uma tarefa 
sem par em nossa vida, tarefa que o presente vae acrescer de pro- 
blemas e responsabilidade». 


Festejado com as homenagens devidas aos seus talentos, mais 


de uma vez assistiu às sessões, em que se evidenciaram os seus 


dons naturais de captar simpatias. 


Depois, afastou-se, como também ocorreu nas atividades da 
vida pública, em que não ocultava o seu desencanto. 


Ao tombar repentinamente, a 27 de janeiro, não faltaram 
manifestações de pesar, cuja ressonância provou o sentimento 
geral pela enorme e irremediável perda. 


+ Pedro Alcantara Cavalcanti de Albuquerque, Marechal — 


Oriundo da cidade do Salvador, onde nasceu a 26 de novembro. 


de 1844, destinou-se o filho do desembargador Francisco Manuel 
Paraíso Cavalcanti, da Relação da Bahia, à carreira das armas, 
em que revelaria aptidões acentuadas. 


Engenheiro civil e militar pela Escola Militar da Praia Ver- 
melha, que lhe conferiu carta de bacharel em matemática e ciências 
físicas, por volta de 1906, não lhe tardou a nomeação para tarefas 
profissionais. 

Instrutor da Escola do Estado Maior, Comandante de várias 
Regiões Militares, Inspetor Geral do Ensino do Exército, jamais 
deixou de colaborar na imprensa carioca e paulista, onde adquiriu 


lisonjeira nomeada. Ao mesmo tempo, publicou: Cartilha do. 


cidadão, Conferência sôbre a República, Tática de Cavalaria, 
Discursos orações e conferências, Sequindo a Trilha, A Pre- 


sidência Wenceslau Braz, A Democracia Brasileira e seus ante- 
- cedentes históricos, A personalidade do Duque de Caxias, Anchie- 
E: O Perfil de um grande Estadista da República, Wenceslau 
raz, 


Indicado para sócio efetivo do Instituto, a 17 de setembro 
de 1943, quando já era general de Divisão, o parecer da Comis- 
são de História, de 12 de maio sequinte, foi-lhe favorável. 


Ao empossar-se, como justificativa de sua eleição, escolheu 
para tema de conferência — «Geografia e História», que lhe per- 
mitiu oportunidade de relembrar os esforços desenvolvidos quando 
bt de Ensino, para intensificar os estudos da «História do 

rasil». 


Dedicado ao Instituto Histórico, freqiuentou-lhe assiduamen- 
te as sessões, enquanto lhe permitiu a saúde. 


Ultimamente, porém, não mais assim procedeu, por lhe impe- 
dir o organismo, que, todavia, não fazia prever o desenlace fatal 
a 18 de maio de 1960. ; 


Clado Ribeiro de Lessa — Ao encabeçar, com a sua abalisada 
assinatura, a 20 de outubro de 1948, a proposta, para sócio do Ins- 
tituto, do Dr. Clado Ribeiro de Lessa, o historiador Affonso de 
Taunay declarou ser o candidato «médico, nascido no Rio de Ja- 
neiro, a 23 de junho de 1906», e autor de «valiosa obra histórica», 
relacionada separadamente. 

Apesar dos nomes, entre os mais prestigiosos confrades, que 
lhe subscreveram a indicação, ainda aguardou oportunidade, para 
ser aceita unânimemente a 9-9-1958. 


Nu interregno, continuou as suas pesquisas históricas, estam- 
padas em jornais e revistas, inclusive a do Instituto, que lhe aco- 
lheu a «Vida e Obra de Varnhagen», em ns. 223 a 227. 

A opulência de documentos e informações, que reuniu, garan- 
tiu-lhe apreciações elogiosas entre os sabedores, que lhe gabaram 
a excelência do retrato do Visconde de Porto Seguro, cujos passos 
acompanhou, em laboriosa peregrinação por várias cidades ame- 
ricanas e européias. 

Bastaria essa contribuição para lhe evidenciar a argúcia nas 
investigações e quanto sem dúvida poderia atuar no Instituto, caso 
não baqueasse, ainda em ascenção, a 6 de julho de 1960. 


Claudio Ganns — A 8 de julho de 1960, como que siderado, 
quando visitava erudito amigo, Prof. Edgardo de Castro Rebelo, 
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a quem fôra entregar opúsculo, por ambos apreciado, faleceu 
Claudio Ganns, sócio Grande Benemérito do Instituto. 


Carioca, nascido a 12 de junho de 1896, nesta cidade, então 
capital do Brasil, cursou o Colégio Diocesano de São José, que 
o habilitou a ingressar na Faculdade de Ciências Jurídicas e So- 
ciais, onde se diplomou em 1917. 


Desde acadêmico, revelou a sua vocação literária, que o levou 
ao jornalismo e ao Instituto Histórico, em cujo quadro social 
foi admitido a 15 de agôsto de 1939. 


Aproveitadas as suas aptidões na Comissão da Revista, que 
disigiu sózinho no primeiro quatriênio, a partir de 1943, até se 
constituir a Comissão Diretora, não largou mão de outros traba- 
lhos que empreendeu, quando os seus afazeres de advogado o leva- 
ram a Madrid, Lisboa e Paris. 


Assim, editou, com seu prefácio e esclarecedoras anotações, 
a Autobiografia do Visconde de Mauá, o Derrotero General de 
la Costa del Brasil y memorial de las grandezas da Bahia, de 
Gabriel Soares de Souza, além de ensaios avulsos como as suas 
conferências no Instituto, da valia de a «Proclamação da Maiori- 
dade», «D. André Lamas e o Brasil», «Mauá e o Uruguai», 
«Saudades de estudantes», «Relembrando os mortos» (Instituto 
de Petrópolis). 


Mercê da sua dedicação operosa e esforços perseverantes, 


o Instituto elevou-o à categoria de sócio benemérito a 15 de agôsto: 


de 1949, e, decorrido o prazo mínimo determinado pelos Esta- 
tutos, a Grande Benemérito, a 15 de dezembro de 1959. 


Continuava a trabalhar, como se lhe corresse normal a saúde, 
até ser fulminado, em plena atividade de membro da Comissão 
Diretora da Revista. 


Fernando Luis Vieira Ferreira — Quando o Instituto promo- 
veu a realização do 2.º Congresso de História Nacional, o desem- 
bargador Fernando Luis Vieira Ferreira contribuiu com a tese 
«Juízes e Tribunais», que lhe fundamentou a admissão ao seu 
quadro social a 22 de agôsto de 1931. É 


Por essa época, estava no apogeu da sua carreira de magis- 
trado, iniciada em Alagoinhas (Bahia) e Barra Mansa (1900), 
e continuada no Acre, onde exercia o cargo de desembargador 
do Tribunal de Apelação do Cruzeiro do Sul, quando foi afas- 
tado pela disponibilidade (1917). Juiz Federal mais tarde, em 
Pernambuco (1932), em São Paulo (1936), transferido para a 
primeira Vara da Capital da República, aposentou-se em 1937, 
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"Tais peregrinações, que implicavam em mudanças de resi- 
dências, com o cortejo de perturbações de arranjo de livros e do- 
cumentos, não diminuiram o amor ao estudo do erudito fluminense, 
que nascera em Valença, a 3 de junho de 1868. 


Na década seguinte, acompanhou o pai, engenheiro Joaquim 
Vieira Ferreira, incumbido da fundação da colônia de Azambuja, 
com imigrantes italianos (1877). 


Em vez de seguir a profissão paterna, preferiu freguentar a 
Faculdade de Direito de Recife, que lhe conferiu o diploma de 
bacharel em ciências jurídicas e sociais (1892). Onde quer que 
exercesse as funções, para as quais se habilitara, jamais deixaria 
de ampliar os seus conhecimentos pelos domínios que lhe solici- 
tassem a atenção. 


O resumo da sua bibliografia prova-lhe a curiosidade intelec- 
tual, que não se restringia à carreira jurídica. Só em matéria 
de suas preferências, elaborou O Código Civil anotado (1922), 
Consolidação das leis comerciais de direito privado (1935), Legis- 
lação portuguêsa relativa ao Brasil, além de ensaios vários, aco- 
lhidos pela Revista de Direito e Crítica Judiciária, Outras vêzes 
patenteava a sua erudição em Vários Escritos, estampados na Re- 
vista do Instituto, ns. 207 a 214. 


Aí, tratou eruditamente da Fauna Mitológica, o Furto Mítico, 
O Horus Totemico, Um verso da Iliada mal entendido, Ode a 
Barina, A Lei em O Espírito das Leis, Etimologia de jus, Etmo- 
logia de Persona, indicativos de sérios conhecimentos humanís- 
ticos. As Pessoas Jurídicas em Direito Internacional Privado, 
Ticios e Luceres, O Direito de Família de Duas tribos do Alto 
Nilo, O Divórcio na Idade Média, Stipulatio, Testis, Testari, 
Testimonium, Contestação da Lide, Correições e Residências, e 
assuntos congêneres. 

Empolgado por temas históricos, entregou aos prelos Azam- 
buja e Urussanga, memória sôbre a sua fundação (1939), Antigas 
Inscrições de Rio de Janeiro e Niterói, Cachoeira e Porangaba 
(A concessão de sesmarias no Brasil e a Lavoura do Café nas 
montanhas de Valença, e levando mais longe as suas indagações, 
tratou de O cosmógrafo Martim Behaim e o Descobrimento do 
Brasil, em que atribui ao alemão de Nuremberg o descobrimento, 
em 1485, do estreito que imortalizou, no primeiro quartel do sécuio 
seguinte, o nome de Fernão de Magalhães, ao passar do Oceano 
Atlântico ao Pacífico. 

Já lhe ia em meio a década de octogenário, quando proferiu, 
a 27 de maio de 1953, a conferência em que versou matéria 
alheia às suas cogitações habituais e sujeita a controvérsias entre 
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os especialistas, prova de que a velhice não lhe arrefeceu a decisão 
de ampliar de contínuo os seus conhecimentos. 

O interêsse que revelava pelas tradições nacionais, moveu-o 
a sugerir ao Ministério da Guerra, não obstante a sua formação 
pacifista, a adoção de toque lendário, mencionado por A. de 
Taunay, em artigo de reminiscências, como peça principal que 
merecia ser ouvida nas comemorações militares, referentes ao Ma- 
rechal Osório. 

Obteve, em 1956, do insígne historiador a música e a letra, que 
se apressou em transmitir ao Ministro da Guerra, que lhe agrade- 
ceu a oferta a 10 de abril. E, de acôrdo com o seu pedido, a 24 
de maio já se fizeram ouvir os clarins evocadores de expressiva 
canção com que as fôrças brasileiras festejavam a presença do seu 
prestigioso comandante, Manoel Luis. 


O Instituto conserva cópia dos documentos relativos à sua 


— patriótica iniciativa, doada, como prova do apêgo que lhe tributava. 


Fregiientava-lhe as sessões com satisfação dos confrades, que o 
prezavam e o elavaram, a 14 de abril de 1952, à classe de Sócio 
Benemérito. E só deixou de comparecer, quando a saúde não 
mais lhe permitiu a assiduidade costumeira, afinal rematada pelo 
fatal desenlace, a 3 de agôsto. 


Jaime Cortezão — Figura impressionante, de alto porte, 
com as feições emolduradas pela barba alourada, Jaime Cortezão 
fazia-se notado onde quer que aparecesse. 


Acorde com o tipo físico, também sobressaia o moral e intelec-' 


tual, que lhe dignificou a individualidade, não obstante as vicissi- 


tudes adversas. 


Quando nasceu, nas vizinhanças de Coimbra, por volta de 
1884, as musas alegraram-lhe o berço, para lhe inspirarem livros 
de poesias na mocidade. 


A Guerra de 1914 encontrou-o formado em medicina e acei- 
Ras a cooperação de voluntário, exposto aos malefícios na 
inha de frente, onde se portou com heroismo até ser afastado, 
gravemente atingido por gases tóxicos. 


Diretor da Biblioteca Nacional, começou a mudar de rota, 
afastando-se cada vez mais da profissão inicial para se dedicar 
às investigações históricas. 


Infenso ao regime implantado a 28 de maio, preferiu exilar- 
-se para não abjurar as suas convicções políticas de republica- 
cano liberal. Depois de estanciar na Bélgica, na Espanha, cujos 
arquivos freqiientou, veio ter ao Brasil, onde estivera anteriormen- 
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te, em visita de cortezia, quando participara da comitiva do Presi- 
dente Antonio José de Almeida, por ocasião da comemoração do 
centenário da Independência. a 


Começou por editar, em 1943, A Carta de Pero Vaz de 
Caminha, a cuja interpretação aplicou a sua argúcia crítica. 

Maiores revelações, porém, resultariam das suas atividades 
à sombra do Itamarati, mercê de contrato especial. 

Professor de História da Cartografia do Brasil e História 
da Formação Territorial do Brasil, no Instituto Rio Branco, 
desde 1944, notou a carência de documentação impressa acêrca 
das origens do Tratado de Madrid, e para atenuá-la, cuidou de 
«fazer buscar e copiar por sua conta» a «numerosa correspondên- 
cia sôbre as negociações do Tratado, que se encontrava dispersa 
em arquivos de Lisboa». 

E munido dessas informações, desenvolveu o tema por oito 
lições, que despertaram a atenção dos dirigentes do Instituto. 
Daí se causou a incumbência, que lhe foi conferida, de organi- 
zar e dirigir a obra referente à atuação do imortal estadista. 

Foi a feliz oportunidade, que se lhe deparou, aproveitada 
com perspicácia e decidido entusiasmo construtivo. É 

A propósito das negociações ultimadas em Madrid, informara 
o Barão do Rio Branco: «o verdadeiro negociador do Tratado 
foi o ilustre patrício paulista Alexandre de Gusmão, embora o 
seu nome não figure nesse documento». 


Era afirmativa que perfilhariam quantos se referissem ao 
preclaro santista, quando lhe atribuíssem a autoria do Tratado 
de Limites de 13 de janeiro de 1750, que substituiu os convênios 
anteriores, desde o caduco de Tordesilhas. 


Raros, porém, teriam tido ensêjo de manusear as provas 
arquivadas, em Portugal, e na Espanha, de que se valeu Jaime 
Cortezão para elaborar a magistral série denominada «Alexandre. 
de Gusmão e o Tratado de Madrid». 

Antes de ultimar a obra grandiosa, cujo volume 8.º, corres- 
pondente à Parte IV tomo II, só veio a lume em 1960, Cortezão 
empreendeu outras igualmente aplaudidas, referentes a assuntos 
brasileiros. 

Anuindo a convite da Bablioteca Nacional, examinou os manus- 
critos da Coleção de Angelis, que lhe permitiram publicar Jesuitas 
e Bandeirantes no Guaira (1951) — Jesuítas e Bandeirantes no 
Itatim (1952), e coordenar mais cinco que entregou aos prelos. 

Para celebração grandiosa do IV Centenário da sua fundação, 
contiou-lhe S. Paulo a incumbência de preparar edificante «Expo 
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sição Histórica», referente a diversas fases “da trajetória percor- 
rida em quatro centúrias. 

Embora se destinasse apenas à comemoração temporária. ao 
contrário das obras escritas, que perduram com seus ensinamen- 
tos, o certame evidenciou, por um lado, a sua cultura histórica, 
realmente admirável, e por outro, a capacidade organizadora, em 
que o auxiliou escolhido grupo de preclaros cooperadores. 

Devotado mais atentamente, por essa época, ao estudo dos 
fastos paulistas, não tardaram a aparecer as provas das pesquisas 
que promoveu com sagaz desvêlo, para levar à impressão: 


A Fundação de São Paulo, Capital Geográfica do Brasil 
(1955) — Paulicéa Lusitana Monumenta Histórica (1956) — Ra- 
poso Tavares e a Formação Territorial do Brasil (1958). 

Seriam, porventura, as suas últimas obras, antes de regressar 
a Portugal, onde, isento de compromissos oficiais como em 1953, 


quando fôra a serviço de São Paulo, não conteve a opinião adver- 


sa ao situacionismo, que lhe contrariava os princípios republica- 


nos. 


Ser-lhe-ia, em consegiência, de ansiedades e desgostos a fase | 


derradeira da laboriosa existência, de mais a mais, amofinada 
pela doença, que afinal o abateria a 14 de agôsto, enlutando as 
letras históricas de Portugal e do Brasil, a cujo engrandecimento 
consagrou a sua culta inteligência. 


* * x 


Substituições — Para o preenchimento das vagas ocorridas, 
a Assembléia-Geral de 26 de abril elegeu os nomes abaixo indi- 
cados, cujas credenciais de cultura são de sobejo conhecidas. 


 Benemérito — Dr. Herbert Canabarro Reichardt 
Sócio Honorário — Dom Paulo de Tarso Campos 
Sócio Efetivo — Dr. Carlos Rizzini 


Sócio Efetivo — Dr. Carlos Xavier Paes Barreto 
Sócio Correspondente — Professor Charles Boxer 


E a 19 de agôsto, também em Assembléia-Geral, foram esco- 
lhidos: 


Grande Benemérito — Dr. José Wanderley de Araujo Pinho 


Benemérito — Embaixador Hildebrando Accioli. 
Benemérito — Professor Helio Vianna. 
Sócio Honorário — General Edmundo Macedo Soares e Silva 


Sócio “Efetivo — Professor Roberto Piragibe da Foaseca 


pés 
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“Sócio Efetivo — Dr. Paulo Ferreira Santos 


Sócio Efetivo — Dr. Raymundo Magalhães Júnior 
Sócio Efetivo — Dr. Manuel Paulo Teles de Matos Filho. 
: *% *% x 


COMISSÕES ESPECIAIS 


Simultâneamente, a 10 de setembro de 1958, o Sr. Presi- 
dente-Perpétuo nomeou várias Comissões Especiais, algumas das 
quais, de acôrdo com as suas atribuições, se extinguiram com as 
tarefas que lhes forram cometidas. 

Assim, a do «Centenário do Dr. Clovis Bevilagua», que se 
responsabilizou pelas respectivas comemorações, realizadas com 
êxito, deu excelentes provas de sua eficiência, assim como a que 
formulou as «providências a respeito da proposta do sócio Levi 
Carneiro, relativa à organização federativa dos Institutos Históri- 
cos». 

Cumpriram o seu dever no prazo estipulado e não havia mais. 
razão de perdurarem. à 

Outras, porém, empenhadas em trabalhos mais longos, ainda 
continuam em suas operações, a que não têm faltado obstáculos. 
de várias espécies. 


“ 


| 
COMISSÃO DA CONSTRUÇÃO DA SEDE NOVA 


Assim é que esta Comissão, constituída pelos sócios: 


— Adolfo Morales de los Rios Filho 

— Arthur Cesar Ferreira Reis 

— Carlos da Silveira Carneiro 

— Ernesto de Souza Campos 

— Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho 
— Henrique Fleiuss . 

— Ildefonso Mascarenhas da Silva . 

— Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa 
— Virgílio Corrêa Filho 


teve que ir gradativamente vencendo as dificuldades que se lhe 
deparavam. Desde a primeira reunião, ainda na Sala Varnhagem, 
a 24 de outubro de 1958, cogitou a Comissão do problema da mu- 
dança da sede, para permitir as obras previstas. 

Consideradas as hipóteses possíveis, a preferência recaiu na 
solução posta em prática. Uma semana depois, a 30, em meio 
de outras deliberações, foi solicitada a cooperação auspiciosa de 
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Morales de los Rios Filho, que abnegadamente se prontificou a 
“traçar o anteprojeto do prédio futuro, aproveitando quanto possível 


os estudos anteriormente feitos pelo Professor E. de Souza 
Campos. k 

Conforme o resolvido, assim que o último ocupante do pré- 
dio, a Liga da Defesa Nacional, hospedeira da Associação dos 
Ex-Combatentes, deixou, em fevereiro de 1959, as salas ocupadas, 
na ala à Av. Teixeira de Freitas, empreendeu o Instituto o trans- 
porte das armações de madeira, do velho depósito de revistas, 
para o novo, contiguo ao «Banco de Sangue». Iniciada a 14 de 
outubro, prosseguiu a mudança do acervo gradativamente, para evi- 


“tar atropelos nocivos. 
Ao mesmo tempo, o douto consócio entregou-se aos encargos 


que de bom grado aceitara, apesar das solicitações prementes 
“da Presidência do Conselho de Engenharia e Arquitetura, causa- 
doras de alongadas interrupções. 


A 24 de fevereiro de 1959, ultimados os seus estudos, con- 
seguiu ainda na Sala Varnhagem, expor, em cavaletes apropriados, 
as suas plantas, recebidas com louvores. Mas o ante-projeto 
baseou-se na possibilidade de regularizar as linhas perimetrais, 
para atender a conveniências da construção e utilização do prédio. 
Todavia, não logrou êxito o requerimento à Prefeitura com êsse 
objetivo, nem a conferência do Professor Morales com o Secre- 
tário da Viação, na época engenheiro Mauro Viegas, em com- 
panhia do primeiro Secretário, e, sózinho, com os diretores do 
órgão técnico municipal, onde o acolhimento amistoso não logrou 
remover o obstáculo principal. 


De maneira que se fez mister, após demoradas andanças ino- 
perantes, alterar as plantas, aliás sujeitas às condições recentes 
de novo projeto de urbanização, que aumentou o recuo anterior. 


Apesar da sua boa vontade, não mais poderia o consagrado 
arquiteto empreender a substituição do seu esbôço e assim o decla- 
zou formalmente, aconselhando fôsse convidada firma conceituada 
para se encarregar de prepará-lo, conforme as suas indicações. 


Embora considerasse finda a sua incumbência, continuaria sem- 
pre disposto a acompanhar os trabalhos do profissional que fôsse 
escolhido, e a sugerir medidas tendentes a beneficiar o Institu- 
to Histórico. 


Sem perda de tempo, a Secretaria convidou três firmas idôneas 
— Freire & Sodré — Veiga & Faro — Pan Americana de Engenha- 


ria S. A., para apresentarem sugestões acêrca do problema que 


lhes foi proposto. 


Destas, a segunda não se mostrou interessada, apesar de 
ter recebido a 22 de fevereiro de 1960 tôdas as informações refe- 
rentes ao assunto, a que só voltaria a 10 de maio. 


Como se cogitasse de fixar em definitivo o ante-projeto, o 
Presidente-Perpétuo solicitou ao Governador da Guanabara a de- 
terminação correta do perímetro do terreno, em requerimento que 
ao Vice-Presidente José Wanderley de Pinho e o 1.º Secretário 
passaram às mãos do Sr. Governador Sette Câmara a'3 de 
junho, depois de lhe prestar os devidos esclarecimentos, acolhi- 
dos com a máxima afabilidade e desejo de cooperar. Em con- 
segiiência, decorridos alguns dias, o próprio Secretário da Viação, 
Engenheiro Ivo de Magalhães, acompanhado do Brigadeiro Henri- 
que Fleiuss, teve a gentileza de conhecer a sala em que se reune 
a Comissão, e, inteirado do assunto, prometeu apressar o andamen- 
to do processo. 

De fato, não tardou que o Engenheiro E. Visconti, da Prefei- 
tura, percorresse o terreno e tomasse as medidas necessárias para 
a planta que apresentaria para lhe definir o contôrno. 

Em reunião de 19 de julho, a Comissão, após analisar as 
duas propostas recebidas, aprovou o parecer do Professor Morales 
de los Rios Filho, favorável à Pan Americana de Engenharia S.A., 
a cujo ante-projeto sugeriu, entretanto, algumas alterações que o 
melhorassem. à 

Ultimadas as correções, que, após cuidadoso exame, a Comis- 
são aceitou, a firma submeteu à sua análise a minuta do contrato 
respectivo. 

Depois das restrições, que lhe incidiram em muitas das cláu- 
sulas, a assinatura do Presidente do Instituto no documento e nas 
plantas que o acompanhavam, sem demora encaminhadas à apro- 
vação dos competentes órgãos técnicos, assinalou, a 27 de setem- 
bro, o remate da fase preparatória do projeto e o início da sua 


execução. 


Para êsse fim, foi autorizada a emprêsa «Engenharia e Tec- 


nologia de Solos e Materiais S. A.» a efetuar as investigações 
necessárias, por meio de sondagens no local onde se erguerá o fu- 
turo edifício de 12 andares, pelo gabarito oficial, com a área de 
construção de 949,44 m2 no pavimento-tipo. 

Cumpre assinalar, todavia, que, embora esperançoso de obtê-los, 
não dispõe ainda o Instituto dos- recursos correspondentes, além 
dos auxílios concedidos pelas leis ns. 2.554 e 3.442, no total de 
Cr$ 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de cruzeiros) manifesta- 
mente inferior à importância necessária à construção. 


PPC E EMA Soto 


Enquanto desta maneira opera a Comissão da Sede, outra, 
também de vigência alongada, ocupa-se das comemorações do 
2.º centenário da mudança da Capital, da cidade do Salvador para 
o Rio de Janeiro, por meio de colóquio e «exposição documental, 
bibliografia, iconografia, cartografia e respectivo catálogo». 

Composta inicialmente de seis historiadores apenas, assinalados 
à página 410 da Revista, número 241, em pouco foi requisitado o 
concurso de doutos pesquisadores, que nas sessões de junho, a 
6, 13 e 20, compareceram e apresentaram sugestões apropriadas ao 
êxito futuro. 

Continuados metôdicamente, os seus trabalhos tomaram anima- 
dor impulso, depois que regressara de Lisboa vários dos seus 
membros, participantes do «Congresso Internacional de História 
dos Descobrimentos». Verificaram os esforços sobrehumanos 
envidados pelo govêrno português para exaltar os feitos científicos 
dos seus nautas, pilotos, cartógrafos e de quantos contribuiram para 
dilatar o diminuto reino, anterior à era de D. Enrique, o Nave- 
gador, a cuja memória se consagraram as mais grandiosas home- 
nagens, à passagem do 5º centenário do seu falecimento. 

E o exemplo robusteceu-lhes a decisão de tudo empreenderem 
para que possa o Brasil, em proporções mais modestas embora, acor- 
des com a diferença dos sucessos inspiradores, coligir documentação 
indicativa das atividades desenvolvidas há dois séculos. 

Para reuní-la, a Comissão recorreu aos Arquivos existentes no 
país e como necessite levar as suas rebuscas aos de Lisboa e Ma- 
drid, e outras capitais européias, redigiu memorial explicativo, 
que a 30 de setembro foi entregue ao Governador Sette Câmara 
pelos seus representantes: J. W. de Araujo Pinho, Presidente; 
Enéas Martins Filho, Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 
Marcos Carneiro de Mendonça, Pedro Calmon e Virgílio Corrêa 


Filho. 


Enquanto aguarda solução ao problema exposto, persevera a 
Comissão, que o formulou, em providências que dependem especial- 
mente da sua colaboração, confiante no patriótico êxito em que leva 
a mira. 


Apesar de tão avultado número de conferências, como se cor- 
ressem normalmente os trabalhos da Casa, e não se processasse 
a transformação do prédio, de outras maneiras ainda se manifes- 
taram as atividades dos seus sócios, reunidos em comissão, ou 


atuando isoladamente, tanto paredes a dentro, como igualmente 
no exterior. 


Assim, nas comemorações henriquinas, completadas com o 
Congresso Internacional de História dos Descobrimentos, a convi- 
te do respectivo Presidente, Doutor Caeiro da Matta, o Embaixa- 
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dor José Carlos de Macedo Soares designou a comissão formada 
de nomes abalizados: Dr. Pedro Calmon, Arthur Cesar Ferreira 
Reis, Marcos Carneiro de Mendonça, Ivolino de Vasconcellos. 
Helio Vianna, José Pedro Leite Cordeiro, Luiz Norton de Mattos, 
Damião Peres, Julio Dantas, Heitor Lira e Alberto Iria. 

Para o Clube de Engenharia, empenhado em ter a presença 
do Instituto em suas sessões comemorativas do centenário do En- 
genheiro Paulo de Frontin, foram escolhidos: Conselheiro José 
Augusto Bezerra de Medeiros, Prof. Adolfo Morales de los Rios 
Filho, Almirante Jorge Dodsworth Martins, Embaixador Edmundo 
da Luz Pinto e Almirante Juvenal Greenhalgh Ferreira Lima. 

Por motivo análogo, compareceu à Sociedade Brasileira de 
Geografia o 2.º Secretário, Dr. Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa, e ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o 
1.º Secretário Virgílio Corrêa Filho. 

Para Buenos Aires, seguiu o sócio benemérito H. Canabarro 
Reichardt, nomeado Presidente para atender ao convite da Comis- 
são Organizadora do Terceiro Congresso de História da América. 


* x x 


Revista — Com o mesmo entusiasmo habitual, a Comissão 
Diretora prosseguiu nos trabalhos, a que, mau grado seu, não 
corresponderam as circunstâncias externas. 

E assim ríão lhe foi dado manter em dia a publicação, como 
ocorrera anteriormente à derradeira Sessão Magna. 

Depois dessa data, assinalou-se a transferência de grande parte 
de pessoal e oficinas da Imprensa Nacional para Brasília, onde se 
inaugurou festivamente a nova Capital no dia predeterminado, a 
21 de abril. 

De sorte que, apesar de sua comprovada boa-vontade, não 
conseguiu o respectivo diretor, Dr. Alberto de Brito Pereira, com 
os seus dedicados colaboradores, evitar as consegiiências adversas 
da mudança do Departamento que chefia. 

Por isso, até esta data, apenas atravessou Os prelos o pri- 
meiro número do corrente ano, 246, correspondente ao trimestre 
de janeiro a março, embora estejam prontos, para entrega imediata 
à impressão, os originais dos tomos seguintes, organizados pela 
operosa Comissão Diretora, constituída pelo Marechal Estevão 
Leitão de Carvalho, Coronel J. Baptista Magalhães, e professor 
Arthur C. Ferreira Reis, que substituiu o saudoso consócio Claudio 
Ganns. 

Trabalhos diversos 


Catalogação 


“ - Não obstante a mudança ocorrida, prosseguiram, sem 


+ 
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perturbações, os serviços de revisão e catalogação, tanto na Biblio-. 


teca, onde foram fichados 2.500 opúsculos de miscelâneas, como 


também do Arquivo, com o exame de 230 documentos, além dos | 


retratos, ex-libris e fac-similes isolados e 100 peças da mapoteca. 


Releva notar que foram ordenadas fichas por assunto, autor | 
e referências, para maior facilidade e conveniência dos consulen- 


tes, que sempre encontram a mais prestante boa-vontade e espírito 


de cooperação das funcionárias Isabel Bulcão de Moraes, Helene 


Mayerhofer, Edmée Bastian, Cora Telles na Sala de Leitura e 
D. Isilda Bezzi no Museu, e Joaquim da Silva Duarte, chefiados 
proficientemente por D. Adelaide Alba. 

Microfilmagem — Acham-se microfilmados por Wilhelm Au- 
gusto Heim 28 volumes da coleção Conselho Ultramarino, retratos 
e gravuras, no total de 30.200 imagens. 

Para atender a pedidos de consulentes, foram copiados diver- 
sos documentos e gravuras, mapas, retratos além dos três tomos da 


- Academia Brasileira dos Esquecidos, com cêrca de 2 000 páginas. 


A estatística assinalou 


Consultas: 

Livros e opúsculos ...... tendo Ve E da 60.102 
TOBIAS on e pese e PRE A VEM PR E IRS Ro re 9.002 
Nevistas mae ras ein é ESA Ve Ra O a to Ti 
IMADAS Te CA Aa = les PE ASe ão qa aca ça o rasa e a 
Documentos” do * Arquivo a 2. 0% ent qualanem 45.549 
Visitantes. no- Museu *. Si. .con ota 533 
Correspondência: ' i 
Ofícios, Cartas, telegramas recebidos ..... - 1.966 
“Ofícios, Cartas, telegramas expedidos ..... REIS É 
Doações: | ; 
Eivrós, Opasculos Ri atas ae vira E dna 1.768 
Revistas nacionais e estrangeiras .. ...... 853 
jornais :;j Serena to ARDE o Caro E O tia 
Catálogos, 1-2 LO Es ray oi dE UR 138 
Documentos .. .... PPA RS E ns 2 
Mapas .. ., PIGRSRR  2 RS é SA A 9 


Museu (Medalhas) EAR eat CEE oa 


o Ens ao instinto para ser. eo em sala Ea os móveis 
do escritório do seu saudoso espôso e 1.277 volumes de sua biblio-. 
áteca. . o > 
O registro das atividades a que se entregou o Instituto nestes: 
últimos doze meses evidencia que, apesar da transformação ocor- 
rida, não diminuíram os seus esforços para bem cumprir o programa . 
adotado, para maior engrandecimento do Brasil, acorde com as. 
“sadias tradições, a cuja guarda o consagraram os fundadores, a 21 


“de outubro de 1838. 


ATAS DAS SESSÕES 


Ata da Sessão Extraordinária em 15 de março de 1960 
(Sessão 1915) — Centenário do nascimento do Conde 
de Afonso Celso (Afonso Celso de Assis Figueiredo 
Júnior). Conferência do sócio Benemérito e 3º Vice-Pre- 
sidente, Dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho: 
Recordações do Conde de Afonso Celso. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


As 17 horas do dia 15 de março, no salão nobre D. Pedro II, 
reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para iniciar 
as comemorações do primeiro centenário do nascimento do seu 
«ex-presidente, Conde de Afonso Celso. 

Depois de convidar para a Mesa, D. Maria Eugênia Celso, 
“Afonso Celso de Ouro Prêto (neto), Afonso Celso Parreira Horta, 
Viúva Embaixador Ouro Prêto, Embaixador Sousa Leão Gracie, 
Dr. Generoso Ponce Filho, presidente da Sociedade dos Amigos 
de Afonso Celso, Dr. Agêncio Tosta Filho, representante do Mi- 
nistro da Saúde, o Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares dá a palavra ao primeiro secretário, Virgílio Cor- 
xêa Filho, para ler as Efemérides do Barão do Rio Branco refe- 
rentes à data, e explica os motivos da sessão. 

«Destina-se, afirmou, a mais uma vez relembrar a vida e feitos 
-de Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior, Conde de Afonso 
Celso que, proposto para o Instituto Histórico a 23 de setembro 
de 1892, foi eleito no mesmo ano, mediante aprovação do parecer 
da Comissão de História, redigido por Sacramento Blake, 

Orador oficial durante seis anos, só deixou o cargo, para, 
eleito a 17 de fevereiro de 1912, assumir a Presidência, então 
exercida pelo Barão do Rio Branco, até falecer. 

Sócio Benemérito, em 1913, passou à categoria de Grande 
Benemérito em 1917, depois que já era Presidente Perpétuo, 
mercê da aprovação, em 1915, da proposta Dr, Pinto da Rocha. 

Por ocasião do seu jubileu no exercício da Presidência, o 
Instituto inaugurou, a 19 de fevereiro de 1937, no salão nobre, em 
frente à mesa, uma placa de bronze, justificada por formosa 


alocução do Presidente Antônio Carlos, que lhe exaltou os 
méritos». 

Em seguida, o sócio Almirante Perry e Almeida obteve a 
palavra para ler as seguintes observações: 


«senhor Presidente: 


Um dos jornais desta capital publicou a seguinte notícia: 
O Cardeal Câmara vai rezar missa onde padre Nóbrega rezou a 
iº missa há quatro séculos. 

«O quarto centenário da primeira missa no Rio de Janeiro 
celebrada em ação de graças pela vitória portuguêsa, da destruição 
do forte Coligny, será comemorado no próximo dia 16 de março, 
com uma missa campal a ser celebrada pelo Cardeal Câmara no 
mesmo local que o Padre Nóbrega rezou a outra na ilha de 
Villegaignon». 


«Nesse dia 16 passa o 4.º centenário de duas magnas efeméri- 
des, até hoje virgens de comemorações do calendário cívico religioso 
do nosso país: a destruição por Mem de Sá do baluarte calvinista, 
construído na Baía do Rio de Janeiro por Nicolau de Villegaignon 
e concomitantemente da celebração da primeira missa na mesma 
ilha até hoje conhecida pelo nome de comandante francês». 


Com relação ao local onde foi rezada a 1? missa no Rio de 
Janeiro e qual o padre que a rezou, ficou, depois de examinados 
e estudados vários documentos a respeito e nesse sentido se 
manifestado historiadores da nossa história, assentado que aquela 
se realizou no dia 1º de março de 1565 no morro Cara de Cão 
à sombra do Pão de Açúcar após a fundação da cidade de Sã 
Sebastião mais tarde chamado Rio de Janeiro, por Estácio de Sá, 


tendo rezado essa mesma missa o Padre Jesuita Gonçalo de 


Oliveira. a 

A História da Companhia de Jesus no Brasil; escrita pelo 
Padre Serafim Leite, obra importante pela sua documentação e a 
mais completa em relação a vida e atuação dos padres jesuítas no 
Brasil, foi consultada a respeito do assunto em aprêço. Ao tratar 
da fundação da cidade do Rio de Janeiro, diz que em 1565 o Padre 
Gonçalo de Oliveira fundou uma casa igreja de evocação de São 
Sebastião na cidade que Estácio de Sá fundou e aí exercitou êle 
os seus ministérios sacerdotais celebrando missa, confessando e 
administrando a sagrada comunhão aos combatentes, esforçando-os 


na luta. 
Faz isso dizer, a Duarte Nunes que os jesuítas foram os 
fundadores no Rio de Janeiro da religião e da igreja, não só 


formal, mas material. 


culto, parte protestante, parte católico pelos francêses e antes: 
dêstes pelos jesuítas em dezembro de 1552 ou janeiro de 1553 
quando o Padre Nóbrega aí estêve com o Governador Tomé 
“de Sousa. 

Mas tanto uns como outros, foram atos sem segiiência. 


«A igreja de São Sebastião fundada pelos Jesuítas, onde disse 
missa o Padre Gonçalo de Oliveira acolitado pelo Padre Anchieta 
ia persistir agora através dos séculos sem solução de continuidade». 

O Govêrno da Cidade do Rio de Janeiro interessado em cor- 
rigir um êrro histórico relativo a fundação da Cidade de São 
Sebastião do Rio de Janeiro e bem assim da primeira missa rezada 
no Rio de Janeiro, à vista da documentação e baseando-se na 
opinião de consagrados historiadores decidiu comemorar a data 
de 1 de março de 1565 da fundação da mesma cidade por Estácio 
de Sá e da 1º missa rezada nestas plagas pelo Padre Gonçalo 
de Oliveira. 

Quanto à 1º comemoração foram realizadas cerimônias oficiais 
e quanto à 2º êle fez colocar em ato cerimonioso na fachada. 
“principal da igreja — A Catedral — desta cidade uma placa de 
bronze com dizeres comemorativos a tal cerimônia. 


Estã assim oficialmente consagrado que a 1º missa rezada 


no dia 1 de março de 1565 ao pé do Pão de Açúcar. 


Assim não se justifica a comemoração que vai se realizar 
no dia 16 de fevereiro corrente na ilha de Villegaignon, sede 
da Escola Naval Washington Perry de Almeida». 


Em resposta à exposição, então ouvida, declarou o sócio 
benemérito Professor Eugênio Vilhena de Morais que «fora sut- 
preendido por essa contradita feita de público e fora de propósito, 
em uma sessão especialmente convocada para homenagear a um 
dos mais ilustres brasileiros do nosso tempo. Discípulo e amigo 
do insigne patriota, não iria transformar nessa hora a sala de 
sessões do Instituto em arena de combate, para justificar a iniciativa 
Es que teve, dessa primeira missa na fortaleza de Villegaignon para, 
Bs a convite do Sr. Ministro da Marinha, proferir oração oficial. 

Prefiro assim convidar o ilustre consócio, ornamento da nossa 
“ marinha de guerra, a honrar com a sua presença, amanhã, essa 
E solenidade, onde se poderá inteirar da respectiva justificação». 
q Coube, então, a palavra ao sócio benemérito Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, que subiu à tribuna ao som das palmas dos 
EA presentes. 

Apesar de se considerar adoentado, explanou magnificamente o 
assunto, da maneira que preferira, por episódios interessantes, 


Antes tinha havido na baía da Guanabara alguns atos de . 


no Rio de Janeiro o foi pelo Padre Jesuíta Gonçalo de Oliveira, | 


Di 
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indicativos da amizade que o prendia ao Conde de Afonso Celso, 
desde a infância, quando o conheceu inopinadamente, em encontro 
de rua, sendo por êle socorrido, para evitar perigosa queda. 


Depois, várias vêzes, as circunstâncias os aproximou um do 
outro, até a convivência mais seguida no Instituto Histórico, onde 
melhormente lhe foi dado conhecer as fidalgas qualidades de quem 
era então o seu Presidente Perpétuo. 


Cessados os calorosos aplausos com que a assistência de 
escol exaltou a excelência da oração, que será publicada, pediu 
outra vez a palavra o sócio E. Vilhena de Morais, para oferecer 
ao Instituto um «exemplar da publicação, editada quando era | 
Diretor do Arquivo Nacional e somente agora divulgada, sob o 
título A Bula Inefabilis Deus do Santo Padre Pio IX sôbre 
a definição dogmática da Imaculada Conceição, documento trans- 
ladado a guarani pelo Padre João Pedro Gai, por ordem do Impe- 
rador Dom Pedro Il». 

Declara o orador que essa comunicação não destoa do espí- 
rito da referida sessão, porquanto se referia à Nossa Senhora 
de quem, como se sabe, foi fervoroso devoto Afonso Celso, que 
dedicou o célebre soneto Minha Nossa Senhora, que passou 
as lem. 

Acrescentou, ainda, finalizando, que assinalava no momento 
a presença do ilustre confrade, Dr. Pastor Benitez, autor de 
formoso trabalho — El Solar Guarani, conhecedor do idioma ao 
qual foi trasladada a referida Bula. 


- Por fim, o Presidente agradeceu a presença da família do 
homenageado, dos representantes de autoridades e de quantos 
contribuiram para maior brilho da cerimônia e encerrou a sessão. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, João Batista Magalhães, Deoclécio 
de Paranhos Antunes, Washington Perry de Almeida, Sebastião 
Sampaio, Justo Pastor Benitez, Artur César Ferreira Reis, Hélio 
Viana, Marcos Carneiro de Mendonça, Mário Ferreira França, 
Herbert Canabarro Reichardt, Adolfo Morales de Los Rios Filho, 
Cláudio Ganns, R. Antônio Ramos, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Juvenal Greenhalgh, 
Eugênio Vilhena de Morais, Pedro Muniz de Aragão, José 
Augusto Bezerra de Medeiros, Rubem Rosa, João Moreira Brandão 
Castelo Branco, Nélson Costa, Florêncio de Abreu, Manuel 
Xavier de Vasconcelos Pedrosa, Francisco Marques dos Santos, 
Ivolino de Vasconcelos. 

Justificaram a ausência os sócios: Dr. Rodrigo Otávio Filho, 
Dr. José Vanderlei de Araújo Pinho, Almirante Carlos da Sil- 
veira Carneiro, Dr. Cristóvão Leite de Castro, Dr. Roberto 


Matoso Maia, Ministro da Agricultura, Dr. Mário Meneghetti, 


de E E “ é : ; 
Macedo, Embaixador Teixeira Soares, 
- de Sousa. BR 
Ea “Telegramas e ofícios: do Ministro da Marinha Almirante 


Rae 2 
e Dr. Antônio | 


“Ministro da Educação Dr. Clóvis Salgado, Dr. Herbert Moses, 
“ Maria Luísa San Juan de Ouro Prêto e Maluh de Ouro Prêto. 
Notavam-se entre os presentes: Sra. Mary Almeida Morales ] 

de los Rios Filho, Sousa Gracie, Javert de Sousa Lima, Paulo : 
Parreiras Horta, Alda Borges Duarte Cardoso, Maria Eugênia 
Celso, Paula Parreiras Horta Lachete por si e pelo Dr. R. Lachete, 
Ruth de Magalhães Parreiras Horta, Fernanda de Ouro Prêto, 
Fernando Afonso de Ouro Prêto, Alzira Lemos Inglês de Sousa, | 
General Tristão Leite, Aurélio Freitas pela Equitativa, Maria 

* Cecília Magalhães Carvalho, Maurício Parreiras Horta e Senhora | 


Maria Vitória Libânio Barbará, Luís Vicente de Ouro Prêto, 


Maria de Sousa Leão Teixeira, Maria Luísa Teixeira, Lízea 
Novais Alves Câmara, Francisca de Paula P.H. Novais, Carvalho: 
“e Mendonça, Ceres de Ouro Prêto, Marie de Seixas, Maria Helena 
- Resende Castro, Carlos Henrique de Castro, Maria de Ouro 
— Prêto, Vera Bezzi Guida, Francisco Soares Brandão, Celso Par- 

reiras Horta, Helena Celso Meira, Vera Beatriz Bezzi Guida, 


Ep - Dr. Tosta Silva representando o Sr. Ministro Mário Pinotti, 


Francisco Beviláqua, José Martins Coelho, Ana Maria de Queirós 
Matoso, Lima Carvalho, Henrique Maria Penido, Elisa de Sales 
Novais, Humberto Gotuzzo, Hilda Leão Teixeira, Mário Barata, 
Sérgio de Albuquerque, representando Alm. Lúcio Meira, Afonso 
Celso de Ouro Prêto. 


Encerrou-se a sessão às 18,30 horas. — Manuel Xavier de 
Vasconcelos Pedrosa, 2.º Secretário. 


Ata da Segunda Sessão Cememorativa do Centenário. 
de nascimento do Conde de Afonso Celso, realizada no 
dia 22 de março de 1960, sendo orador o sócio efetivo 
Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva e que falou 
sôbre: Conde de Afonso Celso, Professor. (Sessão 1.916) 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Por volta das dezessete horas e dezessete minutos do dia 
vinte e dois de março do corrente ano, havendo número legal | 
de sócios, o Presidente do Instituto, Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares acompanhado do Secretário Virgílio Corrêa Filho, 
assumiu a Presidência dos trabalhos, convidando para ocupar- 
lugar à mesa, D, Maria Eugênia Celso, Ministro Luís Gallotti, 


ER OS 


Brigadeiro Henrique Fleiuss, Deputados Jáder Albergária, Pro- 
fessor Antônio Carneiro Leão, Embaixatriz Ouro Prêto, Cônego 
João Carneiro e Embaixador Carlos Hasslocker. 

O Presidente declarando a finalidade da sessão, dá a palavra 
ao 1.º Secretário para ler as Efemérides do Barão do Rio Branco, 
relativas ao dia. Após a leitura, o Presidente dá posse ao sócio 
efetivo recentemente eleito, Antônio Carneiro Leão, por ser 
aquela a primeira vez da sua presença ao Instituto depois da eleição. 
O Presidente referindo-se elogiosamente a pessoa do conferen- 
cista, sócio Ildefonso Mascarenhas da Silva, dá ao mesmo a palavra 
para pronunciar a sua conferência: «Conde de Afonso Celso, 
professor». | 


O conferencista das 17,25 às 18,30 fêz a leitura do seu 
trabalho, que é longo e cheio de depoimento pessoal sôbre a 
personalidade e a vida pública do seu mestre e conterrâneo. 
Não escondeu a sua simpatia pela figura de quem narrava a vida 
com tantos pormenores merecedores de admiração na época e ainda 
hoje. A ênfase que deu à leitura de trechos alheios e da lavra 
de Afonso Celso mostra quanto a influência intelectual e moral 
do saudoso brasileiro se fêz sentir sôbre a sua formação acadêmica 
e cultural. O discípulo naquele momento sentia-se feliz de poder 
manifestar a sua gratidão pela memória do Mestre. 


O trabalho do ilustre consócio Ministro Ildefonso Mascarenhas 
da Silva agradou sobremodo o auditório, que o aplaudiu vivamente 
ao terminar a sua conferência, pronunciada não da tribuna oficial, ' 
mas da sua cadeira, na arquibancada dos sócios. 

O Presidente, felicitando o orador pelo brilho da sua palestra, 
põe à disposição dos Senhores sócios a palavra para alguma comu- 
nicação, agradece a presença das ilustres personalidades que 
compareceram à segunda sessão comemorativa do centenário de 
nascimento do inesquecível Presidente Perpétuo do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, Afonso Celso de Assis Figueiredo 

Júnior e declara encerrada a sessão. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, João Batista Magalhães, Estevão 
Leitão de Carvalho, Cláudio Ganns, Mário Ferreira França, 
Washington Perry de Almeida, Adolfo Morales de los Rios Filho, 
Pedro Muniz de Aragão, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
R. Antônio Ramos, Henrigue Fleiuss, Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa, Ivolino de Vasconcelos, Nélson Costa, Ilde- 
fonso Mascarenhas da Silva, Haroldo Valadão e Pedro Calmon. 

Justificaram a ausência os sócios: Dr. José Vanderlei de 
Araújo Pinho; Almirante Carlos da Silveira Carneiro, Dr. Daniel 
de Carvalho, Almirante Jorge Dodsworth Martins, Dr. Antônio 


“ 


ars je pia 


“Soares de Sousa, Dr. José Bonifácio de Andrada e Silva e 
Dr. Argeu Guimarães. g 

Notavam-se entre a assistência: Sra. Fernanda de Ouro Prêto, 
Sra Mary Almeida Morales de Los Rios Filho, Sras.: Francisca 
de Paula P.H. Morais, Alda Borges Duarte Cardoso, Maria 
Eugênia Celso, Tânia Parreiras Horta, Cléia Ildefonso Cunha, 
“Celeste Cardoso Fontes, C. Gastal de Ouro Prêto, Ruth Cardoso 
Fontes, Violeta Ildefonso Mascarenhas da Silva, Márcia Ildefonso 
Cunha, Maria Cristina Fleiuss Carneiro, Marilu de Ouro Prêto, 
Beatriz Simoens Correia Maria Helena de Resende Castro, 
Ida Ferreira de Lima, José Martins Coelho, Emília Mendes de 
Almeida, Iracema Guimarães Mascarenhas, Srs. Fernando de 
Ouro Prêto, Paulo Parreiras Horta e Senhora, Alberto Belfort, 
Luís Gallotti, Edgar Trindade Araújo, Cônego João Carneiro, 
Francisco Beviláqua, José Martins Coelho, Fernando Ildefonso 
Simas, Jorge de S. Franklin Sampaio, Roberto de Miranda Jordão, 
João Barbosa do Nascimento, Mário Barata. 


Encerrou-se a sessão às 18,30. — Manuel Xavier de Vas- 
concelos Pedrosa, 2.º Secretário. 


Ata da terceira e última sessão comemorativa do 
Centenário de nascimento do Conde de Afonso Celso, 
realizada no dia 31 de março de 1960 (Sessão 1.917) 
Conferência do Professor Pedro Calmon. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos trinta e um dias do mês de março do corrente ano, no 
Salão Nobre do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro onde 
se via ornado de flôres o busto do Conde de Afonso Celso, 
assumiu, por volta das dezessete horas e vinte minutos, a presidên- 
cia da sessão, o Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
acompanhado do Secretário, sócio grande benemérito, Virgílio Cor- 


rêa Filho. 


Declarada aberta a sessão o Presidente convida para ocuparem 
lugar à mesa, as seguintes pessoas: Senhora Maria Eugênia 
Celso, General Heitor Jardim, pela Liga de Defesa Nacional, 
Professor Sampaio Dória, Ministro Carlos Silvestre de Ouro 
Prêto, Embaixatriz Ouro Prêto, Sr. Afonso Celso Parreiras Hor- 
ta, Sr. Nélson Costa, pela Sociedade de Amigos de Afonso Cel- 
so, Dr. Agenor Barbosa, pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, Sr. Marques dos Santos, pelo Museu Imperial de 
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Petrópolis, Sr. Amélio de Freitas, representante da Companhia 
Equitativa e Sr. Fernando Monteiro, representante do Museu e 
Arquivo Histórico do Banco do Brasil, João de Oliveira Filho 
Presidente do Instituto dos Advogados. 


Formada a mesa, o Presidente dá a palavra ao orador para 
pronunciar o panegírico consagrador da memória de Afonso Celso, 
tendo o mesmo por espaço de 55 minutos discorrido sôbre a perso- 
nalidade daquele que por mais de 25 anos dirigiu os destinos 
do instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Não houve fase 
nem aspecto da vida do saudoso historiador que o conferencista 
não abordasse com a mestria da sua palavra clara e precisa. 
Do nascimento à morte tudo foi recordado com emoção. O nasci- 
mento em Vila Rica, a vida acadêmica, cheia de peripécias em 
São Paulo, os movimentos políticos e literários da época, a entrada 
para o Parlamento em plena mocidade, o deputado republicano 
e abolicionista em contraposição com o seu Pai, o Grande do 
Império, a queda inesperada do trono, a conversão do republicano 
à Monarquia, o exílio, a admiração por D. Pedro Il e Família 
Real, a publicação de livros concernentes a essa fase da vida 
nacional, o professorado superior, a diretoria da Faculdade de 
Direito, a campanha nacionalista, a controvérsia criada com a publi- 
cação do livro — Porque me ujfano do meu país — a presidência 
do Instituto Histórico, a realização do 1.º Congresso Nacional de 
História do Brasil, a Academia de Letras, a colaboração permanente 
no Jornal do Brasil, o orador das grandes ocasiões cívicas e reli- 
giosas, a serenidade no lar e a resignação na paz do Senhor: 
eis o temário desenvolvido. 

As palavras finais do orador no sentido de ser a memória do 
Conde de Afonso Celso, cultivada no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro como uma glória imperecível, foram coroadas 
de calorosos aplausos partidos de todos os recantos do Salão, 
repleto de parentes e admiradores do saudoso brasileiro. 


O Presidente, agradecendo a presença da família Ouro Prêto 
a tôdas as homenagens que o Instituto, durante o mês de março 
de 1960, realizou atendendo-lhe à solicitação, dá a palavra a 
Senhora Maria Eugênia Celso, digna filha de Afonso Celso, 
para que manifestasse ao Instituto os agradecimentos da família. 
O discurso da ilustre escritora durante 15 minutos, foi um comovido 
retrospecto das principais passagens da vida do seu preclaro pai, 
focando com especial agrado, a parte referente à Presidência do 
Instituto Histórico, considerado, então, pela família de Afonso 
Celso, como se fôra prolongamento do lar, tal o amor e a estima 


cy 
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+ que êle dedicava a esta casa, donde ela sai convencida de que. 


sua memória ali será guardada ad eternum. 


O Presidente, agradecendo a presença de tôdas as pessoas 
a b ] 4 do ita 
que compareceram àquela sessão magna, em meio das quais destaca 


“a presença do Dr. Joãó de Oliveira Filho, Presidente do Instituto: 


da Ordem dos Advogados, declara-a encerrada. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Pedro Calmon, Virgílio Corrêa Filho. Juvenal Greenhalgh, 
João Baptista Magalhães, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
Justo Pastor Benitez, Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos, Thiers 
Fleming, Clado Ribeiro de Lessa, Manuel Diegues Júnior, Pedro 
Moniz de Aragão, Fábio de Macedo Soares Guimarães, Deoclécio 
De Paranhos Antunes, Herbert Canabarro Reichardt, Nelson 
Costa, Antônio de Sampaio Dória, Eugênio Vilhena de Moraes, 
Cláudio Ganns, Washington Perry de Almeida, R. Antônio 
Ramos, Haroldo Valladão, Affonso de Toledo Bandeira de Mello, 
Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Mário Ferreira França, 


“Antônio Carneiro Leão, Francisco Marques dos Santos, Levi 


Carneiro, José Augusto Bezerra de Medeiros, Luiz de Oliveira 
Bello, Henrique Fleiuss, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Mozart 
Monteiro, Florêncio de Abreu, Álvaro Alberto de Motta e Silva, 
Heraclides César de Souza Araújo, Ivolino de Vasconcellos, Luiz 
Vianna e Edmundo da Luz Pinto. 


Justificaram a ausência os sócios: Almirante Carlos Carneiro, 
Dr. Rodrigo Octávio Filho, Dr. Américo Jacobina Lacombe, 
Dr. Affonso Arinos, Embaixador Teixeira Soares, Dr. Castro 
Rebello, Dr. Soares de Souza, Dom Pedro de Orleans e Bra- 
gança. 

Enviaram telegramas e ofícios: Almirante Mattoso Maia, 
Ministro da Marinha, Dr. Mário Meneghetti, Ministro da Agri- 
cultura, Ministro Dr. Clóvis Bevilaqua, Dr. Sebastião Paes de 


Almeida, Ministro da Fazenda, Dr. Herbert Moses, President>. 


da Associação Brasileira de Imprensa, Deputado Ranieri Mazzilli, 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado José Bonifácio 
e muitos outros. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas do dia 31 de março do 
corrente ano. 


— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 


R 
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Ata da Sessão Especial em 20 de abril de 1960 
(Sessão nº 1.918) Comemorativa do Dia das Américas, 
sendo orador o sócio efetivo Professor Antônio Car- 
neiro Leão. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e 
sessenta, por volta das dezessete horas e vinte minutos, no Salão 
nobre do Instituto, havendo. número legal, o Presidente, Embai- 
xador José Carlos de Macedo Soares, acompanhado do Secretário, 
sócio Grande Benemérito, Virgílio Corrêa Filho, declara aberta 
a sessão. Em seguida o Presidente convida para tomarem lugar 
à mesa, Dr. Rodrigo Octávio Filho, 1.º Vice-Presidente, General 
Estevão Leitão de Carvalho, da Comissão da Revista, Professor 
Antônio Carneiro Leão, Dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, 3.º Vice-Presidente, Dr. Octacílio Rainho, representante 
do Liceu Literário Português, Professor Nelson Costa, represen- 
tante do Instituto Histórico da Cidade do Rio de Janeiro e Doutor 
Tosta Silva, representante do Ministro da Saúde. 

O Presidente anuncia que vai usar da palavra o ilustre Aca-. 
dêmico e consócio, Professor Carneiro Leão, que abordará o tema: 
O Panamericanismo e o sentimento humano das Américas. 


Antes porém de dar a palavra ao conferencista, leu o 1.º Se- 
cretário as Efemérides do Barão do Rio Branco relativas ao dia. 


Em seguida o Professor Antônio Carneiro Leão pronuncia a 
sua palestra do próprio lugar que estava à mesa. Começa por 
fazer um bosquejo histórico das diversas reuniões panamericanas, 
já realizadas, salientando o interêsse e as personalidades interna- 
cionais que as presidiram mencionando os nomes de Elihu Root, 
Joaquim Nabuco, Rio Branco e outros estadistas americanos. 
Depois dêste introito, o orador apregoa a necessidade de educar 
a juventude americana para a realização dos ideais panamericanos. 
No campo da educação pública, o orador recorda as suas iniciativas 
pessoais, ao tempo em que exerceu o cargo de Diretor do Depar- 
tamento da Prefeitura do Distrito Federal. A denominação das 
escolas públicas do Rio de Janeiro, com o nome dos países ameri- 
canos, fê-lo tomar contato com os representantes diplomáticos dos 
mesmos e promover festividades públicas de natureza educacional 
perante autoridades estrangeiras em visita à Capital do Brasil. 
De uma dessas ocasiões, resultou o monumento ao pequeno Esco- 
teiro, oferta do Presidente Arthur Alexander, do Chile, e que 
se acha em um trecho da praia do Flamengo. Depois de abordar 
com minúcia êste aspecto do moviriento panamericano, faz 
algumas considerações a respeito do Dia das Américas criado por 


proposta do ilustre compatriota, Embaixador Silvino Gurgel do 
Amaral, cuja comemoração anual o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro vem fazendo ininterruptamente desde 1933. Alude ainda 
aos organismos americanistas que sucederam as reuniões tempo- 
rárias panamericanas: Sociedade das Escolas Interamericanas, Cruz 
Vermelha, OEA e por fim OPA, de recentíssima fundação. 
Frizando a oportunidade desta, assinala a contribuição que o 
Presidente Perpétuo do Instituto, Embaixador José Carlos de 


Macedo Soares, deu para a mesma, com as viagens, os discursos 


e os Tratados de Amizade que assinou, na qualidade de Ministro 
d» Exterior do Brasil, junto dos Governos dos países sulamerica- 
nos. De tal forma encarnou êle esta missão diplomática, que ao 
visitar o Equador, os jornais de Quito, tanto os do Govêrno como 
os da oposição, deram-lhe o título unísono de Chanceler da Amé- 
rica. Terminando, o orador declama e analisa uma frase destacada 
de um dos discursos panamericanos de José Carlos de Macedo 
Soares, para dizer, mediante o significado dela, que êle é o ver- 
dadeiro precursor da atualmente chamada Operação Panamericana. 

Com estas palavras o orador dá por finda a sua palestra 
sob os aplausos do auditório. : 

O Presidente felicitando o orador pelo brilho de seu trabalho, 
agradece as pessoas presentes e declara encerrada a sessão, cêrca 


das 18,20 horas do dia 20 de abril de 1960. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo. 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Henrique Carneiro Leão Teixeira 


Filho, Estevão Leitão de Carvalho, Ramon Antônio Ramos, | 


Cláudio Ganns, Nelson Costa, José Antônio Soares de Souza, 
Rodrigo Octávio Filho, Washington Perry de Almeida, Francisco 
Jaguaribe Gomes de Mattos, Manuel Diegues Júnior, Pedro Mo- 
niz de Aragão, Mário Ferreira França, Antônio Carneiro Leão, 
Haroldo Valladão, Sebastião Sampaio, Manuel Xavier de Vascon- 
cellos Pedrosa, H. Cesar de Souza Araújo, José Augusto Bezerra 
de Medeiros e Daniel de Carvalho. 


Justificaram a ausência os Srs. Honório Rodrigues, General 
Jaguaribe Gomes de Mattos, Guilherme Auler, Freitas Rêgo e 
Julião de Macedo Soares, Thiers Fleming, Roberto Macedo, Fábio 
Macedo Soares Guimarães, Ministro Ruben Rosa. 


Enviaram ofícios e telegramas: Ministros da Educação e 
Cultura, Dr. Clóvis Salgado, da Viação e Obras Públicas, Al- 


mirante Amaral Peixoto; da Aeronáutica, Major Brigadeiro Fran- 


Cisco de Melo, do Trabalho, Dr. Fernando Nóbrega; das Relações 


Exteriores, Ministro Horácio Lafer: Presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa, Dr. Herbert Moses. 


— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 
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Ata da Assembléia Geral em 26 de abril de 1960 
(1º e 2º convocações — Sessões 1919-1920). 


Presidência: José Carlos de Macedo Soares. 


Aos vinte e seis dias do mês de abril de mil novecentos e 
sessenta, às dezesseis horas, na sua sede social, presente número 
de sócios em número legal, assumiu a Presidência o Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares que, na ausência do Primeiro Secre- 
tário, convidou para completar a mesa os Srs. General Estevão 
Leitão de Carvalho e Cláudio Ganns. 


Foi lido pelo Segundo Secretário e aprovado por unanimidade 
o parecer da Comissão de Orçamento e Tomada de Contas, que 
é o seguinte: 

«A Comissão de Orçamento e Tomada de Contas, após o 
Balanço, com a demonstração de contas e documentos relativos ao 
exercício financeiro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
encerrado em 31 de dezembro de 1959, recomenda à Assembléia- 
Geral a aprovação respectiva por ter tudo encontrado em perfeita 
ordem, como, aliás, já declarou o Ministério da Educação e 
Cultura, a cujo exame foram submetidos de acôrdo com as exi- 
gências legais. Rio de Janeiro, 13 de abril de 1960. — Arthur 
Cesar Ferreira Reis. — José Antônio Soares de Souza. — Thiers 
Fleming. — Affonso Penna Júnior». 

A seguir o Sr. Presidente anunciou que se ia proceder a 
promoção e eleição de novos sócios. Para a vaga de Hélio Lobo 
— como sócio benemérito — foi lida a seguinte proposta, com Pa- 
recer da Comissão de Admissão de sócios : 


PROPOSTA 


«O Dr. Herbert Canabarro Reichardt é sócio efetivo do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, desde 12 de março 
de 1937, quando foi aprovada a proposta que o indicou «por ser 
autor de numerosos trabalhos de caráter rigorosamente histórico, 
como o relativo a Bento Gonçalves, apresentado ao nosso Segundo 
Congresso de História Nacional». 
No mesmo ano a Assembléia-Geral de 17 de dezembro in- 
cluiu-lhe o nome na «Comissão de Estatutos, por lhe apreciar a 
dedicação à instituição. Atualmente, faz parte da Comissão de 
História, de maneira que satisfaz plenamente a condição exigida 
pelo art. 8 dos Estatutos, que prescreve: 


«A classe dos beneméritos será constituída somente por sócios 
efetivos ou correspondentes, que houverem prestado serviços 


“notáveis ao Instituto ou exercido cargos na Diretoria por mais 

de dez anos consecutivos». Ê 
Nada mais será necessário acrescentar à justificativa que 

fazemos de propormos a sua elevação à classe de Benemérito, 


pelo correto desempenho que tem dado à incumbência conferida 
pelo Instituto. 


Rio de Janeiro, 5 de abril de 1960. — José Carlos de Macedo 
Soares. — José Augusto Bezerra de Medeiros. — Virgilio Corrêa 
Filho. — R. Antônio Ramos. — Henrique Carneiro Leão Tei- 
xeird Filho. — Daniel de Carvalho. — Manoel Xavier de Vas- 
concellos Pedrosa. — Estevão Leitão de Carvalho. — Cristovam 
Leite de Castro. — Cláudio Ganns. — De Paranhos Antunes. — 
Washington Perry de Almeida. — H. Cesar de Souza Araujo. 
— Artur Cesar Ferreira Reis. — José Antônio Soares de Sousa. 
— Rodrigo Octavio Filho. — Hélio Vianna. — Ruben Rosa. 
— Thiers Fleming. — Pedro Calmon. — Alvaro Alberto. — 
Adolio Morales de los Rios Filho. — Pedro Moniz de Aragão. 
— Haroldo Valladão. — Wanderley de Araujo Pinho. -—— Mário 


Ferreira França. — Antônio Carneiro Leão. — Marcos Carneiro 
“de Mendonça. — F. Jaguaribe Gomes de Mattos. — Sebastião Sam- 
paio». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«A presente indicação refere-se à promoção de sócio eletivo. 
Herbert Canabarro Reichardt, admitido a 12 de maio de 1937, 
à classe de Beneméritos. 


Os próprios dizeres da proposta cabalmente a justificaram, 
e a Comissão de Admissão de Sócios ao endossá-los, recomenda 
à Assembléia a sua aprovação. 


Rio de Janeiro, 18 de abril de 1960. — José Augusto Bezerra 
de Medeiros. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Cristovam Leite de Castro. — João Baptista Magalhães. 


Sendo essa proposta e parecer aprovados por unanimidade, 
o Senhor Presidente proclamou o Sr. Herbert Canabarro Rei- 
chardt sócio benemérito do Instituto. 


Anunciando-se o preenchimento de outras vagas o Sr. Pre- 
sidente convidou para escrutinadores os Srs. Coronel João Baptista 
Magalhães e Marcos Carneiro de Mendonça. 


. Para a vaga resultante de sócio efetivo foi lida pelo Senhor 
Secretário a seguinte proposta acompanhada dos pareceres: 


PROPOSTA 


| Indicamos para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o Dr. Carlos Rizzini — atual redator chefe do 
Jornal do Comércio, jornalista e escritor de relêvo — cuja bela 
obra O Livro revela a sua erudição histórica, digna de ser acolhida 
em nosso Instituto. Ademais, Carlos Rizzini é biblióíilo de nota 
— cuja excelente biblioteca de preciosidades brasileiras se impõe 
ao melhor aprêço dos amadores de livros raros. 


É ainda autor de substancioso trabalho histórico biográfico 
sôbre Hipólito da Costa — que o consagra como investigador. 


Rio de Janeiro, 25 de março de 1960. — José Carlos de 
Macedo Soares. — José Augusto Bezerra de Medeiros. — Cláudio 
Ganns. — Pedro Calmon. — Haroldo Valladão. — Virgílio 
Corrêa Filho. — Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Rodrigo Octavio Filho. Nelson Costa. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Daniel de Carvalho. — Estevão Leitão 
de Carvalho. — José Antônio Soares de Souza. — Adolfo Mo- 
rales de los Rios Filho. — Juvenal Greenhalgh. — R. Antônio 
Ramos. — Ivolino de Vasconcelios. — Herbert Canabarro Rei- 
chardt. — Washington Perry de Almeida. — Eugênio Vilhena 
de Moraes. — F. Jaguaribe Gomes de Mattos. — Antônio Car- 


neiro Leão. — Sebastião Sampaio. — Hélio Vianna. — Mário 
Ferreira França. — Ildefonso Mascarenhas da Silva. — Levi 
Carneiro. — Oliveira Bello. — Mozart Monteiro. — Fábio de 
Macedo Soares Guimarães. — José Wanderley de Araújo Pinho. 
— Heraclides Cesar de Souza Araújo. — Marcos Carneiro de 
Mendonça. — Thiers Fleming. — Cristovam Leite de Castro. 
— Artur Cesar Ferreira Reis. — De Paranhos Antunes. — Alvaro 
Alberto. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


A indicação do Dr. Carlos Rizzini para scio efetivo, assinada 
" ” . . . End 
por mais de 20 sócios, merece todo o apoio desta comissão. 


O candidato, jornalista e escritor de alto merecimento, tem 
uma bagagem histórica digna do melhor aprêço: O livro, o jornal 
e a tipograjia no Brasil (in ed. de 1946); O ensino do jornalismo 
(ed. em 1952), e Hipólito da Costa e o Correio Brasiliense (ed. 
1956) são trabalhos que assinalam a sua vocação de historiador e 
as suas preferências para o campo das investigações brasileiras. 

Carlos Rizzini, ademais, fêz vitoriosa carreira no jornalismo, 
sendo afinal diretor dos Diários Associados no Rio de Janeiro e 
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em São Paulo; e é atualmente diretor do Jornal do Comércio 
desta Capital. 


É professor da Escola Casper Líbero de São Paulo e do 
Curso de Jornalismo da Faculdade Nacional de Filosofia da Uni- 
versidade do Brasil. 


Professor, jornalista e bibliófilo de altas qualidades, é com 
aplausos que aceitamos e apoiamos a indicação referida. 


Rio de Janeiro, 20 de abril de 1960. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Hélio Vianna. — José Wanderley de 
Araújo Pinho. — Marcos Carneiro de Mendonça. — Herbert 
Canabarro Reichardt. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão está de pleno acôrdo com a sugestão dos sócios 
que indicaram o nome do Dr. Carlos Rizzini para sócio efetivo e, 
em conseqgiiência, apóia o parecer da Comissão de História que o 
recomenda. 


Estatutariamente o candidato preenche todos os requisitos para 
o seu ingresso no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro pela 


sua formosa inteligência e alta capacidade para investigações his- 
tóricas. 


Rio de Janeiro, 20 de abril de 1960. — José Augusto Bezerra 
de Medeiros. — Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Christovam Leite de Castro. — João Baptista Magalhães. 


Essa indicação mereceu aprovação unânime da assembléia, 
pelo que o Sr. Presidente proclamou o Sr. Carlos Rizzini sócio 
efetivo do Instituto. Para a vaga do Sr. Octávio Tarquínio de 
Souza foi lida a seguinte proposta e pareceres: 


PROPOSTA 


Rio de Janeiro, em 19 de outubro de 1958. 
Sr. Presidente, 


Atendendo a forma regimental, propomos, para integrar o 
Quadro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na categoria 
de Sócio Efetivo, o nome do Desembargador Carlos Xavier Paes 
Barreto, ilustre historiador, geógrafo, escritor, publicista, professor, 
magistrado e jurista patrício, com longa e luminosa carreira dedi- 
cada aos estudos de história, geografia e ciências sociais, bem 
como notável bagagem nas diversas searas da cultura, sendo de 
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destacar, dentre seus títulos, obras e trabalhos, os constantes da 
relação anexa, que se desdobram em: 

a) obras históricas e geográficas; ; 

b) magistério de história, geografia, trabalhos e estudos de 
demarcação de limites para o govêrno do Espírito Santo; 

c) associações de geografia e história que fundou ou a que 
pertence, no Brasil e no Exterior; 

d) congressos de geografia e história de que participou com 
inúmeras teses, conferências, intervenção em. debates e atuação 
como orador oficial e membro ou presidente de comissões e outros 
trabalhos geográficos; e 

e) ainda outros cargos, obras, títulos e trabalhos. 


Parecendo-nos ser das mais louváveis a proposta ora feita, 
dado o valor intelectual da personalidade indicada, esperamos vê-la 
acolhida com a prestimosidade merecida. 


Efetivamente, o lugar do Desembargador Carlos Xavier Paes 


Barreto é, com justiça, nesse alto e tradicional sodalício, junto 
aos mais destacados historiadores e geógrafos do país. 


Atenciosamente, 


— Luiz Felippe Vieira Souto. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Cláudio Ganns. — Virgílio Corrêa Filho. — Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa. — Adolfo Morales de los Rios Filho. — Alvaro Al- 
berto. — Thiers Fleming. — Wanderley Pinho. — Christovam 


Leite de Castro. — Nelson Costa. — Arthur Cesar Ferreira 
Reis. — Marcos Carneiro de Mendonça. — De Paranhos An- 
tunes. — Estevão Leitão de Carvalho. — Mário Ferreira França. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Carlos Xavier Paes Barreto. proposto para sócio efetivo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, possui credenciais 
sobejas para merecer a necessária aceitação. 


Desembargador aposentado, exerceu no Espírito Santo o cargo 
de Secretário-Geral, professor e diretor da Faculdade de Direito, 
além de outras comissões relevantes, que lhe permitiram tratar 
de múltiplos problemas em dezenas de volumes reveladores de 
sua erudição. 

Além dos que versam assuntos jurídicos, aplaudidos pelos 
competentes, tem-se ocupado da genealogia de mais de uma 
família pernambucana, dos Feriados no Brasil, título de uma das 
suas apreciadas obras, do histórico das divisas entre o Espírito 


“Santo e a Bahia, como também acêrca da ocidental, com Minas 


»r En 


Gerais. Ensaios anteriores habilitaram-no a explanar tema das 


" suas preferências em A Terra e a Gehte do Espírito Santo, que 


apresentou ao IV Congresso de História Nacional. 

Publicado no volume IV dos respectivos Anais, bastaria só 
por si para justificar o ingresso do seu autor no Instituto, com 
a aprovação da Comissão de História. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1960. — Herbert Canabarro 
Reichardt. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Hélio 
Vianna. — Wanderley de Araújo Pinho. — Marcos Carneiro 
de Mendonça. 


' PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÉCIOS 


- Nenhuma objeção apresenta a Comissão de Admissão de Só- 
cios contra a proposta referente à aceitação do desembargador Car- 
los Xavier Paes Barreto para sócio efetivo do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, 

' Não sômente a sua bibliografia lhe proporciona credenciais 
valiosas, como igualmente o seu proceder correto nos postos que 
exerceu, desde o magistério superior, na Faculdade de Direito do 
Espírito Santo, até a magistratura e Secretaria-Geral do Estado. 
Em tôda a parte se revelou o pesquisador perseverante, que merece 


os votos da Assembléia. 


" Rio de Janeiro, 18 de abril de 1960. — José Augusto Bezerra 


de Medeiros. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Cris-. 


tovam Leite de Castro. — João Baptista Magalhães. 
Aceito por dezoito votos contra 2, o Sr. Presidente pro- 


clamou o Sr. Carlos Xavier Paes Barreto, sócio efetivo do Ins-. 


tituto Histórico. 
Para a vaga do Dr. Oswaldo Aranha, como sócio honorário, 
foi lida a seguinte proposta acompanhada do parecer: 


PROPOSTA PARA SÓCIO HONORÁRIO 


D. Paulo de Tarso Campos — Arcebispo de Campinas, São 
Pauilo. A 

Nasceu a 24 de agôsto de 1895, em Jaú (São Paulo), sendo 
filho de José Vicente Campos e Ana Guilhermina de Mendonça 
Campos. Ordenou-se a 15 de agôsto de 1920. Foi professor do 
Seminário e vigário da freguesia Santa Cecília, da capital paulista. 

Eleito bispo de Santos (São Paulo), foi sagrado a 14 de 
julho de 1935 e empossado a 15 de agôsto do mesmo ano. 


do CR A 


A 14 de dezembro de 1941, deu-se a transferência de Sua 
Excia. Revdma. para Campinas, sendo posteriormente nomeado 
reitor magnífico da Universidade Católica de São Paulo. É um 
dos eruditos prelados do Episcopado de São Paulo e do Brasil. 


D. Paulo de Tarso Campos acaba de ser designado Arcebispo 
de Campinas. 


É autor de numerosos trabalhos históricos. 
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1960. — José Carlos de Macedo 


Soares. — Artur Cesar Ferreira Reis. — Virgílio Corrêa Filho. 
— Antônio Carneiro Leão. — Haroldo Valladão. — Pedro 
Calmon. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Cláudio Ganns. — Estevão 
Leitão de Carvalho. — Rodrigo Octavio Filho. — José Antônio 
Soares de Souza. — Marcos Carneiro de Mendonça. — Ruben 
Rosa. — Washington Perry de Almeida. — Cristovam Leite de 
Castro. — Daniel de Carvalho. — José Augusto Bezerra de 
Medeiros. — H. Cesar de Souza Araujo. — Pedro Moniz de 
Aragão. — De Paranhos Antunes. — Nelson Costa. — Alvaro 
Alberto. — Adolfo Morales de Los Rios Filho. — Apolônio 
Nóbrega. — José Wanderley de Araújo Pinho. — Thiers Fle- 
ming. — Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos. — Sebastião 
Sampaio. 
Em tempo: 


A Bibliografia de D. Paulo Tarso de Campos representa 
excelente contribuição para o estudo de História da Igreja no 
Brasil. 

Na Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 
publicou Vigários do Litoral Sul de São Paulo. 

Monografias publicadas por Dom Tarso de Campos e entre 
elas: 


— Antigos Parochos de Mogy-Mirim 
— Antigos Parochos de Piracicaba 
— Assistência ao litoral Anchietano 
— Anuários de Santos, de 1942 

— Campinas de 1949 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A indicação de D. Paulo de Tarso Campos para sócio hono- 
rário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro enquadra-se 
perfeitamente em seus Estatutos cujo art. 7º assim reza : «sócios 
honorários somente poderão ser as pessoas de alta representação 
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“social ou que tiverem manifestado competência especial em matéria 


de História, da Geografia, da Etnografia ou Arqueologia». 

Ora, o candidato proposto, além das obras que o incluem 
entre os prelados mais eruditos do Brasil e o elevaram à Reitoria 
da Universidade Católica de São Paulo, exerce a chefia espiritual 
de Campinas, primeiramente como Bispo, e na atualidade, Arce- 


“bispo. 


Quer, portanto, como escritor, ou dirigente da comunidade 
religiosa e cultural, está em condições do integressar no quadro 
social do Instituto, de acôrdo com a presente proposta a que dá 
o seu apoio a Comissão de Admissão de Sócios. 


Rio de Janeiro, 18 de abril de 1960. — José Augusto Bezerra 
de Medeiros. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Cristovam Leite de Castro. — João Baptista Magalhães. 


O Sr. Apolônio Nóbrega propos .que esta proposta fôsse 
aprovada por aclamação, o que sendo deferido pela assembléia, 
o Sr. Presidente proclamou Dom Paulo de Tarso Campos, sócio 
honorário do Instituto. 


Para a vaga do Professor Mendes Correia, sócio correspon- 
dente, foram lidos os seguintes documentos: 


£ 


«Propomos para sócio correspondente do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, o notável historiador inglês Charles Boxer, 
que se tem distinguido em suculentos estudos, sôbre a ação de 
Portugal no Oriente e, em outros, relativos ao Brasil». 


Sôbre êstes últimos, convém enumerar: 


Salvador de Sá and the strugle for Brasil and Angola (1602- 
1686) ed. London, 1952, e, mais recentemente o seu esplêndido 
ensaio sôbre a Guerra holandesa, em nosso país (The Dutch in 
Brazil — 1624-1654 — ed. Oxford, 1957). . 

O Dr. Boxer é professor da Universidade de Londres e do 
King College e, ainda agora se encontra no Brasil, em pesquisas 
sôbre o período colonial da extração do ouro. ; 

Tomou parte no Colóquio Luso Brasileiro de Washington, 
e no 4.º Congresso de História Nacional (Rio, 1949) apresentando 
tese sôbre As primeiras frotas da Companhia do Brasil, à luz de 
3 documentos inéditos — 1642-1652. (In Anais tomo 5.º, pági- 
nas 301 a 359). 


Rio de Janeiro, 29' de maio de 1959. — José Carlos de Macedo 


Soares. — Artur Cesar Ferreira Reis. — Virgílio Corrêa Filho. 
—Cláudio Ganns. — Manuel Diegues Júnior. — Herbert Ca- 
nabarro Reichardt. — Wanderley de Araújo Pinho. — José 


Antônio Soares de Souza. — Mário Ferreira França. — Clado . 


Ribeiro de Lessa. — Argeu Guimarães. — José Moreira Brandão 


Castello Branco. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — 
Levi Carneiro. — Eugênio Vilhena de Moraes. — Rodrigo 
Octavio Filho. — Adolfo Morales de los Rios Filho. — Estevão 
Leitão de Carvalho. — Alvaro Alberto. — Marcos Carneiro 
de Mendonça. — Américo Jacobina Lacombe. — Daniel de 


Carvalho. — Carlos da Silveira Carneiro. — Edgardo de Castro 
Rebello. — Hildebrando Accioly. — Ruben Rosa. 


COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Ao 4.º Congresso de História Nacional compareceu o Pro- 
fessor C.R. Boxer, da Universidade de London, King's College, 


“com o estudo de três documentos inéditos, referentes à consulta 


do marquês de Niza, de novembro de 1648, à relação de galeões 
da Companhia de Comércio componentes da sua primeira armada: 
ao Brasil, de 1649 e consulta de Salvador Correia de Sá e Bene- 
vides, de 1652. 


Os comentários que teceu a propósito evidenciaram o conhe- 
cimento cabal que adquiriu acêrca dos fastos brasileiros, especial- 
mente daquela fase inquieta. 


O empenho com que esquadrinhava os arquivos evidenciou-se 
na aquisição do terceiro documento, exposto à venda por livreiro 


de Lisboa. 


Embora residisse, até findar a segunda guerra mundial, no 
Extremo Oriente. onde se esforçaria por examinar quanto lhe 
fôsse possível, não se afastava dos assuntos de sua predileção. 


Além de Salvador Correia de Sá e Benevides and the recon- 
quest of Angola in 1648, Padre Antônio Vieira 5.7. ad the Insti- 
tution of the Brazil Company in 1649, trataria de outros temas, 
que lhe permitissem divulgar os resultados de pesquisas perseve- 
rantes em arquivos de Londres, Lisboa, Paris, Haia, e dos ame- 
ricanos. 


O conhecimento da bibliografia especializada em vários idio- 
mas, inclusive o português, em que dispensa intérpretes, permite- 
lhe elaborar monografias merecidamente gabadas pelos sabedores. 

A Comissão de História concorda com a proposta apresen- 
tada e opina pela aceitação do Professor C. R. Boxer como sócio 
correspondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1959. — Flélio Vianna. 
— Marcos Carneiro de Mendonça. — Wanderley de Araujo 
Pinho. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de Admissão de Sócios manifesta-se favorável- 
“mente à admissão, como sócio correspondente, do notável inves- 
tigador inglês Charles Boxer — que já mereceu aprovação da 
Comissão de História. E 


Rio de Janeiro, 20 de abril de 1960. — José Augusto pa 
de Medeiros. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Cristovam Leite de Castro. — João Baptista Magalhães. 


Merecendo aprovação unânime da Assembléia (vinte e dois 
votos) o Sr. Presidente proclamou o Sr. Charles R. Boxer, sócio 
correspondente do Instituto. 


A seguir, com a palavra o Sr. Eugênio Vilhena de Moraes, 
que na qualidade de ex-diretor do Arquivo Nacional, fez doação 
ao Instituto de várias cópias fotostáticas de antigos documentos 
“alí existentes, referentes à fundação do Instituto Histórico. 


Sugerio ainda que o Instituto oficiasse ao Ministro da Juctiça 
mo sentido de ser colocada alí, na Sala onde inicialmente funcionou 
-o Instituto uma placa de bronze alusiva a êsse acontecimento 
histórico, o que foi aprovado. 


Pedindo a palavra, o sócio benemérito Eugênio Vilhena de 
Moraes disse o seguinte: 


«Sr. Presidente, 
Ilustres consócios 


No tempo em que exerci, durante vinte anos, a direção do 
Arquivo Nacional tive sempre empenho em anotar cuidadosamente, 
mas minhas periódicas vistorias pessoais, quaisquer documentos 
-que dissessem respeito ao nosso caro Instituto, sobretudo nos seus 
primórdios, quando, auspice Petro Secundo, mais estreitas rela- 
ções mantinha, oficialmente, com o titular da Pasta do Império. 
“Coligindo, cá e lá, espécies esparsas, era intento meu formar uma 
pacotilha fac-similar, para oportunamente oferecê-la ao Instituto. 
Não me esquecia, além de tudo, que ali, naquela casa centenária 
onde desempenhava as funções do meu pesado ofício, nascera, 
menos de um ano após o seu irmão Arquivo Público, o Instituto 
Histórico. Relativos, justamente a essa fase histórica, são os do- 
cumentos que, em fotocópia, tenho hoje a honra de oferecer a 
êste sodalício que, vai já para quarenta anos, entre os seus 
ilustres membros generosamente me acolheu. 


Trata-se, conforme consta de relação junto, dos primeiros 
“comunicados oficiais da Diretoria do Instituto, anunciando a ins- 
talação dêle ao Ministro do Império, Bernardo de Vasconcelos, 
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que expede a respeito uma papeleta, e diversas fôlhas do Diário 
-Oficial da época, concernentes a êsse acontecimento de tão grande 
“influência daí por diante, na vida cultural do nosso país. 


É natural que tais peças devam constar por cópia, do registro 
das atas ou das páginas da Revista. O seu interêsse permanece 
o mesmo, como relíguia histórica veneranda, comparável, até certo. 
ponto, à Carta a Caminha anunciando o achamento do nosso país. 
Nesse caso, poder-se-ia, talvez, cogitar, por via de exceção, de 
uma requisição de tais papéis para o arquivo do Instituto. Mesmo, 
porém, que fôsse isso possível, importaria desnaturar a significação 
do documento, como se houvera sido, de torna-viagem, devolvido, 
sem surtir efeito, ao remetente. j 


A simples existência, por outro lado, das cópias nos arquivos 
do Instituto não teriam, certamente, o mesmo valor representativo 
do original autógrafo, com os vestígios manuscritos da acusação 
direta do recebimento por parte do alto destinatário. 


A solução, portanto, única, aconselhável no caso, seriam 
mesmo as cópias fotostáticas que me animo a oferecer à casa, 
lamentando não estar mais em condições de completá-las, com 
as de outros documentos, de outra natureza que ainda na mesma 
Repartição existem relativos ao Instituto, como por exemplo os 
que dizem respeito ao projeto de uniforme para os seus associados. 


A presença, por fim, dos citados documentos sugeriu-me a 
proposta que apresento em separado, de uma placa comemorativa. 
na sede em que nasceu o Instituto. 


PROPOSTA 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro reunido nesta: 
data, em assembléia-geral, 


considerando que, com a projetada construção de um novo, 
monumental edifício, está o Instituto Histórico em vias de ocupar, 
nesta capital, a sua quarta e definitiva sede; 


considerando que por iniciativa da benemérita Sociedade Au- 
xiliadora da Indústria Nacional, foi o mesmo fundado, instalando- 
se primitivamente, a 21 de outubro de 1838 na sala das sessões 
do referido grêmio sediado então no antigo Museu, em edifício 
hoje ocupado pelo Arquivo Nacional, na Praça da República, 26; 

considerando ser da máxima importância, na História do 
próprio Instituto, êsse acontecimento não assinalado entretanto 
por qualguer monumento público que o reavive na memória do. 
povo; 
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considerando que compete, por isso mesmo, ao Instituto pre- 
“encher, quanto antes, essa lacuna relativamente à perene 1ecor- 
“dação do locui do seu glorioso berço: 


Er, Resolve, por intermédio de seu Presidente Perpétuo, dirigir-se 
ao Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores solicitando do 
titular dessa pasta, sob cuja dependência se acha o Arquivo 
Nacional, o seu beneplácito para que seja aposta, onde convier, 
“no edifício do referido estabelecimento, uma placa de bronze . 
comemorativa, com os seguintes dizeres: 


Nesta casa / Antigo Museu / Sede da Sociedade 
É Ss ER | Auxiliadora da / Indústria Nacional / por inicia- 
GENES tiva dêsse Grêmio / e na Sala das suas próprias 
Rene Sessões / Instalou-se / a 21 de outubro de 1838 

; o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


E E, Rio, 26 de abril de 1960. 


2 Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente convidou os 
Ee Sócios para a conferência do novo sócio Sr. Sebastião Sampaio. 


— sôbre José Bonifácio, que se realizaria às 17 horas e deu por 
encerrada a sessão de assembléia-geral. 


e Ste Compareceram à assembléia-geral os seguintes sócios: José . 
 Carks de Macedo Soares, Hildebrando Accioly, Henrique Car- 
—  mneiro Leão Teixeira Filho, Arthur César Ferreira Reis, Cláudio 
“  - Ganns, Deoclécio De Paranhos Antunes, João Baptista Magalhães, 
E "* José Antônio Soares de Sousa, R. Antônio Ramos, Alvaro Alberto, 
Estevão Leitão de Carvalho, Marcos Carneiro de Mendonça, 
Adolfo Morales de Los Rios Filho, Mário Ferreira França, Thiers 
Fleming, Juvenal Greenhalgh, José Augusto Bezerra de Medeiros, 
Justo Pastor Benitez, Apolônio Nóbrega, Herbert Canabarro Rei- - 
chardt, Pedro Moniz de Aragão, J.M. Brandão Castello Branco, 
Fugênio Vilhena de Moraes, Hélio Vianna, Manuel Xavier de 
Vasconcellos Pedrosa, Edmundo Moniz, Elmano Cardim, Ivolino 
de Vasconcellos, Sebastião Sampaio, Florêncio de Abreu, Nelson 
Costa, Edgardo de Castro Rebello, Washington Perry de Almeida, 
Rodrigo Octavio Filho, Pedro Calmon, Antônio Carlos Lafayette 
de Andrada, Daniel de Carvalho, Heraclides C. de Souza Araújo, 

Ruben Rosa, Francisco Marques dos Santos. 


Do ocorrido, lavrei, na qualidade de secretário ad-hoc, a 
presente ata. — Cláudio Ganns, Secretário. 
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Ata da sessão do dia 26 de abril de 1960 (Sessão 
1921) na qual o sócio Embaixador Sebastião Sampaio 
foi recebido pelo consócio Elmano Cardim e fêz uma dis- 
sertação sôbre o tema «Andrada, o sábio e o patriarca 
da Independência». 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e sessenta, cêrca das 17 horas, no Salão Nobre do Instituto, 
repletas as arquibancadas de amigos e admiradores do novo con- | 
sócio, foi aberta a sessão pelo Presidente Perpétuo, Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, acompanhado pelo segundo secre- 
tário, sócio efetivo Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. 


Para compor a mesa o Presidente convidou sucessivamente, 
Sua Excelência, Dom Idílio Soares, bispo de Santos, Dr. Pedro 
Calmon, que se excusou por ter de sair, Dr. Themistocles Ca- 
valcanti, Procurador da República, Ministro do Supremo Tribunal, 
Dr. Antônio Carlos Laffayette de Andrade, Monsenhor Primo 
Vieira, representante do Instituto Histórico de Santos, Sua Exce- 
lência, o Embaixador da Suécia, Dr. Tosta da Silva, representante 
do Ministro da Saúde. ê 

O Presidente anuncia a finalidade da sessão, isto é, a recepção 
do Sr. Sebastião Sampaio como sócio efetivo, com um discurso 
de saudação pelo consócio Elmano Cardim, seguida de uma dis- 
sertação sôbre o tema : Andrada, o sábio e o patriarca da indepen- 
dência, pelo novo consócio. 

Antes de dar a palavra ao orador anunciado, Dr. Elmano 
Cardim, o Presidente concede a mesma ao sócio benemérito Pedro 
Calmon que excusando-se de ter que sair por dever improrrogável, 
dirige-se em curta alocução ao Embaixador Sebastião Sampaio, 
em prova de grande estima que lhe vota e felicita a congregação 
do Instituto pela alta aquisição que se fez com a eleição de um 
jornalista, historiador e diplomata da categoria do consócio, de- 
bastião Sampaio. 

O discurso do ilustre acedêmico e ex-Diretor do Jornal do 


“Comércio, Elmano Cardim é uma peça literária de esmerada forma 


na qual a personalidade do recipiendário é recordada desde os 
primórdios da sua chegada ao Rio de Janeiro com fácil penetração 
nas rodas jornalísticas e literárias, convivência com os maiores 
expoentes das letras, até a sua entrada, anos depois, para a carreira 
diplomática. Da Gazeta de Notícias para o Jornal do Comércio, 
fez Sebastião Sampaio a sua ascencional carreira por entre os 
homens da imprensa, da política e da sociedade por natural des- 
dobramento das suas qualidades pessoais. Neste período de sua 


formação intelectual e moral conquistou tudo que era necessário 
para um homem obter galhardamente o seu lugar ao sol, inclusive 
a mão da filha do príncipe dos jornalistas brasileiros, Alcindo 
Guanabara, enlace feliz que ainda hoje merece dos amigos presentes 
àquela festa, os melhores votos de continuidade. Ausentando-se 
Sebastião Sampaio do Brasil, em função das missões consulares 
de que foi encarregado, foi êle inexcedível nesse desempenho. 
Na França, na Escandinávia, na Alemanha, na América do Norte, 
em tôda a parte foi o representante perfeito do seu país. O pendor 
para os problemas econômicos, com especialidade, a sorte do café 
na Europa, lhe deu ensejo a que prestasse ao Brasil serviços da 
mais alta valia. Na Suécia os anos que o futuro patriarca da 
Independência José Bonifácio ali viveu no amanho das ciências 
naturais foi motivo para que a súa vocação de historiador fizesse 
pesquisa muito pertinente a respeito do jovem sábio brasileiro 
enviado pelo govêrno português para aprofundar os seus conheci- 
“mentos de mineralogia. A dissertação que vamos ouvir pronunciada 
pelo novo consócio que hoje se empossa é o fruto dessas pesquisas, 
originadas na Suécia, continuadas em Portugal e entre nós. O 
consócio Elmano Cardim durante o seu discurso teve ocasião de 
discutir o título de patriarca da Independência dado a José Box 
nifácio, à luz dos argumentos expendidos pelos dois modernos 
historiadores, Octavio Tarquínio de Souza e Pedro Calmon, e 
refere a quase devoção do novo consócio pela figura do Patriarca 
do Brasil conforme êle mesmo propõe que seja proclamado. 

Com a palavra o novo consócio, Sebastião Sampaio, por volta 


das 17,30, sobe à Tribuna, para proferir sua conferência. Depois . 


de saudar o Presidente Perpétuo do Instituto, dirigiu-se em especial 
atenção ao Sr. Bispo de Santos, ao representante do Instituto 
Histórico daquela cidade, ao Ministro Laffayette de Andrada, 
descendente de José Bonifácio, vendo em cada um dêles, um meio 
de homenagear a pessoa e a terra do patriarca. 


A expressão dada pelo conferencista a sua dissertação foi 
sempre a de grande comoção e ênfase. Rigorosamente manteve-se 
dentro do esquema — Andrada, o sábio e o patriarca. No primeiro 
têrmo da dissertação acompanha a carreira de José Bonifácio 
como aluno e lente da Universidade de Coimbra; fora de Portugal, 
a sua viagem científica pela Europa, e sua vivência na Suécia 
por delegação do govêrno português. A respeito desta varte, 
Sebastião Sampaio menciona dados inéditos por êle colhidos nos 
anais do país nórdico, onde José Bonifácio atuou e tem a sua 
memória consagrada por modo o mais consentâneo com a dligni- 
dade de um sábio. A convivência de José Bonifácio com sábios do 
porte de Humboldt, Freiberg, Lavoisier e outros, é salientada 
pelo conferencista com muita minúcia, sendo do maior interêsse 


NES 


RS | —. 313. — 


“para a história das ciências naturais. José Bonifácio é autor de 
uma tradução do *Périplo de Amon; o orador faz considerações 
“sôbre o significado desta antiga Carta grega na obra dos desco- 
brimentos portuguêses. José Bonifácio viveu 37 anos em Portugal. 
A partir de 1814 começou a solicitar permissão para regressar «o 
Brasil. O seu regresso só se deu em 1819 porque permaneceu 
no continente europeu participando com outros na defesa da sorte 
do Reino, invadido pelos franceses. O melhor biógrafo de José 
Bonifácio ainda é Latino Coelho. É de estranhar que no Brasil 
se não tenha escrito ainda uma biografia à altura do patriarca. 
Lembra que em 1963 passará o segundo centenário de nascimento 
de José Bonifácio de Andrada e Silva, que se faça um congresso 
nesta efeméride, e seja-llhe dado o título máximo de Patriarca 
do Brasil como os Estados Unidos deram a Jorge Washington 
e tantos países sulamericanos têm dado a Simon Bolivar, Mitre e 
Hoggin. 

Do segundo têrmo da dissertação, o exílio de José Bonifácio 
foi o ponto mais visado por considerações do orador. Este tem 
sôbre o assunto interpretação própria, pois êle não descerá da 
tribuna do Instituto sem a proclamar. O infortúnio político do 
patriarca foi uma consegiência direta das suas idéias abolicionistas, 
que êle sustentou até em projeto de lei. O exílio de José Bonifácio 
foi obra dos escravocratas, seus adversários no govêrno. Procurou 
na literatura histórica, dentro e fora do parlamento, apoio para 
êste seu modo de ver. Teve a satisfação de encontrar no livro 
que Joaquim Nabuco publicou — O Abolicionista, 1883, uma pe- 
quena nota de fora da página na qual a mesma interpretação é 
sugerida. Orador lê a frase de Nabuco. Rejubila-se com a me- 
mória do saudoso Octavio Tarquínio de Souza porque na grande 
obra — História da Fundação do Império a sugestão de Nabuco 
teve cabal resposta. O orador considera êste ponto de vista como 
maior homenagem que êle podia prestar a Joaguim Nabuco. Foi 
com a mesma voz empolgada de emoção, que o conferencista desce 
da Tribuna, vivamente aplaudido. 


O Presidente antes de encerrar a sessão, o que foi feito cêrca 
das 18 horas e trinta minutos, põe a palavra à disposição dos 
consócios. Fêz uso dela o consócio Marcos Carneiro de Mendonça 
para acentuar que a escolha feita pelo Bispo Dom Francisco de 
Lemos e Reitor da Universidade de Coimbra, brasileiro, recaiu 
nos dois brasileiros então lentes da Universidade, José Bonifácio 
e Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá. Usou também 
da palavra o sócio benemérito, Prof. Eugênio Vilhena de Moraes 
que recordou a efeméride do dia, a celebração da primeira missa 
no Brasil, por Frei Henrique, em Poórto Seguro, em 1500, ea 
propósito dessas efemérides religiosas lembrou a comemoração 
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feita há dias na Escola Naval, isto é, mo chão. 


“gaignon onde o Pe. Manoel da Nóbrega resou missa após a 


“ expulsão dos franceses e bordou outras considerações concernentes 
à celebração do Santo Sacrifício pelo bem e paz do Brasil. 

O Presidente, agradecendo a presença de todos os que par- 
ticiparam da sessão, declara a mesma encerrada. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Hildebrando Accioly, Henrigue Carneiro Leão Teixeira 
Filho, Arthur César Ferreira Reis, Cláudio Ganns, De Paranhos 
Antunes, João B. Magalhães, José Antônio Soares de Sousa, 
Ramon Antônio Ramos Alvaro Alberto, Estevão Leitão de Car- 
valho, Marcos Carneiro de Mendonça, Adolfo Morales de Los 
Rios Filho, Mário Ferreira França, Thiers Fleming, Juvenal 
Greenhalgh, José Augusto Bezerra de Medeiros, Justo Pastor 
Benitez, Apolônio Nóbrega, Herbert Canabarro Reichardt, Pedro. 
Moniz de Aragão, J. Moreira Brandão Castello Branco, Eugênio 
Vilhena de Moraes, Hélio Vianna, Manuel Xavier de Vasconceilos 
Pedrosa, Edmundo Moniz, Elmano Cardim, Ivolino de Vascon- 
cellos, Sebastião Sampaio, Florêncio de Abreu, Nelson Costa, 
Washington Perry de Almeida, Rodrigo Octavio Filho, Antônio 


Carlos Lafayette de Andrada, Pedro Calmon, Daniel de Carvalho, 


H César de Souza Araújo, Ruben Rosa e Francisco Marques 
dos Santos. 

Enviaram ofícios e telegramas, Ministros da: Educação e 
- Cultura, Dr. Clóvis Salgado; da Guerra, Marechal Odylio Denys; 
“da Viação e Obras Públicas, Almirante Amaral Peixoto; da Aero- 
náutica, Major Brigadeiro Francisco Melo; da Agricultura e Tra- 
balho, Fernando Nóbrega; do Professor Eremildo Vianna, da 
Associação Brasileira de Imprensa. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas. — Manuel Xavier de 
Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 


Ata da sessão realizada no dia 25 de maio de 1960 
(Sessão 1922), na qual falou o sócio benemérito Dr. Eu- 
genio Vilhena de Moraes sôbre o tema: «Mem de Sá, esta- 
dista e soldado a serviço do Brasil». 


Presidência: Dr. José Wanderley de Araujo Pinho. (3.º Vice- 
Presidente). 

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de mil nove- 
centos e sessenta, por volta das dezessete horas, teve lugar a sessão, 
pela primeira vez no salão convenientemente adaptado, do primeiro 


de 
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“andar, para as reuniões do Instituto, em virtude de se achar inter- 


ditado o salão nobre. A sessão foi presidida pelo 2.º Vice-Pre- 
sidente, sócio Benemérito Dr. J. Wanderley de Pinho, na ausên- 
cia do Presidente é do 1.º Vice-Presidente. 


Fizeram parte da mesa, convidados pelo Presidente, o Capi- 
tão Guedes da Silva, representante do Ministro da Agricultura 
e o Professor Igor, representando a Universidade Pontifícia. Õ 
Presidente pede ao 1.º Secretário, sócio grande benemérito, Virgílio 
Corrêa Filho, que proceda à leitura das Efemérides do Barão do 
Rio Branco, relativas ao dia. 


Após essa leitura, solicita a palavra o sócio Xavier Pedrosa 
para pedir um voto de pezar a ser inscrito ra ata da sessão, 
acompanhado dos traços biográficos do ilustre brasileiro, Sr. Gui- 
lherme Guinle que acaba de falecer nesta cidade. 

«Guilherme Guinle nasceu no Rio de Janeiro, na Rua São 
Clemente, no dia 27 de janeiro de 1882, foi batizado na Igreja 
de São João Baptista da Lagoa; era filho de Eduardo Palassin 
Guinle e D. Guilhermina Coutinho Guinle, ambos falecidos e natu- 
rais do Rio Grande do Sul. Cursou durante dois anos a Escola 
Naval. Formou-se em 1905, em Engenharia Civil, pela Escola 


Politécnica. Tão logo formado, dedicou-se, dentro da profissão, 


aos ramos do comércio e indústria. Fundou a firma Guinle . 
Irmãos, com estabelecimento comercial especializado em artigos para 
instalações elétricas, tendo sido representante da General Electric, 
da Casa Remington e outras firmas americanas. Fundou as 
companhias, Emprêsas Elétricas Brasileiras e Desenvolvimento- 
-Cidade, que se estenderam por todo o país. — Os serviços de 
bonde e luz, de Salvador, o elevador Lacerda, na mesma cidade; 
as uzinas de Alberto Torres, no Estado do Rio, os Serviços de 
bonde e luz, de Petrópolis e Niterói, foram fundados pelas Em- 
prêsas Guinle. Em 1914 fez parte da Companhia Docas de 
Santos, e tornou-se seu Presidente com a morte do antigo Diretor, 
Candido Gaffrée, em 1919 e neste cargo permanece até a sua 
morte. 

Foi fundador e presidente do Banco Boa Vista nesta cidade. 


Guilherme Guinle era dotado de muito espírito público. À 
indústria do petróleo deve-lhe um subsídio da maior valia, especial- 
mente na fase inicial dos estudos geológicos. O Prof. Silvio 


“Fróes de Abreu no seu livro — Contribuições para a Geologia 


do Petróleo no Recôncavo — Bahia, 1936 — assinala a participação 
financeira de Guilherme Guinle para tais estudos. Em 1938 o 
Chefe do Govêrno, Dr. Getúlio Vargas, por convite pessoal, o 


encarregou de organizar a Companhia Siderúrgica Nacional, em 
função da qual, em 1940, Guilherme Guinle foi aos Estados 


Unidos, para conseguir o empréstimo destinado à fundação da 

sina de Volta Redonda. Foi presidente dela até 1945. Foi 
Presidente do Banco do Brasil no govêrno José Linhares. A indús- 
tria do carvão deve-lhe igualmente muitos serviços. Foi Presi- 
dente das minas São Jerônimo e Butiá. Muitas outras emprê- 
sas industriais, de caráter privado ou público, vão ficar devendo 
à memória de Guilherme Guinle uma recordação histórica, seja 
como fundador, benfeitor ou animador. Ainda dentro desta cate- 
goria, a sua ação de natureza filantrópica no nosso meio, e por 
todo êste meio século, enche uma relação enorme de beneficiados 
que vão desde instituições científicas até instituições culturais, 
humanitárias e religiosas. 


Com dádivas preciosas foram contemplados pelo saudoso fiian- 
tropo brasileiro as seguintes instalações do Rio de Janeiro e alhures: 


O Museu Histórico, o Museu Imperial de Petrópolis, a Aca- 
demia Brasileira de Letras, o Hospital Gaffré-Guinle, o Jardim Bo- 
tânico, o Instituto de Biofísica, o Instituto Oswaldo Cruz por algu- 
mas de suas Divisões Científicas especializadas, a Diocese de 
Petrópolis e sua Universidade, a Universidade Pontifícia do Rio 
de Janeiro, o Centro Dom Vital e muitos outros estabelecimen- 
tos gue seria desnecessário mencionar para realçar algumas das 
qualidades raras que adornaram a sua personalidade. 


Guilherme Guinle era solteiro, e faleceu aos 78 anos de idade 
no mesmo local em que nasceu, à Rua São Clemente, atualmente 
número 213, ma manhã do dia 20 de maio de 1960». 


Também para justificar um voto de pezar pelo falecimento. 
do consócio Marechal Pedro Cavalcanti, falou o sócio Vilhena de 
Moraes, bordando sôbre o falecido breves comentários das suas re- 
lações pessoais. A propósito dos terremotos e maremotos que, 
nestes dias, têm acometido a nação chilena, o mesmo consócio 
pede que o Instituto manifeste ao Embaixador da nação amiga 


“os sentimentos da Casa. 


O consócio Cláudio Ganns pede um voto de congratulações 
com a República Argentina pelo sesquicentenário da sua Indepen- 
dência, que na data se comemora. 


O Presidente antes de dar a palavra ao orador, profere as 
seguintes palavras: 


«Foi esta sessão convocada para ouvirmos a palavra do 
Dr. Vilhena de Moraes, nosso eminente confrade, que nos vai 
falar de «Mem de Sá estadista e militar a serviço do Brasil». 


A fama do conferencista, igual as suas qualidades de cultura 
e talento e da riqueza de suas letras históricas, escusa esta presi- 


Ea os 


dência dos louvores que êle merece e da apresentação protocolar, 
de que não carece. 


Da pequena série dos primeiros governadores gerais quinhen- 
tistas, que podemos chamar de fundadores do Brasil, é, talvez, 
ou seguramente, Mem de Sá, aquêle de que mais sabemos, através 
de boa cópia de valiosos documentos coevos. 


Ao muito que dêle falam as cartas jesuíticas; ao tanto que 
de si mesmo disse no «Instrumento de Serviços» — justificação 
testemunhada longamente pelos maiorais do seu tempo; ao que 
lhe sabemos da vida particular pelas informações do testamento 
e do inventário de seus bens no Brasil — junta-se agora o poema 
de Anchieta De Gestis Mendi de Sáa, com tradução magistral 
a sábia anotação do Padre Armando Cardoso; ainda com a tinta 
fresca dos prelos, em uma magnífica edição, organizada, prefaciada 
e levada a cabo por Vilhena de Moraes, quando era ainda modelar 
diretor do Arquivo Nacional. 


Grande documento êste poema, de onde se extraem novas e 
abundantes notícias; a confirmação ou o esclarecimento de antigas; 
e basta inspiração para a interpretação e a crítica históricas e para 
o julgamento de homens e sucessos do amanhecer do país. 


Serviço de alta benemerência sua publicação com que o con- 
ferencista arrancou do recôndito dos arquivos uma peça essencial 
e indispensável da História do Brasil. 


É com o encômio, o aplauso e o agradecimento dêste Ins- 
tituto, em nome dos estudiosos do passado, ao Dr. Vilhena de Mo- 
raes, que tenho a honra e a satisfação de lhe dar a palavra». 


O orador começa por agradecer ao Presidente as elogiosas 
referências que acaba de pronunciar a seu respeito, e com a ênfase 
que lhe é própria, ao assumir a tribuna, pronuncia, sem nenhum re- 
curso menemotécnico, a sua conferência, cujo resumo incluímos 
nesta ata. 

O Presidente, agradecendo ao conferencista, estende os mes- 
mos sentimentos ao auditório e dá por encerrada a sessão, por 
volta das dezoito horas e vinte minutos do dia 25 de maio de 1960. 


Compareceram os seguintes sócios: Virgílio Corrêa Filho, 
José Wanderley de Araújo Pinho, Thiers Fleming, João Baptista 
Magalhães, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Cláudio 
Ganns, Hildebrando Accioly, Manoel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa; Mário Ferreira França, Eugênio Vilhena de Moraes, 
Juvenal Greenhalgh, José Antônio Soares de Souza, Ramon Antô- 
mo Ramos, H. César de Souza Araújo, Pedro Moniz de Aragão, 
Carlos da Silveira Carneiro, Mozart Monteiro, Daniel de Carvalho, 
José Moreira Brandão Castello Branco, José Augusto Bezerra de 
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Medeiros, Sebastião Sampaio, Francisco Jaguaribe Gomes 
Mattos. 

Justificaram a ausência: Dr. Ebedio Calmon, Dr. Rodrigo 
Octavio Filho, Dr. Haroldo Valladão, Prof. Morales de Los Rios 
Filho, Dr. Fábio de Macedo Soares, Desembargador Julião de 
Macedo Soares, Dr. Bandeira de Mello, General Estevão Leitão 
de Carvalho e Dr. Ivolino de Vasconcellos. 


Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário 


Ata da sessão realizada no dia 8 de junho de 1960. 
(Sessão 1923). Conferência do sócio correspondente 
Prof. Ramon Antônio Ramos sôbre o tema : «La primera 
misión diplomática del Paraguay en el Brasil”. 


No dia oito de junho do ano de mil novecentos e sessenta, 
cêrca das dezessete horas e vinte minutos, presente o Presidente, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares e grande número 
de sócios, foi aberta a sessão . 


Esta se realizou, pela segunda vez, no salão adaptado para 
as reuniões do Instituto, por estar interditado o Salão Nobre. O 
Presidente convida para fazer parte da mesa, o Embaixador do 
Paraguai, Sr. Luiz Martinez Miltos, o Almirante Gerson Ma- 
cedo Soares e o Ministro Ranulfo Bocayuva Cunha. 


| O Primeiro Secretário, sócio grande benemérito, Virgílio Cor- 
rêa Filho lê as Efemérides do Barão do Rio Branco referentes 
ao dia. 


Pede a palavra o sócio Xavier Pedrosa que comunica ter 
ido a São Paulo no dia 2 do corrente, para atender a convite do 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, vereador Marcos 
Mélega, a fim de assistir à sessão especial na qual foi outorgado 
o título de «Cidadão Emérito», a S. Exa. o Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares: A cerimônia foi da mais alta catego- 
ria social e política, havendo falado o Presidente da Câmara, o 
orador escolhido — Vereador Manoel de Figueiredo Ferraz e por 
fim, usado da palavra, o nosso eminente Presidente Perpétuo. É 
para pedir a transcrição na Revista do Instituto, do discurso que 
S. Exa. pronunciou, e para comunicar que tive a honra de re- 
presentar o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro naquele 
ato, que pedia a palavra. O pedido que acabava de ser formula- 
do foi vivamente aplaudido pela Casa. 

O Presidente concede a palavra ao sócio Antônio Ramos, 
que, antes de pronunciar a sua conferência, oferece ao Instituto um 
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inédito do punho de Escragnole Taunay, a respeito dos traços bio- 
* gráficos de Pimenta Buenos, primeiro «diplomata brasileiro no 
Paraguai», O orador falou em castelhano e por espaço de uma 
hora e quinze minutos. Discorreu com muita lucidez sôbre o tema 
que escolheu. O trabalho do ilustre consócio Antônio Ramos foi 
escrito e mereceu do auditório sinceros aplausos. Será publica- 
do na Revista do Instituto Histórico. 


Antes de levantar a sessão, o Presidente solicita do orador 
oSicial do Instituto, Prof. Pedro Calmon, que dirija, em nome da 
Casa, ao Embaixador do Paraguai, Sr. Luiz Martinez Miltos, 
que pela primeira vez comparece ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, uma saudação cordial. O sócio grande bene- 
mérito Pedro Calmon o fez com tôda a ênfase, própria da. sua 
oratória, graduando as suas palavras de entusiasmo, quanto à 
pessoa do Embaixador, quanto ao mérito do orador, cujo traba- 
lho classifica como modêlo de pesquisa e interpretação e por fim, 
quanto à amizade Brasil-Paraguai, tendo palavras de grande elo- 
quência que foram aplaudidas pelo público, formado de muitas 
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pessoas pertencentes à colônia paraguaia do Rio de Janeiro. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Pedro Calmon, Virgílio Corrêa Filho, Wanderley de 
Araújo Pinho, Thiers Fleming, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, João Baptista Magalhães, Pedro Moniz -de Aragão, Carlos 
Xavier Paes Barreto, Arthur César Ferreira Reis, Francisco Ja- 
guaribe Gomes de Mattos, Herbert Canabarro Reichardt, Sebas- 
tião Sampaio, Estevão Leitão de Carvalho, Mário Ferreira Fran-' 
ca, Eugênio Vilhena de Moraes, Marcos Carneiro de Mendon- 
ça, Ramon Antonio Ramos, Manuel Xavier de Vasconcellos Pedro- 
sa, J. Moreira Brandão Castello Branco, José Antônio Soares de ' 
Souza e Cláudio Ganns. 

Justificaram a ausência os seguintes sócios: Almirante Boiteux, 
Ministro Aluizio Napoleão Freitas Rêgo, Drs. Hélio Vianna e 
Pastor Benitez. 

Dentre os inúmeros telegramas e ofícios, recebeu o Instituto 
os do Governador do Estado da Guanabara, Dr. José Sette Cà- 
mara; Dr. Herbert Moses, presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa, Dr. Eremildo Vianna, Diretor da Faculdade Na- 
cional de Filosofia, Sr. José Rainho da Silva Carneiro, Presi- 
dente do Liceu Literário Português. 


O Presidente, após agradecer a presença de todos, declara 
encerrada a sessão, às 18,50 horas do dia 8 de junho de 1960. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário 
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“Ata da Assembléia-Geral para eleição de sócios em | 
19 de agôsto de 1960 (Sessões 1924-1925, 1º e 2º convo- 
cação). 


Aos dezenove dias do mês de agôsto de mil novecentos 
e sessenta, na sala do 1.º Secretário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, por volta das dezesseis horas, realizou-se, em 
segunda convocação, presente número legal de sócios, a reunião 
presidida pelo segundo vice-presidente José Wanderley de Araújo 
Pinho, no impedimento do Presidente e do primeiro vice-presidente, 
respectivamente Embaixador José Carlos de Macedo Soares e Ro- 
drigo Octavio Filho. 


O Presidente comunica que o fim principal da assembléia é 
o preenchimento de vagas no quadro social e pede ao 1.º Secre- 
tário, Sócio Grande Benemérito, Virgílio Corrêa Filho que faça 
a leitura das propostas constantes sôbre a mesa dos candidatos 
às vagas. 

O Secretário comunica que há uma vaga de sócio grande-be- 
nemérito a ser preenchida, mencionando o nome proposto para 
a mesma. O Presidente da sessão dá-se por suspeito e convida 
para substituí-lo na cadeira presidencial, o 3.º Vice-Presidente, 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, por isso que o seu é o 
nome indicado na proposta para preencher a referida vaga, e 
afasta-se da sala. 


Led 

Efetuada a substituição, o consócio Leão Teixeira lê a pro- 
posta consignada em têrmos da maior elevação sôbre os méritos 
de Wanderley de Pinho, assinada por 21 sócios, e o 1.º Secre- 
“tário lê o parecer da Comissão de Admissão de Sócios, vasado 
igualmente nos mais altos conceitos sôbre o candidato a grande 
bejnemérito do Instituto. O Presidente põe em discussão a pro- 
posta e o parecer. Não havendo quem queira usar da palavra 
sôbre os dois documentos, passa à votação. Esta foi feita por 
aclamação por proposta do consócio Mário Ferreira França. O 
Presidente designa os sócios Ferreira França e Muniz Aragão 
- para conduzirem de novo ao recinto o sócio grande benemérito 
José Wanderley de Araújo Pinho, que é recebido com palmas, 

agradece e reassume a cadeira presidencial. 


O Secretário anuncia a existência de uma vaga de sócio bene- 
mérito, aberta com a promoção de J. Wanderley de Araújo Pinho. 
Há para ela uma proposta, com o nome do Embaixador Hildebran- 
do Accioly. O Presidente lê a proposta assinada por 21 consó- 
cios, com uma justificação atinente aos títulos do candidato, com 
a qual a Comissão de admissão de sócios está de inteiro acôrdo no 
seu parecer lido pelo 1.º Secretário. A proposta e o parecer são 
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postos em discussão pelo Presidente, não havendo quem sôbre 
êles queira falar, vai se proceder à votação. Henrique Leão 
Teixeira acha que o candidato deve ser aclamado, visto ser a elei- 
ção para sócio benemérito, e haver precedentes de assembléias 
anteriores. O consócio, Américo Lacombe pergunta como reza 


o Estatuto? 


Virgílio Corrêa Filho responde que êste manda fazer a elei- 
ção, após a qual, foi proclamado sócio benemérito do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro por unanimidade o Embaixador 


Hildebrando Accioly. 


Para uma segunda vaga de sócio benemérito, há uma pro- 
posta com o nome do Prof. Hélio Vianna. O Presidente lê a 
proposta assinada por 22 sócios; e o Secretário, o parecer favorável 
da comissão de admissão de sócios. Ambos os documentos são 
postos em discussão. Não houve impugnação. Procede-se à 
eleição, cujo resultado foi o seguinte: 19 votos a favor e 1 contra. 


Foi eleito sócio benemérito do Instituto Histórico e Geográfi- 
co Brasileiro, o Professor Hélio Vianna. Há vagas de sócios efe- 
tivos. Para uma delas, está proposto o nome do Dr. Roberto 
Piragibe da Fonseca, Catedrático de História da Pontifícia Uni- 
versidade do Rio de Janeiro, docente da Faculdade de Direito, 
Professor do Instituto Rio Branco, e autor de monografias sôbre 
assuntos históricos. O candidato logrou pronunciamento muito 
favorável da Comissão de História e não menos favorável da 
Comissão de Admisão de Sócios, por isso a proposta, juntamente 
com os pareceres, são postos em discussão. Não havendo impug- 
nação, foi feita a votação, cujo resultado foi o seguinte: 20 bolas 
brancas e 4 pretas. Está eleito sócio efetivo do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro o Professor Roberto Piragibe da 
Fonseca. 

Para outra vaga de sócio efetivo, está proposto o nome do 
Dr. Paulo Ferreira Santos, professor Catedrático de Arquitetura 
da Universidade do Brasil, idem da Universidade Pontifícia do Rio 
de Janeiro, docente da construção Civil e Arquitetura da Escola 
Nacional de Engenharia, autor do livro A arquitetura religiosa 
em Ouro Prêto, e outros. A proposta está assinada por 29 só- 
cios e data de outubro de 1955. A Comissão de História deu 
parecer aprovando a proposta, no que foi acompanhada pela 
Comissão de Admissão de Sócios. Não houve discussão sôbre 
os documentos submetidos à assembléia. Feita a votação, o re- 
sultado foi: 18 bolas brancas e 3 bolas pretas. 


- Está eleito sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o Dr. Paulo Ferreira Santos. 


O Secretário comunica que há outra vaga de sócio efetivo 
e para ela está proposto o nome do Acadêmico Raymundo Maga- 
lhães Júnior. O Presidente lê a proposta assinada por 21 consó- 


“cios e os pareceres das Comissões de História e de Admissão de 


Sócios ambos salientando as qualidades literárias do candidato, 
jornalista e teatrólogo de renome, anuentes também às suas con- 
tribuições no campo da literatura histórica. Os pareceres sub- 
metidos à discussão não sofreram nenhuma impugnação. Feita 
a votação, o resultado foi: 16 bolas brancas e 5 bolas pretas. 


Está eleito sócio efetivo do I. H. G. B. o Acadêmico Ray- 
mundo Magalhães Júnior. 


Para a última vaga de sócio efetivo, há uma proposta com 
o nome do Dr. Manoel Paulo Teles de Matos Filho, diretor do 
jornal Correio da Manhã, escritor, jornalista, amante da cultura 
histórica e autor do livro Literatura e História. O Presidente 
lê a proposta, assinada por 34 consócios e os pareceres favoráveis 
das duas comissões examinadoras do mérito dos candidatos, a de 
História e a de admissão de sócios. Não tendo surgido nenhuma 
impugnação do seio da Assembléia, foi feita a votação, cujo re- 
sultado foi o seguinte: 14 bolas brancas e 7 bolas pretas. 


Está eleito sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico 


Brasileiro o Dr. Manoel Paulo Teles de Matos Filho. 


Com o lamentar a recentíssima vaga na classe dos honorários, 
aberta com o falecimento do Professor Jaime Cortezão, o Secre- 
tário comunica que está proposto para preenchê-la o nome do 
General Edmundo Macedo Soares e Silva, oficial superior do 
Exército, professor Universitário e conhecedor da nossa História 
econômica, equivalente no campo da metalúrgica, recente ou an- 
tiga. 

Antes de ser posta em discussão a proposta, pede a palavra 
o consócio Henrique Leão Teixeira para propor um voto de 
profundo pesar a ser inscrito na ata desta Assembléia-Geral, pela 
morte do eminente historiador luso-brasileiro, Jayme Cortezão. 
Posta em discussão a proposta Leão Teixeira sôbre ela falou para 
apoiá-la, vivamente, o consóçio Daniel de Carvalho. Foi unâni- 
memente aprovada a homenagem a Jayme Cortezão. 


A proposta com o nome do General Edmundo Macedo Soa- 
res e Silva para sócio honorário do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro está assinada por 27 sócios. O Presidente Wan- 
derley Pinho lê a proposta e o Secretário, Virgílio Corrêa Filho 
lê o parecer da Comissão de Admissão de Sócios, favorável à 
proposta, tendo em vista os méritos pessoais do candidato, cuja 
vida pública de grande repercussão social está de acôrdo com as 
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exigências do artigo 7.º dos Estatutos a respeito dos sócios desta 
Categoria. 


Postos em discussão, proposta e parecer, nenhuma impugnação: 
foi levantada. Realizada a votação, colheu-se o seguinte resul- 
tado: 21 bolas branca e 2 pretas. 


Está eleito sócio honorário do Instituto o General Edmundo. 
Macedo Soares e Silva. 


Com esta última eleição estavam concluídos os objetivos desta 
Assen:bléia-Geral, em que serviram de escrutinadores, por desig- 
nação do Presidente, os consócios Henrique Carneiro Leão Teixei-- 
ra Filho e Mário Ferreira França. 


Antes da reunião ser levantada pelo Presidente Wanderley 
Pinho, tem a palavra o sócio benemérito, Vilhena de Moraes, 
que pede um voto de pesar pelo falecimento, em Petrópolis, de 
Frei Estanislau, religioso da Ordem Franciscana, natural da Ale- 
manha e residente, há muitos anos, na cidade serrana de cuja his- 
tória loca! era grande conhecedor. Foi fregiientador assíduo do 
Arquivo Nacional. O orador pede que a Diretoria do Instituto dê 
conhecimento ao Convento Franciscano de Petrópolis dêste seu 
voto de pezar. 


Em seguida, Leão Teixeira faz suas as palavras do consócio 
Vilhena de Moraes, quanto à personalidade de Frei Estanislau, 
às quais dá o apoio do Instituto Histórico de Petrópolis, na sua 
qualidade atual de presidente, e se oferece para transmitir pessoal- 
mente ac Prior do Convento de São Francisco o voto de pesar 


aprovado pela Assembléia. 

Virgílio Corrêa Filho pede um voto de aplausos pela maneira 
superior em que Wanderley Pinho dirigiu a sessão. Esta propos- 
ta foi coroada de palmas. 


Seguem-se as propostas e pareceres aprovados: 


PROPOSTA 


« 


O falecimento do saudoso e ilustrado consócio Dr. Claudio» 
Ganns, ocorrido em 8 de julho de 1960, abriu uma vaga na classe- 
dos Grandes Beneméritos do Instituto Histórico e Geográfico Bra-- 
sileiro. 

Para preenchê-la, nenhum nome se nos afigura com maiores: 
títulos e merecimento quanto o do atual 2.º vice-presidente, Dr. José 
Wanderley de Araujo Pinho. 

Sócio do Instituto desde 22-8-1931, nestes três decênios tem 
prestado relevantes serviços, tanto nas comissões para as quais 
tem sido eleito, como nos cargos de 3.º e 2.º vice-presidente. 


E PrÓposto para Benenbrio em 26-9-1946, ar Fura A diteao 


PA No “foi elevado em Assembléia de 26 de outubro do mesmo ano, sendo 
presentemente o n.º 1 dessa classe. 
cal Sua elevação a Grande Benemérito, ora proposta à Assembléia 
—  GSeral, está, portanto, plenamente justificada, conferindo-se assim 
La Edo ao eminente consócio o justo prêmio pela dedicação e brilhantismo 
0 com que sempre tem se distinguido no Instituto. 
“EN A Rio de Janeiro, 19 de julho de 1960. 
Rr, - José Carlos de Macedo Soares — José Augusto Bezerra de 
2 Medeiros — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — Virgílio 
Corrêa Filho — Estevão Leitão de Carvalho — Pedro Moniz 
de Aragão — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — Mário 
Ferreira França — Sebastião Sampaio — Carlos da Silveira Car- 
0 meiro — Ivolino de Vasconcellos — José Antônio Soares de Souza 
E na -  — Eugênio Vilhena de Moraes — Deoclécio De Paranhos Antunes 
X a A Ens José M. Brandão Castello Branco — Luiz Vianna — José 


RR Pedro Leite Cordeiro — Helio Vianna — Daniel de Carvalho — 
EEE futivenal Greenhalgh — Adolfo Morales de Los Rios Filho. 


A | Eu o PARECER 
COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 
E Bd Depois de considerar os argumentos apresentados a favor da 


“promoção do sócio benemérito José Wanderley de Araújo Pinho 
“à classe de Grande Benemérito e verificar-lhes cabimento dos 
conceitos, manifestamos inteiro apoio à sua aceitação pela Assem- 
* bléia, por ser de justiça incontestável. 


ore — Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. 


a Maps o "* João Baptista Magalhães — Manuel Xavier de Vasconcellos 
0 Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


RR PROPOSTA 


Há muito deveria figurar o Embaixador Hildebrando Accioly 
na classe dos Beneméritos, caso a sua admirável carreira não o 
És afastasse frequentemente do país. 


Com ineguívocos pendores, desde os bancos acadêmicos. para 
os estudos de direito internacional público, ingressou na diploma- 
NE cia desde 1914, e a seu serviço, participou de conferências em 
E Santiago do Chile, Havana, Lima, Washington, onde lhe coube, 
ro em 1934, exercer as funções de Encarregado dos Negócios do Brasil, 
Rr) K Wit donde passou a Ministro Plenipotenciário na Rumânia e, por fim, 
Embaixador junto ao Vaticano. 


Com intermitência, incumbia-se, entre missões ao estrangeiro, 
de relevantes encargos no Itamarati, culminados com o de Consultor 
Jurídico. 

E assim, embora o Instituto Histórico o tivesse acolhido em 


1931, não houve ensejo de lhe demonstrar maior aprêço, como. 
bem merecia, se estacionasse por mais longos intervalos nesta Ca- 


pital. 
No decurso de três dácadas, conquistou autoridade no ramo 


de suas preferências, com o «Tratado de Direito Internacional 
Público», justamente gabado pelos especialistas, na ampliada 2º edi-: 


ção (1956-1957) e acompanhado de ensaios avulsos, da valia de 


Le Brésil et la doctrine de [utipossidetis (1935). O Reconheci- 


mento do Brasil pelos Estados Unidos da América (1936), Li- 
mites do Brasil -—— Fronteira com o Paraguai (1938), Raízes ou 
Causas Históricas do Panamericanismo. 

Ao Instituto Histórico jamais deixou de prestar a sua coope- 
ração preciosa, assim que lhe permitiam as circunstâncias. 

Das conferências que proferiu, a convite da Presidência, a sua 
Revista publicou O Barão do Rio Branco e a 2.º Conferência da 
Haia (vol. 187 — maio de 1945). Movimentos Miguelistas de 
1823 e 1824 (vol. 194, janeiro-março de 1947); Ruy Barbosa na 
2º Conferência da Haia (vol. 237 de 1957); O Visconde de Cabo 
Frio — Joaquim Tomás do Amaral (Vol. 236, de 1957). 

Hã, portanto, razões sobejas para sua promoção a sócio Be- 
nemérito, a que faz jus por comprovados títulos, em que se apóia 
a proposta ora apresentada. 


Rio de Janeiro, 22 de julho de 1960. 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — José Wanderley de 
Araújo Pinho — José Augusto Bezerra de Medeiros — José Carlos 


de Macedo Soares — Pedro Moniz de Aragão — Manuel Xavier 


de Vasconcellos Pedrosa — Carlos da Silveira Carneiro — Eugê- 
nio Vilhena de Moraes — Mário Ferreira França — Estevão 
Leitão de Carvalho — Sebastião Sampaio — Deoclécio De Pa- 
ranhos Antunes — José M. Brandão Castello Branco — Justo 
Pastor Benitez — Luiz Vianna — Américo Jacobina Lacombe — 
Apolônio Nóbrega — Daniel de Carvalho — Hélio Vianna — 
José Pedro Leite Cordeiro — José Antônio Soares de Souza e 
Virgílio Corrêa Filho. 

fx 


PARECER 
COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de Admissão de Sócios, ao tomar conhecimento 
da proposta que eleva o sócio efetivo, Embaixador Hildebrando 


“Accioly, à categoria de Benemérito, opina pela sua aprovação, de 


acôrdo com as razões em que se fundamentou. 


Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. 
João Baptista Magalhães — Manuel Xavier de Vasconcellos 


Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 
PROPOSTA 


Propomos para a classe de sócio Benemérito o Professor Helio 
Vianna. 

Desde que ingressou no quadro do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro como sócio efetivo, a 27-12-1944, não deixou de 
cooperar para a propagação dos estudos da História no Brasil, 
tanto no âmbito da associação, como fora, na cátedra, que exerce 
na Faculdade Nacional de Filosofia, na imprensa e por meio de 
edições de obras esmeradamente elaboradas. 

No biênio seguinte, levou aos prelos a excelente Contribui- 
ção à História da Imprensa no Brasil, a História do Brasil Colo- 
nial, e mais de um livro didático. 


Em seguida, Capistrano de Abreu e a História das Fron- 


“teiras do Brasil mostraram que lhe aprazia recordar a vida de 


homens notáveis, como fizera anteriormente, ao evocar o Visconde 
de Sepetiba, Matias de Albuquerque, Bento Maciel Parente e os 
feitos que os imortalizaram. 

Baseado em suas atividades, o Instituta Histórico não tardou 


em elegê-lo para uma das suas comissões, onde não lhe tem 
faltado ensejo de prestar assinalados serviços. 


A «Revista» acolhe fregientemente as suas contribuições, em 
maior número na seção referente à bibliografia. 


Cabe-lhe, pois, o direito de passar à categoria de Sócio Be- 
nemérito, como propomos, de acôrdo com o Artigo 8.º dos Esta- 
tutos. 


Rio de Janeiro, 10 de agôsto de 1960. 


José Carlos de Macedo Soares — José Wanderley de Araújo 
Pinho — Adolfo Morales de los Rios Filho — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho — Arthur César Ferreira Reis — Juvenal 
Greenhalgh — Deoclécio De Paranhos Antunes — Virgílio Cor- 
rêa Filho — Pedro Moniz de Aragão — Américo Jacobina Lacombe 
— José Antônio Soares de Sousa — Daniel de Carvalho — Herbert 
Canabarro Reichardt — José Augusto Soares de Sousa — Mucio 
Leão — Sebastião Sampaio — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa — Mário Ferreira França — Washington Perry de 
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Almeida — Heraclides Cesar de Souza Araujo — Apolônio Nó- 
brega e Renato Costa de Almeida. 


PARECER 
COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A proposta que indica o Professor Hélio Vianna para a classe 
de sócio Benemérito está em condições de ser aceita, com o apoio 
da Comissão de Admissão de Sócios. 


Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. 


João Baptista Magalhães — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


ProPoOSsTA 


Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o Prof. Roberto Piragibe da Fonseca, catedrático de 
História da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
docente da Faculdade Nacional de Direito, Professor do Instituto 
Rio Branco (Itamarati) e de vários estabelecimentos de ensino 
do Rio, autor de monografias de valor sôbre assuntos históricos. 


Sala de Sessões, 14 de outubro de 1952. 
Américo Jacobina Lacombe — José Carlos de Macedo Soares 


— Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — Estevão Leitão 
de Carvalho — Feijó Bittencourt — De Paranhos Antunes — 
Hélio Vianna — Carlos da Silveira Carneiro — Virgílio Corrêa 


Filho — Cláudio Ganns — Luiz Vianna — José Wanderley de 
Araujo Pinho — José M. B. Castello Branco — José Antonio 
Soares de Sousa — Eugênio Vilhena de Moraes — Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa — Mário Ferreira França — 
José Pedro Leite Cordeiro. 


PARECER 
COMISSÃO DE HISTÓRIA 


A Comissão de História, apreciando a proposta há tempo 
apresentada para admissão do Professor Roberto Piragibe da Fon- 
seca na categoria de sócio efetivo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, é de parecer que a proposição seja aprovada 
pela Assembléia-Geral, pois além de valiosos trabalhos de sua 
autoria, mencionados na relação anexa e que bem comprovam sua 
cultura, sobram títulos que só por si justificariam a eleição do 


“Universidade Católica do Rio de Janeiro, docente da Faculdade 


VR * Nacional de Direito, professor do Instituto Rio Branco e de vários 
Da; a estabelecimentos de ensino. E 
e y 


- Anexando a êste Parecer dois impressos relativos à biblio- 
- grafia e títulos do Professor Roberto Piragibe da Fonseca, a Co- 
missão assim o faz tão somente para melhor comprovar o acêrto 


ato. “do seu favorável pronunciamento. 

“E Rio de Janeiro, 22 de julho de 1960. 

Ge 

é Ca Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — Hélio Vianna — 
it 


— José Wanderley de Araújo Pinho — H erbert Canabarro Reichardt. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A proposta referente à admissão do Professor Roberto Piragi- 
“be da Fonseca ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro sa- 
“ARA A tisfez as exigências estatutárias, por isso é de parecer a Comissão 
| ” — de Admissão de Sócios que merece aprovação. 


- Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. 


; João Baptista Magalhães — Manuel Xavier de Vasconcellos 
RE A Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


an k ProPOSTA 
NDA ; Os abaixo assinados, sócios do Instituto Histórico e Geográ- 
ata “fico Brasileiro, vêm propor a inclusão no quadro associativo do 
BR Professor Paulo Ferreira Santos: Professor Catedrático de Arqui- 


- tetura no Brasil, da Faculdade Nacional de Arquitetura, da Uni- 

RR vi; versidade do Brasil; Professor de Téanica das Construções da Es- 
«cola Técnica do Exército; Professor da Cadeira de Arquitetura da 
Escola Politécnica da Universidade Católica; Docente de Cons- 
— trução Civil e Arquitetura da Escola Nacional de Engenharia; 
autor dos livros Apostilas de Técnica das Construções e Terrenos 

— e Fundações, adotados na Escola Técnica do Exército, e das pri- 
: morosas obras À Arquitetura Religiosa em Ouro Prêto e o Bar- 
Foco e O Jesuítico na Arquitetura do Brasil. em que o autor revela 
não só a sua capacidade de técnica, seu agudo poder analítico e 
CC crítico da arquitetura do período colonial, como também as de 
RU - probo investigador, erudito conhecedor, e ilustrador exímio; con- 
Re! ferencista sôbre assuntos de História e Evolução da Arte Brasi- 
Et) leira, tendo pronunciado valiosa dissertações quer no Instituto 
“de Estudos Portuguêses Afrânio Peixoto, quer na Universidade 


o TA Mestre e Dei da Elculdsde de Filosofia dá Pontifícia 


a Dada ie 


do Brasil e na Casa do Estudante; proveto Engenheiro-Arquiteto, 
um dos chefes da firma Pires, Santos & Cia., renomada pelas. es- 
plêndidas obras que tem executado nesta Capital. Além disso, 
procede neste momento, ao atender solicitação do Presidente Per- 
pétuo do Instituto Embaixador Dr. José Carlos de Macedo Soares, 
“ao comentário analítico-crítico-histórico da valiosa coleção de ilus- 
trações de templos do Brasil, mandada organizar pelo mesmo; 
tarefa a que vem se devotando com capacidade e carinho. 

Trata-se de uma personalidade invulgar, cujo amor aos estu- 
dos históricos já estão sobejamente demonstrados; cuja obra, sere- 
na e paciente, de tombamento e apreciação dos monumentos his- 
tórico-arquitetônicos, representa, pela sua benemerência, valiosa 
contribuição para o aprêço, estudo e salvaguarda dos bens patri- 
moniais da Nação. 


A sua inclusão no quadro associativo, a par de representar 
justo reconhecimento ao seu labor, servirá de incentivo no pros- 
seguimento da mesma, para: o que encontrará neste Instituto va- 
liosos mananciais. g 


Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1955. 


José Carlos de Macedo Soares — Pedro Calmon — Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa — José Antônio Soares de Sousa 
— Afonso Costa — Ivolino de Vasconcellos — Haroldo Valladão 
Renato de Mendonça — Thiers Fleming — Adolfo Morales de 
los Rios Filho — Marcos Carneiro de Mendonça — Virgílio 
Corrêa Filho — Jorge Dodsworth Martins — Francisco Jaguaribe 
Gomes de Mattos — Gustavo Barroso — Rodrigo Mello Franco 
de Andrada — Arthur César Ferreira Reis — Henrique Fleiuss 
— Ildefonso Mascarenhas da Silva — Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho — Pedro Moniz de Aragão — Hélio Vianna — 
José Pedro Leite Cordeiro — J.M. Brandão Castello Branco 
— Estevão Leitão de Carvalho — Luiz Vianna — José Wanderley 
de Araújo Pinho — Mário Ferreira França — Deoclécio De 
Paranhos Antunes. 


PARECER 
COMISSÃO DE HISTÓRIA 


A Comissão de História, examinando a proposta para admis- 
são do Professor Paulo Ferreira dos Santos, catedrático de Arqui- 
tetura no Brasil da Faculdade Nacional de Arquitetura da Uni- 
versidade do Brasil e professor na Escola Politécnica da Universi- 
dade Católica, docente na Escola Nacional de Engenharia, opina 


pela aprovação, não só em face dos títulos indicados, como pelos 


ata SA y 


micos e erudição histórica. 
RE + ETR d 


E Rio de Janeiro, 22 de julho de 1960. 
E NARA Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — Hélio Vianna — 
“o José Wanderley de Araújo Pinho — Herbert Canabarro Reichardt. 


a Mm 
EX" PARECER 


é ; COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


De acôrdo com o parecer da Comissão de História, a Comissão 
SR à de Admissão de Sócios também se declara favorável à aprovação 
E da proposta que indicou o Professor Paulo Ferreira Santos para 
EA o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


q Ea Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. 
Rat, João Baptista Magalhães —, Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


RA PROPOSTA 


Dea Indicamos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
—  sileiro, o Sr. Raimundo Magalhães Júnior, escritor de relêvo, nas- 
| cido no Ceará em 1907. 
RR) Raimundo Magalhães Júnior — que tem uma grande pro- 
"ca dução jornalística e teatral dedica-se também às pesquisas histó- 
ticas, sendo dignos de assinalar-se, além da sua peça: «D. Carlota 
Joaquina» — os seguintes trabalhos: 


“o — Deodoro e a espada contra o Império. (Ed. S. Paulo, 1957). 

RR — 3 Paniletários do 2º Reinado (Ed. Brasiliana, S. Paulo). 
; — D. Pedro Il e a Condessa de Barral (correspondência) 
RE! S. Paulo. 

Big — Raimundo Magalhães Júnior é membro efetivo da Aca- 


Pro demia Brasileira de Letras e sócio correspondente do Instituto 
2 Histórico de São Paulo. 


Rio de Janeiro, 24 de abril de 1958 — José Carlos de Mace- 

do Soares — Claudio Ganns — Estevão Leitão de Carvalho — 

Daniel de Carvalho — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa 

— José Wanderley de Araújo Pinho — Virgílio Corrêa Filho — 

Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — Américo Jacobina 
E Lacombe — Carlos da Silveira Carneiro — Valentim Benício da 
BE Silva — Thiers Fleming — Luiz A. de Oliveira Bello — Justo 


trabalhos de sua autoria, que bem revelam seus conhecimentos téc- | 


331 — 


Pastor Benitez — Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos — Eugê- 
nio Vilhena de Moraes — Ivolino de Vasconcellos — José Antônio 


E de Sousa — Augusto Tavares de Lyra — Miguel Costa 
Filho. 


PARECER 
COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Vitorioso no jornalismo, em que desenvolveu incansável ativi- 
dade e no teatro, dedicou-se mais recentemente o cearense Rai- 
mundo Magalhães Júnior, nascido em 1907, às investigações his- 
tóricas, ansioso de triunfar também nesses domínios. 

As obras que publicou evidenciam aptidões para tais estudos, 
como atestam Deodoro e a espada contra o Império — 3 Pan- 
Fletários do 2.º Reinado — D. Pedro Il e a Condessa de Barral. 

São três contribuições, que mereceram aplausos dos sabedores, 
especialmente empenhados em esclarecer os sucessos do Brasil Im- 
perial e de sua transformação em República. 

Se as composições meramente literárias lhe permitiram a entra- 
da na Academia Brasileira, as que interessam à História, sem dúvi- 
da, lhe franquearão o ingresso ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, de acôrdo com a proposta, a que dá a Comissão de 
História a sua anuência. 


Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1960. 


Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — José Wanderley 
de Araújo Pinho — Herbert Canabarro Reichardt — Hélio Vianna. 


PARECER 
COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Nenhuma restrição apresentamos contra o ingresso no Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Dr. Raimundo Maga- 
lhães Júnior, conforme proposta julgada favoravelmente pela Co- 
missão de História, com a qual também concorda a Comissão de 


* Admissão de Sócios. 
Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. E 
João Baptista Magalhães — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


PRroPOSTA 


Propomos para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográ- 


fico Brasileiro, o Dr. Manoel Paulo Teles de Matos Filho, dire- 


A 


N A 3 | 14 Á , 3 ES y po 
. 


tor do Correio da Manhã. escritor e antigo jornalista, 
* recursos estatísticos e aprofundada cultura histórica 
Ls 7 , 


a O referido candidato, bahiano de nascimento, destacou-se ali, ; 
“há muitos anos, no setor histórico, pela sua apreciada colaboração 
“sob o pseudônimo de João Paraguaçu e com o seu formoso livro 
+ — de ensaios: Literatura e História que, só êle, lhe dá as credenciais ç 
dá para ingressar em nosso Instituto. . 
DE o 4 » E 
Ps dn + Rio de Janeiro, 25 de março de 1960. 
6 as “José Carlos de Macedo Soares — Claudio Ganns — Henri- 
que Carneiro Leão Teixeira Filho — José Augusto Bezerra de Me- | 
- deiros — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — Virgílio | 
Corrêa Filho — Pedro Calmon — Henrique Fileiuss, Ildefonso Mas- 4 
RR - carenhas da Silva — Nelson Costa — Justo Pastor Benitez — Má- 
rio Ferreira França — Deoclécio De Paranhos Antunes — Ivolino 
| de Vasconcelos — Haroldo Valladão — Pedro Moniz de Aragão 
2 —— Edmundo da Luz Pinto — Francisco Jaguaribe Gomes de 
Mattos — Manuel Diegues Júnior — R. Antônio Ramos — Mo- 
zart Monteiro — José Antônio Soares de Sousa — Hélio Vianna 
— Arthur Cesar Ferreira Reis — Daniel de Carvalho — Thiers 
Fleming — Juvenal Greenhalgh — Levi Carneiro — Adolfo Mo- 
ei rales de los Rios Filho — Luiz de Oliveira Bello — Fabio de 
| Macedo Soares Guimarães — Antonio Carneiro Leão — Clado 
2 Ribeiro de Lessa — Washington Perry de Almeida — Miguel 
Costa Filho — Herbert Canabarro Reichardt. 
AN 1 
ae, 
ass e PARECER 
ARA 
BE COMISSÃO DE HISTÓRIA 
e NR E 
o A ER Manuel Paulo Teles de Matos Filho, ou mais resumidamen- 
2 te, Paulo Filho, como se acostumou a subscrever os seus escritos, 
e quando não prefere o pseudônimo, também adotado, de João 
vd RS Paraguaçu, trouxe da Bahia, sua terra natal, a vocação para as 
a Ra letras, inclusive as históricas. 
' ' Apesar do jornalismo ter-lhe empolgado as atividades doutri- 
árias, sempre dispõe de ensejo para versar temas de suas prefe- 


— rências, em artigos eruditos, que se alternam com os comentários 
çÃ aos fatos da atualidade. 


Acorde com as tendências dominantes do seu culto espírito, o 
livro que levou aos prelos Literatura e História — revela no 


proprio título os assuntos a que se consagra, nos vagares da pro- 
fissão absorvente. 


As provas que vem manifestando, em ensaios avulsos, do seu 
gôsto pelas investigações históricas, justificam de sobejo a sua 


Ds aaa 


admissão no Instituto Histórico, conforme a proposta a cuja 


aprovação pela Assembléia a Comissão de História se mostra fa- 
vorável. 


Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1960. 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho — José Wanderley 
de Araújo Pinho — Herbert Canabarro Reichardt — Hélio Vianna. 


PARECER 
COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de História já apresentou parecer favorável à 
aprovação da proposta que indicou o Professor Manuel Paulo 
Teles de Matos Filho para uma das vagas de sócio efetivo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e de igual forma se 
pronuncia a Comissão de Admissão de Sócios, de acôrdo com os 
Estatutos. 


Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1960. 


João Baptista Magalhães — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


PROPOSTA N 


Propomos o Coronel Edmundo Macedo Soares e Silva, para 
sócio honorário do Instituto Histêrico e Geográfico Brasileiro em 
consideração aos seus altos conhecimentos científicos e aos seus 
méritos de conhecedor especializado da vida econômica do país, 
quer no momento atual como em tempos pretéritos. Trata-se pois 
de distinta figura de oficial brasileiro, que, não só na administração 
pública do país como na sua vida política nacional, tem prestado 
grandes serviços ao Brasil. 


Rio de Janeiro, 5 de abril de 1950. 
José Carlos de Macedo Soares — Virgílio Corrêa Filho — 


Feijó Bittencourt — "Thiers Fleming — José Augusto Bezerra de 
Medeiros — Henrique Carneiro Leão. Teixeira Filho — Luiz A. de 
Oliveira Bello — Justo Pastor Benitez — Estevão Leitão de Car- 


valho — Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos — Manoel Xavier 
de Vasecncellos Pedrosa — Eugênio Vilhena de Moraes — Ivolino 
de Vasconcellos — Daniel de Carvalho — Luiz Vianna — Américo 
Jacobina Lacombe — José Antônio Soares de Souza — Mário 
Ferreira França — Juvenal Greenhalgh — Sebastião Sampaio — 
Adolfo Morales de los Rios Filho — Pedro Moniz de Aragão -- 
Deoclécio De Paranhos Antunes — Washington Perry de Al- 
meida — Apolônio Nóbrega. 


h 


PARECER | 
COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Preceitua o artigo 7º dos Estatutos em vigor, «Sócios hono- 
rários somente poderão ser as pessoas de alta representação social 
em que tenham manifestado competência especial em matéria de 
História, de Geografia, de Etnografia ou Arqueologia». 

Ninguém negará ao General Edmundo Macedo Soares e Silva 
os predicados que lhe conferiram posição de relêvo entre os contem- 
porâneos mercê da sua competência profissional, a serviço do 
Brasil. Ministro da Viação, Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, várias comissões exerceu com análoga proficiência. 

Entre as demais sobressai a fundação da Usina de Volta 
Redonda, que serve de marco expressivo na evolução da siderur- 
gia no Brasil, a distinguir dos períodos, o anterior à sua inaugura- 
ção e o que se vem desenvolvendo desde essa data memorável. 

Os ensaios que tem elaborado seguidamente, embora versem 
de preferência problemas técnicos, também revelam conhecimentos 
da História, justificando a sua admissão no Instituto Histórico, 
de acôrdo com a proposta apresentada, a que dá a Comissão de 
Admissão de Sócios o seu apoio. 


Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1960. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — Christovam Leite 
de Castro — José Augusto Bezerra de Medeiros. 


Compareceram os seguintes sócios: José Wanderley de Araújo 
Pinho, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, Adolfo- 
Morales de los Rios Filho, José Antônio Soares de Sousa, Pedro 
Moniz de Aragão, Juvenal Greenhalgh, Sebastião Sampaio, Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Deoclécio De Paranhos Antunes, 
Washington Perry de Almeida, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, Daniel de Carvalho, Eugênio Vilhena de Moraes, Apolônio 
Nóbrega, Justo Pastor Benitez, Américo Jacobina Lacombe, Her- 
bert Canabarro Reichardt, Luiz Vianna, Christovam Leite de Castro, 
J. Moreira Brandão Castello Branco, José Augusto Bezerra de 
Medeiros e Mário Ferreira França. 


Justificaram a ausência os Sócios: Almirante Carlos da Sil- 
veira Carneiro, General Estevão Leitão de Carvalho, Almirante 
Thiers Fleming, Professor Haroldo Valladão, General Jaguaribe 
Gomes de Mattos, Dr. Marcos Carneiro de Mendonça, Dr. Elma- 
no Cardim. 

A Assembléia Geral foi levantada às 17 horas do dia 19 de 


agôsto de 1960. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2º secretário. 
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Ata da sessão especial do dia 26 de agósto de 1960 
(Sessão 1926) em homenagem a Eduardo da Silva Prado, 
pela passagem do seu centenário de nascimento. Ora- 
dores: Dr. José Wanderley de Araujo Pinho: Eduardo 
Prado — Traços biográficos. General Deoclécio De Pa- 
ranhos Antunes: Eduardo Prado, o escritor e o polemista. 
Professor Nelson Costa: Eduardo Prado e suas lutas 
cívicas. Professor Pedro Calmon: Eduardo Prado e sua 
geração intelectual. A amizade de Eça de Queiroz. 


Presidência: — Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos vinte e seis dias do mês de agôsto do ano de mil nove- 
centos e sessenta, por volta das dezessete horas, presente grande 
número de sócios, teve lugar a sessão no auditório do Instituto, sob 
a direção do Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, secretariada pelo sócio grande-benemérito, Virgílio 


Corrêa Filho. 


O Presidente, declarando aberta a sessão, convida para tomar 
lugar à mesa, o consócio Ministro Daniel de Carvalho. Outros- 
sim, anunciando a finalidade da sessão em homenagem a Eduardo 
da Silva Prado, historiador, escritor e político, dá a palavra suces- 
sivamente aos quatro consócios designados para recordarem a 
vida e a obra do grande brasileiro. 

O primeiro orador, foi o sócio grande benemérito José Wander- 
ley de Araújo Pinho que fez, em traços largos e em frases burila- 
das, a biografia de Eduardo Prado, examinando, à luz da atuali- 
dade, alguns conceitos do inesquecível brasileiro a respeito do 
Brasil e suas instituições políticas. O segundo orador, foi o só- 
cio De Paranhos Antunes, que versou com abundância de dados 
a personalidade do escritor e polemista que havia em Eduardo 
Prado. O terceiro, foi o sócio Nelson Costa que recordou com 
simpatia Eduardo Prado e suas lutas cívicas. Por fim, falou c 
orador oficial do Instituto, Pedro Calmon, que estudou com muita 
argúcia o tema — Eduardo Prado e sua geração intelectual, reser- 
vando nas suas considerações uma parte especial para a amizade 
de Eça de Queiroz — e Eduardo Prado, mostrando a influência 
que cada um dêles exerceu sôbre o outro, constituindo êste fate 
uma singularidade na vida literária luso-brasileira. 

Todos os oradores, ao terminarem suas alocuções, foram aplau- 
didos. 

O Presidente pondo a palavra à disposição dos sócios, fez 
uso dela o consócio benemérito, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, que pediu um voto de pesar a ser inscrito na ata, pelo 
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r. Antônio Baptista Perei 


Em seguida sucessivamente pediram a palavra, os consócios 


Jaguaribe de Mattos e Américo Lacombe, propondo o primeiro 
“ manifestação de congratulações do Instituto, pela promoção do sócio 
benemérito, Estevão Leitão de Carvalho ao pôsto de Marechal de 
Exército, na reserva, feita sob a inspiração da semana de Ca- 


xias. 
O sócio Américo Jacobina Lacombe declara que o consócio 
Leão Teixeira já lhe antecedera no propósito de lembrar a morte 
do escritor, A. Batista Pereira, biógrafo e amigo de Eduardo 
Prado, genro de Ruy Barbosa e conhecedor profundo ca Casa 
que êle tem a honra de dirigir. Pede para que a Revista do Ins- 
tituto publique as palavras que ia pronunciar a título de necroló- 


* gio, sôbre o ilustre escritor. Com aprovação de todos êsses votos, 


foi a sessão declarada encerrada pelo Presidente. 
Voto de pesar. 


Palavras pronunciadas pelo Sr. Leão Teixeira Filho, 3.º Vice- 


* Presidente: 


— «A morte de Antonio Batista Pereira, ocorrida a 20 dc 


"corrente na cidade de São Paulo, onde foi sepultado, não colheu 
- de surprêsa seus amigos e admiradores. Todos sabiam quão abalada 


estava a sua saúde, máxime agora, em vésperas de completar 80 


“anos, pois nascera em Pelotas, no Rio Grande do Sul, aos 16 de 
“outubro de 1880. Mas a notícia encheu de tristeza e saudade a 


quantos estimavam e admiravam o autor de «Eduardo Prado — O. 


— Escritor, o homem», ensaio publicado em 1902 na capital paulista». 


Escritor de renome, possuindo esmerada cultura e invulgar 
agilidade intelectual, Batista Pereira sempre deu preferência aos 
assuntos históricos e bibliográficos, descrevendo-os e analisando-os 
com esmêro literário e indescritível sentimento patriótico. Terá 
sido, dentre quantos conviveram com Ruy Barbosa, quem mais 
de perto tenha assimilado as cintilações daquele cérebro descomu- 
nal; reverenciando-lhe a memória com presteza e louvável piedade 
filial. 
| Batista Pereira era um causeur encantador, e tinha o dom 
de atrair amizades, mesmo entre os que, por quaisquer circuns- 
tâncias, dêle houvessem divergido ou criticado seus trabalhos. 
Possuía êste traço característico das inteligências superiores, não 
guardava rancores, e, não raro, ainda agradecia aos que lhe 
apontassem enganos, erros e omissões. 
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“Disso tivemos prova aqui mesmo no Instituto, ao tempo em 
que saiu a 1º edição de Figuras do Império e outros ensaios (S. 
Paulo 1931). Então, o Sr. Wanderley Pinho, com seu prover- 
bial cavalheirismo, alvitrara-lhe pela imprensa indispensáveis cor- 
rigendas ao mencionado livro. Pouco depois, tocou-me a vez 
de apontar também outros defeitos, traçando para o Jornal do 
Comércio um artigo salpicado de ironias, sob a reticente epígrafe — 
«Ccchilos de Homero ... » — sugerido pela mordacidade de Max 
Fleiuss. 

Lendo essas críticas, Batista Pereira se aprestou a comparecer 
ao Instituto Histórico, onde me encontrou no Gabinete do saudoso 
secretário perpétuo, 

De saída, em lugar de se mostrar agastado ou ressentido, 
foi logo dizendo que viera ali para agradecer aos dois mencio- 
nados críticos a delicada surra com que ambos o haviam distiagui- 
do. E assim, risonho e brincalhão, abordou o assunto, encer- 
rando-o com as seguintes palavras: os dois opositores me trataram 
com tanta fidalguia e habilidade, que até me dá vontade de incorrer 
em outras falhas para merecer-lhes semelhantes anotações e cor- 
rigendas. 

Datam dêsse encontro ininhas relações com Batista Pereira. 
do qual me tornei amigo através de sucessivos encontros e con- 
versas na Casa de Ruy Barbosa e na biblioteca do Jockey Club 
Brasileiro. 

Creio que iguais sentimentos de aprêço e admiração também 
lhe dispensavam os nossos demais confrades que o conheceram e 
com êle privaram intelectualmente. Por conseguinte, tenho por 
justificado o pedido que ora apresento para que na Ata desta 
sessão seja consignado um voto de sincero pesar pelo passamen- 
to de Batista Pereira, juntando-se a estas palavras, se assim con- 
sentir o plenário, a carinhosa notícia publicada pelo Jornal do 
Brasil de hoje a respeito do falecimento a que me referi. 


ANEXO 
O FALECIMENTO DE BATISTA PEREIRA (*) 


Faleceu sábado passado, 20 do corrente, um dos mais bri- 
lhantes escritores do Brasil dos nossos dias — Antônio Batista 
Pereira. Velho como se encontrava, desencantado naturalmente 
de tôdas as glórias e de tôdas as honrarias, há muito se havia re- 
colhido à paz e ao silêncio do seu recanto. Por isso o seu nome 
estava já de há muito envolto em esquecimento. E 

Teve êle, entretanto, a sua época de fastígio e de prestígio. 
Genro de Ruy Barbosa, tivera a honra de ser escolhido pele 


(*) Jornal do Brasil — 26-8-1960. 


VR 


“seu ilustre sogro para seu secretário na Embaixada em Haia. | 
pois, um testemunho vivo daguele momento glorioso de Ruy Bar- | 
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bosa e do Brasil. E mais do que isso — foi um cooperador eficien- 
te e perfeito do grande brasileiro. - 
Batista Pereira morre aos oitenta anos de idade, pois fôra 


nascido em 1880 (a 16 de outubro, na Cidade de Pelotas, Rio 


Grande do Sul). Formara-se em Direito e iniciara a sua vida 
pública em S. Paulo, como promotor público. Passara a curador 
de órfãos. Depois fizera-se professor de Português e Literatura 
no Ginásio São Bento. Abrindo-se inscrição para um concurso 


“de Literatura no Ginásio de Campinas, a essa prova de habilita- 


ção deliberou concorrer, emulando então com Coelho Neto, a quem 
veio a caber a cadeira. 
Vindo para o Rio de Janeiro, casou-se com uma das filhas 
de Ruy Barbosa. Em 1906 foi nomeado secretário do nosso Em- 
baixador na Conferência de Paz, realizada em Haya. 
A obra que deixa é longa, e entre os seus trabalhos podemos 
destacar os seguintes: 


Eduardo Prado. O Escritor, o homem — São Paulo, 1902. 


— O Caso da Curadoria — São Paulo, 1914. 
— Coletânea literária de Ruy Barbosa — 1922. 


— Ruy Barbosa e o Supremo Tribunal. — Rio de Janeiro, 
1923. 
- — Ruy Barbosa e o Rio Grande do Sul — Rio de Janeiro. 
1923. A 

— Ruy estudante, Conferência — Rio, 1923. 

— Civilização contra barbarie — São Paulo, 1928. 


— O Brasil e a Raça. — São Paulo, 1928. 
— Afinidades históricas entre o Brasil e os Estados Unidos, 


1930. 
— A formação espiritual do Brasil — 1930. 
— Figuras do Império e outros ensaios. — São Paulo, 1931. 


— Vultos e episódios do Brasil — 1932. 
| — Diretrizes de Ruy Barbosa (segundo textos escolhidos). 
— Catálogo das obras de Ruy Barbosa. 
— Diário da Capela — 1933. 
— O Brasil e o anti-semitismo — 1933. 
— A ilusão russa. — São Paulo, 1933. 


— Batista Pereira deixa também uma série de trabalhos inéê- 
ditos, destacando-se entre êstes os exaustivos estudos em que se 


ja 


Foi, | 


vinha absorvendo, de alguns anos para cá, relativamente à estada 
dos assírios no Brasil, em épocas da pré-história. Outra obra — 


e esta deve ser das mais importantes — que êle deixa inédita, é 
a coleção de suas memórias. ; 


O escritor foi sepultado em São Paulo, cidade em que ocor- 
reu o óbito. 


Em seguida pronunciou as seguintes palavras o sócio Doutor 
Amético Jacobina Lacombe : 

«O desaparecimento de Antônio Batista Pereira ainda não foi 
devidamente assinalado. O isolamento em que viveu seus últimos 
anos cortou a ligação entre êste imenso homem de letras e a nova 
geração intelectual. 


No entanto poucas pessoas houve no Brasil mais dctadas 
para a vida da cultura. Quem teve a oportunidade de sentir de 
perto a fôrça prodigiosa de seu cérebro não poderá esquecer a im- 
pressão que deixava. 


Natural do Rio Grande do Sul, circunstância que êle prezava 
extremamente, foi filho espiritual da Faculdade de Direito de 5. 
Paulo, para onde se transferira seu pai na fase final da existên- 
cia. Enquanto fazia o curso superior, ensinava no Ginásio São 
Bento, onde os alunos pasmavam diante da sua capacidade. De 
vários ainda ouvi falar do mestre com uma devoção que me 
emocionou. De um seu colega de magistério nesse mesmo esta- 
belecimento — Alarico Silveira — também guardo o relato do es- 
panto que causava entre os moços à facilidade com que Batista 
Pereira vertia os sonetos de Heredia e Sully Proudhomme. Na 
velha Academia, ganhou imediatamente extraordinário renome como 
capacidade de estudo e de talento literário. Senhor de uma me- 
mória que atingia as raias do milagroso, que lhe permitia repetir 
sem engano páginas que percorria uma só vez, (e que mais tarde 
lhe proporcionou a proeza de decorar tôda a obra de Rostand) 
entrou imediatamente para o círculo dos colaboradores de Eduar- 
do Prado de cujo órgão, o Comércio de S. Paulo, foi, em certc 
tempo, um dos maiores sustentáculos. Ali exerceu tôdas as fun- 
ções, desde a reportagem até a crítica literária. Não há muito 
tempo vi-o comovido perante um amigo que citava alguns rodapés 
notáveis acêrca da literatura francesa contemporânea, em que 
ce revelou um culto e hábil ensaista. 


Privou da maior intimidade daquela grande figura das letras 
e da política brasileira, assistiu-lhe os últimos momentos e a ela 
dedicou seu primeiro trabalho em forma de opúsculo — Eduardo 
Prado, o escritor, o homem S. Paulo, 1901. 
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Ainda nos bancos acadêmic 


seria um ponto luminoso em sua vida, feito realmente de uma | 


“audácia que lhe valeu justo renome: concorreu a uma cadeira de 
literatura no Ginásio de Campinas, tendo como adversário um 


dos nomes de maior projeção no momento em todo Brasil; nade 

menos que Coelho Neto. Não obteve a cadeira, mas ganhou uma 
2 fama que o acompanharia pelo resto da existência. Citou de me- 
RS 


mória todos os trechos de que necessitou para suas provas dc 
ar várias línguas e revelou um conhecimento de literatura universal que 
parecia um fenômeno mediúnico a muitos que o ouviram. | 


a r A repercussão do concurso atingiu as altas esferas da inteli- 
 gência e da administração de S. Paulo. O conselheiro Rodrigues 
Ee: Alves, que, como bom chefe político, estava sempre atento à reve- 
E lação de grandes valores, tornou-se daí por diante — e espontã- 
5 RR " neamente — seu grande amigo e defensor. 
“aa Quando. Jacques Richepin visitou S. Paulo no início do sé- 
 - culo, fazendo conferências literárias, pasmou ao to com um 
is - jovem que lhe fornecia o texto de todos os poemas de que preci- 


sava para ilustrar suas palestras, até os contemporâneos de cujas 
obras o conferencista não dispunha. Foi êste intelectual, filhc 
- * do grande poeta Jean Richepin, se não me engano, que o rece- 
E. beu em Paris quando Batista Pereira pela primeira vez atravessor 
o Atlântico. Pela mão do conferencista entrou cem contacto com 
e mundo intelectual e artístico de Paris. Privou com grandes figu- 
ras da imprensa e do teatro francês. Vi em seu poder cartas de 
à Sarah Bernhardt, de Rostand e outras figuras que revelam o alte 
grau de convivência e amizade que conseguia nos meios franceses. 


Quando muitos anos mais tarde Brousson escandalizou o 
Brasil com o seu indiscreto Itineraire de Paris à B. Aires foi nas 
colunas dêste jornal que, numa linguagem que faria inveja a muito 
- francês, Batista Pereira escreveu magnífica resposta que: intri- 
 goua maior parte dos leitores pela verve e pela clareza gaulezas. 
E quea sua memória aliada a um extraordinário poder de absorver 


CC O espírito de uma língua faziam dêle um poliglota senhor dos segre- 
Ros dos de cada idioma. 


Com tal auréola ingressou no corpo diplomático escolhido pelo 
patriotismo do Barão do Rio Branco, ansioso por incorporar à nossa 
representação exterior os expoentes da nova geração. Foi desig- 
rara. nado para a nossa delegação junto à Segunda Conferência da Paz 
e em 1907. Foi então que veio a conhecer o nosso embaixador 
COPAS naquele certame, Ruy Barbosa. O que foi seu papel junto ao 
- grande representante do Brasil sabem-no os que têm estudado 
CC &ste grave episódio de nossa vida diplomática. Basta dizer que 
' foi êle que, apoiado em recomendações diretas de Rio Branco 
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Cujos originais conheço, conseguiu aproximar o nosso embaixador 
de William Stead, que nutria para com o nosso representante inex- 
plicável antipatia. 


Acercando-se cada vez mais de Ruy Barbosa e vindo, afinal, 
a ingressar em sua família como genro, passou a ser um elemento 
destacado na equipe da maior figura intelectual do Brasil no mo- 
mento. Abandonou a diplomacia pelo Ministério Público, a fim 
de poder fixar-se no Rio e morar debaixo do mesmo teto que o seu 
sogro, então no apogeu de seu prestígio e de seu vigor. 


Após a morte de Ruy Barbosa, deu-se um fenômeno curiosc 
em nosso mundo intelectual. A série de conferências então pro- 
nunciadas por Batista Pereira, ora acêrca de Ruy Barbosa, ora na 
campanha política que empreendeu em conquista de uma cadeira 
na Câmara dos Deputados como representante de sua terra natal. 
pela afinação perfeita com o estilo do sogro, chegou a provocar 
os mais disparatados comentários que iam desde a calúnia de um 
plágio impossível, até emprêgo de fenômenos sobrenaturais. 


Ruy Estudante, Ruy artista, Ruy Barbosa e o Rio Grande dc 
Sul, Ruy Barbosa e o Supremo Tribunal, Pela redenção do Ric 
Grande são os documentos desta nova fase da vida intelectual de 
Batista Pereira; que ocupou de chofre o lugar que lhe era destina- 
do em nossas letras. 


Mais tarde o seu trabalho se encaminhou para os campos da 
História: Civilização contra Barbarie, o Brasil e a Raça, Formação 
espiritual do Brasil, Brasil e Estados Unidos, são conferências feitas 
perante os estudantes de S. Paulo e Belo Horizonte e um estude 
introdutório de uma obra de Rui. Foram mais tarde reunidos num 
só volume da Brasiliana sob o título: Pelo Brasil Maior. 


A devoção e a admiração dêste modelar amigo que é Antô- 
nio Gontijo de Carvalho, consegue extrair da enorme massa de 
trabalhos reunidos para a elaboração de um grande estudo sôbre 
Ruy, os fragmentos que constituem os dois volumes de ensaio: Es- 
tadistas do Império e Vultos e episódios do Brasil. Gesto meri- 
tório: a grande obra nunca seria terminada e os dois volumes dãe 
a medida da obra de que o autor seria capaz. 


Subitamente envereda Batista Pereira em outro rumo: funda a 
Revista Brasileira e passa a encarar os problemas internacionais. 
Daí resulta sua conferência sôbre o Brasil e o ante-semitismo, pro- 
ferida na Casa de Ruy Barbosa, e tantas vêzes reeditada, e que 
repercutiu no estrangeiro, como não poderia deixar de ser, pelos 
dardos que atirou sôbre a nebulosa européia em que conseguiu 
perceber antes de muitos estadistas, alguns contornos que o tempo 
lamentâvelmente confirmou. O que dela se disse um dos redato- 
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res do Times, Ernest Hamblock, seria a consagração 
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Ultimamente estava inteiramente absorvido por problemas de 
arqueologia brasileira. Reunia um imenso volume de observações 


“e não chegara ainda a condensar suas conclusões. 


"Seu canto de cisne foi a conferência pronunciada a 5 de no- 
vembro de 1958 na Casa de Ruy Barbosa a respeito da Confe- 
rência de Haia, e até hoje não publicada. Não foi sômente uma 
lição histórica de primeira ordem que ali foi dada. Acima de tudo 
foi a evocação de um momento único em que o orador fôra pars 
magna. Os que o ouviram jamais esquecerão a gloriosa despe- 
dida. E 

Não mencionamos aqui as traduções, especia'rente as dz 
Ripling, que dêle guardou uma impressão vivíssima, em cartas que 


também li e que recordam os momentos em que o escritor britânico 
teve conrio guia no Rio de Janeiro, não mencionamos estudos mina- . 


ciosos de genealogia, de toponímia, e excelente estudo publicado na 


Revista do Arquivo Municipal de 5. Paulo sôbre a velha cidade. 
“Tóda a sua opera minores e ainda os inéditos, incluindo capítulos 
ce memórias, dariam uma imensa e respeitável produção, mas nãc. 
representariam de longe a fôrça intelectual que foi o seu autor, 


acima Ge tudo um narrador, um causeur, um espírito atento aos 
amigos e feliz na boa sociedade onde se espandia. 

Mas os que tiveram a oportunidade de conhecer mais de 
perto êste grande espírito sabiam que acima de tôdas as qualida- 
des estava uma alma que fazia da amizade e da lealdade a base 
de tôda a existência, que por fidelidade a um compromisso senti- 


- mental iria ao extremo da violência, com uma bravura que atin- 


gia as raias da temeridade. E isso porque, no fundo, Batista Pe- 
reira, era-acima de tudo coração. Êsse coração é que seus ami- 
gos hoie choram. 

Aquêles, como o que estas linhas subscreve, que dêle recebe- 
ram extremo de dedicação e amizade vêem na figura que se foi 
mais do que o fulgor intelectual, um fragmento do próprio castele 
da existência que se sumiu». 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedc 
Soares, Pedro Calmon, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Ma- 
galhães, Deoclécio De Paranhos Antunes, Adolfo Morales de los 
Rios Filho, Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Pedro Moniz 
de Aragão, Justo Pastor Benitez, José Wanderley de Araújo Pinho, 
Nelson Costa, R. Antonio Ramos, Apolônio Nóbrega, Carlos 
Xavier Paes Barreto, Daniel Carvalho, Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho, Washington Perry de Almeida, Francisco Taguari- 
be Gomes de Mattos, Américo Jacobina Lacombe, J. Moreira 


“m 


“Brandão Castello Branco, Herbert Canabarro Reichardt, Elmanc 
Cardim, Heraclides Cesar de Souza Araujo, José Augusto Bezerra 
de Medeiros e Ivolino de Vasconcellos. 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. — Manuel Xavier 
de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 


Ata da sessão especial realizada no dia 2 de setembrc 
de 1960, (Sessão 1927), comemorativa do Centenário de 
Nascimento do Dr. Godofredo Cunha na qual falou.o 
sócio benemérito Herbert Canabarro Reichardt. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e 
sessenta, com a presença de numerosos sócios, realizou-se a sessão 
no auditório do Instituto, sob a presidência do Embaixador José 
Carlos Macedo Soares e secretariada pelo sócio Virgílio Corrêa 
Eilho. 

A sessão foi aberta exatamente às 17 horas. Por convite de 
Presidente, tomaram lugar à mesa os Senhores Ministro Ranulic 
Bocayuva da Cunha, Embaixador Alencastro Guimarães, Almirante 
Benjamin Sodré e Embaixador Paulo Hasslocker., 


Teve a palavra antes do cânferencista, o sócio Nelson Costa 
para lembrar a passagem, naquela data, do sesquicentenário de nas- 
cimento de Joaquim Caetano da Silva, justificando a seguinte pro- 
posta: 


«Sr. Presidente: 


O transcurso, hoje, do sesquicentenário de Joaquim Caetano, 
o erudito historiador, professor e diplomata a quem devemos bãsi- 
camente'o reconhecimento do nosso direito ao território do Amapá, 
então disputado pela França, não pede passar sem um registro 
especial nesta Casa, de que foi êle um dos 27 ilustres fundadores 
e um dos maiores de que nos orgulhamos. 

Além disso, foi neste Instituto, em três memoráveis sessões 
presididas pelo Magnânimo Imperador D. Pedro II, que Jouguim 
Caetano da Silva leu a sua admirável memória L'Oyapock et 
E Amazone, de que resultou a obra magnífica que facilitou ao 
Barão do Rio Branco a vitória que obteve na Questão do Amapá, 
um de seus feitos mais celebrados. 

Cento e cingiienta anos depois revivemos a data de seu nas- 
cimento na fronteira sulina, naquele povoado de Cerrito, depois 
vila e cidade de Jaguarão. 


“Daquele extremo sul em que teve berço e após uma vida de | 
estudo e trabalho, de relevante utilidade para o Brasil, foi repou- 


. 


“sar no extremo norte, para onde a Nação agradecida transportou 


as suas cinzas, do cemitério de Maruí, a fim de colocá-las no mo- 
numento que, no Amapá, perpetuará a admiração e a gratidão de 
seus patrícios, pelo muito que contribuiu, com a sua cultura e o 
seu devotamento para que aquêle Território se integrasse na 
Pátria Brasileira. . 

Proponho assim, Sr. Presidente, que conste da ata desta 
sessão solene em homenagem ao centenário de Godofredo Cunha, 
êste voto de louvor à memória de Joaquim Caetano, pelo trans- 
curso do sesquicentenário de seu nascimento. 


Com a palavra, o sócio benemérito Canabarro Reichardt 
durante 40 minutos dissertou sôbre o tema — «Godofredo Cunha, 
o homem e o magistrado». O conferencista não oculta a sua gran- 
de simpatia pela figura do ilustre brasileiro, cujo centenário de nas- 
cimento se comemorava naquele dia, recordando sua infância e 
formação intelectual na terra natal, o Rio Grande do Sul, e depois 
a evolução do homem que viveu dedicado exclusivamente à carreira 
da magistratura, que honrou e dignificou. Canabarro Reichardt 


“recorda a atuação de Godofredo Cunha dentro do Supremo Tri- 


bunal do qual foi Presidente por muitos anos e diante do qual teve 
que examinar questões de natureza política, levadas, entre outros 
grandes advogados, pelo admirável Ruy Barbosa. O orador lê 
trechos de pareceres proferidos por Godofredo Cunha, para com- 
provar sua firmeza de doutrina, e fazendo outras alusões a mo- 
mentos da sua vida, termina com palavras de respeito à memória 


do saudoso riograndense do sul. A oração de Canabarro Rei- 
chardt foi vivamente aplaudida. 


O Presidente Embaixador Macedo Soares agradece a contri- 
buição do ilustre consócio, estende os seus agradecimentos a tôdas 
as pessoas presentes, que enchem o auditório, em grande parte 
pertencentes a ilustre família Godofredo Cunha, e declara encerra- 
da a sessão, sem contudo levantá-la, para atender ao sócio bene- 
mérito E. Vilhena de Moraes, que solicita a palavra. 


x 


Êste sem estar presente à primeira parte da sessão e portante 
sem ter ouvido a proposta do sócio Nelson Costa, depois de bordar 
considerações a respeito da pessoa e obra de Joaquim Caetanc 
da Silva, oferece duas cópias fotográficas do seu retrato a ólec 
existente no Arquivo Nacional, sendo uma, dêle só e outra da 
sala onde se encontram os retratos de Nabuco, Rio Branco e 
Joaguim Caetano, isto é, dos brasileiros que lidaram com a ques- 
tão dos limites do Brasil com a Guiana Francesa. Além das 


“fotografias, o Prof. Vilhena de Moraes ofereceu ao Instituto uma 
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cópia de um documento por êle revelado no Arquivo Nacional, 
referente a Odorico Mendes, o Tradutor do livro da autoria de 
Joaquim Caetano — L'Oyapock et [Amazone. — É o trólcgo 
que Odorico escreveu para a sua tradução: 


«Que vergonha eterna para o brio dos Brasileiros, constituídos 
há tantos anos, entregarmos terras independentes e concidadãos 
nossos a um govêrno da Europa que não acha em Cayena outra 
serventia que de purgatório de proscriptos e degradados, e nãe 
considerava as suas colônias como dignas de gozar de tôdas as 
regalias políticas! Confessemos, e confessemos de bom grado 
em louvor dos nossos parentes, que os Portuguêses tratavam 
sempre êste assumpto com summo cuidado; que nunca cederam 
das suas convicções. Moôrmente o Sr. D. João VI (honra seja 
dada à sua memória) com particular esmero se esforçou por conser- 
var inteiro o Brasil. Ao contrário, alguns dos hodiernos, que 
meditam o nosso direito nas allegações dos livros e dos geographos 
da França, longe de consultarem os documentos nacionaes e OS 
fornecidos por outros estrangeiros; estes hodiernos, digo, he que 
se tem deixado embair. 


A importância do litígio, o evidente jus que nos assiste, aqu” 


se prova com incontestável superioridade. Não me estranhem os 
leitores ter conservado nesta versão os elogios do autor a alguns 
serviços rendidos à mesma causa por mim e pelo meu fallecido amigo 
Aureliano de Souza e Oliveira ou Visconde de Sepetiba, na reda- 
ção da Liga Americana: o dever de fiel intérprete a isto me obri- 
gou. Mas quam pequenos e diminutos e insignificantes foram 
taes serviços à vista dos do Sr. Silva! He de optimo agouro, para 
a duração dos vinculos moraes que ligam todas as provincias 
do Imperio, que o mais profundo mestre da questão de limites do 
ultimo norte do Brasil seja um homem nascido no ultimo sul do 


Brasil. 
Manuel Odorico Mendes». 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Arthur Cesar Ferreira Reis, Fran- 
cisco Marques dos Santos, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
João Baptista Magalhães, José Wanderley de Araújo Pinho, 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Adolfo Morales de los 
“Rios Filho, Nelson Costa, Pedro Moniz de Aragão, Herbert 
Canabarro Reichardt, Raymundo Magalhães Júnior, Julião Rangel 
de Macedo Soares, Hildebrando Accioly, Francisco Jaguaribe 


fas 


E: Ciên Mer dé Na Dare de Cu FP aréiic é Abre 
venal, Greenhalgh. ES 


Encerrou-se a sessão às 19 fes e meia. 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 
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“Nota: A existência dessa tradução foi comunicada pelo ertão Diretor 

- do Arquivo Nacional Prof. Dr. E. Vilhena de Moraes no Ministro da 

E - Justiça, por ofício n.º 378 de 7 de outubro de 1941. A existência dos 

manuscritos inéditos sôbre a História dos Limites do Brasil na época colonial. 

foi divulgado pelo mesmo, já exonerado do cargo de Diretor do A. Nacional 
“em carta enviada ao Correio da Manhã de 9-12-58. 
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e Ma Ata da Sessão Especial do dia 6 de setembro de 1960 
ES (Sessão 1928), Em comemoração ao primeiro cen- 
tenário do nascimento de Paulo de Frontin. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Aos seis dias do mês de setembro de mil novecentos e sessen- 
“ta, pelas dezessete horas, no auditório do Instituto Histórico e Geo-. 
- gráfico Brasileiro, o Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, assumiu a direção dos trabalhos e convidou 
o para a mesa Dona Glorinha Frontin Moniz Freire, viúva, Henrique 
Paulo de Frontin, Dr. Alvaro Werneck, representante do Jóquei 
Clube, Coronel Henri Lemonde — Adido Militar da França, 
Professor Maurício joppert da Silva, Presidente do Clube de En- 
CC genharia, Dr. François Gringoire, adido cultural da França. 


£ a E, aa 

a - E declarando que se destinava a sessão a comemorar o cen- 
CC tenário do nascimento do engenheiro André Gustavo Paulo de 
2 Frontin, deu a palavra ao sócio Benemérito Henrique Carneiro 


Leão Teixeira Filho, que subiu à tribuna ao som das palmas que 
“o aplaudiam antecipadamente. Correspondendo à gentileza da | 

assistência, constituída por grande número de consócios, de senhoras e 
- e senhotitas da sociedade, de engenheiros e industriais, explicou o 
orador, de princípio, a sua anuência a tratar do assunto, que varia 

margem a mais de uma conferência, e agradeceu a colaboração 

o. recebida de várias procedências. Confessava-se entre os mais 
entusiastas admiradores do insigne engenheiro, que primou em 

R: todos os ramos de atividade, de que participou. Foi-lhe buscar 
a as origens ancestrais no convicto protestante, que se exilou da 
Res França, impelido por perseguições religiosas, para se estabelecer 
Rn = em Dieta: 
ao de Daí, um dos seus descendentes veio ter ao Brasil, onde, a 17 
de setembro de 1860, nasceu quem daria maior glória à família 
— como nome de André Gustavo, Paulo de Frontin. Relembrou-lhe 
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“alguns dos aspectos indicativos da sua impressionante individua- 


lidade. Primeiro aluno onde estudava, dos colégios secundários 
à Escola Politécnica, inscreveu-se, apenas formado, antes de atingir 
a maioridade legal, em concurso famoso, para cadeira pretendida 
por André Rebouças, a quem coube a providade. Classificado em 
segundo lugar, obteve a nomeação de substituto, enquanto aguar- 
dava análogas provas para catedrático de «Mecânica Aplicada», 
de que se tornou lente, e por fim de «Máquinas», pelo seu des- 
dobramento último. Só lhe deixava o exercício, quando premertes 
comissões administrativas impediam temporâriamente de compa- 
recer à Escola, em cuja direção se manteve por longo prazo. 

Maiores interrupções causaria o mandato parlamentar, que lhe 
conferiu o eleitorado carioca, depois de ter comprovado a sua 
capacidade construtiva em obras de vulto, como a «égua em seis 
dias», ampliadora de sua fama, a organização da «Companhia 
lacustrial e Melhoramentos», e da sua ferrovia, a abertura da 
Avenida Central, atualmente Rio Branco, a duplicação do trecho 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, sem interromper O tráfego, 
os melhoramentos urbanos, quando Prefeito do Distrito Federal, 
e outros empreendimentos de alta valia. 

Pe cada um, citava o orador algum episódio, que realçava 
as características inconfundíveis de Paulo de Frontin, pela sua 
competência profissional, a audácia das suas concepções, o atrojo 
das iniciativas, a capacidade rara de trabalho, a habilidade na lide- 
rança, e a altivez no seu proceder, quando lhe espicaçavam O 
pundonor. 

Antes de terminar a sua formosa alocução, o orador começou 
a manifestar indícios de cansaço, que não passaram despercebidos 
aos observadores atentos. De sorte que ao procurar apoio da 
cadeira, auxiliou-o O Vice-Presidente Rodrigo Otavio Filho, mais 
próximo da tribuna, e prontamente acudiu O Dr. Clovis de Mo- 
rais, seu amigo, que lhe acompanhava de longe os gestos denuncia- 
dores de inequívoca perturbação. 

Declarou-se, rapidamente, o delíquio, de que tratou com eficá- 
cia o facultativo, ao tempo em que se encerrava a sessão, que já 
não poderia prosseguir com o mesmo brilhantismo do início, em 
meio de sobressaltos gerais. Retirado em maca da Assistência, 


necessitou o doente de repouso acompanhado do tratamento apro- - 


priado, para recuperar a normalidade de sua saúde, que cedera às 
emoções da cerimônia comemorativa. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, José Wanderley de Araujo Pinho, Virgílio Corrêa Filho, 
joão Baptista Magalhães, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
R. Antônio Ramos, Deoclécio De Paranhos Antunes, José Antô- 
nio Scazes de Souza, Sebastião Sampaio, Paulo Santos, Washing- 
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ton Perry de Almeida, Edmundo da Luz Pinto, Pedro Moniz de 

Aragão, Francisco Marques dos Santos, Juvenal Greenhalgh, 

EE, » Herbert Canabarro Reichardt, Carlos Xavier Paes Barreto, Carlos 

da Silveira Carneiro, Rodrigo Octavio Filho, Agnelo Bittencourt, 

ER. Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos, Daniel de Carvalho, Jorge 

Dodsworth Martins, Eugenio Vilhena de Morees, Adolfo Morales 

“ARA de Los Rios Filho, Apolônio Carneiro da Cunha Nóbrega, J. 

RD Moreira Brandão Castello Branco, Florêncio de Abreu, José 
E Augusto Bezerra de Medeiros e Alvaro Alberto da Motta e 

Silva. 

ES) Justificaram a ausência os sócios: Prof. Haroldo Valladão, 

E Almirante Mário França, Prof. Carneiro Leão, Prof. Nelson 

- Costa, Deputado Luiz Viana, Coronel Macedo Soares, Prof. 
a Hélio Vianna, Honorio Rodrigues, Dr. Ivolino de Vasconcellos. 

Enviaram telegramas e ofícios: Dr. Herbert Moses da A. 

B.I.— Dr. M. Paulo Filho, Presidente do Inst. Histórico da Ee 

Cidade do Rio de Janeiro, Dr. F. Sá Filho, Dr. Rufino de Almei- 

da Pizarro, Diretor da Escola Nacional de Engenharia. 

Notamos entre a numerosa assistência: Dr. Francisco Fortes | 

“Alves de Andrada, representando o Diretor da Central do Brasil; | 

Professor Maurício Joppert, Presidente do Clube de Engenharia, 

Prof. Alexandre Lissovsky, representando a Escola Paulo de 

Frontin; Coronel Henri Lemonde — adido militar da Embaixada 

da França; Dr. François Gregoire — adido cultural da Embaixa- 

da da França; Dr. Alvaro Werneck, representando o Jockey 

Clube; Almirante Gerson de Macedo Soares; Dr. Gustavo Paulo 

ae Frontin (neto); Sr. Haroldo de Frontin Werneck (neto) ; 

Sra. Viúva Henrique Paulo de Frontin (nora); Da. Glorinha 

Frontin Moniz Freire (filha); Sra. Gilda Moniz Freire (neta); 

Dr. E. Taylor; Da. Solange de Frontin Hess: va. Conceição 

de Frontin Werneck; Dr. Maurício de Frontin Hess; Sra. Maria 

da Glória Frontin Pereira de Souza, neta; e muitas outras pessoas, 

cujos nomes não foi possível anotar. 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2º Secretário. 
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Ata da sessão especial no dia 20 de setembro de - 
R 1960, (Sessão nº 1.929) em homenagem ao engenheiro. 
Ea Dr. Guilherme Guinle, por motivo do seu falecimento. 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


as Aos vinte dias do mês de setembro do ano mil novecentos 
NS e sessenta no auditório do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, ocupado por amigos e membros da Família Guinle, reali- 


zou-se a sessão especial em homenagem à memória do Dr. Gui- 
lherme Guinle, falecido nesta cidade no dia vinte de maio do 
corrente ano. 

— Por volta das 17 horas o Presidente do Instituto Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, acompanhado do Secretário, sócio 
grande benemérito Virgílio Corrêa Filho, assumiu a presidência 
convidando para fazer parte da mesa, a Exma. Senhora Celina 
Guinle de Paula Machado e o Dr. Carlos Guinle, ambos irmãos 
co falecido e o Revdmº Padre Laercio de Moura, Vice-Reitor da 
Pontifícia Universidade Católica. 

O Presidente anunciando a finalidade da sessão passa a ler 
o temário das alocuções a serem pronunciadas por diversos sócios 
versando a individualidade do saudoso brasileiro. 

Foi o seguinte o temário: «Guilherme Guinle, artistá e cole- 
cionador» — Francisco Marques dos Santos. «Guilherme Guinle. 
filantropo e benemérito» — Manoel Xavier de Vasconcelios Pe- 
drosa. «Guilherme Guinle, homem público e de emprêsa» — Elma- 
no Cardim. «Guilherme Guinle, biografia de um patriota» — Pedro 
Calmon. 

O Presidente dá a palavra em primeiro lugar ao Prof. Pedro 
Calmon que, por motivo de outro compromisso naquela tarde, 
tinha que se ausentar. O orador justifica a homenagem do Insti- 
tuto a Guilherme Guinle, que se não fazia parte do quadro social 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, era digno dela, por- 
que a sua vida foi a de um patriota esclarecido ique não precisou de 
nenhum cargo público para servir ao Brasil. Otorador seguinte 
foi o sócio Xavier Pedrosa que leu da tribuna sua alocução adstrita 
ao aspecto filantrópico da vida de Guilherme Guinle, ajudando e 
patrocinando várias instituições científicas, culturais e religiosas, 
recebendo por isto, durante a vida, muitas provas de gratidão e be- 
nemerência. 

O terceiro orador, foi o acadêmico Elmano Cardim, cujo dis- 
curso, pronunciado com muita simpatia pela figura do morto, está 
repleto de elevados conceitos sôbre ação pioneira e progressista 
de Guilherme Guinle, junto das emprêsas comerciais e industriais 
que dirigiu, sem esquecer o seu papel na pesquisa do petróleo na 
Bahia, na fundação da Companhia Siderúrgica Nacional de Volta 
Redonda, na direção das Docas de Santos, do Banco Boa Vista, 
e de tantas outras emprêsas. 

Todos os oradores foram vivamente aplaudidos. O Pre- 
sidente agradecendo o comparecimento dos consócios, e das senho- 
ras e demais pessoas presentes, declara encerrada a sessão: 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, Mário 
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Ferreira França, Juvenal Greenhalgh, Hélio Vianna, Elmano. Car-. 
“dic, Mancel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Estevão Leite de 


Carvalho, José Antônio Soares de Souza, José Augusto Bezerra 
de Medeiros, Herbert Canabarro Reichardt, Marcos Carneiro de 
Mendonça, Pedro Moniz de Aragão, Carlos Delgado de Carvalho, 
Américo Jacobina Lacombe, Paulo Santos, Pedro Calmon, Eugê- 
nio Vilhena de Moraes, José Wanderley de Araújo Pinho, Wa- 
shington Perry de Almeida, José Moreira Brandão Castello Branco, 
Nelson Costa, Joaquim de Souza Leão. 


Justificaram a ausência os sócios: Almirante Carlos da Sil-. 


veira, Dr. Ivolino de Vasconcellos, General Jaguaribe Gomes de 
Mattos, Embaixador Cardoso de Oliveira, Almirante Jorge Dod- 
sworth Martins, Dr. Haroldo Valladão, Dr. José Honório Rodri- 
gues, Embaixador Sebastião Sampaio, Almirante Thiers Fleming. 


Encerrou-se a sessão às 19 horas. 
Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário 


Ata da sessão magna comemorativa do 122.º ani- 
versário da fundação do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, em 21 de outubro de 1960 (Sessão 1930), 
na qual o Orador Oficial, Professor Pedro Calmon fêz 
o necrológio dos sócios falecidos no curso do corrente 
ano. s 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


) A sessão foi aberta cêrca das dezessete horas e vinte minu- 
tos do dia vinte e um de outubro do ano de mil novecentos e 
sessenta; pelo Presidente Perpétuo Embaixador José Carlos de Ma- 


cedo Soares, acompanhado pelo 1.º Secretário, sócio Grande Bene-. 


mérito Virgílio Corrêa Filho. 

' As arquibancadas dos sócios estavam repletas. Do mesmo 
modo se achava o recinto destinado ao público, composto de pes- 
soas da família e amigos dos sócios falecidos. O Presidente con- 
vida para tomarem assento à mesa'as seguintes personalidades: 
Dom Felipe Candurú Pacheco, Bispo resignatário de Teresina, Dr. 
Octacilio Rainho, representante do Liceu Literário Português, Ca- 
pitão Alvaro Martins, representante do Govêrnador Sete Câmara, 
General Levy Cardoso e Sr. Mário Cunha Raposo, representante 
da Confederação Nacional do Comércio. 


va 
O Secretário lê carta enviada pelo 3.º Vice-Presidente, sócio | 


Benemérito Dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, excusan- 
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do-se da sua ausência por motivo de saúde, manifestando a sua 
solidariedade às homenagens que através da palavra de Pedro 
Calmon, a Casa prestará aos consócios desaparecidos e pede 
para que a mesma seja inscrita na ata da sessão. 


«Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1960. 


Prezado Amigo Virgílio Corrêa Filho, DD. Secretário do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Só mesmo por impedimento de saúde, que mercê de Deus 
está sendo recuperada, deixarei de assistir a sessão magna de 
amanhã. Peço-lhe, pois, justificar minha ausência, fazendo cons- 
tar da Ata quão sinceramente eu me associo ao preito de saudade 
e reverência que o nosso Calmon há de render à memória dos con- 
frades falecidos em 1960. 


Dentre êsses mortos, alguns como o Ministro Alfredo Val- 
ladão, Octavio Tarquínio, Clado Ribeiro de Lessa e principalmente 
Claudio Ganns, foram amigos com os quais privei estreitamente. 
* Muito emocionar-me-ia ouvir o verbo inimitável do nosso consagra- 
do Orador relembrar tão ilustres quão queridas personalidades. 
Mas nas minhas atuais condições ainda não devo subestimar minhas 
fôrças, pois forte foi o impacto cardíaco que me traiu em 6 de 
setembro, justamente nessa tribuna em que amanhã serão recorda- 
dos tantos consócios e amigos. Em pensamento, porém, estarei 
presente, e aqui de longe, enquanto não posso fazê-lo pessoalmen- 
te, renovo meus sinceros agradecimentos a todos os companhei- 
ros da Diretoria, do quadro social e aos luncionários do Ins- 
tuto que tão reiteradamente me têm coníortado com visitas e 
demonstrações de amizade. A todos a minha gratidão. 


Mais não precisa dizer-lhe o velho amigo e companheiro de- 
sempre. — ass. : Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho», 

Secretário Virgílio Corrêa Filho procede à leitura das «Efe- 
mérides do Barão do Rio Branco» relativas à data e de alguns 
parágrafos do longo relatório apresentado sôbre as atividades do 
Instituto durante o ano corrente, sendo ao terminar muito aplau- 
dido. 

É dada a palavra, pelo Presidente, ao orador oficial para 
pronunciar o panegírico dos sócios mortos. Começa Pedro Cal- 
mon salientando o contraste entre o ano presente infelizmente tão 
cheio de sócios falecidos, pertencentes às diversas categorias, 
desde o grande benemérito até o correspondente, e aquêle ano 
no qual o orador do Instituto, Fernando Magalhães, se congratu- 
lou com à Casa, por não haver morte a lamentar. 


Deste preâmbulo passa o orador a declinar o nome de cada 
um, obedecendo a ordem cronológica em que se deram os faleci- 


“* mentos. A relação dos 


Alfredo Valladão, Dr. es Barroso, Ministro Octavio Tar- 
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ócios falecidos é a seguinte: 


Minist 


guinio de Souza. Embaixador Hélio Lobo, Prof. Augusto Mendes 
Corrêa, Embaixador Oswaldo Aranha, General Pedro de Alcântara 
Cavalcanti de Albuquerque, Dr. Clado Ribeiro Lessa, Dr. Clâáu- 
dio Ganns, Desembargador Fernando Luiz Vieira Ferreira e Dr. 
Jaime Cortesão. 

De cada um disse o orador a característica temperamental, o 
tipo da inteligência, as amostras de cultura, o valor da obra deixa- 
da, o título de benemerência e as recordações pessoais gravadas 
pelo Instituto. Com mão de mestre, servida por uma arte de 
dizer segura e fidedigna, o orador fez desfilar durante 50 minutos, 
uma verdadeira galeria de ilustres brasileiros e portuguêses, de 
quem se poderia dizer muito mais se fôsse outra a circunstância, 
não porém, melhor, porque a sua argúcia soube tirar do conjunto 
de qualidades psicológicas de cada um, a nota típica e marcante 
da personalidade. Em tôrno dessa nota essencial e personalista, 
fez girar considerações, mais longas ou menos longas conforme as 
reminiscências pessoais que êle tivera do confrade desaparecido, 
de modo a produzir no auditório uma impressão de justeza, vera- 
cidade e saudade que se espalhou pelo ambiente e se gravou nas 
fisionomias de quantos compareceram àquela Sessão Magna. 


O quadro final da oração panegírica, entrelaçando os que se 
foram com os que ficavam, fazendo com isto a glória do Instituto, 
foi ternamente compreendido e vivamente aplaudido por todos, 


“sócios e convidados do Instituto. 


O Presidente, congratulando-se com o orador por sua formosa 
oração, agradece a presença do Sr. Bispo de Teresina e das demais 


- pessoas que tinha ao seu lado, bem como das famílias presentes, 


declara encerrada a sessão. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Pedro Calmon, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Ma- 
galhães, José Wanderley de Araújo Pinho, Hélio Vianna, Deo- 
clécio De Paranhos Antunes, Sebastião Sampaio, Washington 
Perry de Almeida, Estevão Leitão de Carvalho, José Antônio 
Soares de Souza, Justo Pastor Benitez, R. Antonio Ramos, Juve- 
nal Greenhalgh, Pedro Moniz de Aragão, Mário Ferreira França, 
Apolônio Carneiro da Cunha Nóbrega, José Augusto Bezerra de 
Medeiros, Adolfo Morales de Los Rios Filho, Mózart Monteiro, 
Manuel Diegues Júnior, Luiz de Oliveira Bello, Daniel de Carva- 
lho, Paulo Santos, Haroldo Valladão, Francisco Jaguaribe Gomes 
de Mattos, Nelson Costa, Américo Jacobina Lacombe, Ivolino de 
Vasconcellos, Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Lucas 
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“Alexandre Boiteux, Heraclides Carlos da Souza Araujo, Marcos 
Carneiro de Mendonça e Carlos da Silveira Carneiro. 


Justificaram a ausência os sócios: Dr. Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, Dr. Rodrigo Octavio Filho, Ministro Ruben 
Rosa, Dr. Herbert Canabarro Reichardt, Dr. Castro Rebello, Dr. 
Aluizio Napoleão de Freitas Rêgo, Dr. Luiz Vianna, Dr Elmano 
Cardim, Almirante Alvaro Alberto da Motta e Silva, Dr. Flo- 
o de Abreu, Dr. Miguel Costa Filho, Dr. Marques dos 

antos. 


Enviaram ofícios, telegramas os Srs. Vice-Presidente da Re- 
pública Dr. João Goulart, Deputado Ranieri Mazzili, Presidente da 
Câmara dos Deputados, Dr. João Christovão Cardoso, Presidente 
do Conselho Nacional de Pesquisas, Dr. Julio Moura, Diretor da 
Biblioteca do Jockey Clube Brasileiro, Dr. Roberto da Silva Ramos 
pelo Departamento Relações Públicas Rio Light, Dr. José Mário 
Alves, Presidente Associação Brasileira Jornalistas Escritores Tu- 
rismo; Professor Eremildo Vianna, Diretor da Faculdade de Filo- 
sofia, da Associação dos Empregados do Comércio do Rio de Ja- 
neiro, do Real Gabinete Português de Leitura. 

Do Dr. Herbert Moses, Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa recebeu o Embaixador Macedo Soares, Presidente do 
Instituto Histórico o seguinte ofício: «A Associação Brasileira 
de Imprensa e o seu Presidente, em nome da classe jornalística, 
cumprimentam V. Exa. na data que assinala o aniversário de 
fundação dessa importante entidade que tantos e tão relevantes 
serviços, em mais de um século, tem prestado à cultura da nossa 
terra. Aproveito o ensejo para renovar expressões de admiração 
e alto aprêço, com que me subscrevo, Herbert Moses». 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 


Ata da'sessão especial do dia 31 de outubro de 1960 
(Sessão 1931), em homenagem ao centenário da morte 
do Almirante Cochrane, na qual falou o sócio, Almirante 
Juvenal Greenhalgh Ferreira Lima, sôbre: Cochrane, 
primeiro Almirante da Marinha Brasileira. 


Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de mil novecen- 
tos e sessenta, às dezessete horas, no Salão do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, presente grande número de sócios, o Pre- 
sidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
acompanhado do sócio grande benemérito, Virgílio Corrêa Filho, 


a RS Di 


assume a presidência da sessão especial comemorativa do centená- 


rio da morte de Lord Thomas Cochrane. A presença do Sr. 
Ministro da Marinha e de outros oficiais da armada, imprimiu à 
sessão um aspecto de festividade incorporada à celebração da 
semana naval. Fizeram parte da mesa por designação do Pre- 
sidente, o Almirante Matoso Maia, Ministro da Marinha, Al- 


mirante Amorim do Vale, Presidente do Club Naval, Almirante. 


Jorge Leite, Chefe do Estado Maior da Armada, Almirante César 
da Fonseca, Diretor do Serviço de Documentação, e Major Paulo 
César Pinheiro Menezes representante do Sr. Ministro da 
Guerra. 

Composta por esta forma a mesa, o Presidente dá a palavra ao 
Orador da sessão, sócio efetivo, Juvenal Greenhalgh que, saudado 
com palmas, ao subir à Tribuna, cêrca das dezessete horas e vinte 
e cinco minutos, dela desce às dezoito horas e meia, sob vivos aplau- 
sos do auditório. O orador porta-se na tribuna com a naturalida- 
de de quem aborda um assunto que lhe é familiar. Dir-se-ia um 


comandado de Lord Cochrane. A dificuldade era escolher o as-. 


pecto da vida do grande marinheiro inglês, fundador da marinha 
de guerra do Brasil. Focou de preferência a vida do Almirante Co- 
chrane, fora das águas européias. Preferiu a ação dêle nos 
mares sul americanos em prol da independência do Chile e do 
Brasil. Deste sobretudo. Então, o orador discorreu com mestria 


- sôbre o que a guerra da independência do Brasil ficou devendo à 


presença da novel esquadra sob o comando de Lord Thomas 
Cochrane, com o objetivo de vencer os focos de resistência à li- 
bertação do domínio português em qualquer ponto da costa, onde 
ela por qualquer motivo houvesse. 

O conferencista, como técnico, fez uma descrição precisa da 
posição das duas esquadras adversas, diante da Bahia e da-manobra 
executada pelos navios brasileiros sob o comando de Cochrane, 
em consegiiência da qual o comandante da esquadra portuguêsa 
só teve uma saída, dar ordem de retirada à sua frota. E com 
isto a situação em terra sofreu modificações da maior significação 
para consolidação da independência. A presença da esquadra de 
Lord Cochrane no Maranhão no Pará, em Pernambuco e no sul, 
valia por um domínio político imperioso. O orador não lembrou 
sômente o lado construtivo da ação de Lord Cochrane entre nós, 
falou também do que êle praticou, por orgulho, incompreensão, 
ou talvez em reação do que recebeu em hostilidade da parte de 
alguns homens ou da situação caótica, ainda reinante, na época, 
a ponto de regressar à Inglaterra de forma abrupta e pouco ma- 
neirosa, apesar do alto título que recebeu do Império, Marquês 
do Maranhão, título que figura em seu túmulo na Abadia de 
Westminter. O orador, ao terminar, ressalta o alto significado desta 
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“homenagem para os inglêses — o túmulo naquela Abadia. Con- 


sagração à qual a Marinha Brasileira se solidariza. Solidariedade 
tanto mais justa quanto o Império, anos após, por intermédio do 
Parlamento, se dignificou em reparar a injustiça cometida, promo- 
vendo a indenização da dívida para com Cochrane por serviços 
prestados em passado difícil da nossa evolução política. A memória 


“de Lord Cochrane tornou-se grata ao Brasil e em 1922, por ocasião 


das festas centenárias da independência, o Govêrno brasileiro 
prestou homenagem em pessoa da descendência dêle, convidada 
para participar das comemorações. 


O Presidente, Embaixador Macedo Soares, felicitando o con- 
sócio Almirante Greenhalgh por seu magnífico retrospecto da vida 
do grande almirante inglês, tão ligado à nossa Marinha de Guerra, 
põe à disposição dos consócios o uso da palavra para alguma comu- 
nicação. Dela fez uso o sócio benemérito Vilhena de Morais, 
para apresentar a seguinte proposta: 


«O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro», reunido em 
sessão no dia 31 de outubro de 1960, considerando que se acham 


“próximos os trabalhos de elaboração da Constituição Orgânica do 


Estado da Guanabara, no qual se transformou o antigo Distrito 


Federal: 


Resolve sugerir que o artigo, ora em anteprojeto do Insti- 
tuto dos Advogados, assim redigido: 


«Art. 5º A capital do novo Estado será a cidade do Rio de 
Janeiro», assim se inscreva: «será a cidade de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro». 


Êsse onomástico servirá de conservar em si, depois de haver | 
perdido, oficialmente, a cidade o seu nobre predicamento de capital 
do Brasil, perpétua lembrança, não só das suas origens históri- 
cas, indissolúvelmente ligadas ao glorioso nome do seu Santo 
Padroeiro, e do monarca propugnador da sua fundação, mas tam- 
bém das tradições da sua heróica existência durante quatrocentos 
anos. 


Sala das Sessões, 31-10-1960». 


Também o sócio Marcos Carneiro de Mendonça usa da pala- 
vra para congratular-se, em nome do Instituto, com a Marinha, 
pelas comemorações da semana naval, e para felicitar ao consócio 
Juvenal Greenhagh pela notável conferência que acaba de pro- 
nunciar sôbre o Almirante Cochrane, cuja vida não há segredos 
para êle. Pede um voto de louvor a Pedro Calmon pela publica- 
ção da sua monumental obra em sete volumes — História do 
Brasil, e por fim, oferece à Biblioteca do Instituto o volume 299 


sda Brasiliana, de sua autoria, sobre O Marquez de Pombal e . 


o Brasil. Ainda usa da palavra o consócio Oliveira Bello, para 
oferecer à Biblioteca, o livro: Investigações sôbre o caráter da civi- 
lização Arya-Hindu, por G. de Vasconcelos Abreu — Lisboa, 
Imprensa Nacional — 1878. 

Compareceram os» seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, Herbert 
Canabarro Reichardt, José Wanderley de Araujo Pinho, Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho, Marcos Carneiro de Mendonça, 
Luiz de Oliveira Bello, Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 
Juvenal Greenhalgh, Pedro Moniz de Aragão, Mário Ferreira 
França, Apolônio Carneiro da Cunha Nóbrega, Julião Rangel 
de Macedo Soares, Eugênio Vilhena de Moraes, J. Moreira Bran- 
dão Castello Branco, José Augusto Bezerra de Medeiros. 

Enviaram ofícios e telegramas: Ministro Horácio Láfer, Mi- 
nistro Clovis Salgado, Dr. Herbert Moses, do Presidente do Real 
Gabinete Português de Leitura, Dr. Evaristo Alves, Presidente do 


“ Liceu Literário Português. 


Agradecendo a presença dos representantes das autoridades 
civis e militares e de todos que assistiram a sessão, declara o Sr. 
Presidente Macedo Soares a mesma encerrada. 

Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. 

Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2º Secretário. 


Assembléia-Geral em 28 de novembro de 1960 (2.º 
Convocação) — (Sessão 1932). 


De acôrdo com o art. 54 dos Estatutos, em sua sede, à Avenida 


Augusto Severo, n.º 8, reuniu-se, às dezesseis horas do dia vinte 
e oito de novembro de mil e novecentos e sessenta, o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, especialmente convocado pelo Senhor 
Presidente Perpétuo, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
que de início explicou os objetivos da reunião, dando em seguida a 
palavra ao Primeiro Secretário, Virgílio Corrêa Filho, para prestar 
os esclarecimentos que os presentes desejassem. Disse êste que 
o Instituto, para dar andamento ao projeto de construção da nova 
sede, dependia de cumprir a cláusula determinada pelo artigo I da 


lei n.º 2.554 de 3 de agôsto de 1955 que autoriza o Poder Executi- 


vo a ceder-lhe «o terreno, em que foi edificado o Silogeu, à Avenida 
Augusto Severo 4», e que o obrigou a «permitir o recuo exigido 
pelos planos urbanísticos municipais». 

Em consegiência dêste dispositivo, uma vez que a aprovação 
do projeto estava condicionada à aceitação explícita da cessão da 
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faixa destinada ao alargamento tuturo da Avenida Teixeira de 
Freitas, cumpre ao Instituto decidir como lhe parecesse mais con- 
veniente. Aberta a discussão do assunto, falaram vários consó- 
cios, desejosos de informações mais minuciosas que lhes foram 
ministradas. Afinal, devidamente esclarecidos, concluíram, pela 
autorização concedida ao Presidente Perpétuo para tomar as pro- 
vidências cabíveis, em defesa dos interêsses do Instituto, e para isso 
lhe conferiram unânimemente plenos poderes. 


Resolvida a questão principal, o Presidente relembrou que o 
Instituto decidira anteriormente colocar o retrato do saudoso Gran- 
de-Benemérito Alfredo Valladão na Sala de Leitura. 

Para imprimir mais significação à cerimônia consultou o plená- 
rio se não seria preferível organizar, para solenizá-la, sessão es- 
pecial em que falassem vários oradores cada qual incumbido de 
sintetizar aspectos diferentes do insigne consócio. Aceita a sua 
sugestão, aceitaram o convite, para participarem da tertúlia respec- 
tiva. 

Assim Jacobina Lacombe, que trataria de Valadão historia- 
dor. Luis Felipe Vieira Souto, que trataria de Valadão e o 
2.º Congresso de História Nacional; H. Canabarro Reichardt — 
Valadão e o Tribunal de Contas, além' do Presidente, que ao abrir 
a sessão, recordará a atuação de Valadão como panamericanista. 


Facultada a palavra a quem a desejasse, o sócio Benemérito 
H. Canabarro Reichardt comunicou as suas impressões acêrca do 
3º Congresso de História da América, reunido em Buenos Aires, 
onde representou o Instituto Histórico e das «Jornadas» em As- 
sunção, para o estudo de assuntos históricos de interêsse hispanc- 
-americano. 

Em ambas as assembléias, teve oportunidade de evidenciar o 
resultado de suas pesquisas, para o esclarecimento dos debates. 


Por último, declarou que, antes de encerrar os seus trabalhos, 
o 3.º Congresso decidiu que se reunirá o seguinte na cidade do Rio 
de Janeiro, por ocasião do 4.º centenário da sua fundação, em 1965. 


O Professor Ildefonso Mascarenhas da Silva, obtendo a pala- 
vra, lembrou a admirável atuação do Professor Adolfo Morales 
de los Rios Filho na Presidência do Conselho Nacional de En- 
genharia e Arquitetura, de que recentemente se afastou, após lhe 
imprimir superior seguras diretrizes, durante 25 anos de exercício 
exemplar. 

O Relatório que apresentou, em despedida, é documento de 
alta valia; que merece transcrição na Revista do Instituto. A pro- 
posta recebida com aplausos, foi agradecida pelo Professor Mora- 
les de Los Rios Filho, que se achava presente. 


Ão encerrar a sessão de Assembléia Geral, o Presidente Ma- 


cedo Soares convidou os presentes para a conferência do sócio 
Benemérito Dr. Arthur Cézar Ferreira Reis, que evocaria a perso- 
ualidade empolgante do Grande-Benemérito Dr. Cláudio Ganns. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, José Wanderley de Araújo Pinho, Virgílio Corrêa Filho, 
João Baptista Magalhães, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
Américo Jacobina Lacombe, Mário Ferreira França, José Antônio 
Soares de Souza, Pedro Moniz de Aragão, Washington Perry de 
Almeida, Haroldo Valladão, Deoclécio De Paranhos Antunes, Es- 
tevão Leitão de Carvalho, Juvenal Greenhalgh, Paulo Pires dos 
Santos, Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Henrique Fleiuss, 
Herbert Canabarro Reichardt, Luiz Felipe Vieira Souto, Edgar- 
do Castro Rebello, Carlos da Silveira Carneiro, Justo Pastor Be- 
nitez, Adolfo Morales de Los Rios Filho, Christovam Leite de 


“Castro, Arthur César Ferreira Reis, Francisco Jaguaribe Gomes 


de Mattos, Affonso Penna Júnior, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Marcos Carneiro de Mendonça, Daniel de Carvalho, Alvaro 
Alberto de Motta e Silva, Manuel Diegues Júnior, Nelson Costa, 
Eugênio Vilhena de Moraes, Apolônio Carneiro da Cunha Nó- 
brega, Mozart Monteiro, Francisco Marques dos Santos. O Se- 


“nhor Presidente, nada mais havendo a tratar, encerrou a sessão, 


às 17 horas. 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 


Ata da sessão especial realizada no dia 28 de no- 
vembro de 1960 (Sessão n.º 1933) In Memoriam do 
sócio Grande Benemérito Dr. Cláudio Ganns, da qual 
foi orador o sócio Benemérito Dr. Arthur César Fer- 
reira Reis. 


Aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano mil nove- 
centos e sessenta, por volta das dezessete horas e quinze minu- 
tos, no Salão do Instituto, achando-se a parte reservada ao público 
ocupada por pessoas amigas e da família do morto, assim também, 
repletas as arguibancadas dos sócios, o Presidente Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, na companhia do 1.º Secretário, 
sócio Grande Benemérito Virgílio Corrêa Filho, declara aberta 
a sessão e anuncia a finalidade da mesma — homenagear a me- 
mória do saudoso consócio, Cláudio Ganns, estando o discurso, 
exprimindo o sentir do Instituto, a cargo do sócio benemérito Ar- 
thur Cesar Ferreira Reis. O Presidente convida para tomar lugar 
à mesa o Capitão Alvaro Martins, representante do Governa- 
dor Sette Câmara, Prof. Alceu de Amoroso Lima, Almirante 
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Pery de Almeida, Presidente da Sociedade Brasileira de Geografia, 
Dr. Horácio de Almeida, representante da Equitativa, Prof. Amé- 
rico Jacobina Lacombe, diretor da Casa de Ruy Barbosa, Brigadeiro 
Hugo Cunha Machado, representante do Ministro da Aeronáu- 
tica. 

O Presidente pede que todos os netos do Visconde de Mauá, 
presentes, queiram ocupar cadeiras no recinto. Pediu a palavra 
“para fazer rápida comunicação o sócio Benemérito, Prof. Eugênio 
Vilhena de Moraes, que, em resumo, disse o seguinte: 


«Sagrada era aquela hora em que pedia a palavra. Donos 
dela, a memória do nosso saudoso sócio Grande Benemérito Cláu- 
dio Ganns e o não menos prezado confrade Arthur Cézar Ferreira 
Reis, encarregado de evocá-la como de justiça. Não julgava, 
todavia, infringir as praxes do Instituto ocupando por breves ins- 
tantes a tribuna para uma retificação histórica que julgou tão 
oportuna quanto indispensável. " 


Que vale; perguntou o orador, enaltecer como fazemos, o esfôr- 
co dos indefesos cultores da História, se não empenharmos, em de- 
fender desassombradamente, sem humanos respeitos, os créditos 
da verdade tantas vêzes ofendida contra os ditames de Clio? 

Assim é que, após a recente inauguração do chamado Museu 
da República se tem atribuído, publicamente, a criação, não só, 
mas a própria idéia de um Museu Histórico entre nós, à iniciativa 
do nosso saudoso consócio, membro da Academia de Letras, Dr. 
Gustavo Barroso. 

Não! Entre tantos títulos que exornam essa personalidade in- 
confundível, não lhe cabe tal merecimento. 


Nem mesmo no sentido jurídico ou administrativo de primeiro 
ocupante de um cargo ou função recentemente criado. 


Assim se diz, com razão, verbi gratia, do meu bisavô Desem- 
bargador José Joaquim Carneiro de Miranda e Costa, ter sido êle 
primeiro Juiz de Fora, o criador da Vila da Campanha da Princeza. 
Mas não no caso do Museu Histórico Nacional. Embora sem 
esse último epíteto, começou êle a existir de fato e a funcionar 
regularmente, muitos anos antes do Dec. de 2 de agôsto de 1922, 
lavrado pelo Presidente Epitácio nas vésperas, justamente da co- 
memoração do primeiro centenário da Independência Nacional. 

Tinha, antes disso, como todos devem saber, a sua condigna 
sede em vastas salas do Arquivo Nacional na praça da Repú- 
blica n.º 26. Era, convém recordá-lo, nesta época de total esqueci- 
mento e confusionismo, era o Museu a menina dos olhos de um 
dos meus mais ilustres, abnegados antecessores naquela, velha, 
«Casa da Memória», o saudoso Professor Luís Gastão d Escragnolle 
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Dória que não duvidou afastar-se do cargo, exercido durante vá- 
“rios anos com inexcedível zêlo e competência, justamente por se 


sentir melindrado (não é isso hoje segrêdo e, se o fôr, convém 
desfazê-lo) pelo ato do Presidente da República desmembrando o 
Museu, ao invés de procurar por todos os meios, com recursos 
amplos, engrandecê-lo. 


E com razão! O Arquivo Nacional onde o Museu teve origem, 
e o nosso próprio Instituto, no seu atual edifício nasceu, era, quero 
crê-lo, e continua a ser, um instituto cultural de caráter essencial- 
mente histórico e portanto, também indissolúvelmente ligado, como 
um verdadeiro relicário às peças museológicas ou arquivológicas 
de que representa a explicação. 


Tinha, porém, ainda assim, êsse Museu Histórico vida pró- 
pria, atestada entre outras ocasiões pela notável Exposição que 
organizou em 1908, comemorativa do centenário da abertura dos 
Portos. Tenho diante dos olhos o expressivo folheto então im- 
presso pelas oficinas do Arquivo contendo a relação especificada 


-da grande mostra e que é uma pena não haja espaço para aqui, 
reproduzí-la pelo menos na parte referente às peças de Museu, 


em número de mais de cinquenta. 


Lícito me seja, entretanto, indicar ao menos, de modo geral, 
a natureza das espécies exibidas: 


«Raridades — Quadros, Retratos, Plantas, Panoramas, Bra- 
zões d'Armas, (numerosissimos Figurinos Militares, Vice Reinado, 
Julio Meilti Moedas, Medalhas Comemorativas diversas, Juramen- 
tos, Autos, Atas, Termos, Códigos e Tratados, Carta, Provisão 
Régia, Cartas de Lei, Felicitações, Publicações, Arquivo Público 
Nacional». 


Trata-se, aí, como se vê, de uma simples amostra, ocasional, 
muito documentada com o decorrer dos anos. 


Ao tomar posse do cargo em 1938, muito trabalho me deram 
para retirar as numerosas armações de ferro da «Sala D, Pedro 
ll» e «Machado Portella», utensílios que foi preciso arrancar ou 
aparelhar por já não terem serventia como sustentáculos de quadros 
e painéis antigos. O primitivo acervo, portanto, do atual Museu 
Histórico Nacional foi verdadeiramente valioso, como poderá veri- 
ficar quem se quiser dar ao trabalho de compulsar os respectivos 
inventários de remessa que deixei perfeitamente conservados entre 
os papéis do chamado Arquivo do Arquivo. 


Não se esqueça, além de tudo, para finalizar, que o anterior 
Regulamento do Arquivo Nacional já previa com o curso de Arqui- 
vos, de Biblioteconomia e Museologia. 
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E ao fazer, Senhores, essa retificação, como não atentar em 
que estou falando numa sala circundada das notáveis peças do 
Museu Histórico do Instituto, cujo catálogo já fôra levan- 
tado por Macedo, falecido no ano de 1882 e que mereceu, constante 
da Revista, pronunciamento de Afonso Celso. Retirando em nome 
da exatidão histórica êsse florão da fronte de um acadêmico, em 
nome da mesma verdade, para a fronte de outra, não menos ilustre 
e ademais como aquêle confrade nosso, grande nome da história 
“da imprensa como Redator e mais tarde Diretor do Jornal do Co- 
mércio : Elmano Cardim «incumbido talvez êle próprio já se não 
lembre, incumbido como arquivista do então «Arquivo Público» 
pelo então Diretor Alcebíades Furtado de dar forma regular à 
constituição do Museu Histórico do Arquivo. Como Diretor que 
fui, segundo tenho ouvido dizér, da velha «Casa da Memória», 
durante mais de vinte anos consecutivos e do qual não direi que 
tenho saudades porque de cadeias e espinhos ninguém a tem, mas 
a cujas tradições me julgo vinculado para as defender contra os 
tais acessos de amnésia, rogo que conste da ata as presentes de- 
clarações que entrego ao juízo dos contemporâneos». 


Em seguida, sobe à tribuna o orador da sessão, que começa 
por dizer que êste ano teve o infortúnio de perder três grandes 
amigos: Serafim da Silva Neto, Jayme Cortesão e Cláudio Ganns, 
Falar de Cláudio Ganns era, para êle, uma honra, pois sabia apre- 
ciar as grandes qualidades pessoais do seu amigo, as da inteligên- 
cia e as do coração, As divergências que, por vêzes, entre êles, 
por motivo de interpretação de fatos históricos, ocorreram, só tive- 
ram uma consegiiência: aproximá-los cada vez mais. O ideal de 
cultura que começou cedo na alma de Cláudio Ganns, nunca se 
arrefeceu, foi do comêço ao fim da sua vida. 


Menciona os traços biográficos de Cláudio Ganns. Carioca 
de berço e neto do Visconde de Mauá. Formado em direito, 
exercia a profissão de advogado, historiador e jornalista, Cláudio 
Ganns iniciou-se na vida literária escrevendo em jornais diários 
e em mensários ilustrados como o Fon-Fon, a Época e a revista 
“ Estudos Brasileiros. A política não o atraiu, senão muito pas- 
sageiramente, exercendo o cargo de oficial de gabinete do Go- 
vernador Gracho Cardoso, no Estado de Sergipe. Cláudio Ganns 
aproveitou a ocasião para fazer a reedição completa das obras 
de Tobias Barreto, muito pouco conhecidas e quase misteriosas. 
Hoje qualguer interessado pode estudar, criticar, contestar os es- 
critos do filósofo sergipano. Deve-se a Cláudio Ganns esta 
mudança. A obra publicada de Cláudio Ganns não é grande por- 
que o seu gôsto pela pesquisa histórica o levava a ser comedido. 
Publicar por publicar não lhe era grato, grato era-lhe publicar o 


o. Lá 
firmação do conhecido, comunicava honestamente, se porém, era 
contrário, ficava satisfeito porque havia contribuído para a verdade. 

- O orador-entrou a fazer um estudo, se bem que abreviado, por 
conveniência do momento, muito expressivo do significado dos 
trabalhos publicados de Cláudio Ganns. Destaca o que, em cada 
um, denota a capacidade de interpretação, que Cláudio Ganns tinha, 
sem menosprezar o caráter informativo que os seus trabalhos encer- 
ram. Roteiros — Cartas do Visconde do Rio Branco a Mauá 
— Panamericanismo — O Prata — A presença de Espanha no 


Brasil Colonial — Mapas Portuguêses do Século XVII (na Biblio- | 


teca de Madrid) — Inventário para a História, das orígens dos 
negros, vindos da África, conforme papéis guardados em latas do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tese apresentada ao III 
Congresso Nacional de História. Memória de um marinheiro 
francês, escrita por Lagrange, oficial da armada de Duguay 
Trouin, que se achava inédita (Biblioteca de Paris) e que graças 


“a Cláudio Ganns acaba de ser publicada, com anotações textuais e 


bibliográficas feitas por êle. Contém autógrafo pelo qual se com- 


prova a covardia do governador, Francisco de Castro Moraes, 


diante da segunda invasão do Rio de Janeiro, pelos franceses. 
Além disto, contém gravuras diversas. Sôbre esta sua pesquisa 
realizada em Paris, fez uma comunicação ao Instituto Histórico 
de Petrópolis. 

Era grande ledor de Catálogos de livrarias, bibliotecas e mu- 
seus. Teve a sorte de, em uma dessas leituras, do catálogo da 
Biblioteca do Palácio Real de Madrid, descobrir a versão espanhola 
do livro de Gabriel Soares de Souza, em manuscrito, que Taunay 


“presumia existir, e que Cláudio Ganns conseguiu descobrir. Graças 


a êste esfôrço de Cláudio Ganns, o Instituto de Cultura Hispânica 
fez uma primorosa edição da obra de Gabriel de Souza, com anota- 


“ções, prefácio (prefácio perfeito, diz o orador) e bibliografia atua- 


lizada, da autoria de Cláudio Ganns. O orador considera as 
anotações sôbre o Visconde de Mauá, o melhor trabalho histórico 
de Cláudio Ganns, porque através dêstes estudos, situou o Vis- 
conde de Mauá na sua verdadeira função no cenário brasileiro da 
sua época. O orador comenta, ainda que de leve, alguns traba- 
lhos do Visconde, salientando o referente à navegação no rio Ama- 
zonas. Cláudio Ganns, em seu trabalho, defende a atuação do 
Visconde de Mauá, de increpações feitas por Edgardo de Castro 
Rebelo, sendo que a interpretação dada por Cláudio Ganns a res- 
peito do seu bisavô, é considerada por Gustavo Barroso como de- 
finitiva. Não obstante a discussão havida entre os dois biógrafos 


de Mauá, o tempo fez crescer entre êles relações de amizade e es- 
tima, muito afetuosas. 
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resultado das suas pesquisas. Se esta redundava apenas em con- | 


dic ci cc ci is Si cd 


Cláudio Ganns tinha paixão pelo Instituto Histórico; tinha zelo 
- pelo quadro social, para o qual contribuia propondo nacionais ou 
estrangeiros, dignos de pertencer ao Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro. As intransigências que, por vêzes, manifestou, ce- 
diam com o melhor conhecimento das coisas e das pessoas, para 
isso tinha dotes de coração, muito acentuados. 

Tomou sempre parte ativa na confecção da Revista do Insti- 
tuto, mesmo quando não havia sido criada a respectiva Comissão, 
da qual foi Secretário, até que a morte interrompeu a sua dedicação 
a êste setor do Instituto. Era um grande frequentador das pági- 
nas da Revista; só Max Fleiuss tinha por esta igual amor. 
entrada de Cláudio Ganns para o Instituto deve-se a Max Fleiuss 
sendo a proposta do seu nome, assinada por Macedo Soares e 
tantos dos mais ilustres membros da Casa. A sua primeira eleição 
foi para sócio honorário. Foi eleito sócio efetivo em 1940. Sócio 
benemérito em -1949 e em 1959, sócio Grande Benemérito, achan- 
do-se ausente na Europa. 

O orador depois desta parte, passou a tratar de Cláudio Ganns 
fera do Instituto, Foi breve nesta parte da sua conferência. Deu 
porém para mostrar o caráter do saudoso amigo. Ganns tinha 
aparência de um boêmio, mas o que era verdadeiramente, era um 
homem de sociedade. Era uma alma destemida e alegre. O ora- 
dor descreve um episódio que se passou com êle e Cláudio Ganns. 
Viajavam para Washington, a fim de participarem do Primeiro 
Colóquio Luso-brasileiro. No curso da travessia aérea, o avião 
se destrambelhou e o pânico atingiu aos viajantes; quando o perigo 
passou, uma senhora fez o elogio daqueles dois cavalheiros que 
ficaram impassíveis diante do perigo. Cláudio Ganns replicou 
que assim se comportavam não por heroismo, mas por medo... 

Por fim o orador manifesta a sua interpretação psicológica, 
para explicar a orientação tão louvável de Cláudio Ganns em 
face da História do Brasil; Ganns concordava com Capistrano de 
Abreu, quando instado por Sílvio Romero para que escrevesse a his- 
tória do Brasil, respondeu que era cedo para escrevê-la. Havia 
muito que pesquisar ainda, antes de se cometer essa grande tarefa 
— escrever a História do Brasil. Cláudio Ganns pensava desta 
forma, daí a sua ambição de investigar, divulgar, contrariar e ana- 
lisar os pormenores dos acontecimentos . Leia-se o que êle deixou 
escrito, diz enfâticamente o orador. Preparava-se para escrever 
o livro sôbre o Rio de Janeiro, que está faltando. A morte o 
surpreendeu e a todos nós. Por isso a sua morte nos causou tanto 
pezar. 

Com emoção deixa a tribuna e é vivamente felicitado pelos pre- 
sentes. O Presidente Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
agradecendo a presença das pessoas da família Ganns, e os repre- 
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sentantes das autoridades civis, e militares, declara encerrada a . 
“sessão, cêrca das dezoito horas e meia do dia 28 de novembro 


de 1960. 

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Mace- 
do Soares, José Wanderley de Araújo Pinho, Virgílio Corrêa 
Filho, João Baptista Magalhães, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, Américo Jacobina Lacombe, Mário Ferreira França, José 
Antônio Soares de Sousa, Pedro Moniz de Aragão, Washington 
Perry de Almeida, Haroldo Valladão, Deoclécio De Paranhos An- 
tunes, Estevão Leitão de Carvalho, Juvenal Greenhalgh, Paulo 
Pires dos Santos, Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Hen- 
rique Fleiuss, Herbert Canabarro Reichardt, Luiz Felippe Vieira 
Souto, Edgardo Castro Rebello, Carlos da Silveira Carneiro, Justo 
Pastor Benitez, Adolfo Morales de los Rios Filho, Christovam 
Leite de Castro, Arthur Cesar Ferreira Reis, Francisco Jaguaribe 
Gomes de Mattos, Affonso Penna Júnior, Ildefonso Mascarenhas 
da Silva, Marcos Carneiro de Mendonça, Daniel de Carvalho, Alva- 
ro Alberto de Motta e Silva, Manuel Diégues Júnior, Nelson Costa, 
Eugênio Vilhena de Moraes, Apolônio Carneiro da Cunha Nó- 
brega, Mozart Monteiro, Francisco Marques dos Santos. 


Justificaram a ausência os Sócios: Dr. Rodrigo Octávio Filho, 
Ministro Ruben Rosa, Dr. Roberto Macedo, Deputado Luiz Vian- 
na Filho e Ministro Sebastião Sampaio, Almirante Thiers Fleming. 

Enviaram ofícios e telegramas, Dr. Clovis Salgado, Ministro 
da Educação; Dr. Horácio Lafer, Ministro das Relações Exte- 


riores, Dr. João Christovão Cardoso, Presidente do Conselho Na-: 


cional de Pesquisas, Dr. Herbert Moses, Presidente da Associa- 
ção Brasileira de Imprensa. 


Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário 


Ata da sessão especial em 19 de dezembro de 1960 
(Sessão 1934) comemorativa do centenário de nascimento 
do Dr. João Pinheiro da Silva. Conferência do sócio 
Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 


Aos dezenove dias do mês de dezembro do ano mil novecentos 
e sessenta, por volta das dezessete horas, no Salão do Instituto, 
presente regular número de sócios, realizou-se a sessão especial 
comemorativa do Centenário de nascimento do Dr. João Pinheiro 
da Silva, um dos propagandistas da República no Estado de Minas 
Gerais. Na ausência do Presidente Perpétuo, Embaixador José 
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Carlos de Macedo Soares, e dos vice-presidentes, respectivamente 
Drs. Rodrigo Octavio Filho, J. Wanderley de Pinho, a sessão 
foi presidida pelo terceiro Vice-presidente, sócio benemérito Henri- 
que C. Leão Teixeira Filho, que na companhia do Primeiro Secre- 
tário, sócio grande benemérito, Virgílio Corrêa Filho, assume a 
direção dos trabalhos. São convidados para ocuparem lugar à 
“mesa o'acadêmico Affonso Pena Júnior, Ministro Bocayuva Cunha, 
e Dr. Armando Santiago, representante da Academia Carioca de 
Letras. O presidente justifica a sua presença, pela primeira vez, na 
presidência do Instituto e pede a benevolência da Casa; associa-se 
à comemoração da vida do grande político, de Minas Gerais, uma 
vez que êle é também descendente da gleba mineira. Com a pala- 
vra, o orador escolhido pelo Instituto para fazer o penegírico de 
João Pinheiro, o sócio Ildefonso Mascarenhas, prefere falar da ar- 
quibancada dos sócios, e começa por congratular-se com o confrade 
Leão Teixeira, um dos historiadores mais autorizados sôbre o perío- 
do imperial, por sua estréia na presidência da sessão. João Pi- 
nheiro da Silva, mineiro, brasileiro, fundador da República em Mi- 
nas Gerais, nasceu na cidade do Cerro, no dia 16 de dezembro 
de 1860. Era filho de Giuseppe Pignataro, imigrante italiano, 
procedente de Nápolis, estabelecido em Caeté com ofício de Calde- 
reiro, sendo casado com Da. Carolina Augusta de Moraes, filha 
do professor público e adotado o nome — José Pinheiro da Silva, 
que não é tradução de Pignataro, embora esta palavra tenha liga- 
ção com o ofício de Caldereiro, sua profissão. O orador decla- 
“ra que o biógrafo de João Pinheiro é o ilustre consócio do Instituto 
Histórico de Belo Horizonte, Lúcio Nelson de Senna, cujo livro 
lhe serviu para a preparação da sua conferência. João Pinheiro, 
depois dos seus primeiros estudos feitos sob a direção do Padre 
João de Santo Antonio, cursou O Seminário de Mariana, com 
grande proveito e matriculou-se na Escola de Minas de Ouro 
Prêto, freguentando-lhe as aulas, como aluno distinto, durante dois 
anos. Reconhecendo em tempo que o pendor do seu espírito não 
era para aquelas disciplinas, mas sim para os problemas da socieda- 
de jurídica, resolveu mudar-se para São Paulo, com o objetivo de 
formar-se em Direito por aquela prestigiosa Academia. - Foi por- 
tador de Carta de recomendação do Bispo da Diocese de Mariana 
para o Conselheiro ). E. de Sá e Benevides, diretor da Escola 
Normal de São Paulo que, em pouco tempo, o nomeou preparador 
do Laboratório de Física e Química. Com esta primeira colocação 
e com a sua capacidade de trabalho e preparo intelectual, fácil 
foi a sua atuação no meio paulistano» dando aulas particulares e 
escrevendo em jornais. À sua atividade nas rodas políticas acadê- 
micas foi intensa. Ali encontrou-se com OS sonhadores da Repú- 
blica, agindo em consegiiência com Os meios de que dispunham, 


Foi em São Paulo que deu sua adesão ao positivismo, 
fluência do Professor Cipriano de Carvalho, lente da Cadeira da 
qual era preparador. Foi positivista sincero. Foi um aluno 
comum na Academia de Direito. Formou-se em 1887, deixando 
a Capital Paulistana com o compromisso de noivado. A esta 
voltou para casar com d. Helena de Barros, sua ex-aluna. 6) 
orador não se dispersa em considerações alheias. Procura focar, 
ainda que com brevidade, a vida de João Pinheiro. Lê alguns 
trechos de cartas, escritas em 1883 e 188%, de São Paulo, à sua 
genitora e ao irmão, ilustre sacerdote, vivendo em Ouro Prêto, 
pelas quais se pode ajuizar das qualidades afetivas e da peculiar 
visão realista, quiçá pessimista, de João Pinheiro, em plena mo- 
cidade. | 

“Ei-lo de volta a Ouro Prêto, em 1888, atuando em consegiiên- 
cia dos seus ideais republicanos. O seu título de eleitor, tirado 
em São Paulo, visto os seus proventos, então, atingirem a 800 
mil réis por ano, o seu título tem desenhado um barrete frígio e 
o dístico — eleitor republicano. Ouro Prêto é uma pira acesa 
sob o sôpro ardente de Felício dos Santos e outros representantes 


“republicanos na Assembléia Mineira. Os Clubs republicanos pulu- 


lavam, e não eram concordes, João Pinheiro, por meios suasórios, 
conseguiu reuní-los sob a égide do partido republicano. É êle 
o fundador do famoso PRM (partido republicano mineiro) que 


deu ao Estado de Minas tanta predominância nos conciliábulos 


da República, até 1930. Ao lado da ação junto dos clubes repu- 
blicanos, fundou o jornal — O Movimento — por cujas páginas 
fazia a doutrinação revolucionária. Em 15 de novembro de 1889, 
João Pinheiro era o mineiro mais credenciado para assumir a go- 
vernança do Estado. O Visconde de Ibituruna cede pacifica- 
mente o govêrno ao Dr. Cesário Alvim, primeiro governador 
nomeado por Deodoro. João Pinheiro é nomeado primeiro vice- 
-governador, assumindo a direção do govêrno estadual pela escolha 
de Cesário Alvim para Ministro do Interior, João Pinheiro foi depu- 
tado constituinte. Agiu nessa assembléia como positivista. Não 
deixou marca na Constituição. No golpe de estado do Marechal 
Deodoro da Fonseca acompanhou Cesário Alvim, que ficou com 


Deodoro. João Pinheiro retraiu-se da vida pública. Ficou no. 
ostracismo durante 10 anos de 1893 a 1903. Dedicou-se à indús- 


tria, fundando a fábrica de cerâmica que hoje ostenta o seu nome, 
em Caeté, tendo no comêço da olaria, adquirido a «Xácara do Tino- 
co», de propriedade do Barão de Cocais. Para a fundação de 
Belo Horizonte, que nascia, forneceu material da sua produção 
industrial, tendo para melhorar a produção, recebido auxílio 
pecuniário do govêrno do Estado. Em 1903, voltou à atividade 
política por intermédio do Governador Francisco Sales, que 


por in- 
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deu a João, Pinheiro a direção do Congresso Agrícola, Indus- 
trial e Comercial do Estado de Minas. Esta foi a sua oportunidade 
para traçar um verdadeiro programa de govêrno dentro do qual 
os problemas econômicos e a questão social assumem uma impor- 
tância até então desconhecidas. Com êste documento estava lan- 
cada a sua candidatura para o próximo período governamental. 
Tornou-se candidato único e elegeu-se por quasi unanimidade do 
eleitorado mineiro, mais de 68 mil votos, no quadriênio 1906-1910. 
O orador lê o sumário da Plataforma governamental de João Pi- 
nheiro, digno de admiração para a época em que foi escrita. Lê 
também trechos da primeira Mensagem de João Pinheiro por onde, 
se vê que muitas daquelas pregações teóricas estavam concreti- 
zadas em diversas instituições a funcionar ou em vias de funciona- 
mento, dentro de curto prazo. São êles: Jardim de infância, 
grupos escolares, escolas normais, escolas técnicas, escolas agríco- 
las, fazendas-modelos, destas, a famosa Fazenda da Gameleira onde 
ele recebia os seus governados. Foi da Fazenda-modêlo que João 
Pinheiro desencadeou, contra o bacharelismo no Brasil, os seus 
dardos irônicos numa campanha que teve grande repercussão 
pelo país. O orador cita como fonte das informações que estava 
dando a respeito de episódios interessantes, administrativos ou 
políticos, passados no govêrno João Pinheiro, o Dr. João França, 
que ocupou o cargo de oficial de Gabinete, com quem conversara 
ainda naquela manhã. A morte do Presidente João Pinheiro em 
pleno fastígio da sua carreira, à frente do govêrno de Minas 
Gerais, candidato virtual da Presidência da República, teve imensa 
repercussão nos meios políticos. O orador menciona os discur- 
«os de Francisco Sá, Serzedelo Correa, Cassiano Nascimento, Pe- 
dro Moacyr e outros; lendo alguns conceitos formulados a respeito 
da grandeza pessoal do presidente mineiro. 

O orador antes de terminar a sua longa dissertação sôbre a 
vida e a obra do saudoso ministro, reproduz juízo emitido por Pedro. 
Rache, no seu livro — Homens e Coisas de Minas — com prefácio 
de Afonso Pena Júnior, para quem o orador acenava, muitas vêzes, 
como a pedir confirmação das suas palavras. Dando ênfase às 
palavras com gue achou de concluir o panegírico de João Pinheiro, 
por motivo do centenário do seu nascimento, diz Ildefonso Mas- 
carenhas — que êle foi homem de ação e virtudes e que a sua obra 
foi benemérita e de envergadura, apontada aos olhos da nação 
e que a sua memória deve figurar ao lado de outros filhos de 
Minas Gerais, que sejam: Afonso Pena, Antônio Carlos de Andra- 
de, Artur da Silva Bernardes, como oráculo inspirador das atitudes 
mineiras. 

O Presidente agradece ao orador a brilhante conferência pro- 
ferida, atende ao pedido da palavra do consócio Marcos Car- 
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neiro de Mendonça para adicionar breves comentários à exposi- 
ção do ilustre consócio, Ildefonso Mascarenhas. Um se refere 
a telegrama passado por delegado do interior ao Governador do 
Estado — com sentido ambíguo. O orador reproduz os têrmos de 
um passado por delegado pernambucano, da maior hilaridade. 
Outro, foi lembrar que a metalúrgica, da família Carneiro de Men- 
donça, da qual é êle um dos diretores atualmente, está ligada 
histoóricamente ao govêrno João Pinheiro, porque o instrumental 
agrícola que serviu na fazenda da Gameleira, foi fabricado naquela 
metalúrgica. O terceiro comentário diz respeito ao prestígio do 
Dr. João Pinheiro, junto do govêrno federal. A nomeação do 
Prof. Almeida Magalhães, que competiu com Miguel Couto em 
concurso na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, achava-se 
em um impasse (não havia meio de sair), um telegrama pessoal 
do Presidente de Minas resolveu, por encanto, o aborrecido caso. 
Também o sócio benemérito, Almirante Carlos Carneiro, pediu a 
palavra para, fora do assunto João Pinheiro, apresentar uma pro- 
posta cuja justificativa vai a seguir transcrita. 


«São Francisco do Sul atinge em poucos dias o 2.º centená- 
rio de sua elevação à categoria de vila, mas antes teve de ser fun- 
dada e foi palco de muitos acontecimentos de palpitante interêsse 
histórico. Um dêles se prende à tentativa de fundação de uma 
colônia de espanhóis na costa do Brasil, sendo escolhida São 
Francisco atual. Chegou aí nos primeiros dias de 1553 a expedi- 
ção comandada pelo Capitão Fernando de Trejo, que logo deu iní- 
cio a edificações para a fundação da vida. Ainda nesse ano, casouú- 
-se o capitão com D. Maria Sanabria, primeiro casamento reali- 
zado na ilha de S. Francisco e por um padre franciscano. O 
primogênito da família Trejo y Sanabria assim formada, foi o 
futuro Frei Fernando de Trejo y Sanabria, bispo de Tucuman, 


fundador glorioso da Universidade de Córdoba. 


Embora a fundação não frutificasse, por diversas causas, a 
desunião entre os fundadores e a animosidade dos portuguêses 
entre as principais, durou bastante para que aí nascesse quem me- 
receria os mais nobres elogios pela santa vida que teve e as 
conquistas morais e espirituais que realizou. 


A história de D. Fernando está feita especialmente por Frei 
José Maria Liqueno em dois belos volumes, com prefácio de Ramón 
Cárcano. ste diz que o povo de Córdova cultiva com amor e 
gratidão, a lembrança do fundador de sua universidade histórica. 
Diz que a «La vida de Trejo absorbe una época de la colonia. 
Conocer el hombre es penetrar en el estado colectivo». Confirma 
Cárcano o nascimento de Trejo y Sanabria en São Francisco, da 
costa do Brasil. «Población fundada por su padre (1553)», 
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Por outro lado Frei Liqueno começa a sua monumental obra, dizen- 
do que «La personalidad más saliente de la historia colonial, sin 
duda. es la de Fr. Hernando Trejo y Sanabria». 


Sucede que o povo de S. Francisco do Sul se orgulha de 
que sua cidade tenha sido o berço de tão fulgurante personalida- 
de, cujo história é um verdadeiro romance, e nem siquer pode aqui 
ser esboçada. Indispensável se torna que um monumento nessa 
cidade lembre o filho que se tornaria glorioso, como a sua primeira 
fundação em 1553, em continuação a outras tentativas da histó- 
ria como a do «adelantado» Alvar Nufiez Cabeza de Vaca. 


Assim propomos que o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro patrocine a ereção de um monumento na cidade de São 
Francisco do Sul, em Santa Catarina, a D. Fernando de Trejo 
y Sanabria, bispo de Tucuman e imortal fundador da Universida- 
de de Cordoba, na Argentina. 

Antes de declarar encerrada a sessão, cêrca das dezoito horas 
e cingiienta e cinco minutos, o presidente Henrique Leão Teixei- 
ra agradece a presença de todos e saúda com palavras afetuosas 
o Dr. Afonso Pena Júnior, cujo comparecimento muito agradece. 

Entre ofícios, cartas e telegramas, recebeu o Presidente do 
Instituto um telegrama expressivo do Governador Carlos de La- 
cerda. 

Compareceram os seguintes sócios: Henrique Carneiro Leão 
“Teixeira Filho, Virgílio Corrêa Filho, Adolfo Morales de los Rios 
Filho, Mário Ferreira França, Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa, Washington Perry de Almeida, Carlos da Silva Car- 
neiro, Affonso Penna Júnior, Ildefonso Mascarenhas da Silva, 
Marcos Carneiro de Mendonça, Carlos Xavier Paes Barreto e 
Paulo Ferreira Santos. 

Justificaram a ausência os sócios: Dr. Wanderley de Araújo 
Pinho, Ministro Ruben Rosa, Dr. Canabarro Reichardt, Embai- 
xador Sebastião Sampaio, Dr. Diegues Júnior, Dr. Carneiro Leão, 
Dr. Freitas Rêgo Dr. Renato da Costa Almeida, Almirante Alva- 
ro Alberto, Almirante Ferreira Lima, Dr. Antônio Soares de 
Souza. 


Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 


dee. RIO DA PRATA — PREÂMBULO DA GUERRA DO 
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Ofício de Pedro Ferreira de Oliveira ao Cons. José M. da 
Silva Paranhos referente às disposições tomadas por Lopes no 
Paraguay. 


NOTA — «A Guerra da Tríplice Aliança» que Tasso Fragoso, 
judiciosamente classifica como o têrmo final da herança colonial na 
bacia do Prata, foi precedida de manobras políticas e choques de 
personalidades, comandadas por interêsses regionais e locais, nem 
sempre nitidamente vistos, rumo às conveniências do futuro. O do- 
cumento que hoje divulgamos, elaborado há mais de um século dá 
testemunho da maneira por que então se passaram as cousas. Cer- 
taménte interessará aos estudiosos que buscam conhecer a verdade 
do passado. ) 
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RESERVADO 
Timo. e Exmo. Sr: 


Tendo na devida consideração o que V. Exa. se dignou com- | 
municar-me, relativamente as noticias que o Capitão de Mar e 
guerra Lamego Costa, transmitiu a V. Exa. obtidas de individuo 

“que havia chegado do Paraguay a Montevidéo, e muitas outras, 
“que posteriormente tem chegado ao meu conhecimento por diffe- 
rentes canáes, conforme passo a relatar, julgo do meu dever expen- 
der algumas reflexoens a bem do desejado resultado da comissão, 
que me está destinada, ao Paraguay, pelo Govêrno de S. Magestade 
o Imperador, com a qual muito me Honra. | 


Diz o referido Capitão de Mar e Guerra, que a pessoa a 
que se refere o informára de que o Presidente Lopes estava tra- 
tando de fazer forteficaçoens nas margens do rio Paraguay, e em 
frente da cidade da Assumpção, e de collocar neste ponto uma 
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do Pos bateria fluctuante com torneiras proprias para ser alagada e metida 
E a pique no caso de ser tomada, e assim obstruir o canal do rio, 
E ficando impedida por esta forma a passagem de quaesquer navios. | 
RES 
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Tendo chegado a esta Cidade o irmão do Cônsul Americano 
Hopkins, que se acha em desharmonia com Lopes, conforme he 
notorio, tenho sido informado por pessoa que com elle tem conver- 
sado, que Lopes tem tratado de fortificar a margem do rio no 
ponto do Pilar, aonde tenciona collocar uma bateria fluctuante, 
e que tambem trata de construir no Lambaré, e na ponta do hos- 
pital da Cidade outras fortificaçoens. 


Por outra pessoa, que deve saber dos negocios do Paraguay, 
e que tem sempre notícias de Buenos Aires e de Montevidéo, cons- 
ta-me, que Lopes havia mandado engajar ali quinhentos Italianos 
dos que serviram nas legioens daquella praça e nas de Rosas e de 
Oribe: e que haviam chegado a Buenos Aires remettidas pelo 
filho de Lopes doze peças de calibre 32, das quaes dez desembar- 
caram para terra, e duas seguiram para o Paraguay em uma Ca- 
landra: e quanto ao engajamento, que até o dia 9 do mez passado 
so se tinham alistado 123 aventureiros. | 


Pelo mesmo irmão de Hopkins consta, logo que Lopes soube 
da minha nomeação mandou um agente à Ulrquisa para negociar 
uma alliança offensiva e defensiva, e que para conseguir isto cedia 
à confederação o territorio das antigas Missões Hespanholas, de- 


. vendo ser occupado desde logo por forças de Urquisa, ignorava-se 


porem a resposta que daria este a taes proposiçoens. 


Tambem sei que pelo Paquete Inglez de Septembro foram 
passados para a Europa todos os fundos que o Presidente Lopes 
tinha nos bancos desta Capital, os quaes montavam a mais de 300 
contos, segundo me informam; e que o Agente d'esta transacção 
fora o seu correspondente nesta praça Manoel Moreira de Castro. 

Se a tudo quanto fica dito se aggregar o que tem agenciado na 
Europa o filho de Lopes a respeito da compra de vapores, arma- 
mento, e engajamentos para o Paraguay, e o que naturalmente 
terá pedido aos Governos com quem a aquella Republica tem cele- 
brado tratados de commercio: e o que indica a nota do Ministro 
Inglez nesta Corte publicada no relatorio d'este anno da reparti- 
ção dos Negocios Estrangeiros: creio, a não deixar duvida, na 
resolução de Lopes em repellir as proposiçoens, que lhe devo apre- 
sentar por parte do Govêrno Imperial relativas à satisfação que 
deve pela conducta irregular, que teve com o nosso Encarregado 
de Negocios, e sobre os tratados de Navegação e Commercio, e linha 
de limites: e de se oppor à passagem dos navios de guerra brazi- 
leiros. 

Sendo evidente a urgente precisão que tem O Governo Imperial 
de fazer com que Lopes entre nos seus deveres a respeito das suas 
relaçoens com o Imperio, em consequencia de se achar a Honra 
Nacional offendida pela sua conducta com o nosso Diplomata: 
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e pela tenacidade em repellir proposiçoens rasoaveis; occorrendo 
ainda mais, que os interesses futuros do Imperio exigem satisfac- 
toria solução nas questoens pendentes, pois que muita influencia terá 
a completo resultado sobre as demais questoens com os Governos 
das Republicas visinhas: e considerando que em vista das ordens 
expedidas pelo Ministerio da Guerra ao Presidente de Mato Grosso, 
este deve em fins de Janeiro ou principios de Fevereiro estar no 
ponto que se lhe indicou com a força possivel, e talvez operando 
antes de eu ali chegar, cujas operaçoens se transtornarão, se por 
fatalidade a força do meu mando não estiver em tempo conveniente 
no mencionado ponto: fica evidente, que a realisação da minha 
junção com o Presidente de Matto Grosso deve ser infallivel, e de- 
lineada de modo que não padeça duvida em se effectuar, sejam quaes 
forem os obstaculos postos em acção por Lopes. E sendo tambem 
certo que a infallibilidade de taes operaçoens he dependente da 
força, que se me der, necessaria para vencer todos os obstaculos, 
caso se verifiquem quaes quer hypothezes contrarias ao intento: 
por todas estas rasoens me parece urgente que o Governo Imperial, 
em vista das noticias, que acabo de relatar, reconsidere de novo 
o que tem planeado, e verbalmente me tem communicado sobre 
a força com que deve seguir; visto que presentemente tem dados 
mais positivos sobre as intençoens de Lopes e seus preparativos 
bellicos. 

Cumpre-me ponderar que trez são os pontos sobre a materia 
em questão que devem merecer do Governo Imperial sua especial 
attenção para prevenir. 

Primeiro. (Os embaraços, que em minha commissão devo 
encontrar por parte dos Agentes Diplomaticos dos Governos que 
com Lopes celebraram os ultimos tratados de commercio. Destes 
Agentes aquelle de quem mais se devia recear era o dos Esta- 
dos Unidos, visto que os de Inglaterra e França se absterão de 
procurar novos compromettimentos agora que os seus respectivos 
Governos se acham envolvidos na grande questão da Russia; e o 
da Sardenha nenhuma importancia tem; porem felismente a posi- 
ção do Agente dos Estados Unidos para com Lopes mudou em 
parte a nosso favor; e como conheço pessoalmente este Agente e 
o considere moço audaz, de pouco discernimento e prudencia, 
julgo possivel serem aproveitadas a bem nosso taes circunstancias, 
se por ventura a expedição chegar ao Paraguay antes de receber 
elle do seu Governo relativamente as questoens, q tem com Lopes. 
novas instrucçõens, as quaes creio que em todo o caso não nos 
serão favoraveis. 

Consequentemente sobre este ponto julgo as Difficuldades 


em grande parte aplanadas dirigindo-se os negocios relativos com 
habilidade e prudencia, 
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Segundo. O Governo de S. Magestade Imperial em todas 
as questoens diplomaticas tem sustentado o principio de que o domi- 
nio fluvial pertence as naçoens ribeirinhas, e que quando as duas 
margens de qualquer rio são dominadas por um so governo, nem 
um outro se pode aproveitar de sua navegação sem o seu acordo. 
Principio este que convem sustentar em consequencia das preten- 
çoens estrangeiras relativamente à navegação do Amazonas. Sendo 
isto exacto e havendo o Governo Imperial reconhecido até hoje a 
Urguisa como Chefe da Confederação Argentina, he claro que 
a expedição não deve penettrar no Paraná sem ter havido algum 
acordo com Ulrquisa; porquanto muito importa, que o Governo Im- 
perial se apresente sempre consequente em seus principios, e que 
a expedição não encontre no Paraná difficuldades, que possam 
obrigar-me a usar da força antes de chegar ao Paraguay; mas 
sim, quando não encontre auxilios na Confederação, ao menos que 
esta guarde perfeita neutralidade na questão. 


Creio que o que acabo de expender deve ter ja merecido parti- 
cular attenção do Governo Imperial; e que algumas providencias 
se terão dado a este respeito; porem julgando delicado o estado 
de nossas relaçoens com Ulrquisa em consequencia de incidentes 
diplomaticos que tem occorrido: e que o nosso Diplomata em Bue- 
nos Aires não se acha collocado em posição conveniente para tratar 
com elle sobre os objetos em questão, (com quanto eu muito con- 
fie na sua illustração, experiencia e patriotismo) pois que o seu pro- 
testo contra o bloqueio d'aquelle General sobre Buenos Aires, sua 
constante permanencia ali sem ter ido uma só vez á Capital da 
Confederação, e outras occorrencias que tem gerado no espirito 
de Urquisa prevençoens desfavoraveis, necessariamente difficulta- 
rão quaesquer negociações por seu intermedio. 

Este inconveniente julgo poder ser remediado dando-se uma 
nova forma à Diplomacia na Confederação : estabelecendo-se em 
Buenos Aires e na Confederação junto a Urquisa Diplomatas in- 
dependentes sendo de igual ou de superior cathegoria o da Com- 
federação; e julgando-se isto não conveniente por ora, dar-se a 
pessoa habil e entendida na materia commissão especial para tratar 
com Urquisa sobre os objectos que as actuais circunstancias exi- 
gem. 

Parece-me que o que acabo de ponderar, he o objecto mais 
urgente; pois eu o considero essencialmente preliminar da minha 
commissão ao Paraguay. 

Terceiro, Não se deve suppor materia duvidosa a resolução 
em que está o Presidente Lopes de resistir, e que tambem a expe- 
dição deve ser composta de forças maritima e terrestre, que vença 
todos os obstaculos que se oppuzerem ao seu trajecto pelo Para- 
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guay, e igualmente que seria uma fatalidade de conseguencias 
damnosas aos interesses do Imperio, se acaso Lopes pudesse im- 
pedir a minha junção com o Presidente de Matto Grosso no pon- 


to, e prazo marcados. 


Isto supposto occorre que, quando se calculou a força de mar 
e terra da expedição não havia dados tão positivos sobre os meios 
de resistencia que Lopes tenciona empregar, e tambem as circuns- 
tancias do estado politico do Paraguay em virtude do systema 
oppressor de Lopes, e das questoens d'este com o Consul Ameri- 
cano, q talvez promovam algum pronunciamento no povo d'aquella 
Republica, com o fim de derrubal-o do poder, o que será tanto 
mais facil e provavel como quanto maior for a força que se apre- 
sente hostilisando o seu oppressor, e mais completa for a victo- 
ria no primeiro conflicto. Em taes circunstancias Lopes sera obri- 
gado para fugir de maior perigo à annuir ás proposiçoens que 
lhe forem feitas por parte do Governo Imperial, ou a deixar o 
poder; em ambos os casos as consequencias serão favoraveis aos 
interesses do Imperio. 

Estou persuadido de que a força maritima e terrestre que está 
determinado para compor a expedição he sufficiente para bater 
fortificaçoens e seguir rio acima; porem se for certo que Lopes 
tenha adoptado o sistema de construir nas margens do rio fortifi- 
caçoens cuja artilheria por sua posição elevada domine as dos 
navios, e baterias fluctuantes que indo a pique obstruam os canaes: 
neste caso a força de 600 praças de tropa determinadas para seguir 
na expedição não he sufficiente para as operaçoens convenientes 
em taes circunstancias; pois que então o ataque sobre as baterias 
fluctuantes deve ser feito por meio de abordagem dada pelos Va- 
pores, a fim de evitar que o inimigo tenha tempo de mettel-as à 
pique, sendo batidas ao mesmo tempo as baterias em terra pela 
artilheria de bordo, e atacadas pela tropa de Desembarque pelos 
flancos ou retaguarda conforme permitir o terreno. 

Pode acontecer que na occasião de atacar a bateria fluctuante 
não haja tempo de se obstar a que a mettam a pique; pois he natural 
que a guarnição d'ella não espere resistindo às descargas a queima- 
rôpa dadas pelos vapores que a abordarem : e antes pelo contra- 
rio que disponham tudo para mettel-a à pique fugindo para terra 
com muita antecipação. Se assim procederem será necessario 
desobstruir o canal, cujo trabalho não se póde effectuar debaixo 
do fogo das baterias em terra e por isso he evidente a necessidade 
da tropa sufficiente para as tomar e destruir, por que podem 
estar collocadas em posição elevada, de forma que pouco ou nenhum 
mal lhes faça a artilheria dos navios. 

| Deve-se também ter em consideração, que a fortificação do 
Pilar fica a 9 ou 10 leguas do acampamento das tropas no Passo 
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da Patria, e que por isso deve estar guarnecida, e guardada por 
grande força de tropa. e he natural, que sendo este o primeiro 
ponto fortificado sobre elle convirjam todas as attenções e pre- 
parativos bellicos de Lopes; certo de que do resultado do primei- 
ro conflicto dependerá o seu futuro; isto supposto, a força de de- 
sembarque da expedição deve ser tal que protegida pela força 
de mar possa desalojar as guarniçoens das baterias, e destruil-as, 
ficando livres por esta forma os trabalhos — da remoção e desem- 
baraço do canal. 


Attendendo ao exposto, e á superioridade da nossa tropa sobre 
a do Paraguay, creio que levando trez batalhoens, dous de caça- 
dores e um de infanteria, cada um de 600 praças, ficarei habilita- 
do convenientemente para com segurança tomar e destruir quaesquer 
baterias fluctuantes e terrestres, que se achem guarnecidas e apoia- 
das por grande parte do exercito do Paraguay; e quanto á força 
maritima, aggregando-se mais o vapor Amazonas e algum trans- 
porte fazendo-se novo detalhe na tropa, que cadauma das embar- 
caçoens deve levar. 


Concordo em que talvez as noticias que tem chegado ao 
conhecimento do Governo, e meu sejam um tanto exageradas; po- 
rem ellas não estão fora da Ordem natural das cousas; e sou 
inclinado a crer que no Paraguay se adopte o sistema de baterias 
fluctuantes, porque a experiencia adquirida no combate das forças 
maritimas Ingleza e Franceza contra as fortificaçoens do Obligado 
mostrou, que, se Rosas tivesse posto artilheria abordo das em- 
barcaçoens que collocou em linha no Canal presas umas ás outras 
com correntes, o resultado da acção lhe teria sido favoravel; pois 
que as forças maritimas não tinham vapores, que pudessem desta- 
car do combate para ir cortar a cadeia, e fazer calar o fogo de uma 
escuna, que tendo apenas um rodizio, com este lhes fez grande 
damno, e impediu que os escaleres incumbidos de cortar a corrente 
o pudessem fazer em quanto lhe duraram as muniçoens, e so 
depois de exgotadas o respectivo Commandante a incendiou reti- 
rando-se para terra. 

A força que indico julgo-a tambem necessaria para estar ha- 
bilitado, se o desenvolvimento dos sucessos depois da minha chega- 
da ao Paraguay apresentar circunstancias favoraveis, para dar 
algum golpe decisivo sobre a cidade da Assumpção, deforma que 
se capture Lopes, (o que não julgo muito possivel) ou pelo 
menos que nos ponha de posse dos seus depositos e recursos belli- 
cos, aindaque seja unicamente pelo tempo necessario para des- 
truil-as; o que muito conviria ao objecto da minha commissão. 


Para assim proceder he preciso que eu marche autorisado para 
assim obrar; devendo-se ter em vista, que em materias taes quando 


se perde um momento opportuno difficilmente voltam circunstancias 
identicas; do que temos muitos exemplos nos acontecimentos da 
guerra passada com a Confederação Argentina, sendo um dos 
mais notaveis aquelle que teve lugar com o Chefe da esquadrilha 
que subiu o Uruguay em 1827, que não se aproveitando da oc- 
casião opportuna para destruir a esquadrilha de Buenos Aires 
quando pela primeira vez foi atacada pelo Almirante Brown por 
causa das restrictas ordens, que levava, trez mezes depois veio 
a ser presioneiro do mesmo Almirante com parte da esquadrilha, 
e o resto destruido; do que resultou para a Nação grande desar, 
e males inauditos ao desfecho daquella guerra. 


Cumpre-me aiihda reflectir, que difficilmente se darão circuns- 
tancias mais favoraveis para dar uma lição completa a Lopes, e 
fazer sentir aos caudilhos das republicas visinhas, que na Ame- 
rica do Sul o poder que devem respeitar he o de S. Magestade 
o Imperador, e que d'este poder depende a sua conservação no 
mundo. 


São favoraveis as circunstancias porque me parece possivel 
chegar a um acordo com Ulrquisa, attentas as suas circunstancias 
politicas, e meios ao alcance do Governo Imperial para o captar: 
accrescendo que os Governos de Inglaterra e França se acham com 
as suas attençoens distrahidas na grande questão Européa, e o dos 
Estados Unidos não tem tempo de providenciar sobre as ques- 
toens do seu Consul com o Presidente Lopes antes da expedição 
Brazileira chegar ao Paraguay; sendo também certo que os men- 
cionados governos com a mesma facilidade com que poem emba- 
raços aos planos de outro qualquer com essa mesma aceitam os 
factos quando consummados. 


Rematarei este meu officio pedindo ao Governo de S. Mages- 
tade o Imperador por intermedio de V. Exa. que releve se por 
ventura em algum dos pontos das materias, em que toquei, tiver 
sahido da orbita a que me devia circunscrever: e que attribúa este 
meu procedimento ao dever em que estou de corresponder á con- 
fiança com que me Honrou com a commissão de que se trata, e aos 
desejos de sempre bem-servir a S. Magestade o Imperador e à 
Nação, tendo adoptado por norma em minha conducta para chegar 
a tão desejado fim, franqueza na exposição das ideias e obediencia 
restricta na execução das ordens como militar. 


Deos Guarde a V. Exa. Vapor Amazonas 3 de Novembro 
de 1854. 


Ilmo. e Exmo Sr. Conselhº José Maria da Silva Paranhos, 
Ministro e Secretario de Est? dos Negocios da Marinha. 


Pedro Fererira de Oliveira — Chefe de Diviz. Comd' em Chefe. 


BRASIL-RIO DA PRATA 


O documento que se segue é o contrato para fornecimento, pelo: 
Barão de Mauá, de carvão, à divisão naval brasileira estacionada em: 
Montevidéu, em 1854. 

Começos da intervenção brasileira no Rio da Prata. 

O Barão de Mauá já era, a êsse tempo, o instrumento da poli- 
tica imperial nos domínios platinos, sobretudo pela sua poderosa 
agência financeira — o auxiliar eficaz dos diretores do govêrno bra- 
sileiro naquela região. O seu banco foi o fornecedor de «subsídios» 
ao govêrno oriental, política a que o historiador argentino R. Carcano 


apelidou de diplomacia del patacon. 
E DURAR 


CONTRACTO 
1854-15 


feito com o Barão de Mauá, para mandar vir de Inglaterra carvão- 
de pedra, para ser entregue no Porto de Montevidéo, à ordem do 
Comm.te da Divisão Naval no Rio da Prata. 


Aos desoito dias do mez de setembro de mil oitocentos e cin- 
coenta e quatro n'esta Intendencia da Marinha do Rio de Janeiro: 
contractou o referido Intendente o Senr. Capitão de Mar e Guerra 
Antonio Leocadio do Coutto, com o Senr. Barão de Mauá, em 
virtude dos Avisos da Secretaria d'Estado dos Negocios da Ma- 
rinha datada de 12 do mez proximo preterito, e d'esta data, o 
encarregar-se o dito Barão de Mauá de mandar vir d'Inglaterra 
carvão de pedra para ser entregue no Porto de Montevidéo à ordem 
do Conmmandante da Divisão naval deste Imperio no Rio da 
Prata sob as seguintes condições. 


fa 


Que o referido Senr. Barão de Mauá, por este Termo se 
obriga a mandar vir d'Inglaterra no mais curto espaço de tempo 
que lhe fôr possivel, por sua conta e risco mil toneladas Ingle- 
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“sas de bom carvão de pedra grosso de Cardiff, para serem entre-. 


gues no Porto de Monte-Vidéo, à ordem do Commandante da dita 
Divisão naval. 


Za 


Que os Navios que conduzirem o carvão, só serão obrigados 
no Porto de Monte Vidéo, a descarregal-o a seu bordo para as lan- 
chas ou outras embarcações, que o citado Commandante lhe 
deve mandar, bem como a pessoa propria que deva assistir ao 
recebimento, e faze-lo conduzir para os Navios da sua Divisão, 
ou para o deposito em terra que tiver designado para a arreca- 
“dação. 


Sa 


Que o Commandante da citada Divisão providenciará não 


“só para que a chegada dos Navios seja logo examinado o carvão, 


como para que a descarga se faça nos dias para isso designados 
nos termos do fretamento; visto que por conta da Fazenda Nacional, 
deve ficar o pagamento d'aquelles, que se exceder por falta da 


“parte recebedora. 


4.a 
Que os Capitães dos Navios, que conduzirem o carvão logo 
que aportarem a Monte Vidéo, entregarão sem demora ao sobré 
dito Commandante da Divisão, a factura em regra commercial do 


custo do carvão e de todas as mais despesas legais; o certifica- 
“do authentico do cambio do dia da sahida do Navio de Ingla- 


terra sobre a Praça de Monte Vidéo, o conhecimento, e o termo de 
fretamento, 


5.a 


Que logo que finde o recebimento de cada carregamento de 
carvão, o Commandante da Divisão, a vista da quantidade rece- 
bida e dos papeis de que trata a condição acima, mandará por 
aquelle cambio proceder ao calculo para conhecer o auto com 
todas as ditas despesas porque fica o carvão, e lhe anexará a 
commissão de Agencia de dez por cento, e da importancia total 
sacará sobre esta a Intendencia a favor do mencionado Senr. 
Barão de Mauá, para seu pagamento ao par; isto é que por cada 
patacão Brasileiro de novecentos e sessenta que produzir na refe- 


rida praça de Monte vidéo, aquella importancia se lhe pagará por 


PP O E pu tra 


É AA catch ade”: dice ei 


diduai 


esta Repartição mil novecentos e vinte reis, no praso de quimse 
dias contados d'apresentação das respectivas letras. 


6.a 


Que as differenças encontradas para mais ou menos no rece- 
bimento de cada carregamento, não retardará o processo deter- 
minado na condição quinta, a respeito da quantidade, que realmente 
fôr recebida de carvão. 


TRE 


Que o supra dito Commandante enviará a dita Secretaria d'Es- 
tado, todos os documentos que comprovem, não só o exame e arre- 
cadação do carvão de cada carregamento, como O calculo pelo o 
qual sacar. 


8.a 


Que as despesas legaes de que trata a condição quarta; serão 
além dado custo do carvão, a commisão de compra em Inglaterra, 
as despesas de embarque, o seguro e O frete. 

Que o carvão que não vier da qualidade ajustada, não 
será valido; e por isso exonerada a Fazenda Nacional de paga- 
mento algum por elle. 

E para firmesa e validade do que acima fica convencionado 
mandou o mesmo Intendente lavrar o presente termo. que assigna 
com o citado Barão. 

E eu João Francisco Ferreira Escrivão da referida Intendencia 
o escrevi — Antonio Leocadio do Coutto — Barão de Mauá con- 
forme João Francisco Ferreira. 


Conforme — Luiz Antonio de Freitas — Chefe de Secção 


RIO DA PRATA-ROSAS 


NOTA — O documento aqui divulgado é mais um comprovante 
dos aspectos característicos dos acontecimentos políticos ocorridos 
no Rio da Prata, há mais de um século. 

Nele se revelam modalidades peculiares aos desentendimentos de 
então e à conjugação das tôrças em luta. E também se vê quanto 
são impositivas as condições geográficas para o resultado final das 
lutas humanas. Elas evidentemente condicionaram os entendimentos 
feitos para derrubada de Rosas, entre brasileiros, argentinos e uru- 
guaios. 

A meditação dos fatos registrados neste documento e de seus 

N dizeres, mostra ainda, considerando-se o que hoje ocorre, quanto se 
rediu ra política americana. 
Eus fita Co aRE 


Reservado — N. 1.846 — N. 2º Via. 


Iimo. e Exmo. Snr. 


q Tendo-me V. Exa. ordenado, quando parti d'essa Corte para 
e a commissão, em que presentemente tenho a honra de estar empre- 
gado, que participasse a V. Exa. tudo quanto eu entendesse ser 
de interesse saber o Governo de S. M. O. Imperador: animo-me 
a dirigir a V. Exa. algumas reflexoens relativas as nossas circuns- 
“a tancias actualmente no Rio da Prata; certo de que V. Exa. attri- 
E buirá este meu procedimento aos bons desejos de bem servir, e 
corresponder assim a confiança, com que me honrou o Governo 
de S. M. O. Imperador. 

Sempre tenho tido a idéia fixa, de que, seja qual for o des- 
fecho da lucta, de que he actualmente theatro a republica Orien- 
E tal do Uruguay, a final o Brasil terá de se ver em grandes difficul- 

dades com o partido vencedor, as quaes não poderão terminar 
EE senão por uma guerra; attento o caracter versatil, traiçoeiro, e bar- 
r baro dos Chefes, que figuram presentemente na lucta do dito Es- 
tado: não offerecendo melhor garantia os que poderão substituil-os 
| no futuro, em consequencia da desmoralisação em que se acham 
os povos d'estes Paizes, em os quaes so tenho conhecido unanimi- 
Pa dade na desaffeição aos Brazileiros. Isto supposto, sempre encarei 
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os dous partidos, que hoje se guerreiam, como um inimigo commum 
“a nosso respeito; e que por isso, quanto mais longa for a sua guerra, 
e mais se destruirem, tanto mais utilizará o Brasil; pois que mais 
cebilitado ficaria o que triumphar, e com o qual teremos de luctar 
necessariamente, a fim de o fazer respeitar nossos direitos; com a 
differença porem, que, triumphando Oribe, nos ficará um inimigo 
de mais consideração, por ser alliado de Rosas, ou antes seu 
subordinado; e então teremos como inimigas não só as forças do Es- 
tado Oriental, como as de toda a Confederação Argentina, cujo 
Dictador tem projectos ambiciosos, e a sua má vontade a respeito 
do Brazil bem tem manifestado a sua Gazeta, orgão de suas 
ideias e opinioens, e com especialidade no artigo de 10 do corrente 
transcripto aqui no Comercio del Plata de 13, que incluso envio: 
e deixo à consideração e discernimento de V. Exa. o ajuizar do 
que elle denuncia, e de quaes os planos e intençoens futuras do 
Dictador à nosso respeito; observando somente, que quando um 
homem manhoso e perspicaz, como Rosas, se descobre por tal forma, 
só o faz quando se julga adiantado em seus projectos para com 
o seu contendor; e supposto que elle se engane a respeito da per- 
suasão, em que está, das más circunstancias do Imperio, e por 
isso se tenha descoberto tão cedo: devemos approveitar o seu erro 
para prevenirmo-nos com tempo. 


Infelizmente parece já não haver duvida de que o triumpho 
será de Oribe; e por isso julgo estar chegada a occasião de prepa- 
rarmo-nos quanto antes para tomarmos à posição, que nos compete, 
e impor ao partido vencedor, a fim de que não nos aggrida: e quan- 
do isto tente atacal-o com golpes decisivos e mortaes, os quaes 
tanto mais difficieis serão, como quanto mais tarde se empregarem; 
por que mais tempo terá tido de se restabelecer dos males da guerra 
este partido, e o outro ja nullo se achará identificado com as suas 
circunstancias; e por isso menos alliados, e simpathias encontrare- 
mos, filhas da necessidade e do medo das barbaridades de Rosas 
e Oribe, q os ameaçam, e a quem temem. 

Para se estar preparado de forma que n'um caso de rompi- 
mento as primeiras operaçoens sejam decisivas, porque dos primeiros 
golpes depende sempre o prompto final bom resultado de qualquer 
guerra bem dirigida, he necessario ter com antecipação formulado 
o plano a seguir, e preparar os elementos para o levar a effeito; 
isto só o pode fazer o Governo; porque so elle sabe quaes os meios 
de que pode dispor para preparar esses elementos, ouvindo os Che- 
fes, a quem tencione entregar sua execução, e por isso só me limi- 
tarei a endereçar algumas reflexoens relativas ás operaçoens de 
Marinha, que no meu entender não se devem perder de vista, 


quando disto se trate, 


CC” SA, 


A primeira operação, que se deve levar a effeito por mar, he 


o assenhorearmo-nos de todas as embarcaçoens de guerra inimi- 
gas, bem como fizeram agora os Inglezes e os Francezes, ao que 
elles chamam — meios coercitivos — antes da declaração de guerra 
e quando isto não possa ser, destruil-as dentro dos seus portos a 
todo o custo e nunca consentir, que armem alguma outra; para 
assim poderem ser bloqueados os differentes pontos por navios sol- 
tos, ligeiros, e de pouca força, unico meio de evitar o Corso, 
com o que nos poderão causar grande prejuízo, e para onde hão 
de convergir todos os esforços seus, e dos especuladores: sendo 
conveniente, que desde logo o Governo decrete: que qualquer Cor- 
sario, que seja apresionado, e que não tenha sido armado nos Portos 
inimigos — e com sua tripulação nacional na forma do Direito 
das Gentes, será considerado como Pirata, e como tal justiçada 
sua tripulação. 

Para se levar a effeito a operação indicada he preciso ter 
embarcaçoens proprias, bem artilhadas, e que calem de 12 pés 


d'agoa para menos, e Vapores correspondentes que sirvam ao menos. 


de auxiliares nas operaçoens, quando o vento não seja favorável 
ás manobras. 

Sem que estejamos preparados para principiar a guerra d'esta 
forma não devemos tental-a, para se não sofrerem os males da 
guerra passada, em que isto se não fez, e nem se tentou; em 
consequencia da impropriedade dos nossos vasos de guerra pelo seu 
grande calado d'agoa, e do nenhum plano, com que se principiou 
e que por isso necessario era ter sempre em frente de Buenos Ayres, 
Montevidéo, e outros pontos, Divisoens Navaes mais fortes, que 
toda a esquadra de Buenos Ayres, para resistir às surprezas, e 
ataques do inimigo quando as circunstancias o favoreciam, e elle 
nos podia illudir; o que fazia necessarios muitos vasos, e grandes 
dispendios sem o desejado proveito. 

Se Oribe dominar no Estado Oriental quando haja rompi- 
mento com Buenos Ayres, devemos contar com todos os portos 
do Estado Oriental, onde elle domine, como inimigos; e por isso 
tambem seus portos terão de ser bloqueados; e consequentemente 
necessario será o senhorearmo-nos de alguns pontos de facil defesa, 
que sirvam de centro das operaçoens, de deposito, e de abrigo 
para os reparos das embarcaçoens da Esquadra. 

O porto de Maldonado, nos será facil o occupal-o apossan- 
do-nos da Ilha de Gorriti, que o domina, e hoje indefesa, e com 
quanto este porto seja de pouco abrigo, he indispensavel o occupal-o 
por ficar quasi na embocadura do Rio, e para as communicaçoens 
com o nosso Exercito na campanha. 

A Ilha de Martin Garcia he outro ponto interessantissimo, 
que se deve occupar a todo o custo, por ser a chave das emboca- 


duras dos dous rios Paraná. e Uruguay; pois sem ella não se pode-. 
rá levar a effeito um bom bloqueio na Provincia de Buenos Ayres: 
sendo igualmente indispensavel ter o passo livre para o Uruguay: 
porque, qualquer que seja o plano, que se organise sobre as opera- 
çoens do Exercito, na campanha, involverá a precisão de força. 
— maritima, quando elle chegue as suas margens, para auxiliar 
suas operaçoens, e facilitar as communicaçoens com a Esquadra 
do Rio da Prata, e forças de terra, que occupem alguns pontos 
nas margens ou ilhas do mesmo rio. À occupação pois da ilha 
de Martin Garcia he um elemento indispensavel para o-bom resul- 
tado da guerra, e que se deve empreender ao mesmo tempo, que se. 
destrúa a esquadra inimiga, não dando tempo a que a fortifiguem 
de modo que depois custe muitos sacrifícios. 

A falta da occupação destas ilhas pelos directores da guerra. 
passada, foi um erro, que nos custou muito caro: e a consequen- 
cia foi a mais notavel perda da esquadrilha no Uruguay, e com. 
ella o transtorno das operaçoens combinadas com o Exercito, 
que devia apparecer nas suas margens. 


Tambem se deve ter em vista o augmento de canhoneiras na 
Uruguayana na nossa fronteira do Rio Grande, para dominar até 
o Salto, e auxiliar o Exercito, pois que d'ali para baixo so pode 
ser protegido pelas Forças do Rio da Prata; e por isso he indis- 
pensavel a occupação de Martin Garcia. 

Após estas operaçoens, deve-se occupar a Colonia por ser o 
seu porto, e a praça de facil defesa, e que muito nos pode servir 
para abrigo das embarcaçoens que precisem de reparar-se, de 
Deposito, Hospital, abastecimento de lenha, que tem as ilhas de 
Hornos. etc., mas tudo isto deve ser executado com a maior 
rapidez possivel. 

Tambem deve occupar particular attenção do Governo o pre- 
venir-se com antecipação de bons Praticos dos pontos, em que tem 
de operar e que sejam Brasileiros, para ter mais segurança sua 
fidelidade, e interesse em bem servir. Este objecto, que tambem 
considero essencial, na guerra passada não foi previsto, como 
deveria ter sido resultando d'agui, que os melhores Praticos se 
acharam ao serviço da esquadra inimiga. Desvantagem para nós 
bem palpavel. 

Não me occuparei em ponderar a V. Exa. quão preciso he, 
que as embarcaçoens sejam apropriadas às operaçoens, bem arti- 
lhadas e guarnecidas, e commandadas por Officiaes dignos: porque 
tudo isto não pode escapar a reconhecida intelligencia de V. 
Exa. e por que em tudo deve ser ouvido o parecer do Chefe, a 
quem S. M. O. Imperador fizer a honra de confiar tão gloriosa 


commissão . 


“ 


“Em vista das reflexoens, que acabo de fazer, parece-me . go 


necessario ponderar também as vantagens de termos a Praça de 


Montevidéo á nosso favor, e os pontos, que hoje ella domina, no 
caso de uma guerra com Buenos Ayres, por que são evidentes os 
sacrifícios e dispendios, que se poupam. 

São estas consideraçoens, que julguei do meu dever levar ao 
conhecimento de V. Exa. por agora e do que peço a devida des- 
culpa, e sujeito ao melhor juizo de V. Exa. restando-me afiançar, 
que na qualidade de Militar sempre julgo ser melhor o que o 
Governo de S. M. O. Imperador me determina: e que sempre 
executarei fielmente o que se me ordenar, por julgar ser este o meu. 
principal dever. ; 

Deos Guarde a V. Exa. Bordo da Curveta Dous de Julho 
em Montevidéo 18 de Agosto de 1846. 


Ilmo. e Exmo. Snr. Antonio Francisco de Paula ollagde 
Cavalcanti de Albuquerque. 


Ministro e secretario de Estado dos Neg.os da Marinha. 
Pedro Ferreira de Oliveira — Chefe de Diviz. Gr. Comd. em Cheffe. 
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TRANSCRIÇÕES 


A CONTRIBUIÇÃO PORTUGUÊSA NA FORMAÇÃO 
DA NACIONALIDADE BRASILEIRA 


DR. ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


Ao despontar do século XVI, quando atingiu o Brasil, Portu- 
gal experimentava uma profunda mudança em seu estilo de vida. 
De país que se distinguia pela emprêsa agrária, não sendo estra-. 
nhas aqui e ali certas manifestações de atividade manufatureira, 
passava a potência que se deixava dominar pelo mercantilismo 
desenfreado. Abandonava a ocupação tradicional que vinha das 
origens da monarquia, enveredando pelo negócio da especiaria ren- 
dosa. Alcançara, então, um dos pontos mais altos de sua vida 
Histórica. Como que liderava o Velho Mundo com as emprêsas 
que vinha realizando no descobrimento da terra. Para Lisboa 
transferira-se todo o vigor econômico, que estivera durante alguns 
séculos, em mãos de venezianos e genoveses. À especiaria orien- 
tal comparecia agora aos mercados europeus graças à audácia 
dessa pequena nacionalidade. 

Dominando o mar, o que lhe assegurava a posse de riquezas 
sem par e o poderio de um império que estava construindo com 
os seus soldados, os seus mercadores, os seus religiosos e tôda aquela 
outra gama humana que ia deixando pelo ultramar para a emprêsa 
de conquista e colonização, os portuguêses, parcela da humanidade 
peninsular, haviam escrito uma crônica nacional única nos anais 
eurcpeus. Eram um produto de fôrças étcnicas perfeitamente de- 
finidas no seu desejo de constituir uma personalidade inconfundível. 
O Estado, estabelecido em 1140 por Afonso Enriques, dera a soli- 
dez política necessária à permanência dessa personalidade. Nos 
anos seguintes os portuguêses, ampliando o espaço territorial, tinham 
completado a estrutura nacional e fixado as fronteiras continen- 
tais. A tarefa da estabilização interna fôra conduzida em obe- 
diência às conveniências e às necessidades impostas pelos anseios 
coletivos. Todo o aparelhamento administrativo essencial entrara 
a funcionar. Repartira-se a terra em sesmarias. À nobreza, 
que se fundira na luta contra o sarraceno e contra O castelhano, 


não dispunha daquelas regalias e prerrogativas odiosas, tão comuns 
“nos outros estados do Velho Mundo. O povo, por isso mesmo, 
habituara-se a expressar por seus desejos, reivindicar os seus 
direitos, sem perturbações que pusessem em perigo a própria esta- 
bilidade da pátria. Ao contrário, quando de suas atitudes drás- 
“ticas, o que almejava era defender e manter a estabilidade. Os 
conselhos falavam, em consegiiência, uma linguagem natural pelo 
bem de todos. A burguesia, com o negócio dos mares, ascen- 
dia dia a dia. As corporações de ofícios, disciplinando o traba- 
lho, evitavam, porém, as lutas de classes. As Côrtes funcio- 
navam na mesma direção construtiva. A legislação, codificada 
nas «Ordenações», revelava o apuramento jurídico a que se che- 
gara. Criara-se, pois, em Portugal, um «status» social que permi- 
tiu a evolução que levaria aos empreendimentos exteriores. (1) 


Êsses empreendimentos estavam, no entanto, começando a 
esgotar o país, tirando-lhe aquelas fôrças representadas na mão 
de obra com que roteava os campos ou movimentava as oficinas 
dos centros urbanos, e alterando profundamente a paisagem so- 
cial e econômica. Dispondo de apenas um milhão de habitan- 
tes, Portugal via-se a braços com uma operação que exigia a mo- 
bilização de tôdas as suas energias. A expansão, se de um 
lado levara ao esplendor nacional, de outro ameaçava aquela 
estabilidade, aquela harmonia, sem a qual não poderia manter 
a integridade territorial na península. A seiva que perdia em 
proveito de sua permanência no velho Mundo como potência não 
lhe asseguraria, porém, continuidade no espaço e no tempo nas 
novas pátrias que formasse com o seu sangue e a sua civilização? 


Estava, nos destinos de Portugal, a conquista de terras e a 
formação de uma nova humanidade. Entre essas terras, o Brasil, 
“gue procuraria plasmar à sua feição, à sua imagem, emprêsa difícil, 
que ia exigir tenacidade, constância, dedicação, propósito firme, 
decisão permanente. 


Ora, passando-se em revista o processo da nossa existência 
como povo, nos três séculos de dominação portuguêsa, não há 
como deixar de concluir que o comportamento de Portugal, nesse 
particular, foi um comportamento digno. Os erros que não soube 
evitar, as imprudências que cometeu, não diminuem a grandiosi- 
dade do conjunto de medidas acertadas que adotou, de atitudes 


(1) As condições de sociedade portuguêsa nessa fase de transição, foram 
estudadas recentemente por Antônio José Saraiva, História da Cultura em 
Portugal, vol. I, Lisboa, 1950, págs. 410-434, 


Anteriormente, João Lúcio de Azevedo em O estado social, capítulo» 
que escreveu para a História de Portugal, direção de Damião Peres, vol. 
LLL, Barcelos, 1931, págs. 651-664. 


É > 
sda 


— 387 — 


que assumiu, de providências por que procurou regular o nosso 
“desenvolvimento. Ademais, cabe aqui indagar, qual a nação 
colonizadora que não errou, que não incidiu em pecados? Não 
será demais, aliás recordar, ainda, que espanhóis, franceses, in- 
glêses e holandeses entraram na competição ultramarina, impe- 
rial, depois dos passos iniciais de Portugal que, em meio às suas 
tomadas de contacto com terras novas e novos homens, proporcio- 
nava as experiências iniciais, lançando os fundamentos do empreen- 
dimento sensacional que era a europeização do mundo, do mesmo 
modo por que, com as navegações, realizara a façanha não menos 
sensacional do senhorio dos oceanos. (2) 

No momento em que teve de enfrentar o problema grave da 
conguista do Brasil, Portugal já dispunha de uma experiência 
apreciável. Iniciara-a nos Açores, na Madeira, na costa africana. 
Nesta, adotara o sistema das feitorias. É que o empreendimento 
apresentava um caráter eminentemente mercantil. Com a feito- 
ria, o estabelecimento militar que significou a sua presença, a sua 
soberania. Nas ilhas, empreendera a ocupação mansa. Semeara 
a boa semente das espécies animais e vegetais que trouxera do 
continente. E principiara o drama da colonização permanente. 
Dois processos portanto. Qual adotar no Brasil? Nos primeiros 
momentos, montaram-se feitorias. Era a fase do escambo com 
o gentio. Depois, a emprêsa passou a ser de povoamento, de 
colonização. 

Os obstáculos que teve de enfrentar na América eram, porém, 
obstáculos difíceis de vencer: opostos pela natureza ido meio 
selvagem, pela concorrência de outros povos que lhe disputa- 
vam o domínio da costa imensa, pela pobreza manifesta da terra. 
Nada havia aqui que pudesse satisfazer o apetite de uma gente, 
como a portuguêsa que dispunha dos perfumes, das pedras pre- 
ciosas, das sedas, das púrpuras, das tapeçarias, dos veludos, dos 
marfins, do ouro, que a África e a Índia lhe proporcionavam a 


(2) Para bem analisar-se o que significava, então, no campo social e eco- 
nômico para Portugal a expansão ultramarina, ver, entre outros: Moses Ben- 
sabat Anzalack Consegiiências econômicas dos descobrimentos, Maria Leo- 
nor Rocha, Os descobrimantos e as conquistas na economia política da nação, 
ambos nas Memórias e Comunicações apresentadas ao Congresso de Histó- 
ria dos descobrimentos e colonização. Tomo III, Lisboa, 1940, págs. 315-362. 


São elucidativos também: Armando Gonçalves Pereira As consequências 
econômicas dos Descobrimentos q das Conquistas; e Augusto da Silva Car- 
valho, Decadência motivada pelo enfraquecimento demográfico, crise finan- 
ceira e econômica e desmoralização. Seus efeitos nas colônias, ambos ca His- 
tória da Expansão Portuguêsa no Mundo, direção de Antônio Baião Hernani 
Cidade e Manuel Murias, vol. III, Lisboa, 1940, págs. 65-96. Quanto à 
expansão em si Jaime Cortezão, L'expansion des portuguais dans Uhistoire 
de la civilisation, Lisboa, 1930; Damião Peres, Descobrimentos portuguêses, 


Port 1943, 


mãos cheias. Os portuguêses da expansão quinhentista não se 


podiam deter na contemplação da natureza exuberante do Novo 
Mundo. Era pouco demais para quem governava os mercados 
com aquelas outras riquezas. E o que o Brasil lhes oferecia, a 
essa altura, não era mais que uma pobre matéria prima vegetal e 
animal. 

Mas ante a cobiça dos outros, a dignidade nacional entrou 


em xeque. Dom João III, cedendo às reflexões de Diogo de Gou- 
veia, ensaiou, então, com as capitanias, de tanto êxito nas ilhas 


atlânticas o pretácio do cometimento maior da colonização, obra 


que os monarcas seus sucessores prosseguiram sem cessar. Discute- 
se, na base de análise da documentação que os arquivos começam 
a revelar a possibilidade de ter havido um largo' programa com o 


“cbjetivo de criar o Brasil. O Tratado de Tordezilhas teria sido 


a primeira peça do vasto plano. Defendendo-o no diploma inter- 
nacional, os portuguêses, já então o estariam projetando. A peque- 
na área que naquele texto político ficara para a soberania portu- 
guêsa, era posição estratégica para a garantia da costa africana 
e do caminho para as Índias. O que, nos nossos dias, aconteceu, 
quando participam os do sistema de defesa das Américas e nossas 
fronteiras marítimas, ao longo do gigantesco litoral, foram vitais 
para a manutenção da África, a garantia do caminho para o Orien- 
te e a reconquista da Europa já teria sido constatada pelos portu- 
guêses, por isso mesmo ferrenhos defensores da necessidade de 
ter em mãos o Brasil nos seus chãos costeiros. A essa tese 


se associa aquela outra de que cedo se fizera consciente Portugal 


de que aquele espaço que defendera em Tordezilhas devia compor 
um pequeno mundo fixado nos extremos das bacias amazônica e 
platina, que se ligavam no interior do continente numa lagoa, a 
lagoa Eupana, dos mapas e da literatura geográfica de 500 (3) 

Sejam reais ou não as duas teses, o certo é que, começada no 
episódio das donatarias e continuando com os governos gerais, a 
obra ingente da fundação da América Portuguêsa não experi- 
mentou mais interrupção. O trabalho memorável de Tomé de 


' Souza e Mem de Sá valeu como uma grande lição. A amplia- 


ção do espaço foi executada com pertinácia. Já aqui não haverá 
mais que duvidar a ampliação obedeceu a um propósito político, 
resultou de um programa. As ordens régias, as decisões do 
Conselho Ultramarino são abundantes dentro dessa finalidade. 


(3) A propósito, Jaime Cortezão nos cursos que proferiu no Itama- 
ratí, Instituto Rio Branco, sôbre a história da Cartografia brasileira e histó- 
ria da formação territorial do Brasil. Mais recentemente, no Vol. I, da Co- 
leção De Angelis, Jesuitas e Bandeirantes no Guaira, publicação da Bi- 
blioteca Nacional, Rio 1952, o mestre eminente volveu ao assunto, 


Asilo Squ 


Paiao 


Buscou-se, no sul, o Prata. A Colônia do Sacramento materiali- 
zou o empenho. Buscou-se, no norte, o Amazonas. A casa 
forte do Presépio, que deu origem a Belém, e a do Macapá, assi- 
nalaram a marcha dos sertanistas, dos pioneiros, dos fronteiros. 
A expansão para Oeste levou a Minas, a Goiás, a Mato Grosso 
e à hinterlândia amazônica. 


Os choques com os espanhóis, no extremo sul, obrigaram a 
um recuo. Paramos nas coxilhas gaúchas. Uma rêde de forti- 
ficações foi fixando o perfil costeiro e o perfil da fronteira interior. 
Quando, em 1750, graças, principalmente, à diligência e à lucidez 
de Alexandre de Gusmão, legalizaram, em outro diploma inter- 
nacional, o Tratado de Madrid, o fruto de todo aquêle programa 
imperial de ampliação do território costeiro, levando-o ao coração 
do continente, deslocando as linhas prescritas em Tordezilhas, os 
portuguêses tinham alcançado seus propósitos que se vinham asse- 
gurando desde 1681 no Tratado de Lisboa e em 1713 e 1715, 
nos dois Tratados de Utrecht, base indispensável à estruturação 
de uma nova nacionalidade. (4) 


Na preparação dessa base física, houvera oportunidade para 
defendê-la do apetite dos concorrentes estrangeiros, o que signi- 
ficava propósito firme de mantê-la. Franceses, inglêses, holan- 
deses e espanhóis, na orla atlântica, na fronteira norte, sul e 
oeste, foram, em consegiência, combatidos tenazmente. As tenta- 
tivas francesas no Rio de Janeiro, no Maranhão e no Amapá 
exigiram uma continuidade de operações militares que valiam 
como primeiras páginas da crônica das armas que se escrevia em 
nossos anais. A partida jogada com os holandeses, mais dura, 
mais longa, vencida nos mares e em terra, exigiu sacrifícios sem 
conta, e de que só agora nos é dado avaliar, em minúcias, a ver- 
dadeira extensão e importância que apresentou. (5) Na luta 


(4) Sôbre a formação da base física: nossos estudos sôbre Limites e 
Demarcaçõas na Amazônia Brasileira, vols. I e II, Rio, 1947 e 1948; Jaime Cor- 
tezão, Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madrid. Antecedentes do Tra- 
tado. Parte III. 2 Tomos. Rio, 1951; Pandiá Calógeras, A Política exte- 
rior do Império, 1.º vol. Rio, 1927; Aurélio Pôrto, Histórias das Missões 
Orientais do Uruguai, Rio, 1943. 


(5) Geralmente se atribui a Portugal, no episódio da luta para pôr 
fora do Nordeste o batavo intruso, um desinterêsse pela sorte da região, que 
teria provocado certos pronunciamentos violentos dos soldados brasileiros. A 
verdade, porém, é muito outra. Na conjuntura, Portugal tinha de agir com 
maneirosidade. Recuperara, havia pouco, a independência. ma | pa 
obter alianças na luta pela sobrevivência, forçado a contemporizar com holan- 
deses, inimigos da Esparha. 

Em recentes trabalhos da autoria de Rodrigues Cavalheiro A colabora- 
ção da Metrópole na reconquista do Brasil, publicado no vol. IX das ae 
sias e Comunicações apresentadas no Congresso do Mundo Português, Lisboa, 
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contra os espanhóis, que representavam a velha diferença trazida 
na península, os ardores guerreiros da raça externaram-se mais 
vivamente. Importavam na garantia da maior ou menor extensão 
territorial da colônia. (6) 


Dissemos atraz que o Brasil, aos primeiros contactos dos des- 
cobridores, não lhes aparecera senão como uma natureza exuberan- 
te, que não proporcionava, no entanto, os proventos que wutras 
áreas do Império garantiam tão abundante e dadivosamente. O 
pau-brasil, os macacos, não eram mercadoria suficientemente valio- 
sa para explicar uma tarefa colonial. Houve, em consegiiência, 
necessidade de criar aqui as fontes de vida econômica essenciais 
à colônia. A lavoura da cana, que levou ao fabrico do açúcar, 


e a criação de gado vacum, nas fazendas que se abriram, consti- . 


tuiram a experiência cheia de sucesso, que comandou a permanên- 
cia na terra nova. De outras espécies vegetais tentou-se, depois, 
a aclimação, espécies trazidas do Reino ou das outras áreas que 
iam compondo o mundo ultramarino, espécies que se aclimaram, 


“umas, ou desencorajaram os que delas se ocupavam, outras. 


Com a expansão territorial ampliaram-se os tratos de terra 
para a continuidade da lavoura canavieira e a formação dos plan- 
téis, do mesmo modo por que se foram encontrando espécies ve- 


“getais, animais e minerais que mereceram a atenção dos mercados 


do Velho Mundo. O algodão, o tabaco, o cacau, as mil varie- 
dades da especiaria do vale amazônico, as chamadas «drogas do 
sertão», de emprêgo na farmacopéia e na condimentação, o sal, os 
couros e peles de animais selvagens, o ouro, os diamantes, assegu- 
raram novo sentido à emprêsa econômica. Uma estrutura mais 
sólida, de maior conteúdo, deu melhor organicidade à colônia. 


“Como no episódio da formação territorial, tôda uma vasta e nume- 


rosa legislação decretou-se em Lisboa, disciplinando a produção, 
a criação da riqueza, sua exploração, seu comércio formando essa 
copiosa tessitura legislatura verdadeiro corpo de política econômi- 
ca, visando ao equilíbrio, à disciplina no Império. Porque, aqui 
e ali, compareciamos aos mercados consumidores como concorren- 


1940 de Durval Pires de Lima, A defesa do Brasil de 1603 a 1661, e A 
política brasileira de El-rei D. João IV divulgadas no mesmo volume de 
Memórias, temos um quadro novo da atitude portuguêsa, inclusive e principal- 


mente no que diz respeito às despesas que fez para ajudar a colônia e restau- 
rar-se. 


(6) O estudo, de ordem geral sôbre a política de Portugal com relação 
ao Brasil em face dos interêsses e propósitos da Espanha está por fazer-se. 
A documentação divulgada já é abundante e só ela permite um ensaio cheio 
de interêsses, bastando que se recorde, para analisar-se o que significa aquela 


en expedida a D. Antônio Rolim de Moura, em 1748, quando veio ins- 
alar-se. 
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tes de outras áreas ultramarinas. A legislação procurou conci- 
liar os interêsses em jogo. (7) 

O inventário das atividades construtivas que, para uma com- 
preensão mais penetrante mais aguda de nosso processo de colo- 
nização, precisa envolver-lhe os aspectos político-administrativos em 
que os portuguêses agiam com objetividade, encontra, todavia, 
no que diz respeito à estrutura social, a contribuição primacial da 

- participação portuguêsa na nossa fundamentação. Porque foi atra- 
vés da formação de uma sociedade, capaz de entender-se bem 
com o meio agressivo, que Portugal pôde realizar seu programa 
de aproveitamento do Brasil, seja no que diz respeito à sua con- 
figuração territorial, seja no que diz respeito ao processo econô- 
mico. Não tivesse conseguido dominar o espaço com os homens 
que soube fundir para a grande tarefa política e, ao invés de 
criar uma nacionalidade varonil, os portuguêses teriam apenas 
realizado um capítulo magro, inexpressivo, de empreitada mer- 
cantil. 


Mas como fundiram essa sociedade que se fez nacionalidade e 
se transformou em Estado soberano em 1822? 


Para uns, os elementos por que se iniciou o povoamento do 
Brasil português foram maus, elementos que se representavam, 
grossa maioria, naqueles presidiários que se livraram de penas nos 
cárceres para gozar de liberdade no outro lado do Atlântico. Para 
outros, como Oliveira Viana e Elísio de Carvalho, o povoamento 
estava confiado a uma nobreza que se enriqueceu de brasões nos 
feitos que praticou aqui, ao lançar-se à obra memorável de do- 
minar o espaço bruto, àqueles egressos dos presídios peninsulares. 
Seríamos, assim, ou o fruto de uma camada abominável da popu- 
lação portuguêsa ou de uma elite de que nos devíamos orgulhar 
pelas origens que representava. 


Quando principiou a ocupação permanente do Brasil, Portu- 
gal com os escassos recursos humanos de que dispunha, teve de 
apelar para a iniciativa privada, cedendo prerrogativas e acenando 
com perspectivas de rendimento. (Os homens que atravessaram 
os mares, atendendo aos propósitos oficiais eram daquela nobreza 


(7) Está por fazer, igualmente, o estudo dessa política econômica adota- 
da no Brasil. Porque, é preciso não esquecer que o Brasil colônia era parte 
integrante de um império ultramarino, cujos interêsses tinham de ser encara- 
dos para as soluções que conviessem atendendo-se às peculiaridades da pro- 
dução das várias unidades que o compunham. Do mesmo modo por que, 
entre rós, hoje, nas medidas federais de caráter econônimo, há o imperativo 
de satisfazer às regiões geo-econômicas do país, evitando que se faça concor- 
rência. No período colonial a política da metrópole tinha de encarar com 
realismo idêntica situação das várias áreas ultramarinas evitando que umas 


prejudicassem as outras. 
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Não eram degredados. Êstes, nessa fase de experiências, de to- 


“mada de contacto, somaram uma porção insignificante, a que não 


é possível dar importância senão no propósito de denegrir-nos nas 
nossas próprias origens. Nobres e plebeus que aqui aportaram, 
homens limpos, dignos, saídos das várias províncias do Reino, 
é que compuseram, destarte, aos primeiros núcleos demográficos 
de origem européia. Foram uma estirpe pura, de que não podemos 


“nem nos devemos envergonhar. (8) 
Com Tomé de Souza, aportaram novos colonos. A imigra-. 


ção dessa gente de boa cepa não cessou nunca. Ninguém pôde 


ainda levantar, no entanto, o quadro estatístico dêsses contingentes 


úteis. Em que proporção teriam vindo? Vem se dando mais 
atenção ao punhado de degredados que chegou com o primeiro 
Governador Geral, aqueles 400 infelizes que aqui deviam viver 
sem mais a possibilidade de regressar à pátria. Teriam sido eles 
e origem, triste origem da família brasileira. Esses penitenciá- 
rios, na verdade, não somavam aquele total, nem foram a raiz so- 


cial do Brasil. Os estudos recentemente feitos, a propósito do | 


quarto centenário da fundação do Salvador e da instalação do 
Govêrno Geral, levam a uma retificação. De 400, temos de 
reduzí-los a talvez menos de cem. As investigações de Edson 
Carneiro e Teodoro Sampaio não admitem outras conclusão. (9) 
Êsses degredados formaram, ao lado de 600 homens d'armas que, 
aos poucos, foram deixando as fileiras da tropa para transformar-se 
em colonos, de artífices, de operários especializados, dos vários 
oficiais de ofício trazidos para os serviços da colônia que passava 
a viver uma nova vida. 


É preciso registrar que, pela letra das Ordenações Manuelinas, 
Livro V, e de acôrdo com o alvará de 5 de maio de 1535, o Brasi! 
era, efetivamente, zona de degredo. 


Disposições legais posteriores, sumariadas por Solidônio Leite, 
(10) a principiar no alvará que declarou as Capitanias couto e 
homísio para os criminosos, mantiveram o Estado do Brasil e do 


e. 


(8) Os nobiliários que devemos a Borges da Fonseca, frei Antônio de 
Santa Maria Jaboatão, Pedro Taques, sôbre Pernambuco, Bahia e São Paulo, 
são uma fonte preciosa para a apuração de nossas origens sociais. Não 
compreendem todavia, senão algumas áreas do país. Faltam-nos os registros 
de passageiros, como os que existem em Espanha e permitem ali o conheci- 
mento dos elementos que vieram para a América espanhola como colonos. 


(9) Edson Carneiro, A Cidade do Salvador, Rio, 1950: Teodora 
Sampaio, História da fjundação da Cidade do Salvador, Bahia, 1949. 


(10) Os degredados e a colonização no Brasil, in Jornal do Comércio. 


"a que não sobravam recursos, remediada quando muito, ou mem- 
bros da grei no que ela possuia de mais rústico, de mais plebeu . 
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Maranhão nessa condição. E aos imperativos dêsses diplomas 
jurídicos, várias centenas de degredados, nos trezentos anos de do- 
mínio lusitano, passaram para a América portuguêsa. Nós mes- 
mos tivemos ocasião de divulgar, para a região amazônica, algumas 
relações de imigrantes em que se contavam criminosos. ti) 
Quanto seriam? Não podiam ser muitos, porque a população de 
Portugal não crescia senão em proporção muito reduzida e essa 
mesma não se caracterizava nem podia se caracterizar pelos: 
vícios, pelo erros, pelas faltas punidas na legislação criminal. 


Ademais, a legislação penal, no tocante ao degredo para o 
Brasil, estendia-se a pecadilhos, a contravenções, a atitudes de 
que ninguém, em nossos dias, dá mais conta. Assim, incidia até 
sôbre os que perambulavam pelas ruas de Lisboa sem ocupação 
certa, os que levavam recados a freiras nos Conventos, os menores 
abandonados. 

É conveniente recordar, por fim, que os holandeses. os espa- 
nhóis, os franceses e os inglêses, nas partes americanas onde se. 
localizaram, recorreram intensamente a tais esterços humanos. 
Nas treze colônias que deram origem aos Estados Unidos, por: 
exemplo, entraram mais de 50.000 presidiários. Só para o Mary- 
land, exportaram-se, em 1770, 20.000 convictos. No Haití, os 
primeiros núcleos, saidos da Tortuga, vieram dos bandos de pira- 
tas que haviam assolado o Caribe pondo em perigo O poderio e a 
soberania espanhóis. E no entanto, nem os norte-americanos nem 
os haitianos buscam as raízes de sua população nessa salsugem 
humana. Ao contrário, vão buscá-la nos colonos sadios, os pere- 
grinos, os quakere, os puritanos inglêses, na pequena nobreza: 
protestante francesa que imigrara para as ilhas em busca de fortuna 
e bem-estar. 

Na formação da sociedade brasileira, sociedade de raízes: 
portuguêsas, o que há a assinalar, portanto, é aquêle clã honesto, 
que deixou os campos, as cidades, os portos, as manufaturas, para 
o trabalho dignificador no Novo Mundo. E tal clã constituído 
pelos artífices, artesãos, mestres, pescadores, tecelões, armeiros, fun- 
cionários públicos, soldados, letrados, oficiais dos vinte e quatro: 
ofícios em que se agrupava a comunidade profissional portuguêsa. 


Em trezentos anos, o povoamento processou-se com gente 
limpa, é tempo de afirmar, gente que se dispersou pela terra, ocupan- 
do-a, lavrando-a, nela edificando pequenos centros urbanos, nú- 
cleos pastoris, catas de mineração, sítios agrários, pontos de pesca,. 
engenhos de açúcar, estabelecimentos fortificados, gente, enfim, 


(11) Soldados, Casais e Degredados na colonização da Amazônia, 
in Anais do III Congresso de História do Rio Grande do Sul. Tomo IV. Pôrto 
Alegre, 1940. 


«que, na humildade de suas origens, se fez grande, enobreceu-se 
com a riqueza que foi acumulanda e incorporando ao patrimônio 
nacional. A multidão impura que teria enodoado as nossas origens, 


“essa não teve expressão. , 


O povoamento processou-se com certo vagar, na base dos ele- 
mentos reinóis. A imigração era pequena. (12) No período 
«das minas, porém, a imigração assumiu proporções verdadeiramente 
espetaculares. Todos queriam vir fazer a América, na cata do 
ouro das Gerais, de Goiás, de Mato Grosso. Tomaram-se me- 
didas drásticas para evitar o êxodo. Não produziram o efeito de- 
sejado. Augusto Lima Júnior, firmado na documentação que com- 
pulsou nos arquivos portuguêses, estima em 800.000 os que deixa- 
ram a peninsula, nessa fase. Então, emigrou tôda espécie de 
gente. O «rush» para as minas não exige homens de prol, 
sadios nos gestos, mas tipos ousados, dispostos a tudo para vencer. 
E foi o que sucedeu. As minas povoaram-se -velozmente. Em 
menos de 30 anos, estavam ocupadas e exploradas, com o que se 
aymentara a área demográfica da colônia. (13) 


Ao lado dessa imigração desordenada e daquela outra que se 
operava na companhia dos Governadores, ou mesmo espontânea- 
mente, ocorreu a entrada de casais das ilhas dos Açores e Madeira. 
Iniciada ainda no século XVI, quando se abriram os primeiros 
engenhos, tomou maior importância no século XVII, quando foram 
buscados para a colonização do Maranhão e do Pará, engrossando, 
por fim, no século XVIII. Então, o número de casais transpor- 
tados para Santa Catarina e Rio Grande do Sul, Mato Grosso 
e Pará foi avultado. Com êles, fortificou-se demograficamente a 
fronteira norte, sul e oeste. (Os navios que os transportavam 
seram os «navios dos casais», na terminologia da época, sendo o 
transporte realizado na base de contrato pelos quais recebiam 
a assistência necessária no decorrer da viagem, regulando-se, inclu- 
sive, a alimentação que lhes devia ser fornecida de acôrdo com a 


(12) Para o primeiro século é de citar-se pela extensão, riqueza de 
informações e compreensão do problema, a série de artigos publicados na re- 
vista Cultura Política ns. 1-XIX, pelo historiador Arthur Hell Neiva. Do 
mesmo autor e a tese «Povoamento do Brasil no século XVIII», apresentada 
ao Colloquium Luso-Brasileiro de Estudos, promovido pela Biblioteca do Con- 
gresso em Washington, em 1950, e publicada na Revista de História, n.º 10, 
“São Paulo, 1952. 


(13) Cf. Augusto de Lima Júnior, A Capitania das Minas Gerais, 
Lisboa, 1940; Afonso Taunay, História das Bandeiras Paulistas, tomo IX, 
Ss. Paulo, 1948; Mafalda P. Zenrella, O abastecimento da Capitania das 
Minas Gerais, no século XVIII, S. Paulo, 1951; Miran de Barros Latif. As 
Minas Gerais, Rio S/D; Manoel da Silveira Soares Cardoso, Alguns aspec- 


tos da vida econômica e política do Brasil na primeira década no século XVIII, 
à: revista Ocidente nº 2, Lisboa, 1938, 
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idade e o sexo. Gente habituada ao trato da terra, de tradições 
e honradez a tôda prova, vinha enriquecer o patrimônio humano 
do país. (14) 

Nos primeiros tempos, os emigrantes, na generalidade, haviam 
chegado solteiros. Quando casados, a espôsa, os filhos ficavam 
no Reino. A experiência perigosa do Brasil nascente não con- 
vidava o sexo fraco. Como era natural, a vida moral da colô- 
nia sofreu profundamente. Os apelos por que se despachassem 
mulheres para que se unissem aos colonos, sob os rigores da lei 
nãc foram sem conta. Manuel da Nóbrega pleiteou mesmo a 
remessa das «erradas», que aqui poderiam recuperar, no casa- 
mento, a dignidade. Em vez delas, do Reino vieram orfãs, as fa- 
“mosas «orfãs da Rainha», assim chamadas porque lhes dispensava 
proteção D. Catarina, espôsa de D. João HI. Mulheres de 
boa família casavam na Bahia, dando origem a famílias que atra- 
vessaram os tempos dando nomes cheios de serviço a pátria. (15) 


Mas as orfãs não eram bastantes. Vinham em porções 
que não satisfaziam às necessidades da colônia em crescimento. 
Antes delas já o problema tinha sido considerado na sua realidade 
brutal e atendido. Os varões desembarcados das naus e cara- 
velas que tocavam a costa, ora no escambo com o indígena, ora 
para deixar em terra os que deviam povoá-la, não hesitaram em 
entregar-se a amores demorados com a mulher nativa. E dos 
contactos passageiros passaram à vida em comum, permanente. De 
parte da mulher indígena não houve dificuldades para aceitar O 
companheiro europeu. Parece mesmo que êsse entendimento cons- 
tituiu, no seio dos grupos tribais, uma honrosa aproximação que 
levava às alianças. Por meio delas, as tribos tinham por si, nos 
seus entreveros com os bandos inimigos, o aliado branco que lhes 
participava agora da família. 


De parte dos portuguêses, tampouco se verificou qualquer 
hesitação. Homens que se distinguiram, no ciclo da expansão 
européia, justamente por essa admirável capacidade de adaptação 
a todos os climas, a todos os ambientes, por mais estranhos, por 
mais ásperos que fôssem, e de plasticidade em face das culturas, 
por mais bizarras, primárias ou resistentes por que se apresentas- 


(14) A bibliografia sôbre os casais açorianos é já apreciável. Cf 
para exemplificar: Gereral Borges Fortes. Casais, Póôrto Alegre, 1931; Enzo 
Silveira, A influência madeirense e o início do ciclo do açúcar na Capitania de 
São Vicente. Anais do HI Congresso de H. do Rio Grande do Sul. Póôrto 
Alegre, 1940; Dante de Laytano, O português dos Açores na consolidação 
do domínio lusitano no extremo-sul do Brasil, Porto Alegre, 1941; Oswaldo 
Cabral, Os Açorianos, Florianópolis, 1951. 


(15) As órfãs da Rainha foram objeto de estudos interessantes e eluci- 
dativos de Rodolfo Garcia e Afonso Costa. 
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sem, os portuguêses não opuse ? 
prejuízo em unir-se às mulheres de outras côres. Na África, na 
Índia, no Japão, com elas constituiam o lar, ou com elas se junta- 
vam fora dos rigores da lei, criando descendência e compondo 
novos quadros sociais. (16) É 

No Brasil, dentro da tradição, não tiveram reservas. Uniram-se 
às mulheres indígenas. Na Índia, o Govêrno reinol fizera incen- 
tivar os amores legais. (17) 'No Brasil, durante muito tempo, 
grosso modo, essa união processou-se sem os incentivos oficiais, 
mas com uma intensidade verdadeiramente sensacional. Profun- 


“damente fraternais nos seus contactos com as outras etnias, os 


portuguêses mostraram-se sem os escrúpulos racistas, peculiares a 
outros povos que tentavam a emprêsa colonial. O melting-pot, 
que ocorrera na península na fase da formação nacional, seria uma 
explicação para o que ocorria no Império. Ademais, tendo de 
comandar a vida de um mundo quase imensurável em sua grandeza 
territorial, os portuguêses defrontavam-se com o grave problema 
da falta de gente para o empreendimento gigantesco. A misci- 
genação era, pois, um imperativo categórico que aceitou e de que 
se valeu sem hesitações. O bandeirismo na Paulicéa, como o ser- 
tanismo na Amazônia e no sertão nordestino, realizados pelos ma- 
melucos daquelas regiões, foram a esplêndida resultante dessa 
ação social e socializante. 


Ante a realidade dura do meio, se nos primeiros momentos 


“houve o falatório natural e mesmo prudente dos religiosos, que se 


alarmavam com a mancebia desordenada que se observava na 
colônia, aos poucos se foi compondo a nova ordem de coisas. A 
legislação que se decretou no Reino veio legalizar a situação, 
assegurando-lhe o formalismo jurídico e moral que os tempos 
exigiam. Sob Pombal, houve mesmo legislação específica para que 
portuguêses se casassem com mulheres indígenas. Os que assim 
procediam receberiam mercês regias: terras para cultivar, instru- 
mentos de trabalho, sementes vegetais, gado para formar plan- 
téis, isenção de impostos para os que produzissem, isenção de ser- 
viço militar. Os mamelucos que resultaram do casamento, os 
chamados «Caboclos», teriam os mesmos direitos que os demais 


(16) Cf. Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala, 5º edição, Rio, 
1946; Nelson Werneck Sodré, Formação da Sociedade Brasileira, Rio, 
1944” Caio Prado Júnior, Formação do Brasil contemporâneo, S. Paulo, 
1942; Gilberto Freyre, O Mundo que o português criou, Rio, 1940; Diegues 


Júnior, Etnias e culturas, no Brasil, 1952. Arthur Ramos, Le metissage au 
Brésil. Paris, 1952. 


V (17) Cf. Germano da Silva Correia, História da colonização portu- 
guêsa na Índia, vols. I e II, Lisboa, 1948 e 1950; Silva Rêgo, História das 
Missões do Padroado português do Oriente. Índia, 1.º vol. Lisboa, 1949. 
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membros da coletividade colonial. A expressão «caboclo», durante 
algum tempo empregada com sentido pejorativo, perdeu o sig- 
nificado aviltante. A lei cominou penas para os que a usassem 
com aquela finalidade amesquinhante. 


A mestiçagem com a mulher indígena foi, assim, garantida pelo 
Estado. A mestiçagem com a mulher negra não mereceu, no en- 
tanto, o mesmo aplauso oficial. Ao contrário, foi proibida. Era 
considerada aviltante, segundo a vontade do legislador. Deu de 
ombros, ao que o legislador impunha, o colono. E com ela reali- 
zou o mesmo episódio de fraternidade, de entendimento amoroso 
por que se comportou com a mulher indígena. Onde a encontrou, 
com ela conviveu, sem sentir-se diminuido. E com ela procriando 
na mesma intensidade. O «mulato» que nasceu dêsse conúbio 
era, está visto, um legítimo irmão americano do «mameluco», do 
«caboclo». As resistências legais não podiam vencer as fôrças ínti- 
mas, orgânicas, dos portuguêses, naquela admirável tendência, ou 
inclinação, pelo comércio harmonioso com os povos de côr, o entre- 
laçamento de sangue que fez dêles, por isso mesmo, a espécie 
humana que realizou a melhor e mais extraordinária política de har- 
monia social. 

Cabe aqui, para rematar essas indicações da atitude dos 
portuguêses no campo das relações humanas, recordar que, se abriam 
os braços para com os elementos estranhos que encontraram no 
Brasil ou para êle importaram, não procederam de outra maneira 
com os seus semelhantes europeus. 


É comum afirmar-se, sentenciosamente, que Portugal trancou 
o Brasil e as outras partes do ultramar aos demais europeus, numa 
estreita visão social e econômica. A cooperação dos outros 
braços teria sido útil, proveitosa, como se comprovou nas colônias 
inglêsas. Alí franceses, holandeses, suecos, alemães, em porções 
apreciáveis, participaram do empreendimento colonizador dos in- 
glêses, sem lhes terem criado dificuldades, antes com êles se 
identificando admirâvelmente. É preciso não esquecer que êsses 
outros europeus que se instalaram nas colônias inglêsas não tra- 
ziam consigo desígnios imperiaís. Eram fugitivos à opressão re- 
lígiosa, política ou econômica que lhes tornava impossível a vida 
em suas respectivas pátrias. Nas colônias inglêsas encontraram 
agasalho amigo, agasalho que as próprias condições geográficas, 
climáticas e religiosas se encarregaram de fornecer. Não serviam, 
na imigração para a América, na conjuntura, aos interêsses políti- 
cos de seus países de origem. Comportaram-se, por isso mesmo, 
como companheiros honestos dos inglêses que, pioneiros ali, esta- 
vam organizando as colônias pelo direito de descobrimento e de 


ocupação permanente. 


No Brasil, a situação seria outra. Os portuguêses sofriam 
a concorrência dos povos europeus. Tinham de preservar a colônia 
do apetite dêles. Defenderam-na de armas na mão. Não era 
humano, não era político, evidentemente, face aos perigos que lhes 
rondavam às portas e lhes atingiram o próprio cerne, escancarar 
a colônia à entrada indiscriminada daqueles outros europeus? 
Ademais ocorria aqui a circunstância de que a colônia se criava 
à espiritualidade do catolicismo de Roma. Era essa uma das 
feições típicas do empreendimento colonial português. E os outros 
imigrantes europeus saiam dos quadros protestantes. Nem por 
tudo isso, porém, os portuguêses se mostraram irredutíveis. Plás- 
ticos nos contactos biológicos, de certo modo também o foram no 
tocante à recepção de elementos europeus que quiseram compar- 
tilhar de suas aventuras ultramarinas. 


Quando se fizer o balanço rigoroso do processo colonial, com- 
putando cuidadosamente os elementos que participaram do povoa- 
mento, aquela afirmação categórica a que nos referimos atrás há 
de perder o sentido. Porque, na verdade, foram! dezenas os euro- 
peus não peninsulares que vieram ao Brasil português: franceses, 


inglêses, italianos. Dissemos não peninsulares. E isso porque os . 


espanhóis contaram-se em número muito mais avultado. Quanto 
aquêles, os documentos que compulsamos, e muitos dêles já têm 
sido inventariados pelos que estudam a matéria, indicam-nos que 
possuiram haveres, organizaram lar com mulheres indígenas ou 
filhas de colonos portuguêses, foram possuidores de terras, que 
semearam, e tornaram-se ótimos membros da nobreza colonial. 
Houve mesmo uma colônia de suiços, no século XVII, instalada 
na Amazônia. O que Portugal, nesse particular da interferência 
estrangeira fez foi acautelar-se, precaver-se: os estrangeiros não 
podiam sair do Brasil, e, de quando em vez, foram transferidos 
para sítios distantes do litoral, aos perigos da agressão exterior. 
Não fez o mesmo recentemente com os japoneses localizados na 
costa da Califórnia, o govêrno norte-americano? Nós próprios não 
assumimos atitude idêntica na oportunidade? (18) 


(18) Parece que, realmente, o fundamento maior de certas restrições à 


entrada ou à livre movimentação dos estrangeiros no Brasil está na diferença 
ou antagonismo religioso, a que será preciso acrescentar, para o período final 
do ciclo colonial, o perigo da cortaminação ideológica. A heresia política repre- 
sentada no que vinha de França, ou mais precisamente da filosofia liberal, 
constituia mal infeccioso, contra o qual se tomaram, não só no Brasil como 
nos impérios coloniais que ainda sobreviviam a Portugal e Espanha como 
na própria Europa, as precauções mais drásticas. Foi em consegiuência delas 
que se expediu, de Lisboa, a famosa ordem de detenção de Alexandre de Hum- 
boldt, que se avizinhava da região amazônica brasileira, onde, aliás, nunca 
esteve, vindo da Venezuela. 
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- Na formação social do Brasil, os portuguêses valeram-se, re-- 
gistremos para encerrar esta ligeira proposição do problema da: 
participação portuguêsa na nossa formação, da cooperação da Igre-- 
ja católica. Tanto as Ordens Religiosas como o clero secular 
constituíram uma fôrça disciplinadora para a moralização da socie- 
dade. Em meio ao desenfreio das paixões, naturais ao meio agres- 
te, havia necessidade de um organismo que agisse direta e pene- 
trantemente um tanto fora dos cânones burocráticos. As Ordens 
e o clero secular, à frente Bispos conscientes do grande papel que 
deviam exercer, souberam conduzir-se com eficiência, o que não 
quer dizer que não tivessem ocorrido faltas, e faltas muitas vêzes 
de certo vulto. O gesto drástico de Pombal contra a ação dos. 
Religiosos, em especial a Companhia de Jesus, se de um lado: 
desserviu aos interêsses culturais da colônia, de outro teve a van- 
tagem de permitir que o clero secular passasse a ter a atuação de 
que se via ausente pela expansão do trabalho daquelas outras or-, 
ganizações do catolicismo. 
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As nacionalidades são um resultado da marcha dos tempos. 
Sem êles, não existem, não podem compor-se, definir-se, manter-se. 
Um grupo humano, acumulando cultura, criando as instituições 
que lhe servem, fixando os seus usos e costumes, a sua forma 
de expressão, precisa do decorrer dos anos, dos séculos para sedi- 
mentar essas características, estruturar o seu modo de ser, que 
o diferencie de outros grupos e lhe assegure personalidade. Antes 
de haver o Estado, que já é o fruto da acumulação de cultura, 
os grupos se disciplinam como nacionalidades. 

Com o Brasil também foi assim. Antes de constituirmos 
organismo político no concerto internacional, criamo-nos como- 
nação, definindo-nos dentro da família colonial que os povos euro- 
peus, de quinhentos em diante, haviam começado a constituir na 
emprêsa admirável de sua expansão por novas áreas do mundo. 
Nesse particular, fomos uma das grandes experiências que a Euro- 
pa realizou. Laboratório de civilização como quer certo ensaista 
norte-americano, aqui se verificou, durante três séculos, intenso 
relacionamento de raças e de culturas, que serviu fundamental- 
mente para a estratificação nacional, já visível facilmente no século 
XVIII e de que os movimentos autonomistas de Minas e da 
Bahia foram uma expressão exterior ponderável. 

Os portuguêses, nesse trabalho silencioso de contato e de 
internações, constituiram a contribuição mais preciosa. Tinham, 
por si, sôbre as multidões indígenas que encontraram ou sôbre os 
contingentes africanos que importaram, a superioridade de sua 
tradição e de sua atualidade cultural. Transmitiram-nos, em 
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«a o seu Ea mnito é o seu gênio. Por tudo: isso, exami- 
“nando rigorosamente o que fôra, pelos vários continentes, êsse 
a colonizador dos portatinfosa, eis Beaulieu ee 
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UM DOCUMENTO HISTÓRICO SOBRE A EVOLUÇÃO 
DA ENGENHARIA E DA ARQUITETURA 
NO BRASIL 
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Exposição do Prof. Adolio Morales de los Rios 
Filho, presidente do Conselho Federal de Engenharia 
e Arquitetura (1935-1960). 


No momento em que apresento ao Exmo. Sr. Presidente da 
República o meu pedido de exoneração do cargo de Presidente 
do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, e, como conse- 
giiência, da função de representante do Govêrno Federal junto 
às classes regulamentadas pelos Decretos ns. 23.569 e 8.620, 
cumpre-me passar dito cargo ao meu ilustre substituto legal, o 
Sr. Vice-Presidente Engenheiro Dr. Clovis de Macedo Côrtes. 


E para complemento do ato de transmissão, tenho o dever 
de apresentar relatório final, antecedido de breve retrospecto sôbre 
a minha atuação, como Presidente do Conselho, durante mais 
de 25 anos, a prol e pela intangibilidade da regulamentação pro- 
fissional. 

Em 1923, quando o Govêrno Federal cogitou da «Regulamen- 
tação» também se estendeu à Arquitetura. Na respectiva comis- 
são organizadora agi de maneira que ainda pode ser testemunhada 
pelos sobreviventes da mesma. Creio que com a minha atuação, 
alçado foi o arquiteto à posição social e profissional a que tinha 
direito, de maneira a nivelá-la com a do engenheiro. E isso ocor- 
reu num momento em que — salvo alguns expoentes da classe — 
os arquitetos eram considerados meros desenhistas e flagrante in- 
compreensão havia entre êles e os engenheiros. 

Escolhido em 1934 para membro do Conselho Federal, fui 
imediatamente eleito Vice-Presidente. No ano seguinte, assumi 


Publicado em O Globo de 3-11-1960. 


o exercício da Presidência interina e, em 1936, passei a Presi- 
dente, com mandatos trienais renovados até a presente data. » 


Ao assumir o cargo, tomei o compromisso de ao mesmo 
devotar-me sem medir sacrifício. Tratava-se de tarefa árdua, 
não isenta de percalços e de suma responsabilidade. Uma vaci- 
lação, um recuo, qualquer receio ou uma série dêles, uma omissão, 
a ausência de otimismo ou, mesmo injustificável displicência; em 
suma: falta de energia no propósito e de bravura no enfrentar os 
mais terríveis obstáculos — poderiam pôr em perigo ou mutilar 
a causa máxima dos engenheiros e arquitetos do Brasil. Sem 
vacilações, com a solidariedade dos ilustres e devotados Conse- 
lheiros Federais e cônscio de minhas responsabilidades entrei na 
luta. 

Procurei alçar o Conselho Federal à dignidade de um ver- 
dadeiro Tribunal de Apelação das classes regulamentadas. Pres- 
tigiei, colocando em lugar de destaque os Conselhos Regionais: 
propus a criação de outros; considerando a todos como Tribunais 
de Primeira Instância. Deles também não me faltou o indis- 
pensável apoio. 

O cargo desde logo impôs um regime de absoluta permanên- 
cia na sede do Conselho. E isso foi feito durante mais de 25 
anos, das 8,30 da manhã às 17 horas. A função exigia, mormente 
no comêço — e ainda exige — um entrosamento na solução de 
assuntos com o Govêrno, com as Mesas das Casas do Parla- 
mento, com legisladores, Ministérios, repartições, autoridades, enti- 
dades autárquicas, e com associações de classe, e interessados. E 
isso foi feito. A função exigia constante estado de alerta para 
obrigar à observância descabidas, projetos de leis demolidores, ati- 
tudes inconvenientes. Em nenhum caso, em qualquer época ou 
circunstância, a omissão teve lugar. Se a batalha foi árdua, sur- 
prêsa não causou, e por isso mesmo não se bateu em retirada. Ha- 
via uma missão a cumprir, e foi cumprida. 


Assim ocorreu, principalmente, na elaboração do preceito cons- 
titucional que, entrosando com as leis de regulamentação em vigor, 
mantivesse o princípio regulamentador; na ação junto ao Parla- 
mento para evitar inúmeras tentativas de mutilações da lei; nas 
providências para impedir a saída do Conselho Federal e do Con- 
selho da 5* Região da sede que lhes fôra concedida, no edifício do. 
Ministério do T'rabalho, pelo então Presidente da República Dr. 
Getúlio Vargas. Por sua vez, as questões correlacionadas com 
a regulamentação, que diziam respeito à expedição de carteiras e 
registro de diplomas outorgados pelos Ministérios Militares, julga- 
das de difícil solução, foram resolvidas, em virtude de atuação di- 
reta, para satisfação geral. A entrada a granel de pseudotécnicos 
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estrangeiros eu a impedi, plasmando nos subsídios para a feitura do 
Decreto 8.620 os indispensáveis dispositivos, sem prejudicar os 
respeitáveis interêsses da indústria e o progresso do Brasil. Por 
sua vez, constante vigilância mereceu o registro de diplomados 
no estrangeiro, nos têrmos da legislação vigente: E .como a 
maioria das rendas dos Conselhos Regionais não se apresentava — 
nem se apresenta — vultosa, necessário foi obter aumento da taxa 
de anuidade. Isso eu o obtive após árdua ação nas duas Casas 
do Parlamento. Somente quem se dedica a uma tarefa dessa ordem 
sabe o que ela representa de esfôrço e tenacidade. 


Com o intuito de tornar conhecida a legislação .profissional. 
a codifiquei e devidamente comentei, sendo publicados livros e 
folhetos contendo leis, pareceres, decisões, resoluções e contribui- 
ções. Tais livros e mais os de caráter informativo, atingem à 
cifra de 18 com mais de 3500 páginas. “Tais publicações foram 
distribuídas a Conselhos, Escolas, Associações de Classe, Biblio- 
tecas, Tribunais, Juízes,' Órgãos Governamentais e interessados. 
Outrossim, todos os livros ou publicações que não interessavam 
diretamente ao Conselho Federal foram encaminhados às biblio- 
tecas de Escolas de Engenharia e Arquitetura do Brasil e do 
estrangeiro. E 

Em matéria de intercâmbio cultural, social e profissional, pro- 
curei: fomentar o conhecimento de engenheiros e arquitetos do 
Brasil, da América e da Europa; facilitar a realização de visitas de 
engenheirandos e arquitetandos do México, Peru, Bolívia, Chile, 
Argentina e Uruguai, e do Brasil para a Argentina e o Uruguai; 
levar a efeito 15 «Congressos de Conselheiros Federais e Re- 
gionais” e 17 «Semanas Oficiais do Engenheiro e do Arquiteto», 
estabelecendo, em grandes proporções, as relações sociais e profis- 
sionais entre Engenheiros e Arquitetos, e também entre as res- 
pectivas famílias; realizar, para o estudo do Decreto n.º 8.620, 
uma reunião dos Conselhos Federal e Regionais e para a reforma 
da Regulamentação Profissional um Congresso de Conselhos Re- 
gionais e outro de âmbito nacional (com 89 representações). 


Com o objetivo de exaltar o nome e a obra de Engenheiros 
e Arquitetos ou de testemunhar, a Conselheiros Federais e Regio- 
nais, Escolas e Associações de Classe, reconhecimento pelos ser- 
viços prestados e pela colaboração decidida que, não poucas vêzes, 
pessoalmente me prestaram, promovi a criação do Certificado de 
«Serviço Relevante», concedido aos Conselheiros Federais e Re- 
gionais de Engenharia e Arquitetura; do «Emblema» que os dis- 
tingue; do «Brasão» dos Conselhos; do «Livro do Mérito da En- 
genharia e Arquitetura» (onde estão inscritos os nomes dos mais 
famosos Engenheiros e Arquitetos, já falecidos; das «Medalhas 


do Mérito da Engenharia e A inte tirado dos «Prêmios para AÇEO na 


nos de Engenharia e Arquitetura»; e dos «Concursos de Obras 
Técnicas e Científicas» para Engenheiros, Arquitetos e Advogados. 

- Presidi a mais de 550 sessões do Conselho Federal, das 570 
até agora realizadas; quinzenalmente, das 18 às 22 ou 23 horas. 
Organizei e apresentei ao Conselho Federal mais de 100 Resolu- 
ções, tôdas devidamente aprovadas e postas em vigor. 


Levei a efeito a mobilização dos Engenheiros do Brasil (menos 


“os do Distrito Federal), por ocasião da entrada do Brasil na II 


Guerra IMundial, tendo entregue a documentação respectiva ao 
Estado-Maior do Exército, após Hgnra na I Exposição do Exér- 
cito « 

Despachei uma média de 1000 papéis por ano, ou seja, um 
total que excede de 25000. Os processos distribuídos aos abne- 
gados Conselheiros Federais, numa média de 400 por ano, atingem 


“a mais de 10000. 


Esse enorme trabalho foi possível devido à nunca desmentida e 
profícua atuação da pequena Secretaria do Conselho, constituída 
de funcionários, possuidores da maior competência e do mais ele- 


* vado padrão moral. Não menor ajuda e também dignos dos 


maiores louvores são os que têm atuado na consultoria jurídica, na 


“contadoria no arquivo e nos serviços externos. A êsse excep- 


cional grupo de meus auxiliares diretos cabe uma enorme parte 
dos frutos colhidos na minha presidência. 


O Conselho, que recebi quase sem móveis e sem recursos, está . 


mobiliado confortavelmente, possuindo importante arquivo, um 
valioso fichário (com mais de 30.000 fichas), uma biblioteca 
especializada de consultas (em que figura bom número de livros 
de Direito) e um depósito de publicações, a fim de atender a 
pedidos e para oportuna distribuição. 

Como presidente, procurei orientar sempre o Conselho no sen- 
tido de empregar os seus recursos de maneira legal e prudente. 
Legal: de acôrdo com as estritas necessidades e obediência aos 
orçamentos anuais aprovados pelo Conselho, tudo devidamente com- 
provado. E prudente: para manter sempre um fundo de reserva 
apreciável, 

Sempre prestei contas ao Conselho Federal de minhas gestões 
anuais, assessorado pelos vários e ilustres conselheiros que exerce- 
ram, por eleição o cargo de tesoureiro. Nenhum movimento da 
Tesouraria foi realizado nos têrmos da lei, sem a assinatura do 
Presidente e do Tesoureiro. Sempre tais prestações de contas 
foram aprovadas pelas comissões de Tomadas de Contas do Con- 
selho. Por sua vez, as contas anualmente apresentadas ao Tri- 
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bunal de Contas da União, mereceram aprovação, sendo os res- 
pectivos acórdãos de quitação devidamente arguivados e transcri- 
tos em atas do Conselho, com a devida publicação no Diário Oficial. 
Os depósitos estiveram na Caixa Econômica Federal. 

Tão firme orientação no trato das finanças fêz com que o 
Conselho tivesse além de seu patrimônio moral, outros patrimônios, 
consubstanciados de uma parte pelos valores materiais que existem 
em sua sede no valor de Cr$ 1.177.562,00, e de outra parte 
pelos decorrentes de sua situação financeira, o que lhe permite 
contar, neste momento, com o depósito existente na Caixa Econô- 
mica no montante de Cr$ 10.029.807,20 (dez milhões, vinte e nove 
mil oitocentos e sete cruzeiros e vinte centavos). 

Isso sem contar com as cotas indevidamente retidas por dois 
Conselhos Regionais, durante o corrente ano, em total superior 
a Cr$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil cruzeiros) e per- 
tencentes de acôrdo com a lei ao Conselho Federal. Tais ccor- 
rências — verificadas pela primeira vez, o que é de lamentar — 
constituindo imprevistos, darão origem a situações que não podem 
ser admitidas em face da lei. Acresce dizer, ainda, que o total 
antes enunciado não inclui as demais cotas que cabem ao Conselho 
Federal e que terão de ser enviadas pelos Conselhos Regionais . 
até o fim do corrente ano. 


Tais reservas patrimoniais, bastante apreciáveis, pacientemen- 
te amealhadas, tiveram por fim: a metade para atender ao custeio do 
Conselho durante os seis primeiros meses de cada exercício (isto 
é, até receber as cotas fixadas em lei e devidas pelos Conselhos 
Regionais — depositários transitórios das mesmas — e que lhe 
chegam de quase todos com certo atraso); a outra metade para 
aquisição de uma sede e a sua devida complementação funcio- 
nal e material, e, também, para instalação de novos Conselhos 
Regionais. 

O Conselho Federal manteve-se durante a minha Presidência, 
nas suas atitudes e decisões, como tribunal de justiça, não se admi- 
tindo, de forma alguma, intervenções ou influências de qualquer 
natureza. Como Presidente, jamais aceitei solicitações para inter- 
vir em quaisquer processos ou recomendar aos Conselheiros Fe- 
derais ou aos Conselhos Regionais quaisquer decisões ou aprecia- 
ções sôbre processos em curso. Cada voto de Conselheiro Federal 
e cada decisão do Conselho Regional traduziu sempre a expressão 
livre de suas convicções, de espírito de justiça e da mais absoluta 
independência. 

Não visei jamais neste quarto de século de trabalho a qualquer 
proveito ou vantagens pelos meus esforços, sempre colocando-os 
— pessoalmente, ou com O Consultor Técnico do Ministério do 


o Trabalho, ou mesmo iSeanda mão de vastas e açao 
— — a serviça das classes regulamentadas. A compens 
“minha tarefa:eu a recolhi sempre na consciência pe BAR 
noção do dever cumprido. | 


Penso que tudo quanto foi sucintamente exposto representa o 
" resultado positivo de uma administração sem alarde e profícua 
“ em todos os sentidos. 
Já é tempo de transferir a mais vigorosas mãos o leme de di- 
- reção, que me foi entregue em confiança — e que nunca traí — 
- pelos vários Governos da República, como decorrência da generosi- 
“dade dos Conselheiros Federais e igualmente das classes regula- 
“mentadas. 
Assim, posso afirmar sem vaidade, nem receio de errar, que 
- deixo a Presidência do Conselho Federal com êste órgão perfeita- 
mente apto a exercer a sua alta missão de atender a encargos de . 
qualquer natureza, em condições de honrar compromissos de 
ordem moral e material e gozando de tão elevado renome e dignida- 
- de que, estou certo, o tempo não esmaecerá. 


—  Cumpre-me, por fim, agradecer a todos os Conselheiros Fe- 
derais, aos Presidentes e Conselhos Regionais, às associações de 

| classe e aos engenheiros e arquitetos que se dignaram prestar 
profícua Eoiaboração; todo o meu profundo reconhecimento: 
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ACADEMIA PAULISTA DE LETRAS 


Discurso Pronunciado pelo Acadêmico José Carlos de Macedo 
Soares na Sessão Comemorativa do Cingiientenário da Inauguração 
da Academia Paulista de Letras 


Senhor Presidente 
Minhas Senhoras, meus Senhores 


Prezados confrades. 


Na noite de 27 de novembro de 1909 realizou-se, nesta Capital, 
a instalação solene da Academia Paulista de Letras. Havia ela 
sido fundada aos 5 de setembro do mesmo ano, como se lê em todos 
os números da sua Revista, desde o terceiro até o penúltimo publi- 
cado. 

Foi a criação do nosso sodalício o sonho de um grupo de 
intelectuais tornado realidade pelo idealismo, tenacidade e notável 
energia do ilustre Dr. José Joaquim de Carvalho. 


Desde a instalação, a Academia Paulista de Letras gozou. 
de larga autoridade moral e literária, mercê das grandes figuras 
que lhe constituíram o quadro social. 

De 5 de setembro até fins de 1909 mordaz polêmica levaria 
ao fracasso tão feliz iniciativa, não fôra a têmpera rara de lutador 
de J. J. Carvalho. e 

Logo no dia 9 de setembro, Roberto Moreira, na sua coluna 
Dia a Dia, do Comércio de São Paulo, atacou com veemência 
a idéia da organização de uma associação de homens de letras: 
«Já muitas vêzes — escreveu Roberto Moreira — aventada, dis- 
cutida, elogiada, combatida, mas nunca, louvado Deus, chegou a 
realizar-se» ... «Agora, porém, continua o jovem jornalista, segun- 
do rosnam, as coisas estão em bom caminho, e, dentro de pouco 
tempo, estalará a Academia Paulista de Letras, para tortura do 


sérias e respeitáveis dêste mundo, e para gáudio dos literatecos 
de meia tigela, dos escrevinhadores inéditos e sequiosos de noto- 
riedade, que anseiam por fugir à justa obscuridade em que vivem, 
em que viverão eternamente, escouceando, escabujando, berrando 
impropérios à indiferença sensata do público que lhes não lê a ver- 
salhada hedionda, que lhes não tolera o sarapatel de contos, de ro- 
mances, de artigos». 

Hoje, o querido e admirado Roberto Moreira, já redimido 
daquela impetuosidade de jornalista muito jovem, ocupa de direito 
uma das nossas poltronas. 


À veemência de Roberto Moreira, respondeu no dia seguinte 
pelo Correio Paulistano J.J. Carvalho com impetuosidade, infor- 
mando quais os fundadores da nóvel Academia, e desatacando o 
jovem crítico. 

Nesta altura, surgem, pró e contra a Academia, vários cronis- 
tas. O escritor nacionalista Waldemiro Silveira, pela A Tri- 
buna de Santos, em bem lançada crônica manifesta-se franca- 
mente favorável ao novo sodalício. Amadeu Amaral em belissi- 
ma carta aberta, no Comércio de S. Paulo, Rubião Meira, An- 
tônio de Oliveira e Spencer Vampré, no Correio Paulistano de- 
fenderam galhardamente a Academia. Na polêmica, tomaram 
posição contra a nova associação literária Simões Pinto, Caio 
Graccho, L. Rinaldo, o poeta Vicente de Carvalho, e Arthur Gou- 
lart na Imprensa do Rio. 


Todos nós sabemos o que representam as academias na evolú- 
ção do pensamento humano. 


Elas tornam-se necessárias por um imperativo histórico que 
não se pode impedir. Tem sido assim em tôdas as civilizações, 
em todos os continentes, em todos os povos. 

A formação, portanto, das academias, é uma decorrência 
inevitável do desenvolvimento orgânico das ciências, das letras e 
das artes. É a resultante de certos fatôres da atividade intelec- 


tual tanto no que se refere à experiência como também no que se 
refere à criação. 


Há um momento em que a atuação intelectual tende a passar 
do individual para o coletivo. Surge a necessidade de uma asso- 
ciação entre os elementos congêneres para a troca de impressões 
e de idéias. 

A experiência histórica mostra a vantagem da atuação em 
conjunto, em equipe, como se diz atualmente, porque os homens, 


id mais sábios que sejam, têm sempre o que aprender com os outros 
omens. 
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Bom gôsto, do Senso-Comum, da Gramática, de tôdas as coisas 


Não basta apenas a convivência com os livros, o encerramento 
num gabinete ou num laboratório. É mister uma aproximação 
maior com o mundo exterior. E êste contato torna-se mais pro- 
ducente quando se efetua entre pessoas que estão ligadas entre si 
pelo mesmo ramo de especulação, da atividade, do gôsto e do im- 
pulso criador. 

As academias surgem e desenvolvem-se como síntese de um 
pensamento comum num determinado meio social. Sempre repre- 
sentam o ideal da comunicabilidade humana. O homem não pode 
viver só. E a tendência para a associação se faz sentir a tôda hora, 
“sobretudo quando se verifica a afinidade psicológica. O sêr hu- 
mano necessita do sêr humano, objetiva e subjetivamente, não só 
para se resguardar da hostilidade do mundo exterior como tam- 
bém para atuar sôbre êles e transformá-lo em benefício próprio. 

Tanto a cidade como a vila são edificadas pelo homem. Tu- 
do depende de seu trabalho: a casa em que vive, o pão que O 
alimenta, a escola que o instrui, o museu, o teatro, O cinema, o: 
clube que o distraem. Sua vida está ligada, hoje em dia, ao que 
êle próprio criou e que não pode abandonar. 

É uma utopia romântica, tal como a imaginou Jean-Jacques 
Rousseau, a volta do homem à natureza, isto é, ao estado inicial dos 


agrupamentos primitivos. Se a vida material do homem é formada. 


por êle, de acôrdo com o ambiente social, o mesmo se dá com a 
sua consciência que é também um produto da sociedade humana. 

As academias refletem, num grau superior, a necessidade de 
ação, a necessidade de uma convivência constante, de um pensa- 
mento comum para melhor esclarecimento e produtividade do 
espírito. 


No Brasil, cada estado possui particularidades regiônais, os, 


seus costumes, os seus hábitos, a sua maneira de ver as coisas. À 
formação histórica dos estados brasileiros não obedece a critério 
homogênio. Há grande diferença, não só na composição demográ- 
fica do norte, do centro e do sul como também nas condições obje- 
tivas e subjetivas de sua maneira de viver. 


A extensão territorial, a diferença de clima, a diversidade de 
trabalho nos variados estados, fazem com que O Brasil seja uma 
nação de desenvolvimento combinado, tanto na área econômica 
como na área psicológica, das tendências sentimentais do seu povo. 


Não é, portanto, surpreendente que cada estado da Federa- 


ção possua uma literatura própria, uma arte própria, uma maneira 
própria de expressão. 


O que liga os estados, profundamente, com elos inquebrantá- 
veis, são o idioma, O sentimento cristão e, sobretudo, o espírito 
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de unidade nacional, que devemos aos Portuguêses, e impediu o 
desmembramento do Brasil, mesmo nas fases mais críticas, quan- 


do êle era cubiçado pelas grandes potências da época que tentaram 
conquistá-lo, mas só contribuíram para fortalecer-lhe a união in- 
terior. 

O entendimento entre as academias deve ter o mesmo sentido 
do entendimento dos homens de letras que formaram as acade- 
mias. Uma propensão para a ação coletiva a fim de estabelecer 
a confraternização das inteligências. 


Esta confraternização não terá apenas um caráter efetivo, 
de natureza emocional. Será também uma confraternização ob- 
jetiva, na base da ação prática, estruturada ao trabalho eficiente 
para que fiquem definidas as principais tendências do desenvolvi- 
mento intelectual do país. 


Isto será de grande alcance para nós e realizar-se-á não 
de maneira artificial, mas em obediência a uma necessidade inevi- 
tável. 


Os acontecimentos não são criados de maneira arbitrária e ca- 
prichosa pela vontade do homem. Seguem as suas próprias leis 
e estão submetidas a um processo do qual não podem escapar. 
Mas a vontade humana, embora não seja decisiva, é fator neste 
processo e traz importante contribuição. É, ao mesmo tempo, 
causa e efeito, e daí a necessidade de não subestimá-la. 


É a vontade que nos leva a agir com mais interêsse, mais 
amor, mais eficiência. Portanto, devemos ter sempre uma espe- 
rança de vitória quando verificamos que existe uma soma de von- 
tades empenhadas num determinado sentido. 


Hoje sabemos que há uma tendência irremovível para a apro- 
ximação de tôdas as academias do Brasil, uma tendência que será, 
de certo, vantajosa para todos e um passo novo para a criação 
de um novo sistema de contato entre as organizações culturais da 
mesma natureza. 

A literatura brasileira é marcada, desde o período colonial, 
pela formação de academias. Quantas poderemos contar em 
nossa História? Tivemos a Academia dos Esquecidos e a Acade- 
mia dos Renascidos, na Bahia, a Academia dos Felizes, dos Seletos 
e a Arcádia Ultramarina, no Rio de Janeiro. Tôdas estas aca- 
demias, como disse Sílvio Romero «são denunciadoras de muita 
vivacidade intelectual, muito desejo de aprender e trabalhar... A 
literatura do reino era, então, doentia o decadente. Na segunda 
metade do século levamos-lhe até vantagem». 


São Paulo de Piratininga possuiu também, no período colonial, 
a sua Academia e os seus acadêmicos. Provam-nos os códices 
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“integrantes da rara e preciosa brasiliana da Yahm de Almeida 


Prado. 


O próprio José Veríssimo que é de extrema severidade para 
com as academias coloniais, não pôde deixar de reconhecer o 
que elas significaram para o nosso desenvolvimento literário. Sa- 
lientando o seu caráter oficial e a sua existência «transitória e 
inglória», como êle mesmo diz, chegou à conclusão de que as refe- 
ridas academias trabalharam, sem perceber, «pela nossa eman- 
cipação intelectual» e pela «nossa emancipação nacional». 


O essencial na união das academias é o espírito de compreen- 
são de que fala Joaquim Nabuco, explicando a própria Academia 
Brasileira de Letras, quando assumiu o pôsto de Secretário-Geral. 

Dizia êle: 

«Se percorrerdes a nossa lista, vereis nela a reunião de todos 
os temperamentos literários conhecidos. Em qualquer gênero de 
cultura somos um México intelectual; temos a tierra caliente, a 
tierra templada e a tierra fria... Já tivemos a Academia dos 
Felizes: não seremos a dos incombatíveis, mas na maior parte das 
coisas não nos entendemos. Eu confio que sentiremos, todo o 
prazer de concordarmos em discordar; essa desinteligência essencial 
é a condição de nossa utilidade, o que nos preservará da “uniformi- 
dade acadêmica». Mas o desacôrdo tem também o seu limite, sem 
o que começaríamos logo por uma dissidência. A melhor garan- 
tia da liberdade e independência intelectual é estarem unidos no 
mesmo espírito de tolerância os que vêem as coisas de arte e 
poesia do ponto de vista oposto. Para não podermos fazer nenhum 
mal basta isso; para fazermos algum bem é preciso que tenhamos 
algum objetivo comum. Não haverá nada comum entre nós? 
Há uma coisa: é a nossa própria evolução; partimos de pontos 
opostos para pontos opostos, mas como Os astros que nascessem uns 
a leste e outros a oeste, temos que percorrer o mesmo círculo, 
somente em sentido inverso. Há assim de comum para nós o 
ciclo, o meio social que curva os mais rebeldes e funde os mais 
refratários; há os interstícios do papel, da característica, do grupo 
e filiação literária, de cada um; há a boa-fé invencível do verdadei- 
ro talento. A utilidade desta companhia será, a meu ver, tanto 
maior quanto fôr um resultado da aproximação, ou melhor, do 
encontro em direção oposta, dêsses ideais contrários, a trégua de 
prevenções recíprocas em nome de uma admiração comum, e até, 
é preciso esperá-lo, de um aprêço mútuo». 

Temos, nestas páginas, uma admirável lição de tolerância, 
de compreensão, de amor ao trabalho comum. O homem pode 
colaborar com outros homens se desistir de sua própria personali- 
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“dade. As divergências filosóficas, religiosas, políticas, literári 


14 
as, 
artísticas, devem permanecer em esfera puramente intelectual. “ga ar 
“sempre um absurdo quando elas tomam uma feição pessoal para 


“lançar, inglôriamente, o homem contra o homem. 


A tolerância é dos fatôres principais no progresso humano. 
Nela é que se baseia o ideal democrático. E a democracia deve 
estender-se do campo político ao campo literário e artístico. 6) 
clima de liberdade não deve ser apenas um direito estabelecido pela 
lei. Não deve ser uma obrigação jurídica. Deve possuir uma 
essência subjetiva. O homem precisa respeitar as idéias dos seme- 
lhantes por um processo psicológico de compreensão. É agir, 
neste sentido, de maneira simples, espontânea e natural. 


Dentro do espírito da tolerância, do respeito mútuo, do direi-. 


to de «concordar em discordar», é possível um entendimento das 
diversas academias do Brasil, cada qual mantendo a sua fisionomia, 
a sua diretriz, a sua forma de funcionar, de acôrdo com a própria 
tradição. 

A violenta polêmica nas vésperas da instalação da Acade- 
mia Paulista de Letras não impediu o brilhantismo da sessão inau- 


j - Eras 
“ gural em que estiveram presentes quase todos os acadêmicos e 


muitas pessoas gradas a começar pelo Presidente do Estado de 
São Paulo, Dr. Albuquerque Lins e quase todos os seus Secre- 
tários. 


O Presidente da Academia, Dr. Brasílio Machado, no discurso 


“de abertura da sessão, disse: «Somos uma porção de vocações, e 
“porção pequena para que seja a sua coesão mais intensa e labo- 


riosa, mas vocações que se apagam no objetivo comum, não des- 
pertando honrarias e monopólios, umas nutridas de vaidades, outros 
cheios de ridículo. Somos obscuros; antes de nós outros muitos. 
o foram. Mas, na parcela de trabalho que tomamos por quinhão, 
nem sabemos que o sulco agora aberto será talvez mal alinhado, 
mas enche-nos a esperança de que pelo lavor de outras mãos se 
corrija o defeito do traçado, e dêle cresça a abundância da colheita, 
nesta terra de São Paulo, sempre tão nutriente e pródiga de extraor-. 
linárias riquezas. A obscuridade, que somos, sucederá, talvez, a 
benemerência que nos excusa e perdoa o atrevimento da inicia- 
tiva». 


As palavras proféticas de Brasílio Machado confirmaram-se 
gloriosamente. 


A cerimônia de hoje representa a consagração entusiâstica 
da iniciativa dos acadêmicos de 1909. 


O primeiro mandato da presidência da Academia Paulista. 


de Letras coube a Brasílio Machado, poeta apreciado, jurista aca- 
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tado, professor estimado, orador admirado. Com tantos predi- 


cados, Brasílio Machado orientou gloriosamente os primeiros pas- 
sos da nóvel associação literária. 


Houve depois um pegueno período de marasmo, seguido 
logo da presidência do saudoso Amadeu Amaral que foi dedicadís- 
simo à nossa Companhia, restabelecendo-lhe as atividades literárias 
e sociais. 

Falecendo tão prematuramente o grande poeta Amadeu Ama- 
ral foi substituído por José de Alcântara Machado, nome de larga 
projeção na vida literária, política e social do país. Alcântara 
Machado foi de uma dedicação inexcedível ao sodalício. Teve 
êle como auxiliar precioso o acadêmico René Thiollier. 

O prezadíssimo Menotti Del Picchia, em crônica publicada no 
Diário da Noite, escreveu: «René Thiollier fôra, durante a gestão 
de Alcântara Machado, o braço direito do mestre morto. A vida 
intensa da Academia, durante essa fase áurea era devida, em grande 
parte à atividade e prestígio de René Thiollier. A Revista, que é 
a sua obra capital, lhe deve quase tudo». 


Depois de Alcântara Machado. assumiu a presidência o emi- 
nente Dr. Altino Arantes, um dos mais ilustres filhos de São 
Paulo. : 

Altino Arantes por sua inteligência, cultura, critério e pru- 
dência, conseguiu em mandato global de doze anos realizar! 
obra notável. Foram seus principais colaboradores René Thiol- 
ker e Goffredo da Silva Teiles. O nosso eminente Presidente 
Aristeu Seixas, escreveu na Revista da Academia, no 40º número: 


«A Academia Paulista, como quase tôdas as Academias con- 
gêneres, só enfuna as velas e só exercita as quilhas da sua nau 
quando a morte colhe algum dos seus membros, e os candidatos, 
até hoje sempre ilustres, forçam a sua vitalidade nos prélios da 
cultura e da inteligência. Enquanto isso, a atividade da Revis- 
ta é permanente. Daí o não ser demais dizer-se que é por ela 

ue a vida do silogeu se denuncia e se impõe» e acrescenta 
«René Thiollier é o faroleiro impetérrito da grande empreendi- 
mento. Porque a Revista é um farol, não para prevenir o ma- 
reante contra os escolhos da rota, mas para assinalar a vida e O 
crescimento da maior entidade literária na terra das bandeiras». 

«A Academia Paulista pode extinguir-se, um dia, mas a sua 
obra, já assegurada em 40 volumes, ficará, no tempo e no espaço, 
testificando o grau de uma cultura, o gôsto de uma época e a perti- 
nácia de René Thiollier». 

Quanto ao outro grande colaborador do Dr. Altino Arantes, 
este ilustre Presidente, no discurso de despedida, pronunciado na 


sessão de 21 de dezembro de 1956, disse: «Aos meus inteligen- 
tes, operosos e dedicados companheiros de Diretoria, deixo exara- 
do o testemunho de meu aprêço e do reconhecimento que lhes 
devo pela colaboração que, solicitamente, me prestaram sempre. 
Mas, a Goffredo T. da Silva Teles, ao diligente, honrado e incan- 
sável Tesoureiro desta Casa, quero nestas últimas palavras tra- 
duzir e documentar o quanto lhe devo pessoalmente, mas também 
e sobretudo o que lhe fica a dever para sempre a Academia Paulis- 
ta de Letras, a qual, nêle encontrou diuturnamente, infatigâvel- 
mente, não só o gestor escrupuloso e vigilante das suas finan- 
cas, e do seu patrimônio, como também o direito lúcido, solícito e 
indefeso que a acompanhou, dia a dia, pedra por pedra no le- 
vantamento, vagaroso talvez, mas sempre seguro e triunfal do pa- 
; “lácio que ora nos abriga e sob cujo teto esperamos se desenvolva 
x mais ampla, mais fecunda e mais brilhante, a ação cultural e cívica 
É, da gloriosa Academia Paulista de Letras». 
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y ma Altino Arantes, no consenso unânime de todos os acadêmicos 
Et foi um grande Presidente da Academia Paulista de Letras. O 
E seu coração justamente magoado, ditou-lhe na sua oração de despe- 
f dida quando renunciou o mandato que lhe conferiram os seus pares, 


RR para um sétimo biênio, as seguintes palavras: «Isento agora de 
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o quaisquer possíveis ressentimentos e mágoas e reciprocamente es- 
ih q quecidas as nossas divergências ocasionais e as nossas mútuas 
AR incompreensões, inerentes a tôdas as comunidades renovo aos 
as 


ilustres e prezados confrades o meu agradecimento sincero e pere- 
ne pela confiança e pelo apoio com que sempre me assistiram. e 
dos quais guardarei no íntimo dalma saudosa e afetiva lembrança». 


A Altino Arantes, sucedeu o prestigioso poeta Aristeo Seixas 
que já havia sido eleito Presidente em sucessão de Brasílio Ma- 
chado, mas que não quis tomar posse por julgar irregular a sua 
eleição. 

“RE Em uma crônica de A Gazeta, Aristeo Seixas traçou em 
' 1952, conceituado programa para uma Presidência da Academia: 
«Desenvolver a sua obra de cultura no livro e na tribuna, com 


BH a republicação de trabalhos raros ou com a assiduidade de con- 
ferências literárias ou científicas ». 
Ad O grande Presidente Aristeo Seixas está realizando com ga- 


y lhardia o programa que preconizow como jornalista. Basta a ses- 
? são solene desta noite pelos eminentes brasileiros que se sentam 

nas poltronas acadêmicas e pelos visitantes ilustres que nos hon- 
mo ram com a sua presença, para patentearmos o alto prestígio do 
ê mais conceituado cenáculo literário da terra bandeirante. 


Salve! Academia Paulista de Letras. 


A PRIMEIRA MUDANÇA DA CAPITAL DO BRASIL 


DR. MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA 


A primeira mudança da capital do Brasil deu-se há 197 
anos, visto ter sido a 19 de outubro de 1763 que D. Antônio Alves 
da Cunha, Conde da Cunha, tomou posse do cargo de Vice-Rei, 
nesta mui nobre e leal cidade de São Sebastião do Rio de Ja- 
neiro. Fôra, para isso, nomeado pela Carta Patente de 27 de junho 
anterior, emitida na cidade de Lisboa e assinada pelo rei D. José 1. 
Para muitos, isso se deu porque o Rei e o seu Secretário de 
Estado, Conde de Oeiras, depois Marquês de Pombal, estariam 
a temer a invasão das Minas Gerais, Goiases e Mato Grosso por 
elementos estranhos à nossa terra. Quero crer que para êles, 
D. José e Pombal, a esta presumida invasão se sobrepunha então a 
mais grave e efetiva dos castelhanos, aos nossos territórios do 
sul, onde estiveram enguistados dêsde 1763 até o dia 1 de abril 


do ano de 1776. 


Não sei se outros tiveram oportunidade de compulsar qual- 
quer documento de Pombal dizendo que a transferência se fazia 
ou se fizera pela razão antes apontada; porque isso, até agora 
não me foi dado constatar. Tenho sim, observado em seus do- 
cumentos o constante empenho em tomar medidas sempre ligadas 
à conservação da nossa unidade territorial, ameaçada pela ação 
invasora dos nossos vizinhos do norte, sul e oeste do país; voltan- 
do-se os seus esforços e atenção, especialmente para as regiões 
do alto e baixo Amazonas; para as regiões-chave dos rios Madeira, 
Mamoré e Guaporé; para o Rio de Janeiro, ilha de Santa Catari- 
na e seu continente e para O Rio Grande de S. Pedro e, em 
menor escala, para a Bahia de Todos os Santos e Colônia do 
Santo Sacramento. 

Baseando-me em fatos e em documentos da maior significação, 
guardo a convicção, de ter sido Pombal, no Século XVIII, o 
grande campeão da nossa unidade fronteiriça territorial, dada a 
ação por êle desenvolvida nesse sentido, desde os primeiros dias 


“da sua ascensão ao poder, até os últimos em que no mesmo se 
“manteve. E 


Quando, em 1763, a capital do Estado do Brasil foi transfe- 
rida da cidade do Salvador para a do Rio de Janeiro, em obe- 
diência ao princípio fundamental de preservamento dos nossos ter- 
ritórios, já por sua iniciativa a cidade de São Luis do Maranhão 
havia cedido a sua posição de comando do norte à de Belém do 
Pará, para com isso se aproximar a governança da capitania dos 
pontos nevrálgicos da região norte-Amazonas, ameaçada pelas 
constantes invasões de franceses, ingleses e holandeses. 

Já também a cidade e a Capitania do Grão Pará haviam 
dividido a sua fôrça e prestígio com a nova Capitania de S. José 


do Rio Negro, criada no ano de 1755, com o fim especial, não só 


de por êsse meio oferecer aos habitantes daquela região melhor 
justiça e mais amplos elementos de subsistência, como também e, 
sobretudo, impedir com maior firmeza as ameaças que nos vinham 
dos nossos vizinhos castelhanos, na região do Rio Negro, vindo 
pelo Orinoco e descendo o Caciquiari e o Rio Branco. e na do 
Solimões e seus afluentes. Em Mato Grosso, pela mesma razão 
fundamental de defesa e preservamento dos nossos territórios 
fronteiriços da região do Madeira e do Guaporé, fundara-se Vila 
Bela, em lugar estratégico, para ser a capital da nova capitania cria- 
da no ano de 1748, cujo primeiro governador e capitão general, 
D. Antônio Rolim de Moura, nela se instalou e nela sempre morou, 
até o final do seu govêrno, que deixou já Conde de Azambuja, 
título com que foi galardoado pelos heróicos e relevantes serviços 
ali prestados à causa da nossa unidade territorial. 

Assim, a meu ver, a mudança da capital do Brasil e do seu 
Vice-Reinado da Bahia para o Rio de Janeiro deu-se em 1763, 


1 . mo . . PA 
sobretudo por causa da invasão castelhana havida em maio dêsse | 


ano, do Continente de São Pedro do Rio Grande por tropas 
vindas de Buenos Aires, comandadas por Dom Pedro de Cevallos. 
Aproximava-se, com a mudança verificada, o govêrno principal 'do 


“Estado do Brasil, do importantíssimo campo de operações militares 


que ia se abrir em obediência aos planos de Pombal, de ação repres- 
siva aos invasores. 

Assim, como em 1822 os brasileiros tiveram o juizo e a clari- 
vidência de tomar o Príncipe D. Pedro como garantidor absolu- 
to da conservação da unidade territorial e política do nosso Im- 
pério em formação, em 1763, vendo e sentindo claro, como. sempre, 
o já então Conde de Oeiras, achava que para cumprir o seu plano 
de mantenimento da nossa unidade territorial e política por êle 
adotado desde o ano de 1757 era indispensável não só aproxi- 
mar o govêrno principal do país do campo de operações que iam 
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se desenvolver contra os castelhanos como, para a execução dêsse 
Plano, indispensável se tornava haver no Rio quem tivesse o poder 


de irradiação e de convergência de tôda as ações a êle concer-. 


nentes. Para isso, dada a posição de autoridade desfrutada pelos 
governadores das capitanias do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, 
só mesmo pela presença de um Vice-Rei no Rio, com autoridade 
superior à dos demais e à dos mesmos governadores é que o seu 
plano de ação política, militar e administrativa poderia ter êxito. 
E foi isso o que se deu. 

Antes de entrar na apreciação dos assuntos concernentes ao 
cumprimento do seu plano vitorioso de operações, do qual resul- 
tou a expulsão dos castelhanos do Rio Grande, treze anos depois 
de ali se acharem postos e solidamente fortificados, penso ser 
útil lembrar alguns fatos e acontecimentos que reputo de impor- 
tância para o caso. 

Em primeiro lugar, lembro que os castelhanos consideravam 
seu o território sulriograndense, baseados na bula de Alexandre VI, 
e no Tratado de Tordesilhas, razão por que julgavam os portu- 
guêses, com tôda a convicção, invasores daquele seu território. 


Em segundo lugar, lembro que os castelhanos se consideravam 
também superiores, em tudo, aos portuguêses, pelo que classifica- 
vam o que ia sendo feito resolutamente por iniciativa de Pombal, 
como coisa atrevida e desleal. 


Em terceiro lugar devo lembrar que Pombal não só sabia 
que naqueles seus momentos de angustias preparadora da expul- 
são castelhana do sul do Brasil, não podia contar com os seus ve- 
lhos aliados inglêses, então às voltas com o movimento indepen- 
dentista que se processava em sua grande colônia norte-americana, 
como sabia também que por ocasião da luta que em breve tempo 
ia se travar teria êle pela frente, não só os castelhanos como os 
franceses, visto estar ainda em pleno vigor o Pacto de Família, 
assinado pelas duas coroas, no ano de 1761. JA independência 
norte-americana foi proclamada a 4 de julho de 1776, quando, 
três meses antes já os castelhanos haviam sido expulsos das 
posições que durante 13 anos haviam ocupado perigosa e amea- 
cadoramente no Rio Grande de São Pedro, hoje Rio Grande 


do Sul. 


Em quarto lugar devo lembrar que Pombal sabia bem ainda 
que sem homens preparados para a luta, e sem abundância de 
fardamentos e de munições de guerra e de bôca, a expulsão não 
poderia se dar, pelo que, tomara a sábia iniciativa de aqui criar 
os Corpos Auxiliares de Milícia; de, para aqui mandar oficiais 
competentes para instruí-los; de mandar três batalhões completos 


E" 


A 


E Rj com Apldentrs da guerra de 1762; de criar aulas de artilharia. 
de instrução militar com professôres jovens e cônscios da pro-. 
2 cedência das novas teorias de guerra que haviam levado os inglê- 
Ra - ses à ação vitoriosa sôbre franceses e espanhóis, na guerra dos 
CC sete anos, terminada com a assinatura da Convenção Preliminar de 
- Fontainebleau e com a do Tratado de Paz de Paris, de 10 de 

% fevereiro de 1763, em virtude do qual a França e a Espanha haviam 
saído tremendamente feridas, pela perda de muitos dos seus pre- 


ciosos territórios, como o do Canadá e outros. 


j 


Be, ' Com a criação dos Corpos Auxiliares de Milicia; não só se 
“ reforçava a tropa destinada à defesa dos nossos territórios lito- 
râneos e fronteiriços, como se impunha aos Vice-Reis e às demais 
o) pessoas do país, dêles fazerem parte e de nêles se exercitarem, 
como fonte emanadora de estímulos e de disciplina para os 
! “seus modestos ou nobres componentes, tirados todos então das suas 
diversas classes sociais. 


as ud Devo lembrar, em quinto lugar, que para o comando geral 
hai) dessas e de tôdas as demais tropas do país, mandaram o Rei e 
; Pombal para agui os dois famosos militares, Tenente General 
2 Jean Henri de Bôhm e Brigadeiro Jacques Funck, dos quais nos 
E - ficaram documentos e mapas do mais alto valor e significação. 
BRR E Em sexto lugar posso lembrar que o plano de Pombal, já 
e mencionado, funcionava de maneira geral da seguinte forma: Minas 
RE Gerais fornecia ao Rio de Janeiro a tropa que podia e lhe era pe- 
1 dida, destinada a reforçar a defesa e conservação do Rio e a 
As ser enviada para o Rio Grande e Colônia do Sacramento. A 
São Paulo cabia principalmente o suprimento das tropas destina- 
Ke pe: ki das à defesa do importantíssimo setor de Santa Catarina e Rio 
2, Grande do Sul, diretamente do Vice-Rei. A êste cabia solicitar 
ER, dos governadores de Minas e de São Paulo aquilo que, na ação con- 
ad junta contra o invasor, fôsse julgado necessário, cabendo ao Te- 
 mnente General Jean Henri de Bôhm o comando geral de tôdas as 


tropas existentes no país, nisso assessorado pelo não menos ilustre 
Brigadeiro-General Jacques Funck, ambos subordinados à autori- 


dade do Vice-Rei. 


Para maior segurança no cumprimento dêsse plano de ação 
conjugada, havia uma falha a corrigir. São Paulo, pela Carta 
Régia de 9 de maio de 1748, deixara de gozar do predicamento de 
capitania, ficando subordinado ao Rio de Janeiro, quando e onde 
pontificava o todo poderoso ilustre Gomes Freire de Andrada ou 
Andrade, Conde de Bobadela. Para preencher essa falha e dar 
a São Paulo a indispensável autoridade de participante do plano: 
que vinha sendo cumprida, resolveu o govêrno da metrópole recon 


" 


, 
] 
, 
, 
! 
| 


as" 


o 
rar ida in a NES ama 


E rr TAI 


E E Da AE O PDD OS CO EO SOS SRD, — 


e 419 
duzilo à sua antiga posição de capitania nomeando para gover- 
ná-la e ser seu Capitão-General, a D. Luis Antônio de Sousa 
Botelho e Mourão, o famoso Morgado de Mateus do Lavradio, 
também comandara tropas de Portugal, nas lutas que vigorosa- 
mente sustentara contra Espanha e França nos anos de 1762/3. 


Formado assim, sôlidamente, o triângulo de ação Rio-Minas e 
São Paulo, baseado no qual a ação restauradora ia se dar no Es- 
tado do Brasil, com o apoio ilimitado da metrópole, tendo Pombal 
à frente, tudo passara a ganhar maior fôrça contra os invasores. 
A esta lembrança só me falta acrescentar que nesse plano de 
ação administrativa e militar, a ilha de Santa Catarina e o seu 
continente; o continente do Rio Grande de São Pedro e a Colônia 
do Sacramento mantinham-se integralmente subordinados ao Vice- 
-Rei do Rio de Janeiro, enguanto que o govêrno e os governa- 
dores de Minas e de São Paulo a êle só o eram em tudo o que di- 
zia respeito às ações de repressão contra os catelhanos, isto é, 
a tudo o que dizia respeito aos nossos choques e relações de caráter 
internacional. 


Como sétima e última lembrança, vem o fato dos Vice-Reis, em 
exercício, terem sido sempre autorizados a dispor, pelo Gabinete 
Pombal, em benefício da ação que se desenvolvia, de quase tôdas 
as verbas que comumente iam para a metrópole: com o que, por 
certo, sem se fazer nenhum favor, mostrava-se quão empenhada 
andava a referida metrópole na recuperação dos nossos territórios 
perdidos e na conservação dos que se achavam sêriamente ameaça- 
dos de se perderem. 


Creio ter assim expôsto, com clareza, a importante função 
atribuída ao Rio de Janeiro, por D. José e pelo seu grande Minis- 
tro, desde o ano de 1763, quando ganhou, com a transferência 
do Vice-Reinado da Bahia para o Rio, o predicamento de capital 
do país, ora perdido com a criação de Brasília. k 


No decorrer do difícil e prolongado preparo do Brasil para 
se defender da ação militar dos seus invasores, havia, como é 
natural, de parte a parte um jôgo de malabarismos, em que os dois 
Gabinetes oponentes, de Lisboa e de Madrid, supunham estar 
agindo com o desconhecimento da parte contrária. Mas isso 
não passava de puro engano, ou de mera ilusão fantasmagórica de 
ambos. . Isso porque, enquanto Pombal, com os seus hábeis e dedi- 
cados «confidentes» ia tendo conhecimento de tudo o que se pas- 
sava de importante nas côrtes da Europa e nas diversas parte 
dos seus respectivos domínios que pudesse interessar a Portugal; 
do mesmo modo os espanhóis não dormiam, e por meio dos seus 
iguais confidentes ou espias, iam tendo conhecimento de tudo quan- 
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to Pombal ia fazendo em relação à nossa terra e às dêles. Como 
prova disso, transcrevo, em parte, um dos muitos documentos com- 
probatórios do que acabo de escrever. Escrito em espanhol, apa- 
recerá aqui traduzido para O português, D. Francisco Aavier de 
Lardizabal, alto funcionário de Espanha em Lisboa é o seu autor, 
e certamente um dos muitos confidentes do seu govêrno, em ma- 


téria concernente ao Brasil, a Pombal, e a Portugal: 


«Extrato das notícias que D. Francisco Xavier do Lardizabal 
comunicou acêrca dos repetidos envios de navios e de tropa 
ao Brasil, e dos movimentos e preparos militares que se obser- 
vam em Portugal». 

«Desde fins do ano de 1773 avisou que se preparava O navio 
de guerra Madre de Deus de 74 canhões, e a fragata Nossa 
Senhora da Guia, de 36, destinados à Pernambuco e à Bahia 
de Todos os Santos. Em meados de fevereiro dêste ano de 1774, 
escreveu que se tinham feito à vela, com ordem de fazer escala 
no Rio de Janeiro, conduzindo a bordo 220 soldados veteranos e 
“30 oficiais subalternos do extinto Regimento de Voluntários Reais, 
“crendo-se que se enviavam uns € outros para adestrar gente no 
exercício militar; que aquêles dois navios conduziam, além disso, 
grande provisão de munição de guerra e todo o necessário e con- 
dizente com a idéia de constituirem e armarem embarcações». 


A 12 de abril avisou que do Rio de Janeiro se enviava para 
o Rio Grande do Sul e imediações, uma porção de tropa de infan- 
taria e de cavalaria». 

«Em data de 17 de maio avisou que no Rio de Janeiro se recru- 
tava muita gente e que em Lisboa se havia destinado para o mesmo 
Rio o navio de guerra O Soberano que levava a bordo uma 
porção de panos para vestuários, além de gêneros, muitos canhões 
carenas e outros apetrechos e munições de guerra». 


«A 21 de junho escreveu que se acabava de saber que no 
Rio de Janeiro prosseguia o recrutamento de muita gente, e 
juntou que o grande navio O Galeão, devia receber a seu bordo 
uma porção de vestuário, canhões de campanha, carenas, seiscen- 
tos barris de pólvora, com várias munições e petrechos de guerra e 
todo o necessário para armar embarcações menores». 


«A 28 dêste mesmo mês de junho avisou terem-se tirado do 
Armazém Real de Lisboa extraordinária quantidade de armas, 
canhões, carenas, bombas, morteiros, pólvora e balas com destino 
ao Rio de Janeiro. Que se preparava outro navio de 50 ca- 
rhões, além de outra fragata que não chegaria a 30; que estava 
pronta outra fragata de 40 canhões, destinada a Pernambuco com . 
ordem de dirigir-se ao Rio de Janeiro, e que se tinham descarre- 

» . 
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gado oito navios das Companhias de Pernambuco e do Grão 
Pará para receberem a seu bordo tropas e munições; que também 
se continuava o recrutamento no Rio e determinadamente em Lis- 
boa de gente destinada aos serviços de artilharia». E assim 
continua o documento, noticiando que se passara nos dias 19 de 
julho, 6 de setembro, 13 e 20 do mesmo mês e, por fim, no 
dia 27, dando iguais e sempre minuciosas notícias a respeito de 
tudo quanto o Gabinete Pombal vinha mandando para o Brasil, 
com o fim especial de aqui estabelecer a necessária preparação mili- 
tar, destinada a expulsá-los do Rio Grande. 

Lardizabal informava ainda conforme consta dêsse documen- 
to que, em meados do ano de 1767, haviam partido de Lisboa, 
segundo avisos do Marquês de Almodovar, para o Rio de Janeiro, 
um navio de guerra de 60 canhões, uma fragata de 40 e um 
grande navio mercante, juntamente com 5 outros de transporte, que 
haviam levado para o Brasil, em grande abundância, armas e mu- 
nições de guerra, 10.000 camisas para a tropa e além disso — 
note-se — três regimentos de infantaria, e alguns artilheiros que 
haviam embarcado na costa do - Algarve, com o general Bôhm e 
com o Coronel de engenheiros Funck. 

Em data de 19 de abril de 1768, acrescentou o Marquês de 
Almodovar, o engenheiro havia aperfeiçoado uma fortificação con- 
siderável no Grão Pará e o General Bôhm prosseguia, com muito 
êxito, em disciplinar não só os três regimentos que havia trazido, 
como também nove outros regimentos mais do próprio país, que 


seriam, como é fácil de se constatar, os Regimentos Auxiliares de 


Milícia. 

Devo acrescentar que em boa parte os documentos originais 
e cópias originais que confirmam a procedência dessas informa- 
ções, encontram-se no meu arquivo do Cosme Velho. 

Quanto ao fato do engenheiro Funck ter aperfeiçoado uma 


considerável fortificação no Grão Pará, a informação não procedia. 
Trata-se de Schwebel ou de Sturm, membros da comissão des- 
tinada às demarcações do Tratado de 1750, parte norte e noroes- 
te do Brasil. 

De qualguer modo, os leigos no assunto Pombal e o Brasil, 
com a leitura dêste documento, ficarão tendo razoável idéia do 
que representou para nós a importantíssima participação do Ga- 
binete Pombal e do seu eminente chefe, do mantenimento da 
nossa unidade territorial e política. 

Como ponto final, ou quase final, desta minha contribuição 
sôbre a primeira mudança da capital do Brasil, transcrevo, suponho 
em primeira mão, certos tópicos da documentação que possuo 
sôbre a incrível iniciativa que no ano de 1775 tomara o presi- 


Edi, 


- dente do Gabinete de Espanha 


Conde de Aranda, Embaixador de Espanha em Paris, oferecer sem 


da sua colaboração efetiva na expedição que pretendia enviar 
mr à América do Sul, com o fim de destroçar as fôrças aqui reuni- 
 - das por Pombal; parte das quais já haviam sido encaminhadas para 

o Rio Grande, pelo Vice-Rei Marquês do Lavradio, sob o coman- 
* do do já referido General Bôhm. 

CC, Assim é que encontro, nesta documentação, vários tópicos do 
- referido oferecimento, como êste constante da carta escrita pelo 
À » Marquês de Grimaldi, de San Lorenzo, 18 de outubro de 1775, 
ao mesmo Aranda, então, como dissemos, Embaixador de Espanha 


- 


— junto à côrte de França: 


«Pero estas mismas reflexiones han dado pié a otro proyecto. 
— Este seria el de emprender seriamente la Espafia la conquista de 
Portugal con el auxílio de 20 a 30 mil franceses; y que por 
“resarcimiento de los gastos y riesgos a que se expondria la Fran- 
“cia, conquistase ella ao Brasil y hiciese en America un estableci- 
“miento sólido, vantajosisimo y permanente, contribuiendo por su 

parte la Espafia con una diversion oportuna en Buenos Aires». 
«Saltan a los ojos las grandes ventajas que lograria esa na- 
cion, pues con su industria y excesiva poblacion' haria alli en pocos 
- afios una colonia mui poderosa, sin que para élla tuviese que perju- 
dicar a los intereses de la Monarquia Espafola, mediante las dispo- 

| Siciones que de comun acuerdo se tomarian». 


«Por medio de estas dos conquistas quedaria para siempre: 


abatido el poder y el orgullo inglês; se excusarian en lo sucesivo 
“muchas guerras de pura voluntariedad y capricho que a menudo en- 
* ciente aquella ambiciosa potencia, y se gozaria en Europa (aun- 
que con mas seguridad en América) de una tranquilidad que no se 
ha conocido hasta ahora». 

| Êste tópico foi comentado por Aranda em sua carta a Grimaldi, 
escrita de Paris a 17 de novembro de 1775, quando disse: «Entra 
v. s. largamente en las reflexiones de nuestra posicion con Por- 
tugal y Inglaterra, motivos que puede haber de rompimiento, esta- 
do de las fuerzas de cada uno, objetos de su direccion, etc., consul- 
tando al Rei Christianisimo de parte del Catholico diferentes pun- 
tos y viniendo a parar en proponer la conguista de Portugal con 
los auxilios de la Francia a la que huviese de pertenecer en lo 
sucesivo el Brasil, etc., y en todo respira esta carta una indisposi- 
cion irreconciliable con Portugal, que segun la seguida de las 
“V. s. me parece dimana de que en 12 de agosto «inesperada- 
mente» dieron el paso de abertura y no lo han seguido, desen- 

* tendiendose de las reconvenciones que v. s. lhes ha hecho». 


NEM 
, Grimaldi, de, por intermédio do . 


"nenhuma cerimônia, o Brasil ao Rei Luis XV, de França, a trôco . 


Estas considerações correspondiam também ao trecho da carta 


que o Conde de Vergennes havia escrito ao de Aranda no dia 25 
de novembro de 1775, quando disse: 


«Quoique Iobject soit séduisant et qu'il serait dificile de se 
proposer une plus belle et une plus riche acquisition, elle ne tente 
point du tout le Roi mon maitre: Sa Magesté, contente de son 
domaine, veut le conserver et ne pense point à Iétendre. Mais, 
si elle n'y est pas pour ceia moin sensible et elle vous sera obligée, 
Monsieur, de vouloir bien le témoigner à Sa Magesté Catholique». 

Do resultado das operações previstas por Grimaldi, a Espa- 
nha ficaria na posse definitiva das terras do Rio Grande, da Colô- 
nia do Sacramento, e das do Llruguai, e os franceses com as nossas. 
O Rei Luis XV, por intermédio do seu ministro de Vergennes, 
se declarou encantado com a idéia, mas não queria o Brasil, bas- 
tavam-lhe as terras que já possuia. 

Finalmente, pela leitura atenta de todos os documentos ora 
por mim recebidos de Madrid, referentes a êsse período de incer- 
tezas para os destinos da nossa terra e da nossa nacionalidade, 
se consta, além do mais, a ação preponderante do Conde de 
Aranda, contra Pombal, especialmente no que dizia respeito ao 
nosso país, que Pombal sempre tomou e tratou como um grande 
Império, em formação. 

Ponto curioso desta correspondência se encontra ainda no 
fato de na Memória que escreveu, a pedido do govêrno de Es-: 
panha, em data de 20 de janeiro de 1770, sôbre a prevista guerra 
entre êste país e a Inglaterra, Choiseul achar difícil e perigosa a 
conquista de Portugal pela Espanha; difícil por muitas razões, e 
perigosa porque a família real de Bragança se retiraria para a 
América onde estabeleceria um Império, que cêdo ou tarde invadiria 
a parte dêste continente pertencente à Espanha; com o que, levava 
Choiseul o seu raciocínio e previsão, muito além do que haviam 
pensado e escrito antes sôbre o mesmo assunto o grande embaixa« 
dor D. Luis da Cunha, o próprio Pombal, na era de 62, e em 
1804, o seu discípulo e afilhado de batismo, D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, depois Conde de Linhares. 


Jornal — Diário de Notícias — de 19 de junho de 1960. 
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«Revista dos Tribunais», 1959. 
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PIRAJÁ DA SILVA — O incontestável descobridor de 


«Schistosoma Mansoni» 


Por Edgard da Cerqueira Falcão. São Paulo — Edição da 


| 


MANUEL XAVIER DE VASCONCELLOS PEDROSA 


— O ilustre médico e historiador, autor de trabalhos primorosos 


de arquitetura histórica, das velhas urbes brasileiras, tem consa-. 


grado o seu tempo extra no exercício da profissão em estudar a 
vida e a obra do seu mestre, o grande parasitologista brasileiro, 
Professor Manoel Augusto Pirajá da Silva. 


Não se conhece entre nós exemplo igual de amor e admira- 
ção de discípulo por mestre. 

Desde 1925, o doutorando Edgard de Cerqueira Falcão tra- 
çou de seu mestre — Breve apreciação sôbre a obra de um para- 
sitólogo baiano, publicada na Gazeta Médica da Bahia. Passam-se 
cinco lustros e eis que em 1951, participando dos trabalhos do 1º 
Congresso Brasileiro de História da Medicina, focou os estudos de 
Pirajá da Silva a respeito do verme chamado, por Louis Sambon, 


Schistosoma Mansoni, em homenagem ao grande tropicalista inglês, 
Sir Patrick Mansoni. 


Pirajá em 1904, em doente hospitalizado, identificou a presen- 
ça dêsse verme na Bahia e mais do que isso, levantou em favor 
da sua especificidade, até então discutida, pelos maiores tropicalistas 


europeus, um conjunto de caracteres biológicos, diante dos quais 
ela se impunha irrefragavelmente. Aceita esta preliminar, em-. 


penhou-se Edgard Falcão em comprovar a prioridade dos estudos 


de Pirajá da Silva sôbre os de Sambon. Para tanto não poupou 
esforços. 


=, 
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Já em 1953 por motivo dos oitenta anos de Pirajá, publica 
Falcão — Estudos sóbre o Schistosoma Mansoni — reprodução: 
fac-similar dos trabalhos pioneiros do sábio baiano. A finalidade 
desta publicação foi permitir a propagação, através dos meios cien- 
tíficos mundiais, da idéia de prioridade caber a Pirajá da Silva. 

A iniciativa de Edgard Falcão foi bem recebida, pois teve a 
anuência de alguns dos mais atualizados parasitologistas da Euro- 
pa, tais como Mansoni-Bahr, do Instituto de Londres que escrevel 
em favor dela no Boletim do Instituto, é o Instituto de Doenças 
Tropicais de Hamburgo, que concedeu a medalha Berhardt Nocht, 


o maior galardão cabível aos pesquisadores dêste gênero à Pirajá. 


da Silva. Não ficou nesta etapa a preocupação de Falcão episto- 
lar pela glória de seu Mestre. A circunstância de chegar às suas 
mãos o acervo de Pirajá, onde novos documentos havia, permitiu 
publicar — Novas ackegas ao estudo da determinação cia especifi- 


cidade do Schistosoma Mansoni — livro publicado em 1957, ofer- 


tado à Biblioteca do Instituto Histórico com notícia dada no vo- 
lume 237 da Revista. 

Ao transcorrer do cingientenário da memorável descoberta 
feita por Pirajá da Silva na Bahia, o Dr. Edgard Falcão dá publi- 
cidade ao volume Pirajá da Silva, dividido em três partes, duas 


versando o escorço bio-bibliográfico e as principais publicações do. 
sábio (1908-1942); e a última, dedicada às comemorações do jubi- 


leu científico da descoberta do Schistosoma Mansoni na Bahia. 


Entre os documentos trazidos por êste livro se lê a oficia- 
lização da medalha Pirajá da Silva, criada por ocasião das festas 


comemorativas do cinguentenário da descoberta, por portaria do 
Ministério da Saúde nº 391, de 23 de outubro de 1958, nos têrmos. 


“abaixo transcritos. 
O Ministro de Estado da Saúde, no uso das suas atribuições, 
de acôrdo com o que consta do processo n.º 36.473 e 
CONSIDERANDO que a descoberta e identificação do: 
«Schistosoma Mansoni»'no Brasil no início do século representa 
um notável trabalho de investigação da medicina brasileira, com. 
repercussões no progresso da ciência universal; 
CONSIDERANDO que êsse trabalho pioneiro é um exemplo 


edificante de nossas possibilidades científicas e culturais e deve ser- 


CONSIDERANDO. de por Estojo Esc outros - ste a 
“investigação científica o nome do Professor Pirajá da Silva se 
5 “projeta como dos maiores da medicina nacional, 

"RESOLVE considerar de carater cultural a «Medalha Pira- 
já da Silva» instituída pela Comissão organizadora das Comemo- | 
“rações do Cingientenário da descoberta do Schistosoma Mansoni» 
. no Brasil, | 


Mário Pinotti 


" Registrando, nesta página, o novo livro do ilustre historiador 
Sra Edgard de Cerqueira Falcão, louvamos-lhe o empenho 
-de divulgar a glória de seu mestre, o exímio naturalista anotador 
“do livro de Gabriel Soares de Souza, o Tratado Descritivo do- 
; Brasil em 1587, incorporado à coleção brasiliana — Notícia do 
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* NOTICIÁRIO 


RELATÓRIO APRESENTADO PELO REPRESENTANTE 
DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASI- 
LEIRO, DR. HERBERT CANABARRO REICHARDT, NO 
TERCEIRO CONGRESSO | INTERNACIONAL DE HIS- 
TÓRIA DA AMÉRICA, REALIZADO EM BUENOS 
AIRES, DE 11 A 17 DE OUTUBRO DE 1960 


O referido certame foi organizado pela Academia Nacional de 


“ta Historia de la Republica Argentina, sob o auspício da Comision 


Nacional Executiva del 150º Aniversario de la Revolucion de 
Mayo. 


x * x 


“A mesa diretora estava constituída pelo Dr .Carlos A. Puey- 
rredon — Presidente; Dr. Ricardo Zorraquin Becúá — 1.º Vice- 
Presidente: Sr. Ricardo R. Caillet-Bois — 2º Vice-Presidente; 
Sr. Ricardo Piccirili — Secretário e Capitão de Navio Humberto 
F. Burzio. 

A comissão organizadora do Congresso estava constituída 
pelo Dr. Enrique Ruiz Guifiazu — Presidente; Dr. Ricardo Zor- 
raquin Becú, Dr. Raul A. Molina — Secretários e dos Srs. José 
Torres Rebelo, Ricardo Piccirili e dos Drs. Leoncio Granelo e 
José Luiz Molinari. 

No dia 11 de outubro realizou-se a primeira sessão prepa- 
ratória para apresentação de credenciais, eleição da mesa diretora 
do Congresso e organização das comissões ordinárias. 


No dia 12 às 12 horas, prestou-se uma homenagem à Revo- 
lução de Maio, colocando-se uma palma de flores na Pirâmide de 
Maio, seguida de uma visita ao «Cabildo». 

Às 18,30 realizou-se a sessão inaugural, tendo usado da pala- 
vra o Presidente do Congresso, Dr. Carlos Pueyrredon, o ministro 
de Educação Dr. Luiz R. Mac Kay e o Dr. Ariosto D. Gonzáles, 
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* presidente do Instituto Historico e Geográfico 


f nome de todos os convidados. 


- No dia 13, reuniram-se as comissões Ren e às 21 horas, 
“foi oferecido às delegações estrangeiras um banquete no Plaza 
Hotel. No dia 14, sexta-feira, às 10 horas reunião das Comis- 
sões e preparo das informações a cargo dos relatores. As 18 
horas, sessão plenária. Sábado, 15, sessão plenária, para vota- 


* ção das teses, resoluções e recomendações. 


A 17 de outubro, às 18 horas, solene sessão de encerramento 
do Congresso. Fizeram uso da palavra o acadêmico Dr. Enrique 
Ruiz Guifiazu e o Exmo. Sr. Ministro do Interior Dr. Alfredo 
R. Vitolo e um delegado estrangeiro. 

O tema central era dedicado à «Liberdade e Independência no 
Novo Mundo», dividido em quatro sessões, a saber: 


1 — Os fatôres ideológicos, políticos, sociais e econômicos . 


na Revolução americana. 
Il — Europa na época da emancipação americana. 


HI — A Revolução no Novo Mundo. 
IV — A Revolução de Maio. 


| A delegação brasileira, compunha-se do Dr. Pedro Calmon, 
magnífico Reitor, representando a Universidade do Brasil; Dr. Her- 
bert Canabarro Reichardt, representando o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, o Dr. Ricardo Piragibe da Fonseca, repre- 
sentando a Pontifícia Universidade Católica, o Coronel Luiz Te- 
norio de Brito, representando o Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo e o Dr. Lourenço Lacombe, representando o Museu 
Imperial de Petrópolis. ; 


Nas homenagens prestadas ao falecido eminente historiógrafo 
Ricardo Levene, falaram as delegações de todos os países presen- 
tes, sendo que do Brasil, falaram o Dr. H. Canabarro Reichardt, 
lembrando a constante amizade que o extinto dedicava ao Brasil, 
bem como a êste Instituto, do qual era membro correspondente. O 
“delegado do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo também 
prestou homenagem à memória daquele historiador argentino e 
não menos eminente professor e jurista. 


Por proposta de um delegado foi dado o nome de Ricardo 
Levene ao Terceiro Congresso Internacional de História da Amé- 
rica. 


Propôs o Dr. Pedro Calmon que o IV Congresso fôsse reali- 
zado na cidade do Rio de Janeiro, em 1965, em comemoração ao IV' 
centenário de sua fundação. Lembrou que o 1º Congresso, havia 


do Uruguai, em 


E em 
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“sido realizado nessa cidade em 1922; o segundo em 1937 na cidade 
de Buenos Aires e o terceiro, em 1960, após uma longa pausa, em 


consequência da guerra 1939-1945, ainda nesta última cidade. 


O representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Dr. H. Canabarro Reichardt, proferiu na sessão plenária de 15 de 
outubro, o seguinte discurso: 


«Exmos. Srs. Congressistas 


Agradeço em nome do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, o honroso convite para participar dêste 3º Congresso Inter- 
nacional de História de América. comemorativo do 150º aniver- 
sário da Revolução de 25 de maio. 

Ésse convite torna-se tanto mais grato para nós outros, 
por isso que aquêle glorioso feito que deu independência a êste 
privilegiado País, sob a bandeira da República Argentina, teve 
muito de sua elaboração passada na cidade do Rio de Janeiro, 
que então abrigava a Corte Portuguêsa, homisiada no Brasil, po” 
fôrça do vendaval napoleônico que assolava a Europa. 

É quasi ocioso lembrar aos vossos insignes historiadores que 
estudaram o assunto em tôdas as suas minúcias, através de farta 
documentação, a trama da complicada intriga que Se urdiu naquela 
Côrte, tanto pelos contraditórios interêsses políticos em jôgo, como 
pela importância das personagens nela envolvidos. 

É fato incontestável que O Príncipe Regente de Portugal, 
exilado no Brasil pelas circunstâncias político-militares acima re- 
feridas, tornou-se um ponto chave da política sul-americana, sobre- 
tudo do Rio da Prata. 

Foi no Rio de Janeiro, que exilados platinos como O Dr. Ro- 
drigues Pefia, O Tenente-Coronel Juan Martim Pueyrredon, D. Ani- 
ceto Padilha e outros, buscaram o apoio e a orientação para 
os acontecimentos que se lhes afiguravam iminentes e inevitáveis, 
que se traduziriam pouco depois, na emancipação política, há muito 
acariciada. 

Foi ali, por um conjunto de circunstâncias, que se encontraram 
reunidos os elementos mais necessários de que careciam para à 
concretização de seus ideais e onde podiam trabalhar sem estar 
sob as vistas diretas da autoridade legalmente constituída, embora 
já muito enfraquecida, mas ainda suficientemente poderosa para 
cortar-lhes pela raiz OS planos patrióticos. 

Eram ainda confusos êsses planos na sede do vice-reinado, 
hesitando seus promotores entre a república e a monarquia, assim 
como também parecia incerta à adesão das províncias, onde ainda 


prevalecia uma rudimentar educação política. 


k 


X 


dilhis 


EPE od: 


PR IO ei 


! 


0 Mas o momento era propício e urgia aproveitá-lo rapidamente 
À monarquia espanhola acéfala estava prestes a desmembrar-se. 
Eni par nie, rei Fernando VII, prisioneiro dos franceses era mal repre- 
sentado por um Conselho da Regência, sediado em Cadiz, último 
refúgio da monarquia em território espanhol, sem fôrças para 
Em a - fazer-se respeitar nos domínios de ultramar. 
Se! As únicas fôrças político-militares que aparentavam maior es- 
CC tabilidade neste hemisfério, com as quais, eventualmente, poderiam 
contar, tanto rebeldes como realistas, concentravam-se na Côrte 
+ do Rio de Janeiro. 
End Os que viam na monarquia a forma mais apropriada de go- 
vêrno — Belgrano, Rodrigues Peía, Vieytes e outros — e que 
parecia de mais fácil aceitação entre populações já acostumadas a 
CC êsse regime, tinham na Princesa Real, D. Carlota Joaquina, irmã 
ty | de Fernando VII, o elemento mais credenciado para essa missão. 
Tinha-se em vista a coroação da Infanta, na qualidade de deposi- 
| tária dos direitos reais de seu irmão ao vice-reinado platense. 
Contava a Princesa Real, além de importantes adesões plati- 
"nas à sua causa, a atividade de seu secretário José Presas, o apoio 
incondicional do comandante em chefe da esquadra britânica esta- 


" cionada em águas do Atlântico sul, Sir Sidney Smith, futuro duque 
-- de Montevideu, caso os planos não falhassem. x 


Entre os que se opunham a essa pretensão, contavam-se, não 
só o próprio marido. o Príncipe Regente. assessorado pelo Conde 
de Linhares, como e sobretudo, o ministro britânico lord Strangford 
gue desaprovou formalmente a tal ponto, a iniciativa pessoal do 
almirante, que, incontinente, pediu ao gabinete britânico a sua subs- 
a TEN tituição, 

Repugnava, igualmente, aos patriotas aquela forma de govêr- 


- no, ainda revestida naquela época de roupagens autocráticas, além 
de outros motivos pessoais e políticos. 


Mostravam-se os patriotas mais favoráveis ao fortalecimento. 
do tradicional poder constituído, integrado no Cabildo de Buenos 


Aires que, de fato, se transformou, ulteriormente em Junta Go- 
vernativa. 


Procurou esta, logo depois de constituída, tanto o apoio do 
gabinete português, favorável à política britânica, como ao pró- 
prio ministro dêsse país, representado por uma personalidade ilus- 


tre, à altura da sagacidade política dos estadistas de seu país: lord 
ARA Strangford. 
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mo constituía outra séria ameaça, podendo trans-. 
“ formar em cêos o ideal de libertação, tão ardentemente acalentado. 
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Não era de estranhar encontrar-se tão importante persona- 
gem credenciada junto à Côrte do Rio de Janeiro de vez que a 
Grã-Bretanha se achava, naquele momento, empenhada a fundo 
na luta contra o bloqueio continental decretado por Napoleão, e 
que dera, por isso, a seu representante, carta branca para usar no, 
Atlântico sul de todo o seu prestígio militar e político, em defesa 
de seus tratados com Portugal e Espanha contra o usurpador 
francês. 


O papel que assumira junto ao trono dos Braganças e o pro- 
metido auxílio de sua restauração em Portugal, dava-lhe grande 
autoridade perante o Príncipe Real. 

A pretexto de defender o comércio inglês, frustrou o blogueio 
de Buenos Aires, decretado pelos realistas que de Montevideu lhe 
moviam guerra e com o qual esperavam sufocar a revolução. 

Secretamente, porém, orientava a política dos rebelados, acon- 
selhando-os a manter uma aparente fidelidade ao rei prisioneiro, 
ao mesmo tempo que exercia a sua influência para obter a cessação 
das intervenções armadas e preparar a celebração de um armistício, 
preliminar da pacificação. Hábil manobra, que importava em tá- 
cito reconhecimento da «Junta», como govêrno de fato. 

No fundo, desenvolvia a política da Grã-Bretanha, de manter | 
abertos os portos ao seu comércio e ao mesmo tempo favorecia O 
desmembramento e o enfraquecimento da poderosa rival do tempo 
de Felipe II. 

Encontrava-se também naquela Côrte o representante da mo- 
narquia espanhola, o Marquês de Casa Irujo, antítese perfeita de 
seu colega britânico: no temperamento, na política e na maneira 
de proceder. 

Apoiava a política dos vice-reis, mantenedores ferrenhos dos 
monopólios e da integridade territorial da monarquia, defendendo 
com tôdas as suas fôrças a intervenção armada, instando, junto 
ao Príncipe Real, por auxílios militares. Nessa tarefa ingrata, 
teve de sustentar duelos verbais e diplomáticos com seu colega 
britânico, procurando desmascarar-lhe as intenções ocultas. 

Como fiel de balança, atuando entre essas fôrças desarmônicas, 
situava-se o Príncipe Regente, com sua política oportunista, fugindo 
aos escolhos que o cercavam, impondo-lhe as mais inesperadas di- 
retrizes. 

Aparentemente aceitava a política britânica em suas inanifesta- 
ções ostensivas, a ponto de conceder-lhe o monopólio de comércio. 

No fundo, porém, fazia a política portuguêsa, secularmente 
prosseguida com tenacidade e fôrça, quando necessária, em seus 
domínios de ultramar. 


” 


Política extremamente delicada, face não só à lealdade devida 
com a monarquia de seu cunhado e à própria, de manter intactos 
os seus domínios, embora nem sempre coincidentes umas com os 
da outra. 


Por outro lado procurava manter um razoável equilíbrio entre 
a pressão britânica de um lado, da qual não podia livrar-se por mo- 
tivos óbvios e a do Marquês de Casa Irujo, com suas insistentes re- 
clamações, às quais também não podia desatender, por isso que lhe 
forneciam, as vêzes, bons pretextos à sua própria política. 

Acresce, que a situação no Prata, em estado de guerra civil 
declarada, punha em risco a própria segurança de seu reino. 

O caudilhismo de Artigas na Banda Oriental ameaçava tanto 
aos governos de Montevideu e Buenos Aires, como ao Rio Grande. 


Longe, pois, de personagem fraca e inexpressiva, o futuro 
D. João VI savia reagir oportunamente, livrando-se lindamente de 
seus impertinentes opressores como foi o caso com o poderoso 
lord Strangford, fazendo-o sair de sua Côrte, tão logo viu afastado 
do cenário europeu o perigo napoleônico. Bastou, para isso, cha- 
mar para o govêrno o Marquês de Aguiar, francófilo declarado, e 
contrário à política britânica. 

Disfarçava na aparência bonachona a sua manha política. 


Foi nessa cidade, banhada de luz tropical, que aquelas per- 
sonagens, cada qual representando papel diferente, defendendo 
«com tenacidade seu ponto de vista político, atuaram decisivamente 
no drama que culminou com a Independência Argentina. 


o Pd 


Decorridos agora 150 anos dêsse memorável evento, saúdo 
em nome do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, instituição 
mais que secular de meu País, fundado em 1838, ao valoroso povo 
argentino e aos ilustrados componentes dêste imponente Congres- 
so, que reúne a elite dos historiadores da América. 

O mundo atual, conturbado por ideologias que querem dar 
feição nova ao mundo, ao em vez de se lançarem à sua conquista 
pela competição pacífica, demonstrando a sua superioridade pela 
excelência de seus métodos, usam, ao contrário, de armas que negam 


todos os valores morais e espirituais, tão duramente conquistados 
em séculos de esforços, de lutas e de sacrifícios. 


O espetáculo, que se nos depara neste momento solene, de 
confraternização sul-americana, é, não só confortador, mas nos 
enche de esperanças para uma melhor união de esforços, ao combate, 


neste hemisfério, ao subdesenvolvimento, à incompreensão e à po- 
breza. 


E ABI no 


Jornadas Hispanoamericanas de História 
(Asuncion del Paraguay) 


De 17 a 24 de outubro de 1960, realizaram-se em Asunção, 
Paraguai, as acima referidas «Jornadas», auspiciadas pelo «Insti- 
tuto Paraguayo de Investigaciones Históricas» e o «Instituto Pa- 
raguayo de Cultura Hispânica», como início da comemoração do 
Sesquicentenário da Revolução de 14 e 15 de maio de 1811. 

Foram designados presidente das «Jornadas» o Dr. Júlio 
César Chaves. Vice-Presidentes: dom Ciriaco Pérez Bustamante 
(Espanha); dom Ramon Dias Sanchez (Venezuela); dom Ricardo 
Donoso (Chile); (Almte. dom Julio Guillén y Tato (Espanha); 
dom Alberto Puig Arosemena (Equador); Dr. Horácio Rodrigues 
Plato (Colómbia). 

Secretários: Dr. Manuel Pefa Villamil; Dr. Alberto Nogués 
e Dr. Rolando Niella. 

Comissão Organizadora: Presidente: Dom Jesús Blanco San- 
chez; Tesoureiro: dom José Caggiano; Secretário: Dr. Alberto Va- 
resini Closa. 

Representaram o Brasil, o Dr. Herbert Canabarro Reichardt 
(do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro) e Cel. Luiz Tenó- 
rio de Brito (do Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo). 


Os temas das «Jornadas» foram os seguintes: 


Primeira Jornada. Los Cabildos Abiertos. 

1) Origenes del Cabildo Abierto. 2) La institución en el dere- 
cho indiano. (3) Celebracion de cabildos abiertos en el período his- 
pânico. 4) El cabildo abierto en la emancipacion: Montevideo, 
Buenos Aires, Caracas, Bogotá, Santiago de Chile y Asuncion. 


Segunda Jornada. Las Revoluciones Comuneras. 

1) El movimiento comunero en Espafia. Su transcendencia en 
las Indias. 2) La revolucion de los comuneros en el Paraguay. 
Causas. Caudillos. Ideologia e irradiación continental. 3) La 
revolución comunera de Nueva Granada. Causas. Caudillos. 
Ideologia y transcendencia. 4) Impronta de los ideas comuneras 
en la independencia. 

Terceira Jornada. La Confederación de las Americas. Ante- 
cedentes y Origenes. 1) Miranda. La reunion de los americanos. 
Paris 1797. 2) Aporte chileno. El plan y las ideas de Juan de 
Egafa. El proyecto de Martinez de Rozas. Excepciticismo de 
Fray Camilo Enriquez. 3) Aporte argentino. El plan de haja de 
Juan Castelli. El mandato de Monteagudo. 4) Aporte paraguayo. 
El bando de 17 de mayo y la nota del 20 de julio de 1811. 5) 


“Aporte peruano. Las ideas de José Joaquim Larriva. 1813. 6) 
Aporte Colombiano. Proyecto de Francisco Antonio Zea, 1818. 
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7) Aporte ecuatoriano. Proyecto de Vicente Rocafuerte, 1823. 8). 
Bolívar y el Congreso de Panamá. 9) Los proyectos de Confede- 
ración y la unidad de América y Espafia. 10) Vivencia y futuro del 
ideal de unidad americana. 

Quarta Jornada. Nuevos criterios en la elaboracion y Ense- 
nanza de la Historia. 1) Necesidad de buscar una vision de con- 
juncto de la historia hispânica. Eliminacion del criterio localista 
para la apreciacion de los grandes acontecimientos históricos como 
el descubrimiento, la colonización, la emancipación y la formación 
de las nacionalidades americanas. 2) Conveniência de una mayor 
objetividade y veracidad en el estudio de las grandes figuras histo- 
ricas. 3) Urgencia de suprimir de las obras historiográficas y 
en especial de los libros de texto todo concepto agraviante o de- 
preciativo de continentes, naciones, razas o pueblos. 4) Fomento 
de una mayor unidad, conocimiento y comprensión de los historia- 
dores mediante: a) Canje de libros, revistas, trabajos bibliográficos, 
etc. b) Realizacion de congresos, jornadas, conferencias, visitas 
etc. c) Creacion de cátedras de história de Espafia en el ciclo 
básico de los colegios de America y de história americana en los 
colegios espafioles. 


O Padre Francisco Mateos S. P. realizou, no dia'l9 — 


“11 horas, interessante conferência, sôbre o tema: Avances Por- 


tugueses y linea de Misiones en linea de Misiones en la America 
del Sur. Frisou o conferencista a não observância dos portuguê- 
ses das linhas traçadas pelo tratado de Tordesilhas, alargando, pelo 
bandeirismo, a arca territorial de seu domínio na América. Por 
outro lado, a cobiça de braço escravo levou-os ainda a invadir as 
reduções jesuíticas, sobretudo as pertencentes às suas missões no 
sul do continente, e que se estendiam até aquém das margens do 
Uruguai. 

Estabelecido o debate, o delegado do Brasil observou que o 
tratado de Tordesilhas jamais fora observado por qualquer dos 
contratantes, o qual, desde logo, demonstrou erros de cálculo e a 
imprecisão dos conhecimentos matemáticos de 1494. «Projetou, 
no dizer de Pedro Calmon, a sua sombra utópica sôbre dois séculos 
e meio na história do Novo Mundo». 

Quanto a referência do Padre Mateos (da delegação espa- 
nhola) à Colonia do Sacramento, sem deixar de regatear aplauso 
à valentia portuguêsa, assinala com aquela conquista, o mais dila- 
tado avanço português em domínio espanhol. 


Representa, ela também, o mais sério ponto de atrito entre 


as duas coroas. 
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A expansão portuguêsa ao norte, no centro e no oeste do con- 
tinente sul-americano, não encontrou, a bem dizer, resistência por 
parte de Espanha, suficientemente ocupada em explorar as abun- 
dantes riquezas minerais que lhes proporcionavam os altiplanos 
andinos do lado do Pacífico. E tanto foi assim, que o argumento 
do uti possidetis, que Alexandre de Gusmão lhe apresentou por 
ocasião da discussão de limites, do que resultow o Tratado de Ma- 
- drid, nenhuma objeção maior levantou, à exceção da Colônia do 
Sacramento, e a das terras ocupadas pelas missões jesuíticas. 

A determinação portuguêsa de fixar-se no Rio da Prata e à 
decidida oposição espanhola à permanência daguela minúscula 
posição na embocadura do grande rio, geraram uma série de acon- 
tecimentos da maior relevância histórica. 

Além de permitir fácil acesso, através dos jesus rios nave- 
gáveis às terras interiores, facilitava o contrabando dos metais pre- 
ciosos, nos quais, entre cutros monopólios, Espanha defendia in- 
transigentemente. 

Tão grande importância assumia a Colônia do Sacramento 

para o domínio espanhol que, desde a sua fundação em 1680, até 

1750, estêve continuamente sob o mais cruel cêrco, e só, após la- 
boriosas negociações, foi permutada pelos Sete Povos de Missões, 
à margem oriental do Uruguai. Essas terras constituíam mais 
de um têrço do atual território do Rio Grande do Sul. 

A incorporação dos Sete Povos de Missões, resultou, não de 
um avanço português, como afirma o Padre Mateos, mas de um 
tratado de limites, que os padres jesuitas teimavam em não le- 

vá-lo em conta, alegando, talvez com justa razão, que aquelas ter- 
ras, arrancadas à selvajaria, não pertenciam nem à Espanha nem 
a Portugal, e sim ao índio que as defendia com armas na mão. 

Durante decênios; o travo de amargor deixado pelas lutas em 
tôrno da Colônia do Sacramento influenciaria ainda a política por-: 
tuguêsa e imperial no Rio da Prata e se projetaria sôbre as intrin- 
cadas questões e lutas que por causa dela se travaram. 

Nas discussões sôbre os Cabildos Abiertos, o delegado do 
Brasil lembrou que, entre nós, correspondem às «Câmaras Muni- 
cipais» herdadas de Portugal, instituídas pelas. velhas Ordenações 
Afonsinas. 

Desenvolveu-se êsse municipalismo, através de sucessivos rei- 
nados, a começar com D. João I, como uma reação ao poder oni- 
modo dos senhores faudais. 

A pequena burguesia fazia assim a sua aparição no cenário 
político. As imunidades que passaram a gozar os vereadores e a 
legislação ou foral que promanava dêsses Conselhos, constituíam 
um sólido alicerce em que se apoiava o poder real para a conquis- 


ta da autoridade monárquica, arduamente disputada à nobresa pri- 
vilegiada. 
“O Ouvidor, nomeado pelo rei para funcionar junto aos Con- 
selhos, era, de ordinário, elemento estranho aos interêsses locais, 
licenciado em-Coimbra, o que garantia, em certa medida a sujeição 
de grandes e pequenos ao império da lei. 

6) respeito à autoridade municipal; as imunidades que davam a 
investidura; a pessoa do Ouvidor, incarnando o poder real, cons- 
tituíam o baluarte das liberdades em uma época em que o senhor 
feudal imperava soberano. 

Foi essa instituição municipalista que os portuguêses transplan- 
taram para a sua conquista na América, com as mesmas franquias 
que possuía na metrópole. | » 

' Nas donatarias, sem embargo o quase ilimitado poder que 
el-rei conferia aos Capitães-mores, verdadeiros senhores de baraço 
e cutelo, encontrou-se no municipalismo, um salutar corretivo, nas 
cidades nascentes do litoral, onde a pequena burguesia de comer- 
ciantes reclamava intransigente os privilégios outorgados nas Or- 
denações do Reino. 

A luta que as Câmaras Municipais, muitas e muitas vêzes 
tiveram que sustentar contra o poder mimado dos Capitães-mores, 
constitui um dos mais interessantes capítulos de nossa história co- 
lonial, infelizmente em grande parte desaparecido com a destrui- 
ção dos arquivos. As invasões holandesas na Bahia e em Per- 
nambuco, é o incêndio que destruiu o Senado da Câmara do Rio de 
Janeiro, roubaram-nos preciosos documentários, em parte recons- 
tituídos graças aos que se conservaram em S. Paulo, pelos cuida- 
dos do Dr. Washington Luiz, quando governador do Estado. 

A mais característica das insignias dessas Câmaras Munici- 
gpais era o chamado pelourinho, plantado na praça fronteira eri- 
gido sôbre um pedestal, com dois degraus de cantaria. Na coluna 
salomônica, com os braços de ferro em cruz, amarravam-se os cri- 
minosos, expostos à irrisão pública. Encimava-o o emblema da 
monarquia lusitana, simbolizado numa Cruz de Malta e o globo 
armilar. 

Elegiam-se os vereadores entre os homens bons ou de melhor 
reputação; protegiam-se no exercício do cargo, com imunidades 
que lhes garantiam a independência de opinião. O mandato era 
exercido gratuitamente e constituía um munus público a que se 
emprestava singular importância e respeito. 

Foi às «Câmaras Municipais» de todo o País que D. Pedro I 
se dirigiu para aprovação da Constituição que acabara de outor- 
gar consegiente à dissolução da Constituinte incumbida de elabo- 
rá-la após a independência. 


Radio € 


= 8 Cp E 


Sôbre: La Confederación de las Américas. Antecedentes e 
Origenes, o delegado brasileiro emitiu os seguintes conceitos : 


Não poucas vêzes tem-me assaltado o espírito a interrogação: 
«Por que as Capitanias, que constituam o domínio português na 
América, permaneceram unidas após a independência, enquanto 
que o de Espanha se fraccionou em múltiplas nações soberanas, 
nem siquer se conservando dentro dos limites territoriais dos antigos 
vice-reinados? 

Afigura-se-me que foram os acidentes geográficos, mais pre- 
ponderantes nos domínios de Espanha que mais influíram em seu 
divisionismo político. Compreendendo a dificuldade em manter 
dentro dele uma unidade política e administrativa, adotou a antiga. 
metrópole o sistema dos vice-reinados, reunido em blocos regio- 
nais os diferentes países. 
Os particularismos regionais e o sentimento de autonomia, 
muito contribuíram para êsse fraccionamento, 

Não perderam, contudo, as antigas colônias, o sentido de uni- 
dade que se tem manifestado numa ideologia latente desde 1797. 
As elites intelectuais são as que mais se deixaram fascinar por êsse 
sonho que, se tornado realidade, daria uma demonstração do 
mais elevado ideal político. 

O Congresso de Panamá, reunido em 1826, nessa cidade, 
convocado por Simon Bolivar, pareceu, por um momento, que O 
sonho de tantos patriotas ilustres se haveria de converter em 
realidade. 


A posição ímpar do «libertador»; o seu prestígio político e 
militar em tôda a América espanhola davam-lhe uma autoridade 
que sobrepairava aos regionalismos e antagonismos políticos. 


Além de prematura a idéia, para povos que acabavam de li- 
bertar-se de uma dominação férrea, os obstáculos invencíveis, como 
os que ainda persistem na atualidade, em todo o mundo, frustra- 
ram essa tentativa que ainda teve a minar-lhe escusas intrigas 


políticas. 

Convidado o Brasil, nomeou D. Pedro plenipotenciário Teodo- 
ro José Biancardi, que chegou a seguir viagem, voltando porém 
da Bahia. (P. Calmon — H.-B. Vol. V — pág. 1.552). 

A explicação dêsse retraimento, encontramo-la na nota li da 
obra c página citada. 

Emigrados da frustrada revolução pernambucana (1824) gui- 
zeram interessar o «Libertador» numa espécie de cruzada anti-mo- 
nárquica. 
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 Informava a legação em Londres (ou antes o serviço secre- 
to britânico) que a intenção era concentrar na Colômbia a resis- 
- tência ao império. O plano fracassou. Simon Bolivar foi son- 
dado por uma missão argentina (General Carlos Alvear e Dr. Diaz 
CC Vélez) para assumir o protetorado da América, intervindo na 
-- questão do Prata contra o Brasil e, bem assim, «libertar el Paraguay 

- oprimido por Francia»! 
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Bolivar, porém, preferiu plano menos arriscado. Promoveu 
o «Congresso do Panamá» das repúblicas americanas, antes colô- 
 nias espanholas». Sem embargo do ambiente de hostilidade que en- 
contraria o representante imperial, foi D. Pedro aconselhado pelo 
2 gabinete britânico a aquiescer à cortesia de mandar um represen- 
tante. ; 
É A ação apaziguadora da Inglaterra foi decisiva no Tríplice 
2 sentido: torcer o aspecto do congresso do Istmo; desfazer a inter- 
| venção do bolivarismo no conflito do Prata e resolvê-lo pela me- 
"  diação, (a que lord Ponsomby deu o nome) e de que resultou 
a independência do Uruguai. 
RENOME ONA Faltava porém, ao idealismo dos propugnadores da união das 
Américas, um laço material, ou um interêsse comum, para que 
pudesse culminar numa união política. 
o As alianças ofensivas ou defensivas, face ao inimigo comum, 
* foram fregiientes no século passado. Jamais criaram uniões per- 
á -manentes ou duradouras. Cessada a ameaça ou objetivo comum, 
) começavam a atuar as fôrças desagregadoras, encerrando cada 
qual em seu isolacionismo político. . 
Anos atrás, Costa Rêgo, eminente jornalista, referindo-se em 
* penetrante artigo publicado no Correio da Manhã, sôbre a ins- 
tituição da Comunidade Furopéia do Carvão e do Aço, escreveu que 


a Europa havia chegado a uma encruzilhada difícil no curso de sua 
tormentosa existência. 


e: 


E 


Ou permanece no fracassado sistema dos nacionalismos fecha- 


“dos, equilíbrios instáveis, expansionismos periódicos ou evolui para 

2 uma união continental, poupando os preciosos recursos naturais, 
 aproveitando-os ao máximo em benefício dos povos. 

A união européia pela fôrça provou a sua impossibilidade. 

| 'Tentaram-na Carlos Magno, pelo sucesso das armas; Richelieu, 


- pelo jôgo político; Felipe II com as riquezas de um império que 
abarcava o mundo; Napoleão com o seu gênio militar; Hitler pela 
conguista do «Lebensraum» alemão. 

Falharam também os apelos à razão ou à imaginação. A 
Sa «República» de Platão; a «Utopia», de Tomás Morus; a «Cidade 
Pra os do Sol», de Campanela, não encontraram eco entre os homens. 
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Esboçou-se tímida e modestamente uma união continental sôbre 
bases econômicas. 

A Comunicade Européia do Carvão e do Aço, realizada com 
pleno êxito em 1958, já evoluiu para o Mercado Comum entre 
a França, Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo, alar- 
gando as bases dessa união que, certamente, não parará aí, acres- 
cida da «Nato», criada para uma defesa comum diante da cres- 
cente ameaça soviética. 

Esbôço de uma Confederação das Américas, existe, de fato, 
na O. E. A. (Organização dos Estados Americanos) em subs- 
tituição à famosa doutrina de Monroe, (2 de dezembro de 1823) 
que visava, precisamente, impedir à Santa Aliança de auxiliar O 
rei de Espanha a reconguistar as antigas colônias da América, 
constituídas em repúblicas soberanas. 

Tem-se caracterizado a O. E. A. por suas reuniões perió- 
dicas, nas capitais norte, centro e sul-americanas, com a finalida- 
de de aperfeiçoar as relações entre os povos da América e de di- 
rimir, pelos meios pacíficos, os conflitos que, porventura, venham 
a surgir. 

Há mesmo, na América do Norte, uma sede permanente da 
O. E. A. com representantes de todos os países americanos, 
destinada àquelas finalidades. 

Enunciando o parágrafo 10 da Quarta Jornada: Vivencia y 
futuro del ideal de unidad americana, vem a propósito lembrar o 
texto da Declaração do Panamá, pelo qual os Presidentes das Repú- 
blicas Americanas reafirmaram os princípios da unidade americana, 
nos seguintes têrmos : 


«Texto oficial, em português da Declaração do Panamá. 


«Os Presidentes das Repúblicas Americanas, ao comemorar-Se, 
na nobre Cidade do Panamá, a Assembléia de Plenipotenciários 
dos Estados Americanos reunida em 1826, convocada pelo Liber- 
tador Simón Bolivar, que constituiu a primeira manifestação coletiva 
do pan-americanismo e reconhecendo a validade perene dos ideais 
que animaram aos precursores da solidariedade americana, subscre- 
vem a seguinte Declaração: 


1 — O destino da América é desenvolver uma civilização que 
torne reais e efetivos o conceito de liberdade humana, o princí- 
pio de que o Estado existe para servir e não para dominar o homem, 
o anelo de que a humanidade alcance níveis superiores na sua evo- 
lução espiritual e material, e o postulado de que todas as nações 


possam viver em paz e com dignidade. 
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2 — A plena realização dos destinos da América é insepa- | 
rável do desenvolvimento econômico e social de seus povos e, por- 
tanto, torna necessário a intensificação dos esforços nacionais e a 
cooperação interamericana para procurar a solução dos problemas 
econômicos e elevar as condições de vida do Continente. 


3 — O êxito da Organização dos Estados Americanos, ga- 
rantia de paz entre os Estados membros e de segurança para o Con- 
tinente, demonstra também o que pode obter, nos diversos aspectos 
da vida internacional, uma cooperação leal entre nações sobera- 
nas e nos inspira a decisão de robustecer os organismos interameri- 
canos e suas atividades. 


4 — Em um mundo onde a dignidade da pessoa, seus direitos 
fundamentais e os valores espirituais da humanidade estão grave- 
mente ameaçados por fôrças totalitárias, alheias à tradição de nossos 
povos e às suas instituições, a América mantém o designio supremo 
de sua História: ser o baluarte da liberdade do homem e da inde- 
pendência das nações. 


5 — A América, unida, forte e generosa, não somente há de 
promover o bem-estar do Continente, mas também há de contri- 
buir para que se alcancem para o mundo os benefícios de uma 
paz fundada na justiça e na liberdade, que permita a todos os povos 
sem distinção de raça ou credo, trabalhar com honra e fé no 
futuro. 

Mas não é só. Juntamente com essas proclamações, que apelam 
para os mais elevados sentimentos, infelizmente rapidamente es- 
quecidas, surge a base de uma união econômica, à semelhança do 
Mercado Comum europeu, abrangendo a Argentina, a Bolívia, o 
Brasil, o Chile, o México, o Paraguai, o Peru e o Uruguai, sob a 
denominação de Zona de Livre Comércio. 


Criou-se também um Banco Interamericano de Desenvolvi- 
mento que se destina a financiar a longo prazo projetos de desen- 
volvimento que não podem ser atendidos por emprêsas privadas. 


Como: «os bons negócios fazem os bons amigos», é de esperar- 
-se que entendimentos mais amplos em sólidas bases de interêsses 


comuns, ensejem aproximação cada vez mais íntima entre povos da 
América. 


Quarta-feira, 19 de outubro, realizou-se uma oferenda floral 
no Panteon de los Heroes, na qual discursou o delegado do 
Brasil, Coronel Luiz Tenorio de Brito. Sóbrio, elegante, foi 
uma oração que agradou a todos os presentes. 


A 22 de outubro realizou-se a sessão de encerramento das 
«Jornadas» com a entrega de diplomas de Membros Correspon- 
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dientes del Instituto Paraguayo de Investigaciones Históricas aos 
Delegados, discursando, na ocasião, o Dr. Herbert Canabarro 
Reichardt, delegado do Brasil e representante do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, 


Srs. Delegados. 


Representando o Brasil e na qualidade de membro do «Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro», instituição mais que secular, 
com sede no Rio de Janeiro, aqui compareci a estas Jornadas Flis- 
panoamericanas, nesta acolhedora cidade de Nossa Senhora de 
Assunção, com o mais sincero empenho de cooperar, embora mo- 


destamente, na maior aproximação entre povos da América, dis- 


cutindo convosco palpitantes temas de História. 

Agradeço as gentilezas das comissões organizadoras, bem 
como às nobres damas paraguaias, a quem rendo as mais reverentes 
homenagens. 

Quisera lembrar, quando, de futuro, reunirmo-nos nova- 
mente em tão proveitosas «Jornadas», se lhes dê a designação que 
de direito devem ter, de: Jornadas ou Congressos Ibero-america- 
nos; Espanha e Portugal têm uma história tão entrelaçada na pe- 
nínsula Ibérica, como muito bem acentuou o presidente da Real 
Academia de Espanha, Dom Ciriaco Pérez Bustamante, que es- 
tudar a história de um sem referir à do outro, torna-la-ia incom- 
pleta, truncada nos fatos principais. 


' São dois povos, tão intimamente ligados por uma origem 
comum, que dir-se-ia, suas línguas constituem apenas dialetos da 
mesma língua. Religião, costumes e até defeitos são tão seme- 
lhantes, que parecem fundidos num mesmo cadinho. 

Até em seus descobrimentos na Asia, na África e na América, 
sempre andaram juntos em suas aventuras heroicas. 


Ambos saíram, na mesma época, para as grandes navega- 
ções e descobrimentos, disputando-se um ao outro êsses admirá- 
veis pilotos que derrocaram as lendas medievais do mar tenebroso 
e contrariaram as ameaças dos perigosos. redemoinhos aos gue se 
aventurassem além do Cabo Bojador, ou Cabo Não. 


Quasi juntos chegaram a êsse Novo Mundo que se chamou 
América, a qual, por um dêsses caprichos da História, não teve 
um nome português ou espanhol e sim o de um florentino, para que, 
sem rivalidade, possuíssem esses terras, sob o signo da Cruz. 


Tôoda a história colonial da América, sempre continuou ligada 
aos acontecimentos das respectivas metrópoles e as lutas que aqui 
se desenrolaram eram o reflexo de lutas de família entre cabeças 
reinantes. 


Tão íntimas, as vêzes, tornavam-se essas relações que pare- 
cia que os dois reinos se fundiriam num só, como de fato estiveram 
fundidos por quasi sessenta anos, quando Felipe II venceu a 
disputa na sucessão do cardeal D. Henrique de Portugal. 


- Ainda no famoso «aão diez», em que os povos da América lan- 
çaram o grito de independência, uma princesa espanhola, D. Carlo- 
ta Joaquina, casada com um príncipe português, irmã de Fernando 
VI de Espanha, julgou-se com direito à sucessão ao vice-reinado 
do Rio da Prata e, caso lograsse o seu intento, unir-se-iam nova- 
“mente as duas monarquias em alguma parte de seus extensos do- 
mínios. 


Srs. Delegados. 


Em discurso pronunciado no Instituto Histórico e Geográ- 
fico em 1953, tive ocasião de abordar um assunto, embora de 
passagem, que muito se aproxima com o tema de «Quarta Jor- 
nada», que trata dos: Nuevos Criterios en la elaboración y ensefian- 
za de la Historia. 


Os estudos históricos, dizia, já ultrapassaram a fase em que 
“a história era apenas crônica. Taine, Niebuhr, Momsen, Buckle, 
os elevaram à altura de uma ciência, por isso que o historiador, na 
análise dos fatos históricos, tanto precisa do senso crítico quanto 
do senso filosófico. 


A crítica extrai dos fatos o essencial; o espírito filosófico tira 
dêsses fatos o pensamento atuante de uma época. 


Não basta ir aos arquivos, desenterrar leis, discursos, tratados; 
abrir caminho através do cipoal guasi indecifrável dos documentos; 
ouvir a própria voz da antiguidade. A crítica sabe que os 
homens têm a faculdade de mentir e a usam não só deliberadamen- 
te, senão, também, com parcialidade involuntária e sem clara cons- 
ciência da mentira. 


Eis por que o historiador, observa Hipólito Taine, avança 


pelos caminhos escorregadios, com precauções minuciosas, tato e 
sensibilidade escrupulosa; resolução ardente de que nada deixará 
ao êrro ou à incertesa daquilo que possa arrancar pelo instinto 
do verdadeiro, pela paciência e pela paixão. Poderá parecer 
paradoxo afirmar-se que vivemos às apalpadelas a despeito de estar- 
“mos de olhos abertos e assistirmos à plena luz do dia o desenrolar 
dos fatos quotidianos. 


E, porém, essa a realidade. Os acontecimentos tumultuam-se 
à nossa vista, parecendo-nos dispersos e incoerentes; em vão pro- 
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curamos detê-los na marcha, para descobrir as cadeias invisíveis 
que os enlaçam. 


Um govêrno secreto conduz os acontecimentos que nos sur- 


preendem cada dia. O mundo é como um campo de batalha, . 


observa Taine, no qual a confusão e o tumulto obedecem à von- 


“tade de um chefe único e marcham para um ponto de antemão 


fixado. É uma sorte e uma necessidade, descobrir-se êsse plano 
oculto, não sômente porque é bela a ordem, sinão porque o fato, 
cuja causa se ignora, torna-se incerto, flutuante no ar. 


O historiador, sabe, enfim, que um fato separado de sua 
lei, é incompleto, e tudo se encadeia numa sucessão lógica, obede- 
cendo ao que se poderia chamar de: o plano da-história. 


Meus Senhores. 


) 
] 


O, grave momento histórico que atravessamos, no qual pro- 
digiosas fôrças se acumulam e se alinham em campos antagônicos, 
e que, momento a outro, podem desencadear-se em tremenda ca- 
tástrofe, arrastando em sua destruição a própria humanidade ou 
lançá-la num cãos pior ao que se seguiu a queda do império romano, 
urge severa meditação. 

Não há lugar para expansões e medidas incontroladas. O 
neutralismo, no qual muitas nações se mantiveram nos últimos 
conflitos mundiais, não pode mais ser mantido. 

Essa terceira fôrça, com que, ainda há pouco na O. N. U., 
algumas nações tentaram reunir um bloco para servir como fôrça 
de equilíbrio, demonstrou-se inexequível. 


Os que não são por mim, são contra mim, doutrinava o Di- 
vino Mestre. Os países que formam o bloco ocidental, dos quais 
não nos podemos afastar, sob pena de renegarmos à nossa histó- 
ria e lançarmo-nos numa aventura, cujas funestas conseguências 
estão ao alcance de qualquer inteligência que não esteja obeure- 
cida pelo ódio ou pela insânia. 

Se dessas reuniões que se realizam cada dia mais numerosas 
nesta parte da América, não resultasse nenhum progresso cultural, 
o que não é o caso da que ora acaba de realizar-se nesta Capital, 
os contatos que se estabelecem entre homens vindos de outras la- 
titudes, promovem, sem dúvida, as boas relações entre povos, sobre- 
tudo entre vizinhos. - 

Voltando ao meu país, levo a lembrança inesquecível dos dias 
aqui passados, ao contato dêste povo generoso, sensível e heróico 
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— Dr. Júlio César Chaves — Presidente das Jornadas, extensivo 
êsse agradecimento aos demais membros das Comissões, as genti-. 
lezas à delegação brasileira e ressaltar a sua grande cultura his- 
'pano-americana e felicitá-lo pelo pleno êxito com que levou a efeito 

"o magnífico certame. 


x 


Rio de Janeiro, 4 de rovembro de 1960. 


leds Canabarro e TaERadE 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1960 


Gardel (Luis D.) — Deux Messes. Introduction, notice histori- 
que et breve description d'icelles. 61 pags. c/ilustrações 


Graf. Lux Ltda. Oferta do autor. Rio. 


Heras (Carlos) — Archivo del Coronel Doctor Marcos Paz. 
Universidad Nacional de la Plata. Tomo I — (1835-1854). 
La Plata, 1959. 387 págs. 


Alvarellos (Carlos) — Romanceiro Popular Galego de Tradizon 
Oral. Junta da Província do Douro Litoral. Imprensa Por- 
tuguêsa. Porto, 1959. 328 págs. 


França (Ary) — A Marcha do Café e as Frentes Pioneiras. Guia 
“excursão n.º 3 realizada por ocasião do XVIII Congresso 
Internacional de Geografia. Conselho Nacional de Geogra- 

fia. Rio de Janeiro, 1960. 302 págs. c/ilustrações. 


Melhoramentos Urbanos. Abastecimento d'Água e Esgostos Sani- 
tários nas sedes Municipais. Brasil — 31-12-1957. Servi- 
ço de Estatística de Saúde. Ministério da Saúde. Serviço. 
Gráfico do IB G E.. Rio de Janeiro. 


Estudos e Ensaios Folclóricos em homenagem a Renato Almeida. 
Ministério das Relações Exteriores. Serviço de publicações. 
Imprensa Nacional, 1960. Oferta do Sr.- Rossini Tavares 
de Lima, Secretário-Geral da Comissão Paulista de Folclores. 
Rio de Janeiro, 739 págs. 


Anais do Museu Histórico Nacional — vol. X-1949. Ministério 
da Educação e Cultura. Rio de Janeiro, 1959. 331 págs. 


Saloutos (Theodore) — Farmer Moviments in the South — 
1865-1933. University of California. Publications in His- 
tory, vol. 64. Berkeley and los Angeles, 1960. 334 págs. 


Aguiar (Dr. Paulo Belfort de) — A Maternidade da Santa Casa 
de Misericórdia do Rio de Janeiro. Separata da Revista 
de Ginecologia e Obstetrícia, vol. 106 — nº 5 — maio 


de 1960. Rio de Janeiro. 


ri 
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“ Land (Robert H.) — O Catálogo Coletivo Nacional das Cole- | 
cões de Manuscritos. Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, 

y 1960. | 

“Munden (Ken) — Regras de Catalogação da Divisão de Do- 
cumentos Departamentais. Arquivo Nacional. Rio de Ja- 
neiro, 1960. 


- Hlinois State Geological Survey. Circulares: ns. 292 a 296. 
V Urbana. Illinois. 5 exs. 

Vianna (Helio) — Diário de 1862 — D. Pedro II. Introdução 

e notas do Prof... Separata do Anuário do Museu Imperial 

— vol. XVII. Artes Gráficas Uruguay S. A. Rio de Ja- 

neiro, 1960. Oferta do Professor Helio Vianna. 


Vivanco (Julian) — Crônicas Históricas de San Antonio Abad 
de los Bafios. Tomos: XVI/XVII. Editorial «El Sol». La. 


Habana, 1960. | 


Obras recebidas no mês de novembro de 1960 


— Leite S. 1. (Serafim) — Monumenta Brasiliae — IV-1563/1568. 
Monumenta Historica Societatis Iesu. 1960. Roma. Italia. 
542 págs. Oferta do autor. | 
Donoso (Ricardo) — Fuentes Documentales para la historia de 
Ja Independencia de America. Mision de Investigacion en los 
Archivos Europeus. Vol. 1 — Publicacion nº 233. instituto 
Panamericano de Geografia e História. México. 301 págs. | 
Actas Capitulares — Libros Cuadragesimo Quinto y Cuadragesi- 
mo Sexto. Archivo Municipal de Córdoba. Editorial Fenix 
S. R. L. Republica Argentina. 1960. 630 págs. 
Studart Filho (Carlos) — As Famílias Studart e Pereira. São 
Paulo, 1960. 154 págs. 
Santos Filho (Dr. Lycurgo de Castro) — Médico de Guara- 
tinguetá — no Século XIX. (Os Castros Santos — A Santa 
Casa) — Separata da Imprensa Médica — ano XXIV — 
agôsto de 1960. Campinas. Oferta do autor. 
Carvalho (Jarbas Sertório de) — Brazão de Armas da Cidade 
- e do Muhicípio de Ponte Nova. Minas Gerais, 1960. (Pu- 
blicação do Instituto Pontenovense de História — iV vol. 
36 págs. Oferta do autor. 
Block (William J.) — The Separation of the Farm Bureau and. 
the Extension Service — Political Issue in a Federal System, 
vol. 47. The University of Illinois Press. Urbana, 1960. . 
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Bjornberg (TKS) — On Enteropneusta from Brazil. Boletim 


do Instituto Oceanográfico tomo X-frasc. 1.1959. Ulhniver- 
sidade de São Paulo. Saraiva S A São Paulo. 104 págs. 


Forneris (Liliana) — Phoronidea from Brazil. Boletim do Institu- 


to Oceanográfico tomo X — fasc. 2.1959. Universidade de 
São Paulo. Saraiva S A. São Paulo. 104 págs. 


“Furuya (M) — 1 O Teor de materia graxa da manjuba. II — 


Sôbre a salga da sardinha e da manjuba. III — Variação 
sazonal do teor de matéria graxa em sardinha verdadeira 
(Sardinella aurita). Nota Preliminar. Boletim do Instituto 
Oceanográfico — tomo X — fasc. 3. 1959. Universidade de 
São Paulo. Saraiva SA. São Paulo. 23 págs. 


Dezembro de 1960 
Mendonça (Marcos Carneiro de) —.O Marquês de Pombal e o 


Brasil. Brasiliana, vol. 299. Companhia Editôra Nacional 
de São Paulo. 237 págs. Oferta do autor. 

Anuário do Museu Imperial, vol. XVI. Petrópolis, 1955. Minis- 
terio da Educação e Cultura. Imprensa Nacional, 1960. Rio 
de Janeiro. 276 págs. 


— Oferta do Ministério das Relações Exteriores: 


Granger (Ernest) — Nouvelle Géographie Universelle. Tomes I 
e II. Librarie Hachette A Paris & a Londres. C/ilustrações. 
474 e 492 págs. 2 vols. 

Cartografia del Chaco Paraguayo publicada por ordem do Sr. Mi- 
nistro de Relaciones Exteriores y Culto Dr. Don Justo Pastor 
Benitez. Recopilada por R. del Pozo Cano, cartografo de la 
C. de Limites del M. de R. Exteriores c/100 Figuras car- 
tográficas. 

Lagerlof (Selma) — Costa Berling. Texto Integral — Traduction 
nouvelle par Hammar et M. Metzger. Editions «Je Sers». 
Paris. Edité en Suéde. 601 págs. 

Documentos Históricos. Revolução de outubro. (Manifesto à Na- 
ção do Exmo. Sr. Dr. Getulio Vargas, Chefe do Govêrno 
Provisório, lido por S. Ex. em sessão solene no Edifício da 
Câmara dos Deputados em 14 de maio de 1932). Imprensa 
Nacional. Rio de Janeiro. 39 págs. 

Primeiro Aniversário da Revolução de Outubro. Discurso do Chefe 
do Govêrno Provisório na solenidade realizada no Teatro 
Municipal em 3 de outubro de 1931. Imprensa Nacional, Rio 
de Janeiro. 106 págs. 
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lence M. Manuel Seoane Corrales. Ambassadeur du Perou à 
la Haye. 

Tatsachen Uber Deutschland. Dritte Auflage. 

Planés (Baron del Pujol de) — Monitório Aulico de Etiquetas, 
Tratamientos y Dignidades. Jaime Rates, impressor. Madrid, 
1908. 699 págs. 


Macdonald (N. P.) — Hitler over Latin America. Jarrolds 


Publishers. London Limited. 259 pp. 

Colecion de Diarios à Relaciones para la Historia de los Viajes 
y Descubrimiento — vols. I e IV. Instituto Histórico de Maria- 
na. 1943/1944. 168 e 150 págs. 

Fadel (Georges Abi) — Visitas Históricas do Libano ao Brasil. 
Hiron, Badezir, D. Pedro II, Pres. Chamoun. Embaixada 
do Libano. Rio de Janeiro. 174 págs. 

Annales de Geographie — LXVlIe année — nº 353 — Janvier/fe- 
vrier, 1957. Paris..96 págs. 

Arquivos. Escola Nacional de Belas Artes — n.º VI, 1960. Univer- 
sidade do Brasil. Rio de Janeiro. 276 págs. - 

Diario da Viagem Presidencial às Providência Ultramarinas de S. 
Tomé e Principe e Angola em 1954, coordenação de Rodri- 
gues Matias. Vols. I e II. Agencia Geral do Ultramar, 
1955. C/fotografias. 437 e 499 págs. Lisbôa. 2 vols. 

Diário da Viagem Presidencial às Províficias Ultramarinas da 
Guiné e Cabo Verde em 1955. coordenação de Rodrigues 
Matias. Vols. I e II. Agencia Geral do Ultramar, 1955. 
C/fotografias. 314 e 302 págs. Lisboa. 

Catálogo Henriguino do Real Gabinete Português de Leitura do 
Rio de Janeiro. Comissão Executiva do V Centenário da 
morte do Infante D. Henrique. 1960. Lisboa. 60 págs. Oferta 
do Real Gabinete Português de Leitura. 

Assis (Monsenhor Victor R. de) — Vida e Obras de Mons. 


José Paulino de Andrade. 87 págs. S. Paulo. Oferta do 
autor. + 


Publicações recebidas no mês He outubro de 1960 


Boletim do Museu Paraense Emilio Goeldi — nova série de janeiro 
de 1960 — n.º 3 (Botânica) — fevereiro de 1960 — ns. 9 e 
20 — (Zoologia e Antropologia); março de 1960 — n.º 10 — 
(Antropologia) e junho de 1960 — ns. 4 e 5 — (Botânica). 
Belem — Pará. 


Discours prononcés á Rotterdam le 14 octobre 1959 par Son Excel 
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“Blumenau em cadernos — ns. 9 e 11 de 1958 — tomo I; de agôsto 
a novembro; ns. de 1 a 12 tomo II — de janeiro a dezembro 
de 1959; ns. de 1 a 5 de 1960 — tomo III. Blumenau. 
Santa Catarina. Oferta do Almirante Lucas Boiteux. 21 exs. 

Katalog n.º 716, 1960. R. Friedlander & Sohn. Germany. 

O Momento (panfleto) político — agôsto de 1960 nº 375 — ano 
36. Rio de Janeiro. : 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 31 de março de 1960 


— nº 1 — vol. 32. Rio de Janeiro. 
Oriente/Ocidente — vol, IL — nº 2 — abril de 1960. Paris. 
França. 


Catálogo. Traduções de Autores Brasileiros e Livros sôbre o 
Brasil, escritos em idioma estrangeiro. Ministério das Rela- 
ções Exteriores. Serviço de Documentação. Rio de Janeiro. 


Oferta do Ministro Dr. Ildefonso Mascarenhas da Silva: 

Revista da Faculdade de Direito (Memória histórica) — outubro 
de 1958 e março de 1959 — ano X. Belo Horizonte. Minas 
Gerais. 

Brasilia — 21 de abril de 1960. 

Brasília — 21 de abril de 1960 (Programa das solenidades de 
instalação do Govêrno Federal em Brasília) . | 

Quem deu nome à Brasília. Dia Nacional de Brasília — 21-4-1960. 

— Programa da inauguração de Brasília. 

— Rito da Benção da Cidade de Brasília. 

Catálogo nº 809. Books on Ships and the Sea. Francis Edwards 
Ltda. London 1960. 

Tempo Presente — Revista portuguêsa de cultura ns. 13 e 14 — 
Il ano — maio e junho de 1960. Lisboa. 

Brasil Açucareiro — ano XXVIII — vol. LV — março e abril de 
1960 — ns. 3 e 4. Instituto do Açúcar e do Alcool. Rio de 
Janeiro. 

Catálogo n.º 16 — C. P. Y. van der Peet. Amsterdam, 1960. 

Revista de História n.º 3 — agôsto de 1960 — ano 1.» ELO VE E 
Caracas. Venezuela, 

Antropologia e História de Guatemala — vol. XII — n.º 1 — enero 
de 1960. Guatemala C. A. 

Il Sedicesimo — Bollettino Bibliográfico Trimestrale della Casa 
Editrice la Nuova Italia — anno HI — ns. 1 e 2 giugno, 1960. 


Firenze. 
Endeavour — vol. XIX — nº 75 — julio, 1960. Londres. 
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Asuntos Culturales — junio de 1960 — n.º 7 — afio 1. Cuba. 


Folha Democrática — 15/30 de setembro de 1960 — ns. 172/173 
— —-— ano XIII. Bangu. Rio. 

a Revista do Clube de Engenharia — agôsto e setembro de 1960 — 
“ ns. 288/289. Engenharia Editôra S. A. Rio de Janeiro. 
Rodovia — dezembro de 1959 — nº. 238 — ano XX. Revista Bra- 

sileira de Técnica e Divulgação Rodoviária . Rio de Janeiro. 
E 64 págs. 
É “Informação Agrícola — julho/agôsto de 1960 — ns. 177/178 — 
se ano XIV. Rio de Janeiro. 
“Boletim Informativo do Japão —- 1º de setembro de 1960 — nº 17 
— ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 
— Américas — vol. XI — h.º 8 — agôsto de 1960. Rio de Janeiro. 
44 págs. 


“Serviço Meteorológico — ano XXVI — outubro de 1959 — 
n.º 10. Imprensa Nacional de Moçambique. Lourenco Mar- 


; ques, 1960. 
- Livros de Portugal. Boletim mensal do Grêmio Nacional dos Edi- 
tores e Livreiros. n.º 20 — agôsto de 1960. Lisbôa. 


Catálogo nº 4, Eylasa. Montevidéu, 1960. 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — n.º 7 
julho de 1960. vol. VI. Rio. 

- Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte — vol. LI. 1960. Tip. Centro de Imprensa S A. 

) Natal. Rio Grande do Norte. ; 

Boletin del Museo de Ciencias Naturales, tomos IV e V. ns. 1 e 

— 4. Diciembre de 1959 — Caracas. Rep. de Venezuela. 

O Éco (jornal) — de 2 e 9 de outubro de 1960 — ns. 1156/1157 
ano XXXII. Guaratinguetá. SP. 

Cafetal —- Organo Oficial de la associacion Nacional de Caficul- 
tores — junio y julio de 1960 — ns. 170/171 — ano XV. 
La Habana. 

Saúde — janeiro de 1960 — n.º 145 — ano XIII. Rio de Janeiro. 

Turismo e Cultura — setembro de 1960 — n.º 8 — ano IV. Rie 
de Janeiro. 

Revista de la Unviersidad del Zulia — segunda época — marzo 
de 1960 — n.º 9 — afio 3. Maracaibo. Venezuela. 155 págs. 


2a Boletin Cultural. Division de Publicaciones. Departamento de 


Boletim mensal das observações meteorológicas, organizado pelo 
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— Catalogue Press Universitaires de France. 


- Boletin de la Sociedad Chinuahuense de Estudios Históricos — 
1938/1960 — julio — n.º 7 — tomo 10. Chihuahua. Chih. 


Catálogo — Das evangelifche Cchrifttum — ausgabe — herbst 
1959. Verlag. 


Publicações recebidas em novembro de 1960. 


INRA — Revista Mensual Ilustrada — ano 1 — sept. 1960 — 
n.º 8. La Habana. Cuba. 

The New Leader — October, 3 1960 — vol. XLII — n.º 38. 
New York. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do - 
Norte — vol. LIII — 1960. Tip. Centro de Imprensa SA. 
Natal. Rio Grande do Norte. 
América — setembro de 1960 — vol. XII — n.º 9. Rio de 
Janeiro. 
Boletim da Academia das Ciências de Lisbõa — maio a julho de 
1960 — nova série — vol. XXXII. Academia das Ciências. 
Lisbôa. S : 
Bibliografia Brasileira de Educação — vol. 8 — nº 1 — Jan. 
março de 1960. Rio de Jan. 

Boletim Informativo do Japão — 1.º de outubro de 1960 — n.º 19 
— ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Jaheiro. 

Saúde — ns. 146/47 — fevereiro e março de 1960 — ano XIII. 
Publicação do Snes. Rio. 

Rodovia — ano XXI — vol? LXXX-=2 nº 239: Revista de 


Técnica e Divulgação Rodoviária — Rio de Janeiro. 
Oriente/Ocidente — vol. 3 — n.º 3 — junio de 1960. Paris. 
Francia: É 


Bibliografia sôbre temas orientales publicados en castelhano por 
Oswaldo Svanascini. 29 de abril de 1960. Paris. 

Ciencia y Naturaleza — vol. HI — nº 1 —— mayo de 1960. Quito 

: — Equador. 

Fôlha Democrática — 15 e 31 de outubro de 1960 — ns. 174/75 

— ano XIII. Rio de Janº. | 

Boletim de Informações da Biblioteca e Arquivo Publico do Pará 
— setembro de 1960. Belém — Pará. 

Boletim Indigenista — septiembre de 1960 — nº 3 — vol RA. 
Instituto Indigenista Interamericano. México, D, F. 
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ano III — 2º. quinzdna de setembro de 1960. São Paulo. 


Geographical Review — october, 1960 — number 4 — vol. fi-Newra 


York. 
Brasil Futuro — um Jornal a serviço do Brasil. Outubro de 1960 
N.º 5 — ano I. Rio de Janeiro GB. | 
“Anaquelles — Revista de la Biblioteca Nacional — septembre de 
1955 e diciembre de 1959 n.º 6 época V. Imprensa Nacio- 
nal. San Salvador. 169 págs. 

Notícia — semanário ilustrado — ns. 37 e 38 — 27 de agôsto e 3 
de setembro de 1960. ano I. Luanda. Angola. 


Revista da Academia Matogrossense de Letras — aho KXIV — 


todos XLVII — XLVIII. 1956. Gráfica União. Cuiabá. 
156 págs. 

Catálogo nº 20 — Libros Antiguos y Modernos Agotados. Li- 
breria Bosch. Espafa. 


yArt and Auctions. — vol. 4 — nº 88 — 15 octuber 1960. Hol- 
landa. 

Indice Cultural do Estado da Guanabara — n.º 48 — setembro 
de 1948. Departamento de Educação de Adultos. Rio de 
Janeiro. GB. 

Revista do Clube de Engenharia — outubro de 1960 — n.º 290 
Orgão Oficial do Clube de Engenharia. Rio de Janeiro. GB. 


Notícia — Semanário ilustrado — n.º 42 — ano I — 1 de outubro 
de 1960. Luanda. Angola. 


Catálogo, Martinus Nijhoff — list 376. The Hague. Nether- 
landds. (6 catálogos). 

O Eco (jornal) — 23 e 30 de outubro de 1960 — ns. 1.159 e 
1.160 — ano XXXII. Guaratinguetá. São Paulo. 

“yArtes Plasticas — nº 2 — 1960. Direccion General de Cultura. 
Ministerio de Educacion. La Habana. 


El Avance Jornal — 11 de noviembre de 1960 — aão | — 
nº 21. Miami. Viernes. 24 págs. 


EE ptiio New Books. 1960. Autumn and Winter Oliver and 
oyd. 


Boletim Geográfico — setembro/outubro e novembro/dezembro de 


1960. — ns. 152 e 153 — ano XVII. IBGE. Rio de Janeiro. 


Revista Brasileira de Geografia — julho/setembro e outubro/de- 


zembro de 1959 — ns. 3 e 4 — ano XXI. IBGE. Rio de 
Janeiro. 


O Interiorano — (suplemento) — Fôlha Católica. No 43057 


. 
mota 
co sd ic 


— 453 — 


— Turismo e Cultura, órgão editado pelo Departamento Cultural da 
Agência de Viagens Camillo Kann — n.º 8 — setembro de 

— 1960 — ano IV. Rio de Janeiro. 

The President's Review from The Rockefeller Foundation Annual 
Report, 1959. New York. 77 págs. ilustradas. 

Boletim Mensal do IBA — ns. 27 e 28 julho e agôsto de 1960. 
Rio de Janeiro. 

Catalogue nº 743. Voyages & Travels. Martinus Nijhoff. The. 
Hague. 

Noticiario Columbia — nº 112 — julho, agôsto e setembro de 
1960 — ano XVIII. Rio de Janeiro. 

The New Leader — october, 1960 — number 39 — vol. XLII! 
New York. 31 págs. 

Carta Mensal — outubro, 1960 — n.º 67 — ano VI. Confederação 
Nacional do Comércio. Rio de Janeiro. 

Art and Auctions International Art Dealers and Collectors Guide 
vol. 4 — n.º 87 — 30 september 1960. Hollanda. 63/86 


págs. 

Noticiário das Nações Unidas — n.º 10 — ano X. — outubro 
de 1960. Rio de Janeiro. 

Livros de Portugal — Boletim mensal do Grêmio Nacional dos 


Editôres e Livreiros. n.º 21 setembro de 1960. Lisbôa. 

Boletim Informativo do Japão — 15 de setembro de 1960 — n.º 20 
— ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Jafeiro. 

Notícias da Indonésia — outubro e novembro de 1960 — ns. 6 e7. 
— Embaixada da Indonésia. Rio de Janeiro. 

Corteio do Senac — outubro de 1960 — n.º 212 — ano XII. Rio 
de Janeiro. 

Catalogo L'histoire et la Geographie Aux Presses Ulniversitaires 
de France. Paris. . 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — nº 9 — 
setembro de 1960 — vol. VI. Rio de Janeiro. 

Catalogue nº 810. Voyages and Travels. Francis Edwards Li- 
mited. London. 

Revista do Serviço Público — janeiro/fevereiro e março de 1960 
— ns. 1/2e 3 — vol. 86 — ano XXIl e XXIII. Rio de Ja- 
neiro. págs. 232. 

Boletin Bibliográfico de la Secretaria de Hacienda y Crédito Público 
— 1.º e 15 de julio de 1960 — ns. 181 e 182 — México D.F. 

El Avance (jornal) — 18 de noviembre de 1960 — afio 1 — nº 22. 
Miami. Fla. 26 págs... 


“Convite - — Programa dera, Et comemos ni '; 
“tenário de Brusque — 1860 — 4 de AGR: — 1960. Brusque. é 
' Catalogue George Allen and Unwin — complete Catalogue of 
Publications — june, 1960. London. 
é E - Ciências Políticas y Sociales — abril/junio de 1960 — nº 20 — 
| afio VI. Ulniversidad Nacional Autonoma de Mexico. Me- 
xico, DF, 
“Anales de la Universidad de Chile — Homenaje — al Sesquicenn-, 
“ tenário 1810 — 1960 — segundo trimestre de 1960. n.º 118 
— afio LXVIII. Editorial Universitária SA. pda de 
Chile. 376 págs. 
" Boletim Açucareiro — ano XXVII — vol. LV — nº 5 — maio 
de 1960. Instituto do Açúcar e do Álcool. Rio de Janeiro. 
RS Gá pags. 
* Journal of Inter-American Studies — october, 1960 — nº 4 — 
: vol. II. University of Florida. Gainesville. 355/466 págs. 
* Boletim Informativo do Japão — 1.º de novembro de 1960 — n.º 21 
— ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 
 Boletin del Archivo Histórico e Miraflores — marzo/abril de 1960 
— nº 5 — afo EI. Imprensa. Nacional. Caracas. 263 págs. 


- Publicações recebidas no mês de dezembro de 1960 


The New Leader — september 12, 1960 — vol. XLII — number 
Ê - 35. New York. 
— Art and Auctions International Art Dealersand Collectors Guide 
xt — vol. 4 — n.º 86 — 15 september, 1960. Holland. 


“150 Aniversario de la Revolucion de mayo — 1810/1960. Uni- 
versidad Nacional de Cordoba. Rep. Argentina. 


“Catalogo Styria — 1869/1959 — herbst, 1960. Verlag. 
Boletim n.º XXIV — agôsto de 1960 — (Catálogo) — Libros de 


História Argentina — Americana — Buenos Aires. Rep. 
Argentina. 
Circulaire Generale — nº 2. Onziêéme Congrês International des 


Sciences Historiques. Stockholm — 21/28 acút, 1960. 
Catalogue «Doric Maps Atlases Views XV/XIX. Century Roman 
Umiastowski. London. 
Bulletin of The New York Public Library — september, 1960 — 
vol. 64 — number 9. New York. 457/507 págs. R 


Boletim Informativo do Japão — 15 de setembro de 1960 — n.º 8 
— ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. | 


+ é q “ l 
ni NI aid Mom nica ár er ia cd ra fóra 


SERRAS 


“Anales de la Sociedad de Geografia e Historia de Guatemala — 
enero a diciembre de 1958 — tomo XXXI — afio XXXI. 
Guatemala. 343 págs. 

INRA — Revista Mensual ilustrada — afão | — agôsto de 1960 

— nº 7 (nº especial) Cuba. 156 págs. 

Lista Diplomática — julho/agôsto de 1960. Ministério das Rela-. 

- ções Exteriores. Rio. 

Correio do Senac — setembro de 1960. —-ano XII — n.º 211. 
Rio de Janeiro. 

The New Leader — september 19, 1960 — vol. XLIII — number 
36. New York. 

AEC — Revista mensal da Associação dos Empregados do Co- 
mércio (Edição de aniversário) — n.º 128 — outubro de 1960 
— ano XIII. Rio de Janeiro. 38 págs. 

Actividades 1957/58 — Publicacion n.º 10 — julio, 1959 — Fa- 
cultad de Ciencias Exatas y Tecnologia. Universidad Na- 
cional de Tucuman. Rep. Argentina. 

Catálogo — Medizin Pharmazie. Hygiene. Gesamtverzeichnis — 
1959-1960. Verb Verlag Technik. Berlin. 5 exs. diferentes. 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — vol. VI 
agôsto de 1960 — n.º 8. Rio de Janeiro. 

Accion Indigenista — ns. 82/83 — abril y mayo de 1960. Boletin 
mensual del Ihstituto Nacional Indigenista. Mexico .- 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe — n.º 23. 
— vol, XXIII, 1959. Aracajú. Sergipe. 249 págs. 

Correio do IBCC — Boletim Trimestral do Instituto Brasileiro 
de Educação Ciência e Cultura — n.º 9, julho de 1960. Rio 

* de Janeiro. F 

Journal des Voyages du Portugal au Mozambique — nº 217 — 
novembre 1959. Moçambique. 

La Revue Française. Le Portugal Insulaire & D'Outre-Mer. 
Moçambique. 

Catálogo Den Freunden Des Verlages F. A. Brockhaus. Wies- 
baden. 1960/61. Germany. 


x — ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 1960 


) 
Es 


2.838 
Secretaria 


* Ofícios, cartas e tele- ; 

gramas, recebidos ..| 160 | 182 | 13:28] ag 
— Ofícios, cartas e tele.| 
gramas expedidos . | 580 | 360 | IO28/ E IT SO 


— 4º Trimestre “a Outubro | Novembro] RE Total 
| | | + 
| | | | Ear 
“Obras recebidas .... | 14 | IO | 19 | 43 
Jornais nacionais e es] | | | 
— trangeiros recebidos) 3 | IO | ZA 15 
“Revistas nacionais el | | | . 
Ê Rossas recebi-| | | 
33 | AIR 19 | 96 
7 | e AP 5) | MES. 
| | | 
Arquivo | | | 
| | | | 
DD enretos Consulta-| | REA 
RESCOS RES ed 1.658 | 1:236| 1.445 | 4.339 
34) pe” | 2 5 
| | | 
Mapoteca | | | 
| | | | 
“Mapas Consultados ..| 420 | 190 | 1554 765 
e. “ Mapas recebidos ....| 2u1 ga | apê RUA pa 
BEST io | | | j 
: "Museu | | | 
| | | | 
o Visitantes E AS | 12% 18 | 224) 52 
Er | E | 
“a ERA Pública de Leitura| | | 
E | ms | | | 
“* Obras consultadas . 2.856:)03.0185] 2,3744078 :248 : 
“Jornais consultados . 390 | Po EA, AS 1 LUZ 
“Revistas consultadas 834 | - 1.239 | 765 | de 
| | | y 
| | | 
| e | 
| | | 


| 
| 
| 
| 
| Ê 
| 
| 


e PN FO 


Presidentes Honorários 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1960 


Data de en-| 
Nome à - trada no | Residência 
Instituto | 


1. Dr. Wenceslau Braz Pereira 


E COMES cms cu mise Elotorel ojoto ato é 15-12-1915 


Itajubá — Minas. 


Rua Redentor nº 317 
(Ipanema) — Rio. 


2. Marechal Eurico Gaspar Dutra | 13- 5-1947 


3. General de Brigada Francisco 

Higino Craveiro Lopes «...... 
Palácio do Planalto — 
Brasília  — Distrito» 
Federal. 


4. Dr. Juscelino Keubifechele de 6- 5-1957 


| 
| 
6- 5-1957 he Lisboa — Portugal. 
| 
cs RS apso xo Pafo erica: é | 
| 


Sócios Grandes Beneméritos (5) 


Em 


Data de en- 
trada no 


| 

| Residência 
Instituto | 

| 


Nome 


| RIC 


“BE Embaixador José Carlos de Ma- 


| 
cedo Soares .s e -escrmesee ga 6- 8-1921 | Praia do Flamengo nº 2 


ou: Rua São Luís 


| nº 234 (Consolação) y 


São Paulo. 


Praça André Rebouças, 
nº 17 (Engenho Ve- 


| 
| 
3. Eng.º Virgílio Corrêa Filho.. | 22- 8-1931 | 
| lho) — Rio. — “Tel 
| 
| 
| 


28-0864. 
3. Dr. Pedro Calmon Muniz de 
Bittencourt ..cccccererererero 22- 8-1931 | Rua Santa Clara, 415 
, (Copacabana) — Rio. 
( | Tel. 37-4004 — Rei 


| toria: 46-1122. 


Pd 


ES IR R 


' Residência 


“trada no 


de Salvador — Bahia. 
E — Tel: 26-1536: 


Instituto | ) 
R | — 

4; Almirante Carlos da Silveira | 

AUD CILO O Does Peer a Siva e peiao 6- 8-1921 | Rua Aníbal de Mendon- 

| | ça nº 151 (Ipanema), 

E | Rio — Tel. 27-4949. 
“5. Dr. José Wanderley de Araújo | - ] 

Pinho . 22- 8-1931 | Avátida Pasteur n.º 415 

| (Praia Vermelha) — 

| ou: Av. Princesa” Tio 

c bel, 8-A — Cidade 
| 


Sócios Beneméritos ds E 


| Data de E 

Nome trada no de Residência. 
Instituto 

| 


8- 1931 | Rua São Clemente nú- 
| mero 259-A, apt. 3 
l (Botafogo) — Rio — 
| - Tel, 26-3421: 


41. Dr. Henrique Carneiro Leão 
Ri eixeira Bilho =» seus to LE Secas 


1 


22 


Dr. Eugênio Vilhena de Moraes 8-1921 | Rua João Borges ASS 
| (Gávea) — Rio — 


| Tel. 27-6388, 


e DS “Rodrigo Otávio de Lang- 
RP E gaard:'Menezes Filho ,....... Rua São Clsimenie nú-. 
E mero 421 — Rio — 


| 
| 
jo Tel. 26-0953. 


29- 9-1942 | Rua Uruguai n.º 572 
| (Tijuca) = Rio “LR 
| Tel. 38-0432. RR 


29- 5-1941 | Tribunal de Contas — e 

| - Brasília — Distr. Fea Paio É: 
| deral, Ra 
à 


22- 8-1931 


Ciamalhno: dd Sri ig a E po 


À 


5. Ministro Ruben Rosa ........ 


6. Dr. Alexhndre José Barbosa Li- 
Ra PSDB: peidos praia 


-22- 8-1931 | Rua da Assunção n.º 27 


à 4. Marechal Estevão Leitão de 
| Botafogo — Rio — 

| 

| 


| Tel. 26-4861. ade 
7. Dr. Arthur Cesar Ferreira Reis 4-12-1936 + Rua Jardim Botânico nú. : ã 
VN | - mero 305, apt. 302 — E 


| Rio — Tel. 265131. 


Data de en- 


“ trada no Residência 


Instituto 


| 


10. 


ER 


12 


3 


Elo die 


E: 


DR 


Coronel João Baptista Magalhães 


Tr bevi = Carneiro «ses ts so 


Bj José Augusto Bezerra de 
Medeiros . 


oo no 0 00 0 0 00 


Almirante Thiers Fleming ... 


Almirante Lucas Alexandre Boi- 
RO LIDO SA felto case o cake: a Je,ro emo o) 60) elugoro 


Dr. Herbert Canabarro Rei- 
chardt 


sejais ojos 0/0 6 0/0 0.08 


RES A ne a als er ad) 0 aja plo pé 


Professor Hélio Vianna ...... 


| 
16-12-1947 | Rua Joaquim Murtinho 


nº 772 apt.= 1030-—= 
Santa Tereza — Rio 
Tel. 32-8807. 


22- 8-1931 | Rua Gustavo Sampaio — 


= º 244 (Leme) — Rio 


37-2614, 


15-12-1955 Rua Domingos Ferreira 
n.º 20, apt. 201 (Co- 
RENO — Rio — 
Tel. 37-2820 ou Se- 


nador Dantas, 74, 14.º, 


| 

| 

| 

| 

| 

| Tel. 

| 

| 

| 

| 

| 
10- 7-1918 | Praia do Flamengo nú- 
| mero 186, apt. 503 — 
| 25-26-26. 


Rio — Tel. 


22- 8-1931 | 

| lho nº 30, apt. 102 
| = Tijuca = Rio Pas 
| Tel. 284120. 


12- 5-1937 | Rua das Laranjeiras nú- 
merô 29 — Rio — 
| Tel. 25-0022. 


22-8 1931 | Rua Sousa Lima n.º 325 
(Copacabana) — Rio 


| Tel. 27-7029. 


27-12-1944 | Av. Alexandre Ferreira 
n.º 55 (Lagoa) — Rio 
Hot Tel; 61580 


| 


CA a er 1 


Rua Delgado de Carva.. 


Data de en- 
Nome trada no Residência 
Instituto 


Tenente-coronel Antônio Leôn- 


cio Pereira Ferraz .....ccr.ewe 22- 81931) Estrada Guari nº 450 ; 
- — Jacarepaguá — Rio À 
— Tel. 1033. 


Rua General Glicério 
nº 400, apt. 602) —. 


| 
| | 
2. Dr. Luis Felipe Vieira Souto | 22- 8-1931 | 
E | Laranjeiras — Rio — 
| 


Tel. 26-3330. 


RE Er Edmundo da Laiz Pinto; 2) 912/5:1939)] Rua Ribeiro dona miena 
: n.º 36 (Laranjeiras — 
| Rio — Tel. 25-2684. 
g é ] 
A 96,7) 2 | 
— 4, Dr. Cristóvam Leite de Castro | 26- 6-1940 


Rua Indiana n.º 97 — 
Cosme Velho — Rio 
— Tel. 25-5383. Es- 
critório: 42-8944. 


a B: Dr. Rodrigo Melo Franco de - 
Sd Anarades fd do sao o 9- 7-1943 | Rua Nascimento Silva 
n.º 190 (Ipanema) — 


Rio RE Tel. 27-2503. 


x 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


6. Francisco Marques dos Santos, | 21-10-1944 | Rua Gonçalves Crespo 
is n.º 366 apt. 301 — 
Tijuca — Rio — Te- 
lefone 28-5595. 


7. Dr. Américo Jacobina Lacombe | 28- 9-1945 | Rua D. Mariana n.º 73 
(Botafogo) — Rio — 


Tel. 46-3176. : 


8. Prof. Haroldo Teixeira Valla- 
AOL: ma snia Di bio O cr 13- 5-1947 | Praia Flamengo 386 apt. | 
901 — Tel. 25-0813 
ou: Praça 15º Novem- 
bro n.º 20 — 5.º — 


Rio de Janeiro. 


to me te e mem O ve e, “pp mm 


pr o E 


E. 


| 
Data de en- | 
Nome trada no Residência 
Instituto 
| 
E 
9. Dr. José Honório Rodrigues .. | 31- 8-1948 | Avenida Melo Franco 
| nº 165 aptsZ Les 
blon — Rio — Tele- 
| fone 27-3346. 
| 
10. Professor Adolfo Morales de los | 
Ritos ERO qe ss sunt ro faro edoieis epararê 31- 8-1948 Apis Rua Senador Vergueiro 
e 159, apt. 602. — 
| Rio — Tel. 45-3682. 
Escritório: 22-7121 e 
| 42-6427. 
| 
11. Prof. Afonso Arinos de Melo | 
PTATICO ST ESA RA en ruas E 15- 8-1949 | Rua D. Mariina nº 63 
| (Botafogo) — Rio — 
Tel. 46-4864. 
| 
12. Prof. Afonso Penna Júnior ... | 15- 8-1949 | Rua Pereira da Silva nú- 
| mero 728 (Laranjeiras) 
— Rio — Tel. 25-1973 
| ou: 42-8090. 
13. Prof. Francisco Mozart do Rê- | 
CORRIVIOntejrO NRO. Pee e perde neto io 15- 8-1949 | Rua General Glicério nú- 
| mero 407 apt. 1.101 
| (Laranjeiras) — Rio 
| — Tel. 46-0904. 
14. Dr. Manuel Xavier de Vascon- | 
cellos 4 Pedrosa” .aws ce cc reuss 15- 8-1949 | Rua Álvaro Ramos nú- - 
| mero 341, c/4 (Bota- 
| fogo) — Rio — Tele- 
| fone 26-6157 
! ME de Castro Re- | 
15. Prof. Edgardo de Castro Né | 20. 6-1951 | Rua Alvares Borgeth mú- 
mero 22 (Botafogo) 
— Rio — Tel .26-0495, 
| 
16. Dr. José Antonio Soares de | | | 
Sosa MP eegaçalo o ESA EA 20- 6-1951 | Rua Itaperuna nº 66 — 
| Niterói (Estado do 
| Rio) — Tel. 2-2082. 
Ea 
17. Dr. Mucio Leão ............ | 20- 6-1951 | Rua Fernando Mendes 
: | 


nº 7, apt. 12 (Copa- 
cabana) — Rio — Te- 
lefone 3237-9527. 


o 


dd ae | 
e Datarde enc 4a a E 
Nome - trada no | Residência 
Instituto Eae 


| 
eo e 
. Roberto d t a- [e 
RR E Ra E o E Ap! 14-10-1952 | Rua Felisberto Menezes | 
nº 31, apt 603º — a 
“Fijuca — Rio — Le 
lefone 48-7674. 


| k 
Rua Antônio Vieira nú- 
mero 28 (Copacaba- - 

na) — Rio, “Tele-008 
| fone 37-1323. 
fio Consultório: 424586. 


O: E Dr. Ivolino de Vasconcelos ... | 24- 7-1953 


s E 20. Rev* Clemente Maria da Silva 


Nida MOS Bi) E Sera 13- 7-1954 | Rua Gonçalves Fontes |. 
e ( nº 62 (Santa Tereza) 
Res | — Rio. 
21. General Francisco Jaguaribe | : 
- Gomes de Mattos ..... Ein 13- 7-1954 é Rua a Vaz nº 429 
Gávea — Rio — 
ad q CP pad 5 | Tel. 27-7659. 
22. Dr. Marcos Carneiro de Men- |. = 
BRRRRETO (CONCaS e este lo eso o Sta 13- 7-1954 Ras Cosme Velho nú- 
mero 857 (Laranjeiras) 
E | - Rio — Tel, 25-3273 


EE N23, Dr. Guilherme: Auler=:.. 5... 13- 7-1956 | Rua 13 de Maio nº 80 
E ES in apt. 202 ou Caixa 
pa: -| Postal 31 — Petró- 
| polis — Estado do Rio 
— “Tel. 4833. y 

— 24. Professor Ildefonso Mascarenhas 
“o RE CARS UV as a Re e raE Ro rRe NO di 31- 7-1956 | Praia do Flamengo nú- 
mero 122, apt. 402 — 
Rio de Janeiro — Te- 

lefone 25-0320. 


Dr. Manuel Diegues Junior .. | 31- 7-1956 | Rua da Matriz, 92 (Bo-. : 
tafogo) — Rio — Te. 
lefone 26-7980. : 
| 
| 


Rua Barão de amb 
nº 54 (Botafogo) — 
Rio — Tel. 26-4464. 


Prof. Daniel de Carvalho .... 6- 5-1957 


2 


Ministro Aluizio Napoleão de DER da ss 
Freitas Rego ar raca rea ae bis 6- 5-1957 | Av. Rui Barbosa nº 520 
— apt. 301 (Botafo- 
go) — Rio — Tele. | 
Ena o fone 45-8257. E 


Ber 


lets * k Me OR, et Ee 
CABRERA NAN 


VEN EMEA 


A o Dig E, 


picada E 


as 


30.7 


31. 


é pd 


33. 


34. 


35. 


36. 


Dr. Pedro Paulo Moniz Bar- 


Teto de dragão na ro PP core 


Prof. Fabio de Macedo Soares 
Guimarães 


cocos e san es ss us 


Dr. Mário Ferreira França ... 


Gen. Depelécia De 


Paranhos 
Antunes . E 


0 Wo 05 0 Ô SUA 06 60 0) WO o rp 


Dr. Apolônio Carneiro da 
Cunha Nóbrega .. 


era rasos 


* Prof. Antônio Carneiro Leão . 


Prof. Nelson Nunes da Costa.. 


Dr: Carlos Rizzini ........... 


Dr. Carlos Xavier Paes Bar- 
Teto: == 


cevoocno o o non DIC On 


Data de en- 


115121959 


“ trada no. 
Instituto 


Residência 


ua 


nº 28, apt. 302 o Es 


| 
16- 5-1958 | Rua Domingos Ferreira 
| 


Pacabana) — Rio —=—.. 


Tel. 57-6607. - 


Av. Atlântica n.º 3.170. 
apt. 30 — Copacaba- 
na -— Rio Telefo-.. 
ne 47-0806. 


9. 9-1958 


9. 9-1958 | Rua Monte Alegre, 248, 
| apt. 


| za) — Tel, 32-0926. 


| > 
23- 6-1959 | Rua Barão de Cotegipe: 
[Ens 419 Rio te 
| 


lefone 38-3745. 


23- 6 1959 | Rua Barão de Lucena» 
n.º 8 apt. 3 — Rio- 
Tel. 26-7096. 


e 


de Albuguer-. 


15-12-1959 | Av. Visc. 
que n.º 
| A apt 203088" Fel 

| 47-8947 | (Leblon). 


so 5 de Julho n.º 111, 
| apt. 302 (Copacaba-- 
| na) — Rio — Tele-. 
| fone 57-9799. 
| 
| 
| 


Siqueira Campos, 7, apt. 
701 — Tel. 37-8758: 
| Copacabana. 


264 -1960 | Visc. de Pirajá, 44, apt-- 
204 | 


301 (Santa Tere. | CRER 


333 — Bloco. . | Ep 


“Dr. Paulo Ferreira Santos .... 


Prof. Roberto Piragibe da Fon- 


seca .. 


et ro or or en an no na 4 4 


Dr. Raymundo Magalhães Jr. 


- Dr. Manuel Paulo Teles de 
Ratos? Filho (5% dus 1 optei aa ga 


f 


Visc. A pucrae 836 
— Ipanema — Tele. 
fone 27-7795.. EM 


R. Marquês de Abrantes 4 
218, apt. 601 — Tele. 
fone 46-1721. “sb g 


26- 4-1960 


26- 4-1960 | Mar. Mascarenhas de | 
Morais, 100 — Tele- 
| fone 57-2316 


| À 
26- 4-1960 | Av. Gomes Freire, 471 
| Tel. 52-20270 — Cor-. é 
reio da Manhã. E 


| 
| x 
| tes RA 


10. 


465 — 
Sócios Correspondentes (40) 
NE 
Data de en-| 
Nome:  trada no | Residência 
| Instituto | : 


! 


Prof. José Feliciano de Oli- 
OTRA AU a np aR ar Ras 19- 2-1904 | Rua Valença, 169 — Su- 


maré — São Paulo. 


Dr. Fidelino de Figueiredo .. | 28- 7-1913 | Caixa Postal n.º 2.926 
| “São Paulo. 


| 
| 
"Embaixador Sílvio Rangel de | 
(CAStrog ME O ao Aeee ai 13- 9-1930 | Palácio Itamarati — Di- 
| visão de Comunicações 
| = = Rio: 
| 
Embaixador Carlos Magalhães | 
dE Azeredo tiger ap o pr SR 22 -8-1931 | Palácio Itamarati — Di- 
| visão de Comunicações 
[== Rio: 
| . 
[Djalma Forjaz, ces ato 22- 8-1931 | Rua Rodrigo Cláudio nú- 
| mero 58 — São Pau- 
DE dos Tel SiS 10 
| 
| 


Dr. Luis Enrique Azarola Gil | 30- 7-1934 
| “ro 2.100 — Buenos Ai- 


| res. 
Embaixador Argeu de Segadas | 
Machado Guimarães ......... 30- 7-1934 | Rua Gago Coutinho nú- 
| mero 66, apt. 202 (La- 
ranjeiras) — Rio — 


Tel. 45-8789. 


Rua Joaquim Aires, 377 
Natal — Rio Grande 
do Norte. 


Dr. Luiz da Câmara Cascudo | 30- 7-1934 


Dr. Vicente de Paula Vicente 
CI AZEVEÇO do: EMP RNR RR rr oa 15-12-1934 


Rua Carlos Sampaio nú- 
mero 118 — São Paulo 


) 
Embaixador Joaquim de Sousa 


Lego ralhos.qm- ses oo Sei 15-12-1934 | Rua República do Peru 


nº 193 (Copacabana) 
— Rio — Tel. 37-2427 


Brasil — Haia — Ho- 
landa. 


Frederico Lacroze núme- 


| 
| 
| ou: Embaixada do 
| 


13. 


- Prof. Luís Vianna Filho 


Rs 


trada no 
Instituto 


| 
| 
Eni MAE os 4-12-1936 | Calle Elflein, 3567 — La 
Dr. Enrique de Gandia | Tenbe S CSm ra 
| nos Aires — Argenti- 
: | na. 
D b dor José de Mes- E 
ate Ro e e ER SE E 12- 5-1937 | Cuiabá — Mato Grosso. 
| 
Dom Henrique Pereira Leite de | 
Cernache (Conde de Campo 
Belo ta fais E ar o rap +. | 13- 4-1939 | Vila Nova de Gaia — 
, Portugal. 
J 
Dr. Luís Norton de Matos .. | 31- 5-1939 | Ministério dos Estrangei- 
: | ros — Lisboa — Por- 
tugal. : 


"Roma = ltalia: 


| 
| 
21- 8-1939 | Rua Bela Cintra nº 1.768 
| — São Paulo. 
29- 9-1942 | República do Libano, 
| 592 — Ibirapuera — 
PERSA Paulo. 


eve nara a 


Dr. João Fernando de Almei- 
da Prado 


RR 


27-12-1944 | Avenida Brigadeiro Luis 
Antônio nº 966 — São 
Paulo. 


Constante Ramos 105, 
- apt. 401. Copacabana 
— Telefone 57-8874. 


Rua N. S. Medianei- 
ra nº 70 (Glória) — 
Pórto Alegre — Rio 
Grande do Sul. 


27-12-1944 


ve ue. 


— e e 


ecra 


Prof. Walter Spalding 28- 9-1945 


E 


Dr. Oswaldo R. Cabral 21-10-1946 | Rua Esteves Júnior nú-— 


-mero 138 (Florianópo- 


Rua Eugênio de Lima 
nº 747 — Tel. 31-121t 
-— São Paulo. 


Prof. José Pedro Leite Cordeiro | 21-10-1946 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


31. 5-1939 | Via Dei Penitenzieri, 20. 


lis) — Santa Catarina. 


do! “ 
E” a O 


rr a 


Ent Ennio O SAD Si gd ue DA e E Ao EE 


Nome 


| 
Data de en-| 


Classe atual 


trada no 
Instituto 
E 


o sd a ii iii A eee ai o 


Pb, 


76 dê 


ps 


26. 


Dis 


28. 


29; 


30. 


Elo 


B2s 
Du 


Sa 


Prof. José Carlos de Ataliba 
Nogueira 


gajo aV ea é cpargi o: pio ju é Go ai '0)8 


Dr. Renato da 
meida 


Costa e AL 


Ministro Renato de Mendonça 


Ministro Orlando Guerreiro de 
Castro 


senior so da ca o 0 0 0 0 0 0 64 


Prof. Damião Peres .......... 
Ministro Sérgio Corrêa da Costa 


Dr. Ernesto Cruz 


Dr. Justo Pastor Benitez .... 


Prof. Manuel Rodrigues Lapa 
Embaixador Alvaro Teixeira 
CC OATCHR SM içes = o sb ureJoreto To apotaio 


Dr. Silvio Zavala 


- 13- 5-1947 


| 
21-10-1946 | Rua Monte Alegre núme- 
| ro 220 — São Paulo. 


Rua Conde de Irajá nú- 
mero 439 (Botafogo) 
— Rio — Tel. 26-2391. 


16-12-1947 | Rua Raul Pompéia, 132, 
apt. 402 (Copacaba- 


na) 4 Tel 247009785 


| 
| 
| 
| 
31. 8-1948 | Rua Haddock Lobo nú- 
| mero 220 — Rio. 
31- 8-1949 A Av. Brasil nº 2.826 — 
| Montevidéu — Uru- 
| quai. 
20- 6-1951 | Academia Portuguêsa de 
| História — Lisboa — 
| Portugal. 


| 
20- 6-1951 | Rua Campo Belo nº 88 
| (Laranjeiras) — Rio 
|  — Tel, 45-8624. 
| 
15-12-1955 | Domingos Marreiros nú- 
mero 228 ou Arquivo 
|- Público do Pará — 
| Av. Cons Furtado, 
1 I99E= Belém — Pará. 
| 
15-12-1955 | Rua David Campista nú- 
mero 118 — Botafogo 
- Rio — Tel. 26-4153. 


31- 7-1956 | Anadia — Portugal. 


| 
18-12-1957 | Avenida Rui Barbosa, 60 
| — apt. 601 — Bota- 
| fogo — Tel. 45-1396. 
16- 5-1958 | Avenida Del Observato- 
rio nº 192. Vas 
cubaya — México, 18 
EAR? 


nad | 


o 


I SE vg A 
9. 9.1958 | José Berges, 473 — 
| Asuncion — Paraguai. 


; 35. Professor R. Antônio Ramos .. 


— 36. 'Professor D. Manuel Balesteros | 
é rp ES LBEOIS 1 air 5 040 o Sem o RADM 9- 9-1958 | Duque de “Medinael, 4 M 
SA Madrid — Espanha. 


Dr. Sérgio Buarque de Holanda | 23- 6-1959 | Rua Buri, 35, Pacaem- 


| bu — São Paulo. 
Professor João Camillo de Oli- | Soa 
eira NOrres A MM Moto ota E By, 15-12-1959 | Cristina, 1.352 — Belo 
| Horizonte — Minas 
E q | Gerais. ERR E'? 
39, Prof. Carlos Alberto Pueyr- | 
PE E ES Pa o AR RU pe ES .. | 15-12-1959 | Las Heras, 2.525 (Bue- 
6 À nos Aires, Rep. Ar- : 
e gentina). k 
40. Prof. Charles Boxer ......... 26- 4-1960 | King's College — Strand 
*+ London W. C. 2 — y 
| Inglaterra. ' J 


Sócios Honorários (50) 
| 


/ 
Data de en-| 
Nome | trada no | 
“Instituto | 
| 


Residência 
, É 


Embaixador José Manuel Car- 
idoso ide Oliveira Md. megane 22- 5-1903 


Rua General Dionísio 
n.º 64 — Rio — Tele. 
fone 26-1659. 

4 


| 
. Dr. Norival Soares de Freitas 5-10-1908 | Rua Visconde de Itabo- | 
E | raí n.º 474 — Niterói, 
| 
| 


Estado do Rio. 

3. Prof. Carlos Delgado de Car- ] 
GO e do reto ANA E cg ASSES 6- 8-1921 | Rua Siqueira Campos”. 

| nº 7 (Copacabana) — 


Rio — “Tel, 47736114 


4. Dom Pedro Dulanto ..... Pa 18- 7-1927 | Lima — República do % | 

. | : Peru. f 
RA 5. Padre Paul Coulet, 3) De e 22- 6-1931 | Rua Mokinensier, 35, toa K 
ÉpoDR ) | PauBas — ve a á 
i | — France. SM 


j go | 
ç - EE o Vga? 
X ! ' dA) 
RO 
t , 7 o qe é eh POTN 
[5 FA Pa] sã 
H 
a RR kJ! z 
q 
X » 


| 
Data de en-| 
| 
| 


, Nome trada no Residência 
Instituto 
MEI Su 
6. Cardeal Dom Manuel Gonçal- 7 a 
vesr Cerejeira, 1 ibid as 27-10-1934 | Patriarcado — Lisboa. 
| 
7. Dr. Luís Pasteur Vallery Radot | 27- 8-1937 | Faculdade de Medicina 
| de Paris — França. 
RE Dri Elmano Cardim sen r ro 17-12-1937 | Avenida Portugal n.º 38 
| Urca — Tel. 26-5595. 
E | — Rio. 
9. Embaixador Martinho Nobre de | | 
ANO, AR Se gi De OS ERA ne O 195 16-1938 | Rua Joaquim Nabuco 
n.º 11, apt. 850 (Co- 
pacabana) — Rio. 
10. Prof. Clarence Henry Haring | 14- 4-1939 | 25 Gray Gardens Easi 
— Massachusetts — 
U.S:A 
| 
11. Dr: Julió Daritas ......... 0. 14- 4-1939 | Rua Castilho n.º 0 (2.º) 
| — Lisboa — Pero 
“12. Professor Nels Andrew Nelson | 
(CENT ARO b ottgele Pics PE O SD 14- 4-1939 | Universidade de Pitts- 
| burg — Pensilvania — 
[o se tls SAE 
13. Professor Ernesto Leme ...... 21- 8-1939 | Rua Tupi n:º 425 — São 
| Paulo. 
14. Dr. Waldo Gifford Leland .... 21- 8-1939 | Washington, 6, D.C. — 
| 1219 Sixteenth Street 
[== UESTA 
15. Dr. Manuel Augusto Pirajá da | 
CRE pa NR E, Ae) «CROSS 29- 6 1940 | Alameda Itu n.º 911 — 
| São Paulo. 
16. Dr. Felix Guisard ..........- 29- 9-1942 | Taubaté — São Paulo. 
17 y Reverendo Joseph F. Thorning | 29- 9-1942 | Emmitsburg. Maryland 
MIS As 
18. Dom Pedro de Orléans e Bra- 


- 9.1952 | Palácio Grão Pará — 
| Petrópolis — Estado 
a | do Rio. 


Ganção corso mese eme cesar ri io 


trada no | : 
Instituto 


EAD Ê i t Al Alberto da 
REA o is E Dava MA RPA 9- 7:1943 | Av. Epitácio es 834. 


| apt. 201 — Lagoa. 


. Desembargador Julião Rangel de | “5a 
| o So ED seca É | 19- 5-1944 | Rua Santo Amaro n.º 21 

| apto 13 — Rio Despesas 

| lefone 42-0718. 


. 


2. Cardeal D. Jaime de Barros E 
Câmaraso sia aaA SE See 5- 9-1944 | Palácio Arquiepiscopal — 
EA Rua da Glória nº 106 


- Rio — Tel. 42-0551. 


RR o 7-1945 das Descobertas — 
Encosta da Ajuda — 
Lisboa, 3 — Portugal. 
23. Almirante Jorge  Dodsworth 
Iaviins E ros Metro efe os Aa Rd 17-12-1945 | Avenida Atlântica núme- 


ro 328927 = «Rio = e 


“Tel. 27-1770. 


Rua Senador Vergueiro 
nº 45 — Rio — Tele- 
fone 25-2258. 


- vg 24. Dr. Afonso Bandeira de Melo | 13- 5-1947 


25. Professor Adroaldo Mesquita da 
; Costa torce LARS PRM fa 13- 8-1948 


k 


Avenida Protásio Alves 
nº 3.446 — Porto 
Alegre — Rio Gran- 

| de do Sul — 'Tele- 
fone 2-3374. 


Ra 

a 

| 

| 

! i 
ER 
| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 


26. Prof. Agnello Bittencourt | 31- 8-1948 


Rua Jardim Botânico nú- 
mero 7228; Capts a 
| Rio — Tel. 26-6519. 


27. Almirante Luís de Oliveira-Belo 31- 8-1948 | Rua Constante Ramos 
3 qi nº 82, apt. 401 (Co 


pacabana) — Rio —. | 
| Tel: 57-9164. rs 
28. Professor Aloysio de Carvalho EA 
ALE STO eai nl croata 31- 8-1949 | Rua Climério de Olivei- | 
ra nº 2. >" Cidadesdos 


| Salvador — Bahia. . Bo | 
29. Dr. Edgard Batista Pereira... | 20- 6-1951 | Rua Sabará, 16 — Hr | 
| -'gienópolis — S. Paulo. 


e 


30. 


Sto 


32 


SEM 


34. 


BS 


36. 


EVA 


38. 


Bor 


AS ao pa 


| 
Data de en-| 
Nome trada no Residência 
Instituto 
| 


Ministro Aníbal Freire 


mero 144, apt. 501 — 


| 
| 
14-10-1952 | Rua das Laranjeiras nú- 
| Rio. 


Prof. Heraclides César de Sou- 


GE ANG CAS ava co pras SD 14-10-1952 | Rua Marquês de Pinedo 
nº 84 (Laranjeiras) — 
Rio — Tel. 25-3443. 

Desembargador - Florêncio de 

TALE E a os rd SE Sa SE Rua Alexandre Ferreira 


24- 6-1953 
| nº 110 (Jardim Botã- 
nico) — Tel. 26-7062. 


Prof. Antônio Sampaio Doria | 24- 6-1953 | Praia do Flamengo nú- 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| mero 144, apt. 901 — 
| Rio — Tel. 25- 1663. 
| 
[Des A DErto Pia so pose alia 


Portugal. 


Dr. Antônio de Araújo de Ara- 


24- 61953 | Arquivo Histórico UL- 
| tramarino (Ministério 
Ultramar) Lisboa — 

| 
gão Bulcão Sobrinho ......... 24- 6-1953 | Rua 7 de Setembro nú- 
| mero 300, apt. 13 — 
Cidade do Salvador — 
Bahia. 


Dr. Gilberto Freyre .........- 13- 7-1954 | Rua Dois Irmãos nº 320 
| — Apipupos = Pers 
| 


nambuco. 


Ministro Antônio Carlos La- | 
fayete de Andrada ........... 13- 7-1954 | Rua Migas Lemos nú- 


mero 97 (Copacabana) 


» | 


13- 7-1954 | Rua Viúva Lacerda nú- 
| mero 15 (Botafogo) — 
| Rio — Tel. 26-0895. 


Dr. Miguel Costa Filho ...... 


Dr. Dante Laytano ........ 
Ê Rr 271 — Pôrto Ale- 
Ee — Rio Grande do 


| 
13- 7-1954 RA Avenida Carlos Gomes 
| 
Sul 


ie RE | 
“trada no 
“Instituto [rr 


| 


a 
irante vens Greenhalgh 
at Lima Meo O 15-12-1955 


[64 010/16 Celso 0 (8 


(Copacabana) — Te- 
lefone 47-0236 — Rio. 


* Desembargador José Moreira 
' Brandão Castelo Branco ..... 


| 
| 
[ 
15-12-1955 | 
| mero 30-5º, apt. 501 
| (Copacabana) — Rio 
| — Tel. 57-6572. 
4 
| 
| 
va 


pn 


Praia do Flamengo, 144 
— apt. 301 — Rio — 
Tel. 25-6161. 


Major E Henrique Fleiuss A eiA 


4 


— Rio — Tel. 25-9300. 
o E Ferrã 

Ea Eras Ra ee Moniz ads igsE | Rua Jangadeiros nº 6, 

rat spears e! A Ro RRa [ apt. 202. (Ipanema) a. 

| Rio — Tel, 27-9150. 


| Faculdade de Filosofia 
buco. 


Rua Coronel Afonso Ro- 
mano -nº 67 (Botafo- 
— Rio — . “Tele- 


da 26-9678. 


23- 6-1959 | Rua des Ver gueiro: 
nº 154 — Rio — Te- 
lefone 25-6867. 


. Almirante Washington Perry 


" de Almeida 9- 9-1958 


Core vo cre ns 0 0 00 


e 


8. * Deputado Dr. José Bonifácio | 
po Lafayette de Andrada ........ 15-12-1959 | Camara Deputados — 
a « | Brasília — D. Federal. 


| 
Arcebispo D. Paulo de Tarso | 


+ Coronel Edmundo Macedo Soa- ; 
TEEN eo SA RS CA 19. 8-1960 | Fonte da Saudade n.º 

209, Lagoa — Telefo- 
| ne 26-1611. 


ER Saint-Roman nº 382 . 


Rua Dias da Rocha nú—. 


3 “Silva e AEE E RNS des 5-1958 | Praia do Flamengo, 180 


a 9- 9-1958 | Rum Nunes Machado, 42 


de Recife — Pernam-. 


RESTOS 1 RO o A ea ho EN E -26- 4-1960 | Campinas — São Paulo 


Rot om pI Pe CNP ERAS ETICOS E CARS 


e. bh qd, O o O cl 


18. 


19, 
20. 
24. 


Nome 


José Manuel Cardoso de Oli- 
DntÃ ci é ds a CNI ENA NRO RN DO Ae RUE O 


José Feliciano de Oliveira RR 
Norival Soares de Freitas .... 
Fidelino de Figueiredo ...... 
Thiers ElemingA Mes cas e 
Carlos Delgado de Carvalho .. 
Carlos da Silveira Carneiro .. 
Eugenio Vilhena de Morais .... 


José Carlos de Macedo Soares 


Pedro alanto. er Meio Peare sa 
Sílvio Rangel de Castro ...... 
PatiiCotlebpa AR E act to 
Antônio Leôncio Pereira Ferraz 
Carlos Magalhães de Azevedo 
Djalma Forjaz fede speseio pet 


Henrique Carneiro Leão Teixei- 
cãcl A Emote)» UM MRS Dae RO per RR 


Hildebrando Accioli ......... 
José Wanderley de Araújo 
Pinho pace vo RUE AE RS 
Levi Fernandes Carneiro ..... 
Lucas , Alexandre Boiteux .... 


Luís Felipe Vieira Souto ...... 


Relação Cronológica 


Data de en- 
trada no Classe atual 
Instituto i 
| j 
| : 
22- 5-1903 | Honorário. 
19- 2-1904 | Correspondente. 


| 
| 


5-10-1908 | Honorário. 

28- 7-1913 | Correspondente, 

i0- 7-1918 | Benemérito. 

6- 8-1921 | Honorário. 

6- 8-1921 | Benemérito e Tesoureiro: 


6- 8-1921 | Benemérito. 


6- 8-1921 | Grande  Benemérito e 
| Presidente Perpétuo. 


18- 7-1927 | Honorário. 

13- 9-1930 | Correspondente. 
22. 8-1931 FERA ae 

22- 8-1931 | Efetivo. 

22. 8-1931 | Correspondente, 


| 
22- 8-1931 Po ENO 


| 

22- 8-1931 | Benemérito e 3.º Vice 
| Presidente. 
| 

22- 8-1931 | Benemérito. 

22- 8-1931 | Benemérito e 2.º Vice- 
| Presidente. 

22. 8-1931 | Benemérito. 

22. 8-1931 | Benemérito. 


22- 8-1931 | Efetivo. 


LEO ER 
se, E vá) EAN A ARE E =. a a — Ae se Eos REMied 
Sao os UA te e ar ns É ice ke os bo Pena Rê : 
E aa A AE ) nO p jo ds) ata o ESA ROMS ps ) 
AEE ne re Sua ch NOME PSL LO das | Classe atual 
E PA Mr Instituto Eae 
a” . a” a Cad = E E r a I (5: PER q 
“22. Pedro Calmon Moniz de Bit- SE 
dt aero ve ce. | 22- 8-1931 | Grande Benemérito — 
Eua É Orador. 
3. Rodrigo Otávio de Langgaard 
qa res. Néreses EAIhO ND, o Aperte ER 22- 8-1931 | Benemérito — 1º Vice- 
k Presidente. ; 


AN 
24, Virgílio Corrêa Filho ........ 22- 8-1931 | Grande  Benemérito e 
Eur ç 1º Secretário. 

25. Alexandre José Barbosa Lima | 


NE Sobrinho es carpa sele | 22- 8-1931 


Benemérito. 


FINEZ Os RA de Segadas Machado 


PERO Pe PO RES E 30- 7-1934 | Correspondente. 


quem tipo ao me ii a e q Cmt cm 


Luís da Câmara Cascudo .... | 30- 7-1934 | Correspondente. 


; 28. Luís Enrique Azarola Gil Tete SOS 7-1934,| Correspondente. 


+ N | 
20; Manuel Gonçalves Cerejeira .. | 27-10-1934 | Honorário. 


; 306 Joaquim de Souza Leão Filho | 15-12-1934 | Correspondente. 


“31 E Vicente de Paula Vicente de. | 
RR ASevedo = na cjp de cjniovo apaPo ooo 15-12-1934 | Correspondente. 
| 


9 Artur César Ferreira Reis .... | 4-12-1936 | Benemérito. 

Ena pas VP A 
93. Enrique de Gandia ......... 4-12-1936 | Correspondente. 
“4 Herbert Canabarro Reichardt .. | 12- 5-1937 | Benemérito. 


ay 35. José dem Mesquita sa 12- 5-1937 | Correspondente. ! 
ç E a6: Luis Pasteur Vallery Radot .. | 27- 8-1947 | Honorário. É 
37, Elmano, Cardim SoM son ião 17-12-1937 | Honorário. | 4 
a, ve 38. Henrique Leite Pereira de Cer- | 
nache (Conde de Campo Belo) 13- 4-1938 | Correspondente. E 
ag. Martinho Nobre de Melo .... | 19-10-1938 | Honorário. 

Rea rt Clarence Henry Haring ....... 14. 4-1939 | Honorário. 

E REA Tolio Dantas 2 ..m tda BR 14- 4-1939 | Honorário. 
 y 3 -42. Nels Andrew Nelson Claven .. | 14- 4-1939 | Honorário. : E 
Es “43, Edmundo da Luz Pinto ...... 31- 5-1939 | Efetivo. ' A | j 


Nome 


Silva 


Luís Norton de Matos 


Serafim Leite S. J. 


Ernesto Leme 


Ernesto de Souza Campos .. 


Waldo Gifford Leland 


Cristóvam Leite de Castro ..... 


Manuel Augusto Pirajá da 


Ruben Rosa 


Aureliano Leite 


Estevão Leitão de Carvalho .. 


Felix Guisard 


Joseph F. Thorning 


Pedro de Orleans e Bragança .. 


Silva 


drade 


cacos ooo o Don so vs Co 0 0 00 


res 


Jaime de Barros Câmara 


Francisco Marques dos Santos 


Hélio Vianna 


Almeida 


João Fernando de 
Prado 
Luís Vianna Filho *.....0.. 0: 
Heitor Lira 


Américo Jacobina Lacombe .... 


— 475 — 


| 
| 


Data de en- 
trada no Classe atual 
Instituto 
| 
| 
31- 5-1939 | Correspondente. 
31- 5-1939 | Correspondente. 
21- 8-1939 | Honorário. 
21- 8-1939 | Correspondente. 
| 
21- 8-1939 | Honorário. 
| 
26- 6-1940 | Efetivo. 
| 
26- 6-1940 | Honorário. 
29- 5-1941 | Benemérito. 
29- 9-1942 | Correspondente. 
29- 9-1942 | Benemérito. 
29. 9-1942 Honorário. 
29. 9-1942 | Honorário. 
29. 9-1942 | Honorário. 
| 
9- 7-1943 |! Honorário. 


9. 7-1943 | Efetivo. 


| 
19- 5-1944 | Honorário. 


5- 9.1944 | Honorário. 


21-10-1944 | Efetivo. 
27-12-1944 | Efetivo. 
| : 
[27-42-1944 | Correspondente. 
27-12-1944 | Correspondente. 
9. 7-1945 | Honorário. 


| 
28. 9-1945 | Efetivo. 


o Jonofo' do 0) 606 


Ataliba 


José Carlos de. No- 


João Baptista Magalhães 


José Honório Rôtsiques 


eras 


o Mesguita da Costa .. 


rca ro cc arenas on as 0 


rt Pao “Penna Junior 


a Aloisio de Carvalho Filho . 
AA, pre 4 
8. “Afonso Arinos de Melo Franco 


ma 


Mozart do 


mo po sto sb io no bad Dio co DO 


A Francisco 
4 Monteiro 


LÃ 


“NR A 
88. 


p id “Ariosto Gonzalez ....... VR 


Dinica! Kavier de Vasconce- 
“Jos Pedrosa 


elso, ego Ta) o NG ab cus unda a 


Data de en- Pe 


21-10-1946 Correspondente. Pics” 


trada no 


“Classe atual y 
Instituto o 


4 
28- 9-1945 | Correspondente. 4 
17-12-1945 | Honorário: 
21-10-1946 | Correspondente. 
21-10-1946 É Correspondente. 

| 


13- 5-1947 
13- 5-1947 


Correspondente. , 


Efetivo. . 


13-15-1947 | Honorário. h 

16-12-1947 | Correspondente. | À 

16-12-1947 E Benemérito. 

31- 8-1948 | Efetivo. - | 

31- 8-1948 | Honorário. y, 

E 8-1948 | Correspondente. ; 

31- 8-1948 | Honorário. 

31- 8-1948 | Honorário. 

| ) 

31- 8-1948 | Efetivo. 

15- 8-1949 | Efetivo. 

15- 8-1949 | Honorário. pr i 

15- 8-1949 Ra Efetivo. ; ) 

15- 8-1949 | Efetivo. x 5 
| | a 1º 

15- 8-1949 | Efetivo e 2º Secretário. A 

15- 8-1949 | Correspondente, | 

20- 6-1951 | 


Efetivo. j 


101. 
102. 


103. 
104. 


105. 


106. 


197 


108. 
109. 
110. 


111 
ár io 


Nome 


Mucio Leão 


cerne na a e na sa dd 


) Ê Edgardo de Castro Rebelo .... 


Damião Peres 


Edgard Batista Pereira 


Roberto da Motta Macedo 
Annibal Freire 


de Sousa 


elis out dlio a a/c 0 o 66 0 o.in 6 o(s jp joio 


Heraclides César 


Araújo 


Florêncio de Abreu 


Antônio de Sampaio Doria .... 


Alberto Iria 


Ivolino de Vasconcellos 


Antônio de Araújo de Aragão 
Bulcão Sobrinho 


Clemente Maria da Silva Nigra 


Antônio Carlos Lafayette de 
ABCR a Cia opa oie atacado «pole nodo para re 


Francisco Jaguaribe Gomes de 
Mattos 


Dante de Laytano 


Gilberto Freyre 
Marcos Carneiro de Mendonça 


Miguel Costa Filho .......... 
José Augusto Bezerra de Me- 
deiros .. 


ws qa o alaio, 970 amslêmao 0» 6 sé 


Ernesto Cruz 


coro oo oo as o pn 0 é 


Justo Pastor Benitez 


Data de en- 


| 
| 
trada no | Classe atual 
Instituto | 
| 
| 
20- 6-1951 | Efetivo. 


20- 6-1951 | Efetivo. 
| 
20- 6-1951 | Correspondente. 


| 
20- 6-1951 | Correspondente. 


y 


| 
20- 6-1951 | Honorário. 
| 
14-10-1952 | Efetivo. 
| 
14-10-1952 | Elo norá tio: 
! 


| 
14-10-1952 | Honorário. 


24. 6-1953 | Honorário. 


24. 6-1953 | Honorário. 
24. 6-1953 | Honorário. 
24- 6-1953 | Ffetivo. 
| 
24. 6-1953 | Honorário. 
13- 7-1954 | Efetivo. 
13. 7-1954 | Honorário. 
| 
13- 7-1954 | E fetivo. 
13- 7-1954 Honorário. 
13. 7-1954 | Honorário. 
13- 7-1954 | Efetivo. 
13- 7-1954 | Honorário. 
| 
15-12-1955 | Benemérito. 
15-12-1955 | Correspondente. 
15-12-1955 | Correspondente. 


| Data de en- Ed, ata to 
trada no — Classe atual z 
Instituto 


Juvenal, Greenhalgh Ferreira 


Era ido Psi rs é Do RA 15-12-1955 | Honorário. 
à Ê Jp Mose E : ER E E ' : Psi 15-12-1955 | Honorário. á 
5" Henrique Fleiuss ........ 5... | 31- 7-1956 Honorário. q 
A ne Manuel Diegues Júnior ....... 31- 7-1956 Pp 
Ee 31- 7-1956 | Efetivo. 
. Manuel Rodrigues Lapa ....... 31- 7-1956 | Correspondente. 


Cridetonso Mascarenhas da Silva | 31- 7-1956 | Efetivo. 


. Daniel de; Carvalho 1 ta sita 6- 5-1957 psd 


Ê “Aluízio Napoleão de Freitas | ] 
ERR Ss, 6- 5-1957 | Efetivo ] 
. “Alvaro Teixeira Soares, 2 2405% 18-12-1957 | Correspondente. | 
O baimbo Nonato da Silva .. J6- 5-1958 | Honorário. 
. Edmundo Ferrão Moniz de. | 
— Aragão ....cccitststsstiieo 16-'5-1958 | Honorário. 
a Péliro Paulo Moniz Barreto de | 
RA anão, o o A Sr oro ria 16- 5-1958 ea Efetivo. 
RS iluio Lavala sato vim sa o 16- 5-1958 | Correspondente. À 
- 
. Fabio de Macedo Soares Gui- | » 
1 marães ......cceserresensases 9- AE Efetivo. 
Mario Ferreira França Mod a 9- 9-1958 | Efetivo. s ; 
. Severino Jordão Emerenciano .. 9- 9-1958 | Honorário. 
Washington Perry de Almeida | 9- 9-1958 | Honorário. . 
RE Antonio” Ramos: «o.enr. 9- 9-1958 | Correspondente. 
Manuel Balesteros Gaibrois .... | 9- 9-1958 


Correspondente. 


Deoclécio De Paranhos Antunes | 23- 6-1959 | Efetivo. 


Apolônio Carneiro da Cunha RR 7 e 
Rioja) dao E MEN AR E SAS 23- 6-1959 | Efetivo. i 


135: 
136. 
137. 


138. 
139: 
140. 


ha Go 
142: 
143 
EG 


Sais 
146. 


Eds 
148. 


149 
150. 


Nome 


Sebastião Sampaio ........... 
Sérgio Buarque de Hollanda .. 


José Bonifácio Lafayette de An- 
cradasf ms se. ER Poeta é 


Antônio Carneiro Leão ...... 
Neison Nunes da Costa ...... 


João Camillo de Oliveira Toór- 
A CIT 6 es ARES PR 


Q-ios Alberto Pueyrredon .... 
Dom Paulo de Tarso Campos... 
Dom Carlos; Rizzinklir a... 


Dr. Carlos Xavier Paes Bar- 
TETO ao jm eye do IRAN RORRE E e ta! o) é io 


Prof. Charles Boxer ts, 


Cel. Edmundo Macedo Soa- 
reste” Silva” Mr NR Rg ca é 


Dr. Paulo Ferreira Santos .... 


Prof. Roberto Piragibe da Fon- 
SECA qem 2 oraro par NPR 6 


Dr. Raymundo Magalhães .... 


Dr. Manuel Paulo Teles de 
Matos «Rilho x ea e. 250% 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


| 
| 
23- 6-1959 | 
23- 6-1959 


15-12-1959 
15-12-1959 
9 


| 

| 

| 

| 

| 
15-12-1959 | 
| 

15-12-1959 | 


15-12-1959 | 


| 


| 
26- 4-1960 


26- 4-1960 


| 
26- 4-1960 | 


| 
26- 4-1960 


19- 8-1960 | 
19- 8-1960 


| 
19- 8-1960 


| 
19- 8-1960 
| 


| 
19- 8-1960 
| 


Classe atual- 


Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 
fetivo. 


E 
Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Honorário. 


Efetivo. 


Efetivo. 


Efetivo. 


Honorário. 


Efetivo. 


Efetivo. 


Efetivo. 


Efetivo. 


| Data da en- 


E 
Nome | trada no lns- ; Classe 
| titnto ds 
| Po oo toa 
e Helio Lobo rj. e. 6- 6 1912 | Benemérito .. ....... 1-1-1960 
. Antônio A. Men | it 
des Correia . ....| 15-12-1934 | Correspondente .. .... 7-1-1960 
Oswaldo Aranha | 15-12-1939 | Honorário .. ........| 27-1-1960 
Pedro Alcântara | | Ê 
Cavalcant2 de]: | : RR os* 
“Albuguerque . .. | 19. 5-1944 | Efetivo . ............  18-5-1960,. 518 
Clado Ribeiro de | | 4 
DESERTOS OO sair | 1009.1058 |, Eletivas oro eb ioga 5-7-1960 
Claudio Ganns . | 15-12-1939 | Gde. Benemérito ..... - 8-7-1960 
Fernando .- Luiz | | Ê RE 
Vieira Ferreira . | 22- 8-1931 | Benemérito .. ....... 3-8-1960 Fa. 
Jaime Cortesão . | 14-10-1952 | Honorário .. ....... pa 14-8-1960 
I 
TRANSFERÊNCIAS 


Em Assembléia-Geral de 26-4-1960 


Xe a - ' Em Assembléia-Geral de 19-8-1960 ; 
E Para Nicande Benemérito: , | 
2 ) “Dr. José W. de Araújo Pinho Cd U ú ah mM 


PURO Ministro Hildebrando Accioly E 
RA Prof. Hélio Vianna q ER) 


SÓCIOS ADMITIDOS | ? pr 

een Em Assembléia-Geral de 26-4-1960 » o to 
Dr. Carlos Rizzini — sócio efetivo. de ETR DERA 
- Dr. Carlos Xavier Paes Barreto — sócio efetivo. ea EE 

' Dom Paulo de Tarso Campos — sócio honorário. Ra 
* Professor Charles Boxer — sócio correspondente. ; er 


Em Assembléia-Geral de 19-8-1960 


' é beca 
| General Edmundo Macedo Soares e Silva — Honorário. Sea 
- Dr. Paulo 'Ferreira Santos — efetivo. PRE: 
Prof, Roberto Piragibe da Fonseca — efetivo. 3; l 


Dr. Raymundo Magalhães Júnior — efetivo. 
— Dr. Manuel Paulo Teles de Matos Filho — efetivo. 


ORDEM ALFABÉTICA 


Apsreu (Florêncio de) — Honorário. 
Aciorr (Hildebrando) — Benemérito. 


ALMEIDA. (Renato Costa de) — Correspondente. . 

ALMEIDA (Washington Perry de) — Honorário, 

AnDRADA (Antônio Carlos Lafayette de) — Honorário. 

AnDraDA (José Bonifácio Lafayette de) — Honorário. 

AnvraDE (Rodrigo Melo Franco de) — Efetivo. 

ANTUNES (Deoclécio De Paranhos) — Efetivo. 

Aracão (Edmundo Ferrão Moniz de) — Honorário. 

Aracão (Pedro Paulo Moniz Barreto de) — Efetivo. 

Araújo (Heraclides Cesar de Sousa) — Honorário. 

AuLer (Guilherme) — Efetivo. 

Azerepo (Carlos Magalhães de) — Correspondente. 

Azeveno (Vicente de Paula Vicente de) — Correspondente. 
Barreto (CAarLOS Xavier Paes) — Efetivo. 

Bero (Luís de Oliveira) — Honorário. 

BEnITEZ (Justo Pastor) — Correspondente. 

BirrencourT (Agnelo) — Honorário. 

Brrrencourr (Pedro Calmon Moniz de) — Grande Benemérito — Orador. 
Borreux (Lucas Alexandre) — Benemérito. 

Boxer (Charles) — Correspondente. 

Bracança (Pedro de Orléans e) — Honorário. 

Branco (José Moreira Brandão Castello) — Honorário. 

BuLcão SoprinHo (Antônio de Araújo de Aragão) — Honorário. 
CasraL (Osvaldo R.) — Correspondente. 

CAMARA (Dom Jaime de Barros) — Honorário. 

Campos (Ernesto de Sousa) — Correspondente. 

Campos (Paulo de Tarso) — Honorário, 

Carvim (Elmano) — Honorário. 

Carneiro (Carlos da Silveira) — Grande Benemérito — Tesoureiro. 
Carneiro (Levi Fernandes) — Benemérito. 


CarvaLHO (Carlos Delgado de) — Honorário. 
CarvaLHo (Daniel de) — Efetivo. 

CarvaLHO (Estevão Leitão de) — Benemérito. 
CARvALHO FiLHO (Aloísio de) — Honorário, 


Cascuno (Luís da Câmara) — Correspondente. 
Castro (Christóvam Leite de) — Efetivo. 
Casrro (Orlando Guerreiro de) — Correspondente. 
Castro (Sílvio Rangel de) — Correspondente. 
CerejeIRA (Dom Manuel Gonçalves) — Honorário. 
Os CERNACHE (Henrique Pereira Leite de) — Conde de Campo Belo — Corres- 
E pondente. 
CravEN (Nels Andrew Nelson) — Honorário. 
Ec Corpeiro (José Pedro Leite) — Correspondente. 
pi Corrêa Fi.Ho (Virgílio) — Grande Benemérito — 1º Secretário, 
2a Costa (Adroaldo Mesquita da) — Honorário. 
Costa FiLHo (Miguel) — Honorário. 
E RA CostA (Nelson Nunes) — Efetivo. 
Costa (Sérgio Corrêa da) — Correspondente, 
CouLer (Padre Paul) — Honorário. 
Cruz (Ernesto) — Correspondente. 
DANTAS (Júlio) — Honorário. 
ei Diegues Júnior (Manuel) — Efetivo. 
Bia Dória (Antônio de Sampaio) — Honorário. 
 Dutanto (Pedro) — Honorário. 
aa EMERENCIANO (Severino Jordão) — Honorário. 
e od Ferraz (Antônio Leôncio Pereira) — Efetivo. 
FicgugireDO (Fidelino de) — Correspondente. 
FLeiuss (Henrique) — Honorário. 
( FLEMING (Thiers) — Benemérito. 
Fonseca (Roberto Piragibe da) — Efetivo. 
Forjaz (Djalma) — Correspondente. 
] França (Mário Ferreira) — Efetivo. 
Eua Franco (Afonso Arinos de Melo) — Efetivo. 
FreirE (Annibal) — Honorário. 
NR Freyre (Gilberto) — Honorário. 
ta Freiras (Norival Soares de) — Honorário. 
y Garsrois (Manuel Ballesteros) — Correspondente. 
Nr Ganpia (Henrique de) — Correspondente. 
% Gr (Luís Henrique de Azarola) — Correspondente. 
GonzaLEZ (Ariosto) — Correspondente. 
GuimarÃEs (Argeu de Segadas Machado) — Correspondente. 
GuimarÃEs (Fábio de Macedo Soares) — Efetivo. 
GuisarD (Félix) — Honorário. 
es Harrinc (Clarence Henry) — Honorário. 
HoLLanDA (Sérgio Buarque) — Correspondente. 
Iria (Alberto) — Honorário. 
LacomBe (Américo Jacobina) — Efetivo. 
Lapa (Manuel Rodrigues) — Correspondente. 


i 
i 
q 
A 
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Layrano (Dante de) — Honorário. 
Leão (Antônio Carneiro) — Efetivo. 
Leão (Múcio) — Efetivo. 
Leão Firmo (Joaquim de Souza) — Correspondente, 
Lerre (Aureliano) — Correspondente. 
Lerre S. J. (Serafim, padre) — Correspondente. 
LeLAanD (Waldo Gifford) — Honorário. 


Leme (Ernesto) — Honorário. 

Lima (Juvenal Greenhalgh Ferreira) — Honorário. 

Lima SosrinHo (Alexandre José Barbosa) — Benemérito. 
Lira (Heitor) — Honorário. 


Macepo (Roberto da Mota) — Efetivo. 

MaAcaALHÃES (João Baptista) — Benemérito. 

MAGALHÃES Júnior (Raymundo) — Efetivo. 

MARTINS (Jorge Dodsworth) — Honorário. 

Marros (Francisco Jaguaribe Gomes de) — Efetivo. 

Maros (Luís Norton de) — Correspondente. 

Maros Filho (Manuel Paulo Teles de) — Efetivo. 

Mepeiros (José Augusto Bezerra de) — Benemérito. 

MeLo (Atonso Bandeira de) — Honorário. 

Metro (Martinho Nobre de) — Honorário. 

MENDONÇA (Marcos Carneiro de) — Efetivo. 

MenDonça (Renato de) — Correspondente. 

Menezes FirHo (Rodrigo Otávio de Langgaard) — Benemérito e 1º Vice- 
Presidente. 

Mesquita (José de) — Correspondente. 

Monteiro (Francisco Mozart do Rego) — Efetivo. 

Moraes (Eugênio Vilhena de) — Benemérito. 

MOoRrALES DE LOS Rios FirHO — Efetivo. 

Nicra (Clemente Maria da Silva) — Efetivo. 


Nósreca (Apolônio Carneiro da Cunha) — Efetivo. 

Nocueira (José Carlos de Ataliba) — Correspondente. 

Oiveira (José Feliciano de) — Correspondente. 

Oriveira (José Manuel Cardoso de) — Honorário 

Peprosa (Manuel Xavier de Vasconcellos) — Efetivo e 2º Secretário. 
PENNA Junior (Afonso) — Efetivo. 

Pereira (Edgard Baptista) — Honorário. 

Peres (Damião) — Correspondente. 


PrnHo (José Wanderley de Araújo) — Grande Benemérito e 2.º Vice-Presidente. 
Pinto (Edmundo da Luz) — Efetivo. 


PuzyrreDON (Carlos Alberto) — Correspondente. 
prano (José Fernando de Almeida) — Correspondente, 
Racor (Luís Pasteur Vallery) — Honorário. 


Ramos (R. Antônio) — Correspondente. 
ReseLO (Edgardo de Castro) — Efetivo. 


| (Herbert Cria — Benemérit 
Ee co (Aluizio Napoleão de Freitas) — Efe etiv 
do é Res (Artur César Ferreira) — Benemérito. 


aa Razzanr (Carlos) — Efetivo. > 
y pp (José Honório) - — Efetivo. - 


PAIO (Sebastião) — Honorário. 
TOS (Francisco Marques dos) — Efetivo. - 

SAN Os (Paulo Ferreira) — Efetivo. / 
- Smv (Alvaro Alberto da Mota e) — Honorário. k 


LVA "lidefonso Mascarenhas da) — Efetivo. 
VA. (Manuel Pirajá da) — Honorário. Ri Al 
no op Nonato da) — Honorário. 


N ox Es (José Carlos de Macedo) — . Grande Benemérito — Presidente Perpétuo. 


ES (Julião Rangel de Macedo) — Honorário. 
Sc Usa Sia ne oare de) — Ea 


ING “(Reverendo ES F.) — Honorário. 

s (João Camillo de Oliveira) — Correspondente. 

IN a (Haroldo Teixeira) — Efetivo. Ud 
% ja JASCONCELLOS (Ivolino de) — Efetivo. 

VIA NA (Hélio) — Benemérito. 

ANNA FicHO (Luís) — Correspondente. 

(Sílvio) — Correspondente. 
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Paixão e Glória da Independência Argentina — 
DelBoriqueçde: Gandialt a E qd ala DE COR oq O 
Portugal no seu esfórço de independência e a autonomia 
do Brasil — Dr. Arthur Cézar Ferreira Reis ............ 
Chefes do Executivo paraibano — Dr. Apolônio Nó- 
brega) MUDO eta dote Ra copo abit aih foto 6 a co F aa a aloe ER ER 
Cláudio inn um perfil, — Dr. Arthur Cézar Ferreira 
Reis RR E a A ES RIR NS E PRETA OS PR SIRER ENE LIS ARENA DO LT] O 


II — CONFERÊNCIAS 


Centenário de Eduardo Prado — Dr. José Wanderley 


deMArAÚiO E PINO. SEMA jm alige aMeroi O ATE Ingo, RA BR oa Ta a a 
Eduardo Prado — O escritor e o polemista — General 
Deoclécio de Paranhos Antunes ..........ccccccscrees 
Eduardo Prado e suas lutas cívicas — Prof. Nelson 
Gosta al AP ARA UR RS ES a UNS RO Da PAN DA 5 o do ENS 
Godofredo Guirnha, o homem e o magistrado — Dr. Her- 
bertiCanabarros Reichard( a Ma a cpa MoRNci | te ao no o o o 
Centenário natalício do grande brasileiro André Gus- 
tavo Paulo de Frontin — Dr. Henrique Carneiro Leão 
CPeixeira A El OjmaEss are ato amo? PR iafeta (6 Eta He ja om ES naRe, SR e PA 
Homenagem a Guilherme Guinle — Filantropo e bene- 
mérito — Dr. Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa 


Guilherme Guinle — Homem público e de emprêsa — 


Dr. Elmano Cardim AR E SDS CADA CARTER (A ERP BA RR VN ARO a 2 
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Um documento histórico sôbre a evolução da Engenharia 
e da Arquitetura no Brasil — Professor Adolfo Morales 


: de los Rios Filho ......... e, o o are E 2 da ESA A SRTA 4010 
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Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho 

Herbert Canabarro Reichardt 

José Wanderley de Araújo Pinho 

Helio Vianna 

Marcos Carneiro de Mendonça 


Affonso Penna Junior 

José Antonio Soares de Souza 
Thiers Fleming. 

Arthur Cesar Ferreira Reis 
Ildefonso Mascarenhas da Silva 


Carlos da Silveira Carneiro 

Virgílio Corrêa Filho 

Lucas Boiteux. 

Francisco Jaguaribe 
Mattos 

Adolfo Morales de los Rios Filho 


Gomes de 


Deoclécio De Paranhos Antunes 
Rodrigo Melo Franco de Andrade 
Francisco Marques dos Santos 
José Honório Rodrigues 

Manuel Diégues Júnior 


Eugênio Vilhena de Morais. 
Américo Jacobina Lacombe 


Dom Dl (6. (6 IG Ie MANTO 0 Ojo MS A O) Se DO TO Ta Ig ça 


Mucio Leão 


Levi Carneiro 

Pedro Calmon Moniz de 
Rodrigo Otávio Filho 
Edmundo da Luz Pinto. 
Estevão Leitão de Carvalho 


Bittencourt 


José Augusto Bezerra de Medeiros 

Christovam Leite de Castro. 

João Baptista Magalhães 

Manuel Xavier de Vasconcelos Pe- 
drosa 

Fabio de Macedo Soares Guimarães 
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